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XXxvIi Congresso Eucarístico 
Internacional 


BENÇÃO APOSTÓLICA DO PAPA PIO XII AO INS- 
TITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO 
BRASILEIRO 


O Secretário de Estado Substituto, en- 
viou o seguinte telegrama ao Sr. Núncio 
Apostólico D. Armando Lombardi: 


«Cidade do Vaticano, 21 de julho de 
1955. Santo Padre agradece reconhecido 
filial homenagem do Instituto Histórico Geo- 
gráfico Brasileiro e de todo coração concede 
benção apostólica implorada. Assinado — 
Del" Acqua Substituto». 


SESSÃO SOLENE EM HOMENAGEM A SUAS EMINÊEN- 
CIAS OS SENHORES CARDEAIS E SENHORES ARCEBIS- 
POS E BISPOS, REUNIDOS NO RIO DE JANEIRO, POR 
OCASIÃO DO XXXVI CONGRESSO EUCARÍSTICO 
INTERNACIONAL 


Em 18 de julho de 1955 (Sessão 1.951) 


Presidência : Embaixador José Carlos de Macedo Soares 


No dia 18 do corrente mês realizou-se a sessão solene em que 
o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro veio prestar a sua 
homenagem a Suas Eminências os Senhores Cardeais e Suas Ex- 
celências Senhores Arcebispos e Bispos, reunidos no Rio de Ja- 
neiro, por ocasião do XXXVI Congresso Eucarístico Internacional. 
O Embaixador José Carlos de Macedo Soares, Presidente Per- 
pétuo dêsse sodalício convidou para tomar parte na mesa da pre- 
sidência: Monsenhor Portaluppi, representando S. Eminência o 
Sr. Cardeal Legado; S. Eminência Cardeal Patriarca de Lisboa 
D. Manuel Gonçalves Cerejeira; S. Eminência Cardeal da Armê- 
nia D. Louis Batanian; S. Eminência Cardeal Primaz da Bahia 
D. Augusto Alvaro da Silva; Monsenhor Othon Motta, represen- 
tando S. Eminência o Cardeal do Rio de Janeiro, D. Jaime de 
Barros Câmara e S. Exa. Dr. Cândido da Mota Filho, Ministro 


da Educação e Cultura. 


Dando início à solenidade às dezoito horas, S. Ex. o Em- 
baixador Macedo Soares, pronunciou as seguintes palavras : 


«O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro ufana-se em 
homenagear os eminentíssimos Senhores Cardeais e Excelentíssi- 
mos Senhores Arcebispos e Bispos presentes ao XXXVI Congres- 
so Eucarístico Internacional. 

A centenária Casa de História, guardiã das tradições nacio- 
nais, não poderia deixar de afirmar a sua fidelidade e a sua ve- 
neração às altas personalidades de hierarquia eclesiástica, e de 
interpretar o sentimento cristão da quase totalidade dos habitantes 
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do Brasil, que é no mundo atual a mais populosa nação católica 
apostólica romana. 

Vai exprimir o pensamento dos membros do Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro o seu ilustre orador oficial Senhor 
Pedro Calmon. 

Depois de silenciarem as prolongadas palmas que coroaram 
as palavras de saudação, foi convidado para ocupar a tribuna o 
insigne intérprete das autoridades eclesiásticas, S. Exa. Revm. 
D. José Newton de Almeida Batista, Arcebispo de Diamantina. 

Ouviu, então, a assistência as eloguentes palavras de S. Emi- 
nência, Rev. D. José Newton de Almeida Batista, Arcebispo de 
Diamantina, que discorreu com elegância e sabedoria a respeito 
da aliança da Igreja e da História, que era prova aquela expressiva 
homenagem, com que o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
prestou homenageando aos mais graduados participantes do Con- 
gresso Eucarístico Internacional. 

Antes de encerrar a sessão, o Presidente Macedo Soares 
agradeceu nominalmente a presença de sua Eminência o Senhor 
Cardeal Cerejeira, Patriarca de Lisboa, e sócio honorário do Ins- 
tituto; do Senhor Cardeal Gregório, Patriarca da Armênia, 
Dom Augusto, Primaz da Bahia e o Sr. Ministro da Educação 
e Cultura, Dr. Candido Mota Filho. 

O presidente finalizou os agradecimentos, lembrando que 
apenas um único bispo argentino estava presente e que o saudava 
especialmente. Uma entusiástica salva de palmas ovacionou por 
muitos minutos a referência indireta aos sofrimentos do povo cris- 
tão da República Argentina. 

Compareceram à sessão os seguintes sócios: José Carlos de 
Macedo Soares, José Wanderley de Araújo Pinho, Virgílio Cor- 
rêa Filho, Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt, Ordival Cassiano 
Gomes, Afonso Costa, Adolfo Morales de los Rios Filho, Jorge 
Dodsworth Martins, Francisco Marques dos Santos, José Antô- 
nio Soares de Sousa, Manuel Xavier de Vasconcelos Pedrosa, 
Alfredo Valadão, Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, Rodrigo 
Otávio Filho, Carlos da Silveira Carneiro, Edgard Batista Pe- 
reira, Príncipe Dom Pedro, Marcos Carneiro de Mendonça, Má- 
rio do Rêgo Melo, Afonso Pena Júnior, Américo Jacobina La- 
combe, Estevão Leitão de Carvalho, Pedro Cavalcanti, Lucas 
Boiteux, Ruben Rosa, Francisco Jaguaribe de Matos, Herbert 
Canabarro Reichardt, Álvaro Alberto da Mota e Silva, Pedro 
Calmon, Haroldo Valadão, Valentim Benício da Silva, Cristovam 
Leite de Castro, D. Francisco, Arcebispo de Cuiabá, Levi Car- 
neiro e Luís Viana Filho. 


SAUDAÇÃO DO ORADOR DO INSTITUTO, REITOR 
PEDRO CALMON 


Senhor Presidente Perpétuo do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro. 


Senhores Cardeais. 
Senhor Ministro da Educação e Cultura. 


Reverendíssimo Representante de Sua Eminência o Cardeal 
Legado. 


Senhores Arcebispos e Bispos. 

Senhores Representantes das Autoridades. 
Meus prezados confrades. 

Minhas Senhoras. 


Meus Senhores. 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, como bem 
declarou o seu preclaro Presidente Perpétuo, Embaixador José 
Carlos de Macedo Soares, tem neste momento a honra de abrir as 
suas velhas portas aos prelados que concorrem ao 36º Congresso 
Eucarístico Internacional. 

Esta homenagem que a Academia dos estudos da tradição 
presta ao Fpiscopado aqui presente, nesta hora poética em que 
rolam pelos espaços desnublados os tons argênteos da Ave Maria, 
e dir-se-ia, ajoelha a alma cristã do Brasil para render a Deus 
graças, por tantas graças que tem dispensado à Pátria e vem a 
homenagem do passado, da história brasileira, de quantos a 
escrevem, cultivam e pesquisam em honra da igreja que, desde o 
primeiro instante, indissoliúvelmente se aliou ao destino do país. 

Realmente, por mais longe que alcance a nossa curiosidade, 
não conseguimos distinguir entre as fôrças criadoras da naciona- 
lidade, o estado e a fé. Antes, desde a alvorada mais remota da 
nossa formação, a crença e a autoridade se congraçam para a se- 
menteira inicial, para o heróico trabalho de desbravar a fé da 
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ignota, para os empreendimentos soberbos e difíceis da criação 
nacional, vieram juntos o homem que transportava consigo o 
evangelho e a palavra divina, que digo eu, ela bem antes dêle, 
já aqui na realidade aportara, porque foi, com a inspiração dos 
divinos cometimentos, que os nautas descobridores antes mesmo 
de terem achado as terras novas a imaginaram e conceberam 
arrebatando-as ao mistério do mar tenebroso. 

A História do Brasil é um capítulo de apologética cristã, na- 
quilo em que realmente somos produto e consegiiência do pensa- 
mento católico daqueles admiráveis homens do ciclo das grandes 
navegações que, pensando em abrir áreas novas à catequese, vieram 
descobri-las nos climas inesperados do hemisfério austral. A fé 
chegou ou, antes da história, predeterminou-a, dir-se-ia até que 
a vocação cristã do Brasil estava prêviamente traçada quando, 
atravessado o oceano nunca dantes navegado, aquêles rudes ma- 
rinheiros identificaram a cruz das estrêlas como uma antecipação 
da sua emprêsa espiritual. E à terra lhe deram o nome, não lhe 
chamando como depois El Rei D. Manuel a Santa Cruz, mas 
como se fôsse o verdadeiro lenho santo — a Vera Cruz, isto é, 
a cruz verdadeira descoberta por seus olhos inebriados de sonho, 
de crença e de ideal. 

O Brasil desde aí vem desdobrando os seus destinos sob a 
desenganada proteção de Deus, com o apoio dessa igreja militante 
a quem devemos Senhores prelados, a adaptação do índio, a vida 
civilizada, a conciliação das raças, a primeira educação da ju- 
ventude, a criação das vilas e cidades, o jeito urbano do nosso 
convívio, a brandura, o temperamento suave, a providencial to- 
lerância, as virtudes capitais do nosso povo, que ela, essa mili- 
tante igreja, mandou com a arte, a sabedoria e o milagre dos 
taumaturgos que desbravam, nos itinerários da nossa formação, 
os caminhos da cultura nacional. 

Difícil seria separar nessa história o profano e o sagrado. 
As batinas rôtas dos missionários heróicos, e as couraças e as 
armas intrépidas daqueles guerreiros insignes que nos deram li- 
berdade, território, independência. 

Outrora, não se distinguiam no serviço da fé d'El Rei, do 
povo, nem hoje, destas alturas do tempo, quando é chegado, pa- 
rece, a hora do julgamento cívico, podemos separá-los — a Igreja 
com tantos préstimos e a sociedade civil que tanto lhe deve. 
Vossas Eminências e Vossas Excelências Reverendíssimas, lustre 
da Santa Madre Igreja, Pastores Sábios de um rebanho dócil, e 
operários magníficos da seara do Senhor, aqui vindes neste ins- 
tante ao Rio de Janeiro em festa, para tributar a reverência do 
culto, a transfiguração eucarística, mas igualmente encasta-se no 
protocolo dessas cerimônias aquêle juízo patriótico, aquêle jul- 
gamento cívico, aquela crítica histórica, aquela apreciação poli- 
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tica. Aqui acode o Instituto trazendo a Vossas Eminências e 
Vossas Excelências Reverendíssimas a sua homenagem, o seu 
aprêço, a sua gratidão, o seu aplauso. É o Brasil inteiro, não 
tenhamos dúvida, que se curva diante do sagrado madeiro, sim- 
bôlicamente falquejado num altar monumento, no mesmo pau 
Brasil do início dos tempos, para dizer reconhecido a tão nobres 
representantes do govêrno eclesiástico, que nós os que bem que- 
remos a nossa Pátria, os que não lhe faltamos — nem lhe men- 
timos aqui estamos presunçosa e entusiasticamente solidários com 
essa igreja imortal. 


Para lhe dizer um agradecimento, em que falta um coração 
das gerações, para lhe dizer a alma, o espírito, a cultura, a inte- 
ligência do Brasil. 

Dizemos por intermédio de seus autênticos representantes 
a essa igreja heróica e sofredora, a essa igreja estóica e laboriosa, 
a essa igreja virtuosa e exemplar, que o Brasil reconhece o muito 
que lhe deve, tem gravado nas fibras do seu espírito a lição antiga 
dos taumaturgos, nem esquece as sublimes figuras que na galeria 
dos seus varões ilustres simbolizam quantas virtudes fizeram 
nosso país íntegro, livre, católico, magnificamente brasileiro. 


Nem outra atitude esta Academia desejaria adotar agora, 
senão aqui, mas de acôrdo está com as suas convicções cívicas, 
atitude de perfeito e integral agradecimento. Aquela igreja mili- 
tante e invencível a cujos prestígios Vossas Eminências e Vossas 
Excelências Reverendíssimas dão novos e altos títulos, aqui se 
acham diante de nós, integrando a nossa coletividade acadêmica, 
mestres, oradores sacros, escritores e poetas, professôres, homens 
de vasto saber, e preclaras admiradas universais virtudes, num 
côro, diria melhor, numa côrte de perfeições em que se revêm 
as melhores qualidades da espécie humana. 


Louvado seja Deus por esta oportunidade que se nos oferece. 
Seja louvado por êste ensejo que nos dá de tê-los aqui juntos 
conosco, nesta casa, onde à proporção que vamos escrevendo as 
linhas corretas da tradição nacional, vamos igualmente rezando 
involuntária e comovidamente a prege, do nosso louvor à Divina 
Providência, que nos faz como nós somos, exatamente como nós 
somos, e nem queremos ser diferentes do que nós somos, exata- 
mente para sermos iguais aquêle tipo de nação e raça sonhado 
por Anchieta e Nóbrega no limiar da nossa história. 


Brilhante epopéia de sacrifício, de dor, de incontáveis, pade- 
cimentos, de lutas ásperas de tanta esperança e de tanto triunfo, 
que desejamos, os sócios do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, seja no mundo conhecida, para acrescentar nossos 
motivos panegíricos à glória da Santa Madre Igreja. 
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Em nome, portanto, dessa instituição velhinha de cem anos, 
em cujos arcanos se guardam os segredos da nossa evolução, em 
cujas paredes se suspendem as imagens da nossa história, em cujos 
arquivos se conservam e em cujas bibliotecas se classificam os 
documentos essenciais à sua verdade e à sua difusão, eu lhes digo, 
nobilíssimos senhores, prelados, já é um reconhecimento do pas- 
sado, que diz a Vossas Excelentíssimas e a Vossas Reverendiíssi- 
mas sejam benvindos ao nosso meio, e dêle se afastando, condu- 
zindo-os na asa do vosso apostolado, para os largos insondáveis 
espaços abertos por vosso ministério, a sublime vocação de servir 
a Deus, pedi nas vossas orações pela conservação cristã do Brasil, 
por sua unidade inteiriça, por sua integridade espiritual, pela 
reivindicação dos seus valores eternos, pela sua sobrevivência 
honrada e digna, pela felicidade da nossa gente, pela glória da 
nossa terra a Deus consagrada para dar a Deus e dar contas ao 
futuro que tanto espera da nossa participação na ventura uni- 
versal. 


ORAÇÃO DO EXMO. SR. D. JOSÉ NEWTON DE ALMEIDA 
BAPTISTA — ARCEBISPO DE DIAMANTINA 


Mais honrosa e respeitável tarefa me não poderia caber, do 
que a de apresentar ao Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro, em tão memorável circunstância, os agradecimentos do Epis- 
copado mundial. 


Socorre-me à lembrança a parábola divina, que garante a 
sabedoria dos que assemelham o chefe de família, a reunir em 
seu tesouro as coisas novas e as velhas (cfr. Mt. 13, 52). 
Primitivas ou recentes que sejam não deixam de constituir repo- 
sitório de riqueza. 


Sempre antigo e sempre moderno, não é a primeira vez que 
o sodalício cultural mais vetusto da América Latina encontra, no 
caminho dos acontecimentos humanos, nesta cidade de S. Se- 
bastião, componentes do Episcopado católico, para lhes render 
a mais cativante homenagem. 


Faz hoje precisamente dezesseis anos, que o Concílio Ple- 
nário dos Bispos do Brasil lhe chamara a arguta atenção. E, na 
coincidência extraordinária desta mesma data, acode o Instituto 
ao agrupamento de prelados do mundo inteiro em tôrno de cele- 
bração verdadeiramente histórica, que ergue no cimo das festi- 
vidades o próprio Homem-Deus Eucarístico e enfeixa os fastos 
todos e tôda a doutrina do cristianismo. 


A Capital do País está sendo magnífica encruzilhada de 
povos, e o Congresso Eucarístico Internacional proporciona, entre 
outros, êste significativo encontro: vieram os bispos, viestes vós. 
senhores. 


Apresentastes-vos, porque «foi posta a mesa de nosso Rei», 
da qual também sois comensais, e porque vossa nobreza não 
provém apenas de majestade moral que vos legou o Magnânimo 
Protetor do Instituto, senão também, e acima de tudo, da fidalguia 
espiritual e sobrenatural que caracteriza a história, que não pode 
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prescindir da eternidade do Rei dos reis e Senhor dos senhores 
(Apoc. 19, 16). 

Não quisestes fugir à vossa missão específica, e vos colo- 
castes na larga via da história, no palpitante curso das ocorrências 
humanas, em meio ao complexo desenvolvimento da civilização. 

Esta civilização, esta história é cristã. Ela não acontece hã 
apenas vinte séculos, como seríamos tentados de afirmar, mas, 
procede dos exórdios da humanidade, por entre as promessas 
redentoras, surge dos abismos mesmos do Absoluto. 

É assim que a história do paganismo só pôde ser feita na 
era de Cristo. Antes, os acontecimentos eram considerados dentro 
dos limites ridículos de uma estrutura cósmica. Faltava aos pagãos 
o conhecimento da igualdade humana, sob a paternidade uni- 
versal do verdadeiro Deus, e, por tal motivo, a civilização clássica 
ficava reduzida a dois núcleos — o da Grécia e o de Roma, — 
deixando os «bárbaros» fora da história e relegando as origens 
da humanidade às esferas gritescas do mito. 

A própria filosofia da história nasceu com o cristianismo, 
traçada pelo gênio de Tagaste, no De Civitate Dei, e se tornou 
clássica no famoso Discours de bousset (Discours sur [Histoire 
Ulniverselle) . 

Em páginas fulgurantes e imortais o Santo Bispo de Hipona 
investiga os prolegômenos do mundo e a natureza do espaço, 
inquire sôbre a origem das línguas, propõe e resolve questões 
de ética e de psicologia e de virtudes qívicas e morais, esquadrinha 
a política e a astronomia... Tudo isto, depois de apresentar ma- 
gistralmente a doutrina da Santíssima Trindade e da Encarnação 
do Verbo, da Providência e da presciência divinas, dos Anjos 
e dos demônios, da graça e dos milagres e da ressurreição dos 
corpos... Depois de fazer exegese bíblica, de pesquisar difíceis 
problemas metafísicos, como a existência e a natureza do mal 
no mundo... 

Santo Agostinho põe em ação os personagens da história. 
dominadores benéficos ou tiranos, violentos demagogos ou amigos 
verdadeiros dos povos, sábios ou estultos, santos ou malfeitores, 
profetas ou sibilas, historiadores, filósofos, poetas, moralistas... 
Interroga-os e julga, louva-os ou reprova e condena. Dirige-se 
aos mortos, aos contemporâneos e aos pósteros. Narra fatos, 
descreve coisas, expõe idéias, discute opiniões e argumentos, pro- 
cura e indaga, com linguagem ora serena e tranqúila, ora animada 
e elogiiente, vez por outra impetuosa, persuasiva sempre. 


Tudo isto — tôda essa profusão de pessoas, tôda essa exu- 
berância de fatos, de coisas, de raciocínios — não é exibição 
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balofa de erudição, não luxo de habilidade literária. Em seu 
conjunto, é convincente, harmoniosa, avassaladora prova de que 
a cidade terrena não tem outra finalidade senão a Cidade de Deus. 

Não era apenas refutação do paganismo. A verdade dos 
princípios é perene e, com antecedência de quinze séculos, o 
talento do Santo Doutor pulverizava a concepção materialista da 
história, a que chegaria Carlos Marx, depois que a filosofia de 
Hegel, no outro polo, fugira de tôda a realidade. 

O cristianismo não é, pois, ruina e perdição, mas, benéfico 
restabelecimento do mundo, regra única e segura para que os 
povos se possam tornar cidadãos da Cidade de Deus. 

Eis, senhores, a verdadeira filosofia da história, a atrair a 
generosidade de vosso espírito a êste encontro festivo com a 
Hierarquia da Igreja — pois, vosso é, também, um legado de 
magnanimidade. 

De magnanimidade e de sabedoria. De fato, consciente- 
mente integrados no espírito da civilização, quisestes marcar, nas 
efemérides de vosso instituto o fato inédito em terras da América, 
da presença de uma coroa de prelados, a representar tôdas as 
nações que existem sob o céu (At. 2, 5). 

Irresistível o poder de atração da divina Eucaristia, arre- 
batadora e invencível a fôrça da Fé. Soaram os clarins do 
36º Congresso Eucarístico Internacional, brilhou no firmamento 
a estrêla desta nova Belém, e, para logo, se puseram de caminho, 
de todos os quadrantes do orbe, pastores dos mais distantes 
rebanhos. «Hostias de alegria — exclamou cada um dêles, — 
hóstias de alegria imolarei em seu tabernáculo, cantarei e en- 
toarei salmos ao Senhor» (St. 26, 6). 

E aqui temos a majestade inigualável de vinte Púrpuras e a 
grinalda excelsa de trezentos Antistites! Patenteiam êles, elo- 
quentemente, todo aquêle acêrvo histórico e cristão a que me 
referi, constituem a mais pura genealogia espiritual que jamais 
existiu sôbre a terra, pertencem a uma dinastia de poder espi- 
ritual, que traz no âmago divinas garantias de perenidade até 
a consumação dos séculos (Mt. 28, 20). 

É o Episcopado. É a monarquia de Jesus Cristo, fundada 
sôbre os doze apóstolos, dos quais descende por instituição divina, 
a exercer o tríplice poder de ensinar, de reger e de santificar, na 
dependência do Chefe visível da Igreja, o Pastor dos pastores. 

Autênticos embaixadores da alma dos povos, o estarem entre 
nós lembra a maravilhosa visão do Apocalipse: «uma grande 
multidão que ninguém pode contar, de tôdas as nações e tribos 
e povos e línguas, de pé diante do trono e diante do Cordeiro» 


(Ap. 7, 9). 


aa 4 Va 


Esta presença é, por si mesma, oportuníssima mensagem de 
união e de amor. Mas, para completá-la na sua beleza e na sua 
elogiiência, é preciso evoquemos também a presença daquela Hie- 
rarquia sofredora, que hoje compõe a «Igreja do Silêncio» no 
vasto arraial vermelho de além-cortina. 


Sim, meus senhores, outros nobilissimos Purpurados, outros 
eminentes Pastores aqui estariam, a enriguecer esta impressionante 
«corona Fratrum», não lhes pesassem ao colo, não lhes atassem 
as mãos, não lhes estivessem glorificando a fidelidade à Igreja 
e o martírio incruento, os grilhões mais ignominiosos de que há 
memória nos anais das nações. 

A tal situação deprimente levou a aludida concepção mate- 
rialista da história, com que foram lançados os fundamentos do 
socialismo agnóstico. 

Mas, senhores, êles não estão ausentes de nosso convívio. 
e, tenho certeza, não escaparam aos objetivos de vossa homenagem. 
A propósito, invocaríamos o desmentido de Rui à sabedoria dos 
anexins: «Vêzes sem conta, quando se está mais fora da vista 
dos olhos, então (e por isso mesmo) é que mais à vista do coração 
estamos; não só bem à vista, senão bem dentro nêle» (Oração 
aos Moços). 

Aqui, estão, mais presentes do que se pessoalmente esti- 
vessem, os heróicos e gloriosos Cardeais da Hungria, da Iugos- 
lávia e da Polônia; aqui as dezenas de Arcebispos e Bispos, 
confessores impertérritos da Fé! Grava-se nesta «Casa da His- 
tória» o nosso brado cristianíssimo de adesão, para que. amanha, 
ruidas as muralhas do opróbrio, e restituídos os homens à sua 
dignidade de criaturas livres, saibam êles, os perseguidos de 
hoje, que nós sintonizávamos com os seus indizíveis sofrimentos. 

O drama do bem e do mal, a se perpetuar através dos séculos, 
é apresentado pelo contraste entre a cidade do amor — comba- 
tida, mas, triunfante e divina, — e a cidade do ódio, cujo hediondo 
aspecto aparece nas regiões escravizadas pela ditadura anti-cristã. 
Contemplando, porém, a vicissitude dos povos, ao longo do ca- 
minho da história universal, somos levados a descobrir os desígnios 
da Providência, que dirige os acontecimentos humanos sem im- 
pedir a livre manifestação das vontades. 


* x x 


Estas considerações trazem-nos comparença mais palpitante 
ainda, neste encruzamento: a comparença do Chefe da Hierarquia, 
do Vigário de Jesus Cristo, daquele sem o qual não seríamos 
Bispos, do Papa! le está agui, porque estão os Bispos, está 
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na pessoa respeitável do seu Nuncio Apostólico, como está no 
Congresso Eucarístico por um Embaixador especialissimamente 
credenciado. 

Pedro comparece na história universal desde a cena que se 
desenrola na praia de Tiberíades, após a Ressurreição do Mestre 
(Jo. 21), e nela estará presente até o fim dos tempos (Mt. 28, 
20), a encarnar todo o opulentíssimo patrimônio cultural e artís- 
tico da Igreja, sem excluir a historiografia, em que, como em 
todos os ramos da arte e do saber, ela comanda a vanguarda 
das conquistas. 


Serena e objetiva, sem temer a verdade, em cuja fonte 
mesma ela sorve a existência e a natureza que lhe são próprias, 
a historiografia católica safa-se das posições de polêmica e de 
controvérsia, para tecer, com sensibilidade e método modernos, 
a história interna e externa da Igreja e da cultura, à base de 
uma heurística a mais escrupulosa. 


Pedro comparece na série ininterrupta e impressionante de 
quase trezentos sucessores! Nesta hora, seu nome glorioso é 
PIO XII, e a filosofia da história que êle encarna apaixonada- 
mente, a renovadora cruzada que inculca na maior insistência, 
a bandeira salvadora que desdobra como pioneiro da salvação 
geral — é a lida magnífica por um «Mundo Melhor», em que 
a humanidade se beneficie da justiça e da caridade evangélicas. 


Fêcho de ouro dêste Congresso Eucarístico, confirmação de 
sua presença, lhe ouviremos a palavra — mensagem luminosa 
e paternal, que integrará o 17º volume daquelas famosas pregações 
radiofônicas, daqueles oportunos e exemplares discursos, nos quais, 
homem universal, vem iluminando todos os setores das atividades 
humanas ao clarão do Evangelho, usando a loquela de quase 
todos os povos, a realizar a predição com que, já naquele tempo, 
em que o Cardeal Pacelli deixava a vibração de seu verbo 
orientador e penetrante a escoar no recinto de nosso Parlamento 
e de nosso Tribunal de Justiça, no alto do Corcovado e nas 
curvas encantadoras da Guanabara, Pio XI, de grande memória, 
o caracterizava de «orador pentecostal». 


Realmente, são as mesmas irradiações do Fogo sagrado que 
baixara no Cenáculo e dera o dom da palavra e das línguas ao 


primeiro Pedro, o Testemunho de Cristo: «ser-me-eis testemunhas 
até as extremidades da terra» (At. 1, 8). 


Com êle dão testemunho todos os Bispos — os do Brasil e 
da América, os da Europa e dos demais Continentes, satisfa- 
zendo aos homens de boa vontade no desejo que sentem, ansiosa- 
mente, de uma voz a «fazer adejar dentro de si as grandes asas 
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daquela Esperança, que só espera um apêlo para largar as ca- 
vernas do desânimo e partir, de novo, para os vôos oceânicos 
sôbre a eterna mocidade do Cristo» (Tristão de Athaide). 


x x x 


Onde o Romano Pontífice, aí a Igreja, aí Cristo, aí Deus. 
Se, pois, dos Bispos subimos ao Papa, êste nos aponta a presença 
d'Aquêle que veio ao mundo na plenitude dos tempos para ins- 
tituir a Igreja do Papa, dos Bispos e dos fiéis, mas que é uno 
na eternidade do Pai e do Espírito Santo: «No princípio era o 
Verbo... e nós vimos a sua glória, glória como de Filho unigênito, 
cheio de graça e de verdade» (Jo., 1, 1 e 14). 

É o Absoluto, está fora do tempo, existiu «desde o princípio, 
isto é, antes de tudo, de tôda a criação, de tôda a eternidade 
(cf. C. a Lapide, «Com, in Jo»), naquela glória do Pai, de 
que ÉÊle, unigênito, foi constituído herdeiro universal». (Hebr.). 

É o Verbo de Deus, «por quem tudo foi feito» (Simb. de 
Nic.), que abarca a história de quanto existe, porque «sem Éle 
nada foi feito do que foi feito» (Jo. 1, 2), que está presente de 
maneira multiforme no ambiente do mundo: pela onipresença di- 
vina e pela realidade sacramental da Eucaristia, pelo Evangelho, 
pelo seu Vigário — «o dôce Cristo na terra», pelo Corpo Místico. 

E, embora a sua história — depois de prefigurada em todo 
o Antigo Testamento, — transborda em borbotões das páginas 
escritas do Evangelho (Jo. 21, 25), saturadas de acontecimentos 
os mais impressionantes, de estrondosos milagres e de doutrina 
sôbre-humana... A despeito de continuar a encher os séculos 
com a vida exuberante da Igreja, com o Vigário seu a atestar 
vinte centúrias de intensas atividades... Apesar da chamejante 
vitalidade eucarística dos Sacrifícios e dos Sacrários, das co- 
munhões e das adorações, das lâmpadas votivas e dos certames 
— desde os locais aos inigualáveis triunfos de trinta e seis Con- 
gressos Internacionais, que vêm impregnando de vibração e de 
milagre os últimos setenta anos... Não obstante tudo isso, a 
medida da sua história só pode ser a expressão vivida de São 
Paulo: «Jesus Cristo é sempre o mesmo ontem e hoje; Êle o será 
também por todos os séculos» (Hebr. 13, 8). 

Por isso mesmo, Éle é, finalmente, a nossa glória e ressur- 
reição. Por Éle, com Éle e n'Éle entraremos na casa do Pai, na 
Cidade de Deus, no gôzo da vida sem ocaso e sem os limites de 
uma história meramente humana. 


x x x 


Apanágio de tôdas as criaturas, aos Seus pés depositamos 
as flôres, as galas e os encantos de vossa festa. Recompense-vos 
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Êle pelos extremos de gentileza e de cortesia com que nos cumu- 
lastes. 

Senhores. O nume tutelar dêste austero Cenáculo da His- 
tória, munificente e sábio, traçou, indelêvelmente, diretrizes que 
nortearam os grandes vultos de sua opulenta galeria de sócios, 
eminentes e respeitáveis pelo saber e pelas virtudes. 


Organismo sólido e, pois, glorioso e benemérito, o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro é ufania para o Brasil e patri- 
mônio para o mundo. Achou oportuno e clarividente, que não 
podia faltar nesta hora excepcional e grandiosa; e os represen- 
tantes da Hierarquia de tôda Igreja Católica, ao externar-lhe, 
comovidos e penhorados, os mais profundos e vivos agradeci- 
mentos, querem fazer justiça ao valor dos homens, passados e 
presentes, desta prestigiosa instituição, à erudição fecunda de 
seus trabalhos e aos múltiplos benefícios que, de suas atividades, 
redundam para o bem comum. 

Agradecidos, vos estendemos as mãos, cheias de bênçãos, 
as mesmas que ergueremos, em preces, para que o Céu guie vosso 
constante progresso, inspire vossos estudos patrióticos e coroe 
vossos meritórios esforços. 


O INSTITUTO HISTÓRICO E O XXXVI CONGRESSO 
EUCARÍSTICO INTERNACIONAL 


VIRGILIO CORRÊA FILHO 


Pela segunda vez, na Presidência do Embaixador José Carlos 
de Macedo Soares, engalanou-se o Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, para acolher, em seu salão D. Pedro II, in- 
signes autoridades eclesiásticas. [Da primeira vez, tinha pouco 
antes assumido a Presidência, em que, só decorrido fecundo tri- 
ênio, seria mantido com as honras de perpetuidade, quando, a 18 
de julho de 1939, promoveu sessão especial, em homenagem ao 
«Senhor Cardeal Legado e ao Episcopado Brasileiro». 

Achavam-se, então, reunidos, na Capital da República, os 
representantes das 98 divisões eclesiásticas do país, convocados 
por D. Sebastião Leme, para a realização do primeiro Concilio 
Pienário, e por isso puderam comparecer à cerimônia que lhes 
foi consagrada. Além do Cardeal Legado, D. Leme, já não 
vivem outras individualidades, que sobremaneira contribuiram para 
engrandecê-la, como o próprio orador oficial, Fernando de Ma- 
galhães, que o saudou, maravilhando os ouvintes com os arroubos 
de fogosa elogiiência. Do episcopado fêz-se eloquente intérprete 
o Bispo D. José Gaspar de Afonseca, mais tarde arcebispo de 
São Paulo, em cujo munus evidenciou, pelas pregações doutri- 
nárias e feitos memoráveis, quanto enalteceria a Igreja, se fatal 
acidente de aviação, em breve prazo, não o tivesse emudecido 
lastimâvelmente. Coube-lhe, naquela oportunidade responder a 
saudação, de que se incumbira Pedro Calmon, que não tardaria 
em ser eleito orador oficial e seguidamente reeleito, com agrado 
geral. A sua palavra, na ocasião, inspirou-se, de preferência, na 
história, para lembrar a cooperação abnegada dos antístites na 
formação espiritual do povo brasileiro. E material, não raro. 
Desde 1552, quando conheceu a Bahia, na madrugada civilizadora, 
o primeiro bispo, humanista belicoso, cujos traços dominantes 
acentuou: «No litígio com o poder civil eleva D. Pedro Fer- 
nandes, acima do terror de uma sociedade rude e de um clero 
ralo e assustadiço, a majestade de sua cruz peitoral: é excessivo, 
mas esplêndido de cóleras elogiientes; intransigente e corretivo; 
quase feroz, nos seus zelos apostólicos, porém, coerente, flame- 


jante, exemplar». Forcejou por disciplinar a povoação nascente, 
sem poupar os mais altamente classificados, desde gue transgre- 
dissem as normas legais. Depois, D. Marcos Teixeira, que se 
imortalizou na Restauração da Bahia, tomada pelos holandeses, 
que lhe prenderam até o governador. Acéfala, a capitania assal- 
tada confiou-se aos zelos patrióticos do seu pastor, transfigurado 
para a luta a que se arrojou, em desafio ao agressor. As ati- 
vidades que desenvolveu, excessivas para o seu organismo, abre- 
viaram-lhe a vida, mas a emprêsa frutificou. Com as guerrilhas, 
ou companhias de emboscada, que improvisou, reanimou a popu» 
lação, que se mostrava desalentada, após a prisão do governante. 
Em breve, experimentaram os invasores os resultados da trans- 
formação ocorrida. Em viagem de inspeção, foi o governador 
Van Dorth colhido pelos guerrilheiros, que o degolaram sumãria- 
mente. Análogo destino atalhou a vida do seu sucessor, Alberto 
Shouten, também perecido às mãos dos patriotas, além de outros 
de menor categoria. Tão edificante se revelou o exemplo epis- 
copal, que os amedrontados da véspera tornaram-sé heróis, como 
os descreveu o Padre A. Vieira: «Vigiavam tôdas as noites sem 
cessar; passavam os dias sem descansar; tinham por casa o céu 
e a terra por cama; expostos ac frio e à calma, padecendo muitas 
fomes e sêdes. Muitas vêzes, particularmente, ao princípio, se 
sustentavam só de farinha de guerra, sem mais do que uma pouca 
de água. As fôlhas das árvores lhes serviam de pratos de co- 
mida e de púcaros para beber. Menos sentiam, porém, esta falta 
que a de armas e munições, a qual era tanta que o soldado que 
disparava o segundo tiro não tinha com que atirar o terceiro». 
Não obstante gloriaram-se com a vitória final, porque sempre 
os fortaleceu a lição do abnegado bispo da Bahia que personi- 
ficou, em fase depressiva, a decisão coletiva de resistência ao 
usurpador, empreendida por esforços sobrehumanos. Nem todos 
os dirigentes de dioceses arrastaram problemas análogos aos que 
sacrificaram os bispos da Bahia, para os engrandecer perante a 
Posteridade. Não lhes faltaria jamais, porém, oportunidade de 
estadear as suas convicções, ainda que os ameaçasse a prisão, 
aberta para emudecer o vulto inflexível e indomável de D. Frei 
Vital de Oliveira. O seu silêncio, — Jesus autem tacebat — 
mais elogiente do que se subisse ao púlpito, para defender as 
idéias saneadoras do ambiente das sacristias, não o isentou de 
condenação. Mas, a inquietação moral, que gerou, sômente se 
aplicaria após a queda do Império, quando «o arco-iris que pre- 
sidiu ao congraçamento entre a Igreja e o Estado singularmente 
coincidiu com o decreto que os apartou». 

Assim concluiu o orador que, retornando à tribuna tradicional, 
em conjectura análoga, com as responsabilidades acrescidas, no 
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decurso de três lustres fecundos, pela radiosa lama alcançada 
por brilhante série de alocuções, e triunfos acadêmicos de várias 
espécies, não deixaria de rememorar o episódio anterior, de pro- 
nunciadas semelhanças. A Mesa artisticamente decorada de ca- 
mélias, em vez do Núncio Apostólico, Cardeal Legado de hoje, 
ao lado de autoridades civis, em maioria então, as vestes cardi- 
nalícias dominavam, agora, ou de seus representantes de alta 
hierarquia, com a única exceção do ministro da Educação, tambéra 
cardeal da Cultura. Na assistência flamejavam as capas ver- 
melho-arroxeadas de mais de meia centena de bispos e arcebispos, 
além de tonalidades diferentes que distinguiam outras categorias 
eclesiásticas. No têrço restante das poltronas, acomodara-se parte 
da animada assistência de escol, cujo excesso transbordara para 
os corredores laterais. Nas arquibancadas dos sócios, nenhum 
lugar vazio. Até os frequentadores doutrora, que, por imperativo 
de saúde, deixaram, há muito, de comparecer, não quiseram faltar 
à convocação. 

Em simples relancear de olhos, perceberia o orador a magni- 
ficência do auditório, de que faziam parte individualidades es- 
tranhas ao meio nacional. Por isso, não entraria em minúcias 
históricas, mais próprias de ouvidos patrícios. Aliás, sendo Inter- 
nacional o XXXVI Congresso Eucarístico, motivo de sua vinda 
ao Rio, não proporcionaria ensejo, como o Concílio Plenário 
Brasileiro, para explanações análogas às que mereceram justos 
louvores hã década e meia. Apenas recorreria à argumentação 
oferecida pela História para justificar a sua fé religiosa, e os 
valiosos benefícios causados à formação do Brasil pelos mais 
lídimos representantes da Igreja Católica. 


Cessados os aplausos, que lhe exaltaram a formosa oração, 
respondeu-lhe o Arcebispo de Diamantina, D. José Newton de 
Almeida Baptista, escolhido pelos colegas para lhes interpretar 
o agradecimento ao gesto significativo do Instituto Histórico, de 
ancianidade mais que secular. Em linguagem apropriada, soube 
transmitir aos ouvintes a pureza dos seus propósitos, como quem 
está habituado à tribuna, ou ao púlpito, para edificantes pre- 
gações. E assim terminou, com as alocuções de dois oradores 
inspirados, a cerimônia cultural, que interrompeu, por memorável 
bora, as da série religiosa, que sublimam o XXXVI Congresso 
Eucarístico Internacional, a cujas mais altas autoridades pere- 
grinas prestou a centenária Instituição, devotada aos estudos his- 
tóricos, expressivas homenagens de seu mais elevado aprêço e 
compreensiva admiração. 


(Jornal do Comércio, Rio, 24-7-1955). 


PROGRAMA OFICIAL DO XXXVI CONGRESSO 
EUCARÍSTICO INTERNACIONAL 


1) CHEGADA DO EMINENTÍSSIMO CARDEAL LEGADO 


Dia 16, sábado, às 15 hs. Local: Touring Club (Praça Mauá) 


O EminentíssiMo SENHOR CARDEAL D. Bento ALoist MASELLA, 

Legado a latere de sua Santidade o Papa Pio XII será recebido 

com tôdas as honras religiosas, civis e militares. Desfile e acom- 
panhamento ao Palácio das Laranjeiras, à rua Gago Coutinho. 


IH) ATOS PRÉVIOS 


INAUGURAÇÃO DA NOVA SEDE DA PONTIFICIA UNI- 
VERSIDADE CATÓLICA DO RIO DE JANEIRO 


Dia 17, domingo, às 9 As. Local: Rua Marquês de S. Vicente, 263 
Bênção da placa comemorativa da inauguração do primeiro edifício 
da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro * Missa 


celebrada pelo Emo. CarpEAL GRÃO CHANCELLER, D. JAIME DE 
Barros CÂMARA 


PLANTIO DE UMA OLIVEIRA NO JARDIM BOTÂNICO 


Dia 17, domingo, às 10,30 As. Local: R. Jardim Botânico, 1.008 


ENCONTROS DAS ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS 
CATÓLICAS 


Local: Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 


Dia 17, às 10,30 As.: Instalação solene e 1º sessão plenária 
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Presidência: Emo. Cardeal Adeodato Piazza, Prefeito da Sa- 
grada Congregação Consistorial 


Dia 17, às 14,30 As. 2º sessão plenária 
Dia 18, às 8 hs. Missa 
ASTRO AS. Encontros especializados 
as 14,30 As. Encontros especializados 
Dia 19, às 8 hs. Missa 
às, «9 hs, Encontros especializados 
as 14,30 hs. Encontros especializados 
as 17 hs. Encontro dos Assistentes Ecle- 


siásticos das Organizações In- 
ternacionais Católicas. 


Dia 20 às 8 hs. Missa e preparação das con- 
clusões. 
as 14,30 As, Sessão plenária. 


ABERTURAS DE EXPOSIÇÕES OFICIAIS 


EXPOSIÇÃO MISSIONÁRIA 
Dia 17, às 14 As. Local: Praça do Congresso 


Presidência: Exmo. Sr. D. Frei Inocêncio Lopez Santa Maria, 

Bispo da Prelazia de Bom Jesus de Gurgueia * Orador: Exmo. 

Sr. D. Frei José Alvares, Bispo da Prelazia de Lábrea * Orfeão 
Villa Lobos, da Escola Normal Carmela Dutra 


EXPOSIÇÃO DE ARTE SACRA 


Dia 17, às 15 hs. Local: Antiga Estação de Hidros 


Presidência: Exmo. Sr. D. Helvecio Gomes de Oliveira, Arce- 

bispo de Mariana * Orador: Mons. Joaquim Nabuco, Presidente 

da Associação Brasileira de Arte Cristã * Côro do Seminário 
Arquidiocesano do Rio de Janeiro 


EXPOSIÇÃO CATEQUÉTICA 


Dia 18, às 16 As. Local: Faculdade de Filosofia Sta. Ursula, 
Rua Farani, 75 


Presidência: Exmo. Sr. D. Alberto Ramos, Arcebispo de Manaus 
* Orador: Pe. Alvaro Negromonte, Diretor do Depto. de Ensino 
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de Religião do Rio de Janeiro * Orfeão Carlos Gomes, do Instituto 
de Educação 


EXPOSIÇÃO DE AÇÃO SOCIAL DA IGREJA 


Dia 18, às 17,30 As. Local; Edifício Municipal, Rua 13 de Maio, 13 


Presidência: Exmo. Sr. D. José Medeiros Delgado, Arcebispo 

de S. Luis do Maranhão * Orador: Dr. João Gonçalves de Sousa, 

Presidente da Ação Católica Rural * Orfeão José Maurício, da 
Escola Industrial Orsina da Fonseca 


RECEPÇÃO SOLENE DA IMAGEM DE NOSSA SENHORA APARECIDA 


A imagem da Padroeira do Brasil será trazida do seu Santuário 

Nacional pelo Emo. Cardeal D. Carlos Carmelo de Vasconcelos 

Motta, Arcebispo de São Paulo * Majestoso desfile Lhe abrirá 

caminho, numa reconstituição simbólica da História do Brasil - 
dos preparativos do 36º C.E.I. 


“Dia 17, domingo: 


às 16 hs. Desfile: da Candelária à Praça do Congresso 
às 17 hs. Na Praça do Congresso: Saudação a Nossa 
Senhora pelo Exmo. Sr. Dr. D. José Joa- 
quim Gonçalves, Bispo do Espírito Santo. 


ENFERMOS E ENCARCERADOS 


Dia 18, 2? feira: 


das 10 às 18 hs. Confissões. 


às 15 hs. Procissões Eucarísticas e Horas Santas em 
cárceres e hospitais. 
Dia 19, 3º feira: 
l 
das 6 às 9 hs. Comunhões. 
as 9 hs. Bênção Eucarística dos doentes na Praca do 
Congresso * Oficiante: Exmo. Mons. Abel 


Antezana, Arcebispo de La Paz * Pregador: 
Mons. José Antonio Gonçalves de Rezende. 
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HI) HOMENAGENS AOS EMOS. CARDEAIS 
E EXMO. EPISCOPADO 


RECEPÇÃO AO EPISCOPADO NO INSTITUTO HIST6- 
RICO E GEOGRÁFICO BRASILEIRO 


Dia 18, 2º feira, às 18 As. Local: Av. Augusto Severo, 4 


Oradores: Dr. Pedro Calmon, orador oficial do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro e Exmo. Sr. D. José Newton de Almeida 
Batista, Arcebispo de Diamantina 


RECEPÇÃO AO EPISCOPADO NA UNIVERSIDADE 
DO BRASIL 


Dia 19, 3º feira, às 18 As. Local: Av. Pasteur, 250 


RECEPÇÃO OPERECIDA PELO EXMO: SR: PREFEITO 
DO DISTRITO FEDERAL 


Dia 20, 4º feira, as 15 hs. 


IV) SOLENIDADES OFICIAIS PARA TODOS OS 
PEREGRINOS 


ABERTURA DO XXXVI CONGRESSO EUCARÍSTICO 
INTERNACIONAL 


Dia 19, 3º feira, às 20,30 As. Local: Praça do Congresso 


Solene Recepção do Eminentíssimo Cardeal Legado a latere 
D. Bento Aloisi Masella, no Altar Monumento * Alocução do 
Emo. Cardeal Arcebispo do Rio de Janeiro * Leitura da Bula 
Pontifícia * Alocução do Exmo. Patriarca D. José da Costa 
Nunes, Presidente do Comité Permanente dos Congressos Euca- 
rísticos Internacionais * Oração do Eminentíssimo Cardeal Le- 
gado * Chegada do Santíssimo Sacramento * Procissão Marítima. 
vinda de Niterói. O Santíssimo será conduzido pelo Emo. Car- 
deal D. Augusto Alvaro da Silva, Presidente da Comissão Epis- 
copal dos Congressos Eucarísticos Nacionais * Bênção Eucarística 
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SOLENES MISSAS PONTIFICAIS 


SOLENE PONTIFICAL DE ABERTURA DO CONGRESSO 
Dia 20, 4º feira, às 10 As. Local: Praça do Congresso 
Celebrantes: Emo. Cardeal D. Fernando Quiroga y Palacios, 
Arcebispo de Santiago de Compostela 
PONTIFICAL EM RITO MARONITA 
Dia 21, 5º feira, às 10,30 hs. Local: Praça do Congresso 
Celebrante: Sua Excia. Revma. D. Ignacio Zeade, Arcebispo 
de Alepo dos Maronistas e representante do Exmo. Patriarca 
dos Maronitas 
PONTIFICAL EM RITO BIZANTINO (CONCELEBRAÇÃO ) 
Dia 22, 6º feira, às 10 As. Local: Praça do Congresso 


Oficiantes: Sua Beatitude Maximo IV Saigh, Patriarca de Antio- 
quia e de todo o Oriente, de Alexandria e de Jerusalém, Sua Excia. 
Revma. D. Pierre Chami, Metropolita de Bosra, Horan, Sua 
Excia. Revma. Dr. Joseph Kallas, Arcebispo de Tripoli (Libano) 
MISSA SOLENE EM RITO ARMÊNIO 
Dia 23, sábado, às 10 As. Local: Igreja da Candelária 


Celebrante: Emo. Cardeal Gregório Pedro XV Agagianian, Pa- 
triarca da Silícia dos Armênios 


SOLENE PONTIFICAL DE ENCERRAMENTO 
Dia 24, domingo, às 10 As. Local: Praça do Congresso 
Celebrante: Eminentíssimo Cardeal Legado D. Bento Aloisi 
Masella 


SESSÕES SOLENES 


1? SESSÃO SOLENE 
Dia 20, 4º feira, às 20,30 hs. Local: Praça do Congresso 


Presidência: Emo. Cardeal Teodósio de Gouveia, Arcebispo de 
Lourenço Marques 


EO ae 


Credo I (Greg.) 

Saudação ao Santo Padre pelo Exmo. Sr. Dr. Carlos Luz, 
Vice-Presidente da República * Breves saudações em línguas 
estrangeiras 

Parte musical: 
J. Handl (Gallus) (1550-1591) Ecce Concipies 


Van Berchem (séc. 16) O Jesu Christe 
G. Palestrina (1525-1594) + Sicut Cervus 
O. Lassus (1532-1594) Jubilate Deo 


Conferência: O Reino Eucarístico de Cristo e a sua Igreja 
Dr. Alceu Amoroso Lima, do Rio de Janeiro 


Parte musical: 


Bruckner (1824-1896) Ave Maria 

H. Oswald (1852-1931) Memorare 

José Maurício (1767-1830) Hodie nobis caelorum 
Pe. G. Schubert O Salutaris 

H. Lehmacher O Deus escondido 


Fr. Pedro Sinzig (1876-1952) Com minha Mãe estarei 
G. F. Haendel (1685-1759) Alleluia 


Côro dos Meninos Cantores de Petrópolis * Regente: Frei Leto 
Bienias 
OFM 


Bênção Eucarística pelo Exmo. Sr. Dr. Armando Lombardi, 
Núncio Apostólico no Brasil 


2º SESSÃO SOLENE 


Dia 21, 5º feira, às 20,30 hs. Local: Preça do Congresso 


Presidência: Emo. Cardeal Antonio Gaggiaro, Bispo de Rosário, 
Argentina 


Credo 


Saudação ao Episcopado pelo Exmo. Sr. Dr. Bento da Rocha, 
Ministro da Agricultura * Breves saudações em línguas estrangeiras 


Parte musical: 


PES Bach (1685-1750) Cristãos, a Deus erguei 
Louvor ! 
M. Hellmann Ave Maria 


D. Placido de Oliveira O Sacrum Convivium 


SUDO e 


Conferência: O indivíduo no Reino Eucarístico de Cristo Redentor 
* Dr. Eurípedes Cardoso de Menezes, do Rio de Janeiro 


Parte musical: 


Lorenzo Perosi A Salutaris Hostia 
Pe. G. Schubert Oremus 
P. J. B. Lehmann Silencio 
Improperium 
G. F. Haendel (1695-1759) Glória a Deus, do Oratório 
«Messias» 


Córo Padre José Maurício * Regente: Maestro Maximiliano 
Hellmann 


Bênção Eucarística em rito maronita por Sua Excia. Revma. 
D. Pedro Sefair, representante do Patriarca Maronita na Cúria 
Romana 


3! SESSÃO SOLENE 
Dia 22, 6º feira, às 20,30 As. Local: Praça do Congresso 


Presidência: Emo. Senhor Cardeal D. Carlos Carmelo de Vas- 
concelos Motta, Arcebispo de S. Paulo 


Credo 


Saudação aos Peregrinos pelo Dr. Pedro Calmon, do Rio de 
Janeiro * Breves saudações em língua estrangeira 


Parte musical: 
NL Victoria (1540-1608) Ave Maria 


O vos omnes 


Agnus Dei 


Conferência: A família no Reino Eucarístico de Cristo Redentor 
* Dr. Luiz Delgado, de Pernambuco 


Palestrina (1525-1594) Kyrie (Da missa: «Aeterna 
Christo Munera») 
Adoremus te 


J. S. Bach (1685-1750) Ária (do Moteto nº 5) 
Aleluia (do Moteto nº 1) 

Francis Poulenc Salve Regina 

H. Villa-Lobos Sanctus (da Missa de S. Se- 


bastião) 


MIO 4 


Côro da Associação de Canto Coral * Regente: Cleofe Person 
de Mattos 


Bênção Eucarística em rito bizantino por Sua Excia. Revma. 
D. Isidoro Borecky, Exarca Apostólico de Toronto (Canadá) 


4: SESSÃO SOLENE 


Dia 23, sábado, às 20,30 hs. Local: Praça do Congresso 


Presidência: Emo. Cardeal Manoel Gonçalves Cerejeira, Patriarca 


de Lisboa 
Credo 


Breves saudações em linguas estrangeiras 


Parte musical: 


Joseph Samsoa Haec Est Clara Dies 

JS Bach (1685-1750) Coral da Paixão segundo 
S. Mateus 

Jean Périsson Noel Provençal 

Archagielski (1846) Gospodi 

Vindana (1564-1645) Exultate 


Conferência: A sociedade no Reino Eucarístico de Cristo Redentor 


* Dr. Armando Câmara, do R. G. do Sul 


Parte musical: 


Schutz (1585-1672) Verba mea 

Jo om Bach (1685-1750) Coral da Cantata 147 
Aubanel Nuit de Felicitê 
T'chesnokoff Trisagion 

J. Mauduit (1557-1627) En son Temple Sacré 


Córo La Faluche, da Universidade Católica de Paris 


Bênção Eucarística pelo Emo. Cardeal D. José Wendell, Arce- 
bispo de Munich 


Nesta noite, às 19,30 hs. haverá, na Praça do Congresso, Concen- 
tração Mariana, sob a Presidência de Honra do Exmo. Cardeal 
Manuel Arteaga y Betancourt, Arcebispo de Havana. 


PROCISSÃO DE ENCERRAMENTO 
Dia 24, domingo, às 16 As. 


O carro triunfal se deslocará da Igreja da Candelária para a 
Praça do Congresso 


E + 
V) SOLENIDADES PARA GRUPOS DE PEREGRINOS 


MISSAS E COMUNHÕES GERAIS 
MISSA E COMUNHÃO GERAL DAS SENHORAS E MOÇAS 
Dia 21, 5º feira, às 8 As. Local: Praça do Congresso 


Celebrante: Emo. Cardeal Santiago Copello, Arcebispo de Buenos 
Aires * Pregador: Exmo. Sr. D. Claudio Colling, Bispo de 
Passo Fundo. 


MISSA E COMUNHÃO GERAL DOS HOMENS 
Dia 22, 6º feira. Local: Praça do Congresso 


As 22 hs. Concentração de militares, operários, homens e moços 

* Oradores: Exmo. Sr. D. Antonio de Morais. Arcebispo de 
Olinda e Recife, e Dr. Carlos Santos, do Rio Grande do Sul. ” 

- às 00 ks. Missa e comunhão geral dos homens * Celebrante: 
Emo. Cardeal Francis Spellman, Arcebispo de Nova York. 


MISSA E COMUNHÃO GERAL DAS CRIANÇAS 


Dia 23, sábado, às 8 hs. Local: Praça do Congresso 


Celebrante: Emo. Cardeal José Maria Caro Rodriguez, Arcebispo 

Primaz de Santiago do Chile * Pregador: Exmo. Sr. D. Frei 

Felício Vasconcelos, Bispo de Penedo. * (Na véspera, dia 22, 

das 9 às 18 hs., confissões de crianças em tôdas as paróquias 
e colégios). 


SESSÕES DE ESTUDOS E COROS FALADOS 
PARA SACERDOTES E RELIGIOSOS 


Dias 19 e 21, às 15 As. Local: Club Ginástico Português 
Avenida Graça Aranha, 187 


/ à 
Presidência: Exmo. Mons. Ricardo Pittini, Arcebispo de São 
Domingos, Primaz das Américas, Exmo. Mons. Augusto Jauffrês, 
Arcebispo de Tarantaise, Exmo. Sr. D. José Maurício da Rocha, 
Bispo de Bragança * 1º sessão: Tema: «Apostolado sacerdotal e 
teligioso» Conferencista: Mons. José Cardijn * 2º sessão: 
Tema: «Espiritualidade sacerdotal» — Conferencista: Mons. Giu- 
seppe Angrisani, Bispo de Casale Monferrato 


SESI e 


PARA SEMINARISTAS 


Dias 20, 21, 22, às 15 As. Local: Salão dos Padres Servitas, 
Av. Paulo Frontin, 500 


Presidência: Exmo. Sr. D. José Adelino Dantas, Bispo de Caicó, 
Exmo. Sr. D. Manuel Pedro da Cunha Cintra, Bispo de Petró- 
polis, Exmo. Sr. D. José Varani, Bispo Coadjutor de Jaboticabal 
* 1º sessão: Tema: «A vida levítica encaminhada para a celebração 
da Missa» — Relator: Seminarista Sidney Castelo Branco, de 
João Pessoa * 2º sessão: Tema: «A Missão do sacerdote no Reino 
Eucarístico de Cristo Redentor» — Relator: Seminarista Milton 
Vogt de Barros, de São Paulo * 3º sessão: Tema: «A vida inte- 
rior, alma do apostolado eucarístico do sacerdote» — Relator: 
Seminarista Roberto Simões, do Rio de Janeiro | 


PARA RELIGIOSAS EDUCADORAS 


Dias 19, 21e-28, às:15 hs. Local: ColégionSion 
Rua Cosme Velho, 30 


Presidência: Exmo. Sr. D. Ranulpho da Silva Farias, Arcebispo 
de Maceió, Exmo. Sr. D. José Lázaro Neves, Bispo Coadjutor 
de Assis, Exmo. Sr. D. João da Costa Rezende, Bispo de Ilhéus 
* 1º sessão: Tema: «A Eucaristia e os votos religiosos» — Rela- 
tora: Irmã Maria São José Azevedo, Dominicana, do Rio de Ja- 
neiro * 2º sessão: Tema: «Convivência da Religiosa com o Rei 
Eucarístico» — Relatora: Madre Marilde de Sion, de Petrópolis 
* 3º sessão: Tema: «Importância de educar para uma vida euca- 
rística» — Relatora: Madre Cleonice Macuco, Dorotéia, 
de Friburgo 


PARA RELIGIOSAS ENFERMEIRAS 


Dias 21, 22 e 23, às 15 As. Local: Colégio Imaculada Conceição. 
Praia de Botafogo, 266 


Presidência: Exmo. Sr. D. Eliseu van der Weijer, Bispo da 
Prelazia de Paracatu, Exmo. Sr. D. João Muniz, Bispo de Barra 
do Rio Grande, Exmo. Sr. D. Carlos Bandeira de Melo, Bispo 
da Prelazia de Palmas * 1º sessão: Tema: «A Eucaristia e os votos 
religiosos» — Relatora: Irmã Ester do Coração de Maria, das 
Franciscanas Hospitaleiras Portuguesas * 2º sessão: Tema: «Os 
enfermos como imagens de Cristo» — Relatora: Irmã Maria Luiza 
Breyer, das Filhas da Caridade, de Goiás * 3º sessão: Tema: 


Enehh o 14 Pes 


«Os enfermos e a Eucaristia» — Relatora: Madre Aurea da Cruz, 
Franciscana Missionária de Maria, de S. Paulo 


PARA PROFESSORES UNIVERSITÁRIOS 
(sob a responsabilidade da Liga Universitária Católica (LUC) 
Local: Universidade Católica — R. Marquês de S. Vicente, 263 


Dia 17, às 10,30 As. Presidência: Exmo. Sr. D. Paulo de Tarso 
Campos, Bispo de Campinas e Reitor da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, Exmo. Sr. Alfredo Silva Santiago, Reitor 
da Universidade Católica do Chile, Exmo. Sr. D. José Trindade, 
iBispo de Bomfim * 1º sessão de estudos — Tema: «A Sagrada 
Escritura e a Eucaristia» — Relator: D. Estevão Bettencourt, OSB, 
Professor da Faculdade de Filosofia Santa Ursula, do Rio de Janeiro 


Dia 18,às 8 As. Santa Missa * Celebrante: Exmo. Sr. D. Ala- 
no du Noday, Bispo de Porto Nacional * Às 9 As. Conferência do 
Emo. Cardeal Maurício Feltin, Arcebispo de Paris — Tema: 
«Les Catholiques et la paix dans le monde contemporain» 
As 10 As. — 2º sessão de estudos — Tema: «O tríplice aspecto 
da Eucaristia e a piedade católica» — Relator: Pe. Francisco Leme 
Lopes, da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 


Dia 19, às 8 As. Santa Missa * Celebrante: Exmo. Sr. D. Jus- 

tino José de Sant'Ana, Bispo de Juiz de Fora * Às 9 As.: Confe- 

rência do Emo. Cardeal Manuel Gonçalves Cerejeira, Patriarca de 

Lisboa. Tema: «A mensagem de Fátima e o mundo contempo- 

râneo» * Às 10 As.: — 3º sessão de estudos — Tema: «A cultura 

humana a serviço da Fucaristia» — Relator: Pe. Orlando Vilela, 
da Universidade de Minas Gerais 


PARA ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS 
(sob a responsabilidade da Juventude Universitária Católica (Juc) 


Dias 17 e 18, às 14 hs. Local: Colégio Imaculada Conceição, 
Praia de Botafogo, 266 


Presidência: Exmo. Sr. D. Mário de Miranda Vilas Boas, Arce- 

bispo de Belém, Exmo. Sr. D. Luiz Mousinho, Bispo de Ribeirão 

Preto, Exmo. Sr. D. Oscar de Oliveira, Bispo Auxiliar de Pouso 

Alegre * 1º sessão: Tema: «A Eucaristia e o Novo Testamento» 

— Relator: Heni Sawaya * 2º sessão: Tema: «O apostolado leigo 
e o reino Eucarístico de Cristo» — Relator: Antonio Rezende 


Rede A RA 


Dia 22, às 17,30 hs. Local: Colégio Sto. Inácio, 
R. S. Clemente, 226 


Representação teatral: «A descoberta do novo mundo» 


PARA HOMENS 
(sob a responsabilidade dos Homens de Ação Católica (HAC) 


Dias 20, 21 e 22, às 15 As. Local: Auditório do Ministério da 
Educação, Rua da Imprensa, 16 


Presidência: Exmo. Sr. D. Hugo Bressane de Araujo, Arcebispo 
Bispo de Marilia, Exmo. Sr. D. Avelar Brandão, Bispo de Petro- 
lina, Exmo. Sr. D. Eliseu Mendes, Bispo de Mossoró * 1º sessão: 
Tema: «A Eucaristia e a chefia do lar» — Relator: Dr. José 
Ferreira de Souza, do Rio Grande do Norte * 2º sessão: Tema: 
«Vida eucarística do pai de família» — Relator: Dr. Antonio 
Queiroz Fº, de São Paulo * 3º sessão: Tema: «O lar eucarístico, 
fermento cristão no ambiente social» — Relator: Dr. Jurandir 
Picanço, do Ceará 


PARA SENHORAS 


(sob a responsabilidade da Liga Independente Católica Feminina 
(LICF) 


Dias 20, 21 e 22, às 15 As. Local: Escola Nacional de Música, 
Rua do Passeio, 98 


Presidência: Exmo. Sr. D. Antônio dos Santos Cabral, Arcebispo 
de Belo Horizonte, Exmo. Sr. D. Felipe Conduru Pacheco, Bispo 
de Paraíba, Exmo. Sr. D. Adeimo Machado, Bispo de Pesqueira 


* 1º sessão: Tema: «A vida cristã e a Santa Missa» — Relatora: 
D: Alda Maria Leitão, do Amazonas * 2º sessão: Tema: «A Eu- 
carístia e o apostolado dos leigos» — Relatora: Dº? Guiomar 


Mancini, do Rio de Janeiro * 3º sessão: Tema: «A Eucaristia e 
o lar cristão» — Relatora: Dº Gilda Mellilo, de São Paulo 


PARA RAPAZES 
(sob a responsabilidade dos Congregados Marianos) 


ne 20, 21 e 22, às 15 hs. Local: Auditório do I.A.P.C., 
R. México, 128 


Presidência: Exmo. Sr. D. Francisco de Aquino Correia, Arce- 
bispo de Cuiabã, Exmo. Sr. D. Fernando Gomes, Bispo de 


PEA ves 


Aracaju, Exmo. Sr. D. Jorge Marcos de Oliveira, Bispo de 
Santo André * 1º sessão: Tema: «Os problemas da mocidade à 
luz da Eucaristia» — Relator: Luiz Alberto Gomes de Souza, do 
Rio Grande do Sul * 2: sessão: Tema: «Como realizar a vida 
eucarística do moço» — Relator: Guy Benigno Brasil, de Santa 
Catarina * 3º sessão: Tema: «A Eucaristia e a vocação dos 
jovens» — Relator: Francisco Gomes de Matos, do Espírito Santo 


PARA CONGREGADOS MARIANOS 


Dia 19, às 19 As. Local: R. S. Gabinete Português de Leitura, 
R. Luis de Camões, 30 


Presidência Exmo. Sr. D. José Gawlina, Arcebispo Titular de 
“Madyto, Diretor da Federação Mundial das Congregações Ma- 
rianas * Tema: «Dirigentes Nacionais e Diocesanos» 


PARA MOÇAS 


(sob a responsabilidade da Juventude Independente Católica 
Feminina (Jicr) 


Dias 20 e 21 às 14 As. Local: Teatro Municipal 


Presidente: Exmo, Sr. D. Vicente Scherer, Arcebispo de Porto 

Alegre, Exmo. Sr. D. João Portocarrero Costa, Arcebispo Coad- 

jutor de Olinda e Recife, Exmo. Sr. D. Aureliano Matos, Bispo 

de Limoeiro * 1: sessão: Tema: «Moças de hoje e Eucaristia de 

sempre» — Relatora: Srta. Yolanda Bettencourt, do Rio de 

Janeiro * 2º sessão: Tema: «Pujança natural e fôrça eucarística» 
— Relatora: Srta. Letícia Tarquinio, da Bahia 


Dia 22, as ÃO hs. 
Missa e Côro falado: «Criaturas do Senhor, bendizei ao Senhor» 


PARA TRABALHADORES 


(sob a responsabilidade da Juventude Operária Católica (Joc) 
Dia 23, às 15 As. Local: Estádio Municipal (Maracanã) 


Presidência de honra: Emo. Cardeal Samuel Stritch, Arcebispo 
de Chicago * Representação teatral ao ar livre, com 1.600 jovens 
trabalhadores — «O operário e a Eucaristia» * Santa Missa cele- 


SE. fe da 


brada pelo Exmo. Mons. Aníbal Mena Porta, Arcebispo de 
Assunção 


PARA ESTUDANTES 
(sob a responsabilidade da Juventude Estudantil Católica (JEC) 


Dia 19, às 8,30 As. 
Missa e Côro falado 


CONFERÊNCIAS MISSIONÁRIAS 


Dias 19, 20, 21 e 23, às 15 hs. Local: Auditório da Delegacia 
Fiscal do IAPI, R. Marechal Câmara, 310 
HORAS SANTAS 
HORA SANTA DE SACERDOTES E RELIGIOSOS 


Dia 18, às 15 As. Local: Santuário Nacional da Adoração Perpétua 
(Igreja Sant'Ana) 


Presidência: Emo. Cardeal John D'Alton, Arcebispo de Arnagh, 
Irlanda * Pregador: Exmo. Sr. D. Antônio de Almeida Lustosa, 
Arcebispo de Fortaleza 


HORA SANTA DE SEMINARISTAS 


Dia 18, às 15 hs. Local: Igreja de N. S. das Dóres 
Av. Paulo de Frontin, 500 


Presidência: Emo. Cardeal Crisanto Luque, Arcebispo de Bogotá, 


Colômbia * Pregador: Exmo. Sr. D. Manuel da Silveira 
D'Elboux, Arcebispo de Curitiba 


HORA SANTA DE RELIGIOSAS 
Dia 20, às 15 hs. Local: Igreja da Candelária — Praça Pio X 
Presidência: Emo. Cardeal Valério Valeri, Prefeito da S. C. dos 


Religiosos * Pregador: Exmo. Sr. D. Frei Luiz Palha, Bispo 
da Prelazia da Conceição do Araguaia 


ae é po 


HORAS SANTAS DE MILITARES 
Dia 19, às 10 As. Local: Vila Militar de Deodoro 


Presidência: Exmo. Sr. D. Rui Serra, Bispo de São Carlos * 
Pregador: Exmo. Sr. D. Othon Mota, Bispo Auxiliar de Juiz 
de Fora 


Dia 19, às 17 As. Local: Igreja da Candelária — Praça Pio X 


Presidência: Emo. Cardeal Carlos Maria de la Torre, Arcebispo 
de Quito, Equador * Pregador: Exmo. Sr. D. José de Almeida 
Batista, Bispo Auxiliar de Niterói 


HORA SANTA DE UNIVERSITÁRIOS 


Dia 23, às 15 As. Local: Igreja de São Francisco de Paula 
Largo de São Francisco de Paula 


Presidência: Exmo. Mons. Patrick Lyons, Bispo Auxiliar de 
Sidney, Austrália * Pregador: Exmo. Sr. D. Alexandre Gon- 
çalves do Amaral, Bispo de Uberaba 


HORA SANTA DE SENHORAS 


Dia 23, às 15 As. Local: Santuário Nacionallda Adoração Perpétua 
(Igreja Sant'Ana) 


Presidência: Exmo. Mons. Alfonso Espino y Silva, Arcebispo 
de Monterrey, México * Pregador: Exmo. Sr. D. Ernesto de 
Paula, Bispo de Piracicaba 


HORA SANTA DE MOÇAS 
Dia 23, às 15 As. Local: Igreja da Candelária — Praça Pio X 


Presidência: Exmo. Mons. Antônio Maria Barbieri, Arcebispo de 
Montevidéu, Uruguai * Pregador: Exmo. Sr. D. Antônio Maria 
Alves de Siqueira, Bispo Auxiliar de S. Paulo 


HORA SANTA DE GINASIANOS (RAPAZES) 


Dia 22, às 15 As. Local: Santuário Nacional da Adoração Perpétua 
(Igreja Sant'Ana) 


Presidência: Exmo. Mons. Santiago Hermoza y Sarmiento, Arce- 
bispo de Cuzco, Peru * Pregador: Exmo. Sr. D. Luiz Victor 
Sartori, Bispo de Montes Claros 


pcmc E 


HORA SANTA DE GINASIANAS (MENINAS) 
Dia 22, às 15 hs. Local: Igreja da Candelária — Praça Pio X 


Presidência: Exmo. Sr. D. Joaquim Domingues de Oliveira, 
Arcebispo de Florianópolis * Pregador: Exmo. Sr. D. Henrique 
Trindade, Bispo de Botucatu 


VIGÍLIAS EUCARÍSTICAS 
DE HOMENS 
Dia 19, às 23 hs. 


Igrejas de Santo Inácio (R. S. Clemente, 226), Santo Afonso 
(R. Major Ávila, 275) e Santuário Nacional da Adoração Per- 
pétua (Igr. de Sant'Ana), com Hora Santa presidida pelo Exmo. 
Sr. D. Frei Julio Mattioli, Bispo da Prelazia do Acre * Pregador: 


Revmo. Mons. Pascoal Librelotto, do Rio Grande do Sul 


Dia 20, às 23 hs. 


Igrejas paroquiais de S. Januário (R. S. Januário, 233) e S. João 

Batista da Lagoa (R. Voluntários da Pátria, 287) e Santuário 

Nacional da Adoração Perpétua (Igr. de Sant'Ana) com Hora 

Santa presidida pelo Exmo. Sr. D. José Medeiros Leite, Bispo 

de Oliveira * Pregador: Revmo. Cônego Nivaldo Monte, de 
Natal 


Dia 21, às 23 As. 


Igrejas paroquiais de Madureira (R. Manoel Martins s/n) e Bom 
Jesus da Penha (Rua Braz de Pina, 181) e Santuário Nacional 
da Adoração Perpétua, com Hora Santa presidida pelo Exmo. 
Sr. D. Benedito Zorzi, Bispo de Caxias do Sul * Pregador: 


Revmo. Cônego Fernando Passos, de Pernambuco 


Dia 23, as 23 hs. 


Igreja Paroquial da Glória (Largo do Machado, Igreja S. José 
(Passionistas — R. Barão de Mesquita, 763) e Santuário Na- 
cional da Adoração Perpétua, com Hora Santa presidida pelo 
Exmo. Sr. D. Geraldo Proença Sigaud, Bispo de Jacarêzinho * 
Pregador: Padre Caetano Vasconcelos, S.). 


ESG 


DE SENHORAS 
Dia 19, às 23 hs. 


Igreja de N. S. da Paz (Praça N. Senhora da Paz, Ipanema), 
Colégio Imaculada Conceição (Praia de Botafogo, 266) e da 
Medalha Milagrosa (S. Santa Amélia, 102) 


Dia 20, às 23 hs. 


Igrejas de S. Paulo Apóstolo (R. Barão de Ipanema, 89, Copa- 
cabana), de S. Sebastião (Capuchinhos — R. Haddok Lobo, 266) 
e do Coração de Maria (R. Coração de Maria, 66, Meier) 


Dia 21, às 23 hs. 


Colégio Sion (R. Cosme Velho, 30), Igreja de N. S. do Rosário 
do Leme (R. Gen. Ribeiro da Costa, 164) e Igreja dos Sagrados 
Corações (R. Conde Bonfim, 474) 


Dia 2225 283:hs. 


Igrejas de Santa Margarida Maria (Rua Fonte da Saudade) e do 

Coração de Cristo Rei (R. Carolina Santos, 143 — Lins Vascon- 

celos) e no Santuário Nacional da Adoração Perpétua (Igreja de 

Sant Ana), com Hora Santa presidida pelo Exmo. Sr. D. Frei 

Anselmo Pietrulla, Bispo de Campina Grande * Pregador: Frei 
Ludovico Gomes de Castro, OFM 


Dia 23, às 23 As. 


Igrejas Matrizes de Santa Terezinha do Tunel (Av. Lauro 
Sodré, 83) de N. S. de Lourdes (Av. 28 de Setembro, 200, Vila 
Isabel) e Basílica de Santa Terezinha (Rua Mariz e Barros, 354) 


VI) PROGRAMA ESPECIAL PARA PEREGRINAÇÕES 
ESTRANGEIRAS (*) 
ALEMANHA 
MISSAS ESPECIAIS PARA A PEREGRINAÇÃO ALEMÃ 


Dias 17, 18, 19, 20, 23 e 24, às 8 As. Local: Mosteiro de São 
Bento, Rua D. Gerardo, 42 


(*) Neste Programa figuram apenas os programas entregues até o dia 
20 de junho. 


7. 
Missas com cânticos e pregações * Ocasião para confissões * 
Bênção 
Dia 22, às 9 As. Local: Mosteiro de São Bento 
Solene Pontifical 
SESSÕES DE ESTUDO 
Dia 21, às 16 As. Local: Mosteiro de S. Bento 


Para sacerdotes e leigos 
Dia 22, às 11 As. Local: Mosteiro de São Bento 
Para todos os sacerdotes de língua alemã 
ESPETÁCULOS 


Dias 16, 18 e 25, às 20 As. Local: Adro do Convento de Santo 
Antônio, Largo da Carioca 


Representação do «Auto de Morte» — Jedermann 


AUSTRÁLIA 


«Católicos de língua inglêsa» 


ÁUSTRIA 
MISSA ESPECIAL PARA A PEREGRINAÇÃO AUSTRÍACA 
Dia 21, às 10,30 As. Local: Mosteiro de São Bento 


ESPETÁCULO 


Dia 18, às 21 hs. Local: Escola Nacional de Música — Rua do 
Passeio, 98 


Concerto de órgão 


CANADÁ 
«Católicos de língua inglêsa» 
CROÁCIA 


MISSAS ESPECIAIS PARA A PEREGRINAÇÃO CROATA 


Dias 18, 21 e 23, às 9 As. Local: Igreja do Senhor dos Passos, 
R. Senhor dos Passos, 140 


do De io es 


SESSÕES DE ESTUDOS E REUNIÕES 
Dia 17, as 11 As. 


Abertura da «Literatura Imigrante Croata» com conferência 
Dias 21 e 23 
Após a Missa: Conferência 
Dia 23, às 17 hs. 


Solene Academia dos Croatas em homenagem ao Exmo. Cardeal 
Luis Stepinac 


ESPETÁCULO 
Dia 21, às 17 hs. 


Concerto de órgão 


ESPANHA 


MISSAS ESPECIAIS PARA A PEREGRINAÇÃO ESPANHOLA 


Dias 17, 19, 20, 22 e 23, às 8 hs. Local: Igreja da Glória. 
Largo do Miachado 


Dia 18, às 11 As. Local: Igreja da Candelária — Praça Pio X 
Festa Nacional da Espanha * Missa solene de ação de graças 


SESSÕES DE ESTUDO 


Dias 19 e 23, às 9,30 As. Local: Auditório do Ministério 
do Trabalho 


ESPETÁCULO 
Dia 22. Recital no Centro Cultural Recreativo Espanhol 
ESTADOS UNIDOS 
«Católicos de língua inglêsa» 


ESTÔNIA 
Programma da LITUÂNIA 


O 


FRANÇA 


MISSA ESPECIAL PARA A PEREGRINAÇÃO FRANCESA 


Dia 22, às 10 As. Local: Igreja N. S. do Rosário do Leme, 
R. Gal. Ribeiro da Costa 


Missa solene e pregação 


SESSÕES DE ESTUDO 
Dias 17, 20 e 23 às 16 As. Local: Auditório do Instituto dos 
Resseguros — Av. Marechal Câmara, 171 
HORA SANTA 
Dia 21, às 17 hs. Local: Igreja da Santissima Trindade, 
R. Senador Vergueiro, 141 
HOLANDA 
MISSAS ESPECIAIS PARA A PEREGRINAÇÃO HOLANDESA 


Dia 22, às 00 Ah. Local: Igreja de N. S. do Carmo da Lapa 
Dia 23, às 9 hs. Local: Igreja de Sta. Margarida Maria, 
Rua Frei Solano, 23 


Missa pontifical solene 


SESSÕES DE ESTUDO 


Dia 21, às 15 hs. Local: Salão da Igreja de Santo Afonso, 
Rua Major Ávila 
ESPETÁCULO 


Dia 20, às 15 hs. Local: Auditório da Associação Brasileira 
de Imprensa 


Sessão cinematográfica sôbre o Brasil 


HUNGRIA 
MISSA ESPECIAL PARA A PEREGRINAÇÃO HÚNGARA 


Dia 21, às 10,30 As. Local: Igreja de N. S. da Piedade, 
Rua Marquês de Abrantes, 215 


OR A 


SESSÕES DE ESTUDO 


Dia 23, às 10 hs. Local: Sociedade Cultural Brasil-Hungria, 
Rua Senador Vergueiro, 159 
Dia 23, às 17 hs. Local: Colégio Imaculada Conceição, 
Praia de Botafogo, 266 


INGLATERRA 


«Católicos de língua inglêsa» 


IRLANDA 
MISSA ESPECIAL PARA A PEREGRINAÇÃO IRLANDESA 


Dia 19, às 9 As. Local: Igreja de Santo Inácio, 
Rua São Clemente, 226 


ESPETÁCULO 


Dia 21, às 15 As. Local: Conservatório Brasileiro de Música, 
Av. Graça Aranha, 57 


ITÁLIA 


MISSAS ESPECIAIS PARA A PEREGRINAÇÃO ITALIANA 
Dia 17, às 9 hs., e dias 18, 19,22,23 e 25 às 8 hs. 


Local: Igreja N. S. do Rosário — Rua Uruguaiana 
SESSÕES DE ESTUDO 


Dias 20, 21 e 22, às 15 As. Local: Salão dos Vicentinos, 
Rua Riachuelo, 75 


HORA SANTA 


Dia 23, às 15 As. Local: Igreja N. S. do Rosário 


ESPETÁCULO 
Dia 18, às 20,30 As. 


Sessão cinematográfica sôbre o Brasil 


const da, 


LETÔNIA 
MISSA ESPECIAL PARA A PEREGRINAÇÃO LETONIANA 


Dia 22, às 8,30 hs. Local: Igreja S. Coração de Jesus, 
R. Benjamin Constant, 42 


SESSÃO DE ESTUDO 


DR LR CIR ORAS 


Conferência, com a participação do baixo cantante Alexandre 


Glinsky 


HORA SANTA 


Dia 22, às 16 As. Local: Igreja do S. Coração de Jesus 


LÍBANO 


MISSA ESPECIAL PARA A PEREGRINAÇÃO LIBANESA 
Dia 21, às 10,30 hs. Local: Praça do Congresso 


Pontifical em rito maronita 


SESSÕES DE ESTUDO 


Dias 18, 19 e 20. Local: Missão Libanesa, Clube Monte Libano 
e Clube Sírio-Libanês 


ESPETÁCULO 


Sessão cinematográfica sôbre o Líbano, Terra Santa e Oriente 


LITUÂNIA 
MISSAS ESPECIAIS PARA A PEREGRINAÇÃO LITUANA 
Diarias o hs ve dtas 19/19/22 e/23/a58 hs; 
Local: Igreja de Santa Genoveva — Rua São Cristóvão, 1,000 


SESSÕES DE ESTUDO 


Dia 18, às 20 As. dias 19 e 21, às 19 As., e dia 20, às 17 hs. 
Local: Auditório da Kosmos — R. do Carmo, 27 


pe PB mis 


HORAS SANTAS (APÓS A MISSA) 


Dias 17, 18, 19, 22 e 23. Local: Igreja de Santa Genoveva 


ESPETÁCULO 
Dia 23, às 14 hs. Local: Escola Nacional de Música 
Concerto de música lituana 
EXPOSIÇÃO DE ARTE SACRA LITUANA 
Dias 18, às 16 As. Local: Museu Nacional de Belas Artes 


(Inauguração) 


POLÔNIA 
MISSA ESPECIAL PARA A PEREGRINAÇÃO POLONESA 


Dia 21, às 10,30 As. Local: Igreja Imaculada Conceição, 
Praia de Botafogo, 266 


REUNIÕES E SESSÕES DE ESTUDO 
Dia 19, às 17 hs. Local: Colégio Imaculada Conceição 
Sessão para todos os poloneses 
PiaioSs as lhes 


Sessão solene 


HORAS SANTAS 


Dia 17, às 15 As. Local: Igreja N. S. Piedade, 
Rua Marquês de Abrantes, 215 


Para Sacerdotes e Irmãs Polonesas 


Dia 22, às 10 hs. Local: Igreja Imaculada Conceição 


Para todos os poloneses 


PORTUGAL 


MISSAS ESPECIAIS PARA A PEREGRINAÇÃO PORTUGUÊSA 


Dias 17 e 24, às 12 hs. Local: Igreja da Candelária, 
Praça Pio X 


dee, 1 ee 


SESSÃO SOLENE NO REAL GABINETE PORTUGUÊS DE LEITURA 


Dia 17, às 21 As. Rua Luiz de Camões, 30 


Promovida pela Federação das Associações Portuguêsas em home- 

nagem ao Emo. Cardeal Patriarca de Lisboa, D. Manuel Gon- 

calves Cerejeira, ao Emo. Cardeal D. Teodosio de Gouveia, 

Arcebispo de Lourenço Marques, e ao Exmo. Patriarca de Odessa, 

D. José da Costa Nunes, Presidente do Comité Permanente dos 
Congressos Eucarísticos Internacionais 


ESPETÁCULO 
Dias 16 e 17, às 21,30 As. Local: Clube Ginástico Português 
Representação teatral «A Via Sacra» 


SÍRIA 


MISSAS ESPECIAIS PARA A PEREGRINAÇÃO SÍRIA 


Dia 19, às 10 As. Local: Igreja de S. Basílio 
Missa em rito siríaco 


Dia 21, às 10,30 As. Local: Praça do Congresso 


Pontifical em rito maronita 


Dia 22, às 10 As. Local: Praça do Congresso 
Pontifical em rito bizantino 


SESSÕES DE ESTUDO 


Dias 18, 19 e 20. Local: Salões da Igreja de S. Basílio 
e da Igreja de S. Francisco de Paula 


CATÓLICOS DE LÍNGUA INGLESA 


MISSAS ESPECIAIS PARA AS PEREGRINAÇÕES DE LÍNGUA INGLÊSA 


Doado SN 192021022 05 as Se 9 hs Dia 24) ás 6, de 8ihs. 
Local: Igreja de N. S. do Carmo — Capela «Our Lady of Mercy» 


Missas com pregação na língua inglêsa. Confissões antes das 
missas 


AA e 


RECEPÇÃO OFICIAL DOS PEREGRINOS DE LÍNGUA INGLÊSA 
Dia 19, às 10 As. Local: Igreja N. S. do Carmo 
Sermão, Bênção, Te Deum 
SESSÕES DE ESTUDO 
Dia 21, às 16 As., e dia 23, às 15 As. Local: Embaixada Norte 
Americana — Av. Presidente Wilson, 747 
HORAS SANTAS 
Dia 20, às 15 As. Local: Igreja N. S. do Carmo 


Para o clero 


Dia 22, às 15 As. Local: Igreja N. S. do Carmo 
Para os peregrinos 


CATÓLICOS ESPERANTISTAS 


MISSAS ESPECIAIS PARA OS ESPERANTISTAS 
Dias 18, 19,20, 22 e 23,àas 8 As. Local: Convento de Sto. Antonio 


SESSÕES DE ESTUDO 
Dias 19, 20, 22 e 23, às 10 As. Local: Salão do Convento de 
Santo Antonio 
ESPETÁCULO 


Dia 17, às 20 As. Local: Salão do Colégio Pedro II 


Soirée Artística: Discursos, declamações, cantos e representação 
teatral: «Herói da Eucaristia», em esperanto 


VII) SOLENIDADES E ESPETÁCULOS RECOMEN- 
DADOS 


VIA SACRA PELA IGREJA DO SILÊNCIO 


Dia 22, às 18 hs. Local: Praça do Congresso 
Presidência: Exmo. Mons. Vicente Brizgis, Bispo Auxiliar do 
Metropolita dos Lituanos 
Dia 25, às 10 hs. Local: Santuário Nacional da Adoração Perpétua 


Missa de Ação de Graças * Celebrante: Exmo. Patriarca D. José 
da Costa Nunes, Presidente do Comité Permanente dos CC.EÉ.II. 


SADIO. 


Dia 25, às 10 As. Local: Igreja S. Francisco de Paula 


Missa de Requiem pelos benfeitores dos CC.EE.II. * Celebrante: 
Exmo. Sr. D. Julien le Couédic, Vice-Presidente do Comité 
Internacional dos CC.FE.II. 


CONCERTOS E ESPETÁCULOS 
Dia 16, às 21 As. Local: Teatro Municipal 


Concerto sinfônico coral oferecido pela Associação de Canto Coral 
com a colaboração da Orquestra do Teatro Municipal 
A. Honegger «Le Roi David» (1421) 


Salmo dramático. 
Dia 17, às 21 hs., dia 19, às 16,30 As. Local: Teatro Municipal 


Concerto Sinfônico Coral de Música Internacional, em colaboração 
com a Comissão Artística e Cultural do Teatro Municipal 
J. S. Bach Cantata nº 53 «Schlage doch, 
gewunschte Stunde» — para icon- 
tralto e orquestra de corda 
Miguel Bernal Jimenez (México) «Oração à Pátria» da Sinfonia 
«México» 
Regente: Maestro Lamberto Baldi 
Strawinsky «Sinfonia de Salmos» 
(Russia-Estados Unidos) 


Côro Misto da Associação de Canto Coral * Orquestra do Teatro 
Municipal * Regente: Maestro Lamberto Baldi 


Maximiliano Hellmann «Mater Dei — Poema Sinfônico . 
( Austria-Brasil) em 3 jornadas: 
«Anunciação» 


«Mater Dolorosa» 
«Mater Gloriosa» 


Côro José Maurício * Côrpo Coral do Teatro Municipal, Solistas 
e Orquestra do Teatro Municipal * Regente: Comendador Maxi- 
miliano Hellmann 


Dia 18, às 21 As., e dia 20, às 17 As. Local: Teatro Municipal 
Concerto Sinfônico Coral de Música Brasileira, em colaboração 
com a Comissão Artística e Cultural do Teatro Municipal 


Padre José Maurício Nunes «Kyrie», «Glória», «Credo» da 
Garcia Missa em Si bemol (1801), para 
soprano, contralto, tenor, côro e 

orquestra 
(1767-1830) «Quem vidistis Pastores», 3º res- 


ponsório de Natal (1799), para 
soprano, contralto, tenor e baixo 


Côro da Associação de Canto Coral e Orquestra do Teatro Muni- 
cipal * Regente: Maestro Lamberto Baldi 


Francisco Mignone «Festa das Igrejas», poema sinfô- 
nico 
Osquestra do Teatro Municipal * Regente: Maestro Francisco 
Mignone 
Brasilio Itiberê «Salmo 150» (1954) 


Côro Misto da Associação de Canto Coral e Orquestra do Teatro 
Municipal * Regente: Maestro Lamberto Baldi 
H. Villa Lobos «Procissão da cruz» e «Primeira 
Missa no Brasil» 
Oratório da 4º suite do «Desco- 
brimento do Brasil» (1937), para 
solistas, côro e orquestra 


Corpo Coral do Teatro Municipal * Côro do Conservatório Na- 
cional de Canto Orfeônico * Solistas e Orquestra do Teatro 
Municipal * Regente: Maestro Lamberto Baldi 


Dia 22, às 16 hs. Local: Teatro Municipal 


Espetáculo Sinfônico Coral oferecido pela Comissão Artística e 
Cultural do Teatro Municipal * «Colombo» — Oratório de Carlos 
Gomes * Solistas, Côro e Orquestra do Teatro Municipal 


Dia 23, às 17 hs. Escola Nacional de Música — Rua do Passeio, 98. 
Hora de Arte da Mocidade Ulcraniana 


Diariamente (exceto às segundas-feiras) — 21 hs. 
Teatro Copacabana 


Espetáculo “Teatral «Diálogo das Carmelitas», de Geor- 
ge Bernanos, apresentado pelos 
«Artistas Unidos». 
Diariamente, às 21 As. Patronato Operário da Gávea 
Av. Lineu Paula Machado, 795 


Espetáculo Teatral «Sara e Tobias», de Paul Claudel, 
apresentado pelo «O Tablado». 
Dia 15, às 21 As. Local: Teatro Municipal 
Espetáculo Teatral «A 1º Legião», apresentado pelo 
«Teatro Coruja». 


EXPOSIÇÃO FILATÉLICA INTERNACIONAL DE SELOS. 
RELIGIOSOS 


Dia 7, as Ii As: 
Local: Salão do Ministério de Educação e Cultura 


Ed pa 
VIII) SÍNTESE DE CADA DIA 


DIA 16, SABADO 
Às 15 hs. 
Chegada do Eminentíssimo Cardeal Legado 
Às 20 As. 
Representação teatral em língua alemã 


Às 21 hs. 
Espetáculo no Teatro Municipal 
Ass 21,30 hs. 
Representação teatral — «A Via Sacra» — promovida 


pelo Comité Português 


DIA 17, DOMINGO 
FA GR / hs 


Missa especial para as peregrinações de língua inglêsa 
As 8 hs. 
Missas especiais para as peregrinações alemã, espanhola 
e de língua inglêsa 
As 9 hs. 
Missas especiais para as peregrinações italiana, lituana 
e de língua inglêsa 
Bênção da placa comemorativa da inauguração do 1º Edi- 
fício da Pontifícia Universidade Católica 


Às 10,30 As. 
Instalação e 1º sessão plenária dos Encontros Interna- 
cionais 
Sessões de estudos para Professôres Universitários 
Plantio de uma oliveira no Jardim Botânico 


As il As. 


Sessões de estudos para croatas 
Inauguração da Exposição Filatélica de Selos Religiosos 


Às 12 hs. 
Missa especial para a peregrinação portuguêsa 


ASIA hs. 


Abertura da Exposição Missionária 
Sessões de estudos para estudantes universitários 


A fes 


AS IS 30 hs. 
2º sessão plenária das Organizações Internacionais Ca- 
tólicas 
As Sh: 


Abertura da Exposição de Arte Sacra 
Hora Santa de Sacerdotes e Religiosas polonesas 


AS Os: 


Majestoso desfile (reconstituição simbólica da História 
do Brasil e dos preparativos do XXXVI C.E.I.) 


AS qi 
Recepção solene da Imagem de N.S. Aparecida 
Às 20 hs. 


Representação teatral em língua alemã 
Soirée Artística promovida pelo Comité Esperantista 


As 21 hs. 
Concerto sinfônico coral de música internacional no Teatro 


Municipal 
Sessão solene promovida pelo Comité Português 
Às 21,30 As. 
Representação teatral — «A Via Sacra» — promovida 


pelo Comité Português 


DIA 18, SEGUNDA-FEIRA 


Às 7 hs. 
Missa especial para as peregrinações de língua inglêsa 
Às 8 hs. 
Santa Missa na Pontifícia Universidade Católica, seguida 
de Conferência do Emo. Cardeal Maurício Feltin e 
sessões de estudos para Professôres Universitários 
Missas especiais para as peregrinações alemã, italiana, 
lituana, de língua inglêsa e esperantista 
As 9 hs. 
Encontros especializados das Organizações Internacionais 
Católicas 
Missas especiais para as peregrinações de língua inglêsa 
e croata 


Das 10 às 18 hs. 
Confissões de enfermos e encarcerados 


BE 4O 


Às 11 As. 

Missa solene para a peregrinação espanhola 
Às 14 As. 

Sessões de estudos para estudantes universitários 
FA SRI As: 


Encontros especializados das Organizações Internacionais 
Católicas 


As ASihs: 
Hora Santa de Sacerdotes e Religiosos e de Seminaristas 
Procissões eucarísticas e Horas Santas em cárceres e 
hospitais 
AS 6 As. 


Inauguração da Exposição de Arte Sacra Lituana 
Abertura da Exposição Catequética 


Às 17,30 As. 
Abertura da Exposição de Ação Social da Igreja 

Às 18 hs. 
Recepção ao Episcopado, no Instituto Histórico e Geo- 
gráfico 

Às 20 hs. 


Sessão de estudos para lituanos 
Representação teatral em língua alemã 


AS DO SO hs. 

Sessão cinematográfica promovida pelo Comité Italiano 
Às 21 hs. 

Concerto sinfônico coral de música brasileira no Teatro 


Municipal 
Concerto de órgão promovido pelo Comité Austríaco 


DIA 19, TERÇA-FEIRA 
Das 6as 9 hs. 
Comunhões de enfermos e encarcerados 
A Sa Sa 
Missa especial para as peregrinações de língua inglêsa 


Às 8 hs. 
Santa Missa na Pontifícia Universidade Católica, seguida 
de Conferência do Emo. Cardeal Manuel Gonçalves 


ÀS 


EO 


Cerejeira e sessões de estudos para Professôres Uni- 
versitários 


Missas especiais para as peregrinações alemã, espanhola, 
italiana, lituana, de língua inglêsa e de esperantistas 

8,30 As. 

Missa e Côro falado para estudantes 

Rio 

Encontros especializados das Organizações Internacionais 
Católicas 

Benção Eucarística dos doentes na Praça do Congresso 

Missas especiais para as peregrinações irlandesa e de 
língua inglêsa 

9,30 hs. 


Sessão de estudos para espanhóis 


HO) Jos. 


Missas especiais para as peregrinações libanesa e síria 
Hora Santa dos Militares na Vila Militar de Deodoro 
Recepção oficial dos peregrinos de língua inglêsa 
Sessão de estudos para esperantistas 


15Bhs. 


Sessões de estudo para Sacerdotes e Religiosos e para 
Religiosas educadoras 
Conferências Missionárias 


16,30 hs. 
Concerto sinfônico coral no Teatro Municipal 
70h 


Encontro dos Assistentes Eclesiásticos das Organizações 
Internacionais Católicas 

Hora Santa dos Militares na Igreja da Candelária 

Sessão de estudos para poloneses 


IS hs. 


Recepção ao Episcopado na Universidade do Brasil 
19 hs; 


Sessão de estudos para Congregados Marianos 
Sessão de estudos para lituanos 


E 


às 20,30 hs. 


Recepção do Eminentíssimo Cardeal Legado no Altar 
Monumento da Praça do Congresso — Abertura do 
KXXVI Congresso Eucarístico Internacional 

Chegada do Santíssimo Sacramento, em procissão ma- 
rítima 

Às 23 hs. 


Vigílias Eucarísticas de Homens 
Vigílias Eucarísticas de Senhoras 


DIA 20, QUARTA-FEIRA 
Às 7 hs. 
Missa especial para as peregrinações de língua inglêsa 
Às 8 hs. 


Missas especiais para as peregrinações alemã, espanhola, 
de lingua inglêsa e de esperantistas 
Conferência das Organizações Internacionais Católicas: 
Missa — Preparação das Conclusões 
Às 10 hs. 
Solene Pontifical de Abertura do XXXVI Congresso 
Eucarístico Internacional 
As 14 hs. 
Sessão de estudos para moças 


ASSIS SO hs: 
Sessão plenária da Conferência das Organizações Inter- 
nacionais Católicas 
Às 15 hs. 
Recepção oferecida pelo Exmo. Sr. Prefeito do Distrito 


Federal 
Sessões de estudos para Seminaristas, Senhoras e Rapazes 
Hora Santa de Religiosas 
Hora Santa para o Clero de língua inglêsa 
Sessão de estudos para italianos 
Sessão cinematográfica promovida pelo Comité Holandês 
Conferências Missionárias 


As 16 hs. 


Sessão de estudos para franceses 


Às 16,30 hs. 
Concerto Sinfônico Coral no Teatro Municipal 


ORE 


AsSLiÇÃS: 
Conferência para os sacerdotes lituanos 


As 20,30 hs. 
1º Sessão solene na Praça do Congresso 


Às 23 hs. 
Vigílias Eucarísticas de Homens 
Vigílias Eucarísticas de Senhoras 


DIA 21, QUINTA-FEIRA 


As & hs. 
Missa e comunhão geral das Senhoras e Moças na Praça 
do Congresso 


As 9 hs. 
Missa e conferência para a peregrinação croata 


As 10,30 As. 

Pontifical em Rito Maronita na Praça do Congresso 

Missas especiais para as peregrinações austríaca, hún- 
gara e polonesa 

Asas. 

Sessões de estudos para Sacerdotes e Religiosos, para 
Seminaristas, para Religiosas Educadoras, para Reli- 
giosas Enfermeiras, para Homens, Senhoras, Rapazes 
e Moças (às 14 hs.) 

Sessões de estudos para holandeses e italianos 

Conferências Missionárias 

Hora de Arte brasileira, promovida pelo Comité Irlandês 

As 16 As. 
Sessões de estudos para alemães e católicos de língua 
inglêsa 
As 17 hs. 
Hora Santa para franceses 
Concerto de Órgão promovido pelo Comité Croata 
As 18,30 hs. 
Sessão de estudos para letonianos 


As 20,30 hs. 
2? Sessão solene na Praça do Congresso 


Às 23 hs. 
Vigílias Eucarísticas de Homens 


Vigílias Eucarísticas de Senhoras 


DIA 22, SEXTA-FEIRA 


As 00 As. 

Missa especial para a peregrinação holandesa 
Às 7 hs. 

Missa especial para as peregrinações de língua inglêsa 
Às 8 hs. 


Missas especiais para as peregrinações espanhola, ita- 
liana, lituana, da língua inglêsa e de esperantistas 


Às 8,30 hs. 
Missa especial para a peregrinação letoniana 


As 9 hs. 

Solene Pontifical para os alemães 

Missa especial para as peregrinações de língua inglêsa 
Das 9 às 18 hs. 


Confissões de crianças em tôdas as paróquias e colégios 


As 10 hs 
Missa especial para a peregrinação francesa 
Hora Santa para poloneses 
Missa e Côro falado para Moças 
Sessão de estudos para esperantistas 
Pontifical em rito bizantino na Praça do Congresso 


DAVA ISS 
Sessão de estudos para sacerdotes de língua alemã 


As SS 

Sessões de estudos para Seminaristas, para Religiosas 
Enfermeiras, para Homens, Senhoras e Rapazes 

Hora Santa de Ginasianos e Colegiais (rapazes) e gina- 
sianas e colegiais (meninas) 

Hora Santa para as peregrinações de língua inglêsa 

Sessões de estudos para italianos 

Conferências Missionárias 


As 16 hs. 
Sessão de estudos para franceses 


ASA 


Hora Santa para letonianos 
Espetáculo sinfônico coral no Teatro Municipal 


Às 17,30 hs. 

Representação teatral para Universitários 
Às 16 hs. 

Via Sacra pela Igreja do Silêncio 
As 20,300 hs: 

3? Sessão solene na Praça do Congresso 
Às 22 hs. 

Concentração de Militares, Operários, Homens e Ra- 
pazes. Missa e Comunhão geral dos homen à meia- 
noite 

As'23 hs. 
Vigília Eucarística de Senhoras 


DIA 23, SÁBADO 


Às 8 hs. 
Missa e Comunhão Geral das Crianças na Praça do 
Congresso 
Missas especiais para as peregrinações alemã, espanhola, 
italiana, lituana e de esperantistas 
As 9 hs. 
Missa solene para a peregrinação holandesa 
Missa e conferência para a peregrinação croata 
Às 9,30 hs. 
Sessão de estudos para espanhóis 


As 10 As. 

Missa solene em Rito Armênio 

Sessão solene para a peregrinação húngara 

Sessão de estudos para esperantistas 

Asi dis 
Concerto de música lituana 
As 15 hs. 

Sessões de estudos para Religiosas Educadoras, para Re- 
ligiosas Enfermeiras e para peregrinações de língua 
inglêsa 

Horas Santas de Senhoras, de Moças e de Universitários 


Ran AE 


Hora Santa para italianos 
Representação teatral para os Trabalhadores 
Conferências Missionárias 


Às 16 hs. 
Sessão de estudos para franceses 
As 17 As: 
Hora de Arte da Mocidade Ucraniana 
Sessão solene para poloneses e húngaros 
Stepinac 
Às 19,30 As. 
Concentração Mariana na Praça do Congresso 
Às 20,30 hs. 
4º Sessão solene na Praça do Congresso 
AS 2S, hs 


Vigílias Eucarísticas de Homens 
Vigílias Eucarísticas de Senhoras 


DIA 24, DOMINGO 


As 6e7 hs. 
Missas especiais para as peregrinações de língua inglêsa 
Às 8 hs. 
Missas especiais para as peregrinações alemã e de língua 
inglêsa 
As 10 hs- 
Solene Pontifical de Encerramento na Praça do Congresso 


As 16 As. 
Triunfal Procissão Eucarística de Encerramento do 
XXXVI Congresso Eucarístico Internacional 


DIA 25, SEGUNDA-FEIRA 


IAs 8 hs. 

Missa especial para a peregrinação italiana 
As 10 hs. 

Missa de Ação de Graças 

Missa de Requiem 
Às 20 hs. 

Representação teatral em língua alemã 


HOMENAGENS 


HOMENAGENS 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, por terem tido, 
no Livro do Mérito, os nomes, os sócios beneméritos Ministro 
Augusto Tavares de Lyra, Ministro Alfredo Valladão, e Professor 
Manuel Cicero Peregrino da Silva, que grandes serviços presta- 
ram à vetusta Instituição e muito a prestigiaram, deliberou pres- 
tar-lhes o seu especial apreço publicando na sua Revista as ho- 
menagens que se prestaram a personalidades dignas de grande 
admiração e respeito, dizendo então acêrca das suas vidas. 


Concernente ao Ministro Augusto Tavares de Lyra, datada 
de 10 de janeiro de 1952, o sócio Afonso Costa firmou a seguinte 
proposta, que foi aprovada na sessão de 14 de abril de 1952: 


«Proponho que o volume da Revista do Instituto, referente 
ao último trimestre do corrente ano, seja impresso e distribuído 
nesse período, e que o mesmo se componha, excetuada a matéria 
de expediente, apenas, e tão só, de estudos relativos à vida e à 
obra do ilustre brasileiro Ministro Augusto Tavares de Lyra, 


grande benemérito e 1º Vice-Presidente do Instituto. 


«Para isso o Sr. Presidente designará membros da casa, e 
convidará escritores estranhos, que de tais estudos se encarre- 
guem, orientando-os no sentido de evitar-se duplicata de assunto 
tratado e de limitar-se a extensão dêsses estudos. 


Com isso o Instituto renderá justa homenagem ao ilustre 
brasileiro, por motivo do transcurso do seu aniversário natalício 
e da inclusão de seu nome no Livro do Mérito do Brasil, como 
lhe testemunhando quanto lhe consideramos os altos predicados 
morais, sociais, políticos, administrativos, intelectuais de legítimo 
estadista brasileiro». 


Remetidas as contribuições que foram solicitadas, pode hoje 
a Revista fazer a publicação delas. 


MINISTRO AUGUSTO TAVARES DE LYRA 


Tavares de Lyra nos Congressos da História 


ALFREDO VALLADÃO 


Entre as atividades no campo da História, com brilho de- 
senvolvidas, dentro ou fora do Instituto Histórico, por êsse ilustre 
brasileiro, Ministro Augusto Tavares de Lyra, focalizarei a re- 
ferente aos Congressos que, sôbre a matéria, se têm realizado 
em nosso país. 

E tanto mais quanto os mesmos se revestem da maior impor- 
tância, como já tive ocasião de pôr de manifesto em outro lugar. 
dizendo : 


«Marcam uma época êsses Congressos». 

«Neêles tomam parte historiadores consumados e figuras que 
começam a se afirmar. E novos horizontes se abrem no trato da 
história pátria, na vasta obra realizada, ou ao seu impulso». 

«Todos os nossos mais ilustres atuais historiadores, quase que 
se pode dizer fizeram ali as suas primeiras armas, ou ali se esti- 
mularam». 

«E, em geral, o extraordinário gôsto que, pelos assuntos his- 
tóricos, ultimamente vem se desenvolvendo no país, têm naquele 
movimento a sua origem manifesta». 

Isso pude dizer em uma das passagens do discurso que, ora- 
dor oficial do Instituto, proferi na sessão magna comemorativa do 
Centenário dêsse glorioso sodalício, realizada a 21 de outubro de 
1938. 

Referia-me aí aos dois Congressos de História Nacional 
efetuados respectivamente em 1914 e 1931, bem como ao Con- 
gresso de História da América, efetuado em 1922, comemorativo 
do Centenário da nossa Independência. 

Dois outros Congressos ainda se realizaram, o de 1938, come- 
morativo do Centenário do Instituto Histórico, e o de 1949, come- 
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morativo do 4º Centenário da instituição do Govêrno Geral no 
Brasil e da fundação da cidade da Bahia. 


E a êstes ainda se ajustam as mesmas considerações que fiz 
sôbre aquêles Congressos anteriores. 


De todos êsses Congressos desde o primeiro de 1914 até o 
último de 1949 tive a honra de fazer parte, prestando a minha 
modesta colaboração, porém, seja-me permitido dizê-lo, das mais 
dedicadas. 


Sou assim testemunha presencial do que nos mesmos ocorreu. 


E posso, dest'arte, afirmar que Tavares de Lyra foi uma 
das figuras mais salientes que nesses certames se exibiram. 

Aliás, é isto que revelam os Anais; é o que significam os 
postos que lhe foram confiados, e o modo como nos mesmos se 
houve; é o que significam as memórias que apresentou e os justos 
encômios com que foram recebidas. 


No Congresso de 1914, fêz êle parte da Comissão Executiva, 
como 1º Secretário, e pela instalação do mesmo foi eleito para 
cargo idêntico. 

Na Comissão Executiva foi relator da seção de História 
Parlamentar, organizando as respectivas teses; e pela instalação 
do Congresso, foi eleito para a presidência da seção correspon- 
dente. 


E para a seção de História Geral, escreveu êsse importante 
trabalho Domínio Holandês no Brasil, especialmente no Rio Grande 


do Norte. 


Assim houve de opinar sôbre o mesmo a respectiva comissão 
do Congresso, sendo relator Bertino de Miranda, escritor vindo 
do Norte, afeito a êsse assunto do Domínio Holandês : 


«Sob o título de Simples participação do Rio Grande do 
Norte no domínio holandês, o Dr. Augusto Tavares de Lyra 
contribui com um estudo de todo êsse domínio no Brasil. Como 
se sabe, a bibliografia sôbre o assunto vem primeiro, desde os 
historiadores e cronistas sincrônicos até os volumes clássicos de 
Netscher e Pôrto Seguro. Depois aparecem as investigações e 
monografias complementares e elucidativas de José Higino, Al- 
fredo de Carvalho, Souto Maior e a bela síntese de Capistrano de 
Abreu. — Nesta tese todos êsses subsídios foram aproveitados, 
principalmente os manuscritos e impressos raros trazidos da Ho- 
landa e publicados nas Revistas do Instituto Histórico Brasileiro 
e Arqueológico de Pernambuco». 


«A crítica é ponderada e serena. As conclusões não parti- 
cipam do exagêro com que é comum figurar êsse período de nossa 
história nos livros de consulta». 
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E seja referido que de novo versaria êle, Tavares de Lyra, 
ainda êsse tema, do Domínio Holandês em geral no Brasil. 


Foi em 1921 que tal ocorreu. 


Escreve aí a História do Rio Grande do Norte, obra clássica 
sôbre a matéria, e ainda há pouco justamente exaltada, nesse va- 
lioso trabalho do ilustre 1º Secretário do Instituto Histórico, 
Dr. Virgílio Corrêa Filho, publicado no Jornal do Comércio de 
28 de dezembro de 1952, sob o título Tavares de Lyra, historiador. 


Na mesma, que agora tive ocasião de ler demoradamente, 
Tavares de Lyra, em longo trecho, se consagra de fato mais uma 
vez, ao estudo daquele Domínio, com segura documentação e ex- 
planação, encarando-o nos seus pródromos, na sua realização, na 
sua vigência, e afinal, na sua queda, com a qual ficou escrita uma 
das páginas gloriosas da nossa nacionalidade. 

É pois, ao mesmo tempo, Tavares de Lyra, o consumado his- 
toriador de O Rio Grande do Norte, e um dos nossos historiadores 
de real autoridade, no assunto do Domínio Holandês no Brasil. 

No Congresso Internacional de História da América, de 
1922, integrou êle também a Comissão: Executiva, como um de 
seus Vice-Presidentes. É ao lado disto, formando a História do 
Brasil a seção 15º do Congresso, dividida em subseções, coube-lhe 
presidir a de História Parlamentar. 

No Congresso de 1931, mais uma vez fêz parte da Comissão 
Executiva, sendo o seu Vice-Presidente; instalado o mesmo, foi 
escolhido para igual pósto. 

E para a seção de História Administrativa, escreveu êsse 
trabalho — O Conselho de Estado. 

Sôbre o mesmo assim se pronunciou a respectiva Comissão, 
em parecer da lavra do ilustre historiador anteriormente citado, 


Virgílio Corrêa Filho : 


«Por 115 páginas dactilografadas distendeu-se a explanação 
do monografista exímio, que amparado em documentação de pri- 
meira mão, pesquisada diretamente no Arquivo Público, sinte- 
tisou às maravilhas a obra daquele instituto na sua primeira fase, 
durante o Primeiro Reinado, que o gerou, o colapso em que sosso- 
brou, ao tempo da Regência, por fim as individualidades que o 
constituiam esboçando assim a galeria dos insignes Conselheiros 
do Império, com o mesmo seguro saber evidenciado em cada um 
dos sete capítulos de ensaio precioso, muitos de cujos conceitos 
poderiam ser destacados como conclusões definitivas se o autor 
quisesse imprimir-lhe tal feição». 

E volta ainda o mesmo escritor Virgílio Corrêa Filho ao 
assunto, na sua referida publicação — Tavares de Lyra, historia- 
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dor. Exalta de novo o trabalho em causa, fazendo ao mesmo 
tempo o seu sumário. 

Ê realmente de alto valor êsse trabalho de Tavares de Lyra, 
O Conselho de Estado, que conheço e admiro desde o momento 
em que foi publicado nos Anais do Congresso. 

De alto valor, pelo seu objeto — o Conselho de Estado, êsse 
crisol dos estadistas do Império, como bem o soube qualificar 
Joaquim Nabuco. 

E de alto valor, pela sua feitura. 


Trata aí Tavares de Lyra de ambas as fases apresentadas 
por essa instituição : a que vai de 13 de novembro de 1823 quando 
ela foi criada, até 1834, quando o Ato Adicional a aboliu; e a que 
vai desde a sua restauração, pela lei de 23 de novembro de 1841, 
até a queda do Império. 

Mas o ponto culminante do trabalho, como bem acentuou 
Virgílio Corrêa Filho, foi o que se refere à primeira parte. 

E razão havia, de fato, para tal. Essa parte é que estava 
a exigir um estudo. 

Sôbre a mesma falhavam deveras os nossos historiadores. 

Quase que apenas a tomavam em consideração, para referir 
que o Conselho de Estado fôra o organizador da Carta Consti- 
tucional, decretada por D. Pedro 1. 
| O próprio insigne Visconde de Uruguai que em 1862, na sua 
obra clássica, Direito Administrativo, tratou desenvolvida e magis- 
tralmente da segunda fase, bem como do assunto geral do Con- 
selho de Estado na Legislação Comparada, limitou-se, quanto à 
primeira fase, a dizer poucas palavras, significando que senões 
consideráveis apresentava a organização do Conselho de Estado 
de então, bem como que nunca fôra o mesmo decretado por uma 
lei regulamentar, nem por meio de regulamentos na parte admi- 
nistrativa, nunca funcionou como Tribunal administrativo. 


Consagrando-se a demoradas pesquisas, em obra de verda- 
deiro historiador, e à luz ainda da sua cultura jurídico-administra- 
tiva, conseguiu Tavares de Lyra desvendar a organização, a vida 
e a extinção dêsse Conselho, expondo-as com brilho e, ademais, 
fazendo acompanhar o trabalho de rápidos mas seguros traços 
biográficos dos respectivos Conselheiros. 

No Congresso de 1938, faz parte de novo da Comissão Exe- 
cutiva, sendo a princípio seu vice-presidente, e a seguir presidente, 
pelo desaparecimento do insigne e saudoso Ramiz Galvão, que 
ocupava êste pôsto. 


E afinal é eleito presidente do mesmo Congresso. 


Aesa! 


Escreve ainda, para êsse certame dois trabalhos : O primeiro 
Senado da República — sessão legislativa de 1891, e Organização 
Política e Administrativa do Brasil. 

Na respectiva comissão do Congresso, emitiu parecer sôbre 
o primeiro, o ilustre historiador Wanderley de Pinho. 

Apreciou êsse trabalho no conjunto dos perfis traçados e dos 
fatos descritos, significando que o mesmo assentava no precioso 
testemunho pessoal do autor, e muito bem podendo concluir : «A 
Comissão de História Política e Parlamentar é de parecer que o 
Congresso louve o seu digno presidente, o Sr. Ministro Tavares 
de Lyra, pela memória histórica que lhe trouxe, cheia de informa- 
ções e estimulante de tantas curiosidades e pesquisas, e composta 
com aguêle espírito de exatidão e de superior imparcialidade que 
caracterizam tudo quanto sai da pena do douto historiador». 

Sôbre o segundo daqueles trabalhos, Organização Política e 
Administrativa do Brasil (1500 a 1900), o parecer da Comissão 
foi da lavra do eminente historiador Pedro Calmon. 

Examinou-o êste, no seu conjunto, ao mesmo tempo que 
especialmente quanto a alguns de seus pontos culminantes, tecen- 
do-lhe os mais justos louvores. 

E significando os títulos que possuía Tavares de Lyra para 
realizá-lo. 

Isto é, os títulos do professor, historiador, legislador, na 
Câmara e no Senado, ministro de Estado na Presidência Afonso 
Pena, e na Presidência Wenceslau Braz, ministro e presidente 
do Tribunal de Contas; havendo honrado sobremodo tôdas as 
posições ocupadas. 

Finalmente, merece registro o modo elevado como exerceu 
êle, Tavares de Lyra, a presidência, da mesma forma que o dis- 
curso de encerramento que lhe coube proferir, tão conceituoso 
sôbre a comemoração visada pelo Congresso, sôbre a obra que 
êste realizou, e concluindo com estas palavras de alta inspiração 
patriótica : 

«Afonso Celso, cujo espirito e cuja memória continuam a viver 
em nossa saudade, numa ocasião como esta e perante compatri- 
cios eminentes como vós, relembrou em formosa oração, que «na 
Grécia antiga, ao sairem do teatro onde se representavam as 
peças heróicas de Eschilo, batiam os jovens atenienses as es- 
padas nos escudos pendurados às portas, bradando: pátria, pátria!» 

«Imitê-los: e ao sair dêste recinto, vamos repetindo por onde 
nos levar a boa ou má fortuna a vós nascida do coração de 
todos que nasceram como nós à luz radiante do Cruzeiro : «Tudo 
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pelo Brasil unido, dentro da ordem, no remanso da paz, sob a 
égide do direito e da justiça». 


No último dos referidos Congressos, o de 1949, como ficou 
referido, comemorativo do 4º Centenário da instituição do Go- 
vêrno Geral do Brasil, e da fundação da cidade da Bahia, formou 
êle Tavares de Lyra, na Comissão Executiva, e agora como seu 
Presidente, pôsto que também lhe coube na realização do mesmo. 


Concorre ainda aí com uma produção Sinopse Histórica da 
Capitania do Rio Grande do Norte, voltando assim aos seus pri- 
meiros amores, como já soube significar Virgílio Corrêa Filho 
no seu referido trabalho. 


E a sua figura presidencial em tudo corresponde à que se 
revelara no Congresso de 1938. 


O discurso de encerramento ainda paira alto. 


Veja-se, por exemplo, a elevação de vistas, assim de perfeito 
historiador, com que justifica a deliberação tomada pelo Instituto 
Histórico, de comemorar o ato da ex-Metrópole instituindo o Go- 
vêrno Geral da Bahia, a considerar : 


«Dir-se-ã que desta medida, inspirada por altas razões de 
Estado e levada depois a excessos vexatórios, se originou o regi- 
me de centralização asfixiante que pesou sôbre nós durante a 
época colonial. É fato. Cumpre, porém, não esquecer que foi 
graças a êsse regime que, muito cêdo, pudemos sonhar com o 
Brasil socialmente unificado pelo despertar do seu sentimento 
nacionalista, predestinado a se afirmar, na primeira metade do 
século 17, em assomos indomáveis de patriotismo e de bravura, 
na campanha áspera e prolongada contra o batavo invasor. Os 
descendentes de brancos, índios e negros, que, em legiões, acudiram 
das diversas capitanias, batendo-se devotadamente em todos os 
teatros da luta heróica para expulsar os intrusos indesejáveis, já 
não eram simples defensores de sua fé, de sua língua e de sua 
raça; mas idealistas ardentes que vislumbravam, através das 
névoas do futuro, a constituição de uma pátria livre, sob o céu 
da América. Vidal de Negreiros, tipo modelar de patriota e de 
soldado é bem um exemplo disso quando interpretando lealmente 
os sentimentos da nossa gente, desobedece o rei, empunha a ban- 
deira da resistência armada e inicia abertamente o movimento da 
insurreição pernambucana, de quem vem a ser a figura mais em- 
polgante nos lances finais, em Guararapes e no Recife». 

E da maior oportunidade é relembrar essa passagem do dis- 


curso, agora que em 1954 se comemora o tricentenário dêsse 
feito heróico da Expulsão dos Holandeses. 


TAVARES DE LYRA, JURISTA 


FERNANDO LUIZ VIEIRA FERREIRA 


A divisão de todo o direito em público e privado, combatida 
sem razão por Kelsen, e que as Instituições de Ulpiano forneceram 
ao Corpus juris civilis, leva a dividir também os juristas em duas 
classes: uma de juristas de direito público e outra de juristas de 
direito privado. 


É à primeira, principalmente, que pertence o homem público 
a quem o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro rende tão 
justa homenagem, seguindo o exemplo do Govêrno da República 
após tão bela manifestação de seus comprovincianos no Con- 
gresso Nacional. 

Tavares de Lyra, tendo estudado seus preparatórios em 
Natal e em Recife (1884-1889), matriculou-se na Faculdade de 
Direito de Recife em março de 1890 e formou-se em 10 de de- 
zembro de 1892, facilitando-se então aos estudantes de direito 
com exames em qualquer tempo a transição do ensino jurídico do 
regime anterior para o da reforma de Benjamin Constant. 

Formando-se, foi exercer a advocacia em Natal e o magistério 
como professor de história no Ateneu Norte-Riograndense, es- 
tabelecimento oficial de ensino. 


Não ficou, porém, nos resumos didáticos proporcionados ao 
tempo no ensino da história universal; aprofundou com amor 
pátrio a do Brasil e a de sua província. 


Permitiu-lhe a desta, como último trabalho de sua advocacia, 
escrever em dois volumes os Apontamentos sóbre a questão de 
limites entre o Ceará e o Rio Grande do Norte, livro a que associou 
o nome do Desembargador Vicente de Lemos, ao publicá-lo em 
1904, como prova de gratidão pelo auxílio que lhe prestou minis- 
trando-lhe alguns documentos preciosos. 

Se Ruy Barbosa foi o patrono do Rio Grande do Norte 
nessa questão de limites perante o Supremo Tribunal Federal, o 
grande advogado nessa causa não foi êle, foi o seu colaborador, 
Tavares de Lyra, que em conferências constantes lhe proporcio- 
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nava os elementos existentes no seu arquivo, além do livro que 
escrevera para demonstrar o direito de seu Estado. 


Em grande número de questões a dificuldade não está na 
indicação das regras jurídicas vigentes, mas na prova e inteligên- 
cia dos fatos. Facti interpretatio plerumque etiam prudentissimos 
fallit, segundo Neracio Digesto, XXIII, 2. 

Na causa entre os dois Estados nordestinos a documentação 
para o reconhecimento do direito subjetivo foi obra de Tavares 
de Lyra. A aplicação do direito objetivo à questão de limites, não 
exigindo consultas de textos obscuros nem reflexão meticulosa, 
tornou-se fácil. Cum jus finitum et possit esse et debeat, disse 
o mesmo jurisconsuito romano. 

Político militante e jornalista na sua terra, seus conterrâneos 
lhe reconheceram logo o valor e o elegeram deputado estadual em 
1893, não chegando a exercer êsse mandato por ser, em 1894, 
eleito representante de seu Estado na Câmara dos Deputados, de 
que foi 3º secretário, de 1894 a 1897. Entrou, então, para a 
comissão de poderes, de grande importância nesse tempo, a quem 
competia dar parecer sôbre as eleições. Pertenceu também a 
outras comissões especiais, entre as quais à do Código Civil. 

Compunha-se esta de 21 membros, representantes dos Es- 
tados e do Distrito Federal, na forma de um regimento especial, 
datado de 17 de novembro de 1900. Trabalhos (1902) II, pág. 11. 

Em sessão de 26 de julho de 1901 o presidente da Câmara 
nomeou a comissão, tocando a Tavares de Lyra representar nela 


o Rio Grande do Norte. Trabalhos, II, pág. 3. 


Deu parecer sôbre a primeira parte do projeto revisto pela 
Comissão do Govêrno, arts. 1228-1324. Trabalhos, Il, págs. 
134 e seguintes. 


Quanto ao fundo, êsse parecer, quer defendendo, quer im- 
pugnando os artigos do projeto revisto, contém observações ju- 
diciosas, como, por exemplo, quando trata do art. 1.282, que 
estendia aos advogados e solicitadores a proibição de adquirirem 
bens litigiosos, antes de um ano depois do litígio em que inter- 
vieram. Combatia, assim, o parecer da Comissão da Faculdade 
Livre de Direito da Capital da República. 


Disse Tavares de Lyra, referindo-se a essa proibição: «Deve, 
apesar disso, ser mantida: é uma disposição justa. Não fere a 


honorabilidade da profissão do advogado, como pensa a mesma 
Comissão». 


Mas o artigo foi supresso na votação pela Câmara, tendo a 
Comissão do Código Civil, em seu parecer, adotado a emenda 
supressiva proposta pelo Conselheiro Andrade Figueira. 


a 


A parte do projeto relatada por Tavares de Lyra contém ar- 
tigos cuja matéria não se prestava a dissertações na elaboração 
parlamentar, por serem de uma utilidade óbvia. 


Éle com razão escreveu no comêço do parecer : 


«O estudo da parte do projeto referente aos contratos, a 
principal das causas geradoras das obrigações, torna-se relati- 
vamente fácil, atenta a circunstância acima apontada, que dis- 
pensa à Comissão largas explanações com a crítica de divergências 
doutrinárias e a apreciação de controvérsias escolásticas. Ela não 
tem a fazer outra coisa que não seja a análise dos dispositivos, 
justificando ligeiramente as correções que, a seu ver, sejam por 
ventura indispensáveis. 


O parecer louva ter o projeto adotado nos contratos por 
correspondência a doutrina, já consagrada no Código Comercial, 
da perfeição do ajuste quando se expede a resposta (agnitio) e 
não quando a aceitação chega ao conhecimento do proponente 
(cognitio) . 

A consegiência devia ser reputar-se também celebrado o 
contrato no lugar em que foi aceito e não no em que foi proposto. 
Escapou a Clovis Bevilaqua essa incongruência, que o inolvidável 
brasileiro procura, tendo dado por ela, justificar comentando o 
art. 1.087 do Código Civil, dizendo que «preferiu o (sistema) 
da expedição da proposta, porque esta é que sugere a formação 
do contrato». 

Sugerir a formação do contrato não é formá-lo ainda. Essa 
formação só se perfaz com o último ato que exige e êsse ato é a 
expedição da resposta aceitando a proposta. 


Os autores que adotaram o princípio preferido pelo nosso 
Código Civil, como Savigny, e antes dêle Struvius, o Cardeal 
De Luca, Casaregis, Zachariae e outros, sempre consideraram 
celebrado o contrato no lugar, como no tempo, em que é aceito, 
e é o que ensina Fiore em direito internacional privado. 1, 123 
e seguintes. 


Colaborou como estranho na elaboração do Código Civil, mas 
êsse ilogismo do projeto escapou também à sua crítica. 


Não quis Tavares de Lyra dar maior desenvolvimento ao 
seu parecer, porque a Comissão: resolveu que o projeto fôsse re- 
netido à Câmara com o menor número de emendas possível e mais 
tarde, quando se mudou essa orientação, tendo-se ausentando, 
não tomou parte nos debates. 


Não ficou em estudos teóricos dêsse direito e dessas ciên- 
cias; praticou a teoria durante os anos, que não foram poucos, 
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de sua notável vida pública, uma contínua e eficiente operosidade, 
como se vai ver, no parlamento e na administração pública. 


Foi deputado federal durante dez anos, de maio de 1894 a 
março de 1904. Era leader de sua bancada quando renunciou a 
sua cadeira na Câmara, em 25 de março de 1904, para assumir 
o govêrno do Rio Grande do Norte, que exerceu até comêço de 
novembro de 1906, deixando êsse cargo para ocupar a pasta da 
Justiça e Negócios Interiores na presidência Afonso Pena. 

Foi ministro da Justiça de 16 de novembro de 1906 a 18 de 
junho de 1909 e sua administração consta dos relatórios do mi- 
nistério nos anos de 1907, 1908 e 1909, assim como do vol. 179 
na Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Foi senador pelo seu Estado de abril de 1910 a novembro 
de 1914. Sôbre o exercício dêsse mandato há o seu depoimento na 
Revista citada, vol. 180. 


Foi ministro da Viação e Obras Públicas de novembro de 
1914 a novembro de 1918, tendo exercido interinamente a pasta 
da Fazenda. 

De novembro de 1918 a janeiro de 1941 foi ministro do Tri- 
bunal de Contas, do qual foi presidente de 1938 até aposentar-se 
compulsoriamente pela idade em 1941. 


Teve, nesse Tribunal, todo o aprêço a que faz jus pelo 
seu alto merecimento; e, seu voto, muitas vêzes firmou jurispru- 


dência, especialmente depois de promulgado o Código de Conta- 
bilidade de 1922. 


Em 1935 foi relator do processo de tomada de contas do 
Govêrno, o que se fêz pela primeira vez nesse ano. Sua autori- 
dade no Tribunal não diminuiu, mesmo durante os governos di- 
tatoriais. 

Sua atividade, porém, não foi só a funcional, que exerceu 
tão dignamente; o seu amor ao Brasil fê-lo estudar com eficácia 
a história de nossas instituições de direito público e produzir 
trabalhos de valor imperecível nesse ramo da literatura. 

Além dos Apontamentos sóbre a questão de limites entre o 
Ceará e o Rio Grande do Norte, que Ruy Barbosa nas suas razões 
finais afirmou terem esgotado a matéria, escreveu muitos outros, 
que enriquecem a nossa bibliografia histórica e jurídica, e são enu- 
merados, não todos no vol. 176, pág. 616, da Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro. 

A relação dêles, na Revista, é a seguinte : 

O Estado de sítio (1900); 


A questão de limites entre os Estados do Ceará e Rio 


Grande do Norte (1902): 
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Os já citados Apontamentos, com a colaboração do Desem- 
bargador Vicente de Lemos (1904); 

Acumulações remuneradas (1911); 

Aposentadoria dos funcionários públicos (1914); 

Regime eleitoral (1822-1922); 

Os cursos jurídicos de São Paulo e Olinda (1927); 

Organização administrativa da República (1922). 

Hã outros ainda, por exemplo, Organização política e admi- 
nistrativa do Brasil (Colônia, Império e República), 1938. 

O estilo de seus trabalhos é sóbrio; não perde o tempo com 
palavreado inútil; é claro, evitando expressões nebulosas, que 
Diderot dizia reservarem para quem as profere o espetáculo de 
seus próprios pensamentos. 

Se a sua cultura é notável, a sua probidade é notória. E só 
dêsse concurso manifesto em tôda sua vida pública é que resulta 
a autoridade moral do jurista entre seus concidadãos, por ser a 
de um vir probus dicendi peritus. 


TAVARES DE LYRA NO TRIBUNAL DE CONTAS 


RUBEN ROSA 


I 


Augusto Tavares de Lyra foi nomeado, com aprovação do 
Senado Federal, Ministro do Tribunal de Contas por decreto de 
26 de outubro de 1918. Tomou posse e entrou em exercício no 
dia 30 de novembro do mesmo ano. 

No regime da Constituição de 1891, os juízes nomeados para 
o Tribunal de Contrôle das Finanças Públicas sempre foram 
escolhidos entre os mais capazes na especialidade, além de possui- 
rem ilibada conduta. 

Quem era êsse novo magistrado ? Donde vinha? Qual o seu 
curriculum vitae? 

Natural de Macaibas, Rio Grande do Norte, Tavares de 
Lyra, contando 20 anos, graduou-se em ciências jurídicas e so- 
ciais pela Faculdade de Direito do Recife, no ano de 1892. Re- 
gressando a Natal, abriu banca de advocacia; escreveu na im- 
prensa e passou a lecionar História do Brasil no Ateneu Norte- 
Riograndense. Em 1893 foi eleito Deputado Estadual e já no 
ano seguinte, em virtude de eleição, veio ocupar uma cadeira na 
Câmara dos Deputados, nela permanecendo até 1904, através de 
sucessivas reeleições. Fêz parte das Comissões de Petições e Po- 
deres; de Constituição e Justiça e de outras Comissões Especiais, 
sobressaindo a do Código Civil e a da Reforma Eleitoral da qual 
se originou a Lei Rosa e Silva — 1905 — Artur Colares Moreira, 
a Câmara e o Regime Eleitoral no Império e na República, in 
Livro de Centenário da Câmara dos Deputados, 1826-1926, vol. 2, 
págs. 64 a 69, Rio de Janeiro, 1926. Clovis Bevilaqua, História 
da Faculdade de Direito do Recife, 1827-1927, vol. 1, pág. 334, 
Rio de Janeiro, 1927. 

Em março de 1904 foi eleito Governador do seu Estado 
natal, cargo que ocupou de 25'de março daquele ano até 5 de 
novembro de 1906. Nessa data renunciou curul governamental 
para ocupar a pasta da Justiça e Negócios Interiores na Presidência 


Afonso Pena — de 15 de novembro de 1906 a 14 de junho de 
1909. Max Fleiuss arrola os atos mais importantes do Poder 
Executivo nesse período. A enumeração dos referentes à carteira 
ministerial que exerceu mostra a relevância dos mesmos e atesta 
o traço de Ministro que sabe dirigir e orientar — Ver História 
Administrativa, págs. 600 a 616, São Paulo, 1925, 2º edição. 

Compulsando-se o seu último Relatório constata-se que na 
sua gestão foram inteiramente reorganizados a Polícia Civil, as 
Casas de Penhores, a Colônia de Dois Rios, a Casa de Detenção, 
a Guarda Civil, o Corpo de Bombeiros, o Instituto de Música, 
o Instituto de Surdos e Mudos. Anunciou outras reformas, como 
as da Escola 15 de Novembro, Biblioteca Nacional, Justiça do 
Distrito Federal. 

A exposição que redigiu sôbre a reforma do ensino público 
e que, acompanhada de mensagem presidencial, foi endereçada ao 
Congresso Nacional, é um documento apontado pelos especialistas 
na matéria — Afrânio Peixoto, Cem Anos de Ensino Primário, 
Henrique Dodsworth, Cem Anos de Ensino Secundário, in Livro 
do Centenário da Câmara dos Deputados, vol. 1, pág. 487; 604. 
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Em abril de 1910 passou a representar o seu Estado no Senado 
Federal, sendo reeleito em 1912, por oito anos. Fêz parte de 
várias Comissões, como a de Finanças e a de Constituição e Justiça. 
Leader da maioria em 1914. São dignos de nota, entretanto, os 
seus pareceres sôbre aposentadorias e acumulações remuneradas. 
E os livros de subsídios para a história política do Brasil citam e 
transcrevem longos trechos das orações que proferiu da tribuna. 
É sempre apontado aquêle em que discorreu sôbre as dúvidas e 
controvérsias relativas ao estado de sítio — Ver Francolino Camêu 
e Aleixo Alves de Sousa, Políticos e Estadistas Contemporâneos, 
1º série, págs. 133 a 148, São Paulo, 1917. A. O. Gomes de 
Castro — A. Souto Castagnino, O Senado Federai de 1890 a 
1927, pág.13, Rio de Janeiro, 1927. 

No Govêrno Wenceslau Braz, de 15 de novembro de 1914 a 
igual data de 1918, dirigiu o Ministério da Viação e Obras Pú- 
blicas; por duas vêzes exerceu, interinamente, a pasta dos Negó- 
cios da Fazenda, em substituição a Calógeras e Antônio Carlos. 

Marcante foi a atuação de Tavares de Lyra no Ministério da 
Viação. Ninguém diria que era um bacharel em direito. Cercado 
de boa equipe, reformou os regulamentos dos seus principais ser- 
viços, Max Fleiuss alinha em ordem cronológica os mais impor- 
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tantes atos então baixados pelo Poder Executivo, na pasta da 
Viação — História Administrativa, págs. 701 a 734. 

Coube-lhe examinar, rever e rescindir contratos para a exe- 
cução de obras em vários setores do país. É que, ante a crise 
econômico financeira do momento, agravada com as conseguên- 
cias da 1º Grande Guerra — 1914-1918 — urgia balancear as 
responsabilidades do Tesouro Nacional face aos compromissos 
oriundos de empréstimos estrangeiros. Afirma-se que logrou, 
àquela época, ficasse o Tesouro libertado de ônus superiores a 
seiscentos mil contos. 

O próprio Ministro, na introdução do seu último Relatório, 
depois de apontar, em detalhe, a obra empreendida, salienta que 
somente um dos contratos provocou protesto judicial dos inte- 
ressados, o referente à construção da Rêde Cearense. Mesmo 
assim, acrescenta que o Govêrno de então baseou-se em cláusulas 
expressas no mesmo contrato e «em consegiência da desídia e 
incapacidade da Companhia contratante, que, falida, não podia 
satisfazer as obrigações que contraira» — Ver Francolino Camêu 
e Aleixo Alves de Souza, cit., págs. 164 a 172. 


Posso testemunhar que o Tribunal de Contas confirmou em 
julgado a legalidade da rescisão recusando registro ao pagamento 
de trinta e cinco mil contos de réis à South American Railway 
Constrution Co. Ltd., a título de indenização — Sessão de 21 
de outubro de 1935. Para o aspecto financeiro da questão: Jacob 
Cavalcanti, Histórico da Divida Externa Federal, págs. 49 a 59, 
Rio de Janeiro, 1923, Ed. da Imprensa Nacional. História da 
Divida Externa da União, vol. XV, parte 1º, Anexo nº 1, Rio 
de Janeiro, 1947. Publ. do Conselho Técnico de Economia e 
Finanças. 
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Como publicista vasta é a lista de livros e folhetos impressos, 
que abrangem os mais variados temas, sobressaindo os de admi- 
nistração do país — Ver Revista do Instituto Histórico, vol. 176, 
pág. 618. | 

Subsídios para a defesa dos direitos do Rio Grande do Norte 
no pleito sôbre limites com o Estado do Ceará; História do Rio 
Grande do Norte; Organização Política e Administrativa da Re- 
pública; Regime Eleitoral; O Primeiro Conselho de Estado; A 
Presidência e os Presidentes do Conselho de Ministros: Cente- 
nário do Senado do Império; Centenário do Superior Tribunal 
de Justiça, eis alguns dos títulos de sua bibliografia. Para es- 
crevê-los vasculhou arquivos e bibliotecas. 


Do dp 


Clovis Bevilagua assevera que «a êle se devem trabalhos 
históricos de grande merecimento» — História da Faculdade de 
Direito do Recife, vol. 1, pág. 334. 


Por sua vez, José Honório Rodrigues, grande autoridade em 
temas de história dos holandeses no Brasil, sustenta que Tavares 
de Lyra escreveu «o melhor trabalho sôbre as lutas holandesas 
no Rio Grande do Norte» — Historiografia do Domínio Holandês 
no Brasil, págs. 23, 134. Rio de Janeiro, 1949. 


IV 


Deixou os postos de administração sem saudades e, parece, 
até com um certo alívio. Uma vez, assim falou no Senado : 


«Hoje, no retraimento em quê vivo, cada vez mais 
me convenço de que a posição de Govêrno é uma tortura 
para os homens públicos. Quem chega a ela quase que 
pode repetir as palavras de Santo Agostinho ao receber 
a mitra de Himeria: Apiedai-vos de mim que a minha 
desventura me trouxe a êsse lugar». 


Conhecera através de «dolorosa experiência pessoal», «os 
arestos da justiça política nas épocas de paixões desordenadas». 
Não vos entristeçais como os outros que não têm esperança — 1 
Tessalonicences 4. 12. Não se acomodou. Preferiu abandonar a 
vida política. 

E, surgiu um grande juiz no Tribunal de Contas. E entre 
os livros e papéis antigos encontrou paz para o coração e tempo 
para bem servir ao Brasil. 

Eis, em breve escôrso, a larga trajetória de Tavares de Lyra 
no campo da Administração Federal e Estadual; do Legislativo 
Estadual e Federal. Os postos ocupados conguistou-os pelo mere- 
cimento próprio. Neles logrou uma incalculável experiência. 

Poucos estariam nas condições em que êle se achava ao in- 
gressar nesta Côrte de Contas: Legislador colaborou na elabora- 
ção da Lei 1894-1904; 1910-1914; Ministro executou-a 1906- 
1909; 1914-1918; Juiz do Tribunal de Contas fiscalizou a sua 


execução. 
V 


Tavares de Lyra encontrou com a promulgação do Código 
de Contabilidade e respectivo Regulamento campo para vasão do 
seu saber. Os votos que escreveu como relator abrangem os mais 
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variados temas de direito constitucional, administrativo e finan- 
ceiro. A contabilidade mereceu-lhe também atenção. Não fôra 
ele da mesma sepa de João Lyra... 

Os repertórios de jurisprudência desta Córte de Contas 
transcrevem trabalhos seus; não serão todos; a totalidade anda 
espalhada no bôjo dos processos e consta das páginas do Diário 
Oficial... 

Alberto Biolchini, em vários trabalhos sôbre legislação ati- 
nente aos diversos Ministérios, transcreve e cita, seguidamente, 
a palavra do mestre Tavares de Lyra. 


Na paciente compilação dos documentos alusivos à elabora- 
ção e aplicação do Código de Contabilidade, cujo histórico fêz 
com a minúcia e segurança dos conhecedores de primeira mão, 
Biolchini arrola-lhe diversos votos dos muitos proferidos no 
Tribunal. Alguns são verdadeiros estudos. A menção dêles mos- 
tra a extensão dos seus conhecimentos. Daí traço luminoso que 
deixou de sua passagem no Tribunal de Contas. 


Eis alguns: 1) alienação administrativa da caução dos res- 
pontáveis; 2) aplicação da Lei nº 5.623, de 1928; 3) a quem com- 
pete organizar os processos de tomadas de contas, inclusive as 
em atrazo; 4) compensação da receita com a despesa; 5) concor- 
rência permanente; de emergência; reclamações; 6) contas da 
gestão financeira; 7) contrato não precedido de decreto presiden- 
cial; 8) conversão cambial de contas; 9) créditos em apólices; 
10) descentralização de pagamentos; 11) disposições orçamen- 
tárias de caráter permanente; 12) precedência da tomada de 
contas à instauração do processo crime de peculato; 13) vigência 
de créditos; 14) regime de depósitos para pagamento de dívidas 
de exercícios encerrados — Ver Codificação da Contabilidade 
Pública Brasileira, vol. 3, págs. 679 e 680. Rio de Janeiro, 1931. 


Eduardo Faria, em livro historiando a aplicação do Código 
de Contabilidade no seu primeiro decênio, insere também várias 
explanações de Tavares de Lyra. Merecem especial referência 
os votos sôbre isenção de direitos; contratos; pagamento em ouro 
— Ver Prática do Código de Contabilidade, vol. 1, págs. 206, 
214 269; 299, 334, 627 e 8/5; vol; 2, pag: 694, Niorde laneiro. 
1928. 


Agenor de Roure, historiador e especialista em finanças, 
companheiro que foi de Tavares de Lyra no Tribunal de Contas, 
deu seu alto testemunho da atividade do egrégio colega e amigo 
— O orçamento, págs. 39, 125, 126, 166, 189, 193, 247, 264 e 
300. Rio de Janeiro, 1926. 
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Conheci Tavares de Lyra em princípios do mês de maio de 
1923. Cursava aquele tempo a Faculdade de Direito de Porto 
Alegre e como aluno exercia o cargo de sub-bibliotecário. Re- 
cordo-me, como se fôsse ontem. Uma manhã, os professôres De- 
sembargador Manuel André da Rocha e Dr. Normélio Rosa, 
respectivamente Diretor e Secretário da Faculdade vieram à Bi- 
blioteca acompanhando dois senhores que me foram apresentados: 
Ministro Augusto Tavares de Lyra e Júlio Barbosa, seu Secre- 
tário, na missão do Govêrno Federal junto ao Presidente do 
Estado do Rio Grande do Sul. Passaram-se mais de 10 anos e 
quis a graça divina que eu viesse a ser seu colega no Tribunal 
de Contas. Ao ingressar no Tribunal de Contas em novembro de 
1934, então ocupando o velho casarão sito à Avenida Passos, 
reservaram-me mesa de trabalho na mesma sala em que Tavares 
de Lyra tinha escrevaninha, à minha direita; em frente a mim 
ficava a do saudoso colega Francisco Thompson Flores. 

Acolheu-me cordialmente. Estreitamos relações. Indicou-me 
seguros roteiros. Quantas manhãs fui vê-lo na residência à Rua 
Voluntários da Pátria. Encontrei-o sempre de livro à mão. Guardo 
dêsse seu convívio doce lembrança. 

O Govêrno da República, por mais duma vez, recorreu aos 
seus reconhecidos pendores para o trabalho desinteressado, dis- 
crição, habilidade no trato com os homens. 

Sangrava o Rio Grande do Sul, em 1923, numa disputa in- 
terna. Incumbiu-o o Exmo. Senhor Presidente da República de 
tratar diretamente com o Exmo. Sr. Presidente do Rio Grande 
do Sul sôbre os seguintes pontos que ficaram mais ou menos assen- 
tados: 1) reforma da Constituição Estadual para vedar a reelei- 
ção presidencial; 2) eleição, em vez de nomeação do vice-presi- 
dente; 3) ampliação das atribuições da assembléia legislativa 
local; 4) anistia aos revolucionários; 5) representação efetiva das 
oposições na renovação da Câmara Federal; 6) outras quaisquer 
concessões possíveis para facilitar a pacificação da família sul- 
riograndense. 

A época não era propícia aquela tentativa. As bases de que 
fôra o mediador, serviram, depois, ao Exmo. Sr. Deputado Na- 
buco de Gouveia, que delas se utilizou, sendo afinal aceitas e 
adotadas no denominado «Acôrdo de Pedras Altas», firmado em 
14 de dezembro de 1923, quando da missão conduzida pelo 
Exmo. Sr. Marechal Setembrino de Carvalho. 

De como se conduziu Tavares de Lyra, o Presidente Artur 
Bernardes, ao concluir a pacificação, deu testemunho na expressi- 
va mensagem que lhe endereçou. 


RS 


O próprio Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, que 
só tem a política dos altos destinos nacionais, não ficou silencioso. 
Com efeito, na Sessão de 15 de dezembro de 1923, foi aprovada 
por unanimidade, por proposta do consócio Exmo. Sr. Ministro 
João Luís Alves, então titular da pasta da Justiça, um voto de 
justo louvor à notável ação de conciliação da missão Tavares de 
Lyra — Ver Revista do Instituto, vol. 148, pág. 892. 

Em 1924, veio ao Brasil uma Missão Inglêsa, presidida pelo 
financista Sir Edwin Samuel Montagu, para estudar as medidas 
necessárias para restaurar a situação financeira da União e in- 
tensificar a prosperidade do país» — Ver relatório no Diário 
Oficial de 29 de junho de 1924, pags. 115-282"a 15.207. 


Novamente, apelou o Poder Executivo para o Ministro Ta- 
vares de Lyra presidir a «Comissão dos Doze», constituída de 
elementos estranhos à política e pertencentes a várias classes 
sociais, a quem incumbiu do estudo da proposta orçamentária e de 
propor cortes ou reduções que julgasse praticáveis nas despesas 
públicas. 

A Comissão nomeada pelo Govêrno era composta dos 
Exmos. Srs. A. Tavares de Lyra, Dr. J. X. Carvalho de Men- 
donça, Almirante Alberto Fontoura Freire de Andrade, General 
Joaquim de Andrade Vasconcelos, Dr. Milciades Mário de Sá 
Freire, Libânio da Rocha Vaz, Luís G. Azevedo, Dr. Adolfo 
Augusto Pinto, Dr. Carlos Guimarães, Dr. Antônio Manuel 
Bueno de Andrade, Dr. Gabriel Osório de Almeida e Antônio 
Augusto de Araújo Franco. 


À semelhança do «Geddes Axe», na Grã-Bretanha e dos 
Planos Dawes e Hoover (êste modernamente) na Norte América, 
coube ao Ministro Tavares de Lyra, Presidente, redigir o relatório 
das atividades da Comissão, a qual consumiu três meses de «tra- 
balhos fatigantes e exaustivos» no estudo das diversas questões 
atinentes ao orçamento dos detalhes dos serviços federais e das 
reduções de despesas consideradas supérfiuas, no valor de quase 


cento e vinte mil contos de réis, nos diversos Ministérios, em 
1924. 


Através de 54 páginas impressas, o provecto Relator teceu 
considerações preliminares epigrafadas nos seguintes títulos : 
1) criação e reforma de serviços; 2) caudas orçamentárias; 3)au- 
torizações; 4) abertura de créditos; 5) créditos revigorados; 
6) orçamentos paralelos; 7) empréstimos e outras operações de 
créditos; 8) depósitos para obras de grande vulto; 9) caixa e 
fundos especiais; 10) diferenças de câmbio por conversão de espé- 
cies; 11) contas correntes do Banco do Brasil; 12) receita e des- 
pesa públicas; 13) balanços do Tesouro; 14) Código de Conta- 
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bilidade; 15) Tribunal de Contas; 16) Contadoria Central da 
República; 17) Operações de créditos; 18) autonomia de serviços 
industriais; 19) Estabelecimentos subordinados ao Conselho de 
Patrimônio do Ministério do Interior; 20) Fornecimento de ma- 
terial; 21) Obras; 22) automóveis oficiais: 23) Telefones; 
4) Questões relativas a pessoal; aposentadorias e reformas; mon- 
tepio e meio-sôldo; magistrados em disponibilidade; outros fun- 
cionários em disponibilidade; adidos; diárias; comissões; adicio- 
nais; acumulações remuneradas. 

A simples leitura dêsses títulos mostra à saciedade a exten- 
são, profundidade e seriedade do trabalho a que se impôs o seu 
emérito Relator. 

Em 1927 confiou-lhe o Govêrno a presidência do Instituto 
de Previdência dos Funcionários Públicos, criado pelo Decreto- 
Legislativo nº 5.128, sa 31 de dezembro de 1926, em substituição 
ao montepio civil. 


VII 


Todos reconheciam nêle autoridade. Encontrei Tavares 
de Lyra no Tribunal como um leader inconteste. Recordo-me, es- 
crevendo com o só recurso da memória, de marcantes votos seus. 
Na sessão de 30 abril de 1935, ao relatar as contas do exercício 
financeiro de 1934, quando pela primeira vez, nos 43 anos de 
existência, o Tribunal emitiu parecer sôbre as contas da gestão 
encerrada. É uma peça sóbria, com o cunho de elevação e pro- 
ficuidade que caracteriza a ação do Tribunal de Contas no auxiliar 
o Poder Legislativo — Ver Jornal do Comércio de 1 de maio de 
1935. — Diário Oficial de 6 de junho, pág. 11.937. 

Feitio diverso, onde excele o argumentador, contém o voto 
lido por Tavares de Lyra na Sessão de 15 de julho de 1936, ao 
recusar registro ao contrato das obras de adução do Ribeirão das 
Lajes, voto aceito por unanimidade. Alinhou, então nada menos 
de 14 motivos. Jornal do Comércio de 16 de julho; Diário Oficial, 
de 8 de agôsto, pág. 17.519. 

Hustre príncipe do jornalismo escreveu, àquela época, etéreo 
comentário : 


«Se o estilo é o próprio homem, o redator dos 14 
pontos não pode ser outro senão o provecto e minucioso 
Sr. Tavares de Lyra. Tem o distinto jurista algo de 
cirurgião. Êle gosta de trabalhar com pinças para poder 
agarrar rugas, dobras, nefolhos, miudezas, com a perícia 
que distingue nessas operações de pequena cirurgia 
administrativa e contabilística». — Assis Chateaubriand, 
in O Jornal, de 17 de julho de 1936. 
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Pois bem. Que fêz o Legislativo ao conhecer do contrato 
recusado ? Mandou registrá-lo, excluídas as cláusulas que deram 
motivo à recusa — Ver Decreto Legislativo nº 23, de 29 de se- 
tembro de 1936. j 


Somente em 1938 acedeu em ser eleito seu Presidente, pôsto 
em que permaneceu por reeleição até meiados de dezembro de 
1940, quando renunciou em virtude de atingir a idade-limite pre- 
vista na Constituição para permanência no serviço público. 


Os Relatórios que apresentou aos seus pares, como Presidente 
do Tribunal são sucintos. Em cada um dêles tomou um tema e 
o desenvolveu em todos os seus aspectos. 


No referente ao exercício de 1938 começou inquirindo a quem 
deve ser apresentado o relatório do Tribunal, e, depois de propor 
a solução, passou a discorrer sôbre o contrôle financeiro instituído 
pela Constituição de 10 de novembro em confronto com os pre- 
ceitos da Constituição de 1934; pontos de contacto, diferenciações. 


Já a nova lei orgânica para disciplinar o «novo» Tribunal 
de Contas, foi o pretexto para dissertar sôbre os regimes de 
registro prévio e posterior e institutos correlatos. 


Lembro-me bem, como se sentiu emocionado ao ler as pa- 
lavras finais dêsse seu último relatório. Nada de galas estilísticas 
ou floreios literários. As palavras vieram limpas da própria fonte: 
o coração. 


<É o último Relatório que terei a honra de apre- 
sentar-vos na qualidade de Presidente do Tribunal, e não 
quero perder o ensejo que ora se me oferece de renovar- 
vos, ainda uma vez, os protestos de meu profundíssimo 
agradecimento pelas reiteradas, significativas e carinho- 
sas demonstrações de aprêço e generosa confiança de 
que me tendes cumulado até hoje. Aceitai-o. Traduzem 
a expressão sincera dos meus sentimentos para convosco: 
sou e serei sempre um cativo de vossa inesgotável bon- 
dade» — Relatório, pág. 14. 


Não é para menos : 22 anos serviu ao Tribunal, silenciosa 
e eficientemente. Nunca gozou férias. S6 as quintas-feiras dei- 
xava de ir ao Tribunal. Nesses dias não faltava às tertúlias no 
Gabinete do Presidente do Instituto Histórico Brasileiro, onde, 
à tarde, reuniam-se os melhores conhecedores de história nacional. 


A Côrte de Contas foi um ambiente propício para êste homem 
de bons costumes; modesto no trajar; chão de temperamento; de 
gestos 'sóbrios, palavra fácil e de timbre suave, argumentador se- 
guro, servido de prodigiosa memória capaz de citar fatos e epi- 
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sódios com tal precisão e riqueza de pormenores que certamente 
impressionou a quem teve a fortuna de ouví-lo no plenário do 


Tribunal. 


Se o debate recaía sôbre contratos administrativos, matéria 
em que se viu sagrado cavaleiro sem par, certamente, era comum 
ouví-lo recitar textos de leis, e apontar o volume da legislação res- 
pectiva e a página; muitas vêzes dizia até em que parte da página 
se achava o trecho procurado. 

Ê que ao tempo em que se legislava por meio de preceitos 
e autorizações insertas nos chamados «orçamentos rabilongos» — 
Rui Barbosa — a passagem no Senado Federal deu-lhe ensejo 
de se especializar a respeito. Trabalhador incansável, organizado 
e organizador, permitiu-lhe arrumar as regras esparsas e pertinentes 
aos diversos Ministérios. O cabedal de conhecimentos que, assim, 
adquiriu foi de «experiência feito». 

Não preteriu a ninguém. A todos ajudou e serviu. Já adver- 
tira o Apóstolo: «Não nos cansemos de fazer o bem, porque em 
tempo próprio colheremos o fruto, se houvermos sido constantes». 


— Galatas 6-9. 

A recompensa dos homens aí está: O respeito e a estima dos 
seus concidadãos que nêle vêem um varão da República. 

A inscrição do seu nome no Livro do Mérito, se representa 
uma recompensa para Tavares de Lyra, atesta o público reco- 
nhecimento pelos relevantes serviços prestados à Nação, cujo 
patrimônio moral e espiritual tanto tem engrandecido. 

«Seu nome será legado, qual preciosa herança, a seus des- 
cendentes». — Eclesiástico. 44-8. 


Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1952. 


TAVARES DE LYRA, HISTORIADOR 


VIRGILIO CORREA FILHO 


A semelhança de José Maria da Silva Paranhos Júnior, que. 
iniciando os estudos na Faculdade de Direito de São Paulo, 
começou a exercer atividade pública, pelo ensino da História no 
colégio de D. Pedro II, também Augusto Tavares de Lyra, 
bacharel em ciências jurídicas e sociais pela Escola do Recife, ao 
tornar a Natal, estreou no Ateneu Norte Rio Grandense, como 
professor da mesma disciplina, cujos conhecimentos lhe valeriam 
em trajetória ascendente. 


Mas enquanto aquêle se exilava, para melhormente apro- 
fundar os seus estudos, e afastar-se da atração partidária, de que 
se desencantou, após o desempenho de mandato parlamentar, 
para sômente se aproximar de novo, mais tarde, já transfigurado 
em Barão do Rio Branco, e afamado por incomparáveis triunfos 
em pleitos internacionais, como patrono do Brasil, Lyra confi- 
nava-se no Rio Grande do Norte, onde se deixou seduzir pela 
política. Todavia, manteve-se fiel a seus pendores da mocidade, 
de que jamais se desprendeu. 


E mais de uma vitória alcançada em sua edificante ação no 
Parlamento, na alta administração, estadual ou federal. deverá 
creditar-se ao antigo docente, que fêz jus à admiração dos seus 
alunos. 


Porque não há como a prática, bem exercida, do magistério, 
para fortalecer o raciocínio e ampliar o saber do mestre, que irá 
percebendo as suas deficiências, quando haja, e tratará de saná-las 
a preceito. Na regência da cátedra, concluiu o jovem professor 
o seu noviciado, que lhe desvendou as delícias das peregrinações 
investigadoras pelo passado nacional. 


Quando, absorvido por outras funções públicas, teve que evi- 
denciar a vocação de historiador, não se lhe deparou ensejo 
mais adeguado que o litígio entre o Rio Grande do Norte e 
Ceará, versado em À Questão de Limites entre os Estados do 
Ceará e Rio Grande do Norte — 1902 e Apontamentos sóbre a 
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questão de limites entre o Ceará e o Rio Grande do Norte, com a 
colaboração do Desembargador Vicente Lemos (1904). 


Coube-lhe a defesa de sua terra natal, que o levou a deletrear 
velhos papéis, esquadrinhar os arquivos, onde se Familiarizou 
com os depoimentos das gerações anteriores. Quando terminou 
a missão político-jurídica, nenhum conterrâneo poderia disputar- 
lhe o primado nos conhecimentos da história regional. 

Evidenciou-os na monografia: O Rio Grande do Norte (Rio 
de Janeiro, 1912), que não é exclusivamente histórica, embora não 
lhe fôsse possível a elaboração por quem não possuisse conheci- 
mentos na especialidade. 


«Escrevendo-o, afirma o autor, não tivemos outro intuito que 
não fôsse dar uma idéia de conjunto do que é o Rio Grande do 
Norte neste momento» (1911). 


Obra de intuitos pragmáticos, exibe a vista panorâmica do 
rincão norte oriental do país, que não tinha ainda pressentido o 
alto destino, que lhe reservou a geografia, decorrente da impor- 
tância de sua posição estratégica, gerada pela aviação trans- 
continental. 


Poderá servir de marco, indicativo das condições do Estado 
ap findar a primeira década do século, como a seguinte lhe espe- 
lhará o desenvolvimento por ocasião. do centenário da Inde- 
pendência. 

Para comemorá-lo, planejou o I.H.G.B. o Dicionário His- 
tórico, Geográfico e Etnográfico do Brasil, para cuja elaboração 
convocou escritores idôneos. 

A Tavares de Lyra, que não poderia estar ausente nesse 
empreendimento de cooperação cultural, tocou a parte referente 
ao Rio Grande do Norte, que explanou a primor. 

Era-lhe propícia a ocasião para realçar a contribuição dos 
conterrâneos para o progresso do Brasil, e o fêz com amor e 
sabedoria. De tal maneira que, ao divulgá-la em edição mais 
ao alcance da maioria dos leitores, a cujas vistas não chegaria 
a publicação grandiosa, separcu-a em dois volumes: a História do 
Rio Grande do Norte (1921) e Corografia do Rio Grande do 
Norte (1924). 

Em ambos se revela o mesmo pesquisador meticuloso, que 
se esforça por examinar e conhecer as peculiaridades regionais, 
para bem descrevê-las e interpretar. 

Especialmente no que tange à história da Capitania, cuja 
conquista longamente explanou para depois tratar da colonização 
até o período imediato, a cujo exame já se tinha consagrado de 
outra feita. 
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Representante do Govêrno e do Instituto Histórico do Rio 
Grande do Norte no Primeiro Congresso de História Nacional, 
ofereceu-lhe a memória intitulada Domínio holandês no Brasil, 
especialmente no Rio Grande do Norte, terminada a 15 de agôsto 
de 1914. 

Bastou-lhe transcrevê-la no Dicionário, em que se incluiu 
como segunda edição. 

Não lhe foi mister, porém, alterar os conceitos acêrca da 
influência dos invasores na evolução regional. 

«Ninguém contesta que os processos usados pela metrópole 
deixavam muito a desejar, acentuou; mas os dos intrusos não 
lhes eram superiores». «O êrro vem de querer compará-los com 
os que foram postos em prática por Nassau, que constituiu uma 
exceção». 

E, adiante, «mesmo sob o ponto de vista dos melhoramentos 
materiais, o legado dos invasores foi quase nulo». 

«Em Natal a que denominaram Amsterdam, nada existe do 
tempo dos holandeses; ali apenas fizeram consertos e reparos no 
Forte dos Reis». Existirá, por ventura, alguma coisa no interior ? 
Também, não. 

E sintetiza: «na terra gloriosa onde nasceu Camarão... só- 
mente ficou, como lembrança inapagável do jugo flamengo, a tra- 
dição, que não morre, de provações tremendas». 

Após a onda passageira, que danificou, sem beneficiar, abre-se 
a fase do povoamento dos sertões, cujo primeiro período «é um 
dos mais obscuros da história do Rio Grande do Norte». Re- 
fere-se o capítulo IV à Capitania durante o século XVIII, ao 
passo que trata o imediato de Primeiros anos do século XIX. 
Movimento republicano de 1817. Restauração monárquica, para 
assinalar diversas retificações às crônicas tidas por verdadeiras, 
inclusive o Histórico da Revolução de Pernambuco de Muniz 
Tavares, antes e depois do assassínio do Coronel André de Al- 
buguerque Maranhão, presidente do Govêrno Provisório. As 
inquietações contemporâneas, todavia, «poucos abalos produziram 
na Província, que quase sempre se conservou alheia às intensas 
vibrações políticas, alimentadas, em outros pontos do país, pelas 
ardentes paixões que tumultuavam naquela época. As dissenções 
eram, em regra, de caráter pessoal: lutas de campanário, sem 
elevação e sem idéias». 

Nestas apreciações evidencia-se a imparcialidade judiciosa 
do historiador, que não teme contrariar o bairrismo dos conter- 
râneos e afirma: 


«O Rio Grande do Norte era ainda, nessa quadra, uma 
Província atrazadíssima. Fôra capitania subalterna até 1817, e na 


sua subordinação humilhante e deprimente nunca pudera desen- 
volver as suas energias e as suas fôrças, preparando-se para uma 
vida de relativa autonomia sob instituições mais livres». 


A pouco e pouco, entretanto, foi tomando consciência de 
seus direitos. 


«Os homens políticos da Província se congregaram em dois 
agrupamentos, nortistas e sulistas ou saguaremas e luzias», que 
também foram usados depois, «semelhantes aos partidos Conser- 
vador e Liberal, cujas lutas resumem, por assim dizer, a nossa 
história política e parlamentar, desde a regência de Araujo Lima 
até ao fim do segundo Império». 


Afinal, o «Período republicano até a organização do Estado» 
constitui o capítulo VIII, a respeito do qual o autor dá o seu 
testemunho pessoal, como participante dos sucessos respectivos, 


desde que foi eleito deputado federal, na segunda legislatura 
(1894-1896) . 


Inspirado sempre nos ensinamentos de Pedro Velho, que 
não se apagaram com a sua morte, «pranteada ainda hoje (1922), 
como a do maior, e do mais benemérito dos filhos do Rio Grande 
do Norte», foi ascendendo progressivamente na carreira política, 
sem jamais se descurar, entretanto, dos estudos históricos. Trans- 
feriu-os apenas a cenário mais amplo, a que o impeliam as próprias 
atividades parlamentares. 

Não mais cuidaria somente do seu torrão natal, donde se 
afastou para melhor servir o Brasil, em postos federais de 
comando. 


Sempre que lhe fôsse possível, mergulhava nos arquivos, 
e colhia dados para seus ensaios, indicativos de probidade nas 
afirmações. 

É, aliás, a qualidade que lhe distingue a atuação, quer na 
vida pública, ou particular, quer nos escritos. 

Íntegro, a todo o transe, timbra em ser pontual no que 
escreve, sem propósitos de agradar ou ofender. Ao revés, a sua 
linguagem, comedida e correta, não alardeia conhecimentos além 
dos que verificou em cuidadosas investigações. 


Não se apressa, todavia, em apresentá-los por letra de fôrma, 
senão quando haja oportunidade. 


Assim, quando, à última hora, falharam compromissos alheios, 
de contribuição para o Dicionário do Instituto, de que aceitara 
versar apenas, de princípio, a parte referente ao Rio Grande do 
Norte, não titubeou em substituir os renunciantes à colaboração 
prometida. 


RES) qu 


E elaborou os capítulos relativos à Imigração e Colonização 
— Organização administrativa da República — Regime eleitoral 
— Correios, telégrafos e telejônios. 

Em todos êsses assuntos, revelou-se perspicaz conhecedor da 
história administrativa do país, que investigou por exigências dos 
cargos ocupados em várias ocasiões. 

Governante, não se restringiu jamais à rotina do expediente 
costumeiro. 

Gisava planos de estadista, em que se harmonizassem as ten- 
dências do passado com a visão do futuro. E para elaborá-los 
com acêrto, analisava pessoalmente os esforços das gerações pas- 
sadas, tanto os coroados de êxito, quanto os que malograram, 
apesar de conterem idéias aproveitáveis em outras circunstâncias. 

Dessa maneira, tornou-se esclarecido sabedor do passado 
nacional, especialmente quanto à vida político-administrativa após 
a Independência. 

Uma das instituições mais luminosas, que orientou o Go- 
vêrno Imperial, a partir de 1823, — O Conselho de Estado — 
não deixaria de merecer-lhe atenção investigadora. 

Compulsou-lhe os livros de atas, apreciou-lhe meticulosa- 
mente a cooperação de cada conselheiro, cuja biografia traçou, 
e, ao cabo, enfeixou as suas conclusões em memória datada de 
12 de fevereiro de 1931, para apresentar ao Segundo Congresso 
de História Nacional. A propósito, interpretou o decreto de 
D. Pedro I, de 13 de novembro, como resultado de arrependi- 
mento do desafio à nação, rompente da dissolução da Consti- 
tuinte, por golpe de absolutismo, que lhe estuava no sangue di- 
nástico. 

Mas, «D. Pedro cedo se convenceu de que confiara dema- 
siado em sua fôrça», comenta o ensaista que prossegue: «Não 
teve mais ilusões. Sentiu que se tinha incompatibilizado com o 
povo brasileiro. Atemorizou-se e procurou recuar. Daí a criação 


do Conselho de Estado». 

De um dia para outro, não lograria o impulsivo imperador 
formá-lo, se não tivesse a extinta assembléia cogitado, no tí- 
tulo VII do projeto de Antônio Carlos, do «Conselho Privado», 
constituído de membros, «por êle nomeados e despedidos ad nutum>. 
| Com a indicação dos legisladores, que mais timbravam de 
liberais, a medida governativa justificava-se cabalmente. 


Mais ainda, com as atividades que desenvolveu eficientemente. 


«Em menos de um mês, fizeram uma Constituição que é 
trabalho deveras notável, dadas a época, a rapidez e a relativa 
perfeição com que foi executado». 
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Baseado no esbôço do elogiiente Andrada, elaborou Fran- 
cisco Carneiro de Campos, magistrado e ex-constituinte, o projeto 
que seu irmão José Joaquim Carneiro de Campos, futuro Marquês 
de Caravelas, defendeu perante o Conselho, de que fazia parte. 

E por isso atribuiram-lhe a redação, pois que o verdadeiro 
autor não se incluira entre os escolhidos pela nomeação imperial. 

Era elemento estranho ao conciave, que discretamente con- 
tribuiu para introduzir na Carta Constitucional dispositivos liberais 
do seu agrado. 

Estreando de tal maneira, o Conselho de Estado reunia-se 
«em dias incertos, ora no Paço, ora na Quinta da Boa Vista», 
com a presença do imperador, e dos «ministros, a cujas pastas 
estavam afetos os negócios que tinham de ser tratados». 

E acrescenta: «D. Pedro costumava resolver imediatamente 


o assunto, conformando-se, de ordinário, com o parecer da 
maioria». 


Extraviado o primeiro livro de atas, quando os papéis de 
São Cristóvão foram enviados à Câmara dos Deputados, em con- 
segiência da abdicação de D. Pedro, o segundo permitiu ao 
autor assinalar os sucessos verificados em 127 sessões, desde 24 
de abril de 1828 a 5 de agôsto de 1834, a última realizada. 

Uma semana depois, o Ato Adicional extinguia o Conselho, 
que só ressurgiu quando a lei nº 231, de 23 de novembro de 1841, 
prescreveu no artigo I: — «Haverá um Conselho de Estado, com- 
posto de 12 membros ordinários, além dos ministros de Estado, 
que, ainda não o sendo, terão assento nêle». 

«Esta lei, que nestaurou o antigo Conselho com algumas 
inovações, nem sempre para melhor, foi um dos pretextos para a 
revolução de 1842 em S. Paulo e Minas. Mas, na prática, seus 
efeitos não justificaram os vaticínios pessimistas dos que a ela 
se opuseram na tribuna parlamentar ou de armas na mão». 

A sua atuação durante o govêrno de D. Pedro II não foi 
analisada pormenorizadamente no ensaio, que «tem um limite no 
tempo — da Independência à Maioridade». Todavia, ao rela- 
cionar os 72 cidadãos ilustres, que ocuparam o cargo de Conse- 
lheiros do Estado, o autor acentua que «62 eram brasileiros natos, 
sete nasceram em Portugal, dois na França, e um na África (São 
Paulo de Loanda)». 

Por províncias, distribuiam-se: «fluminenses, 17; baianos, 14; 
mineiros, 13; pernambucanos, 5; paulistas, 3; riograndenses do 
sul, 2; maranhenses, 2; paraense, 1; piauiense, 1; cearense, 1; 
paraibano, 1; alagoano, 1; paranaense, 1>. 


Ea A 


No tocante às credenciais que pudesse cada um exibir, apurou 
o escritor: «Quase todos passaram pelo parlamento, pelo minis- 
tério, e pelo govêrno das províncias, sendo poucos os que não 
deixaram memória inesquecível dos seus feitos e de suas glórias 
na política, nas letras, nas armas, na diplomacia, na administração. 
na magistratura, no fôro, no jornalismo ou em outros campos de 
atividade. Em regra, grandes servidores da pátria, alguns figu- 
raram para sempre entre os maiores expoentes da nacionalidade 
durante o Brasil Império». 

Por bem conhecer a atuação do Conselho de Estado, a cujo 
exame eram submetidas as questões de maior relevância, tanto de 
ordem administrativa, como política, estava naturalmente habilitado 
o Sr. Tavares de Lyra para explanar a 

Organização Política e Administrativa do Brasil (1500 a 
1900), que lhe confiou a Comissão Diretora do Terceiro Con- 
gresso de História Nacional. 


Começou pelo período manuelino, que não cuidou da colônia 
informe, empolgado como se achava pela miragem das Índias 
fabulosas. 

Com D. João III, o ensaio das capitanias adaptaria ao Brasil 
o regime feudal, contestado por alguns escritores, mas brilhante- 
mente esclarecido pelo relator, se não tivessem malogrado as 
doações distribuídas por el-rei aos seus fidalgos. 


A Tomé de Sousa coube a alta missão de trazer às dona- 
tarias desarticuladas a instituição do Govêrno Geral, que atuaria 
à maneira de elo, capaz de promover a coesão entre as unidades 
territoriais dispersas. 

Com a colaboração de Antônio Cardoso de Barros, pro- 
vedor geral, e Pero Borges de Sousa, ouvidor-geral, formou a 
organização dirigente, que os jesuítas de Nóbrega apoiaram, na 
chefia espiritual da população nascente e da catequese indígena. 

A pouco e pouco, o Brasil foi mudando as feições de colcha 
de retalhos, substituídas pelas de conjunto administrativamente 
uniforme. 


Mais tarde, processou-se maior transformação, com análogos 
intuitos centralizadores. 


«No alto, sintetiza o autor, em Lisboa, estavam o rei, os 
ministros, o Conselho Ultramarino, que substituiu o Conselho da 
Índia e teve regimento especial, em 14 de julho de 1642, a Mesa 
da Consciência e Ordens e o Desembargo do Paço». 

«Dos restantes tribunais existentes na metrópole cumpre ainda 
destacar a Casa da Suplicação de Lisboa, para onde havia ape- 
lação e agravo nos casos excedentes à alçada da justiça colonial». 
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No Brasil, «a autoridade suprema se concentrava na pessoa 
do vice-rei, título que foi conferido, pela primeira vez, a D. Jorge 
de Mascarenhas, Marquês de Montalvão, em 1640, e que já era 
o de todos os governadores gerais antes de 1763, quando se 
mudou para o Rio de Janeiro a sede do govêrno». 


Aos governadores gerais ou vice-reis, em ordem hierárquica 
seguiram-se os «capitães generais, como êles delegados régios e 
com poderes quase ilimitados». 

Em seguida, «os capitães-mores ou governadores de capi- 
tanias subalternas», que também «exerciam um mando absoluto». 


«Nas vilas, a administração municipal estava entregue às 
câmaras compostas de vereadores, eleitos pelos homens bons». 

Nas localidades do interior, dominava o capitão mor das 
vilas e freguesias cujas atribuições, de imediato do governador, 
lhe permitiria superintender o policiamento urbano e rural, e mo- 
bilizar, quando necessário, as «forças de milícia ou ordenança, 
compostas de todos os alistados de 18 aos 40 anos». 


No tocante à justiça, operavam «duas Relações: a da Bahia 
e a do Rio de Janeiro. As do Maranhão e Pernambuco só foram 
criadas depois que a Côrte se transferiu para o Brasil: em 1812 
e 1821, respectivamente. Eram os mais altos tribunais judiciais 
da Colônia; acima dêles ficava a Casa da Suplicação, em Lisboa». 
Em primeira instância, atuavam os corregedores da comarca, 
em correições periódicas; os ouvidores; os provedores; os conta- 
dores da comarca; os juízes ordinários, «que eram eleitos e traziam 
vara vermelha quando andavam na vila»; os juízes de fora, «com 
vara branca — letrados e de nomeação do rei»; juízes de vintena, 
eleitos anualmente; os juízes de órfãos; os vereadores; os almo- 
tacés, «que entendiam sôbre açougues, padarias, pescarias e ofi- 
ciais mecânicos, sôbre coimas, sôbre pesos e medidas, sôbre lim- 
peza das cidades e vilas, e sôbre edifícios e servidões urbanas»; 
os alcaides, «que não podiam ser advogados nem procuradores de 
pessoa alguma do lugar onde serviam, guardavam as cidades e 
vilas». Os solicitadores dos resíduos e mais os procuradores dos 
conselhos, agentes executores dela, tesoureiros, escrivães, tabe- 
liães do judicial, tabeliães de notas, inguiridores, contadores dos 
feitos, recebedores de sizas, quadrilheiros, porteiros, meirinhos. 
«Outros muitos, ainda esclarece, alguns dos quais, simples e mo- 
destos funcionários administrativos, se enquadravam também entre 
os serventuários da justiça, porque esta e a administração não 
estavam separadas por linhas divisórias rigorosas e perfeitas. 
Confundiam-se formando o aparelho de compressão e tirania 
com que a metrópole explorava a colônia, impedindo o surto de 
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suas indústrias, monopolizando seu comércio, e sufocando seus 
anseios de porgresso e liberdade». Em matéria religiosa, a assis- 
tência proporcionada pelos jesuítas, na era de Tomé de Sousa, 
ampliou-se de contínuo, motivando a criação do bispado da Bahia, 
em 1551, cujo primeiro titular, D. Pedro Fernandes Sardinha, 
pereceu às mãos dos caetés. Quando se elevou a arcebispado, 
em 1676, criaram-se dois bispados, do Rio de Janeiro e Pernam- 
buco, seguidos pelos do Maranhão, Pará, São Paulo e Mariana 
(1745), de Cuiabá e Goiás. 

Tal era, em vista panorâmica, a organização do Brasil co- 
lonial, quando acolheu a Córte portuguêsa, escapa das garras 
napoleônicas. 

Sede, por fôrça das circunstâncias, do Govêrno lusitano, 
houve mister de institutos que simbolizassem a presença do mo- 
narca. 


«Com êle, tivemos a unidade política efetiva, conceitua acer- 
tadamente o autor; e, em consegiiência dessa unidade política, a 
numerosa série de medidas, que, direta, ou indiretamente, contri- 
buiram para o advento de nossa independência». 


A abertura dos portos, «o estabelecimento de tribunais su- 
periores — a Mesa do Desembargo do Paço e Consciência e 
Ordens, a Casa da Suplicação e o Supremo Conselho Militar da 
Justiça; a fundação de academias militares; fábricas de pólvora 
e arsenais; a criação da Imprensa Oficial, do Erário, da Junta 
Comercial, do Banco do Brasil, dos serviços de correios, hi- 
giene e saúde públicas, do Jardim Botânico, do Museu, do 
Arquivo, dos cursos médico-cirúrgicos, da Escola de Belas Artes», 
evidenciavam a preparação do Brasil para a vida independente, 
após a sua elevação à categoria de reino, para aumentar o pres- 
tígio internacional de Portugal no Congresso de Viena. 


Eram-lhe propícias as condições, quando D. João VI se 
viu forçado a deixá-lo entregue ao príncipe regente, que as 
Córtes de Lisboa pretenderam subjugar. 

Em vez da submissão ambicionada, conseguiram precipitar 
a emancipação da ex-colônia, que encontrou, no momento opor- 
tuno, em José Bonifácio, o arguto e sábio timoneiro, que «foi o 
artífice máximo, a cabeça dirigente do movimento que nos deu 
no lance decisivo, uma pátria livre». Assim conclui o autor, 
com justiça, a apreciação do concurso da geração que se laureou 
de glórias na campanha emancipadora do país. 


Após o Fico, a 9 de janeiro de 1822, que enlaçou o ardoroso 
príncipe à sorte do Brasil, pela desobediência às recomendações 
das Côrtes ansiosas de fazê-lo embarcar para Lisboa, o Minis- 
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tério da Independência, na semana seguinte, orientado por José 
Bonifácio, empreendeu a adaptação do país aos imperativos da 
situação nascente. 

Apesar das providências adotadas, porém, a «formação do 
direito brasileiro e da organização administrativa do Império» 
avultaria mais tarde, «depois de jurada a Constituição de 25 
de março de 1824». 

Na alvorada auspiciosa da Maioridade, quando D. Pedro II, 
ainda inexperiente, começa a governar, os serviços públicos re- 
partiam-se por seis ministérios, do Império, da Justiça, de Estran- 
geiros, da Marinha, da Guerra, da Fazenda. 

Ao primeiro, cabia a superintendência dos cursos jurídicos, 
das Esoclas de Medicina, Academia de Belas Artes, Museus, 
além de outros ramos culturais, da saúde e obras públicas. O se- 
gundo cuidava de assuntos da justiça e religiosos, da polícia. 

As competências dos outros decorriam de seus próprios títulos. 

Em 1860, por fôrça da lei nº 1.067, de 28 de julho, cons- 
tituiu-se o ministério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, 
com atribuições transferidas, em maior parte, dos ministérios do 
Império e Justiça. 

Ao examinar-lhes o funcionamento, o historiador emite con- 
ceitos, que merecem lembrados. «Os regulamentos de cada ser- 
viço eram em regra, modelares», diz, ao minudenciar o exemplo 
proporcionado pelos do Tesouro. 

E, a propósito, observa que: «nosso direito administrativo 
e financeiro se formou, menos por atos do poder legislativo, do 
que de decretos do executivo. No Império era a regra. E a Re- 
pública o imitou». 

Adiante, acentua: «relativamente a concessões, contratos one- 
rosos e encargos de tôda a ordem, a história era a mesma. E tudo 
resultava, na maioria dos casos, do que se convencionou deno- 
minar caudas orçamentárias». Aí se revela a probidade do en- 
saista, que não oculta as falhas do regime, que nêle teve o ser- 
vidor leal, com descortino de verdadeiro estadista. 

E como as conhece de sobejo, bem assim as suas conse- 
quências benéficas, acrescenta: «deve-se, porém, confessar que, 
sem embargo de seus inconvenientes, foi com fundamento nelas 
que os governantes conseguiram, vêzes sem conta, dar maior 
eficiência a muitos de nossos serviços públicos, promover melho- 
ramentos e realizar grandes obras de utilidade para o país». 

Com análoga imparcialidade, sentencia, embebido de justiça, 
em outra memória do Primeiro Senado da República, onde se 
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travaram, não raro, «brilhantíssimas discussões, em que foram ver- 
sadas, com saber e visão clara, as mais variadas teses do direito 
e finanças». 

Nem sempre, serenas, como era de prever naquela fase in- 
quieta de ajustamento do país ao novo regime. 

Pregavam a tolerância, entretanto, individualidades do pres- 
tígio, do estofo moral de Rangel Pestana e Quintino Bocaiuva. 
Às vêzes, como se estivessem no deserto. 


«Infelizmente, reflete o autor, esta não era a linguagem 
mais comum. Poucos os que a compreendiam, raros os que a 
falavam». 


Não obstante, — fôrça de equilíbrio entre os reacionários 
impenitentes e os demolidores sistemáticos, opina o autor, «não 
deslustrou, nem moral, nem intelectualmente, as tradições de honra, 
de independência e de patriotismo, que lhe foram legadas pelo 
Senado do Império». 


No imediato Congresso de História Nacional, o Quarto, de 
1949, volta aos seus primeiros amores, para, ainda uma vez, 
explanar assuntos em que pontifica pelo saber. 

Ao traçar a «Sinopse Histórica da Capitania do Rio Grande 
do Norte», declarou lealmente: «Escrevi-a resumindo outros tra- 
balhos meus e o que dizem cronistas e historiadores. Não contém 
novidades, mas dá, em conjunto, uma idéia aproximada do que 
foi a obra da colonização, sob os pontos de vista material, eco- 
nômico e social, na pobre e pequenina Capitania do Rio Grande 
do Norte». 

Contemporâneamente, porém, as pesquisas históricas, a que 
não renunciou com o afastamento de cargos oficiais, pela apo- 
sentadoria legal, dirigem-se, de preferência, ao estudo cabal das 
instituições políticas e administrativas do Brasil. 

Assim, ordenando os seus apontamentos, reuniu as biografias 
de «Os Ministros de Estado da Independência à República», es- 
tampadas no volume 193 da Revista do Instituto. 


Nessas páginas encontram-se os maiores vultos do Império, 
que passaram pelos ministérios, definidos pelas suas qualidades 
características e serviços prestados ao país. 


Para apreciá-los com retidão, fazia-se mister o conhecimento 
cabal dos feitos de cada um, aliado à capacidade julgadora, exer- 
cida por quem, ao mesmo tempo, também possuisse as aptidões 
dos estadistas examinados. 


Sem o julgamento, seria apenas esclarecedora coletânea de 
dados biográficos, resultante de esmeradas indagações. 
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O retrato, por assim dizer político-administrativo de cada 
personagem, acresce, porém, a valia da contribuição, que serve 
de guia aos estudiosos do período anterior à Proclamação da 
República. 

Apraz-lhe, ao que parece, fixar os traços definidores dos 
vultos históricos, de que se ufana a galeria nacional, sejam de 
passado mais distante, sejam contemporâneos seus. 

Por isso, tanto relembrou o Marquês de Queluz como La- 
fayette Rodrigues Pereira, João Alfredo Correia de Oliveira, por 
ocasião da comemoração do seu centenário, Francisco Belizário, 
ou Tito Franco, a propósito de O Conselheiro Francisco José 
Furtado, elaborado para condenar o imperialismo, quando «os mi- 
nistros não sabiam o dia de amanhã». 

Entretanto, D. Pedro II comentou, «cultuava com carinho 
os sentimentos da honra, do patriotismo e do dever». 


«Quaisquer que tenham sido suas fraquezas, incontestâàvel- 
mente foi uma das figuras culminantes de nossa história». E reflete, 
«eis por que observadores desprevenidos e superficiais, confun- 
dindo o homem com as instituições, vivem a pregar as excelências 
da monarquia. Um êrro. Quem foi verdadeiramente grande foi 
o monarca. 

Com outro príncipe, que não tivesse suas qualidades pes- 
soais e viesse a governar-nos pelo acaso do nascimento, o antigo 
regime poderia ter degenerado na mais odienta das tiranias». 

Dos que encontrou no Senado ou no Govêrno, recordou 
com simpatia a cooperação do Barão do Rio Branco, dos Con- 
selheiros Rodrigues Alves e Afonso Pena, que a República herdou 
do Império, para melhor cumprir o seu destino. 

E com maior admiração, os lutadores que vinham da pro- 
paganda, como Pinheiro Machado, Quintino Bocaiuva, Amaro 
Cavalcanti, Francisco Glicerio, o chefe incontestado, por longo 
período, o jornalista incomparável, o doutrinário esclarecido, o 
presidente do P.R.F., cuja cisão examinou em conferência es- 
pecial. 

Modelou perfis inesquecíveis que realçam as peculiaridades 
de cada um. 

Serão por ventura páginas destacadas de seus manuscritos 
inéditos, de um dos quais — Dias que passaram —, entregou à 
Revista do Instituto o capítulo intitulado — Ministério da Justiça. 

Além de ensinamentos para os futuros ocupantes da pasta, 
alinhou informações de auto-biografia, que lhe evidenciam a de- 
dicação ao trabalho. 
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«Todo meu tempo era metôdicamente distribuído». As manhãs 
destinavam-se ao estudo de papéis. Pouco depois do meio dia, 
chegava ao Ministério, onde, lida a correspondência oficial, atendia 
às pessoas que o procurassem. 


«Terminada essa audiência diária, que ia até as quatro ou 
cinco horas, despachava o chamado expediente de tarifa». 


À noite, recebia em casa «os políticos e amigos que se dignavam 
de visitar-me». 


Como lhe fôsse escasso o tempo necessário ao desempenho 
criterioso das funções, não o esbanjaria em festas e diversões. 

Em compensação, «jamais deleguei atribuições que por lei 
me competiam. Todos os despachos em processos que subiam ao 
Gabinete eram meus, exclusivamente meus e lavrados do próprio 
punho». Assim atuava o íntegro varão, que da Justiça passou 
mais tarde, para o Ministério da Viação, para ir terminar a sua 
trajetória luminosa no Tribunal de Contas, em cujo limiar se 
despediu das atividades partidárias. 


Recordando quanto lhe aconteceu naquela iniciação, confi- 
denciou: «Cada época tem suas idéias e aspirações. Eu tive as 
do meu tempo. E, mirone, comparsa, ou autor no drama político 
que se representou em minha mocidade — servi-as sinceramente, 
lealmente, devotadamente, no Ministério da Justiça, como em 
tôdas as posições de evidência por onde passei». 


Se o estadista, ao relembrar a sua trajetória pelos postos de 
comando, podia ufanar-se de ter procedido corretamente, de acôrdo 
com as idéias e sentimentos da sua geração, cuja mocidade se 
abrasou de entusiasmo pela arraiada republicana, ao historiador 
não faltariam motivos de análogos triunfos. 


A mesma inteireza de caráter, alicerçada em conhecimentos 
de primeira mão, apontou-lhe a estrada, embaraçosa, por vêzes, 
mas terminada em clareira acolhedora, que devem trilhar os histo- 
riadores, se querem legar à Posteridade obras imperecíveis, como 
as elaboradas por Augusto Tavares de Lyra. O escritor e o esta- 
dista completam-se às maravilhas em sua pessoa, que tanto se 
avantajou em uma, como em outra atividade, mercê da sua inte- 
gridade moral, a serviço de peregrina inteligência. 


TAVARES DE LYRA 


(Governador e político) 


NESTOR DOS SANTOS LIMA 


Com o título de bacharel em ciências jurídicas e sociais 
obtido após três anos de curso acadêmico na Faculdade do Re- 
cife, quando ainda não havia completado vinte anos de idade, 
Augusto Tavares de Lyra retornava ao seu Estado e à sua cidade 
— Macaíba, que se tornara um núcleo de movimentação política 
nos últimos anos da Monarquia, animado dos melhores propósitos 
de entrar na vida pública e servir com devotamento aos interêsses 
do seu torrão. 


Foram seus companheiros nessa jornada três outros conter- 
râneos: Alberto Frederico de Albuquerque Maranhão, Pedro 
Nestor de Sales e Silva e Francisco Xavier Teixeira de Carvalho, 
igualmente formados naquele ano de 1892, cada um dos quais 
tinha os mesmos propósitos e desejos próprios daqueles que 
terminam os estudos universitários e tentam os primeiros passos 
na coletividade, a que pertencem. 


O Estado do Rio Grande do Norte, mal saído das lutas, 
que perturbaram os seus primeiros anos de organização, com um 
govêrno constitucional, sob a direção do Dr. Pedro Velho de 
Albuquerque Maranhão, que fôra escolhido pelo Congresso Cons- 
tituinte do mesmo ano, sendo vice-governador o velho chefe ser- 
tanejo Silvino Bezerra de Araújo Galvão, acolheu com simpatia 
os nóveis juristas, assegurando-lhes colocação condigna no quadro 
dos servidores da coisa pública. 


Alberto Frederico foi despachado secretário do Govêrno do 
seu ilustre irmão, Augusto Lyra foi nomeado para substituir no 
Ateneu Norte-Rio-Grandente e na cadeira de História o gover- 
nador em exercício, Pedro Nestor foi mandado para a promotoria 
pública de Pau dos Ferros e Francisco Teixeira, não aceitando 
cargo no Estado, dêle se afastou buscando as terras e as possi- 
bilidades maiores do sul. 
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Augusto Tavares de Lyra, mau grado a sua pouca idade, reve- 
lou-se logo um batalhador da imprensa, começando, desde cedo, 
a escrever na A República, órgão do Partido Republicano, che- 
fiado pelo então governador e, a seguir, tornou-se redator dos 
mais brilhantes dêsse semanário, sustentando a seção «Vários 


Tons», (1893). 

Em 1893, foi nomeado membro do Conselho Literário e da 
comissão incumbida de consolidar a legislação judiciária e elei- 
toral do Estado. 

Nesse mesmo ano, foi êle indicado ao Congresso Legislativo 
Estadual, em vaga de Augusto Severo, sendo eleito a 1 de se- 
tembro, mas, não chegou a tomar posse da cadeira, porque a 
sessão legislativa começava em julho, 14, e êle fôra também 
incluído na chapa do seu Partido para a renovação da Câmara 
dos Deputados Federais, na 2º legislatura, conseguindo ser reco- 
nhecido, tomando assento no início dos trabalhos, a 3 de maio 
de 1894. 

Com um início tão auspicioso na carreira política, Augusto 
Lyra era, aos vinte e um anos, um dos mais jovens parlamentares 
brasileiros e sucessivamente reeleito nas renovações da Câmara 
em 1897, 1900 e 1903, interrompeu a sua atividade parlamentar 
para assumir o Govêrno do seu Estado, a 25 de março de 1904, 
para o qual fôra eleito a 14 de junho anterior, juntamente com 
o Dr. Juvenal Lamartine de Faria, vice-governador, o qual exercia, 
a êsse tempo, o juizado de direito do Acari. 

Depois de deixar o Ministério da Justiça, para que fôra 
convidado pelo Presidente da República, Afonso Augusto Moreira 
Pena, em consegiência da morte dêste, em junho de 1909, voltou 
êle ao Parlamento Nacional, como senador da República, na vaga 
do Dr. Francisco de Sales Meira e Sá, que pleiteara e aceitara 
o cargo de juiz federal na Seção do Rio Grande do Norte, em 1910. 

Até 1914, Augusto Tavares de Lyra exerceu nobremente o 
seu mandato senatorial, leaderando a alta Câmara, durante êsse 
tempo do Govêrno do Marechal Hermes da Fonseca (1910-1914). 


Com a eleição do Dr. Wenceslau Brás Pereira Gomes para 
a Presidência da República (1914-1918), assumiu, a 15 de no- 
vembro, o cargo de ministro da Viação e Obras Públicas, em que 
se manteve até o fim dêsse quatriênio. 


Daí, passou, logo em seguida, para o elevado cargo de mi- 
nistro do Tribunal de Contas, onde permaneceu e cuja presi- 
dência exerceu, por vários anos, quando, em 1942, foi aposentado, 
por ter atingido a idade limite. 
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Volveu ao lar e ao convívio das letras históricas, em que 
sempre se exercitara, produzindo obras de grande valor, que o re- 
comendam como um dos mais eruditos cultores dessa especialidade. 

Dêsse rápido bosquejo das atividades públicas e políticas 
do Dr. Augusto Tavares de Lyra, que também professou a cátedra 
de Direito na Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, bem se 
pode avaliar qual a soma de serviços prestados à sua terra e à 
sua gente, nos vários e meritórios postos, em que desenvolveu 
a sua capacidade e reconhecida integridade. 


Sou insuspeito para proclamá-lo, porque, tradicionalmente 
adversário, por laços de família, durante a maior parte dos seus 
trabalhos no Govêrno ou fora dêle, só me pude aproximar do 
seu convívio, quando êle já havia deixado a vida pública, aureo- 
lado do mais belo conceito de homem e de cidadão. 

Entretanto, acompanhava-lhe a trajetória nos vários encargos, 
de que se serviu para bemfazer à causa pública. 


Menino ainda, trabalhava eu nas oficinas e fazia-lhe as 
Cartas do Rio, que enviava constantemente para A República, com 
a assiduidade e a correção de um legítimo observador das nuanças 
políticas ou dos fatos sociais, que interessavam a nossa coleti- 
vidade (1901-1903). 

Em seguida, no Govêrno do Estado, cuja solenidade de posse 
assisti, mal tinha regressado da Paraíba, onde fizera o curso de 
preparatórios, acompanhei, durante o meu curso acadêmico, fa- 
lhado e incerto pelas dificuldades, que se me oponham, por 
carência de recursos financeiros, todo o desenrolar das suas ati- 
vidades administrativas, no reduzido setor do Estado, a braços com 
as várias crises climáticas e sociais, em que se via, vez por 
outra, envolvido o Govêrno que chefiava. 


Via sêca de 1904, com tôdas as suas amarguras e horrores, 
destender-se por todos os recantos da nossa terra, a capital in- 
vadida pelos infelizes flagelados, em busca de trabalho e de pão, 
ou dispostos a imigrar para o norte do País, em busca da Ama- 
zônia, de onde muito poucos voltaram ulteriormente. 


Quando, no seguinte ano, as chuvas cairam e o ritmo da 
vida se restaurou, em parte, pela esperança de novas safras e 
novos recursos financeiros, já o Governador Augusto Tavares 
de Lyra tratava de melhorar os aspectos urbanos da Capital, 
dando-lhe um sistema de iluminação a gás acetilene, que servia 
um grande trecho da cidade, entre a rua Silva Jardim e a Praça 
André de Albuquerque, mandando construir por administração a 
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praça, que hoje tem o nome glorioso de Augusto Severo, 6 
grande pioneiro da navegação aérea vitimado na catástrofe de 
12 de maio de 1902, em Paris. 


Ali, havia um pântano, que, com as águas pluviais, reunia 
as sobras das marés altas, e ameaçava a saúde dos moradores 
da convizinhança. 

Erigiu grandes prédios para os serviços públicos: o edifício 
«Lex», para a sede do Poder Legislativo, e onde, hoje, funciona 
o Tribunal de Justiça, o edifício do Instituto Histórico, a êste 
destinado, conforme sua mensagem de 14 de julho de 1906, e 
que serviu, durante vários anos, ao Tribunal de Justiça e ao 
Tribunal Eleitoral, (1933-1937), à Chefatura de Polícia, à Ins- 
petoria de Higiene, e que, afinal, por ato do finado Interventor 
Rafael Fernandes, voltou à posse e ao domínio do Instituto 
Histórico, para que fôra edificado. 


Na esfera financeira, conseguiu equilibrar o Orçamento da 
Receita e da Despesa do Estado, quando êste se limitava à 
soma total de 1.276.647,76, na receita, e 1.289.501,95, na 
despesa, com um ligeiro deficit de 12.854,19. 


Fomentou a economia da população, buscando meios e re- 
cursos para levantar a indústria canavieira dos vales de Ceará- 
mirim, Capió, Jacu e outros; procurou levantar a indústria do 
sal, a êsse tempo, submetida a um contrato de arrecadação com 
a Companhia Comércio e Navegação; interessou-se pelo algodão, 
que era a atividade da maior parte da população e realizou obras 
de saneamento, limpeza e abertura de vales e rios do Estado, 
como auxílio ao trabalho particular. 


Não pôde, porém, completar a obra iniciada, até o têrmo 
do seu mandato governamental, porque, na constituição do Mi- 
nistério do Presidente Afonso Pena, em 1906, teve de deixar 
o posto, para assumir o de ministro da Justiça e, assim, inter- 
romper o govêrno, quando ainda lhe faltavam um ano e cinco 
meses para concluí-lo. 


Desde então, só voltou à terra em 1910, quando pleiteava a 
eleição senatorial daquele ano, e quando recebeu, de tôdas as 
classes sociais e políticas, uma estrondosa manifestação de aprêço, 
uma das maiores já vistas em nossa Capital. Nunca mais retornou 
ao Estado mas, nem por isso, se descura dos seus interêsses 


imediatos, pronto a prestar-lhe tôda a assistência, de que tem 
necessitado. 


Entretanto, todo o Estado lhe dedica uma grande veneração, 
pelas virtudes preclaras que lhe ornam a personalidade eminente, 
sobretudo, no aspecto da sua lealdade política, sempre compro- 
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vada, desde os tempos em que se aliara ao seu amigo e chefe, 
depois, sogro inolvidável, Dr. Pedro Velho, até aos compro- 
missos ulteriores com a política nacional, através dos períodos 
em que compunha a Câmara dos Deputados, ou fazia parte do 
Senado Federal, ou como ministro de Estado, (1906-1909 e 
1914-1918), ou, finalmente, no Tribunal de Contas, onde encerrou 
a sua vida pública, com tão altos e nobres predicados, que lhe 
valeram a inclusão do seu nome, benemérito já no Estado, no 
Livro do Mérito, a requerimento e por indicação da quase una- 
nimidade do Senado Federal e plena aquiescência do Govêrno 
da República, que o decretou, sem tardança. 


Com estas linhas de sincera homenagem ao Ministro Augusto 
Tavares de Lyra, no momento em que o Instituto Histórico Bra- 
sileiro patenteia, pela sua Revista, ao seu Sócio Grande Bene- 
mérito, os tributos da sua admiração, pretendo demonstrar, a 
par da minha cordial afeição ao seu ilustre espírito e ao seu 
nobre coração, o penhor da lealdosa e comovida gratidão do 
Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Norte, ao seu 
Sócio Benemérito e fundador, em razão das inumeráveis provas 
de devotamento que lhe deu, na fase inicial de sua existência 
societária, como e sobretudo, pelo imensurável benefício da sede, 
que, em seu govêrno, construiu e lhe destinou, em solene mo- 
mento, e onde hoje, o sodalício potiguar, que tenho a honra de 
presidir, há 25 anos, tem sua definitiva e confortável moradia 
e permanência, a título de proprietário. 


Natal, setembro, 1952. 


TAVARES DE LYRA NA CAMARA DOS DEPUTADOS 


LUIZ VIANA FILHO 


Estava-se ainda nos incertos tempos de Floriano Peixoto 
quando Tavares de Lyra foi eleito para representar o Rio Grande 
do Norte, sua terra natal, na Câmara dos Deputados. Contava, 
então, o novo deputado vinte e dois anos. Mas, apesar da moci- 
dade, já se distinguira como jornalista e professor de História. 


Por certo, em época tão agitada, a República ainda a con- 
solidar-se em meio às grandes tempestades, que sucederam à 
Monarquia, não seria fácil exercer o mandato, que o povo con- 
fiara ao jovem parlamentar. Realmente, ingressando na Câmara 
em 1894, Tavares de Lyra, bem como os seus pares, viam-se logo 
a braços com as graves questões suscitadas pela maneira por 
que Floriano Peixoto executara o estado de sítio decretado em 
setembro do ano anterior, e prorrogado sete meses depois, por 
ocasião do célebre manifesto dos generais, que foram presos e 
deportados, juntamente com alguns parlamentares. Quanto havia 
de violência nesse desrespeito às imunidades parlamentares, não 
será necessário dizer. E, no Congresso, alguns teriam preferido 
enfrentar o virtual ditador, fôssem quais fôssem as consegiiências. 
Possivelmente seria a dissolução do Poder Legislativo, tamanha 
era a paixão que dominava os espíritos e a fôrça de que dis- 
punha o sucessor de Deodoro. Outros, mais prudentes, julgaram 
melhor contornar as dificuldades, salvar as aparências, e deixar 
que o tempo se incumbisse de esclarecer e fortificar as insti- 
tuições nascentes. Tavares de Lyra estava entre êstes, e votou 
pelo estado de sítio, com a ressalva das imunidades parlamentares. 

Fê-lo, aliás, discretamente, pois a discreção seria um dos 
traços marcantes da sua personalidade, durante os longos anos 
em que honrou o parlamento. De fato, por temperamento e for- 
mação, Tavares de Lyra nunca se deslumbrou pela notoriedade 
a custa de atividade destinada a impressionar o grande público. 
Longe disso, a sua ação, a sua fecunda ação parlamentar quase 
que se exerceu sômente no labor das comissões a que emprestou 
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os profundos conhecimentos do estudioso voltado para os grandes 
problemas públicos. Era o seu feitio, e êle próprio bem se 
conhecia. Assim, num breve discurso proferido em 16 de no- 
vembro de 1894, dizia êle aos seus colegas: «Entrando para esta 
Casa, onde vejo reunidos numa seleção admiráveis homens pú- 
blicos eminentíssimos nas letras e na política de minha pátria, 
eu tracei a mim mesmo uma norma de conduta que foi e que é: 
de apoiar ou não aquelas medidas que me parecessem dignas 
de minha aprovação ou de protestar com o meu voto; e de só 
vir à tribuna quando um motivo imperioso, uma obrigação a que 
não pudesse fugir, me impusessem êsse grande sacrifício. Até 
hoje êste tem sido o meu modo de proceder nesta Casa, como 
V. Excia. poderá testemunhar». O auto-retrato era verdadeiro, 
e dêle jamais se afastaria. Por isso mesmo, nada mais difícil do 
que surpreender nos Anais da Câmara dos Deputados a reai 
atuação de Tavares de Lyra na vida parlamentar e política do 
Brasil, e que, principalmente, se exerceu nas comissões de Petições 
e Poderes e de Constituição e Justiça, sem dúvida as de maior 
importância na chamada Velha República. Por sinal, não foi 
raro o número dos grandes parlamentares, que viveram mais ou 
menos afastados dos Anais. Quem, por exemplo, aquilatará a 
autoridade, o renome, e até os serviços prestados ao Império por 
Paulino ou João Alfredo se se ativer ao exame daquelas páginas 
em que seria de presumir se reflete a vida do parlamento ? 
Pode-se mesmo afirmar que não são comuns os casos como os 
de Zacarias, Rio Branco (pai), e Cotegipe, cujas figuras emergem 
por inteiro dos discursos conservados para a posteridade. Seria, 
porém, um êrro, e mais do que isso, uma injustiça, acreditar-se 
que terão sido menos úteis, menos eficientes, muitos dos congres- 
sistas que, por modéstia ou temperamento, preferiram devotar-se 
ao trabalho ignorado das comissões. Poder-se-á mesmo afirmar 
que há dois tipos de deputados, embora alguns pertençam a ambos 
e muitos a nenhum dêles: os que exercem o mandato no plenário, 
à luz da ribalta, e cuja ação a posteridade facilmente descobre, 
e aquêles que, devotadamente, se escondem nos pareceres das 
comissões, nos estudos dos grandes problemas, e que dificilmente 
se projetam além da memória dos contemporâneos. E é pelo seu 
juízo que temos de julgá-los. 

Não será bem êste, no que se refere às atividades do depu- 
tado, o caso do Sr. Tavares de Lyra? Certamente, não terá 
sido sem boas e justas razões que os contemporâneos o cumularam 
com reiterados postos de confiança e responsabilidade. No caso, 
aliás, compulsando as várias obras, que publicou, temos bem a 
medida do homem público que, identificado, durante cêrca de um 


a O o 


quarto de século, com a vida política do país, exerceu os mais 
altos postos. Mas, evidentemente, êsse testemunho de capacidade, 
no mais amplo sentido da expressão, não se encontra nos Anais 
de que parece ter fugido propositadamente. Fora dêstes, em 
regra um repositório de discursos, é que teremos de buscar a 
real estatura do homem público dedicado ao estudo pertinaz dos 
problemas nacionais. É assim que o vemos tratar com proficiência 
de problemas jurídicos como os do Estado de Sítio, das Acumu- 
lações Remuneradas, e da competência dos poderes Legislativo 
e Judiciário em face dos artigos 34 nº 10, e 59, nº 1, letra €, 
da Constituição Federal de 1891. É assim que nos deparamos com 
os magníficos estudos e conceitos, que traçou sôbre o ensino, sôbre 
as sêcas, e sôbre o regime eleitoral, isto é, sôbre três assuntos 
do maior interêsse público, e que mostram quanto o homem de 
gabinete, modesto mas infatigável, tinha os olhos voltados para 
as questões da vida política e administrativa do Brasil. Isso para 
somente falarmos de algumas das muitas obras escritas por Ta- 
vares de Lyra, inclusive como historiador, e de que a outros 
caberá tratar com a largueza que merecem. 


Não se pense, no entanto, tenha Tavares de Lyra deixado 
de gravar nos Anais da Câmara dos Deputados, a que pertenceu 
de 1894 a 1904, algumas páginas da mais correta oratória parla- 
mentar. Por vêzes tocaria até a difícil nota da ironia, como o 
fêz ao responder ao Denutado Malaquias Gonçalves, homem de 
poucas letras, adversário de Tavares de Lyra na política do Rio 
Grande do Norte, e que passara a ocupar a tribuna com fre- 
quência para atacar os correligionários do Senador Pedro Velho, 
chefe do partido de Lyra, de quem era sogro. Realmente, certa 
feita em que Malaquias Gonçalves ocupava a tribuna, Tavares 
de Lyra interrompeu-o dizendo-lhe que, em vez de irritantes 
questões estaduais, seria preferível que viesse «para os grandes 
debates». A seta era venenosa, e o orador, molestado, logo 
redarguiu: — «A ironia não cabe». E tranquilamente, num tom 
calmo, e que era muito seu, respondeu-lhe o aparteante: — «Não; 
não é ironia. V. Excia. disse da primeira vez que falou que não 
sabia fazer discursos; mas parece que tomou gôsto pela tribuna, 
visto que de vez em quando a está fregiientando...>» O riso 
matava o acusador. 


Oportunidade para estimarmos a segurança com que o Depu- 
tado Tavares de Lyra costumava tratar os assuntos, na tribuna 
parlamentar, é o discurso em que, no comêço do século, falou 
sôbre a necessidade de ser reformada a legislação eleitoral, máxime 
a sua prática, e que bem sabemos haver sido uma das causas 
precípuas da revolução de 1930. Embora filiado às hostes do 
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govêrno, e portanto, beneficiárias do sistema das «atas falsas», 
o nefando «bico de pena», que corrompeu o regime represen- 
tativo brasileiro durante quarenta anos de República, Tavares de 
Lyra possuia a sensibilidade precisa para compreender quanto 
era urgente, já aquele tempo, buscar-se o caminho que revigo- 
rasse as instituições parlamentares. Embora não lançasse mãos 
de rasgos de fácil elogiiência — coisa a que foi sempre tão 
avesso — fazia-o no tom de seriedade, que lhe era habitual desde 
o ingresso na Câmara numa idade em que é tão fácil deixar-se 
captar pelos cantos da sereia da publicidade e dos elogios da 
inguieta imprensa oposicionista. Tal como se encontra nos Anais, 
eis o discurso então proferido: 


«O Sr. Tavares de Lyra diz que, não só pela sua respon- 
sabilidade de homem político, como também pelo fato de fazer 
parte, há muitos anos, da Comissão de Petição e Poderes desta 
Casa, a quem incumbe do segundo ano da legislatura em diante 
o estatuto de todos os papéis relativos aos pleitos realizados na 
República; obrigado por isso a fazer estudo e análise de todos os 
vícios, de tôdas as fraudes e violências cometidas, as mais das 
vêzes, com impudência e cinismo, pelos candidatos pouco escru- 
pulosos, que não vacilam diante dos meios para conseguir votação 
que legitimamente não lhes pertence; usa da palavra neste mo- 
mento. Apesar disto, apesar da sua experiência bastante dolo- 
rosa, no assunto, não tomaria parte no debate, se a generosidade 
da Mesa, confiando-lhe um lugar na Comissão encarregada de 
remodelar todos os projetos e substitutivos apresentados e, prin- 
cipalmente, aquêle que foi fundamentado pelo seu ilustre amige 
o Sr. Anízio de Abreu, cujo nome declina com veneração, não 
criasse para o orador deveres e responsabilidades a que não pode, 
não deve, nem procurará fugir. 

Pensa que, se o legislador deve ter em vista o estado da 
opinião no momento em que tem de confeccionar uma lei, nenhuma 
ocasião, por certo, é mais oportuna do que a atual para a votação 
de uma boa reforma eleitoral. Pedem-na os poderes públicos, 


exige-a a opinião nacional diante dos vícios — e, por que não 
dizer — dos crimes que têm inquinado o nosso regime repre- 
sentativo. 


Analisa as diversas reformas eleitorais, desde 1842 até a lei 
Saraiva, procurando resolver o problema que, aos estadistas de 
então, se impunha de grande alcance político. 

Entende o orador que os pontos capitais de uma boa reforma 
eleitoral são o sistema de voto, o alistamento, o processo eleitoral 
e a apuração. 
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Organizado o plano de modo que essas quatro faces prin- 
cipais da questão sejam encaradas e indicadas, supõe que estará 
resolvido o problema, tanto quanto possível para a nossa época, 
porque não acredita que a simples reforma eleitoral seja O bas- 
tante para acabar de vez com a fraude. 


Refere-se ao sistema do voto e, depois de apreciá-lo sob 
todos os aspectos, mostra que qualquer dêles convirá ao nosso 
meio desde que seja praticado com lealdade. 


Espírito tolerante e refletido, entendeu deixar de parte di- 
vergências de opinião para entregar à discussão dos competentes 
o assunto, porque só assim se poderá conseguir alguma coisa de 
útil e de prático. 

Ao orador parece que tão importante questão do alistamento 
como a do processo eleitoral em si, porque, na frase do ilustre 
cronista da Notícia, no dia em que se atingir o ideal — voto 
dado, voto apurado — a questão do alistamento passará para 
um plano secundário, a fraude só se dará em pequena escala. 
É por considerar assim que procurou, de preferência, estudar o 
modo por que está organizado o processo eleitoral. 

Historia a organização dos diversos projetos e substitutivos 
e confessa que tem estudado a organização dos poderes da Re- 
pública, e mesmo procurado na legislação dos povos cultos um 
meio de poder conciliar as atribuições das diversas autoridades, 
de modo a tornar uma realidade a apuração do voto que fôr 
recebido nas urnas. 

O seu intuito pedindo a palavra não foi discutir o projeto 
e os substitutivos a êle apresentados, mas evitar que se encerrasse 
a discussão. 

Não quer terminar, porém, sem se referir ao pensamento 
do projeto substitutivo, no que diz respeito à apuração geral das 
eleições. Desde que a maioria da Comissão aceitava que as apu- 
rações se fizessem pelos originais, era um corolário lógico dessa 
disposição que só houvesse uma junta. Neste caso o processo 
de apuração nos Estados não ofereceria grandes dificuldades, como 
não oferece na eleição de senador, que necessãriamente tem de 
ser feita pela junta da Capital. Consignar no projeto diversidade 
de juntas, seria destruir o plano adotado da apuração pelos 
originais. 

Não o tenha a Câmara na conta de um espírito intolerante: 
o que o orador quer, o que deseja, é que se acabe com o sistema 
das cópias, das autênticas e das certidões, fontes das mais inde- 
corosas falsificações. Desde que o resultado da eleição não seja 
apurado pelos documentos originais, nada se terá feito nesta 
matéria. 
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Há no projeto da Comissão pontos que foram inquinados 
de inconstitucionais. Aliás essa argúição de inconstitucionalidade 
não data de hoje. Já no tempo do Império era o argumento 
Achilles de todos quantos se opunham a qualquer reforma. 


A lei que vamos fazer não será a solução do problema elei- 
toral, e acredito mesmo que será apenas uma lei de transição. 

Está, porém, na consciência de todos que é urgente, ina- 
diável, uma reforma eleitoral, seja qual fôr, em satisfação aos 
reclamos da opinião pública. 

Em 1860, um ilustre representante da Bahia, o Sr. Lan- 
dulpho Medrado, disse que a apresentação da reforma eleitoral 
era feita por um parlamento cuja origem era viciosa. Está con- 
vencido de que hoje se dirá a mesma coisa. 

Mas será isto bastante para que o Congresso vacile no cum- 
primento do dever? 


As fraudes, os vícios que hoje deturpam o regime eleitoral, 
não são maiores do que cs que tanto proliferaram no tempo 
do Império, em que, por exceção, houve apenas uma eleição 
livre — a da lei Saraiva. 

Citaria, se quisesse, inúmeros fatos, respingando-os nos dis- 
cursos dos estadistas do Império, para desmentir a afirmativa de 
que a legislação de então garantia, de modo absoluto, a livre 
manifestação do voto. E assim teria respondido aqueles que 
afirmam que hoje, na República, tudo está desmoralizado. 


De acôrdo com as instituições vigentes, pode-se fazer uma 
reforma que satisfaça os reclamos urgentes da opinião. De lado 
as teorias incolores e as idéias paradoxais; o que é preciso é que 
cada um, estudando os casos ocorrentes, a farta messe de exemplos 
nas Comissões de Verificação e Poderes, procure remediá-los. 


Menos discussões teóricas, e a Câmara encare e estude o 
problema pelo lado prático. 


Aí é que êle deve ser resolvido». 


Sem dúvida, o que emerge dessa oração é o espírito de um 
pensador político do melhor estofo, e no qual, em perfeito equi- 
líbrio, caldeavam-se as virtudes do erudito e do observador. Nem 
é o livresco, ávido de impressionar com citações fora de propósito, 
nem é a inteligência inculta a valer-se tão sômente do que viu 
ou sentiu. Em Tavares de Lyra o estudioso completava e apri- 
morava, como ainda hoje, quando temos a ventura de festejar-lhe 
a rija e gloriosa velhice, os dons inatos do observador perspicaz 
e votado ao serviço da Pátria. E tudo isso temperado por uma 
rara e precoce sabedoria, que bem cedo fizeram dêle, reconhecida- 
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mente, o homem prudente e dotado, em dose não comum, dos 
atributos do que tão mal se chama de senso comum. 

Assim, num período em que passaram pela Câmara dos Depu- 
tados figuras como as de Barbosa Lima, Azevedo Marques, Fausto 
Cardoso, Eduardo Ramos, Artur Rios, Sabino Barroso, Silvio Ro- 
mero, Seabra, Paulo Guimarães, Vergne de Abreu, José Mariano 
e Lauro Muller, o jovem Deputado Tavares de Lyra, que viera 
quase como um adolescente, não custou a se impor como estrêla 
de primeira grandeza, preparando-se para os altos postos e os 
duros encargos, que lhe seriam confiados. E isso, diga-se de 
passagem, sem renunciar à independência de opinião, que, por 
várias vêzes, o fêz discordar da maioria governamental. Em 1898, 
por exemplo, fiel ao Senador Pedro Velho, filiou-se aos que se 
opuseram a Prudente de Moraes, então Presidente da República. 
E, em 1901, já integrado nas fileiras dos que apoiavam Campos 
Salles, não teve dúvidas, como membro da Comissão de Petições 
e Poderes, em discordar, vigorosamente, dos pareceres favoráveis 
ao reconhecimento de Paulino e Teotônio Brito, candidatos go- 
vernamentais, em oposição, respectivamente, a Rangel Pestana 
e Hosannah Oliveira, que acreditava legitimamente eleitos. Arris- 
cava, dêsse modo, todo o seu futuro político. Mas, preferia fazê-lo 
a negar o que se lhe afigurava a causa da verdade eleitoral. 
E, na época, não seriam muitos a proceder dêsse modo. 

Nada, porém, parece-nos, define tão bem o caráter, a desam- 
bição do eminente homem público, quanto as palavras, que, em 
1910, proferiu no Senado Federal, do qual se tornaria o lider em 
1914. Eleito governador do Rio Grande do Norte em 1904, já 
em 1906 Afonso Pena lhe confiava a pasta da Justiça. Morto, 
porém, o malogrado presidente, não quisera Tavares de Lyra 
aceder ao convite de Nilo Peçanha, que lhe solicitara permanecer 
no Ministério, e os seus conterrâneos o escolheram para repre- 
sentá-los na Câmara Alta, onde, pouco após assumir a honrosa 
investidura, pronunciaria estas elogientes palavras: «Hoje, dizia 
Tavares de Lyra, no retraimento em que vivo, cada vez mais 
me convenço de que a posição de govêrno é uma tortura para 
os homens públicos. Quem chega a ela quase que pode repetir, 
como li algures, as palavras proferidas por Santo Agostinho ao 
receber a mitra de Himeria: Apiedai-vos de mim que a minha 
desventura me trouxe aé êste lugar». 


Contudo, para bem do país, a que serviu. com estrênuo devo- 
tamento, e desventura estava bem longe de haver terminado. 
Eleito Presidente da República, Wenceslau Braz, junto a quem 
desfrutaria da confiança mais absoluta, faria dêle o seu ministro 
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da Viação, posto que ocupou até 1917, quando foi nomeado mi- 
nistro do Tribunal de Contas, cuja presidência ocupava ao apo- 
sentar-se, em 1937. Dêsse modo, por mais de quarenta anos, 
contara o país, em postos da maior responsabilidade, com a dedi- 
cação do ilustre varão, que, de 1894 a 1904, enalteceu a Câmara 
dos Deputados, onde o seu nome será sempre um padrão de inte- 
ligência, de cultura, de trabalho e de honradez. 


TAVARES DE LYRA, PROFESSOR 


FEIJÓ BITTENCOURT 


Aproximava-se a época de Augusto Tavares de Lyra fazer 
o seú curso superior quando, em 1887, teve de vir ao Rio de 
Janeiro para tratamento dos olhos. Isso era uma interrupção nos 
estudos. Ficou se tratando até 1889, ano em que voltou para a 
sua casa, retoma e apressa os preparatórios, e, no ano de 1890, 
já estava matriculado no 1º anc da Faculdade de Recife. 


Era então o tempo dos exames vagos, do ensino livre 2 
frequência não obrigatória. Quer dizer: regime escolar mantido 
pela República e de possibilidades então de ganhar tempo fa- 
zendo exames no fim do ano e quando as férias acabassem, 
galgando assim um ano. As épocas de exame é que marcavam 
o curso, permitindo-se, na segunda época, inscrever-se o aluno 
que, na primeira, completasse o ano anterior. aprovado. 


Êsse tempo que Tavares de Lyra fregiúentou a Faculdade, 
era de grande pendor literário dos rapazes, preocupados com 
estudos filosóficos, idéias liberais e campanha da abolição re- 
cente que deixou marcas profundas na formação mental da mo- 
cidade. Era época de jornalismo intenso, aspiração de colaborar 
na reconstrução do país. E pressa de entrar na vida pública. 


Terminadas as férias com que entrava o ano de 1891, Ta- 
vares de Lyra, que fizera o primeiro ano em 1890, já estava 
aprovado nas matérias do segundo e se matriculava regularmente 
no terceiro, que êle terminou no mês de novembro. O quarto 
ano de Faculdade estudou nas férias para chegar ao quinto, que 
terminou em dezembro de 1892, formando-se em Direito. 

Recordações lhe ficaram dessa escola de Recife e sempre 
havia êle de dizer que ela era uma tradição. Aquele centro de 
cultura jurídica, foram ter nomes de grande expressão e projeção 
no país. Vida pública e cultura refletiam naquela Faculdade 
pernambucana. À convivência dos alunos com os que ensinavam 
era uma formação de espírito. Recife atraía a todos. Entre os 
mestres, estava um chefe conservador como Tarquínio de Sousa 
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com v-da política expressiva e cultura. Ali ensinavam advogados 
empenhados nas questões de Direito que repercutiam na vida do 
Estado. Ali lecionaram juristas com a circunspecção que lhes é 
própria. Tavares de Lyra lembra-se de Millet, e de Clodoaldo 
de Sousa, professôres da Faculdade de Recife, sendo advogados 
de grande nomeada, e Clodoaldo, político liberal. Correia de 
Araújo regia a cadeira de Direito Comercial. Por ali passaram 
nomes que muito se avivaram mais tarde na mente de todos: 
por exemplo, Seabra, que era professor de Economia Política na 
Faculdade de Recife, reconhecendo nêle Tavares de Lyra as 
grandes qualidades de inteligência e espírito público. 

Estudos seguidos, curso sem pausa de descanso, interêsse 
em terminar para abrir o caminho que pisou Tavares de Lyra 
aos vinte e um anos, idade com que se formou dirigindo-se então 
no sentido de uma vida votada à cultura: quis ensinar e logo foi 
ser professor do Liceu oficial do Rio Grande do Norte. 


Revela assim uma expressão que não muda mais. 


No fim de sua vida houve quem lhe chamasse mestre hono- 
rário, com direito pois às honras de mestre! E merecia essas 
honras. Mas isto especialmente pela experiência que teve dos 
assuntos de que tratou, experiência em que se aprofunda sempre 
com os ensinamentos que recebeu dos fatos, das circunstâncias 
que envolvem as coisas, e que uma excepcional memória conservou 
para vir a tona da sua conversa calma, por vêzes com um tom 
de contido entusiasmo, mas rica de comentários de um espírito 
paciente, observador, cauteloso para mostrar uma constante con- 
vicção simples, calma, àcêrca do quanto êle viu e em que inter- 
feriu para objeto de resolução meditada. 

Mas antecipe-se isso tudo de uma formação cultural bem 
assentada. E é assim que os estudos de geografia e história 
consagraram-no mestre, para, quando teve de se pronunciar em 
questão de limites do Rio Grande do Norte, Ruy Barbosa acatar- 
lhe o saber. 


, 
pd fa r$ 


Aos 25 dias de dezembro de 1872, em. pleno Império, é que 
nasceu em Macaíba, cidade do Rio Grande do Norte, Augusto 
Tavares de Lyra, que veio a ser um dos estadistas da República. 


Em 1893, deputado ao Congresso do seu Estado natal. 
De 1894 a 1904 já exercia mandato na Câmara Federal, a que” 
o enviara o eleitorado do Rio Grande do Norte. Em 25 de março 
de 1904, toma posse do cargo de governador do Estado, exone- 
rando-se a 5 de novembro para, chamado pelo Presidente Afonso 
Penna, exercer a pasta da Justiça, ocupando o ministério atê 
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junho de 1909, mês em que, com a morte do supremo magistrado 
da República, veio a têrmo o govêrno de que êle fazia parte. 


Logo no ano seguinte, em 1910, se empossa na cadeira sena- 
torial, chegando a líder da Câmara Alta, no Congresso Nacional, 
e posição que deixou em 1914, para, na presidência de Wenceslau 
Braz, voltar a ministro de Estado, e, dessa vez, na pasta da 
Viação e Obras Públicas, ocupando interinamente por duas vêzes 
a pasta de ministro da Fazenda, que acumulou com a que já 
exercia. 

A frente de diversos ministérios, no govêrno de Wenceslau 
Braz confirma a sua ponderação e bom senso que o tornou no 
grande conselheiro, que atravessou o cenário político nacional, 
servindo por diversas vêzes de mediador nas mais vivas questões 
políticas, principalmente durante o tempo da chefia incontestável 
de Pinheiro Machado, de quem sempre esteve ao lado prestando- 
lhe um apoio partidário inestimável. Acatado por todos, reconhe- 
ceram nêle o discreto gênio da prudência. 

O govêrno de Wenceslau Braz terminou com o cenário po- 
lítico nacional] inteiramente modificado com a morte de Pinheiro 
Machado, junto a quem Tavares de Lyra foi uma das mais altas 
expressões pela cultura e superioridade moral que revelou tor- 
nando-se um nome com que contava o partido que o político 
gaúcho chefiava. 

Mas desde que a radical transformação se operou na po- 
lítica brasileira, Tavares de Lyra se afasta da atividade partidária 
aceitando a nomeação de ministro do Tribunal de Contas, a alta 
côrte das questões financeiras, que êle em 1938 veio a presidir. 
E, fora da política, fôra levado à alta posição, ficando assim em 
um alto cargo público em que servia o país. 


Entretanto começou êle pois a vida pública, nomeado, aos 
21 anos de idade, professor do Liceu oficial de História Universal, 
ensinando também Corografia do Estado do Rio Grande do 
Norte. Um comêço que exprime uma vocação. E de 1892 a 1898, 
durante seis anos seguidos se dedica ao magistério, em que, como 
professor de Corografia, relaciona esta ciência com a história, 
como o vieram fazer os que começaram então a seguir o novo 
rumo da Geografia humana. Eis no que êle se especializa para 
se tornar mais tarde um dos maiores especialistas na história po- 
lítica do Brasil, indo longe o seu senso político, a penetrar pro- 
fundo, nas questões de geografia e história. 

Como historiador escreveu História do Rio Grande do Norte 
e uma corografia dêsse Estado. 

A história é, foi e será sempre o terreno em que assentar 
um pensamento elevado e a que chegar a uma acuidade revela- 
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dora àcêrca das questões sociais: eis as qualidades que Tavares 
de Lyra denotava. 

Quando escreveu história política Tavares de Lyra voltou 
pois a atenção para os regimes governamentais, e muito insistiu 
em falar da mudança que sofreu o país passando de Monarquia, 
que êle não deixou de apreciar como uma fase alta da vida 
nacional. 

Mas essa passagem de um govêrno para outro, êle con- 
siderou como sendo uma fatalidade histórica, e são os historiadores 
que lhe dão as razões com que argumenta nesse sentido. 

Espírito fundamentalmente refletido, mostra assim as quali- 
dades próprias para o ensino. 

Tendo feito Tavares de Lyra uma carreira que se orientou 
num dado momento para a vida pública em que atingiu os mais 
altos postos, passou êle a ter dupla expressão. Então se assinala 
como político, mas se vê que a visão do estadista amplia a com- 
preensão do mestre, principalmente de historiador. As duas faces 
pelas quais êle pode ser encarado, como político e como histo- 
riador, é que precisam de ser apreciadas, pois elas se relacionam 
e uma se reflete então na outra, completando-se as duas. 

Envolvido na atividade política vêm-lhe à mente os temas 
do passado para uma grande revisão e melhor compreensão. 
Ninguém então falou da história política do país com mais serie- 
dade, com mais equilíbrio de espírito e mais conhecimento dos 
fatos, e ninguém aventou temas de mais interêsse. Os seus ensi- 
namentos nos assuntos que versou, são pois os mais proveitosos. 


af AS ps 


Tinha Tavares de Lyra muito próximos ascendentes portu- 
guêses, que se fizeram comerciantes no Brasil. Mas criado com 
a assistência que lhe deram os pais, pôde seguir a vocação que 
o faz ingressar nos estudos com um espírito consciencioso, sério, 
e consciente de que tinha de fazer carreira, que não era a do 
comércio em que se mantivera a sua família. 

O casamento de Tavares de Lyra mepresenta uma aproximação 
entre dois homens de grandes afinidades. O seu sôgro, Pedro 
Velho, era um nome acatado no seio das famílias tradicionais 
da província pela profissão de médico que exercia com especial 
destaque. 

Foi um nome respeitado por todos. Mas mostrava um tem- 
peramento independente na política, por isso mesmo, caminhava 
de modo próprio. Sendo médico, e vivendo na cidade, recebia a 
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influência dela, dela tirava muito com o que formar critério seu: 
era assim republicano, e não um conservador. 


Tavares de Lyra encontrara-se quase que nas mesmas con- 
dições. Não o atinha tradição política de família, e chegou a 
essa levado pelo espírito de cultura, caminho que tomara saindo 
da casa paterna para obter um título fazendo o curso de Direito. 


Foi republicano como todos aquêles que não se prendiam às 
tradições rurais apegados às reminiscências políticas do passado. 


Então republicano como tôda a mocidade do seu tempo, 
Augusto Tavares de Lyra, entretanto, aprofundou os estudos 
históricos para vir algum dia traçar os perfis dos grandes homens 
que encheram o cenário político brasileiro durante o Império. 


A sua profissão de fé republicana não impede que êle reco- 
nheça o valor do antigo regime em manter a unidade nacional 
em época como aquela em que o Brasil se tornou independente, 
havendo então agitações gerais revolucionárias, que, espalhadas 
por tôda parte, ameaçavam de desagregar o país. 


A república se implantou depois como forma definitiva de 
govêrno, e natural desenvolvimento de idéias, já afastado entre- 
tanto o mal das agitações generalizadas. 


Compreensão da atualidade e da evolução das idéias eis o 
que deve reunir quem revela qualidades para o ensino, e Tavares 
de Lyra teve logo essa compreensão. 


O meio em que êle se tornou político condizia com as qua- 
lidades que êle mostrou ter e que são valiosas para o ensino, 
para formar caracteres, orientar cultura. 


O Estado do Rio Grande do Norte era o engenho com tudo 
que decorre do engenho, a lhe sistematizar a vida social. Tudo 
era a entrega da cana e o recebimento dela na fábrica, que é 
como chamavam à moenda, e mesmo ao engenho com tôda a sua 
instalação preparada para com o caldo extraído fabricar o açúcar 
tirado dos canaviais da redondeza. A economia local se regulava 
com a produção dêsse engenho e fabricação dêsse açúcar. 


O engenho tinha uma função coordenadora. E a vida local 
se movimentava com o comércio do açúcar, que os engenhos 
produziam. 


Êsse comércio trazia à localidade o dinheiro que circulava 
na sua economia interna. Tudo se produzia para o engenho, ou 
melhor, para o grupo humano que vivia nesse engenho ou à 
margem dêle. Se criavam algum gado era para terem a carne 
que consumiam. O mesmo se dava com os cereais. E o engenho 
acabava centralizando a economia do Estado. 
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Essa centralização proporcionava uma situação especial para 
que a política passasse pelas mãos dos senhores de engenho. 
E o engenho então dependia do escravo. 


A lei de 13 de maio que encontrou ali apenas uns trezentos 
cativos que ela libertou, ela já era o ponto final da crise eco- 
nômica que assolou o Rio Grande do Norte. Mas o mal estar 
social que houve já estava transposto e recomeçara uma vida 
nova quando se proclamou a República. Nessa província pode se 
dizer que, quando com a República se proclamou novo regime 
político, o equilíbrio já estava se restabelecendo. Foi a abolição 
uma bela idéia que eclodiu naquela província espalhada que estava 
no país inteiro, mas atendendo-se a extensão do Estado, que era 
pequeno, os malefícios da desorganização trazida com o desapa- 
recimento da escravatura foram rápidamente afastados. O pro- 
blema de reconstituição era assim menor. É o partido republicano 
então no poder pôde contar com a sociedade local, e teve assim 
estabilidade. 

O norte tinha sido sempre, no antigo regime, ou com a Bahia 
ou com Pernambuco (por vêzes substituindo uma destas pro- 
víncias à outra, como fêz a Princesa Isabel que não pôde contar 
com a Bahia de Cotegipe e teve de recorrer a Pernambuco de 
João Alfredo, para obter a lei áurea) um elemento político decisivo. 

Mas, quando se proclamou a República, o apoio político do 


norte não veio de Pernambuco nem da Bahia, mas dos pequenos 
Estados. 


A unidade política que teve Pernambuco como quando nêle 
prevaleceu a chefia de Suassuna, desfez-se com o abalo da escra- 
vidão. 

Cotegipe que foi uma das maiores fôrças centralizadoras da 
Bahia, com a abolição estava como que afastado em atitude de 
quem fôra derrotado, e então, num discreto descontentamento, sem 
poder tomar o pulso da sua província e impulsioná-la, viu-a 
desarvorada até chegar a República em 1889, ano em que êle 
morreu. Êsses dois Estados líderes cairam afinal nas mãos dos 
chefes políticos menores que não se entendiam competindo entre 
si, o que lhes caracteriza a situação política na República que 
se proclamava. 

A procura de um elemento estável entre os Estados do norte 
é então um dos aspectos da história política do Brasil. Pensou-se 
então nos Estados menores, mais hábeis para uma política pru- 
dente, e encontraram então o Rio Grande do Norte. 


A primeira vantagem que êle oferecia, provinha da sua fácil 
reorganização interna, que logo passou a ter. 
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A segunda era a sua extensão menor e mais fácil de unificar. 


A terceira, a sua posição geográfica central no bloco político 
do norte. E de certo modo uma posição de isolamento. 


Sergipe e Alagoas, os dois juntos estavam encravados entre 
Pernambuco e Bahia, e a se entenderem com êles. Rio Grande 
do Norte, entre Paraíba e Ceará, podia arrastá-los consigo se 
eram da sua vizinhança, para formarem sistema. Ceará, por 
exemplo, com o flagelo das sêcas, instabilidade social, das calami- 
dades, não teve partido com uma clientela certa: as razões eco- 
nômicas explicam a sua instabilidade política. Paraíba foi um 
Estado em que a República governada por Floriano, teve-o con- 
sigo: e Alvaro Machado, homem hábil, consolidaria as fôrças 
partidárias em tôrno de si. E assim o Estado que ficou muito 
prêso à política federal. 

Piauí é um Estado de criação de gado, logo com um regime 
econômico de desagregação humana, dispersivo e difícil de uni- 
ficar politicamente, o que não acontecia com o Rio Grande do 
Norte, terra de engenhos. 


Amazonas e Pará: a política se perdia na extensão imensa 
dos seus territórios. Ali competiam uns três ou quatro nomes 
sempre a se rivalizarem sem nenhum se firmar, de modo que não 
se podia pensar em ninguém. 

Maranhão que sempre nomeara políticos de modo artificial, 
de lá vinha eleito Odorico Mendes, Coelho Neto, mais eruditos 
que políticos. Sendo um Estado que exportava algodão e fumo, 
nêle o agricultor não pensava num senhor de engenho centrali- 


zador da economia e da política; mas cogitava do consumidor 
estrangeiro. 


Então era olhar para o Rio Grande do Norte, na política 
do Brasil. E êste foi o Estado em que pensar. 

A figura de republicano histórico nesse Estado era então 
Pedro Velho, um médico distinto e pessoa acatada para terminar 
a vida como vetusta figura senatorial, na câmara alta da Repú- 
blica. Com êle, e como principal personagem no partido que 
Pedro Velho dirigia com suma autoridade, vinha Tavares de 
Lyra, ligado a Pedro Velho, pelos laços de família e tido, desde 
a mocidade, como figura respeitável pela austeridade de espírito, 
e pela superioridade de cultura. Nenhum homem como Tavares 
de Lyra era para valer naquela situação. E nenhum homem, 
como êle, para elevar a política do Estado à projeção que ela 
teve no govêrno federal. Éle então é a pessoa destacada no Par- 


tido Republicano Conservador, que predominou, pode-se dizer, na 
República. 
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Ao deixar Tavares de Lyra a política, era pois um grande 
nome; conto o devem ser aquêles que vão ter ao ensino, acres- 
cendo que o ensino sempre o interessou por considerar que era 
uma das grandes responsabilidades do homem de Estado. 


Foi Tavares de Lyra que ao tratar da fiscalização por meio 
de fiscais enviados aos estabelecimentos de ensino ponderou a 
respeito da insuficiência da inspeção por pessoas não radicadas 
à função. Pensava êle em uma fiscalização organizada e perma- 
nente. Uma organização que impedisse e não só verificasse as 
irregularidades. 

Mas, como homem de Estado, coube-lhe examinar por exemplo 
o que não era da alçada do govêrno federal. Define o município 
a sua competência. Com isto já se destaca com as qualidades 
de mestre de Direito administrativo. 


nt as 


Grandes nomes do Império, passaram, com a proclamação da 
República, a se dedicar ao ensino jurídico e tem-se a impressão 
de que as escolas de Direito fundadas no Rio de Janeiro repre- 
sentam o afastamento dêles da política e o ingresso no magis- 
tério. 

A mútua compreensão muito aproximou então dois homens 
que tiveram expressão política, cada qual a seu tempo, Afonso 
Celso no Império e Tavares de Lyra na República, para aquêle, 
que era um temperamento expansivo, numa declarada admiração 
que só êle sabia traduzir, afirmar que Tavares de Lyra era o 
mestre honorário por todos reconhecido e isto pelos conceitos 
expendidos quando à frente da administração pública, pelos pa- 
receres dados, e como assinalada figura que foi no Govêrno. Dai 
o convite para fazer parte da Faculdade de Ciências Jurídicas e 
Sociais. Daí Max Fleiuss ser o intermediário dêsse convite. 
E Tavares de Lyra vai então aceitar um encargo para o qual se 
dirigia sabendo o que havia de mais profundo, de mais alto na 
matéria que ia ensinar, rico dos conhecimentos hauridos na prática 
da administração pública. 

Havia no regime do ensino superior daquele tempo, profes- 
sôres, substitutos de seção, e então existiam na Faculdade de 
Ciências Jurídicas e Sociais, quatro vagas para as quais foram 
propostos Homero Batista, Aurelino Leal, Pinto da Rocha e Ta- 
vares de Lyra. 

Aceitou-os por unanimidade de votos a Congregação a 12 
de maio de 1915. Tavares de Lyra teve a 5º seção que compre- 
endia as cadeiras de Economia Política, Finanças e Direito Admi- 
nistrativo, tomando então posse do lugar em 1 de junho. 


112 — 


Mas estando como ministro de Viação e Obras Públicas do 
govêrno de Wenceslau Braz ficou impedido de exercer o magis- 
tério. Deixando, porém, a pasta de ministro ia voltar-se para 
o ensino. Entretanto, Homero Batista que era professor substi- 
tuto da 1? seção se transferira para a 5º, a que pertencera Ta- 
vares de Lyra. 

Em 1920, as duas escolas de Direito existentes, a Livre de 
Direito e a de Ciências Jurídicas e Sociais, fundiram-se, conti- 
nuando contudo no regime de equiparadas. Somente o decreto 
nº 20.902 de 21 de dezembro de 1931 é que, criando a Univer- 
sidade do Brasil, as encorporava. 

Em 1932, sendo criado os lugares de professôres substitutos 
de cadeira, Tavares de Lyra é feito substituto da de Direito 
Administrativo, que Homero Batista exercia como catedrático. 

A constituição de 1937 proibia as acumulações remuneradas 
e Tavares de Lyra demitiu-se do magistério. Com a Constituição 
de 46 se tornou possível a acumulação do professorado com outras 
funções públicas. Foi êle readmitido no magistério. Não veio 
entretanto a exercê-lo impedido pela idade. 

Começara a sua vida pública no magistério, e a êle ia voltar 
no fim da vida, mas com um cabedal notável depois de uma 
grande experiência dobrada da responsabilidade que teve na admi- 
nistração pública. 

Hoje octogenário. Teve êle uma vida que o levou a saber 
quanto chega a saber um homem cuja grande cultura completa 
com a experiência. Começando a vida como jornalista, assim 
já escrevia sôbre as questões do Estado, em A República, órgão 
oficial da política, e no Caixeiro, jornal que o aproxima de uma 
classe liberal e até mesmo inclinada para a República, como o 
foram tôdas as populações de cidade, acabando então na posição | 
de grande moderador da política dos partidos e figura sobre- 
maneira influente e ponderada. 

Foi êle então um doutrinador em política, a respeito da auto- 
nomia, e fiscalização dos serviços públicos por quadros de téc- 
nicos. 

Esclareceu qual a importância dos serviços públicos no Di- 
reito Administrativo e estava assim a caminho de uma concepção 
moderna que mostra, no exercício das funções públicas, um ele- 
mento de equilíbrio dos poderes, e por sua vez uma nova moda- 


lidade de poder. 


Examinou, com argúcia, as funções do Tribunal de Contas 
esclarecendo a sua competência aliás também jurisdicionária. Disse 
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o que era êsse órgão que caracteriza o Direito Administrativo 
brasileiro. 


Explanou os casos de colisão do Tribunal de Contas com 
o Poder Judiciário. Apontou falhas daquele. 


Em Direito Administrativo, principalmente no Direito Admi- 
nistrativo brasileiro, traçou ensinamentos valiosíssimos. Sabia então 
o que era de ensinar. O seu saber era próprio e haurido nos 
cargos que exerceu, não ficando pois como lição apenas para 
as classes de alunos universitários, mas para os que estudam 
e procuram apreender o desenvolvimento do Direito. 


Na cadeira de professor, a transmitir os seus conceitos ino- 
vadores, teria então sido um grande mestre, 


A INICIATIVA 


Por iniciativa de um grupo de Rio Grandenses do 
Norte, prestou-se homenagem ao eminente Ministro Ta- 
vares de Lyra, o grande potiguar, que, octogenário, re- 
cebeu a distinção máxima do govêrno do Brasil com a 
inclusão do seu nome no Livro do Mérito incluindo-se 
nas páginas desta Revista o que foi assim resenhado: 


Adesões e aplausos: 


Senado Federal 

Câmara dos Deputados 

Tribunal de Contas da União 

Tribunal de Contas do Distrito Federal 
Imprensa 


Decreto de inscrição 

Discurso do Presidente da Comissão Permanente do Livro 
do Mérito 

Discurso de agradecimento do homenageado 

Texto do Diploma 

Relação dos nomes inscritos no Livro do Mérito 

Notas biográficas 

Trabalhos publicados 


TELEGRAMA DO VICE-PRESIDENTE CAFÉ FILHO 
AO PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS 


— Telegrama endereçado ao Sr. Presidente Getúlio Vargas, 
em 24 de dezembro de 1951, assinado pelo Vice-Presidente da 
República, Sr. Café Filho, e a unanimidade dos Senadores Fe- 
derais presentes à sessão legislativa: 


Presidente Getúlio Vargas. 
Palácio do Catete. —. Rio. 


Passando a 25 do corrente o 79º aniversário do eminente 
brasileiro Dr. Augusto Tavares de Lyra, que foi deputado fe- 
deral, senador federal, governador do Rio Grande do Norte, 
ministro da Justiça e Negócios Interiores e da Viação e Obras 
Públicas, presidente do Tribunal de Contas da União, historiador 
dos mais notáveis, vice-presidente do Instituto Histórico, a quem 
o país deve os maiores serviços e que tão alto dignificou as 
funções públicas que exerceu com honra e brilho, solicitamos a 
Vossa Excelência que, como exemplo e reconhecimento de uma 
vida de abnegação e patriotismo, publicamente reconhecidos, seja 
o seu nome incluído no Livro do Mérito. Esperando que Vossa 
Excelência com o seu alto espírito de justiça, compreenda os 
desejos dos que admiram e respeitam a Veneranda figura do 
grande homem de Estado, expoente de uma geração que eno- 
breceu o Brasil, solicitamos tomar em consideração o nosso apêio 
aqui expresso de maneira mais calorosa. Atenciosas saudações. 
(a.) João Café Filho, vice-presidente da República; Senadores: 
Alexandre Marcondes Filho, vice-presidente do Senado; Etelvino 
Lins, primeiro secretário; Vespasiano Martins, terceiro secretário; 
Hamilton Nogueira, quarto secretário; Vivaldo Lima, Anisio Jobim, 
Prisco dos Santos, Alvaro Adolfo, Magalhães Barata, Clodomir 
Cardoso, Areia Leão, Matias Olimpio, Joaquim Pires, Onofre 
Gomes, Plinio Pompeu, Kerginaldo Cavalcanti, Georgino Avelino, 
Ferreira de Souza, Ruy Carneiro, Apolonio Sales, Novaes Filho, 
Ezechias Rocha, Cícero de Vasconcelos, Ismar de Goes, Julio 
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Leite, Durval Cruz, Walter Franco, Aloísio de Carvalho, Carlos 
Lindemberg, Fortunato Ribeiro, Luiz Tinoco, Alfredo Neves, Pe- 
reira Pinto, Mozart Lago, Melo Viana, Levindo Coelho, Cesar 
Vergueiro, Euclides Vieira, Costa Paranhos, Dário Cardoso, Costa 
Pereira, Silvio Curvo, João Vilasbõôas, Oton Mader, Flavio Gui- 
marães, Roberto Glasser, Gomes de Oliveira, Ivo d'Aquino, Frar- 
cisco Galoti, Alberto Pasqualini, Alfredo Simch e Camilo Mercio. 


O original do telegrama com as assinaturas autógrafas foi 
entregue ao homenageado pelo Vice-Presidente da República, 
Dr. Café Filho, no dia da cerimônia da posse no Palácio do 
Catete. 


ADESÕES E A?LAUSOS 


SENADO FEDERAL 


— Discurso pronunciado pelo Senador Ferreira de Souza na 
sessão de 25 de janeiro de 1952. 


O Sr. Ferreira de Souza — Sr. Presidente, uma semana atrás, 
o Diário Oficial publicou o ato do Chefe do Executivo, que, de 
acôrdo com o parecer favorável! da Comissão do Livro do Mérito 
e atendendo à proposta firmada por todos os senadores pre- 
sentes no final da legislativa de 1951 passada, mandou incluir 
entre os grandes nomes brasileiros dignos de figurar em tal livro 
o do Sr. Auguste Tavares de Lyra. 


Êsse ato de extrema justiça honra sobremodo o Govêrno 
que o baixou, pclo extraordinário relêvo do homenageado; honra 
o homenageado pela sua significação e pela unanimidade das 
manifestações em que se baseou, e o próprio Senado da República, 
cujos membros tomaram a iniciativa e a cujo corpo pertenceu o 
grande brasileiro. 

Não sou — e já o disse desta tribuna — entusiasta das me- 
dalhas, dos prêmios, mesmo dos livros de mérito. Entendo gue 
os grandes homens de um país têm a sua consagração, decorrente 
não de atos oficiais mais ou menos protocolares e nem sempre 
profundamente justos mas do consenso geral do seu povo, da 
sua classe, do seu meio. Não há, porém, negar a importância do 
que estou comentando. 


Indicou-se à gratidão nacional, apontou-se como merecedor 
das homenagens do país, mesmo como exemplo aos homens pú- 
blicos da nossa terra, uma das figuras mais dignas, mais res- 
peitáveis e mais sérias de quantas têm passado pela nossa vida 
pública. Nele pode-s> dizer que a própria existência dessa forma 
de homenagear encontra uma espécie de justificação. O Sr. Au- 
gusto Tavares de Lyra, que há poucos meses entrou no grupo 
dos octogenários, é um dêsses homens que, pela ação, pela capa- 
cidade de trabalho, pela dedicação à coisa pública, pelo amor ao 


— 118 — 


dever e pelo desvêlo com que sempre se entregou aos diversos 
misteres a êle confiados, fazem jus à admiração e à gratidão dos 
seus patrícios. 

Nestes tempos, parcos de homens fiéis à religião do dever, 
indigentes do espirito público, salpicados aqui e ali de ambições, 
de glórias e de riquezas, êle é mesmo um exemplo às demais 
gerações. Exemplo de cstudo, de operosidade, de modéstia e 
de decência. 

Vindo de um Estado pequeno, de um Estado pobre e sem 
relêvo político, como meu Rio Grande do Norte, é bem de ver 
que o sucesso da sua carreira e os postos que obteve na sua 
vida política e no mundo intelectual não provieram de favores, 
não traduziram preferências pessoais, nem resultaram só da situação 
política da sua agremiação ou da sua terra. * 


O Sr. Joaquim Pires — Mas só do seu merecimento pessoal. 


O Sr. Ferreira de Souza — “S6 mesmo, Sr. Presidente, 
como oportunamente aparteia o eminente Senador Joaquim Pires, 
do seu merecimento pessoal. 


Vejamos, em síntese, que papel exerceu êle no Brasil. 
) 


Deputado federal, deixou = sua Câmara em 1904 para assumir 
o cargo de governador do meu Estado, aí destacando-se pela 
serenidade, pela capacidade de estudo e pelo alto espírito jurídico 
com que enfrentou a questão de limites com o Ceará, conseguindo 
entregá-la aos tribunais. Nãc chegou, porém, a completar o pe- 
riodo governamental, convocado que foi, em 1906, pelo Conse- 
lheiro Afonso Pena, para ser ministro da Justiça e Negócios In- 
teriores do novo Govêrno da República, sob a chefia daquele 
eminente jurista e homem de Estado. 


A sua atuação neste posto, como em todos os que ocupou, 
não se destacou pelo barulho de qualquer propaganda, não foi 
trombeteada. Foi serena, modesta e eficiente, correspondendo à 
estabilidade política do momento e à orientação do eminente chefe 
mineiro. 

Homem de estudo e de meditação, preferia, como sempre 
preferido, o cumprimento do dever, silencioso e correto, visando 
a eficiência e a boa qualidade dos seus próprios atos. 


O Sr. Ruy Carneiro -— Permite V. Excia. um aparte? 
(Assentimento do orador). O Ministro Tavares de Lyra não é 


somente um orgulho da grande terra potiguar, mas de todo 9 
nordeste, 


O Sr. Ferreira de Souza — Sim, Sr. Presidente, orgulho de 
todo nordeste, como diz o eminente colega Senador Ruy Carneiro, 
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e acrescento, sem grande presunção e sem querer para a minha 
terra mais do que ela ri:erece, orgulho do Brasil. Tavares de 
Lyra continuou prestando serviços ao nosso pequeno Rio Grande 
do Norte, ao qual jamais falhou, como nunca faltou com a sua 
colaboração e os seus serviços ao País, sempre que êste dêle 
os exigiu. 


No campo federal, Sr. Presidente, a sua ação como deputado 
e, sobretudo, como senador, foi das mais destacadas, das mais 
respeitadas, das mais elevadas. Chegou-se a dizer, num certo 
tempo, que Pinheiro Machado, o grande chefe político nacional, 
o tinha como sua segunda pessoa no Senado da República. Afir- 
mara-se até exercer êle uma espécie de liderança da corrente 
chefiada pelo grande políticos do Rio Grande do Sul. 

Mais tarde, o govêrno do Sr. Wenceslau Braz o convocou 
para outra pasta na eCisinistração do País, nomeando-o ministro 
da Viação e Obras Públicas. Natural, Sr. Presidente, a estra- 
nheza, a princípio manifestada por essa iniciativa do então chefe 
do Executivo. Costumava-se pensar e proclamar deverem os Mi- 
nistérios encarregados de problemas de técnica especial, ser mais 
direta e imediatamente confiados a técnicos. O da Viação, por 
exemplo, só se compreendia sob a chefia de um engenheiro. 
Com Augusto Tavares de Lyra, quebrou-se essa tradição. Em 
vez de engenheiro, o ministro passou a ser um bacharel em ciências 
jurídicas e sociais. 

E que demonstrou êle naquele departamento? Demonstrou, 
Sr. Presidente, uma verdade que deveríamos meditar e remeditar 
constantemente. Mostrou, sem palavras, sem discursos, sem notas, 
que a função ministerial não é uma função de ordem técnica no 
sentido em que a palavra é geralmente tomada, não obstante os 
seus problemas técnicos, e que o Ministério, que a alta admi- 
nistração pública, é política e exige espírito político, com a sua 
compreensão das idéias gerais, dos problemas políticos e com 
a especialidade que, em regra, só o político tem, de lidar com os 
homens e de resolver humanamente problemas humanos. Tornou 
patente dever ser ela entregue, não aos chamados técnicos, quase 
sempre unilaterais, sem visão de conjunto, muita vez parciais, 
com idéias prévias, senão aos que vêem as coisas do alto e sob 
outros prismas, como o econômico, o político, o jurídico e da 
conveniência ocasional. 

Eis por que Tavares de Lyra foi, no Ministério da Viação, 
um verdadeiro ministro, um administrador. 

O que é mais de notar, porém, Sr. Presidente, é a sua 
forma de atuação política. Aquêle político do Rio Grande do 
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Norte, que, no Senado da República, era apontado quase como 
a segunda pessoa de Pinheiro Machado, na direção política do 
antigo Partido Conservador, passou, como ministro da Viação, 
a ser apontado como uma espécie de primeiro ministro do govêrno 
Wenceslau Braz, o ministro conselheiro, o ministro de maior relêvo. 

S6 um homem de valor e de senso pode desfrutar essa situação. 

Mais tarde, vítima das inconstâncias da política, abandonou 
os postos eleitorais. O cargo que lhe atribuiram, de ministro do 
Tribunal de Contas, não representava uma honraria, nem valeu 
compensação pelos seus trabalhos anteriores. Não foi uma apo- 
sentadoria disfarçada, como em muitos casos se dá. 


Sabe V. Excia., Sr. Presidente, e sabe o país inteiro, o 
que foi a sua passagem de anos naquele alto órgão da adminis- 
tração nacional. 


Pouco tempo depois de momeado, já era uma espécie de 
consultor de todos os seus colegas. O ministro de duas pastas, 
o governador do nosso pequeno Estado, o homem que viveu em 
cargos de administração ou legislativos, era, de fato, um dos mais 
profundos conhecedores dos costumes e da legislação administra- 
tiva. Não tardou que o próprio Tribunal de Contas o fizesse 
seu presidente. 


Vale agora destacar, Sr. Presidente, que êsse homem, go- 
vernador de Estado, deputado e senador de relêvo, duas vêzes 
ministro de Estado efetivo e uma vez ministro da Fazenda inte- 
rino, ministro e presidente do Tribunal de Contas, duas ou três 
vêzes, em momentos graves, lembrado como candidato de con- 
ciliação ao mais alto pôsto da República, êsse homem, que atra- 
vessou a vida em cargos de responsabilidade e de honra, hoje 
octogenário, vive modestamente de uma aposentadoria, talvez até 
insuficiente para as suas necessidades normais. Traz consigo. 
como patrimônio, a consciência do dever cumprido, a consciência 
de uma vida consagrada à sua terra, a tranquilidade do homem 
de bem, trabalhador, estudioso, sem preocupação de propaganda. 

É o destino do homem público brasileiro. Jogam-se-lhe 
pedras de quando em quando, fere-o a calúnia dos maldizentes, e, 
no fim, eis o que êle é. 

Não há, porém, como pôr de lado outros aspectos de sua 
vida. Estudioso da coisa administrativa, profundo conhecedor 
da nossa legislação administrativa, político hábil, seguro, marcou 
também com traços profundos a sua passagem no âmbito inte- 
lectual do Brasil. 

Professor da antiga Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais, 
Tavares de Lyra é dos mais eminentes historiadores da nossa 
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terra, um estudioso do nosso passado, um pesquisador incansável 
dos fatos nacionais. Livros publicados sôbre a história do Rio 
Grande do Norte e trabalhos diversos sôbre o Brasil em geral, 
deram-lhe posição de relêvo, sendo hoje figura de destaque no 
seio do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

Jamais deixou de trabalhar. A aposentadoria não lhe per- 
mitiu ainda situação que Cícero designou o otium cum dignitate. 

Continua o mesmo trabalhador, não mais com funções pú- 
blicas, mas o estudioso, o examinador de documentos, procurando 
desvendar a vida brasileira, para que, por meio e em virtude 
do seu conhecimento, possa a nossa gente aprender e compreender 
a formação do país, sôbre ela baseando o exame dos problemas 
que temos de enfrentar. 


Sr. Presidente, foi do Senado — não do Senado como 
corporação, mas da unanimidade dos seus membros — que partiu 
a solicitação do Poder Executivo dessa homenagem a Augusto 
Tavares de Lyra. É justo, portanto, que o assunto se reflita 
nos nossos anais e que uma voz da Casa, representando, não 
únicamente a dos senadores do seu Estado, mas traduzindo o 
pensamento de todos, se levante para fazer sentir ao país que, 
desta vez, o Livro do Mérito talvez tenha sido mais honrado do 
que o portador do nome nêle inscrito. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas. O orador é cumprimentado) . 


CÂMARA DOS DEPUTADOS 


— Discurso pronunciado pelo Deputado Dioclécio Duarte, 
na sessão de 26 de janeiro de 1953: 


Senhor Presidente: 


A homenagem que o govérno brasileiro resolveu prestar ao 
Ministro Augusto Tavares de Lyra se reveste da mais elevada 
significação. 

Os extraordinários serviços do eminente cidadão em múl- 
tiplos setores da atividade pública indicaram o seu nome para 
inscrição no Livro do Mérito. Aos oitenta anos de idade, êsse 
grande brasileiro, por tantos títulos respeitável, pode olhar para 
o passado e orgulhar-se do que realizou em benefício de sua 
Pátria. O seu primeiro cargo foi o de professor de História 
do Brasil no Ateneu do Rio Grande do Norte, onde melhor 
aprendeu a sentir e a ensinar o amor à terra e aos homens ilustres 
que a engrandeceram. Governador do Estado em período de 
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grave inquietação social, ministro da Justiça e da Viação nos, 
governos Afonso Pena e Wenceslau Braz, deputado e senador, 
membro conspícuo do Tribunal de Contas que, por diversas vêzes, 
presidiu, desde muito moço, Augusto Tavares de Lyra revelara 
o seu espírito lúcido e equilibrado de estadista. Notável capa- 
cidade de trabalho o distinguia entre todos aguêles que o cer- 
cavam, pessoalmente estudando os problemas administrativos e. 
opinando a respeito dos debates políticos. 

Durante vários anos, com indiscutível autoridade, exerceu as 
funções de leader no Senado Federal, tornando-se o centro das 
diversas correntes políticas. 

Quando Ruy Barbosa advogou a questão de limites entre 
os Estados do Rio Grande do Norte e do Ceará, no qual foi 
vitorioso o primeiro, os estudos históricos de Augusto Tavares 
de Lyra constituiram precioso subsídio. 

Nenhum brasileiro, portanto, mais do que êle, merece a 
alta distinção que lhe confere o govêrno do país. Nenhum político, 
mais do que êle, compreendeu a responsabilidade das suas funções. 
Justifica-se, portanto, o requerimento, para o qual solicitamos a 
apreciação da Câmara dos Deputados, em cujo ambiente Augusto 
“Tavares de Lyra sempre se distinguiu pela inteligência, cultura 
e civismo. 


O Sr. Presidente — Os Srs. que aprovam queiram ficar 
como estão. (Pausa). 


Aprovado o seguinte 


REQUERIMENTO 


Regueremos seja designada uma comissão de três deputados 
para representar a Câmara na solenidade que se realizará, no 
Palácio do Catete, quando será entregue pelo Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República o diploma de inscrição no Livro 
do Mérito ao antigo parlamentar, eminente historiador e estadista, 
professor erudito, Ministro Augusto Tavares de Lyra. 


Sala das Sessões, aos 26 de janeiro de 1953. — Dioclécio 
Duarte. 


TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Sessão de 16 de janeiro de 1952 


Por proposta do Ministro Rogério de Freitas, o Tribunal 
de Contas aprovou, unânimemente, um voto de aplauso ao ato 
do govêrno, incluindo no Livro do Mérito o nome do eminente 
jurista, Ministro Augusto Tavares de Lyra. 
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O procurador do Tribunal, Dr. Leopoldo Cunha Melo, pro- 
feriu, então, naquela Córte, o seguinte voto: 


Sr. Presidente: Quero testemunhar ao Tribunal de Contas 
a solidariedade e o contentamento de sua Procuradoria, pelo seu. 
voto de aplauso ao ato do govêrno, incluindo no Livro do 
Mérito o seu ex-membro e ex-presidente, Augusto Tavares de 
Lyra. É êsse, Sr. Presidente, o segundo ex-membro do Tri- 
bunal que é incluído no Livro do Mérito. O Sr. Tavares de Lyra 
é a maior figura que êste Tribunal já teve. Aqui chegou, depois 
de um tirocínio de verdadeiro estadista. Ingressou no Tribunal 
como um dos brasileiros de reputação ilibada, de comprovado 
saber e com grandes serviços prestados ao Brasil. Quando in- 
gressou no Tribunal, havia sido deputado, senador, ministro de 
várias pastas, governador do seu Estado natal, e professor de 
Direito. Entrou no Tribunal com mérito e, depois de passar 
por várias pastas da administração, acaba de entrar no Livro 
do Mérito. Quero, pois, consignar na ata as minhas palavras 
de alegria e de aplausos ao ato de justiça, publicado no Diário 
Oficial do dia 14 do corrente. 


TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL 


Sessão de 18 de janeiro de 1952 


No expediente, a Procuradoria, pela voz do Dr. M. Paulo 
Filho, propôs fôsse inserto em ata as seguintes palavras: — 
A inscrição no Livro do Mérito do Ministro Augusto Tavares 
de Lyra consagra um grande nome nacional, cuja vida foi devo- 
tada ao bem e ao progresso do Brasil. Parlamentar, estadista, 
jurista e historiador, coroou êle a sua longa e brilhante carreira 
no Tribunal de Contas da União, ao qual presidiu com elevada 
dignidade, dando-lhe a eficiência e o relêvo que eram de esperar 
de sua inteligência, de seu saber, de seu espírito público, de 
seu civismo e de sua extraordinária capacidade de trabalho. 
Ao atingir o limte de idade para deixar o serviço efetivo do 
país, dêle se disse e se dirá sempre que foi modelar na probidade 
pessoal, política e administrativa. Atendendo a circunstância tão 
honrosa do passado dêsse compatriota ilustre, pela contribuição 
cultural que êle deu ao nosso regime de Contabilidade e a legis- 
lação fiscal da República a Procuradoria requer ao Tribunal que 
se consigne em ata da sessão um voto de congratulações pela 
inscrição acima aludida, de sua resolução dando ciência ao ho- 
menageado. 
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O Tribunal aprovou e o Sr. presidente, Ministro Ivan Lins, 
designou uma Comissão constituída dêle próprio, dos senhores. 
Ministros Jesuino de Albuguerque, João Lyra Filho e Procurador 
Paulo Filho, para levarem ao conhecimento do Ministro Augusto 
Tavares de Lyra a referida homenagem. 


IMPRENSA 


Vária do Jornal do Comércio — 25-12-1951 


Poucas homenagens prestadas a um homem público terão 
a elogiiência da que acaba de receber o eminente Sr. Ministro 
Augusto Tavares de Lyra, que tantos e tão altos postos ocupou: 
no cenário nacional e tem a sua existência consagrada pelo. 
respeito, pela admiração e pela estima dos seus compatriotas. 
Para que seu nome seja incluído no Livro do Mérito, foi ende- 
reçado ao Sr. Presidente Getúlio Vargas um telegrama assinado 
pelo Vice-Presidente da República, Sr. Café Filho e cinqienta 
e dois (52) senadores federais. 


Êsse documento é sumamente expressivo, porque condensa, 
em poucas palavras, o sentido de uma longa vida devotada ao 
país, a servir de exemplo, pela nobreza, pelo desinteresse e pelo 
patriotismo comprovado nas funções exercidas. Parlamentar, admi- 
nistrador, jurista, historiador, professor de Direito, o Ministro 
Augusto Tavares de Lyra chega aos 79 anos de idade numa 
trajetória retilínea, em que seus dotes de espírito, sua alta cultura, 
seu belo caráter, foram postos a serviço do Brasil, numa labuta 
constante e generosa. 


Nenhum outro nome figurará no Livro do Mérito com tanta 
justiça, como prêmio de reconhecimento público a um brasileiro 
digno, por todos os títulos, do aprêço e da admiração dos seus. 
compatriotas. 


O autor da Vária foi o Dr. Elmano Cardim. 
Jornal do Brasil — 27-12-1951 


Ao govêrno da República foi endereçado telegrama lem- 
brando a inclusão no Livro do Mérito do nome do Ministro 
Tavares de Lyra. Ésse despacho tem a assinatura do Vice- 
Presidente da República e de 52 senadores. Em nossa organi- 
zação constitucional o Senado é a representação viva dos Estados. 
Assim, tôdas as unidades da Federação expressam o mesmo 


pensamento sôbre a homenagem e traduzem conceito idêntico 
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sôbre os méritos do homenageado. Consagração à vida de um 
brasileiro ilustre, quase octogenário, vivendo no refúgio dos livros 
e das lembranças do passado, sem pompas e alentos oficiais. 

O Augusto Lyra da mocidade, o Tavares de Lyra dos con- 
temporâneos, foi sempre o mesmo homem: modesto, despreten- 
sioso, equânime nos julgamentos, tenaz no trabalho diuturno. 
A carreira política foi-lhe desde logo promissora. Nenhum cola- 
borador mais lúcido e eficiente poderia ter encontrado Pedro 
Velho, o chefe da política do Rio Grande do Norte, e a qua- 
lidade de genro não serviu ao Sr. Tavares de Lyra senão para 
aumentar o prestígio do seu partido e acrescer a autoridade do 
chefe, 

Por feliz coincidência governava êle o pequeno Estado do 
Norte quando Afonso Pena, eleito Presidente da República, 
empreendeu relembrada excursão por tôdas as regiões do país, 
sem as facilidades e conforto atuais. O preclaro mineiro impres- 
sisnou-se com a correção do jovem governante e escolheu-o para 
ministro da Justiça. Mais tarde, nova posição de relêvo adminis- 
trativo: a pasta da Viação no govêrno Wenceslau Braz. Era o 
jurista a arcar com as responsabilidades de um ministério técnico. 
A disposição para o trabalho, a meticulosidade dos hábitos e pro- 
cessos, o conhecimento completo da legislação, da sua gênese 
e evolução, facilitaram a tarefa do administrador. Infelizmente, 
o Sr. Tavares de Lyra preferiu às seduções da política o cargo 
de ministro do Tribunal de Contas. Era, entretanto, a continui- 
dade no mesmo ânimo de servir ao país. O parlamentar, o homem 
de Estado, completavam-se no novo encargo. Ninguém mais di- 
ligente, mais afeito às funções. A par desta trajetória, o sulco 
da atividade espiritual; a memória do Sr. Tavares de Lyra é o 
repositório trangúilo e consciencioso de tôda a nossa história 
política. No Instituto Histórico tem-lhe cabido a missão da re- 
constituição de acontecimentos relevantes na vida nacional. 

Ao escrever estas linhas, não podemos deixar de aludir a 
uma feição particular do Sr. Tavares de Lyra: a de fazer e 
conservar amizades. Levitação de alma purificadora e nobre. 
Em esto de imaginação, disse Petrarca que o verdadeiro amigo 
é uma âncora na tempestade. No ocaso da vida, sobretudo, essa 
identificação de sentimentos é lenitivo e confôrto. 

O govêrno da República, atendendo ao apêlo do Senado, 
fará ato de justiça e de alto espírito público. 


O autor do artigo foi o Ministro Anibal Freire. 


Além dos dois artigos transcritos, foram inúmeros os jornais 
e revistas que apoiaram a iniciativa do Senado Federal. 


DECRETO PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DE 14 
DE JANEIRO DE 1952 


PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 


Decreto de 11 de janeiro de 1952 


O Presidente da República: 


Considerando que o Decreto-lei nº 1.706, de 27 de outubro 
de 1939, institui o Livro do Mérito, destinado a receber a ins- 
crição dos nomes das pessoas que, por doações valiosas ou pela 
prestação desinteressada de serviços relevantes, hajam cooperado 
notôriamente para o enriquecimento do patrimônio material ou 
espiritual da Nação e merecido o testemunho público do seu re- 
conhecimento; 


Resolve mandar inscrever o nome do Ministro Augusto Ta- 
vares de Lyra no referido Livro do Mérito, como merecedor 
dessa alta distinção, conforme parecer da competente Comissão. 


DISCURSO DO MINISIRO ATAULFO DE PAIVA 


Presidente da Comissão Permanente do Livro do Mérito e Chan- 
celer da Ordem Nacional do Mérito, pronunciado no Salão de 
Honra do Palácio do Catete 


«Exmo. Sr. Presidente da República; Sr. Ministro Augusto 
Tavares de Lyra. 

Todos conhecem a relevante personalidade cujo nome um 
decreto do Exmo. Sr. Presidente da República mandou inscrever 
no Livro do Mérito, supremo registro das benemerências nacionais. 
Assim, o Sr. Dr. Getúlio Vargas, com o seu invariável e vilgi- 
lante espírito de justiça, atendia ao vibrante apêlo apresentado 
pelo Sr. Vice-Presidente da República, Dr. João Café Filho, e 
trazendo as assinaturas da quase totalidade dos egrégios membros 
do Senado Federal. 

O nascido há oitenta anos na província do Rio Grande do 
Norte veio ao mundo sob o signo da dedicação ao bem público, 
do qual as funções e os encargos de uma contínua e multiforme 
atividade jamais o apartaram, trazendo-o, afinal, a esta hora 
de apoteose. 

O menino da pequenina Macaiba não teria adolescência, 
como já assinalou um de seus biógrafos: nem, tampouco, moci- 
dade, poder-se-ia acrescentar. Foi, desde o início, um homem 
maduro por seus inatos atributos de calma e ponderação, que 
o recomendavam para tôdas as funções de administrar, bem como 
pela cultura que o faria um prestigioso professor, historiador 
e legislador do maior acatamento. 

Eis aí como se pode esboçar, em poucas palavras, a vida 
pública do Sr. Augusto Tavares de Lyra, e sumariamente explicar 
a sua contínua ascensão até os topos das carreiras que perlustrou. 
E. por outra forma, dizer que estamos diante de um dêsses pouco 
- frequentes e edificantes exemplos do homem que se eleva por si 
mesmo, usando com naturalidade os dotes trazidos do berço e 
apurados pelo estudo. 
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E por isto, que todos lhe sentiam a fôrça da natureza 
serenamente equilibrada e reconheciam a profundeza da cultura, 
é que esta espontânea criatura de si mesma subiu sem acidentes 
nem interrupções, impondo-se pelas qualidades que o tornaram 
apto para tudo e requestado por todos. Atravessou a vida pú- 
blica sem ter de derrubar obstáculos nem esmagar rivalidades: 
os homens e os acontecimentos como que abriam alas à passagem 
de quem todos esperavam o que sempre acabaria realizando. 


Dir-se-ia que sua predestinação era subir, mas sempre à 
custa de dotes próprios e dos próprios esforços. Conseguiu muito, 
conseguiu quanto quís, porque soube tirar de suas qualidades 
o rendimento que elas poderiam dar a quem dedicou tôdas as 
suas horas ao objetivo de avançar continuamente, lealmente, no- 
bremente, para servir a seus ideais de bom cidadão e bom bra- 
sileiro. 


De professor de liceu provinciano, ascende à cátedra uni- 
versitária, empregando várias décadas no mistér de ensinar e 
orientar gerações, que tanto condizia com o seu fundamental 
anelo de ser útil a pátria, transmitindo generosamente a seus 
alunos o que, por sua vez, aprendera nos livros e na vida real, 


suprema enciclopédia aberta a todos mas que poucos entendem 
claramente. 


Formado no direito e para êle vivendo, fez leis nos sucessivos 
mandatos de deputado estadual, deputado federal e senador. 
Seus pares, admirando-lhe e aproveitando-lhe a capacidade de 
legislar, escolheram-no para comissões permanentes das mais im- 
portantes, e do Senado Federal foi leader anos consecutivos 
— o que logo diz do conceito em que o tinham seus pares e das 
qualidades do seu delegado para tão alto, delicado e difícil papel 
de dirigir homens capazes de, por sua vez, dirigir até a nação. 


Em funções administrativas exerceu a presidência do Rio 
Grande do Norte e, numa quadra de dificuldades e penúria, por 
uma dessas fatalidades climáticas que, periodicamente, voltam a 
castigar aquela terra de gente forte, com tal acêrto a dirigiu 
que o presidente eleito, Afonso Pena, testemunha visual dos 
resultados de seu govêrno, o convidou para ministros do Interior 


e Justiça. Nova pasta ministerial lhe caberia no período presi- 
dencial seguinte. 


Sua experiência nos negócios políticos e seu saber na eco- 
nomia administrativa indicaram-no para o Tribunal de Contas, 
cuja magistratura exerceu com o inalterável ânimo de justiça, que 
em todos os postos recomendaram ao respeito êsse varão excep- 
cional, que se tornaria venerado. 
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Se tão alto o situam seus atos, não menos o elevam seus 
escritos e conferências. Nos anais do Congresso Nacional, nos 
relatórios ministeriais e nos arquivos do Tribunal de Contas, 
abundam peças de sólido valor jurídico e administrativo. Nos 
anais do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, do qual é, 
desde várias décadas, proeminente figura, como também no Di- 
cionário da secular instituição, se encontram numerosos trabalhos, 
sempre de profundo saber, produzidos pelo pesquisador rigorosa 
e fielmente dedicado à verdade. 


O Ministro Augusto Tavares de Lyra é uma figura nacional 
que já se sublimou num símbolo. Símbolo de retidão, de jusíiça 
e devotamento ao bem público. 


Seu nome fica para sempre inscrito no Livro do Mérito, mas 
a página que lhe cabe dificilmente seria a completa fôlha de 
seus serviços à Nação, tantos e tão valiosos são êles. Assim 
também é impossível condensá-los numa breve oração regula- 
mentar, que tem de ser ouvida de pé. Mas é mesmo de pé que 
se devem prestar homenagens a êste excelso brasileiro». 


DISCURSO DE AGRADECIMENTO DO MINISTRO 
AUGUSTO TAVARES DE LYRA 


Exmo. Sr. Presidente da República: 


Em minha longa vida de mais de oitenta anos, aprouve à 
Providência que me coubessem, por vêzes, as mais honrosas dis- 
tinções na política, no govêrno, na administração e no parlamento, 
em momentos agitados e difíceis do alvorecer e da consolidação 
do regime republicano. Nenhuma, porém, tão elogiiente e sig- 
nificativa como a que ora me é conferida por V. Excia., man- 
dando incluir o meu nome entre os nomes dos servidores do 
Estado no Livro do Mérito. É que aquelas podem ser atribuídas, 
em parte, à excessiva generosidade de valorosos companheiros, 
gue eram legionários da mesma fé e se batiam à sombra da 
mesma bandeira nas refregas dos partidos, ao passo que esta 
emana de V. Excia., na qualidade de primeiro magistrado da 
neção, e visa ao nobre intuito de premiar serviços, em verdade 
bem modestos, de um obscuro compatriota, que vence hoje com 
vagar e esfôrço as últimas asperezas da estrada da vida. Não 
a deslustra qualquer eiva de suspeição ou parcialidade. Sugeriu-a 
a grande maioria dos varões ilustres que compõem o Senado 
Federal, tendo à sua frente o eminente brasileiro Dr. Café Filho, 
digníssimo Vice-Presidente da República; amparou-a com seu 
prestígio a Comissão presidida pelo Sr. Ministro Ataulfo de 
Paiva, que continua a ser, em sua existência dadivosa, uma das 
mais legítimas expressões da inteligência e da cultura de nosso 
país; deram-lhe sua solidariedade a notável assembléia que é a 
Câmara dos Srs. Deputados e vários órgãos da opinião nacional; 
consagrou-a, por fim, num gesto de cativante bondade, a suprema 
e decisiva autoridade de V. Excia. Sei bem que o ato de 
V. Excia., assim como as iniciativas que o precederam e justi- 
ficam, não constitui um julgamento definitivo; mas um e outras 
são, para mim, de valor inestimável. Nem outra é a razão de 
ser da profunda emoção que me avassala e domina a alma nesta 
cerimônia inesquecível. Obrigado, Sr. Presidente da República; 
muitíssimo obrigado. Digne-se V. Excia. de aceitar, com res- 
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peitosas homenagens de reconhecimento, meus ardentes votos pela 
sua felicidade pessoal e pela grandeza do Brasil, sempre unido 
e próspero, nesta hora inquietante e sombria que o mundo atra- 
vessa. Que Deus o inspire, a todos os momentos, em seus atos 
de sabedoria e patriotismo. Quanto aquêles, — presentes ou au- 
sentes —, que tão magnânimos têm sido para comigo na solidão 
em que vivo, a palavra da minha imorredoura gratidão. 


O DIPLOMA DO LIVRO DO MÉRITO 


REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 


Livro do Mérito 


O Presidente da República, tendo em alto aprêço os mere- 
cimentos do Sr. Dr. Augusto Tavares de Lyra e em testemunho 
público do reconhecimento nacional pela prestação de serviços 
relevantes para o enriquecimento do patrimônio material e espi- 
ritual do Brasil, mandou fôsse feita a inscrição do seu nome no 
Livro do Mérito, instituído pelo Decreto-lei nº 1.706, de 27 de 
outubro de 1939, e para constar foi passado o presente diploma. 


Dado no Palácio da Presidência da República no Rio de 
Janeiro, em 27 de janeiro de 1953. 


Ataulpho de Paiva, GeruLio VARGAS 
Presidente da Comissão Presidente da República. 


NOMES INSCRITOS NO LIVRO DO MÉRITO 


(Relação gentilmente cedida pela Secretaria do Palácio «do Catete) 


Guilherme Guinle — Candido Mariano Rondon — Antonio 
Cardoso Fontes — Vital Brasil — Clovis Bevilacqua — Luiz 
Souza Dantas — Padre João Gualberto Amaral — Benjamin 
Ferreira Guimarães — Manoel de Abreu — Arlindo de Assis — 
Clemente Ferreira — Rafael Levi Miranda — Alfredo Valladão 
— Sra. Sinhá Junqueira — Joaquim Pires de Carvalho e Albu- 
querque — Augusto Tavares de Lyra — Olinto de Oliveira — 
Francisco Mendes Pimentel. 


NOTAS BIOGRÁFICAS 


MINISTRO AUGUSTO TAVARES DE LYRA 


Nasceu na cidade de Macaíba, Estado do Rio Grande do 
Norte, a 25 de dezembro de 1872. 


Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de 
Direito do Recife, capital do Estado de Pernambuco, em de- 
zembro de 1892. 

Doutor em Direito pela Faculdade de Ciências Jurídicas e 
Sociais do Rio de Janeiro, tendo recebido êsse grau quando foi 
empossado no lugar de professor da mesma Faculdade, em 1915. 

Logo depois de sua formatura em Direito, abriu escritório 
de advocacia em Natal, entrando para o jornalismo político na 
qualidade de redator de A República, órgão fundado pelo Se- 
nador Pedro Velho, proclamador do regime republicano no Estado 
do Rio Grande do Norte. 


Professor de História do Ateneu Norte-Riograndense, Ins- 
tituto Oficial de Ensino Secundário, naquela Capital, de 1892 
a 1897. 

Professor da Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais do 
Rio de Janeiro, de 1915 a 1920, quando a mesma foi incorporada 
à atual Universidade do Brasil. Continuou a ser professor (Di- 
reito Administrativo) até 1937, quando abandonou o magistério 
superior. 


Político militante, ocupou os mais elevados cargos e funções 
públicas. 

Fazia parte da Geração de Estadistas do comêço do sécule. 

Deputado estadual em 1893. Deputado federal, com 22 anos 
de idade, em 1894. Foi deputado de 1894 a 1904. 

Secretário da Mesa da Câmara dos Deputados. Membro 
da Comissão de Justiça, destacando-se, dos seus inúmeros tra- 
balhos, o parecer de 1901 sôbre a parte dos contratos no Projeto 
do Código Civil. Ainda quando deputado federal, teve atuação 
destacada e brilhante na defesa do Estado, na questão de limites 
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com o Ceará. Escreveu dois trabalhos que esgotaram, por assim 
dizer, o assunto. Foram êles que maior subsídio forneceram a 
Ruy Barbosa para as suas Razões Finais pelo Rio Grande do 
Norte. 


Governador do Estado de 1904 a 1906. Reorganizou total- 
mente a administração estadual. Saneou as finanças. Fundou o 
primeiro Banco no Estado. 

No seu govêrno, por intervenção sua, foi iniciada a cons- 
trução da Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte, 
tendo sido inaugurado o trecho Natal a Ceará-Mirim. Desde o 
Império, não era construído um quilômetro de estrada de ferro 
no Estado. 

As suas mensagens ao Congresso são até hoje exemplares 
estudos sôbre os problemas econômico-financeiros do Rio Grande 


do Norte. 


O Conselheiro Afonso Pena, Presidente eleito da República, 
em visita oficial ao Estado, em 1906, reconhecendo seus excep- 
cionais méritos e verificando sua grande obra administrativa, 
convidou-o para ministro da Justiça do novo govêrno. 


Renunciou, então, ao govêrno estadual, e, com 34 anos de 
idade, assumiu a pasta da Justiça. 


Exerceu o cargo de 1906 a 1909. 


Com a morte do Presidente Afonso Pena, exonerou-se do 
Ministério, apesar dos insistentes apelos do Vice-Presidente Nilo 
Peçanha, para que continuasse no exercício do cargo. 


Seus relatórios apresentados ao Chefe do Estado permitem 
avaliar da firmeza com que, senhor de todos os serviços, apon- 
tava falhas, indicava as suas necessidades, decretava reformas e 
sugeria providências de tôda ordem. Entre outros abordou os 


seguintes assuntos: 


«A sistematização da campanha contra a tuberculose; a cons- 
trução de habitações populares, em que não basta a isenção para 
o material importado por indivíduos ou associações que se pro- 
ponham a construir casas higiênicas, mas que convém seja regu- 
lada em lei especial; a solução do problema de assistência em 
suas várias modalidades, que reclama uma ação comum da União 
e do município com discriminação precisa e rigorosa da compe- 
tência de um e outro a fim de que — sem opiniões assentadas — 
não continuemos, como já uma vez afirmei, em avanços e recuos, 
que acarretando a balburdia, protelaram até agora a organização 
normal dêste serviço, que requer, para que seja eficazmente enca- 
minhado, harmonia de vistas entre os poderes federais e locais». 
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No Ministério da Justiça fez sentir, ao lado de esclarecida 
e superior visão dos problemas políticos do país, uma profunda 
ação administrativa, característica principal de sua personalidade. 

Politicamente, revelou com a morte do Presidente Afonso 
Pena, em tôda a sua fôrça e vigor, a dutilidade extraordinária 
do seu espirito e a sua formação exemplar de homem de Estado. 

Conseguiu manter íntegra a Constituição, fazendo processar 
normalmente a ascenção do vice-presidente ao supremo poder. 
num período de tremendas agitações políticas. 

Ministro da pasta política, promoveu a articulação dos chefes 
dos partidos nacionais, tendo sido entregue pacificamente o go- 
vêrno da República ao sucessor constitucional do presidente fale- 
cido. 

Administrativamente, avultam os seguintes atos na sua pas- 
sagem pela pasta da Justiça: 


Reorganização administrativa do Território do Acre; Re- 
organização da Justiça Federal e do Tribunal de Apelação do 
Território do Acre; Regulamentação da nacionalização de es- 
trangeiros; Reorganização do Corpo de Bombeiros, Polícia do 
Distrito Federal, Instituto de Música, Instituto de Surdos-Mudos, 
Guarda Civil, Casa de Detenção, Colônia dos Dois Rios; Regu- 
lamentação da administração dos patrimônios do: Ginásio Na- 
cional, Hospital Nacional de Alienados, Instituto de Surdos- 
Mudos, Instituto Benjamin Constant; Estabelecimento do Labora- 
tório de Ensino Técnico-industrial da Escola Politécnica; Reor- 
ganização do Instituto de Patologia Experimental de Manguinhos, 
criando o Instituto Osvaldo Cruz. 

Enviou ao Congresso Nacional, em junho de 1907, Men- 
sagem com Projeto de reforma do Ensino. 

Remodelou totalmente, em sua estrutura, grande parte das 
Repartições do Ministério. 

Na qualidade de ministro da Justiça, tomou parte ativa nos 
trabalhos para realização da 1º Exposição Internacional do Brasil, 
comemorativa do Centenário da abertura dos Portos, inaugurada 
solenemente em 1908, no Rio de Janeiro, na Praia Vermelha. 

Em 1910 foi eleito para o Senado Federal, permanecendo 
na Câmara Alta até 1914. Foi membro da Comissão de Fi- 
nanças, da Comissão de Diplomacia, e leader do Govêrno. 


No Senado, cresceu, ainda mais, sua influência na política 
nacional. 


Sua voz de estadista consagrado era ouvida e acatada. 
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Completava-se no Senado da República o grande parlamentar 
de ação segura, previdente, fecunda e patriótica. 

Em 1914, foi nomeado pelo Presidente Wenceslau Braz mi- 
nistro da Viação e Obras Públicas. 


No quadriênio do Presidente Wenceslau Braz foi, também, 
por duas vêzes, interinamente, ministro da Fazenda. 

Na pasta da Viação, teve oportunidade de promover a re- 
visão dos contratos da União com Companhias de Estradas de 
Ferro e Companhias de Navegação e de Portos Nacionais. 

Foram relevantissimas, então, as providências determinadas. 
O jurisconsulto, o acatado professor de Direito Administrativo, 
teve oportunidade de revelar o seu excepcional valor na defesa 
dos interêsses brasileiros. 

Revendo contratos, interpretando cláusulas, fazendo cumprir 
obrigações assumidas, realizou obra fecunda e duradoura, que 
trouxe imensas economias e «libertou o Tesouro Nacional de 
compromissos superiores a 600 mil contos» conforme afirmam 
seus biógrafos Francolino Camêu e Aleixo Alves de Souza em 
Políticos e Estadistas Contemporâneos. 

Sua passagem na pasta da Viação, como na da Justiça, 
marcou a reforma administrativa de inúmeras Repartições. 

Foram reorganizados e reformados os seguintes serviços: 


Inspetoria de Obras Contra as Sêcas (como nordestino, 
conhecedor profundo dos problemas do povo flagelado pelas sêcas, 
dilatou e ampliou as funções da Inspetoria); Inspetoria de Es- 
tradas de Ferro; Inspetoria de Iluminação; Inspetoria Federal 
de Viação Marítima e Fluvial; Repartição Geral dos Telégrafos; 
Inspetoria de Portos, Rios e Canais; Inspetoria de Esgotos da 
Capital Federal. 

Determinou a instalação da usina de pulverização de carvão 
nacional. Promoveu a aquisição das primeiras locomotivas des- 
tinadas a consumo de carvão nacional. Promoveu a instalação 
de estação hidrelétrica de Itatinga. Determinou a construção do 
ramal para servir a zona carbonífera do rio Urussanga. 

Tôdas as citadas realizações foram executadas, é preciso 
recordar, em phzna Primeira Guerra Mundial. 

Em agôsto de 1918 recebeu uma grande manifestação política. 

No Derby Club foi realizado um banquete promovido pelo 
Senado Federal e Câmara dos Deputados. Estava sendo en- 
cerrada uma fase da sua vida pública e por isto mesmo maior foi 
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o mérito da homenagem. O Senador Bueno Paiva, orador oficial 
do banquete disse, então: 


«Bem mereceis de vossos patrícios, estima, respeito e gra- 
tidão; e, por isso o vosso nome que vem vindo sempre ligado à 
bela terra extrema do nordeste brasileiro (terra que tanto se 
deve ufanar de ter sido o vosso berço; terra que tanto amais e a 
que tanto tendes servido, terra cujas tradições e cujas glórias viestes 
perpetuando em vossos livros de historiador erudito, o vosso nome, 
repito, rompeu as raias do vosso Estado natal, ampliou-se, cresceu 
e transformou-se em verdadeiro patrimônio nacional. Fra justo, 
pois, que os vossos antigos colegas do Senado e da Câmara, 
neste fim de uma memorável fase de vossa vida de administrador 
e político, e relembrando com saudade uma época de afetuosa 
convivência, viessem trazer-vos as palmas dos seus aplausos e 
transmitir-vos as esperanças que nutrem, ou, antes, a certeza 
que todos têm, de que vossa tarefa patriótica não está terminada 
e novos louros haveis de colher ainda na continuação de vossas 
lides em prol da grandeza de nossa Pátria. » 


Sois um crente fiel do credo republicano; sois um correli- 


gionário a quem se pode, com segurança, apertar a mão, sem temer 
uma deslealdade. 


Êsse apêrto de mão eu vos dou nesta saudação, em nome 
dos vossos amigos e admiradores do Senado e da Câmara». 


Ao deixar o Ministério da Viação, afastou-se da atividade 
política militante, aceitando o cargo de ministro do Tribunal de 
Contas, que exerceu durante mais de 20 anos. 


Era presidente daquela alta Côrte de Contas, quando atingiu 
o limite de idade para aposentadoria compulsória. 


No exercício do cargo de ministro do Tribunal de Contas, 


prestou, ainda, além de outros, dois relevantes serviços, um de 
ordem política e outro administrativo. 


O político foi a sua atuação na qualidade de observador 
federal, em 1923, no Estado do Rio Grande do Sul, então con- 
vulsionado por um movimento revolucionário. 


A sua ação patriótica e silenciosa, iniciando os debates com 
as partes contendoras, tornou possível os entendimentos que culmi- 
naram com a assinatura do Tratado de Pedras Altas. 


Foi cognominado, então, o Embaixador da Paz, tendo rece- 
bido do govêrno da República os maiores agradecimentos pela 
sua ação benemérita. 


O administrativo foi o trabalho apresentado como relator 
geral da Comissão revisora do Orçamento da Despesa para 1925, 
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a chamada Guedd's Commission, da qual foi presidente. Tra- 
balho notável de homem de estado, profundo conhecedor dos 
problemas nacionais, que teve larga repercussão. 

No Tribunal de Contas foi marcada a sua passagem por 
numerosos votos que firmaram jurisprudência até hoje observada. 
Seus relatórios e pareceres foram inúmeros. 

De acôrdo com a Constituição de 1934, teve ocasião de 
dar o primeiro parecer na vida republicana sôbre contas do Presi- 
dente da República. 

Como presidente do Tribunal, organizou e fez instalar em 
todos os Estados da União as Delegações do Tribunal, de acôrdo 
com os preceitos constitucionais de 1934. 

Foi membro da Comissão Organizadora e presidente do Pri- 
meiro Conselho Administrativo do Instituto de Previdência dos 
Funcionários Públicos da União, — atual I.P.A.S.E. — fun- 
dado em 1927. 

Sócio Grande Benemérito e 1º Vice-Presidente do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Sócio fundador da Sociedade de Direito Internacional. 
Sócio fundador e benemérito do Instituto Histórico do Rio 


Grande do Norte. 
Sócio do Instituto Histórico do Ceará. 
Sócio do Instituto Histórico da Paraíba. 
Sócio do Instituto Histórico de Pernambuco. 
Sócio do Instituto Histórico de Sergipe. 
Sócio efetivo da Sociedade Nacional de Geografia. 
Presidente do 2º Congresso de História Nacional. 


Presidente do 3º Congresso de História Nacional (Cente- 
nário do Instituto Histórico). 


Presidente do 4º Congresso de História Nacional. 
Sócio da Academia Portuguêsa de História. 


Quando completou 80 anos de idade, teve o seu nome in- 
cluído no Livro do Mérito. 


Honra excepcional, consagradora de uma existência digna, 
honesta e devotada ao bem da Pátria. 

O Senado Federal, pela totalidade dos membros presentes, 
representando todos os Estados da União e todos os partidos 
políticos, sugeriu ao Sr. Presidente da República a sua inclusão 
no Livro do Mérito, tendo o Sr. Vice-Presidente encaminhado 
a sugestão da dignificadora homenagem. Tomou posse solene- 
mente, em 15 de agôsto de 1953, no Palácio do Catete. 
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O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, por proposta 
do Magnífico Reitor da Universidade do Brasil, Professor Pedro 
Calmon, mandou cunhar uma medalha comemorativa do 80º ani- 
versário do eminente brasileiro, sócio grande benemérito e vice- 
presidente da tradicional academia de estudos históricos. 

É dos raríssimos homens públicos brasileiros que fizeram 
parte dos três poderes da República. 


Executivo: Governador de Estado. 
Ministro da Justiça. 
Ministro da Viação. 
Ministro da Fazenda (int.). 


Legislativo: Deputado Estadual. 
Deputado Federal. 
Senador Federal. 


Judiciário: Ministro e Presidente do Tribunal de Contas. 


Atualmente, é o mais antigo dos Ministros de Estado, sendo 
o único sobrevivente do Ministério do Presidente Afonso Pena. 

Historiador excepcional, com Rodolfo Garcia e Tobias Mon- 
teiro, seus diletos amigos, já falecidos, formava o grande triun- 
virato potiguar de expoentes do estudo de: 


História do Brasil Colônia. 
História do Brasil Império. 
História do Brasil República. 


A História do Rio Grande do Norte é sua obra clássica, 
tendo sido incluída entre os maiores livros aparecidos até o 
meiado do século. Seus estudos sôbre o Senado do Império, o 
Senado da República, o Conselho de Estado e a Organização 
Política e Administrativa do Brasil são primorosos. 

Publicou inúmeros trabalhos, tendo inéditos cinco, inclusive 
as suas Memórias. 


O que é raro entre os políticos brasileiros, escreveu cêrca 
de 40 cadernos, ainda inéditos, com notas e observações sôbre 
a vida política e administrativa do país. 


Max Fleiuss, autor de uma das suas biografias, declarou: 
«um grande historiador, avesso por princípio, a quaisquer foros 


de nobreza e títulos nobiliárquicos». Realmente, nunca usou siquer 
uma condecoração. 


No Estado foi companheiro de Partido de: Pedro Velho, 
José Bernardo, Ferreira Chaves, Augusto Severo, Amaro Ca- 


— Jál — 


valcanti, Alberto Maranhão e outros, beneméritos norte-riogran- 
denses, já falecidos. 


Em 7 de setembro de 1943, a convite do então Chanceler 
Osvaldo Aranha, falou ainda uma vez em praça pública, pro- 
nunciando o discurso de inauguração, na Esplanada do Castelo, 
da estátua do Barão do Rio Branco, seu companheiro de Minis- 
tério no Gabinete do Presidente Afonso Pena. 


Estadista, honrou sempre sua terra natal, prestando grandes 
serviços ao Rio Grande do Norte e à Pátria. 


É uma «relíquia nacional», conforme declarou solenemente 
o Sr. Presidente da República, na cerimônia de posse do Livro 
do Mérito realizada no Palácio do Catete. 


Em 1952, festejou suas Bôdas de Ouro. Foi a consagração 
da vida de família, para quem elevou e dignificou sempre a vida 
pública. 

Hoje, em companhia de sua bondosa espõsa, D. Sophia 
Tavares de Lyra, descendente direta dos Albuquerques Maranhão, 
que tanto enobreceram a Pátria, vive, em companhia dos filhos 
e netos, a vida trangúila dos que cumpriram o dever exemplar- 
mente. 


TRABALHOS PUBLICADOS 


(Relação completa, incluindo os editados em Natal, Rio 
de Janeiro e Lisboa). 


1 — O Estado de Sítio — Natal, 1899. 


2 — A questão de limites entre os Estados do Ceará e Rio Grande do 
Norte — Rio, 1902. 

3 — Apontamentos sôbre a questão de limites entre o Ceará e o Rio Grande 
do Norte — Natal, 1904. 


4 — Algumas notas sôbre a história política do Rio Grande do Norte — 
Natal, 1907. 


5 — Acumulações remuneradas — Rio, 1911. 
6 — O Rio Grande do Norte em 1911 — Rio, 1912. 
7 — Aposentadoria de funcionários públicos — Rio, 1912. 


8 — Domínio Holandês no Brasil — Rio, 1915. 

9 — Notas históricas sôbre o Rio Grande do Norte — Rio, 1918. 
10 — Aspectos econômicos do Rio Grande do Norte — Rio, 1919. 
11 — As sêcas do Nordeste — Rio, 1919. 

12 — História do Rio Grande do Norte — Rio, 1921. 

13 — Procuradores Gerais das Províncias do Brasil — Rio, 1922. 
14 — Regime Eleitoral de 1822 a 1922 — Rio, 1922. 

15 — A Presidência e os Presidentes do Conselho de Ministros — Rio, 1923. 
16 — Corografia do Rio Grande do Norte — Rio, 1924. 

17 — Contribuição para a biografia do imperador — Rio, 1925. 

18 — Centenário do Senado do Império — Rio, 1926. 


19 — Centenário da Fundação dos Cursos Jurídicos de São Paulo e Olinda 
— Rio, 1927. Livro do Centenário dos Cursos Jurídicos. Vol. II. 


20 — Centenário do Supremo Tribunal de Justiça — Rio, 1928. 

21 — O Primeiro Conselho de Estado — Rio, 1931. 

22 — Caxias, Presidente do Conselho de Ministros — Rio, 1936. 

23 — O Primeiro Senado da República — Rio, 1938. 

24 — Organização política e administrativa do Brasil — Colônia, Império 
e República — Rio, 1938 (Vol. 202 da Brasiliana). 


25 — Independência do Brasil — Lisboa, 1940. Congresso de História — 
Livro Brasileiro. 


26 — O sistema parlamentar no Brasil — Lisboa, 1940. 
27 — Estradas de Ferro e Portos do Rio Grande do Norte — Rio, 1940. 
28 — O Duque de Caxias e a unidade brasileira — Rio, 1941. 
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29 — Prefácio a Autobiografia de Tito Franco de Almeida (com um longo 
estudo sôbre o imperialismo) — Rio, 1942. 


30 — O Ministério da Justiça — Rio, 1943. 

31 — Minha passagem pelo Senado — Rio, 1943. 

32 — O monumento ao Barão do Rio Branco — Rio, 1944. 

33 — Rio Branco no Instituto Histórico — Rio, 1945. 

34 — Os Ministros de Estado da Independência à República — Rio, 1946. 
35 — Sinopse Histórica da Capitania do Rio Grande do Norte — Rio, 1950. 
36 — O Senado da República de 1889 a 1930 — Rio, 1953. 


ESBOÇOS BIOGRÁFICOS 


37 — Deodoro da Fonseca — Rio, 1927. 

38 — Marquês de Queluz — Rio, 1933. 

39 — Lafayette Rodrigues Pereira — Rio, 1934. 

40 — João Alfredo Correia de Oliveira — Rio, 1935. 
41 — Quintino Bocayuva — Rio, 1936. 

42 — Presidente Afonso Pena — Rio, 1939. 

43 — Francisco Belisario Soares de Souza — Rio, 1939. 
44 — Francisco Glicério — Rio, 1941. 

45 — Senador Pedro Velho — Rio, 1942. 

46 — Presidente Rodrigues Alves — Rio, 1948. 

47 — Amaro Cavalcanti — Rio, 1949. 

48 — Pinheiro Machado — Rio, 1951. 


MENSAGENS DE ABERTURA DAS SESSÕES DO CON- 
GRESSO LEGISLATIVO DO RIO GRANDE DO NORTE, 
NA QUALIDADE DE GOVERNADOR DO ESTADO 


49 — Em 14 de julho de 1904. 
50 — Em 22 de janeiro de 1905. 
51 — Em 14 de julho de 1905. 
52 — Em 14 de julho de 1906. 


RELATÓRIOS MINISTERIAIS DA PASTA DA JUSTIÇA 


53 — Em 1907. 
54 — Em 1908. 
55 — Em 1909. 


RELATÓRIOS MINISTERIAIS DA PASTA DA VIAÇÃO 
E OBRAS PÚBLICAS 


56 — Em 1915. 
57 — Em 1916. 
58 — Em 1917. 


59 — Em 1918. 
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RELATÓRIOS DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE 
CONTAS 
60 — Em 1939. 
61 — Em 1940. 


RELATÓRIOS APRESENTADOS AO CONSELHO ADMI- 
NISTRATIVO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 


62 — Em 1928. 
63 — Em 1929. 
64 — Em 1930. 


EXPOSIÇÃO E BASES PARA UMA REFORMA GERAL 
DO ENSINO 


65 — Remetida ao Congresso Nacional, acompanhada de Mensagem Pre- 
sidencial, em 1907. 


RELATÓRIO E PARECER SÓBRE A REORGANIZAÇÃO 
DOS SERVIÇOS PÚBLICOS FEDERAIS 
66 — Enviados ao Sr. Ministro da Fazenda, em 1924, pela Comissão 


Especial nomeada pelo Govêrno e da qual foi o Ministro Tavares de 
Lyra presidente efetivo e relator geral. 


INÉDITOS 


Dias que passaram. 
Vultos do Passado. 
Alguns aspectos da formação política do Brasil. 


EM PREPARO 


Páginas da vida da República. 
Meus colegas de Ministério. 


MINISTRO ALFREDO VALLADÃO 
Palavras explicativas 


FENÓ BITTENCOURT 


«Achava-se sôbre a mesa a proposta do sócio 
Afonso Costa, para que, na Revista do Instituto, 
se reunisse colaboração especial bem como cole- 
tânea sôbre a vida e a obra do Ministro Augusto 
Tavares de Lyra, por ter sido designado para o 


«Livro do Mérito do Brasil». 


«Igual proposta foi apresentada pelos sócios: Vir- 
gilio Corrêa Filho e Feijó Bittencourt para que 
também se homenageassem os sócios do Instituto: 
Ministro Alfredo Valladão e Professor Manuel Cí- 


cero Peregrino da Silva». 


(Ata da sessão comemorativa do «Dia Pana- 
mericano», no Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro, em 14 de abril de 1952). 


As palavras citadas explicam a homenagem que se presta 
reunindo na Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasi 
leiro, publicação de mais de um século, o que se tem dito e 
escrito a respeito de um sócio benemérito, por diversas vêzes 
eleito para exercer as mais altas funções no tradicional sodalício, 
e isto para que não se percam esparsas palavras e juízos dos 
mais eloqiuentes. 
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O que se faz reunindo muitos dados tão significativos, é o 
dever de coligir o que se vai produzindo para ser documentação 
valiosa: nada pois mais próprio de uma instituição de cultura 
da história. 

Hoje vêm a ser vozes do passado que ecoam e já é a 
palavra de um jurista como José Inácio Carvalho de Mendonça 
a dizer: «A história do Código das Águas, desde a apresen- 
tação de seu ante projeto pelo sábio jurista Alfredo Valladão 
em 1907, até a sua aprovação definitiva em 1934, depois de re- 
visto por uma comissão de juristas entre os quais se contava o 
próprio autor do ante projeto, em 1931, é a mesma história de 
quantos códigos transitaram pelo Congresso, ressaltando ainda 
mais o insucesso das tentativas para o aceleramento dos debates». 

Escreve assim quem se notabilizou com um livro àcêrca da 
teoria das obrigações e quem, dessa vez, vinha tratar de um 
direito de codificação recente. Ali a estruturação de uma das 
mais antigas teorias jurídicas; aqui, a inovação do Direito e as 
questões mais atuais. É pois no livro que trata de questão de 
agora que Carvalho de Mendonça, pesando e repesando o pro- 
gresso no Direito, adiantando-se no caminho de muito avanço, 
começou pelo grande repassar das idéias, em uma ampla intro- 
dução em que, com uma grande intuição e descortinamento das 
coisas jurídicas, vem dar grande valor ao assunto. 

Há qualquer coisa de definitivo, há qualquer coisa de pas- 
sado em julgado no que é dito, e o que Carvalho de Mendonça 
veio afirmar é o balanço dado, estando feita a resenha acêrca 
do que se concluiu e disse numa época para que, com a com- 
paração das coisas, se lhe dê o devido valor. 


Coligidos todos os dados para um julgamento definitivo 
nessa introdução incluída no livro que versa a respeito dos di- 
reitos em rios e águas correntes, está apreciado, o que se pode 
considerar problema novo pelo desenvolvimento da vida moderna 
em que se dá o maior aproveitamento e utilização de um grande 
elemento natural. José Inácio Carvalho de Mendonça, vem pois 
mostrar qual o seu espírito de jurista e grande ilustração em 
matéria em que logo êle destaca o nome de Alfredo Valladão. 

Muito então pode desaparecer, muito pode ficar esquecido, 


mas a referência estará viva sempre e se conservará com uma 
expressão perene. 


Não é só isso. Não é só o nome que se lhe destaca na 
ciência do Direito se tem Alfredo Valladão a parte sentimental 
que muito sobressai. Ela se traduz em livro, livro êsse em alguns 
volumes que êle escreveu a respeito da sua terra no interior de 
Minas, e que é o chão a que êle se prende e em que ficou o seu 
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berço. Dizer da sua terra! mas é dizer da sua gente indo numa 
ilação direta, através da projeção que tivera destendendo-se-lhe 
as vidas até o panorama nacional, até o campo da história: eis 
ao que chegar dessa vez Alfredo Valladão, ao escrever a história 
da sua gente. 

As coisas então se ligam: nação e pessoas. Alfredo Valladão 
as aproxima. Entroza sentimentos íntimos e superiores com a 
grandeza, com a extensão da pátria, e eis aí uma atitude que é 
pois a sua, atitude superior de homem público que sabe como 
ver a sua pátria. 

Em tudo Alfredo Valladão procura o pensamento elevado 
que bafeja os acontecimentos. É assim que em estudo histórico 
das revoluções e agitações políticas brasileiras (e exemplo do que 
escreveu é A tentativa do Golpe de Estado em 1832) ele falou 
dando no caso a última palavra sôbre o acontecimento. 

É pois um meticuloso quando investiga o pensamento que 
baixa até os movimentos em que aparecem homens empenhados 
nas idéias políticas, no credo liberal e também no alto espírito 
da manutenção da ordem como os houve na História do Brasil, 
homens aliás capazes de se ater entre o elemento conservador 
e as revoluções de espírito liberal, impregnadas de razões inova- 
doras, que parecem de comêço querer sacrificar a tradição. 

Com a cultura jurídica que tem, Valladão foi sempre o 
homem que soube ver a tradição sem perdê-la de vista expressa 
na cultura. É, quando insiste em se referir a Bernardo de Vas- 
concellos, em quem realça «o maior jurista do seu tempo», ou, 
quando procura incentivar o estudo dessa personalidade, a sua 
preocupação é de tornar claro o seu pensamento àcêrca de como 
estimar o avanço de idéias, o que vem a ser o liberalismo, ao 
mesmo tempo sabendo olhar para o passado, e ir ao encontro 
do seu grande espírito, porque em tôdas as épocas floresceu o 
gênio humano, e, pensando assim, é que Valladão é historiador. 
Quando acolhe a Bernardo de Vasconcellos, inteligência arguta 
na recomposição dos ideais, é que encontra nêle sempre o grande 
espírito compreensivo da tradição que sempre deve vigorar. 

Como fez com Bernardo de Vasconcellos, faz Alfredo Val- 
ladão com outros nomes. De alguns desafogou do esquecimento 
a biografia, vendo as passagens de uma vida que se revela tão 
intensa nos anais do parlamento brasileiro, e vida que Valladão 
segue atento procurando ver como transcorre através do ma- 
jestoso silêncio do passado. É ali que êle encontra o Padre José 
Custódio, arauto do liberalismo no 1º reinado e na regência, e 
aquêle de quem vem dizer o que Alfredo Valladão constante- 
mente está a revelar nas suas conferências feitas no Instituto 
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Histórico. É, nesse homem, mineiro da têmpera dos bons mi- 
neiros, que Valladão sabe apontar o homem que vindo da igreja, 
conserva, com a formação eclesiástica, um ânimo apostolar com 
que «não arrefeceu... jamais à vigilância pela Constituição e 
o fervor da alma liberal, a defesa dos melindres nacionais, e a 
defesa do princípio de responsabilidade administrativa. E a causa 
do bem comum, e a causa dos desprotegidos, continuam ater 
sempre o seu apoio». Assim é que foi o Padre José Custódio. 

Não foi jurista nem expressão de alta cultura: era uma alma 
agitada pelas ocorrências políticas essa figura que veio do seio 
da igreja. Alfredo Valladão vem assim dizer que «Custódio José, 
como sempre, vai ao extremo, só considerando o aspecto político 
da legislação». 


É êsse José Custódio a dizer, para que Valladão cite: 


«O mundo velho não tem trazido ao mundo novo senão a 
escravidão e com êle os males de todos os gêneros. O nosso 
direito é todo constitucional, contra o qual se levantam as testas 
coroadas da Europa...» 

Êsse apêgo à constituição é a expressão de uma consciência 
geral que se alarga pela nação inteira. Acompanhar a vida de 
José Custódio e ver até onde chegam as idéias que êle proclama. 
Éle é homem de uma esfera social expressiva: não é homem 
própriamente de uma cultura especial. É homem com certas afi- 
nidades sociais. A obra histórica de Alfredo Valladão traz as- 
pectos como êsse em que se realça uma expressiva figura humana, 
que é a revelação de uma época. Revela-a. É então que o 
quadro histórico se amplia contendo as figuras que aparecem nêle. 
Elas dão a exata impressão do que é o meio. Teria sempre êsse 
tom, e fala com recursos de grande expressão, como historiador, 
Alfredo Valladão referindo-se à gente da sua terra. O que se 
ouve êle dizer parte do meio brasileiro, que êle retrata tal como 
êsse o é. As investigações de historiador com Valladão caminham 
sempre nesse sentido, e ler as páginas que êle escreve, é ouvir 
o que vem do passado ecoar nelas constantemente. O que há, 
nesse meio, de intrínseco, aflora no que Valladão vem dizer: 
«Os liberais, em geral, como já tive de referir na minha obra 
Da Aclamação à Maioridade receiavam que com a fragata e as 
tropas aparelhadas para dominar a Cisplatina, o imperador resta- 
belecesse o absolutismo no Brasil, que já praticava naquela pro- 
víncia, e ao que, em parte, atribuiam o levante ali operado». 


Mas José Custódio é homem a quem todos compreendiam, 
por êle condizer com a gente do Brasil e corresponder ao meio, 
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«Não ostenta erudição, diz Valladão traçando-lhe o retrato, 
nem é mesmo erudito, faz obra apenas com o raciocínio próprio, 
que é lúcido». E só: compreensão que quadra com o meio. 
Compreenda-se que José Custódio representa a vida do país na 
época. 

Quis o Instituto Histórico, aprovando-o na sessão realizada 
em 14 de abril de 1952, que se homenageassem os seus sócios 
cujos nomes eram então inscritos no Livro Nacional do Mérito, 
e, entre êsses, estava o Ministro Alfredo Valladão, sócio bene- 
mérito, seu segundo vice-presidente, figura destacada nos con- 
gressos que êsse sodalício promoveu. E resolveu se trouxesse 
à comunhão das suas idéias que conserva encerradas na revista 
que publica, o que se disse a respeito do seu conspícuo e desta- 
cado membro. Mas dizer dêle não foi repetir somente o que se 
afirmou na ocasião. O nome de Alfredo Valladão esteve e 
estará sempre nos centros culturais brasileiros, onde se há de 
buscar-lhe a repercussão. 

Homenagens a êle vêm a ser um desdobramento que não se 
pode compreender se não acompanhando as principais referências 
à sua vida. E a homenagem que êsse Instituto lhe presta já tem 
de ser a missão histórica de reunir referências que são sempre 
a mesma consagração do mestre. 


O que se afirmou é expressivo pela espontaneidade com que 
tantos vieram dizer e não se lhe há de acrescentar muito mais 
porque estas são as palavras de verdadeira consagração. Entre- 
tanto uma coisa ficava faltando, a palavra de quem é do Instituto 
Histórico e estava no dever de deixar na casa em que os informes 
ficam para a posteridade, o que um filho sabe e melhor pode 
dizer do pai. 

Foi pois no que se insistiu que dissesse quem pelo seu valor 
intelectual de jurista consagrado e com nome internacional, tinha 
o que falar. É o que o Instituto Histórico não podia deixar de 
conseguir que êle dissesse. Éle é a pessoa profundamente cons- 
ciente da figura paterna, e é quem formou a sua cultura de jurista 
ao lado e à sombra da figura de jurista e professor da mesma 
faculdade em que ensinaram pai e filho. Éle é que ouviu dar 
tôdas as horas da grande fase de uma vida. É êle quem por ter 
ouvido sabe que palavras se vêm repetindo e repetirão sempre, 
a respeito de Alfredo Valladão. 


A sua resposta ao convite feito, foi a remessa de uma cole- 
tânea de palavras a que êle acrescenta: 


«Comemorando o jubileu de formatura do Ministro 
Alfredo Valladão, o egrégio Instituto da Ordem dos 
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Advogados Brasileiros celebrou no dia 18 de julho uma 
sessão especial em que proferiram discursos o seu exímio 
presidente Dr. Targino Ribeiro, e os eminentes Drs. The- 
mistocles Cavalcanti, Pedro Calmon e Francisco Baldes- 
sarini. 

«Outras ilustres instituições expressaram também pelo 
mesmo motivo, e por diversas formas, as suas home- 
nagens aos méritos do Ministro Alfredo Valladão. 

«Transcrevo neste volume aquêles discursos e essas 
homenagens, que profundamente me comoveram o co- 
ração de filho e de discípulo. 

«E o faço com ainda maior alegria, e gratidão ao 
bom Deus, na data em que completa meu extremoso pai 
setenta e três anos de idade». 


Ao que escreveu em 11 de setembro de 1946, reunindo ho- 
menagens por ocasião do jubileu de formatura do Ministro Al- 
fredo Valladão, Haroldo Valladão apenas acrescenta, minudente, 
as datas de uma vida. Vida longa, e sobremaneira expressiva 
pelas funções exercidas |! 


Finalmente a biografia. 


A pergunta natural a se fazer, era: Quem fôra Alfredo de 
Vilhena Valladão? Tanto há para dizer de um nome ilustre ! 
Preferiu o filho relatar acêrca do pai apenas o que êle fez: as 
datas muitas da sua vida. Ninguém pode então negar que, à 
pergunta, a resposta estava dada, e um homem é tudo que êle 
consegue fazer na vida. 


H 


Noticia-se, nos jornais, homenagem da Procuradoria Geral 
da Justiça do Trabalho prestada ao Ministro Alfredo Valladão, 
como precursor, no Brasil, da verdadeira significação do Minis- 
tério Público na qualidade de defensor da lei e da sociedade, de 


fato uma verdadeira magistratura e um dos poderes públicos a 
considerar. 


O Procurador Geral, Dr. Humberto Grande, presidindo a 
solenidade, veio dizer da repercussão das idéias do Ministro 
Alfredo Valladão no Primeiro Congresso Americano do Minis- 
tério Público realizado em São Paulo, de 21 a 27 de novembro 
de 1954, ali defendido por êsse destacado membro daquela cor- 
poração, referindo-se êle pois ao êxito que elas lograram. 


ee TS 
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Noticiou-se nos jornais que, aos dias 12 de agôsto, às 15 
horas, na Procuradoria Geral da Justiça do Trabalho, prestar-se-ia 
a especial homenagem. 


Anunciou a imprensa que seria orador oficial o Dr. Joaquim 
Leonel de Rezende Alvim. O ambiente que se formou com os 
que, comparecendo, homenagearam um jurista e o admiram, foi 
para ouvir-se o Dr. Joaquim Leonel de Rezende Alvim pro- 
nunciar uma das melhores, mais altas, eruditas e sábias apre- 
ciações àcêrca de quem o orador vinha dizer da atuação no 
Direito brasileiro, e as palavras proferidas são das que devem 
sempre se repetir a respeito de uma vida prestante. 


Elas fizeram que o jurista reaparecesse aos olhos de todos 
em tôda a sua estatura, vigor de inteligência, plenitude de cons- 
ciência, e estava então ali presente o vulto de mestre do Direito, 
inovador notável pelo que trouxe de novo ao Direito brasileiro. 


As palavras que elogiavam, seguiram-se as palavras como- 
vidas de agradecimento, pronunciadas por Alfredo Valladão e 
eram como que a volta a um passado brilhante operando-se como 
que uma ressurreição ao falar Alfredo Valladão com o vigor da 
inteligência de sempre e confiança absoluta nas grandes idéias 
que êle lançou. 

A comemoração veio ter bela expressão e os discursos pro- 
feridos, pelo que nêles se disse, são páginas de história para não 
cairem no esquecimento. 


BIO-BIBLIOGRAFIA 


Valladão (Alfredo de Vilhena) 


Descendente de tradicionais famílias, nascido na cidade da 
Campanha, Estado de Minas Gerais, a 11 de setembro de 1873. 
Filho do Comendador Manoel Ignacio Gomes Valladão e D. Ma- 
ria Amalia de Vilhena Valladão. Casado em 1898, com D. Maria 
Isabel Teixeira Valladão, também pertencente a antiga família 
mineira, e falecida em 1922. 

Fez o curso de humanidades na terra natal, completando-o 
no Rio de Janeiro, e em Ouro Preto, antiga capital de Minas 
Gerais. 

Matriculou-se em 1891 na Faculdade de Direito de São 
Paulo, onde recebeu o grau de bacharel em ciências jurídicas 
em 1894, e em ciências sociais em 1895 (1). 


Advogou durante algum tempo no Sul de Minas e depois, 
de 1903 a 1905, em Belo Horizonte, já autor do trabalho publi- 
cado em 1902 — O Direito Comercial em face do Projeto do 
Código Civil — Unificação do Direito Privado, no qual, susten- 
tando a doutrina em causa, procurou rebater os argumentos de 
tão variados aspectos que, em tôrno dêsse Projeto, apresentou 
o insigne Clovis Bevilacqua, aontra a mesma. Assunto de que 
voltaria a tratar no Congresso Jurídico Brasileiro, realizado 
em 1908, e acentuando ainda mais o seu aspecto social, que já 
havia também posto em relêvo; e tendo visto aprovadas as con- 
clusões que apresentou, no sentido da mesma Unificação, com 
um Código de Direito Privado Social. 


É para consignar que o ilustre jurisconsulto, Inglês de Sousa, 
na Exposição de Motivos aos Projetos que organizou em 1912, 
de Código Comercial e de Código de Direito Privado, assim 
se referiu a êsse trabalho: «A idéia da Unificação do Direito 


(1) Vigorava então a reforma Benjamin Constant, de 1891, que pre- 
valeceu até 1895, pela qual o ensino era ministrado na Faculdade em cursos 
separados, o de Ciências Jurídicas e o de Ciências Sociais. 


— 153 — 


Privado, que, levantada pela primeira vez em 1867 pelo imortal 
Teixeira de Freitas, encontrou aceitação e aplauso de muitos de 
nossos mais notáveis juristas, como Carlos de Carvalho, Brasilio 
Machado, Bulhões de Carvalho, Lacerda de Almeida, Carvalho 
de Mendonça, Alfredo Valladão e outros, foi por grande maioria 
consagrada no Congresso Jurídico Brasileiro de 1908, que aprovou 
as conclusões do Dr. Alfredo Valladão, que melhor a tem com- 
preendido, pois não a concebe como simples redução a um corpo 
único de disciplinas até agora separadas, mas como a socialização 
do direito sob a influência do direito mercantil observada pelos 
próprios civilistas que, por motivo de ordem secundária, persistem 
em querer dividido o estudo dos fenômenos jurídicos de ordem 
privada». 

Ali, em Belo Horizonte, foi por espontânea iniciativa do 
eminente Conselheiro Affonso Penna, diretor da Faculdade de 
Direito (hoje da Universidade de Minas Gerais), escolhido pela 
douta Congregação para professor substituto da seção de Direito 
Público e Constitucional. E exerceu a cátedra de 1904 até meado 
de 1905, na ausência do seu ilustre titular David Campista, então 
deputado ao Congresso Federal. 

Ainda em Belo Horizonte, escreveu, em 1904, o trabalho 
Rios Públicos e Particulares, primeiro sôbre Direito das Águas 
aparecido no Brasil. No mesmo tratou com grande desenvolvi- 
mento dêsses dois importantes problemas do Direito em causa — 
discriminação das águas do domínio público e do particular, e 
discriminação das águas do domínio da União e dos Estados; 
a tratou ainda, em linhas gerais, do aproveitamento das águas 
para as primeiras necessidades da vida, a agricultura, e a indústria 
sôbre tudo no interêsse da produção da energia elétrica. 

Especialmente com referência ao assunto da discriminação 
das águas do domínio da União e dos Estados, a doutrina que 
sustentou, após um demorado estudo da Constituição e da juris- 
prudência dos Estados Unidos, em confronto com os dispositivos 
da nossa Constituição, pôde vê-la aceita pelo Supremo Tribunal 
Federal, e pelos juristas que vieram a cuidar do mesmo. 

Em 1905, nomeado representante do Ministério Público, junto 
ao Tribunal de Contas da República, transfere sua residência 
para o Rio de Janeiro, exercendo êsse cargo até 1914, quando 
é nomeado ministro, onde permanece até 1935, data em que 
requer e obtém sua aposentadoria. 

Exerce, aí, sua atividade durante trinta anos, e os serviços 
prestados não se limitam, aos pareceres e votos emitidos, no de- 
sempenho de suas funções; vão mais longe. 
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Quando, em 1905, entrou para êsse Tribunal, era o mesmo 
uma instituição nova em nosso país, criada pela República, e mal 
definida na Constituição de 1891, exigindo especiais estudos na 
doutrina, na jurisprudência e na legislação dos outros países, 
estudos a que se dedicou, e não apenas para O perfeito exercício 
do cargo de representante do Ministério Público, e de ministro, 
mas ainda para escrever trabalhos de doutrina, sôbre os principais 
assuntos do Tribunal, e de crítica às disposições legais vigentes, 
indicando as remodelações que no mesmo se impunham. E prin- 
cipal deles o que publicou em 1911 — Estudos sôbre o Tribunal 
de Contas, em alguns pontos atendido pelo ilustre parlamentar 
Antonio Carlos, em projeto que apresentou, e defendeu na Cã- 
mara dos Deputados, convertido na lei nº 2.511 do mesmo ano. 
E entre os outros, diversos são os relativos ao assunto de máxima 
importância, da fiscalização dos contratos e do registro sob pro- 
testo, no sentido da perfeição da mesma, de que o contrato re- 
gistrado sob protesto não podia ser executado. sem aprovação do 
Congresso, e nenhum efeito jurídico produziria, se esta aprovação 
não se verificasse. Assunto de que ainda tratou longamente, bem 
como de outros, na Exposição de Motivos ao Projeto de Reforma 
do Tribunal de Contas, que, de bom grado, teve de organizar 
em 1918, a convite do Govêrno, e por êste aproveitado no Regu- 
lamento que expediu com o Decreto nº 13.247 do mesmo ano, 
omitindo porém o dispositivo que consagrava aquela doutrina re- 
ferente ao registro sob protesto. Certo, entretanto, que não 
pregou em vão, pois tal doutrina viria a ser consagrada, em parte, 
pela lei de 6 de janeiro de 1923, e, depois, mais amplamente, 
pela Constituição de 1934. 


Com relação ao Direito das Águas, aquêle trabalho que pu- 
blicou em Belo Horizonte, foi o início de sua longa jornada sôbre 
a matéria: do Projeto do Código das Águas, contendo com todo 
o desenvolvimento os assuntos compreensíveis no mesmo, orga- 
nizado em 1907, e precedido de longa Exposição de Motivos, no 
Govêrno Affonso Penna, por incumbência de Miguel Calmon, 
ilustre ministro da Viação, Indústrias e Obras Públicas: dos 
debates orais ou escritos, perante as sucessivas Comissões Espe- 
ciais da Câmara dos Deputados incumbidas de examiná-lo, para 
cujas reuniões foi sempre convidado, e sempre comparecendo; 
dêsse volume publicado em 1931, sob o título Direito das Águas; 
finalmente, dêsse outro Projeto que, em 1933, como presidente 
e relator da Sub-Comissão das Águas, da Comissão Legislativa, 
criada por aquela época, organizou, precedendo-o também de 
extensa Exposição de Motivos e no qual o Livro X — Das fórças 
hidráulicas, regulamentação da indústria hidrelétrica, constitui 
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de fato o Projeto de um outro Código, o dos Serviços de Utili- 
dade Pública, pois que, mutatis mutandis, os seus dispositivos se 
aplicam a quaisquer outros serviços de Utilidade Pública, Código 
êste que não existia entre nós. E se foi essa a amplitude da 
obra que teve de realizar, a sua substância era do mais difícil 
trato, pela falta quase absoluta que havia de elementos na nossa 
legislação, na nossa doutrina e na nossa jurisprudência, e impor- 
tância nacional e social da matéria, principalmente sob o ponto de 
vista da indústria hidrelétrica, e onde incertezas e dúvidas ainda 
pairavam nos mais adiantados países. 

Foi êsse Projeto, com muito poucas alterações, convertido 
no Código das Águas da República, decretado a 10 de julho 
de 1934, ou, melhor, Código de Águas, e ao mesmo tempo, de 
fato, Código dos Serviços de Utilidade Pública. 


Em 1908, fez parte do Congresso Jurídico Brasileiro, onde 
na Seção de Direito Civil, presidida pelo notável jurisconsulto 
Conselheiro Coelho Rodrigues, sustentou, como já ficou visto, 
a doutrina da Unificação do Direito Privado; e na de direito 
comercial, presidida pelo grande brasileiro, Visconde de Ouro 
Preto, manifestou-se pela improcedência doutrinária e inconve- 
niência prática, da atribuição conferida pela Constituição de 1891 
aos Estados, de legislarem sôbre o Direito Processual. E em 1943 
fez parte do Congresso Jurídico Nacional, comemorativo do Cen- 
tenário do Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros, e sendo 
eleito presidente da seção — Águas e Minas. 

Em 1914, à semelhança do que havia ocorrido, quanto à sua 
entrada para o corpo docente da Faculdade de Direito de Minas 
Gerais, foi por espontânea iniciativa do eminente Conde de 
Affonso Celso, diretor da Faculdade Livre de Ciências Jurídicas 
e Sociais do Rio de Janeiro, escolhido por sua douta Congre- 
gação, para professor substituto. E elevado, afinal, em 1924, 
a professor catedrático de Teoria do Processo Civil e Comercial, 
da Faculdade de Direito da Universidade do Rio de Janeiro, re- 
sultante da fusão daquela Faculdade com a Faculdade Livre de 
Direito do Rio de Janeiro, e hoje denominada Faculdade Nacional 
de Direito da Universidade do Brasil. Exerceu a cátedra (que 
algum tempo depois passou a chamar-se de Direito Judiciário 
Civil), até 1935, quando, requerendo e obtendo a aposentadoria 
no cargo de ministro do Tribunal de Contas, renunciou simultã- 
neamente à mesma. 

Exerceu-a com o maior devotamento, pregando doutrinas as 
mais adiantadas, e tendo sido quem vulgarizou em nosso país as 
idéias de Chiovenda contidas na sua obra admirável — Principii 
de Diritto Processuale Civile. 
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Ainda no campo do Direito, é autor dessa monografia, que 
teve grande sucesso sôbre o Ministério Público, pregando sua 
autonomia, e com autoridade de quem pregava, e, ao mesmo tempo, 
praticava no Tribunal de Contas, não obstante ser o cargo que 
exercia, demissível ad nutum. 


Finalmente, em 1912, sôbre a importante matéria do Abuso 
do Direito, publica um trabalho, expondo a sua doutrina e cha- 
mando para ela a atenção do Senado Federal, onde se encon- 
trava em estudos o Projeto do Código Civil; e primeiro, ao que 
se saiba, que se escreveu sôbre o assunto entre nós, só mais tarde 
em 1932, publicando Jorge Americano seu trabalho — Do Abuso 
do Direito no Exercício da Demanda. 

Entrou para o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
em 1912, tendo feito parte da Comissão de História, e perten- 
cendo atualmente à Comissão de Admissão de Sócios. Foi ele- 
vado a sócio benemérito em 1932, e foi ainda, em 1938, orador 
do mesmo Instituto, cabendo-lhe falar na sessão magna comemo- 
rativa do Centenário do glorioso sodalício. 


Em 1951 foi eleito sócio Grande Benemérito, e em 1952, 
2º vice-presidente do Instituto. 


Tem tomado parte em todos os Congressos de História Na- 
cional. No primeiro, em 1914, pertenceu à sua Comissão Exe- 
cutiva, organizando, como relator geral da sub-comissão de His- 
tória Constitucional e Administrativa, as respectivas teses, fazendo 
parte ainda da sub-comissão de História Geral; e nos trabalhos 
do Congresso foi presidente da seção daquele mesmo título His- 
tória Constitucional e Administrativa. No segundo, 1931, come- 
morativo do Centenário do 7 de abril, pertenceu à Comissão 
Executiva, de que foi relator geral incumbido de organizar tôdas 
as teses a serem examinadas pelo Congresso, o que levou a efeito, 
precedendo-as ainda de longa exposição de motivos. No terceiro, 
em 1938, comemorativo do Centenário do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, fez parte ainda da Comissão organizadora 
de suas teses e sendo eleito depois presidente da primeira seção: 
Bio-Bibliografia. EF no último, realizado em 1949, comemorativo 
do 4º Centenário da Instituição do Govêrno Geral do Brasil e 
da fundação da cidade da Bahia, pertenceu ainda à Comissão 
Executiva, de que foi primeiro vice-presidente, sendo afinal pri- 
meiro vice-presidente do Congresso, e, ao mesmo tempo, presi- 
dente da seção: «Instituições Políticas e Jurídicas. Evolução das 
cidades». Fez parte, ainda, do Congresso Internacional de His- 
tória da América, realizado em 1922, comemorativo do Cente- 
nário da Independência, havendo pertencido à sua Comissão Exe- 
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cutiva, e, como relator geral, organizando as teses para a sub- 
seção de História Constitucional e Administrativa da Seção His- 
tória do Brasil. Nos trabalhos do Congresso, cabendo-lhe a 
presidência da correspondente sub-seção e na discussão da sua 
1º tese sustentando a precedência do Novo Mundo na formação 
da Constituição Moderna e a influência imediata que tiveram, na 
Inconfidência Mineira, a Revolução e a Constituição da América 


do Norte. 


É sócio honorário do Instituto Histórico de Minas Gerais, 


e sócio correspondente do Instituto Histórico do Ceará. 
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Rios Públicos e Particulares — Belo Horizonte, 1904. 


Projeto do Código das Águas — organizado por incumbência do Go- 
vêrno Federal, e precedido de uma Exposição de Motivos — Rio, 1907. 
Estudos sóbre o Tribunal de Contas — Rio de Janeiro, 1911. 

O Abuso do Direito — In Jornal do Comércio de 24 de fevereiro de 
1912, Rio de Janeiro. 

O Ministério Público no Tribunal de Contas — In Jornal do Comércio, 
de 19 de abril de 1914, Rio de Janeiro. 

Projeto de Reforma do Tribunal de Contas — nos têrmos da autori- 
zação contida no art. nº XXVII, da Lei nº 3.454, de 6 de janeiro 
de 1918, precedido de uma Exposição de Motivos, organizado por in- 
cumbência do Govêrno Federal, e por êste com algumas alterações 
aproveitado no Decreto nº 13.247 de 23 de outubro do mesmo ano, 
Rio de Janeiro. 

Direito das Águas — São Paulo, 1931. 


Projeto do Código das Águas (remodelação do de 1907, com o acrés- 
cimo de um livro Regulamentação de Indústria Hidrelétrica), prece- 
dido de uma Exposição de Motivos, organizado pelo autor, como presi- 
dente e relator da Sub-Comissão do Código das Águas, da Comissão 
Legislativa nomeada pelo Govêrno Provisório, Rio, 1933, Projeto êsse, 
com poucas alterações, adotado como Código das Águas da República, 
por Decreto do mesmo Govêrno, nº 24.643, de 10 de julho de 1934. 


HisTÓRIA: 


Campanha da Princesa (primitivo trabalho sôbre a matéria, com o qual 
entrou para o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro), Rio de 
Janeiro, 1912. 

Visconde de Ouro Preto — Elogio do Instituto da Ordem dos Advo- 
gados Brasileiros, na Revista do Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro, Tomo LXXV, ano de 1912, págs. 7 a 20. 


Tentativa de Golpe de Estado em 1832 — A «Constituição de Pouso 
Alegre», Rio de Janeiro, 1914. 
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Isabel, a Redentora (Conferência realizada, em sessão especial do Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro, de 14 de dezembro de 1921). 
Viagem de D. Pedro a Minas (1822) — Rio de Janeiro, 1922. 
Abdicação de D. Pedro 1 — In Revista do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, Tomo Especial, 1925 (Contribuição para a Biografia 
de D. Pedro II), Parte I, págs. 131 e 221. 

Criação dos Cursos Jurídicos no Brasil — Rio de Janeiro, 1927. 

Minas na Diplomacia — In O Jornal edição especial consagrada ao 
Estado de Minas, de 15 de maio de 1929, Rio de Janeiro. 

Exposição de Motivos e Teses para o Segundo Congresso de História 
Neakional, comemorativo do Centenário do 7 de Abril — Rio de Ja- 
neiro, 1929. 

Da Aclamação à Maioridade, 1822-1840 — Coletânea dos trabalhos 
supradns ZM ls ie RI São Paulo, 1934, segunda edição, 1939, 


Visconde de Ourb Preto (Conferência pelo Centenário de seu nasci- 
mento, realizada em sessão especial do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, de 21 de fevereiro de 1936). 

Campanha da Princesa — Vol. I (1737-1821). História política, 
administrativa, social e religiosa) — Rio de Janeiro, 1937. 

Discurso proferido como orador oficial, na sessão magna realizada pelo 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, a 21 de outubro de 1938, 
data centenária da sua fundação. 

Campanha da Princesa — Vol. II (1821-1901). História política, 
administrativa, social e religiosa) — Rio de Janeiro, 1940. 

Américo Lobo — (Conferência realizada pelo Centenário de seu nasci- 
mento, no Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros. In Jornal do 
Comércio de 17 de agôsto de 1941, e Boletim do mesmo Instituto) . 
Campanha da Princesa — Vol. III (Vida Cultural) (Parte I), São 
Paulo, 1942. 


Campanha da Princesa — Vol. IV (Vida Cultural) (Parte II) — São 
Paulo, 1945. 


Affonso Penna e a Cultura, o Direito e a Justiça — (Conferência pelo 
Centenário do nascimento do mesmo, realizada no Instituto da Ordem 
dos Advogados Brasileiros, em sessão de 6 de outubro de 1947). 


Lourenço Ribeiro, primeiro Diretor e Professor do Curso Jurídico de 
Olinda, e primeiro comentador da Constituição do Império (Conferência 
realizada no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, em sessão de 
11 de agôsto de 1948) — Rio de Janeiro, 1949. 


Joaquim Nabuco. O Evangelista da Abolição — (Conferência pelo 
centenário de seu nascimento, realizada no Instituto da Ordem dos 
Advogados Brasileiros, em sessão do dia 1 de setembro de 1949). 


Bernardo de Vasconcellos — (Conferência realizada em sessão especial 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, de 28 de abril de 1950 
comemorativa do centenário de sua morte). 


Vital Brasil — (Conferência realizada no Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, em sessão de 21 de junho de 1950). 


Euzébio de Queiroz e os Centenários do Código Comercial, do Regu- 
lamento 737 e da Supressão do Tráfico Africano — (Conferência rea- 
lizada no Instituto dos Advogados Brasileiros, em sessão de 14 de 


dezembro de 1950). 
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Fernando Lobo — (Conferência realizada no Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, em sessão de 31 de julho de 1951). 
Felício dos Santos e a Codificação Civil — (Conferência realizada no 


Instituto dos Advogados Brasileiros, em sessão de 31 de dezembro 
de 1951). 
O Padre José Custódio — Arauto do liberalismo no Primeiro Reinado 


e na Regência — (Conferência realizada no Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, em sessão de 23 de maio de 1952). 
Perdigão Malheiro, o Jurisconsulto da Abolição — (Conferência rea- 


lizada no Instituto dos Advogados Brasileiros, em sessão de 21 de 
agôsto de 1952). 
Centenário do Casamento de Manuel Ignacio Gomes Valladão e Maria 


Amália de Vilhena Valladão — Enlace de duas tradicionais famílias 
mineiras — (Publicado no Jornal do Comércio de 23 de novembro 
de 1952). 


O Aito Sentido da «Inconfidência Mineiras — (Artigo publicado no 
Jornal do Comércio de 21 de abril de 1953). 

O Senador José Bento e seu papel na formação liberal do Império — 
(Artigo publicado no Jornal do Comércio de 21 de junho e 5 de julho 
de 1953). 


A Princesa Isabel e o Príncipe Consorte na Cidade da Campanha da 
Princesa — (Publicado no Jornal do Comércio de outubro de 1953). 


LIVRO DO MÉRITO 


A inscrição do nome do Sr. Ministro Alfredo Valladão 


— A solenidade de ontem no Palácio do Catete — Os 
discursos proferidos 


Realizou-se ontem no Palácio do Catete, conforme fôra anun- 
ciada, a solenidade da inscrição no Livro Nacional do Mérito do 
nome do Sr. Ministro Alfredo de Vilhena Valladão. 

O ato foi presidido pelo Sr. General de Exército, Eurico 
Gaspar Dutra, Presidente da República, que se achava ladeado 
do Ministério e dos membros dos seus Gabinetes Civil e Militar. 

Achavam-se presentes também, o Sr. Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, Ministro Laudo de Camargo, e os Ministros 
Annibal Freire, Luiz Gallotti;, Rocha Lagôõa e Macedo Ludolf, 
daquele Tribunal, o Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, 
Ministro Antônio Carlos Lafayette de Andrada e os Ministros 
Saboia Lima e Sá Filho do mesmo Tribunal; o Presidente do 
“Tribunal Federal de Recursos, Ministro Abner de Vasconcellos; 
o representante de Sua Eminência o Cardeal D. Jaime Câmara; 
os Ministros Ruben Rosa, Bueno Brandão e Ernesto Claudino, 
do Tribunal de Contas da República; o Ministro Ranulpho Bo- 
caiúva Cunha, do Superior Tribunal Militar; o Presidente do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal, Desembargador Adelmar 
Tavares e o Desembargador Leopoldo Duque Estrada do mesmo 
Tribunal; o Procurador Geral da República, Dr. Plinio Tra- 
vassos e o Dr. Themistocles Brandão Cavalcanti, 1º Procurador 
da República; o Dr. Leopoldo Cunha Mello, procurador geral 
do Tribunal de Contas; os Drs. Francisco Baldessarini e Carlos 
Sussekind de Mendonça, do Ministério Público do Distrito Fe- 
deral; o Consultor Geral da República, Dr. Luciano Pereira da 
Silva e os Consultores Jurídicos Levi Carneiro, Anôr Maciel e 
Oscar Saraiva; o Presidente do Conselho de Águas e Energia 
Elétrica, Coronel Pio Borges e conselheiros, entre os quais os 
Drs. Adamastor Lima e José Martins Rodrigues; o diretor do 
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Jornal do Comércio, Dr. Elmano Cardim; o Presidente do Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Embaixador José Carlos 
de Macedo Soares e os secretários, Drs. Virgilio Corrêa Filho e 
Feijó Bittencourt; o Dr. Justo de Moraes, presidente do Instituto 
dos Advogados Brasileiros e o Dr. Lenoir de Merocourt, vice- 
presidente do Instituto; o Professor Haroldo Valladão, presidente 
da Ordem dos Advogados; e Professor Alcino Salazar, presidente 
do Conselho Seccional do Distrito Federal; o Dr. Edmundo de 
Miranda Jordão, antigo presidente do Instituto dos Advogados; 
Professor Costa Carvalho, diretor da Faculdade Nacional de Di- 
reito da Universidade do Brasil; ainda numerosos magistrados, 
professôres, advogados e jornalistas. 

Iniciando a cerimônia, o presidente da Comissão do Livro 
Nacional do Mérico proferiu o seguinte discurso: 


DISCURSO DO SR. MINISTRO ATAULPHO DE PAIVA 


«Exmo. Sr. Presidente da República, Sr. Ministro Alfredo 
de Vilhena Valladão. 


V. Excia., Sr. Presidente da República, numa feliz hora, 
das com que é habitualmente inspirado por alto espírito de 
justiça, decretou a inscrição no Livro Nacional do Mérito, do 
nome do Sr. Ministro Alfredo de Vilhena Valladão. 

Pela segunda vez é um jurista inscrito no Livro Nacional 
do Mérito, em que já se encontra o nome de Clovis Bevilaqua, 
É uma honrosa companhia para o Professor Alfredo Valladão e 
por sua vez o imortal autor do Código Civil Brasileiro ufanar- 
se-ia com a vizinhança nas páginas dêste solene registro das 
benemerências nacionais do colega de cruzada pela estruturação 
jurídica de nossa Pátria. Embora inspirados pelo mesmo superior 
ideal, divergiram algumas vêzes e tais dissídios deram novas 
oportunidades para que luzissem o talento e o saber de ambos. 
Êsses encontros entre grandes vultos no elevado terreno da 
doutrina, cada um escudado na experiência própria, ficam me- 
moráveis nos anais dos prélios da inteligência e assim daquilo 
que um dia foi luta resultam ensinamentos para a pacificação 
dos espíritos e a ordem social. À mesma consagração nacional 
vai agora reunir para sempre no seio glorificador do «Livro do 
Mérito» o «autor do Código Civil e do Código das Águas. 

A herdada retidão de caráter de Alfredo de Vilhena Val- 
ladão, de uma linhagem de cidadãos altamente prestantes e por 
sua vez transmissor dos dons familiares a um filho que continua 
a esplêndida tradição dêsse robusto tronco mineiro; a inata retidão 
de caráter de Alfredo Valladão como que prenunciava viesse êle 
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a ser um paladino do direito. Sua longa e frutuosa existência 
tem confirmado essa predestinação de um espírito que pelos 
caminhos da cultura sempre se esforçou por atingir o justo e O 
útil ao bem estar social. 

Encaminhado para o Ministério Público, sentiu com tal ni- 
tidez a grandeza da missão dêsse instituto que empregou todo 
o pêso de sua cultura e tôda a penetração de sua palavra para 
o erguer na organização do Estado à culminante categoria de um 
quarto poder. Se existe um que legisla, outro que executa e 2 
terceiro que julga, cabe ao quarto defender a lei perante a justiça. 
Bela aspiração, em que a inteligência e o sentimento colaboraram, 
estimulados pela paixão do bem coletivo. 

Com efeito, neste jurisconsulto de raro quilate predomina 
sempre, determina-o antes e acima de tudo o interêsse pelo maior 
número, o bem geral. Dirige invariavelmente seu sólido saber 
para os problemas cuja solução deva trazer amplos benefícios 
expressos em regras fixas e definitivas. É espontânea como a 
natureza a sua tendência para a universalização e a codificação. 
Partindo da unidade, logo vê o conjunto. É dos espíritos privi- 
legiados voarem para as alturas e de lá perceberem o que pode 
ligar os elementos dispersos à rasa planície. O dom de síntese 
logo permitiu ao recem-formado bacharel de São Paulo apre- 
sentar uma Unificação do Direito Privado, depois sustentada 
em congressos e na imprensa. O colegial, a quem tanto impres- 
sionavam, na carta os grandes rios do Brasil, produziu, assim 
que a cultura lh'o permitiu O direito das águas, um de seus pri- 
meiros grandes trabalhos jurídicos; e daí não tardaria a alargá-lo 
nesse admirável Projeto do Código das Águas, que se tornou, 
com as inevitáveis e nem sempre felizes emendas, o Código das 
Águas do Brasil. Mas dessa mesma obra de saber e sabedoria 
ia resultar outra proposta codificação, a dos Serviços de Utilidade 
Pública, erudito e consciencioso trabalho que, se ainda não pro- 
duziu todos os seus frutos, continua porém a impressionar juristas 
e legisladores, que não podem ocupar-se de tais assuntos sem 
reler o especialista eminente que os congregou e comentou com 
as orientadoras luzes de sua mentalidade superior. 

Também seus trabalhos de doutrina e crítica, na qualidade 
de representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
assumiram tal importância e concatenação que certamente muito 
contribuiram para a organização e eficiência dêsse órgão criado 
pela República e do qual se tornou ministro exercendo ali um 


duplo e excepcional papel — espiritual como doutrinador e fun- 
cional como aplicador. 
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Tão natural amor ao direito e sua erudição jurídica haviam 
por fôrça de conduzir o Dr. Alfredo Valladão à cátedra de 
ensino superior. Da Faculdade de Direito de Belo Horizonte 
passou para a do Rio de Janeiro, sendo de pressupor com que 
brilho e utilidade ilustrou o ensino. 

Mas quem está agora falando nesta soleníssima reunião ne- 
cessitaria de sua capacidade de síntese para condensar o muito 
que restaria dizer sôbre o Professor Valladão, como luminar das 
letras históricas nacionais. É vastíssima sua contribuição sôbre 
fatos e figuras da vida brasileira — outra tendência que lhe veio 
do berço e o ambiente desenvolveu em sua nativa Campanha da 
Princesa, cujas glórias e paisagens descreveu com apaixonado amor 
que torna sua pena ainda mais tocante e persuasiva. 


O Egrégio Ministro Affonso Penna, em seu brilhante pa- 
recer, que, embora de natureza reservada, agora indiscretamente 
denuncio, justificando a inscrição do Professor Valladão no Livro 
do Mérito, apreciou nestas felizes palavras o valor e o alcance 
da obra de quem tanto vem enriquecendo as publicações do Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro: «Seus estudos do nosso 
passado, feitos, desde a mocidade, com inexcediveis devoção e 
carinho, têm fornecido ao nosso povo motivos de crer, esperar 
e amar». 


Se os escritos jurídicos e históricos do Professor Alfredo 
Valladão ficam em tantos livros e publicações diárias ou perió- 
dicas suas elogiientes palavras permanecem sonoras e orienta- 
doras nos ouvidos que as puderam recolher diretamente. Um de 
seus discípulos, cuja fulgurante irradiação intelectual o fez, de 
triunfo em triunfo, ascender até a posição em que neste momento 
o vejo, luzindo entre seus nobres pares da mais alta admin's- 
tração nacional, como titular da pasta da Educação, assim um dia 
evocou o mestre Valladão da Faculdade de Direito: «Parece 
que ainda o vejo, de palavra quente, suave, elegante; à erudição 
maciça sutilizada pela perfeição da frase latinista e ático nas 
citações e nos arroubos». 


O retrato assim traçado pelo discípulo Pedro Calmon, des- 
tacando-se como dos mais formosos, seria um dos muitos a or- 
narem a imaginária galeria em que se alinhassem outros do mesmo 
sugestivo modêlo já pintados pelos que, cada um em seu ponto 
de vista especializado, o tem apanhado em suas múltiplas faces. 
Passando da análise para a síntese, reconstitui-se uma persona- 
lidade possante, que tem atuado profundamente sôbre a cultura 
e o pensamento desta nação a que vem, já desde meio século, 
servindo com exemplar devotamento. Doutrinou na cátedra das 
faculdades, iluminou o Instituto dos Advogados, irradiou saber 
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e elogiiência no Instituto Histórico, fez-se magistrado de renome. 
Agora, entre novos aplausos consagradores vê seu aureolado nome 
inscrito no Livro do Mérito. Haverá maior honra no Brasil atual?» 

Cessados os aplausos, o Sr. Presidente da República en- 
tregou ao Sr. Ministro Alfredo Valladão o diploma de sua ins- 
crição no Livro do Mérito e deu a palavra ao Sr. Ministro Pedro 
Calmon, para saudá-lo em seu nome. 

O Sr. Professor Pedro Calmon, num brilhante discurso, 
salientou as altas qualidades intelectuais e morais do agraciado, 
de quem fôra discípulo, salientando o ato de justiça que o Go- 
vêrno praticara inscrevendo o nome do Sr. Ministro Alfredo 
Valladão no Livro do Mérito. 

Falou, após, o Sr. Ministro Alfredo Valladão que proferiu 
a seguinte oração: 


PALAVRAS DO SR. MINISTRO ALFREDO VALLADÃO 


«Imenso é o meu agradecimento, pela honra insigne que 
acaba de me ser conferida. 


Destina-se o Livro do Mérito, conforme o ato que o ins- 
tituiu, «a receber a inscrição dos nomes das pessoas que, por 
doações valiosas ou pela prestação de serviços relevantes, hajam 
cooperado para o engrandecimento do patrimônio material ou 
espiritual da Nação, e merecido o testemunho público do seu re- 
conhecimento». 

Doações valiosas, jamais eu poderia oferecer à Nação, pois 
em tôda a minha vida nem por um instante pensei em adquirir 
fortuna, contentando-me com os modestos proventos, a princípio 
da advocacia, em seguida dos cargos públicos que exerci e afinal 
da aposentadoria que me foi concedida, depois de trinta anos de 
serviços no Tribunal de Contas. 

Outro constituiu sempre o meu ideal; o culto do Direito 
e o da História. 


Nesse campo de atividade, de fato, procurei servir à Nação, 
quanto permitiam minhas fôrças, sem o brilho com que outros o 


tem feito, mas com um devotamento do qual, sem vexame, posso 
vangloriar-me. 


Cultuei o Direito: doutrinando-o na cátedra da Universidade: 
aplicando-o a princípio no exercício da advocacia e, a seguir, 
na magistratura do Ministério Público e na magistratura do Tri- 
bunal de Contas; formando-o na organização do Projeto do Có- 
digo de Águas e da Indústria Hidrelétrica, e no de Reforma 
do Tribunal de Contas; explanando-o e debatendo-o em obras 
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publicadas, e no Instituto dos Advogados Brasileiros, nobre so- 
dalício de que se orgulha a nossa cultura jurídica. 

Cultuei a História, colaborando constantemente durante qua- 
renta anos, na obra dessa Casa gloriosa e secular que é o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, nascido nos albores da nacio- 
nalidade sob os auspícios do rei sábio e liberal que foi D. Pedro II; 
e realizando ainda, fora da mesma, outras produções que correm 
publicadas. 

Aliás, o Direito e a História se integram. O primeiro, como 
ensina Lerminier, — «é a vida»; mas na sua mais elevada com- 
preensão, acrescento. À segunda, como ensina Cícero, — «é a 
mestra da vida»; Lux veritatis et magister vitae. 

Mais como uma homenagem a essas duas causas, a que con- 
sagrei tôda minha vida, do que a mim próprio, é que recebo a 
honra conferida. 

E, nesse sentido, honra também cabe ao Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República e à ilustre Comissão do Livro do Mérito, 
homenageando, em tôrno da minha humilde pessoa, o Direito e 
a História, cujo culto constitui um dos maiores títulos de que se 
possa orgulhar uma Nação. 

Devo ainda dizer, quanto especialmente me honra estar ins- 
crito nesse Livro de estrita lista, como segundo cultor do Direito, 
que na mesma aparece, sendo o primeiro o sábio Clovis Bevilagua, 
aureolado de glórias; e como o segundo filho dessa querida, 
histórica e irradiante, Cidade da Campanha, que também na 
mesma aparece, sendo o primeiro, Vital Brasil, extraordinário 
cultor da Medicina, no campo experimental, glória da ciência 
e glória da humanidade. 

Reafirmando o meu profundo agradecimento ao Exmo. Sr. Pre- 
sidente da República e à ilustre Comissão do Livro do Mérito, 
pela honra insigne que me foi conferida, quero ao mesmo tempo 
exprimir quanto me sensibilizaram as palavras tão generosas, com 
referência à minha pessoa, e tão justas quanto à minha terra 
natal, aos meus maiores, e a meu filho, Professor Haroldo Val- 
ladão, proferidas pelo presidente dessa Comissão, Ministro Ataul- 
pho Napoles de Paiva, eminente magistrado, ilustre acadêmico e 
benemérito da obra de Assistência Social do Brasil, como as 
palavras brilhantes e repassadas de tanto carinho de um ex-aluno 
que é hoje um vulto nacional, com que me saudou em nome 
do Sr. Presidente da República, o eminente Ministro da Edu- 
cação, Professor Pedro Calmon, mestre do direito, da elogiência 
e da história. 

E não dou por terminado o meu agradecimento, sem signi- 
ficar quanto a alta distinção recebida me estimula, para prosseguir 
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se Deus na sua infinita bondade me der vida e saúde, na obra, 
aliás, até hoje nunca interrompida, pela causa do Direito e da 
História, com o fim supremo do bem da nossa querida Pátria, 
que a sua tradicional fé religiosa e o seu tradicional espírito de 
liberdade, de justiça e de qultura, fadaram para os maiores des- 
tinos». 


O Sr. Ministro Alfredo Valladão foi longamente aplaudido 
e cumprimentado pelos presentes. 


ORAÇÃO DO DR. TARGINO RIBEIRO 


Presidente do Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros 


Foi em dias do ano transato que passou o jubileu do Pro- 
fessor Alfredo Valladão. E o nosso Instituto não lhe rendeu a me- 
recida homenagem. Estávamos, portanto, em mora solvendi. 
Por que ? Simplesmente porque a glória de nosso homenageado se 
confundia com a glória de seu amado filho. Êste era, ao tempo, 
o nosso Presidente e não lhe parecia bem que, sob sua Presidên- 
cia, entoássemos lôas a quem, tão diretamente, estava ligado por 
laços de sangue e do mais sagrado afeto, sem embargo dos altos 
e reconhecidos méritos do que devia ser homenageado aqui, nesta 
casa de cultores do Direito. 

O episódio serve, Sr. Professor e Ministro Alfredo Valladão, 
para destacar a felicidade maior que Deus vos deu. Porque, além 
de serdes um varão conspícuo, sois um alto engenho que tanto 
brilho há emprestado às letras jurídicas e à história pátria, e, além 
de tudo, recebestes a mercê divina de assistir a formação moral 
e intelectual de vosso filho, o desabrochar de uma vergôntea de 
vossa vida, igualmente opulenta de honras e dignidades, e a as- 
cenção luminosa dêsse que, carne de vossa carne, seguindo na 
esteira de vossa trajetória — casa de pais escola de filhos — é 
a vossa imagem e semelhança, e como vós, um grande nome de 
destaque no professorado e nas letras jurídicas. Haveis de bendizer 
o favor celeste; para um pai o maior dos favores com que pode 
ser aquinhoado, capaz de fazer um mortal esquecer tôdas as agru- 
ras que a existência nos impõe. 

Comemorando hoje o vosso jubileu, outras circunstâncias, 
não procuradas, mas impostas pela sorte, nos conduziram a esta 
data, ou seja à véspera do quadragésimo aniversário de vossa en- 
trada nesta Casa, onde prestastes o compromisso aos 19 de julho 
1906, começando a servir como um dos obreiros de nosso Ins- 
tituto. Assim, e por feliz coincidência, de uma assentada só, fes- 
tejamos o vosso jubileu de formatura e os quarenta anos dé de- 
voção a nossa companhia. 
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Sr. Professor Alfredo Valladão, foi há muitos anos — no 
princípio do século — que, acolá, sob as seculares arcadas do 
vetusto Convento de São Francisco, onde se acolhia a tradicional 
Faculdade de Direito de São Paulo, ouvi, então jovem estudante, 
o vosso nome pela primeira vez. E vosso nome aureolado descia 
da cátedra. Vinha da bôca do grande mestre Brasílio Machado 
que vos citava entre os ardorosos batalhadores em pró da unifi- 
cação do Direito Privado, pela qual vos batestes em 1902, dando 
à estampa O Direito Comercial em face do Projeto do Código 
Civil: — a unificação do Direito Privado, em 1908 no Con- 
gresso Jurídico Brasileiro e, em 1911, no Jornal do Comércio. Pena 
é que, baldados os vossos esforços, e os de outros valores desta 
cruzada, até hoje permaneça a dicotomia há tanto combatida. 


z 


Mas vossa obra de jurista é muito mais opulenta. Pensastes 
certamente em nossa potamologia, na vastidão de nosso território 
e seus grandes caudais, nas três formidáveis bacias do Amazonas, 
do São Francisco e do Paraná. Considerastes, por certo, que, 
sôbre rios, nada, ou quase nada, havia na literatura jurídica in- 
dígena. 


Então, em 1904 — o trabalho de Carvalho de Mendonça 
(Manoel Ignacio) sôbre Rios e águas correntes é posterior, de 
1909 — publicastes a estimada monografia sôbre Rios Públicos e 
Particulares, a que se seguiram o Projeto do Código das Águas, 
em 1907, o Direito das Águas, em 1931, e o Projeto do Código 
das Águas (remodelação do de 1907) em 1933, como presidente 
e relator da Sub-Comissão do Código das Águas, da Comissão 
Legislativa. São obras de consulta forçada, a que haverá de 
recorrer quem quiser saber alguma coisa de Direito Brasileiro 
das Águas. 


O destino vos impeliu para o Tribunal de Contas, onde a 
austeridade de vosso nome e o brilho de vossa inteligência deixa- 
ram sulcos fortes, profundos e inapagáveis de vossa passagem. 
Exato cumpridor de deveres, amoroso de suas funções, publicastes 
em 1911 os Estudos sóbre o Tribunal de Contas, e elaborastes 
o Projeto de Reforma do Tribunal de Contas, por incumbência 
do Govêrno Federal e por êste aproveitado no Decreto nº 13.247 
de 23 de outubro de 1918. 


No campo do Direito haveis sido, e ainda sereis — são os 
nossos votos — um trabalhador infatigável e um exemplo vivo 
às novas gerações que têm sôbre os ombros o pesado encargo de 
restaurar o predomínio da Lei e da Justiça. 

No campo, tão atraente, da História Pátria, aqui proferistes 
o elogio do Visconde de Ouro Preto, estudastes a Tentativa de 
Golpe de Estado em 1832, a célebre Viagem de D. Pedro a 
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Minas, a Abdicação de D. Pedro I, a Criação dos Cursos Jurídicos 
no Brasil, enfeixados em Da Aclamação à Maioridade. E aí estão 
os quatro alentados volumes sôbre a Campanha da Princesa, 
aquela sorridente campesina montanhesa, que foi o vosso bêrço, 
e que, plana no alto das montanhas do Sul de Minas, com o seu 
ameno clima e as louçanias de sua graça florida, é como que 
uma prece do Brasil aos céus que nos protegem e à Paz do Senhor 
que nos guia. A essa valorosa Campanha da Princesa, de tão 
formosa história e de tantos e tão ilustres filhos, como Perdigão 
Malheiro, os Vilhenas, os Veigas, os Brandões, os Lobos, os 
Valladões e tantos outros que a enalteceram desde os primórdios 
da brasilidade, dedicastes em primeiro lugar os vossos estudos 
de historiador fecundo. 


Muitos anos volvidos sôbre o dia em que vos armastes cava- 
lheiro para as pugnas do Direito, podemos exclamar como Alfredo 
Rocco em honra de César Vivante — grande escritor, mas também 
grande mestre ! 


Para vos saudar, grande escritor mas também grande mestre, 
o Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros se vale de dois 
ases de seu quadro : O Procurador Geral e famoso publicista Te- 
miístocles Brandão Cavalcanti e o Dr. Pedro Calmon, como vós 
professor de Direito, historiador e brilhante letrado. 


Com essas justas manifestações de regosijo, aprêço e estima 
se solidariza a Associação do Ministério Público do Distrito Fe- 
deral, pela voz de seu representante, o Promotor Francisco de 
Paula Baldessarini, que é também um dos nossos, e dos mais 
admirados e queridos, pela luz de seu talento, pela dignidade de 
sua vida e pela excelência de sua cultura. 


DISCURSO DO DR. THEMISTOCLES CAVALCANTI 


Procurador Geral da República 


O Instituto da Ordem dos Advogados, presta hoje uma ho- 
menagem grata a todos os brasileiros, e especialmente a quantos se 
dedicam ao estudo das ciências jurídicas — comemora o jubileu 
de um de seus mais ilustres consócios, Alfredo de Vilhena Val. 
ladão — ilustre pelo saber, pela cultura, pelo que deu ao Brasil e 
ao Direito, pelo caráter e pelo exemplo que deixa às gerações vin- 
douras, por tôda sua vida de trabalho e dedicação à causa pública. 


Este jubileu não tem, assim, expressão puramente cronológica 
—. não constitui mera contagem de tempo — significa a exaltação 
de uma grande vida aureolada de extraordinário brilho, tôda ela 
dedicada ao culto do dever e a um trabalho incessante pela pátria 
e pelo direito. 


O Instituto dos Advogados procura saldar também com esta 
homenagem uma dívida para com o seu associado, que pelo seu 
esfôrço invulgar, dignificou e elevou êste sodalício. 


Alíredo Valladão, Ministro do Tribunal de Contas, Professor 
de Direito, historiador, publicista, homem de estudo, de trabalho, 
de saber, de cultura, de altas qualidades de caráter e de coração, 
é o descendente de uma geração de brasileiros, que encontra as 
suas origens em Portugal, mas radicados em Campanha do Rio 


Verde, no Estado de Minas Gerais. 


A sua origem, o meio em que nasceu e viveu os primeiros 
anos de existência devem ter exercido sôbre o seu espírito forte e 
imperecível impressão. O amor incessante que dedica à sua terra 
natal e à sua gente constitui um dos episódios mais emocionantes 
de tôda a sua obra. Alfredo Valladão, volta sempre, nos mo- 
mentos mais altos de sua vida, as suas vistas e o seu pensamento, 
para a sua Companha, seus homens e suas coisas. 

A êles dedicou um exaustivo trabalho em quatro volumes, 
que denominou Campanha da Princesa, e onde colocou tôda a 
sua sensibilidade. Dir-se-ia ao ler as suas páginas que o Brasil 
é um pedaço de Campanha... pelo menos em seu coração... 
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Profunda e duradoura foi, portanto, a impressão que sôbre o seu 
espírito deixou a sua terra natal — Campanha do Rio Verde — 
Campanha da Princesa, como prefere chamar — impregnada de 
cultura, de amor às letras, de atitudes cívicas e perpetuada através 
de vultos eminentes que se distribuem pelas letras, pelo direito, 
pela política, pela medicina, etc. 

A iniluência do meio, do ambiente agitado pelas criações do 
espírito, da inteligência e do civismo, não podiam deixar de atuar 
decisivamente em sua formação cultural e em suas atitudes. 

Alfredo Valladão estava predestinado a ser, por isso mesmo, 
um dos filhos mais eminentes de sua bem amada Campanha da 
Princesa. 

Nem a sua permanência em São Paulo como estudante, nem 
a sua vida pública, ativa proveitosa no Rio de Janeiro, jamais 
afastaram Alfredo Valladão da pequena mas bela cidade mineira. 
E, por isso mesmo, não se pode deixar de associar neste momento 
a figura de Alfredo Valladão, à de sua terra mater, que honrou 
e elevou em tôda a sua vida e cujo valor vai se perpetuando através 
de uma brilhante geração nova, entre os quais se destaca pela 
continuação das qualidades paternas o nosso ilustre consócio e 
antigo presidente desta casa — Professor Haroldo Valladão. 

Alfredo Valladão formou-se na Faculdade de Direito de São 
Paulo no ano de 1894, em ciências jurídicas e em 1895, em ciências 
sociais. 

Dez anos mais tarde, em 1904, era elevado à cátedra de Di- 
reito Público e Constitucional da Faculdade de Direito de Minas 
Gerais — pelo preparo revelado em duas excelentes monografias, 
já naquela época publicadas. 

Não se demorou, entretanto, em Belo Horizonte nomeado 
que foi logo no ano seguinte, para o Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas. 

No exercício dêsse cargo, dignificou o Ministério Público, 
como os que mais o fizeram entre nós. 

O seu destemor, a sua independência, o vigor que envolvia 
a sua intervenção sempre pronta na defesa da lei, constituem tí- 
tulos que honram a sua passagem por aquelas árduas funções. 

O Govêrno, a vontade dos poderosos e os interêsses dos 
grupos jamais constituiram obstáculo à sua atividade. 

Históricos ficaram alguns episódios mais característicos da 
sua atuação. 

O que vale o exercício do Ministério Público sem indepen- 
dência? A que fica reduzido o órgão da justiça pública, o fiscal 
da lei, com a subserviência e a passividade diante do arbítrio dos 
poderosos, Govêrno ou estranhos ao Govêrno ? 
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Pois bem, a passagem de Alfredo Valladão pelo Ministério 
Público no Tribunal de Contas, caracterizou-se pela independência 
pela coragem, pelo desassombro de atitudes. 


Mas não só isto, também por uma contribuição constante 
para o estudo e solução de graves problemas de ordem técnica que 
assoberbavam o Tribunal. 


Éle compreendeu o sentido do Ministério Público. 


Porque o dever do Ministério Público não é manter-se inerme 
e contemplativo diante do Juiz; o acatamento às suas decisões não 
dispensa a produção e a agitação de temas que dêm vida ao di- 
reito e contribuam para a formação da jurisprudência. 


Ao Ministério Público não cabe a defesa da lei em sua ex- 
pressão estática, em sua significação meramente conservadora. 
Dever mais elevado lhe cabe, qual o de contribuir ativamente por 
uma constante vigilância, por uma incessante atuação na aplica- 
ção do direito, como fôrça, como instrumento da dinâmica social. 


O Tribunal de Contas, principalmente ao tempo em que 
exerceu Alfredo Valladão as suas funções de Ministério Público, 
passava por um período de reformas, de definição de atitudes do 
sistema que lhe havia sido traçado mas que estava a exigir mo- 
dificações substanciais, de estrutura e de ação. 

Contribuiu eficazmente Alfredo Valladão com a sua atuação 
perante o Tribunal para a construção da doutrina, tendo em 
1911, publicado um excelente volume intitulado Estudos sóbre o 
Tribunal de Contas. 

Tratou ali especialmente dos seguintes temas, ainda hoje 
atuais pela sua importância na vida constitucional e administra- 
tiva do país — Delegações do Tribunal de Contas — Registro 
de Contratos — Despesas reservadas — Execução das sentenças 
do Tribunal — Contas do exercício no Congresso. 

E foi atendido em parte pelo Deputado Antônio Carlos, no 
projeto que êste apresentou e defendeu na Câmara dos Deputados, 
convertido na Lei nº 2.511, daquele mesmo ano. 

São temas ainda atuais, cujo enunciado por si só define a 
sua alta relevância, e infelizmente ainda insolúveis quanto à sua 
aplicação eficaz e moralizadora. 

Coroou Valladão o seu trabalho no cargo com a excelente 
monografia que intitulou O Ministério Público no Tribunal de 
Contas, onde exaltou a importância do Ministério Público na vida 
administrativa e Constitucional como um quarto poder — colo- 
cando-o ao lado do que legisla, do que executa e daquele que 
julga — aquêle que defende a sociedade e a lei perante a justiça, 


parta a ofensa de onde partir, dos indivíduos como dos próprios 
poderes do Estado. 
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Chamado para o cargo julgador do Tribunal em 1914, des- 
tacou-se desde logo Aliredo Valladão, em 1918 ao ser convidado 
para elaborar o projeto de reforma do Tribunal, autorizada pela 
Lei de 6 de janeiro daquele mesmo ano, e na qual estava expressa- 
mente consagrada a criação das Delegações, por êle pleiteada 
naquele trabalho Estudos sóbre o Tribunal de Contas. 

Esmerou-se, então, na sua tarefa, e o resultado dêsse seu 
trabalho está bem definido na exposição de motivos que acompa- 
nhou o projeto, e na qual, entre outros itens, além da criação 
das Delegações, se contam os seguintes: a) as sessões do T'ri- 
bunal deveriam ser públicas; b) exame prévio de todos os contra- 
tos que afetassem à receita ou despesa pública; c) nenhuma va- 
lidade dos contratos antes do registro; d) nenhuma validade dos 
contratos registrados sob protesto, antes de sua aprovação pelo 
Congresso, e nulidade daqueles que não obtivessem aprovação 
do legislativo. 

Foi o projeto, que nestes têrmos organizou, aproveitado pelo 
Govêrno no Regulamento que expediu com o Decreto nº 13.247 
daquele ano, salvo no que diz respeito à doutrina relativa ao 
registro sob protesto que, entretanto, mais tarde seria consagrada 
pela Constituição de 1934. 

De 1914 a 1935, teve assento entre os Ministros do Tribunal 
que dignificou pelo seu trabalho, pela sua cultura, pelo seu exemplo. 

Alfredo Valladão é dêsses homens estranhos. Surpreende 
pela fôórça de sua personalidade. Conservador, amante das tra- 
dições e da história pátria, espírito cultivado na linha severa da 
escola de Direito São Paulo, é, no entretanto, uma alma rebelde. 

Mas as suas reações têm sempre um fundo humano, um 
sentido social bem marcado; o seu espírito está à la page — 
é atual — moderno — não se deslumbra diante das belezas do 
passado senão para encontrar novas formas de vida, para que 
o direito não seja um instrumento da inércia e da passividade, mas 
um corpo, com alma, procurando nas formas de convivência hu- 
mana, a sobrevivência do indivíduo na luta contra as fórças da 


reação. 
A unidade do direito, êle a advoga intrêpidamente quando 
defende a unificação do direito privado em 1902, — a teoria do 


abuso do direito, êle a defende em 1912 como um imperativo da 
própria vitalidade do Código Civil, que sem consagrar o princípio, 
diz êle, ficaria muito atrás de sua época, — a socialização pro- 
gressiva das quedas dágua, êle a sustenta valentemente em 1933, 
como uma exigência da própria sobrevivência da economia bra- 
sileira. 
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São êstes trabalhos, as três manifestações mais evidentes do 
pensamento diretor da atividade filosófica de Alfredo Valladão no 
terreno jurídico, e que denunciam o sentimento profundamente 
social que domina o seu pensamento jurídico-filosófico. 

Leiam-se os seus trabalhos e nêles se encontrarão os traços 
fundamentais dêsse pensamento. Senão vejamos. 


A unificação do Direito Privado foi o primeiro trabalho pu- 
blicado por Alfredo Valladão, e isto em 1902. Seguindo a cor- 
rente aberta por Teixeira de Freitas, defendeu brilhantemente a 
tese, no 1º Congresso Jurídico Brasileiro, mas não sômente sob um 
prisma formal, puramente técnico legislativo. Abriu o caminho 
com o lema da socialização do direito, e apoiado nos juristas que 
naquele tempo, no princípio do século, já prescrutavam os sen- 
timentos das massas, como Gitta, Charmont e outros que citava, 
dizia, com ênfase as seguintes palavras que desejo reproduzir e 
que naquela época eram ouvidas sem os arrepios que infelizmente 
ainda hoje sobressaltam certos corifeus da reação. 


Ouçam : 


«Mas Sr. Presidente, seria desconhecer o momento 
jurídico; a unificação do direito privado não para aí. 

Caminhamos para a grande socialização do direito. 
É preciso, como diz Charmont, «tornar o direito mais 
compreensivo, mais amplo, estendê-lo do rico ao pobre, 
do possuidor ao salariado, — do homem à mulher, — 
do pai ao filho, enfim, admití-lo em proveito de todos 
os membros da sociedade». 


E só assim êle terá preenchido a sua missão coorde- 
nadora e salvadora, evitando que os interêsses sociais 
procurem a sua solução no processo empírico da concor- 
rência anárquica. 

A lei antiga já não serve. 


«Os campos de atividade privada, fonte perene de 
direitos e obrigações, ampliaram-se e especificaram-se 
agora sob a ação incessante do capital, da ciência, das 
máquinas, da associação, do crédito, da grande indús- 
tria, do comércio; visto que cada um merece ter para si 
um Código para regulamentar múltiplas relações jurídi- 
ii a que dá vida constantemente na sua própria es- 
era». 


Assim, seria necessário, mostra Cimbali, além de 
leis especiais, um Código do Comércio, um Código da 
Indústria, um Código da Agricultura, um Código das 
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Águas, um Código das Minas, um Código para as pro- 
duções científicas, artísticas e literárias. 

E basta a enumeração para condenar o polimorfis- 
mo. Coordená-los, pois, como diz Cimbali, como partes 
integrantes na unidade de um organismo superior, o or- 
ganismo do Código do Direito Privado Social, é o que 
impõe o momento jurídico. 


es... ... eco... one o O on O o o 0 a 0 nv 0 0 0. 00 0 0 su 


A socialização do direito vai triunfando. 
No Código alemão, diz Endman, já pingaram algu- 
mas gôtas de socialismo. 


Assim, apresento à consideração do Congresso as 
seguintes conclusões : 


«1º Não subsiste a distinção corrente entre o direito 
civil e o comercial; 

2? Em consegiência, impõe-se a obra legislativa de 
unificação dêstes direitos; 

3º A tendência jurídica é pela confecção de um 
Código de Direito Privado Social». 


Ninguém se admire. Alfredo Valladão não era nenhum car- 
bonâário perigoso. Não. Éle era apenas um homem que lia e pen- 
sava e sabia ler e sabia pensar cujo espírito não temia a verdade : 
já abrira os olhos e vira coisas que quarenta anos mais tarde 
muitos não viram ainda, uns porque não puderem, outros porque 
não souberam, outros muitos porque não quiseram... 

Exaltava há quarenta anos o direito social e proclamava a 
sua existência. 

A verdade é que o direito social aí está. E êste direito social 
será cristão se nós quisermos, senão, será a subversão da socie- 
dade cristã. 

A segunda manifestação escrita que conheço de Alfredo Val- 
ladão pela renovação das instituições jurídicas foi o artigo pu- 
blicado no Jornal do Comércio de 4 de fevereiro de 1912, ape- 
lando para o Senado, então discutindo o projeto do Código Civil, 
no sentido de que nêle se consagrasse, de modo expresso, a teo- 
ria do abuso do direito. 

A tese então era nova, ou, pelo menos, se apresentava re- 
novada, sob prisma novo. Poucos haviam-na tratado, e assim 
mesmo os mais avançados. Josserand, Saleilles, Charmont. E 
apenas o Código Civil Alemão, e sobretudo o Código Civil Suíço, 
a haviam consagrado de modo expresso. 
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Contra a teoria encarniçadamente se haviam jogado nume- 
rosos civilistas como Planiol e Bonnecase, embora já houvesse 
merecido, com a roupagem e o espírito da época, o apoio um 
século antes, de Larombiere. Debolombe e outros. 


A verdade, porém, é que logo ao ressurgir arejada com o 
espírito renovador do século XX, encontrou a doutrina em Al- 
fredo Valladão campo adequado para o seu desenvolvimento. 


Como Geny, Valladão, já não concebia o direito como um 
compartimento fechado. O direito para a sua inteligência e sen- 
sibilidade deveria estar imbuído de vida; construção humana, feito 
para o homem, a letra da lei nada significa sem uma expressão 
superior que dê vida ao corpo e sem o espírito que eleve e dignifique 
a forma. 

A lei será pura matéria, quando reduzida a uma expressão 
puramente formal. Para ser humana, deve estar impregnada da 
fôrça do espírito e da sensibilidade do homem. 


A teoria do abuso do direito, & uma das formas de libertação 
do homem, das garras do formalismo jurídico, e, por isso mesmo, 
encontrou no humanismo de Alfredo Valladão um dos seus pri- 
meiros defensores, a que se seguiram mais tarde, muito mais tarde, 
Jorge Americano, Pedro Batista Martins e muitos outros. 


Infelizmente porém, o Código Civil tangenciou o problema, 
com incompreensíveis subterfúgios. 


A terceira manifestação dêsse espírito claro, objetivo, do ju- 
rista que não foge, aos aspectos sociais, econômicos, políticos, em 
seu grande sentido, dos problemas jurídicos, encontra-se no seu 
trabalho sôbre a fiscalização dos serviços de utilidade pública, es- 
pecialmente da energia hidrelétrica. 


A sua preocupação por êste problema vem de longe, de 1903, 
desde quando lançou a sua atenção para o Direito das Águas, 
envolvido naquela época nos bolorentos textos das ordenações e 
Alvarás e das velhas obras de Lobão... 


Em nossa literatura jurídica, nada existia sôbre o assunto 
quando em 1904 apareceu a sua monografia modestamente inti- 
tulada — Rios públicos e rios particulares. 


Mas o seu trabalho desde logo produziu os seus grandes re- 
sultados. 


Surgiu pouco mais tarde, em 1909, o livro de Carvalho de 
Mendonça (Manuel Inácio), rios e águas correntes em suas 
relações jurídicas, cuja segunda edição tive a honra de adaptar 
à moderna legislação. 


Cogitou o Govêrno, logo em seguida, em 1907, na Presidência 
Afonso Pena, de elaborar um ante-projeto de Código de Águas, 
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a ser apresentado ao Congresso. Ninguém mais indicado para 
realizar a obra do que Alfredo Valadão. Incumbido de elaborar 
o projeto, no mesmo ano tem por terminado o seu trabalho cujas 
linhas gerais atravessaram todos os debates parlamentares, o 
crivo da comissão legislativa criada pelo govêrno em 1930 e fi- 
caram consagradas no atual código. 

Infelizmente, porém, nem tudo foi consagrado em lei, e, pre- 
cisamente a melhor parte, aquela que representa menos o interêsse 
particular, aquêles que se restringe às questões e questiúnculas em 
tôrno da propriedade e do uso das águas, do que o grande in- 
terêsse social, o fornecimento da energia elétrica, foi precisamente 
a parte relegada pelo legislador. Mas esta omissão não a come- 
tera Alfredo Valladão. 

Como legislador empregou também tôda a fôrça de suas con- 
cepções doutrinárias e políticas, para realizar no Brasil aquilo 
que outros povos conseguiram, tornar o potencial hidráulico um 
verdadeiro instrumento de progresso, um dos pilares da nossa 
economia pública e particular. 

Alfredo Valladão ainda aqui foi buscar em seu socialismo cris- 
tão, uma razão para o seu processo de contrôle dos serviços de 
utilidade pública, tornando êste um instrumento da socialização 
progressiva da energia elétrica, como meio de uma larga disse- 
minação daquela dádiva do céu, para a melhoria das condições 
da vida do homem. 

A socialização progressiva, através das concessões a prazos 
curtos com cláusulas expressas de reversão, inspirou largamente 
o projeto que envolvia nesta socialização não só a produção mas 
também a distribuição da energia elétrica. 

Ê que a fórça, a luz, como a água, o ar, o calor e o frio, 
devem ser bens comuns, destinados a todos porque, embora, trans- 
formados e industrializados pelo homem, são presentes da natureza, 
utilidades indispensáveis à vida, dádivas divinas, que devem ser 
distribuídas ou fornecidas em abundância e em condições a todos 
acessíveis. a 

Êste o grande alcance do seu pensamento, ao estudar o pro- 
blema de energia elétrica e dos problemas administrativos corre- 
latos. 

Aprofundou-se, por isso mesmo, Alfredo Valladão, no exame 
dos menores detalhes da lei. | 

Inspirou-se no exemplo norte-americano para sugerir o con- 
trôle efetivo dos serviços de utilidade pública e a criação de 
fôrças hidráulicas. 

Mas o seu projeto encontra grandes obstáculos para a sua 
efetivação. Dir-se-ia que os poderosos ainda mais poderosos se 
tornam com a energia que sugam das nossas cachoeiras. 
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A fiscalização das tarifas, a sua fixação técnica, a regula- 
mentação, enfim dos serviços de utilidade pública, por isso mesmo, 
só ocasionalmente têm sido tentados entre nós, através de comis- 
sões esporádicas que devem recorrer a processos empíricos e sem 
continuidade, quando a calamidade se avizinha e a crise se apre- 
senta através de graves problemas sociais. 


Cálculo de tarifas, determinação exata dos preços de utili- 
dades, situação financeira e da escrita de emprêsas concessionárias 
são problemas ainda não encarados de frente em nosso país, senão 
por um grupo de homens, entre os quais Alfredo Valladão, que 
não cessam de clamar na defesa dos interêsses gerais dos usuários 
e consumidores. 

Curioso e testudioso dêsses assuntos, tendo mesmo partici- 
pado de comissão fiscalizadora e controladora de tarifas dos ser- 
viços públicos, sempre me pareceu assombrosa a ignorância do 
poder público em face da situação real das emprêsas concessio- 
nárias, situação que o Estado deve conhecer e acompanhar ainda 
que seja no intuito de auxiliá-las a prestar serviços adequados à 
altura das exigências da coletividade. 


Pois bem Alfredo Valladão, há mais de vinte anos, deu o 
grito de alarme e sugeriu a solução adequada, dentro dos quadros 
técnicos a que deu uma perfeita estrutura jurídica. 


Depois Anhaia Melo, Bilac Pinto, Moacir Teixeira da Silva, 
Piínio Branco, Odilon Braga, e muitos outros têm estudado o 
assunto, cuja discussão se dilui através de grandes comissões, 
infindáveis debates, em que os interessados geralmente levam a 
melhor parte porque nada se resolve. 


Alfredo Valladão sôbre o tema realizou, porém, as mais pro- 
fundas escavações; foi procurar os fundamentos políticos e sociais 
do problema em Nitti e a solução técnica em John Bauer, William 
Mosher, Glaeser, Pound, Nash, nos trabalhos da Interstate 
Commerce Commission, nas decisões da Córte-Suprema dos Es- 
tados Unidos com os votos de Stone, Brandeis, Holmes. 

Dêsse estudo exaustivo Valladão elaborou o seu projeto, onde 
tudo está previsto, desde a organização até o funcionamento das 
comissões, contrôle dos serviços, fiscalização dos Holdings etc., 
tudo tendente aos seguintes fins : 


A execução dos serviços de utilidade pública: 


a) com a justa remuneração do capital; 
b) coma fixação do justo preço dos serviços, isto é, tarifas 
pelo custo; 


c) com a garantia da prestação de serviços adequados ao 
usuário ou consumidor. 
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Infelizmente, porém, apesar do clamor, nada foi obtido. Os 
resultados desta política de laissez faire, em relação as concessões 
de serviços públicos, aí estão. 


Mas o caminho para uma solução de tão grave problema que 
envolve uma organização administrativa moldada em uma perfeita 
estrutura jurídica no-la indicou Alfredo Valladão. 


O RA 


Meus senhores ! Muito ainda poderia dizer sôbre a vida dêsse 
eminente brasileiro, mas o que já vos disse basta para focalizar o 
grande relêvo de seu jubileu profissional. Quantos poderão trazer 
ao fim de tão longa jornada, um tão elevado saldo de benefícios 
à causa pública ? 

É ao êxito inconfundível de uma grande carreira, iluminada 
pelo saber, pelas virtudes, e pelo trabalho que nos associamos 
hoje, pedindo a Deus que neste momento tão grave para o Brasil, 
conserve a saúde e a vida que tantas inspirações nos podem 
trazer. 


Não é pois esta homenagem mera formalidade, nem a crono- 
metragem de uma carreira, mas a justa homenagem a quem, pa- 
rodiando-se a inscrição que êle próprio atribui à sua terra natal, 
pode se dizer: refulgiu pelo amor à sua terra, e pela fé, pela 
cultura e pelo civismo. 


SAUDAÇÃO DO DR. PEDRO CALMON 


Diretor da Faculdade Nacional de Direito da Universidade 
do Brasil, e representando no ato o Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro 


Depois de ter falado um mestre, que fale um discípulo ! 
Sinto-me autorizado a saudar o Professor Alfredo Valladão em 
nome dos seus alunos... do longinquo ano em que nos veio ensinar 
a Teoria do Processo Civil na velha Faculdade da Rua do Catete. 
Os jubileus envelhecem... Perdão, sobretudo rejuvenescem! É 
preciso, neste caso, recuar no tempo, revivê-lo, e encontrar de novo, 
sob as arcadas modestas daquela casa povoada de nobres recorda- 
ções, a geração acadêmica de 1924. Tive a honra de informar a 
essa esfusiante rapaziada sôbre os altos méritos do processualista- 
ministro, que nos abriria os olhos desconfiados e tantas vêzes, os 
olhos deslumbrados — para os mistérios de sua ciência. Conhe- 
cia-o duplamente, do círculo de família e do Instituto Histórico, 
outro nosso lar comum, onde mais longamente aprendi a admirá-lo. 
Acoláã, de Alfredo Valladão e de sua sabedoria madura e pro- 
funda me contara maravilhas Miguel Calmon, êsse grande bra- 
sileiro que, em 1907, como que o descobrira, encomendando-lhe 
— o ministro da Viação da presidência Pena — a codificação do 
direito das águas, e recompensado, nesta confiança, pela prontidão 
e pelo primor do trabalho. No Instituto, vira-o rodeado do amplo 
prestígio que têm os historiadores de raça, ao lado dos maiores 
de seu tempo. O professor justificou, na cátedra, os créditos que 
trazia da comissão legislativa e da tribuna literária. Parece que 
ainda o vejo, de palavra quente, suave, elegante; a erudição ma- 
ciça subtilizada pela perfeição da frase latinista e ático nas cita- 
ções e nos arroubos; convencido de certos dogmas, que faziam, 
de entrada, a originalidade do seu curso; e tímido, nas maneiras 
polidas, um tanto distante, com êsse jeito quase acanhado, que é 
igualmente recato e placidez... Já era ministro do Tribunal de 
Contas, aureolado pela tradição de uma impoluta independência; 
publicara livros sábios; e subira ao professorado — com escala 
pela Faculdade de Direito de Belo Horizonte — graças à intui- 
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ção de Afonso Celso, tão acertado no convite aos grandes nomes,. 
que enriguecessem os quadros do seu instituto. Não lhe esquece- 
mos as preleções; a unidade do Direito Privado que apregoava, 
reportando-se ao voto, com que a preconizara, no Congresso 
Jurídico de 1908; as idéias sôbre a reorganização judiciária; a sua 
fé no direito social; o avanço de sua doutrina até os horizontes. 
onde mal se adivinhava a legislação do trabalho; o recorte huma- 
nista de sua dialética; o seu entusiasmo pela reabilitação do poder 
judicante; a sua mística do Ministério Público, o quarto poder, 
como lhe chamava; e, a cada momento, a remissão histórica, que 
pontilhava de cronologia apropriada a sua aula sempre notável, 
sempre conclusiva, sempre amena. E a sua galeria de autores: 
de João Mendes a Chiovenda, a êsse Giuseppe Chiovenda, que, 
antes dos outros, nos deu para regalo e... tormento, da memória 
rebelde; e os praxistas, e os modernos, e os arcaicos, sublinhados, 
quando eram das Minas Gerais, por um adjetivo cívico, de exal- 
tação respeitável ! 

O tempo que rolou, depois disto, só fêz engrandecer a figura 
moral do mestre, honrado, modelar, idealista, que em 1931, coe- 
rente com os seus pareceres no Tribunal, renunciou aos proventos 
da cadeira, para não transigir com o princípio das desacumulações, 
e a largou em 1934, ao aposentar-se no seu ministério. Dedicou- 
se em seguida às letras que mais lhe seduziam o espírito, que eram 
letras históricas, um pouco de nacionalismo geral, e, mais detida- 
mente, amorosamente, a biografia de sua pequenina terra de 
Campanha da Princesa, com tôdas as suas glórias, todos os seus 
brazões, todos os seus personagens, tôda a sua paisagem, tôda a 
sua discreta beleza de município lavrado, desde o século do ouro, 
pela política, pela religião, pela ciência, pela poesia e pela arte. 
Graças a essa predileção municipal, reintegrou-se ao seu meio. 
nativo, ficando no Rio de Janeiro: dêle fêz a moldura sertaneja, 
o honesto panorama mineiro de sua inteligência virtuosa. Honra 
lhe seja pela vida, fecunda ao bem público; pelo dever que cumpriu 
exaustiva e excelentemente; pelo ensino que ministrou; pelos cin- 
guenta anos de sacerdócio jurídico, agora celebrados; pelos dis- 
cípulos que lhes festejam na Justiça desta celebração; e pela fe- 
licidade, que foi a de Filipe, em relação a Alexandre, qual a de ter 
formado à sua imagem um filho eminente ! 


DISCURSO DO DR. FRANCISCO DE PAULA 
BALDESSARINI 


Promotor Público do Distrito Federal, representando a 
Associação do Ministério Público do Distrito Federal 


Logo foi ciente da realização desta esplêndida festa, assentou 
a Associação do Ministério Público do Distrito Federal dela 
participar, marcando, destarte, de maneira grata e auspiciosa, a 
sua aliança com o venerando Instituto dos Advogados. Assim 
resolvido, não aguardei, ou melhor, não dei tempo de se fazer a 
escolha do seu representante nesta gloriosa tribuna. Justamente 
temeroso de que me não coubesse a incumbência, ofereci-me, 
presto, para o desempenho do encargo, obtendo a honra de ser 
o seu intérprete, só igual à que, vinte anos passados, tive, nos 
bancos acadêmicos, de assistir e aplaudir as sábias lições do 
grande professor de Teoria de Processo Civil e Comercial que 
foi o nosso homenageado de hoje, transmitindo, cheio de entusias- 
mo e em linguagem castiça, cs ensinamentos de Mancini, Lobão,- 
Mattirolo, Bonnier, Pescatore, Benthan, Menochio, Manfredini, 
Garsonet, Mortara, Pereira e Sousa, João Monteiro, Paula Ba- 
tista, João Mendes e Chiovenda, que, a propósito, deixei para 
último, nesta incompleta enunciação, pelo desejo de realçar que 
foi Alfredo Valladão, por certo, o primeiro, entre nós, a estudá-lo 
e a difundí-lo, o que lhe valeu adeguado apropriado apelido com 
que a irreverência da mocidade assinalava pertencer-lhe tal pri- 
mícia, honrando-lhe o mérito. 


O alto conceito em que o tínhamos bem se retrata no fato 
da turma, paranintada pelo sempre lembrado Conde de Afonso 
Celso, tão nobre pelo saber e pelo caráter como pelo sangue, o 
haver incluído entre os seus homenageados. 


O padrinho — fomos buscar, já aposentado, no recesso do 
lar, premiando-lhe a diuturna dedicação ao ensino e o constante 
desvêlo pela Faculdade, parte da sua vida, isso exatamente quando 
se comemorava o centenário da fundação dos cursos jurídicos no 
Brasil; na escolha dos homenageados, que eram em reduzido nú- 
mero, inferior à metade dos da turma precedente — e aí está o 
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valor da eleição — proferimos verdadeiro julgamento, pois tive- 
mos de selecionar apenas cinco dentre tantas e tão brilhantes fi- 
guras da Congregação, acrescendo a circunstância de não ser 


Alfredo Valladão lente do 5º ano... 


Não ficou, pelo voto, extinta a dívida de que, graças ao saber 
e à lhaneza do trato, se tornou titular o «nosso» Chiovenda, nem 
a resgato, agora, fazendo-lhe a necessária justiça. 

Na sua perpetuidade e no seu montante, os pais e os bons 
mestres, sucedendo-se no tempo, mais uma vez se igualam. Há, 
neste recinto, quem conheça o respeito e a gratidão que, come- 
çando a sentir saudades da juventude, dedico à jovem professõra, 
hoje senhora e avó, que me pôs nas mãos a cartilha. 


KO ÃO E 


Sr. Ministro Alfredo Valladão! Meu eminente mestre ! 


Conheço-vos três grandes paixões: a vossa Campanha da 
Princesa, de qual fostes o historiador completo e sincero, a des- 
peito da evidente suspeição de filho amantíssimo; a cátedra, que 
tanto honrastes e dignificastes e o Ministério Público que servistes 
com brilho e defendestes com incomparável ardor. 

As duas primeiras são-vos inatas; uma é obra de três gera- 
ções; a outra, herdastes de vosso austero pai, aquêle campanhense 
que, não dispondo de recurso para se bacharelar em São Paulo, 
foi, entretanto, como provisionado, um dos maiores advogados de 
Minas Gerais, tendo sido, antes de tudo, começando a lecionar 
pouco mais que menino, notável professor de latim. 

Essas duas já trouxestes, pois, na massa do sangue, congê- 
nitamente. A última — a do Ministério Público — porém, é como 
êsses amores que não nascem à primeira vista, em regra obra do 
acaso, de que se fantasia, momentâneamente, o destino, mas são 
frutos da amizade, que o convívio e a apreciação dos méritos e das 
virtudes acabam por transformar em profunda sempiterna paixão. 

Ingressastes no Ministério Público do Tribunal de Contas, 
travastes, em consegiiência, relações estreitas com a instituição; 
sentistes a magnitude da sua função como órgão de defesa da 
sociedade; transformastes-vos, ao fim, em seu defensor imper- 
térrito. 

Um dos nossos — Roberto Lyra — já vos colocou, pelo seu 
verbo fluente e pela sua brilhante pena, em discurso, a princípio, 
e, depois, em livro, no pedestal a que tendes direito. 

Ninguém, ao que eu saiba, no Brasil e fora dêle, compreendeu 
com igual acuidade, o papel que, na organização do Estado, de- 
vera ser reservado ao Ministério Público. Um só trecho, curto mas 
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incisivo, da monografia que escrevestes será suficiente para re- 
tratar O vosso juízo : 


«Se Montesquieu tivesse escrito hoje o Espírito das 
leis, por certo não seria tríplice mas quádrupla a divisão 
dos poderes. Ao órgão que legisla, ao que executa, ao 
que julga, um outro órgão acrescentaria êle — o que 
defende a sociedade e a lei perante a justiça, parta a 
ofensa de onde partir, isto é, dos indivíduos ou dos 
próprios poderes do Estado». 


Como deveis, então, ter sofrido, caro mestre, vendo o Mi- 
nistério Público transformado em um corpo de agentes do poder 
executivo, pois a tanto nos reduziram as reformas estadonovistas 
e a que se lhes seguiu, embora no govêrno da magistratura... 


Depois de lacônicamente, referido na Constituição de 91, 
para só falar da República, e ser, nas leis de organização judi- 
ciária, considerado órgão auxiliar da justiça, ao lado da nobre 
classe dos advogados, a que pertencemos com ufania, foi o Mi- 
nistério Público melhor tratado pelos constituintes de 1934, feito 
órgão de coordenação dos poderes, tal como o Senado. 


Era quase que a efetivação do vosso belo sonho. Já não temos, 
porém, carreira; os concursos foram abolidos e até por intermédio 
de sorteio, nas mesmas urnas em que se extrai a loteria se faz o 
provimento de vaga. O Código do Processo Penal admitiu a 
apelação da parte, após o decurso do prazo do Ministério Público, 
concedendo-lhe tempo três vêzes maior para recorrer. Justificam 
a medida com a realidade brasileira, na qual o promotor, sob 
influência política amedrontado pela ameaça da perda do emprêgo, 
pode ser obrigado a se desviar do cumprimento do dever. E não 
se dá ao mal o remédio adequado, que seria cercar o Ministério 
Público de garantias suficientes !... Em vosso Estado, magistra- 
dos no poder, conhecedores do assunto e testemunhas das ocor- 
rências, tomaram as medidas aconselháveis. Durou, no entretanto, 
pouco o empreendimento; tudo voltou a ser como dantes. 


Nem nos resta a tradicional prerrogativa dos prazos tripli- 
cados. 


Temos, contudo, esperança — «a divina mentira que dá ao 
homem o dom de suportar o mundo», — na inspirada definição 
bilaqueana de que os atuais constituintes vos leiam e vos sigam, 
meu querido mestre, eis que, no memorial, que lhes foi dirigido 
pelo Ministério Público paulista, representado pela nossa co-irmã, 
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a vossa lição e as vossas judiciosas palavras, não foram, como não 
poderiam ser, esquecidas. 


Pa O od 


Festeja-se o vosso jubileu no momento preciso em que elas 
devem estar sendo lidas pelos representantes do povo. O vosso 
antigo combate em prol da independência e da grandeza da ins- 
tituição de que sois o mais alto paladino no Brasil está sendo 
renovado pelos que tudo fazem por seguir os vossos exemplos e 
não se cansarão nunca de vos admirar, respeitar, ser gratos. 


Recebei, Sr. Ministro, as nossas homenagens. São justas e 
também sinceras. 


» 


INSTITUTO DOS ADVOGADOS 


Sessão Comemorativa do jubileu do 
Sr. Ministro Alfredo Valladão 


(Notícia do «Jornal do Comércio», de 20 
de julho de 1946). 


O Instituto dos Advogados comemorou, ontem, em sessão a 
que compareceram numerosos sócios, magistrados, professôres, di- 
plomatas, membros do ministério público, senadores, deputados, o 
jubileu de formatura do seu eminente sócio, Ministro Alfredo 


Valladão. 

O ilustre jurisconsulto, natural de Campanha, Minas Gerais, 
formou-se pela Faculdade de Direito de São Paulo, em 1895, 
passando a seguir a advogar no Sul de Minas e depois em Belo 
Horizonte, onde foi professor da Faculdade de Direito e publicou 
o livro Rios Públicos e Particulares, o primeiro trabalho sôbre a 
matéria entre nós. 

Transferiu-se em 1905 para esta capital, tendo sido nomeado 
representante do ministério público junto ao Tribunal de Contas 
e, mais tarde, ministro do mesmo Tribunal, tendo revelado, em 
alto grau, no exercício dos cargos, competência, integridade e 
independência, publicando trabalhos que ficaram clássicos Estudos 
sóbre o Tribunal de Contas e O Ministério Público. Organizou 
em 1907 o Projeto de Código das Águas que o Govêrno enviou 
ao Congresso Nacional, tendo ali acompanhado tôdas as discussões 
e, posteriormente em 1933, como Presidente e Relator da Sub- 
Comissão Legislativa, remodelado o mesmo Projeto, aditando um 
livro com a matéria de um Código, de regulamentação dos serviços 
de utilidade pública, projeto que com algumas modificações se 
transformou no Código das Águas vigente, já havendo então, 
em 1931, publicado o livro Direito das Águas. 


Lecionou na Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais, hoje 
Faculdade Nacional de Direito, a cadeira de Teoria do Processo 
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Civil, elevando o seu ensino a um grau altamente científico. É 
sócio benemérito do Instituto Histórico onde tem pertencido a 
diversas comissões e feito parte de vários congressos, sendo o 
orador oficial do centenário (1938), havendo publicado obras 
históricas, entre as quais Da Aclamação à Maioridade e Campanha 
da Princesa, quatro volumes 1937-1945. No Instituto dos Advo- 
gados fêz parte da Comissão de Revista, trabalhou no Congresso 
Jurídico Nacional de 1908, sustentando a tese aprovada de se 
realizar a unificação do direito privado através de um Código 
de Direito Privado Social, e presidiu, no Congresso Jurídico Na- 
cional de 1943, a Comissão de Minas e Águas. 


O Ministro Alfredo Valladão foi saudado pelos Drs. Targino 
Ribeiro, Presidente do Instituto dos Advogados que se referiu à 
produção jurídica do homenageado desde a sua mocidade, e no 
Tribunal de Contas, e à circunstância de completar quarenta 
anos de sócio efetivo; Temístocles Brandão Cavalcanti, Procurador 
Geral da República, que estudou o sentido filosófico jurídico dos 
trabalhos de Alfredo Valladão, reveladores de um espírito alta- 
mente socializador, quer no Código das Águas, em 1907 e em 
1933, quer na unificação do direito privado que defendeu desde 
1902 através de um Código de direito privado social, quer na 
teoria do abuso do direito que pediu desde 1912 fôsse incluída no 
Código Civil; Pedro Calmon, Diretor da Faculdade Nacional de 
Direito, que examinou a atuação de Alfredo Valladão como pro- 
fessor catedrático de teoria do processo da mesma Faculdade, 
homem de letras e historiador; e Francisco de Paula Baldessarini 
em nome da Associação do Ministério Público, que exaltou não 
só o antigo mestre e homenageado de sua turma, como o grande 
paladino da instituição do ministério público, quer na teoria quer 
na prática, em monografia e no exercício do cargo. 

O Professor Alfredo Valladão a todos agradeceu em como- 
vidas palavras, longamente aplaudidas. 


TRIBUNAL DE CONTAS DA REPÚBLICA 


Ofício-Mensagem 
Rio, 18 de julho de 1946 


Excelentíssimo e muito nobre Ministro 
Dr. Alfredo Valladão. 


Poucas vêzes, meu eminente amigo, tenho tido oportunidades 
felizes como esta em que, na qualidade de presidente de um 
corpo de magistrados, transmito a um varão, digno por todos os 
títulos, as homenagens de seus pares, às quais tão do íntimo 
da consciência e do coração me associei desvanecido. 


Tal é o objetivo dêste Ofício-Mensagem, no qual transcrevo 
as palavras do Tribunal unânime, em sua honra e no dia em que 
se comemora o jubileu de sua formatura, promovido pelo colendo 
Instituto da Ordem dos Advogados. 


Aberta a nossa sessão de ante-ontem, o Sr. Ministro Ruben 
Rosa leu as seguintes palavras, que o Tribunal ordenou fôssem 
inseridas na Ata, após terem manifestado o seu aplauso e a sua 
concordância todos os ministros presentes : 


«Na próxima quinta-feira, 18 dêste mês, o vene- 
rando Instituto da Ordem dos Advogados realizará uma 
Sessão comemorativa do jubileu de formatura do emi- 
nente Senhor Ministro Alfredo Valladão. 


A passagem de tão assinalada efeméride toca di- 
retamente ao nosso espírito e coração, atendendo a que 
o ilustre homenageado ocupou nesta Côrte de Contas 
os cargos de representante do Ministério Público (1905- 
1915) e de Ministro (1915-1935) Exerceu essas funções 
com inteligência, probidade, dedicação, bravura e patrio- 
tismo exemplares. Seus Estudos — sôbre o Tribunal de 
Contas tornaram-se clássicos. O magistério e as letras 
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devem-lhe inestimáveis serviços. Atingiu a idade pro- 
vecta cercado pelo respeito e admiração pública. 


Por tudo isso, proponho que se envie àquele emi- 
nente colega a expressão da nossa homenagem com os 
votos que fazemos pela sua saúde e felicidade». 


A êste voto se juntou com alegria cívica o Dr. Leopoldo 
Tavares da Cunha Melo, atual procurador. 

Receba, pois, o meu preclaro amigo e ilustrado colega, esta 
manifestação dos sentimentos dos que lhe sucederam nesta Côrte 
de Contas. Todos a um encontram na sua vida exemplar modelos 
de bem servir à Pátria. 


Acredite-me seu desenganado admirador e amigo. — Ber- 
nardino José de Souza. 


INSTITUTO DOS ADVOGADOS DE SÃO PAULO 


Ofício 
São Paulo, 9 de agôsto de 1946 
Exmo dr. 


Dr. Alfredo Valladão 


O Instituto dos Advogados de São Paulo, na última reunião 
do seu Conselho, realizada no dia sete do corrente mês, decidiu, 
por proposta do Conselheiro Pelágio Lobo, associar-se às mani- 
festações que o egrégio Instituto da Ordem dos Advogados Bra- 
sileiros, com sede nessa Capital Federal, tributou a V. Excia., 
por motivo do seu jubileu profissional jurídico. 

É com grande satisfação que o Instituto dos Advogados de 
São Paulo vem trazer a V. Excia., por meu intermédio, essas 
expressões cordiais. Como muito bem acentuou o proponente 
dêsse voto, «o Dr. Alfredo Valladão figura, de há muito, entre as 
culminâncias da cultura jurídica de nosso país. Tendo feito o 
curso em São Paulo, e ligado, pelo pensamento e pelo espírito, à 
nossa velha Faculdade de Direito, S. Excia., na sua ativa e 
brilhante vida prática, honrou a escola pela qual se havia formado 
e contribuiu, poderosamente para elevar ainda os créditos da 
inteligência mineira que mandou para os cursos da tradicional 
Faculdade turmas e turmas de talentos brilhantes que davam aos 
seus comprovincianos um pôsto de alto conceito entre todos os 
seus colegas do Brasil». 

A contribuição de V. Excia., especialmente no estudo do 
regime das águas, rios navegáveis e utilização da fôrça motriz 
ligada a instalações hidráulicas, consagrou o seu nome entre os 
grandes juristas brasileiros, sendo êsse conceito ainda especialmen- 
te ampliado com a preciosa contribuição dos seus quatro volumes 
sôbre a História da já legendária Campanha da Princesa. 


Foi, pois, com especial desvanecimento que o Instituto se 
associou a essas manifestações do seu egrégio congênere do Rio 
de Janeiro. Dando a V. Excia. conta dêsse voto, aproveito o 
ensejo para me declarar de V. Excia., at? a? e admor. — Renato 
Maia, Presidente em exercício. 


TELEGRAMAS DE CONGRATULAÇÕES 


FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE 
DE MINAS GERAIS 


Exmo. Dr. Targino Ribeiro 
Presidente do Instituto da Ordem dos 


Advogados Brasileiros 


A Faculdade de Direito da Universidade de Minas Gerais 
se associa com sumo prazer às homenagens pelo jubileu do Pro- 
fessor Alfredo Valladão. Receba V. Excia. com o benemérito 
sodalício os protestos do mais elevado aprêço e grande admiração. 


Francisco Brant, Diretor da Faculdade. 


CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA 
ELETRICA 


Senhor Ministro Alfredo Valladão 


Tenho o prazer de comunicar a Vossa Excelência que o 
Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica, em sua sessão 
de hoje, por proposta do Dr. Adamastor Lima, consignou em ata 
um voto de congratulações a Vossa Excelência pela passagem do 
seu jubileu de formatura, tendo sido acentuada sua valiosa con- 
tribuição para o nosso Código de Águas. 


Cordiais saudações. — Coronel Pio Borges, Presidente do 
Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica. 
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INSTITUTO HISTÓRICO DE MINAS GERAIS 
Exmo. Sr. Dr. Alfredo Valladão 


Tenho o prazer de comunicar que o Instituto Histórico em 
sua última sessão consignou em ata um voto de congratulações 
pela passagem do jubileu de formatura do eminente consócio. 


Respeitosas saudações. — Copernico Pinto Coelho, 1º Se- 
cretário. 


FÔRO DA CAMPANHA 


Ministro Alfredo Valladão. 


O Fóôro da Campanha, da velha Campanha que tem a honra 
de ser berço natal de Vossa Excelência, se solidariza com tôdas 
as homenagens que lhe foram prestadas por motivo da passagem 
do jubileu de sua formatura. Ao professor preclaro, alto cultor 
das letras jurídicas, magistrado ilustre, o Fôro Campanhense 
envia veementes saudações, com votos por sua felicidade pessoal. 
— Nicolau Navarro, Juiz de Direito. — Nilton Ribeiro, Promotor 
Público. — Borges Netto, Presidente da Sub-Seção da Ordem 
dos Advogados. — Edmundo Nogueira. — Vivaldi Mello. — 
Cicero Lemos, Advogados. 


«ALFREDO VALLADÃO» 


(Artigo do Dr. Mário Casasanta, Professor da 
Faculdade de Direito e ex-Reitor da Universidade 
de Minas Gerais) (*). 


Alfredo Valladão, cujo meio século de formatura em Direito 
o país está celebrando, num ato de indiscutível justiça, ficará, pelos 
tempos, dos tempos, como um símbolo de devoção à terra mineira. 

Como o estadista norte-americano, poderá dizer, com louvá- 
vel desvanecimento que, no mundo, prefere a América na América 
o Brasil, no Brasil Minas, e, em Minas a sua amada Campanha 
da Princesa... 

Efetivamente, a prova de que o seu amor se concentra na sua 
pequena pátria deu-no-la, através da obra monumental que lhe 
consagrou revolvendo arquivos em busca de informações de tôda 
ordem, que lhe dissessem respeito, compondo com elas uma história 
substanciosa e judiciosa. 

Nada mais comovente do que essa obra, a que meteu ombros 
depois de ter perlustrado os postos de uma longa carreira, em 
que deixou a marca de um alto espírito e o esplendor de uma 
admirável formação moral. 

A formatura em Direito, que tantos se malbaratou em nosso 
país, assumiu a seus olhos austeros as feições de uma solene in- 
vestidura. Prestou o seu compromisso de servir a ciência jurídica e 
de se esforçar para a melhor realização dos ideais de justiça, e o 
seu compromisso foi realmente a palavra de um homem de bem. 
Devotou-se à ciência, impôs-se como um de seus mestres. O 
Direito das Águas não tem conhecedor que o iguale, e tanto menos 
que o exceda. Vai para a cátedra e encaminha algumas gerações, 
com a sedução de seu verbo, o pêso de sua doutrina e a veemên- 
cia de sua dedicação ao Direito. Entra para o Tribunal de Contas 
e eleva o seu cargo aos cimos de uma autêntica magistratura. 


(*) Inserto na Fólha de Minas, de Belo Horizonte, número de 7 de 
agôsto de 1946. 
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É Alfredo Valladão o tipo do bom operário, porque, longe 
de se limitar às tarefas que os cargos lhe têm imposto, cuidou 
sempre de erguer os olhos do terra-a-terra, para buscar outros 
deveres, aumentando fadigas a fadigas, numa busca constante e 
inquieta de formas melhores. Tem o amor das obras perfeitas, e, 
consegiientemente, o horror da estagnação, do conformismo, dos 
braços cruzados. Por onde quer que tenha passado, nunca se 
contentou com as raias que o dever estrito lhe poderia ter assina- 
lado, mas, sufocando dentro delas, procurou aperfeiçoar as insti- 
tuições e oferecer aos seus concidadãos um melhor serviço. 


Com um espírito dessa casta, tôdas as investiduras transfor- 
maram-se-lhe nas mãos em oportunidades de devotamento, estôrço 
e sacrifício, e o que para outros poderia ser deleite ou repouso 
para êle foi canseira e abnegação. 

É que o nosso eminente patrício tem a alma tecida daquelas 
virtudes reais, que levam os homens a não olhar para as asperezas 
do caminho, quando se trata de atender às exigências do bem 
comum. 


Traz bem viva a lição dos que construiram a nossa civitas, 
porque, consoante se diz nos Luziadas. 


As coisas arduas e lustrosas 
Se alcançam com trabalho e com fadiga... 


Pois bem. 


Depois de cingienta anos de labuta no serviço de nossa ci- 
vilização, em que fácil lhe fôra colhêr os frutos que lhe apetecessem, 
e da vida elegeu principalmente o quinhão dos sacrifíc.os, o advo- 
gado, o político, o professor, o magistrado, o homem de letras, o 
historiador largam de mão as tareias do século, para, num como- 
vente impulso de concentração, estudar a nossa Campanha da 
Princesa, que teve a ventura de lhe ser berço. 


Cumpridos os deveres de homem e de cidadão, procura atar as 
duas pontas da vida, reconstituindo, com os elementos de sua 
erudição e com as evocações de sua alma grande e amorável, o 
meio e a humanidade em que lhe decorreram os dias da meninice. 


Erige à sua cidade um verdadeiro monumento, quatro alen- 
tados volumes, em que recolhe, com exação e ternura, alguns dos 
aspectos mais característicos não só de seu núcleo, mas desta 
elevada civilização mineira, a um tempo singela e forte, austera e 
humana, fiel e compreensiva, reta e tolerante, poupada e dadivosa, 
livre e ordenada. 


Doira, assim, a sua gloriosa velhice com a irradiação das horas 
matinais, e, se nos ensina a envelhecer com sabedoria, lembra-nos, 
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não menos, que devemos conservar as linhas mestras de nosso 
tipo de vida, porque o Brasil pede de Minas não é a novidade 
trivial, que a imitação servil costuma importar dos grandes centros, 
mas a contribuição de bom senso, humanismo e cristandade de 
que sempre foi das mais vigorosas reservas, em nossa pátria. 


Como Alfredo Valladão, quantos não deveram às nossas 
obscuras raízes o viço e a majestade das grandes florescências ? 


DISCURSO DE AGRADECIMENTO DO MINISTRO 
ALFREDO VALLADÃO 


Não quis o Instituto, em sua costumada fidalguia, passasse 
em branco a data jubilar de minha formatura. E devo confessar, 
com algum sacrifício da vaidade, que sou um pouquinho mais 
velho do que faria crer esta comemoração. 


De fato, o ano de 1946 é o quingiiagésimo segundo de minha 
formatura em ciências jurídicas, e o quingiagésimo primeiro de 
minha formatura em ciências sociais. 

Há, portanto, como estais vendo, um certo anacronismo na 
comemoração. 


Cultor, ao mesmo tempo, do direito e da história, sinto-me 
obrigado a dar uma explicação dêste anacronismo. 

É que, ao suspeitar, na época própria, de um generoso mo- 
vimento do Instituto no sentido de celebrar-se a comemoração, 


fiz de minha parte quanto era possível para evitar se convertesse 
em realidade essa iniciativa. 


Não quisera que do então Presidente Professor Haroldo Val- 
Jadão, que tão cioso se mostrava no desempenho de suas delicadas 
funções, inclusive as que dizem respeito ao carinho tributado 2os 
velhos sócios desta Casa, se pudesse um dia dizer a modo de 
censura que, em questões de merecimento, pela vez primeira se 
tivesse êle influenciado mais pelo coração do que pela cabeça. 


E correspondendo a êste natural escrúpulo, houve êle por bem 
substituir aquela demonstração de afeto por outra de filial obediên- 
cia, o que tanto me penhorou. 


Agora, é o Instituto que não se quer conformar com a minha 
nem com a sua decisão. 


Delibera logo na primeira sessão do novo ano social, por 


unanimidade de votos, realizar a comemoração que neste momento 
se verifica. 


Como se já não bastasse a encher-me o coração de pai, a 
honra insigne que haveis conferido aos méritos do Professor Ha- 
roldo Valladão, de elevá-lo, e por duas vêzes, à presidência desta 
casa gloriosa e secular, honra a que, mercê de Deus, êle soube 
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corresponder numa obra de que pode para sempre se orgulhar, 
e de que sois as melhores testemunhas : como se isso já não me 
bastasse, quisestes agora menos pelos méritos que me assistam, 
do que pela vossa extrema generosidade, prestar-me essa home- 
nagem. 

E a quanto isso me obriga! 


A um esfôrço para dizer o que fiz, nessa longa jornada de 
minha vida, e possa ao menos de longe justificar a honra imensa 
de que sou alvo. 


E de par com isso a relembrar, aqui ou ali, acontecimentos, 
situações de nossa vida cultural, social ou política, que me foi dado 
presenciar, ou de que me foi dado saber, e possa interessar à 
vossa superior curiosidade. 

Se o jurista até certo ponto é um historiador, quanto a mir, 
como já signifiquei, 2o lado do culto do Direito, me tenho con- 
sagrado ao culto de nossa História. 

E essas duas inclinações de meu espírito, tal como, desde 
logo, a inclinação para a carreira das letras, se formaram como 
um imperativo, ao mesmo tempo, da terra natal, a querida e glo- 
riosa Campanha da Princesa, e da saudosíssima casa paterna. 

Essa Campanha da Princesa, cuja história constituiu objeto 
de meu especial carinho e longos estudos, e que é tão vasta, que 
para escrevê-la tive de organizar quatro volumes, e tão alta que 
escrevê-la era, como fiz, escrever páginas da própria história de 
nossa pátria, pelos fatos ocorridos naquele abençoado torrão, ou 
fora dêle por obra de seus filhos. 

Auro soli, fide, cultu, civilibusque filiorum virtutibus efjulsit. 

Refulgiu ali, a princípio, uma das parcelas dêsse ouro copioso, 
descoberto e explorado em lances épicos, com o qual a antiga 
Capitania de Minas Gerais, como já pôde significar Oliveira 
Martins, atraiu, fixou e naturalizou no nosso solo uma população, 
determinando a rápida definição da Independência; dêsse ouro 
transbordante, com que D. João V pôde efetuar gastos fabulosos 
e Pombal reconstruir não só Lisboa, mas todo o reino, e que ca- 
nalizado ainda para a Inglaterra, pelo Tratado-Methuen, tanto 
contribuiu para o desenvolvimento daquela nação e outras do 
Velho Mundo. 

Refulgiu, porém, sobretudo, a Campanha da Princesa, pela 
fé, pela cultura e pelo civismo de seus filhos. 


Fé, com admiráveis e sucessivas manifestações de tôda na- 
tureza, e em tôdas as épocas, como pude expor. E que levou à 
criação ali de um Bispado no comêço dêste século, sendo seu 
primeiro titular um filho da própria terra, esta figura ilustre por 
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todos os títulos, cheia de virtude, de saber e civismo, que foi 
Dom João de Almeida Ferrão, em tamanha evidência nessa Carta 
Pastoral, notável pelo fundo e pela forma que dirige aos dioce- 
sanos, na qual prega a fé e, com tanto carinho, a caridade, e é um 
dos primeiros bispos, senão o primeiro entre nós, a seguir o 
exemplo da famosa Encíclica Rerum Novarum, recomendando em 
um código de doutrina para o procedimento dos sacerdotes, já 
por aquela época, 1909, cinco anos antes que, com a Grande 
Guerra, a questão social começasse a atrair tôdas as atenções: 
«Há entre as ovelhas que vos estão entregues uma classe que 
deve merecer um cuidado especial em vosso ministério. Esta é o 
pobre, o proletário. Nunca se viu mais abandonado e desprotegido 
espiritual e temporalmente. Uma sociedade egoista promove tôda 
espécie de gôzo e bem estar a custa do suor do desvalido da 
sorte. Recompensa mal seu trabalho; não se compadece de seus 
sofrimentos e vive de sua desgraça. Para cúmulo de infelicidade 
tudo emprega para lhe arrancar d'alma a idéia de Deus, da vida 
futura e do céu...» Mas recomenda, especialmente, que nesse 
socorro espiritual e temporal, a prestar ao proletário, o sacerdote 
não há de se limitar à vida da sacristia: tem necessidade de ir-ihe 
ao encontro. Como o Apóstolo São Paulo, ter um coração sen- 
sível aos seus males; deve chorar com os que choram, alegrar-se 
com os que se alegram, em uma palavra, fazer-se tudo para todos, 
para ganhá-los a Nosso Senhor». 


E da cultura, pude mostrar: constituiu a própria razão de 
ser da Campanha da Princesa, da Atenas Sul-Mineira, de que é 
bem o símbolo o primeiro de seus filhos, que ainda no fim do 
século dezoito segue para um Curso Superior, fora da carreira 
eclesiástica. Êsse Faustino José de Azevedo, a quem não bastou 
um só diploma, nem uma só Universidade, bacharel em Filosofia 
e em Matemática, pela Universidade de Coimbra, doutor em Me- 
dicina pela de Montpellier, e ainda com o propósito de aperfeiçoar 
os estudos na Universidade de Pávia, não realizado pela rudeza 
de seu correspondente, que lhe negou os meios. Com seu desta- 
que comprovado ademais por êsse convite lá recebido, do eminente 
estadista português, D. Rodrigo de Sousa Coutinho, para seu 
secretário da Legação que ia exercer na Alemanha, a relembrar 
convite idêntico e, ao que parece, único desta natureza quanto a 
um filho do Brasil, anteriormente recebido e aceito por êste outro 
brasileiro, o grande Alexandre de Gusmão, para secretário da 
Legação de Portugal, na França, logo ao concluir seu brilhante 
curso de direito em Coimbra; convite que não aceita ansioso por 
voltar à terra natal, o que faz em 1794, e desprezando as vanta- 
gens materiais que lhe oferecia a clínica no Rio de Janeiro, ainda 
maiores pela raridade de médicos que então aqui ocorria. 
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Não foi por devaneio que ela, a Campanha da Princesa, por 
sua Câmara Municipal, representou em 1823 à Assembléia Consti- 
tuinte, pedindo a criação de uma Universidade no Brasil, infeliz- 
mente não consumada, mas para oferecer-lhe luzido e poderoso 
contingente de seus filhos, que sôbre a base daquela cultura huma- 
nística haurida na própria Atenas Sul-Mineira, lhe passassem pelos 
bancos, subissem às suas cátedras ou à direção de seus cursos, 
para honrá-los bem como para, fora da mesma, honrar de igual 
modo a nossa cultura jurídica e social, a nossa cultura médica, a 
nossa cultura politécnica, por tôdas as formas, no exercício da 
profissão, no livro, nas sociedades sábias, na carreira política, nas 
diversas tribunas, sobretudo na do Parlamento, nas comissões 
dêste, nas belas letras, nos altos postos da Administração, e para 
honrar a nossa Justiça ainda nas cátedras de seus mais altos 
tribunais. 

É o que se pode ver desde que começam, tempo em fora, a 
ser criados os Cursos Superiores no país, para todos êles se- 
guindo os campanhenses. 


Instalada em 1828 a Faculdade de Direito de São Paulo, na 
mesma se matriculam quatro filhos de Minas Gerais, e três dêles, 
a sua quase totalidade, vindos da Campanha da Princesa: Tristão 
de Alvarenga, filho do glorioso torrão, Cirino de Lemos, nascido 
não própriamente na Vila porém no então simples arraial de 
São Gonçalo, do seu têrmo e nos seus arredores, Cristiano 
Stockler, que se nascido em São João d'El-Rey, para ali se trans- 
fere em tenra idade acompanhando seus pais. Todos os três se 
distinguindo no curso e na carreira seguida: o primeiro e o último, 
magistrados, atingindo ao pôsto de desembargador, o segundo, 
secretário do Supremo Tribunal de Justiça; e na carreira política 
chegando todos três a fazer parte da Assembléia Geral. 


A seguir, tão significativo é, por exemplo, o que ocorreu com 
a turma de estudantes de diversos pontos do país, matriculados 
naquela Faculdade em 1851 e formados em 1855, da qual faziam 
parte Evaristo da Veiga, Ferreira de Resende e Simplício de 
Sales, filhos da Campanha da Princesa. Da lista dos estudantes 
que mais se distinguiram organizada pelo Diretor, de acôrdo com 
os informes dos respectivos professôres e remetida ao Govêrno 
Imperial, e na qual se viam um Ferreira Viana, um Clemente 
Falcão, um Paulino de Sousa, figuram todos aquêles três campa- 
nhenses, os dois primeiros destinados a se projetarem no cenário 
nacional, o que também teria acontecido com o último se a morte 
não o colhesse logo. 

A fonte que ali brota em 1828-1832, e por essa forma já 
se apresenta em 1851-1856, não estancará jamais; antes, será pe- 
rene, crescente e sempre cristalina. 
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Extraordinário na verdade, é o número de filhos que a 
Campanha da Princesa vai, sucessivamente, enviando para os 
Cursos de Direito, de Medicina, de Engenharia, e ainda para os 
Seminários, vai enviando assim, de fato, para a Universidade; 
de quase duzentos pude dar notícia precisa. 


E para exata realização daquele quadro que deixei descrito. 


Para falar agora apenas da cultura que diretamente vos in- 
teressa, da jurídica e social, expressão da mesma, por exemplo, é 
Perdigão Malheiro, no seu tempo o maior de nossos jurisconsultos, 
em seguida a Teixeira de Freitas, como pôde conceituar Lafayete; 
o maior de nossos jurisconsultos, pelos trabalhos que publica, pelos 
pareceres que emite, e, entre êsses trabalhos sendo visto o que se 
intitula A Escravidão no Brasil, de caráter ao mesmo tempo jurí- 
dico, histórico e social, condenando a propriedade escrava, o qual 
constituiu o maior fator da Abolição, pelo que Joaquim Nabuco 
o qualificaria «O livro mais fecundo e benfazejo que se tem escrito 
no Brasil», pelas notáveis lições, e sôbre os mais variados assuntos, 
derramadas na tribuna e nas comissões do Parlamento, no exer- 
cício do mandato de deputado, e que tem ainda para esta casa 
o título especial de haver sido um de seus maiores presidentes. 
É Veiga Filho, catedrático da Faculdade de Direito de São Paulo, 
autor de obra que ficou clássica sôbre ciência das finanças, bem 
como de excelentes monografias sôbre assuntos econômicos e fi- 
nanceiros, e que ainda versa longa e brilhantemente no exercício, 
por algumas legislaturas, do mandato de deputado ao Congresso 
daquele Estado, como figura da maior autoridade que sôbre os 
mesmos ali se contava. É Gabriel de Resende, também catedrático 
da mesma Faculdade, provecto professor de direito comercial, com- 
provado no exercício da cátedra por um quarto de século, e que 
ainda publica tão interessantes trabalhos, e tem muito saliente 
figura no exercício, por várias legislaturas, do mandato de senador 
ao mesmo Congresso. É Francisco Veiga, ilustre catedrático de 
direito administrativo, da Faculdade de Direito de Minas Gerais, 
seu vice-diretor, e de tanto destaque no exercício do mandato le- 
gislativo, na Câmara do Império e, com a República, na Consti- 
tuinte, e na Câmara dos Deputados, onde pelas revelações de seu 
saber sobretudo em assuntos financeiros, é por longos anos, como 
figura insubstituível, eleito por seus pares para a presidência da 
Comissão de Orçamento. É Estêvam Lôbo, embora jovem, dos 
mais ilustres catedráticos dessa mesma Faculdade, professor de fi- 
losofia do direito, e a quem o trato dessa matéria ainda mais 
alarga e aperfeiçoa em seu brilhante espírito, a visão do problema 
jurídico, autor de excelentes monografias sôbre variados assuntos, 
e na maior evidência quando, no exercício por duas legislaturas 
do mandato de deputado ao Congresso Federal, faz parte da sua 
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Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para tão alto 
elevá-la com os notáveis trabalhos que produz, como, por exemplo, 
o Projeto de Código de Minas, que organiza e justifica, e as Bases 
que oferece para a revisão dos Códigos Militares, constituindo, 
virtualmente, essa própria revisão; e ademais orador de palavra 
fluente e fulgurante. 

Fere ainda a vista, a colaboração que têm os campanhenses 
na obra legislativa do país, de que acabam de ficar expostos bri- 
lhantes exemplos. Até as primeiras décadas dêste século, pode-se 
dizer, jamais deixaram de estar presentes em nossas Câmaras, 
desde quando em 1826, foram inauguradas: na Assembléia Geral 
do Império, deputados ou senadores, na Assembléia Constituinte 
de 1$91, no Congresso Federal, deputados ou senadores, sempre 
se contaram campanhenses, e muitas vêzes mais de um, como, 
por exemplo, naquela Assembléia Constituinte, em que sete eram 
êles; isso ainda, deixando de lado a Assembléia Provincial e o 
Congresso de Minas Gerais, bem como aquêle extravasamento, 
em parte já apontado, que se deu para a Assembléia Provincial 
e o Congresso do Estado de São Paulo. E colaboração sempre 
notável do ponto de vista político, da mesma forma que do ponto 
de vista cultural. Veja-se, por exemplo, essa figura de José Bento, 
que vem de longe, de 1826, em brilhante trajetória, das maiores 
da tribuna da Câmara e, depois, do Senado, na campanha liberal 
que faz o 7 de Abril, a Maioridade, e leva à Revolução de 1842. 
Essa figura de Evaristo da Veiga, orador inspirado, fluente, e 
que sabe comover, ao mesmo tempo da tribuna judiciária, da tri- 
buna literária e da tribuna parlamentar, que na legislatura co- 
meçada em 1864 pertencente a reduzido número de oposicionistas, 
e como o seu principal vulto, debate assiduamente com extraor- 
dinário brilho e extraordinário sucesso, contra uma Câmara ilustre 
e quase unânime. Essa figura de Américo Lôbo, orador comba- 
tivo e fulgurante, com aquela nota do idealismo a despontar a cada 
momento dos seus discursos, em belas imagens de quem era, ao 
mesmo tempo, cultor das musas e das ciências jurídicas e sociais; 
com tanto destaque já na Câmara do Império, e na República 
vulto dos maiores da Constituinte, onde também é o defensor 
máximo do princípio democrático e do princípio federativo, a res- 
peito debatendo com o próprio Ruy Barbosa, e depois ainda, como 
das maiores do Senado e em atividade constante, discutindo os 
mais variados assuntos. 

Na Administração, se pode ver Fernando Lôbo que não era 
apenas uma grande figura da política nacional senão que, em 
1892, na gestão da pasta do Interior e Justiça, realiza vasta obra 
de regulamentação dos mais variados serviços, com importantes 
iniciativas e adaptação dos mesmos aos moldes da Constituição 
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e da Legislação da República, posta em foco a larga visão de 
quem era um conspícuo profissional do direito. 


A Justiça apresenta, por exemplo, duas figuras de saber e de 
austeridade, que atingem ao Supremo Tribunal Federal, Ferreira 
de Resende, infelizmente logo desaparecido, e Américo Lôbo, já 
referido, que deixando a política entra para ali para ser dos 
maiores, como o fôra nas Câmaras Legislativas, para ser o nosso 
Magnaud, tão belamente descrito pelo insigne Lúcio de Mendonça, 
e ainda por certo, para ser o nosso Marshall, por suas tantas 
afinidades, inclusive o culto das musas. Mas transpõe ainda por 
certo as fronteiras de Minas Gerais, a irradiação dessa figura 
predestinada para administração da Justiça, a que ali serviu por 
mais de meio século, e na maior parte do tempo na sua cúpula, 
essa figura de João Bráulio Moinhos de Vilhens, de quem, na sua 
festa jubilar, pôde dizer o notável juiz, mais tarde um de seus 
sucessores naquela presidência do mais alto Tribunal de Justiça da 
gloriosa Terra dos Inconfidentes, Rafael de Magalhães : «Varão 
de alma diamantina, símbolo da honra mineira, figura gloriosa e 
resplendente no tríplice diadema, da bondade, do talento e do 
saber»; de quem pôde dizer a Revista Forense então redigida pelo 
notável jurisconsulto Mendes Pimentel: «... velhice serena e 
gloriosa do juiz insigne. Velhice serena e calma como um dêsses 
luminosos dias invernais de junho pela consciência límpida e reta 
de varão sem mácula. Gloriosa como um soberbo poente tropical, 
pela apoteose incomparável do seu jubileu. E a Revista Forense 
faz votos para que a serenidade e a alvura da estrêla do glorioso 
magistrado guiem ainda por muito tempo o Fôro Mineiro. E 
almeja que êsse reverbero de glória inexcedível inspire, como um 
exemplo e como um incitamento, o culto austero e a prática tenaz 
do bem e do justo». 


Agora, sôbre o civismo, de quadro tão grandioso que se apre- 
senta dentro da Campanha da Princesa, e tantas vêzes com irra- 
diações pelo cenário nacional, que descrevi longamente, vejam-se 
êstes exemplos: ali desde logo, se escreveu uma das páginas mais 
brilhantes e comovedoras da Inconfidência, a dessa trindade AL 
varenga Peixoto, o vate luminoso do Canto Geneftliaco, Bárbara 
Heliodora, a «Heroina de Inconfidência» e Maria Efigênia, a 
«Princesa do Brasil»; ali, as urnas históricamente independentes, 
que derrotam em 1831 o candidato de D. Pedro I, que derrotam 
em 1856 o filho do Marquês do Paraná, candidato ostensivo do 
Ministério, que derrotam tempo em fora tantos outros candidatos 
governamentais às Câmaras do Império: ali, o primeiro centro de 
propaganda republicana que se conta em Minas Gerais, e um dos 
primeiros e mais importantes que ainda se contam no Brasil, ele- 
gendo em 1885 um deputado republicano, Álvaro Botelho, que 
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juntamente com Prudente de Morais e Campos Sales, eleitos por 
São Paulo, são os primeiros que entram para as mesmas Câmaras 
do Império. 

E sôbre a cultura dentro também da Campanha da Princesa, 
base daquela polimorfa e opulenta cultura superior que ficou vista, 
maior e mais brilhante ainda é o quadro que descrevi, para que eu 
possa resumir aqui, senão dizendo dessa cadeira de Latim, que 
aparece com a própria Vila, em 1800, com professôres notáveis, 
que se vão sucedendo, e tal perfeição e difusão do ensino, que dis- 
cursos na língua de Cícero e de Horácio podem ser recitados em 
festas escolares, bem como dísticos em profusão, podem ser vistos 
nos templos, em solenes ezéquias, e mais admirável ainda, exâme- 
tros, ali mesmo compostos, inscritos em amplas telas pendentes do 
frontispício do Paço Municipal, para contemplação do público, 
nas festas realizadas pelos grandes acontecimentos nacionais; 
dessa imprensa que lá aparece já em 1832, com tanto sucesso, e 
ainda para os maiores destinos culturais e políticos, tempo em fora; 
dessa livraria que então também aparece, única no interior do 
Brasil, e rara nas próprias capitais; dêsses afamados estabeleci- 
mentos de ensino, oficiais ou particulares, de instrução primária e 
secundária, e ainda normal, o dêste último consagrado ademais 
pelo testemunho do grande pedagogo que foi Benjamin Constant; 
dessas associações culturais, onde pode ser vista, em 1863, a Pa- 
lestra Campanhense, composta de advogados, magistrados, médi- 
cos, sacerdotes, professôres, jornalistas, industriais, numa bri- 
lhante comunhão intelectual, acima de credos políticos ou ressen- 
timentos pessoais, onde se discutiam teses dignas dos mais apu- 
rados, dos mais altos grêmios de cultura, teses como estas, que 
não devo ocultar à vossa curiosidade: O estudo da lingua latina dis- 
pensa para os brasileiros o estudo da gramática portuguêsa ? Quais 
as bases do direito de propriedade? Tem a América necessidade 
de um direito internacional diferente do da Europa? Quais as 
fontes do direito criminal? A música é arte ou ciência? Como são 
transmitidas em nossa alma as impressões do mundo externo ? 
Possuindo o homem ampla liberdade tem êle direito de suicídio ? 
Qual a melhor forma de govêrno? Os povos podem dispensar 
grandes homens? O que é liberdade no sentido filosófico e poli- 
tico? O poder temporal é condição essencial para a independên- 
cia do poder espiritual do Chefe de Igreja? O Brasil e a Coloni- 
zação. Senão dizendo ainda, dentre tantas e tão variadas outras 
manifestações culturais, dessa iniciativa que dali partiu e com 
brilhante pregação, testemunhada e aplaudida por Machado de 
Assis, do monumento que hoje se ostenta em uma das praças do 
Rio de Janeiro, de homenagem nacional ao grande vulto de José 
de Alencar, o autor do Guarany; dessa primeira Enciclopédia Po- 
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pular do Brasil, ali mesmo organizada e impressa em 1879; dêsses 
festejos extraordinários, cheios de intelectualidade, com que a 
Atenas Sul-Mineira, consciente e efusivamente por tôdas as suas 
classes comemora em 1880 o Tricentenário de Camões, presta as 
suas homenagens a uma das maiores expressões mundiais do gênio 
da poesia, o épico imortal dos Luziadas, a essa glória que em 
parte também é nossa, pela comunhão da raça. 


Foi esta, que acaba de ficar vista, a minha querida e glo- 
riosa terra natal. Refulgiu, sobretudo, pela fé, pela cultura e pelo 
civismo de seus filhos: fide, cultu, civilibusque filiorum virtutibus 
effulsit. 


E tôdas essas virtudes refulgiam intensamente no lar sau- 
dosíssimo em que tive a felicidade de nascer. Aí mesmo pais es- 
tremosos que as sabiam sentir e as sabiam praticar, puderam trans- 
mití-las a seus filhos. 


Certo ainda que constituiu norma de grandes proporções, nesse 
lar, o culto das letras. 


Era meu pai profundo conhecedor do Latim, de que fôra a 
princípio professor público, e de que foi sempre professor na 
própria casa, ensinando-o aos filhos e filhas. 


E com essa base poderosa, conseguiu, como auto-didata, 
assenhorear-se de elevada cultura, e formar todos os filhos, em 
número de sete, nos Cursos Superiores, o primeiro e os três últimos, 
em direito, e o segundo e terceiro, respectivamente, em engenharia 
e medicina, dominando a formatura em direito, porque advogado, 
e muito saliente, era êle, e o estudo das ciências jurídicas e sociais 
favorecia a carreira política, que constituía também quase um 
imperativo daquele lar, pelos sentimentos cívicos no mesmo do- 
minantes. 


Paralelamente a êsse ensino de latim, obtido na casa paterna, 
recebiam êles o de outros preparatórios no Externato Oficial, 
quando em parte ainda o não recebessem no próprio lar. 


Eis como, seguindo para as Capitais, podiam logo fazer os 
preparatórios, e matricular-se naqueles Cursos Superiores. 


Foi assim que pude me matricular, em 1891, na Faculdade de 
Direito de São Paulo. 


Uma fase nova se inaugurava naquele momento para o ensino 
jurídico em nosso país, com a reforma Benjamin Constant, que 
por um lado permitiu a fundação de Faculdades Livres e por outro 
cindiu a unidade do bacharelato em ciências jurídicas e sociais, 
para estabelecer o ensino das mesmas em Cursos separados, de 
quatro anos para as primeiras e de três para as segundas, sendo 
comum o primeiro ano; e criadas tantas cadeiras novas, filosofia 


do direito, história do direito, ciência das finanças, legislação com- 
parada, medicina legal, higiene pública. 


E foi aquêle ano, de 1891, em que me matriculei, o último 
da época histórica e refulgente, em que para São Paulo afluía tôda 
a mocidade do sul do país, que se destinasse à formatura em 
direito. Fundadas, em 1892, as Faculdades Livres do Rio de Ja- 
neiro e de Minas Gerais, para as mesmas foram logo se trans- 
ferindo em grande número, os cariocas ou fluminenses e os mi- 
neiros. 

Fiz parte, entretanto, dos mineiros que lá permaneceram, e, 
como já ficou dito, formei-me a princípio em ciências jurídicas, 
e depois em ciências sociais. 


Era, então, Diretor da Faculdade, o Barão de Ramalho, certo 
já nonagenário, mais um nome do que uma atividade, nome, porém, 
de um dos mais afamados processualistas de sua época, e a evocar 
o passado daquela casa, dos Ribas, Rodrigues dos Santos, Falcão, 
Crispiniano, Duarte de Azevedo, José Bonifácio, o moço. 


Entre os professôres se podia ver ali êsse quadro admirável 
composto de João Mendes, de profunda cultura filosófica e huma- 
nística, e capaz de lecionar qualquer das cadeiras do curso jurídico, 
mais tarde autor de notáveis trabalhos, como êsse Processo Cri- 
minal, e êsse tão substancioso Direito Judiciário; João Monteiro, 
catedrático de Teoria do Processo Civil e Comercial, abrindo novos 
horizontes entre nós, sôbre a matéria, elevando-se ao trato bri- 
lhante que lhe davam na Itália, os Matirolo, Mortara, Manfredini, 
e bem à vista no notável trabalho que depois publica a respeito, e 
ficou clássico, e ademais orador, e de muita cuitura literária; Pedro 
Lessa, a princípio professor substituto, lecionando Direito Crimi- 
nal, e depois catedrático lecionando Filosofia do Direito, e da 
mesma forma que João Monteiro, quanto à Teoria do Processo, 
abrindo novos horizontes entre nós sôbre aquelas matérias, forrado 
ainda de grande cultura humanística, e destinado a ser depois 
uma das maiores figuras do Supremo Tribunal Federal; e Brasílio 
Machado, insigne catedrático de Direito Comercial, e que en- 
cantava ainda pela forma de suas preleções, traindo a cada mo- 
mento quem era um dos maiores oradores que se contavam então 
em nosso país, e o maior orador do júri daquela capital. 


E entre os meus colegas de ano ou contemporâneos de tanto 
destaque já na vida acadêmica, ou destinados depois a um maior 
destaque, na advocacia, na judicatura, na tribuna parlamentar, na 
cátedra, na diplomacia, sejam vistos, por exemplo, Alcântara Ma- 
chado, Pinto Lima, já por duas vêzes presidente desta casa, cole- 
gas de ano, e Antônio Carlos, Afrânio de Melo Franco, Carvalho 
Mourão, José Bonifácio, Pedro Moacir, César Bierrembach, Ma- 
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galhães de Azeredo, Plínio Casado, Astolfo Resende, que foi 
presidente desta casa, Sá Freire, que também o foi, Reinaldo Por- 
chat, contemporâneos: e calouro em 1895, Raul Fernandes, aqui 
presente, destinado a ser um dos maiores alunos daquela Facul- 
dade, e, depois, êsse nosso notável jurisconsulto e internacionalista. 

Loiavorei na imprensa academica, principalmente na tôlha 
Minas Academica, do Centro IVimeiro. Colabore: ainda na ora- 
tória académica, a êste respeito guardando viva recordação da 
escolha que de meu nome, entao estudante do terceiro ano, 
fizeram os colegas, em 1595, para saudar de um dos camarotes do 
antigo teatro Dao José, de gioriosas tradições culturais, o grande 
gênio artisuco, que era dSarah bernhardt, quando pela segunda 
vez esteve eia em São Paulo; da mesma torma que para saudar o 
ilustre pariamentar José Joaquim Seabra, que to: especialmente a 
São Paulo agradecer à mocidade acadêmica o vibrante protesto 
por eia teito contra o ato ditatorial de Fioriano Peixoto, demitin- 
do-o do cargo de protessor da Faculdade de Direito de Recife. 

Hormado, exerci por algum tempo a advocacia em comarcas 
do sul de Iviinas, e treguentando também a tribuna do júri, o que 
me levou então a estudos especiais sôbre direito criminal, tendo 
mesmo começado a esboçar um trabaiho sôbre legítima defesa, 
que depois abandonei inclinado a outros ramos do direito. 

É pouco tempo depois de formado tentei, em 1896, a carreira 
política, em um daquejes imperativos da casa paterna; foi meu pai, 
Manuel Inácio Gomes Valladão, político de longa carreira, desde 
moço, com muita projeção em Minas Gerais, no Império e na 
República, que remata na Constituinte e no Congresso Mineiro 
com aguêle brilho de que há pouco pôde dar notícia o ilustre 
Professor Casasanta, reitor da Universidade de Minas Gerais, 
no trabalho que vem publicando sob o título Grandes Vultos 
de Minas Gerais; e nem faltando ainda naquela casa, o próprio 
estímulo de minha mãe, Maria Amália de Vilhena Valladão, de 
tão altas virtudes, quanto viva inteligência e sentimentos cívicos, 
vindos já de seus antepassados, e sobretudo sobrinha-neta que 
era de Bárbara Heliodora, a «Heroina da Inconfidência», cuja 
memória cultuava. Fui candidato a deputado federal porém não 
me encaminhando para a chapa do Govêrno, fora da qual então, 
é a triste verdade, naquele como nos outros Estados, e contra 
tôdas as gloriosas tradições de Minas Gerais, e especialmente de 
minha terra natal, não havia salvação, o que pude experimentar, 
certo que conseguindo considerável e honroso sufrágio do elei- 
torado independente; e essa decepção me afastou para sempre da 
carreira política. 

Novos horizontes se abriram, em 1903, para a política de 
Minas Gerais, com a ascenção de Francisco Sales à presidência 
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do Estado; o qual, num lance de liberalismo, levantou a proscrição 
que pesava sôbre tantas figuras ilustres, como por exemplo, An- 
tônio Carlos, Afrânio de Melo Franco, e sobretudo João Pinheiro, 
a quem nomeou para presidente da Comissão Executiva de um 
Congresso Industrial, Comercial e Agrícola, que convocou. Ésse 
João Pinheiro, a maior figura que fôra ali, da propaganda repu- 
blicana, e um dos espíritos mais cultos, que se contavam nesta 
propaganda em todo o país, e depois disso com papel tão saliente 
na República; e então, qual Cincinato, retirado no seu Caeté. E 
destinado, após a realização do mesmo Congresso, a suceder a 
Francisco Sales naquela presidência, com o voto unânime de Minas 
Gerais, e com grande projeção no cenário nacional. 

Foi por êsse tempo, que me transferi para Belo Horizonte, 
a fim de exercer a profissão, e com o propósito de realizar a minha 
maior aspiração, a cátedra de direito, para o que me vinha con- 
sagrando a constantes estudos, como por exemplo o do direito 
comercial, e a respeito do mesmo escrevendo êsse trabalho que 
publiquei em 1912, O Direito Comercial em Face do Projeto do 
Código Civil — Unificação do Direito Privado, o primeiro traba- 
lho jurídico que publiquei, e no qual, sustentando a doutrina em 
causa, procurei rebater os argumentos de tão variados aspectos, 
que, em tôrno dêsse Projeto, apresentou o insigne Clovis Bevila- 
qua, contra a mesma. 

Aproximava-se, entretanto, a realização daquele congresso 
com o plano de uma grande Assembléia, composta de represen- 
tantes de tôdas as Municipalidades e de tôdas as classes, para o 
estudo sob os mais variados aspectos, dos problemas de sua fi- 
nalidade. E tive a honra de ser convidado por João Pinheiro para 
escrever algumas linhas gerais, de incentivo para a obra do Con- 
gresso, do engrandecimento econômico de Minas Gerais, o que 
fiz como me ditava o amor àquela terra, em alguns artigos, sob 
o título Política Econômica, a que êle deu a maior publicidade, 
e tomando parte ainda no Congresso por êle presidido, e em que 
se viam tantas figuras ilustres. Essa colaboração na obra do Con- 
gresso despertou a minha atenção para o problema jurídico do do- 
mínio dos rios, em foco a respeito do assunto da mineração e so- 
bretudo ao da indústria hidrelétrica, e que interessava não apenas 
a Minas Gerais, mas a todo o Brasil, até então confuso e sem 
nenhum trabalho especial de nossos juristas, bem como para o 
problema de todo o Direito das Águas, de igual modo sem nenhum 
trabalho entre nós, vigorando ainda a vetusta e tão confusa obra 
de Lobão. 

Dediquei-me então, e como me indicava ainda o patriotismo, 
a estudos da matéria, publicando em 1904 o trabalho Rios Pú- 
blicos e Particulares, em que tratei desenvolvidamente dos dois 
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grandes assuntos do problema em causa — discriminação dos rios 
públicos e particulares, discriminação dos rios do domínio da 
União e dos Estados, e sôbre esta difícil matéria, tendo a satis- 
fação de ver logo aceita, pelo Supremo Tribunal Federal, a dou- 
trina sustentada; e tratei ainda, embora em linhas mais gerais, do 
uso das águas, principalmente para aplicação do seu potencial à 
produção da energia elétrica, da servidão legal de aqueduto, do 
alveo, das margens, das minas situadas no alveo, adicionando ainda, 
em linhas gerais, um capítulo sôbre os terrenos de marinha, re- 
servados e acrescidos. Estudos que iria continuando, para escrever 
a obra completa sôbre o Direito das Águas. 

E vi, finalmente, realizada em Belo Horizonte, aquela minha 
maior aspiração, a da cátedra quando por espontânea e tão hon- 
rosa iniciativa do eminente Conselheiro Afonso Pena, diretor da 
Faculdade de Direito de Minas Gerais, a sua douta Congregação 
se dignou escolher-me para professor substituto da seção de Di- 
reito Público e Constitucional, de que exerci a cátedra de 1904 
até meados de 1905, na ausência do seu titular o ilustre David 
Campista, então deputado ao Congresso Federal; e tendo o prazer 
de entrar para ali juntamente com Afrânio de Melo Franco, es- 
colhido professor substituto da seção de Direito Internacional, des- 
tinado a tão brilhante carreira. 

As relações que assim adquiri com as figuras proeminentes 
da política mineira, e sobretudo João Pinheiro, que ademais não 
se cansava de exprimir a sua grande admiração pela figura de 
meu pai, asseguravam a minha entrada para o Congresso Federal. 
Fiz-lhes sentir, porém, que preferia uma posição no Rio de Janeiro, 
meio mais favorável naquela época em que Belo Horizonte contava 
apenas dois lustros de existência, para que eu pudesse dar tôda 
expansão aos constantes estudos jurídicos a que me consagrava; 
e foi em nome de todos êles que o ilustre Carlos Peixoto, nos 
seus grandes dias de líder da Câmara dos Deputados, se enten- 
deu com o ínclito Presidente Rodrigues Alves, podendo breve 
enviar-me um cartão que conservo, com êsses dizeres: «Ao ilustre 
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, 
hoje nomeado, cumprimenta Carlos Peixoto». 

Eis-me então no Rio de Janeiro, assumindo as funções dêsse 
cargo, e dentro em pouco, vai fazer amanhã quarenta anos, em 
19 de julho de 1906, tendo a honra de entrar para esta Casa não 
como um advogado militante, pois não exercia essa nobre profis- 
são, mas pela praxe estabelecida da admissão dos representantes 
do Ministério Público. Fiz parte, em 1907, da Comissão de Re- 
vista. E, em 1908, do Congresso Jurídico onde, na Comissão de 
Direito Civil, presidida pelo Conselheiro Coelho Rodrigues, vol- 
tando ao assunto de trabalho anterior, apresentei conclusões pela 
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Unificação do Direito Privado acentuando agora, ainda mais do 
que o havia leito, o aspecto social do problema, e tendo a satisfa- 
ção de vê-las aprovadas; e na Comissão de Direito Comercial, 
presidida pelo Visconde de Ouro Prêto, tomei parte na discussão 
da tese pelo mesmo formulada sôbre a vantagem ou desvantagem 
da iaculdade conferida aos Estados de legislarem sôbre o pro- 
cesso das ações e execuções comerciais, estudei-a sob todos os 
seus variados aspectos, para concluir com êle pela desvantagem 
de tal faculdade. Em 1912, a convite da Diretoria ainda me coube 
fazer o elogio dêsse grande brasileiro Visconde de Ouro Prêto, 
pela época de seu passamento. Em 1914, porém, nomeado Minis- 
tro do Tribunal de Contas, deixei de fregiientar o Instituto con- 
siderando-me sócio avulso, na forma do Regimento. Aposentan- 
do-me porém nesse cargo em 1935, e embora continuando, como 
até hoje, a não exercer a advocacia, de novo aqui colaborei em 
1941, a convite da Diretoria, realizando uma conferência sôbre 
o notável brasileiro Américo Lôbo, pelo centenário de seu nasci- 
mento; e tomei parte recentemente, em 1943, no Congresso Jurí- 
dico Nacional, comemorativo do centenário do Instituto, por es- 
pecial convite da Comissão Executiva, e sendo pelo mesmo Con- 
gresso eleito para presidente da sua Comissão de «Minas e Águas». 

E na série dos trabalhos que tenho publicado quero lembrar 
ainda êste de 1912, sôbre a importante matéria do Abuso do 
Direito, expondo a sua doutrina e chamando para a mesma a 
atenção do Senado Federal, onde se encontrava em estudos o 
projeto do Código Civil; o primeiro ao que eu saiba, que se 
escreveu sôbre o assunto entre nós, só mais tarde em 1932 pu- 
blicando Jorge Americano o seu trabalho — Do Abuso do Direito 
no Exercício da Demanda. 

Mas a minha maior atividade se concentrou, pela ordem 
cronológica, nos assuntos do Direito das Águas, do Tribunal de 
Contas, da Cátedra Universitária e da História Pátria. 

Com relação ao Direito das Águas, aguêle trabalho que pu- 
bliquei em Belo Horizonte, foi o início de uma longa jornada : do 
Projeto do Código das Águas, precedido da ampla exposição de 
motivos, organizado em 1907, no Govêrno Afonso Pena, por 
incumbência do jovem e ilustre Ministro da Viação, Indústria e 
Obras Públicas, Miguel Calmon; dos debates orais ou escritos 
perante as sucessivas Comissões Especiais da Câmara dos 
Deputados incumbidas de examiná-lo, para cujas reuniões fui 
sempre convidado, e sempre comparecendo; dêsse volume publi- 
cado em 1931, sob o título Direito das Águas; dêsse Projeto de 
1933, como o primeiro, precedido de extensa Exposição de Mo- 
tivos, e no qual o Livro décimo constituindo de fato o Projeto de 
um outro Código, o dos serviços de Utilidade Pública, com as 
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suas normas aplicáveis a quaisquer outros serviços de utilidade 
pública, e que tive a necessidade de organizar pela ausência dêsse 
Código entre nós. E se foi essa a amplitude da obra que tive de 
realizar, a sua substância era do mais difícil trato, pela falta 
quase absoluta que havia, de elementos na nossa legislação, na 
nossa doutrina e na nossa jurisprudência, e importância nacional 
e social da matéria, principalmente sob o ponto de vista da indús- 
tria hidrelétrica, e onde incertezas e dúvidas ainda pairavam nos 
mais adiantados países. 


E ação semelhante foi a que tive de desenvolver com refe- 
rência ao Tribunal de Contas, pois quando para ali entrei, em 
1905, era o mesmo um órgão novo no nosso país, surgido com 
a República, e mal definido na Constituição de 1891, exigindo 
especiais estudos na doutrina, na jurisprudência e na legislação 
dos outros países. A êsses estudos não me poupei, e não apenas 
para o perfeito exercício das funções de meu cargo de Represen- 
tante do Ministério Público, senão ainda para escrever trabalhos 
de doutrina sôbre os principais assuntos do mesmo Tribunal, e 
de crítica a disposições legais vigentes, indicando as remodelações 
que no mesmo s2 impunham. E principal dêles o que publiquei 
em 1911 — Estudos sóbre o Tribunal de Contas, em alguns pontos 
atendido pelo eminente parlamentar Antônio Carlos, em projeto 
que apresentou, e defendeu na Câmara dos Deputados, convertido 
na Lei nº 2.511 do mesmo ano. E entre os outros, diversos são 
os relativos ao assunto de máxima importância, da fiscalização 
dos contratos e do registro sob protesto, no sentido da perfeição 
da mesma e de que o contrato registrado sob protesto não podia 
ser executado sem aprovação do Congresso, e nenhum efeito ju- 
rídico produziria, se esta aprovação não se verificasse. Assunto 
de que ainda tratei longamente, bem como de outros, na Expo- 
sição de Motivos ao Projeto de Reforma do Tribunal de Contas, 
que, de bom grado, tive de organizar em 1918, a convite do 
Govêrno, e por êste aproveitado no Regulamento que expediu 
com o Decreto nº 13.247 do mesmo ano, omitindo porém o dis- 
positivo que consagrava aquela doutrina referente ao registro sob 
protesto. Certo, entretanto, que não preguei em vão, pois tal 
doutrina viria a ser consagrada, em parte, pela lei de 6 de janeiro 
de 1923, e, depois, mais amplamente, pela Constituição de 1934. 
Por fim, sôbre as funções do Ministério Público, escrevi um 
trabalho pregando a sua mais alta autonomia; pregando e prati- 
cando, opondo-me sempre ao registro dos atos do Govêrno, que 
me parecessem ilegais, não obstante demissível ad nutum. 

Sôbre a cátedra, à semelhança do que ocorreu em Belo 


Horizonte, foi por espontânea e tão honrosa iniciativa do egrégio 
Conde de Afonso Celso, Diretor da Faculdade Livre de Ciências 
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Jurídicas e Sociais, hoje Faculdade Nacional de Direito da Uni- 
versidade do Brasil, que a sua douta Congregação me escolheu 
para professor substituto, e depois catedrático de Teoria do Pro- 
cesso Civil e Comercial. Não seria essa cadeira a me atrair pois 
no momento não estava exercendo a advocacia; houvera antes 
de ser a de Direito Comercial de que fizera estudos especiais, de 
Direito Público e Constitucional, que lecionei em Belo Horizonte, 
ou de Direito Administrativo ou Ciência das Finanças, pelos 
estudos a que estava obrigado em razão do cargo que exercia no 
Tribunal de Contas. Mas a minha aspiração de sempre pela cá- 
tedra, levou-me a aceitá-la, com o encargo assim de novos e 
intensos estudos a que não me poupei, para corresponder à honra 
recebida. E êsses estudos me revelaram tôda a grandeza da maté- 
ria, que tanto me seduziu no aspecto próprio da Teoria, e não dis- 
virtuada pela praxe. EF pude então ainda melhor compreender 
porque motivo João Monteiro, professor desta cadeira na Fa- 
culdade de Direito de São Paulo, a quem seria fácil quando se 
deu a Reforma Benjamin Constant, em 1891, transferir-se para 
outra aparentemente mais brilhante do seu vasto quadro, resolveu 
permanecer na mesma, para enriquecer afinal a nossa literatura 
judiciária com êsse notável trabalho Teoria do Processo Civil e 
Comercial e já sob a influência, como signifiquei, daquela admi- 
rável floração italiana dos Matirolo, dos Mortara. Certo ainda 
que em 1924, quando assumi o exercício da cátedra novos pro- 
gressos se haviam operado em tal matéria nos diversos países, 
sobretudo na própria Itália, onde uma obra ainda de maior vulto 
aparecera, a de Chiovenda, traçando normas processuais com o 
rigor dos mais apurados princípios científicos, e mesmo em nosso 
país um outro trabalho de igual modo havendo surgido, e de alta 
teoria traduzida no seu próprio título, êsse Direito Judiciário, fruto 
do profundo saber de João Mendes; por outro lado um novo e 
importante aspecto começava a apresentar-se no assunto, o as- 
pecto social. Nos meus estudos procurei pôr-me a par daqueles 
progressos inspirando-me nas melhores lições, principalmente a 
de Chiovenda, para exercer a cátedra na altura de suas finalidades, 
e na exata compreensão do seu título, Teoria, que não Pratica 
do Processo. E tendo ainda na maior conta o aspecto social do 
processo. 

Ao culto da História Pátria me consagrei, como um impe- 
rativo da própria terra natal, que tinha história, e, como vistes, 
das mais altas que se podem contar. Já em 1912 se me abriram as 
portas do Instituto Histórico, dessa casa também gloriosa e 
secular da pacífica scientiae occupatio, que surge nos albores do 
Brasil autônomo, sob o maior dos auspícios, o do rei sábio e liberal, 
que foi D. Pedro II, e para os maiores destinos culturais e patrió- 
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ticos; e onde tenho tido a honra de pertencer às suas Comissões, 
de tomar parte em todos os Congressos convocados e de haver 
sido o orador na comemoração do seu centenário. E dos trabalhos 
que tenho produzido, um dêles é êsse Da Aclamação à Maiori- 
dade, sôbre o período de 1822 a 1840, sôbre o período cheio de 
grandes acontecimentos políticos, culturais e sociais de nossa pátria, 
e outro essa Campanha da Princesa, que pude levar a cabo como 
o maior bem que Deus me poderia conceder. 


Encerrando aqui aquilo de que me constituistes na obrigação 
de falar, quero agora expressar meus agradecimentos aos ilustres 
colegas, proponentes desta homenagem, tão acima de meus mé- 
ritos, sintetizando-os na pessoa do primeiro signatário da proposta, 
do jovem e brilhante advogado, Haryberto de Miranda Jordão. 


Quero, ainda, testemunhar a minha gratidão para com o 
notável jurisconsulto e advogado, Targino Ribeiro, a quem se 
acham confiados os destinos desta casa gloriosa e secular, pela 
organização da presente solenidade bem como pelas palavras tão 
generosas com que a iniciou. 

E, por fim, desejo manifestar o meu mais profundo reconheci- 
mento aos ilustres oradores que me saudaram: Temístocles 
Brandão Cavalcanti, eminente Procurador Geral da República e, 
mais do que isto, o exímio continuador da obra de Uruguai e de 
Ribas nos complexos estudos do direito administrativo, e em campo 
muito mais vasto, da expansão dos interêsses sociais; Pedro Cal- 
mon, o notável Diretor da Faculdade Nacional de Direito, o ora- 
dor magnífico, o publicista provecto,o insigne homem de letras e 
historiador; Francisco de Paula Baldessarini, o brilhante promotor 
e advogado, com grande destaque nesta casa, no Conselho da 
Ordem e no Clube dos Advogados que tão nobremente representa 
a Associação do Ministério Público do Distrito Federal, nóvel e 
auspiciosa coordenadora dos ideais e das atividades dos que 
exercem a alta magistratura do ministério público. 


FACULDADE NACIONAL DE DIREITO 


Inauguração da Sala «Professor Alfredo Valladão» - Os discursos 
proferidos e o agradecimento do homenageado 


Noticiou o Jornal do Comércio, de 15 de setembro de 1953: 


Realizou-se no dia 11 do corrente, a cerimônia da inaugura- 
ção, na Faculdade Nacional de Direito da Universidade do Brasil, 
em sala no 3º andar que passou a ter o seu nome, o retrato do 
Sr. Professor Alíredo Valladão, antigo catedrático de Direito 
Judiciário Civil e eminente jurista inscrito no Livro do Mérito. 

A solenidade foi presidida pelo Diretor da Faculdade, Pro- 
fessor Edgardo Castro Rebello, que convidou para compor a 
mesa o homenageado Professor Alfredo Valladão, e os Professô- 
res Noé Azevedo, da Faculdade de Direito de São Paulo, Pedro 
Calmon, Reitor da Universidade do Brasil, Costa Carvalho, cate- 
drático e ex-diretor da Faculdade Nacional de Direito, Luís do 
Rêgo Monteiro, Diretor da Faculdade de Direito da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro, e o Professor Haroldo 
Valladão. 

Compareceram à solenidade muitos professõres, daquelas duas 
Faculdades e da Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, desem- 
bargadores, magistrados, membros do ministério público federal 
e local, advogados e numerosos estudantes, enchendo o grande 
anfiteatro, que passou a ser a atual «Sala Alfredo Valladão». 

O Diretor da Faculdade, Professor Castro Rebelo proferiu, 
de início, breves palavras, salientando que por fôrça de decisão 
da Congregação iam ser inauguradas salas na Faculdade com o 
nome de antigos mestres e eminentes juristas, sendo a primeira 


destas a «Sala Alfredo Valladão». 
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Após saudar o homenageado, concluiu dizendo que consi- 
derava um dia feliz de sua administração êste em que podia prestar 
a Alfredo Valladão a homenagem a que fazia jus pela sua inteli- 
gência, cultura, devotamento ao estudo e grande caráter. 


Pediu por fim o Diretor que o Professor Haroldo Valladão, 
filho do homenageado, e o Desembargador Oscar Tenório, antigo 
aluno do mesmo, descerrassem o retrato do Professor Alfredo Val- 
ladão, o que se realizou sob calorosa e demorada salva de palmas. 


Deu, em seguida a palavra para falar em nome da Congrega- 
ção da Faculdade, ao catedrático e ex-Diretor, Professor Costa 
Carvalho, que proferiu o seguinte : 


DISCURSO DO PROFESSOR COSTA CARVALHO 


«Em hora inspirada resolveu a Congregação da Faculdade 
Nacional de Direito dar Patronos — escolhidos êsses entre os 
maiores nomes da jurisprudência nacional, no magistério e na ma- 
gistratura, nas letras e no fôro — às salas do nosso edifício porque, 
assim, rendendo-lhes preito merecido e necessário, se elevaria a 
si mesma e acordaria na lembrança dos moços as lições que êles 
deram e os exemplos que deixaram. 


Encareça-se, por isso, sem reservas nem ressalvas, a resolu- 
ção sábia e enalteça-se, sem restrições, o gesto feliz pelo que tem 
de nobre e pelo que representa de justo nesta quadra da vida nacio- 
nal tão tristemente marcada pela ascenção atrevida das «gralhas» 
e dos «corvos», êstes sobrevoando, agoireiramente, na ânsia de des- 
truíllas e devorá-las, as melhores reputações, e aquelas sobre- 
pondo-se, pela solércia e pela audácia aos valores constitutivos 
dessa preciosa reserva moral e cultural que ainda nos resta. 


Entre os nomes exponenciais e venerandos que recolheram a 
preferência dos Mestres atuais desta Casa porque constituiram, a 
seu tempo, e consolidaram, pela grandeza de sua vida e pela ex- 
celência da sua obra, uma grande época da história nacional digna 
de ser lembrada e ser enaltecida em bem da formação moral e da 
preparação profissional da mocidade que aqui vive e aqui estuda, 
figura, com relêvo merecido, o do Sr. Professor Alfredo Valladão. 
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É que a êsse mestre ilustre se deve um acervo valioso de ser- 
viços inestimáveis com que, na esfera de sua atividade intelectual, 
contribuiu relevante e desinteressadamente para o enriquecimento 
do patrimônio espiritual da Nação. 

E se essa razão justifica a honra insigne que logrou a legítima 
e excelsa distinção que lhe confere o Govêrno da República man- 
dando inscrever seu nome venerando no Livro do Mérito, ex- 
plica, de outro lado, o gesto consagratório da Faculdade. 

Não foi senão para desobrigar-se do encargo honroso e grato 
que assumiu com a sua própria consciência que a Faculdade con- 
vocou para hoje, data que, precisamente, registra a passagem do 
80º aniversário natalício do Mestre, a brilhante assistência que 
aqui está, a fim de testemunhar a proclamação do mérito, essa 
verdadeira declaração de direito ao reconhecimento da Posteri- 


dade. 


E em razão disso foi que o convocamos, Sr. Professor Al- 
fredo Valladão, pedindo-lhe que aqui viesse, a esta velha e que- 
rida Casa de Ensino, que é também sua, para receber, de corpo 
presente — porque, felizmente, ainda vivo e são — a homenagem 
especial que lhe queremos prestar — galardão que a sua Faculdade 
lhe oferece — como demonstrativo do alto aprêço em que todos 
o temos pelos seus méritos incomuns, e grandes serviços à causa 
pública. 

Não poderíamos deixar passar a oportunidade para dar feição 
concreta do nosso aprêço, para dar expressão real à nossa admi- 
ração, pondo em relêvo as virtudes marcantes da sua personali- 
dade para que se perpetuem na memória das gentes e possam as 
novas gerações por vir pautar a sua conduta moral e cívica pela 
vida nobre e alta, limpa e vertical, fecunda e edificante que viveu 
sempre, sem desvios nem transigências, o ilustre Mestre. 

A mim, por causa que desconheço e por motivo que não 
procurei saber, coube a honrosa missão de interpretar o sentiu 
geral e dizer, em presença, ao Professor Valladão e com referência 
a S. Excia., duas palavras cuja singeieza não condiz com a magni- 
tude do ato que aqui nos congrega. 

Se mal inspirada foi a minha designação — que, aliás, aceitei 
com gáudio e sem hesitação — como bem inspirada foi, e disse, a 
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resolução que se cumpre com tanta e tão comovida expressão, teve 
ela, a virtude, e por que não dizê-la ?, de proporcionar-me, a mim, 
neste fim de carreira, quando já bruxoleiam, a extinguir-se, os úl- 
timos lampejos, quando escoam os instantes finais da minha ati- 
vidade professoral, o ensejo de prestar o meu concurso desvalioso 
para a realização desta festa cívica de tão grata repercussão, de 
tão alta ressonância e de tão funda expressão. 


E como conheço — valha-me isso — a formação moral do 
Mestre eminente, que se impôs ao culto do nosso respeito, da 
nossa estima, da nossa admiração, não tenho senão que pedir-lhe, 
e o faço, se digne de excusar-me pelas palavras que profira e 
pelos conceitos que emita, os quais possam, pelo propósito laudató- 
rio que revelam, embora absolutamente justos e rigorosamente 
exatos, molestar-lhe a modéstia, essa virtude marcante, por exce- 
lência, dos fortes, dos homens que valem pelo que valem e têm 
consciência do próprio valor sem alardeá-lo. 


Falar ou dizer de mortos aos vivos é fácil e sempre grato; 
falar, porém, ou dizer de vivos na presença dêles é, de regra, di- 
fícil, delicado e, não raro, constrangedor pelas situações que, às 
vêzes, se criam para aquêles que sejam objeto ou assunto do dis- 
curso e pelos embaraços que podem surgir para os que falam. 


Assim é o meu caso quando devo referir-me ao Professor Al- 
fredo Valladão e dizer da sua vida e da sua obra, em breve trecho, 
aos que, acudindo ao pregão da Faculdade, aqui vieram trazer o 
concurso da sua comparência, o testemunho do seu apoio, a afir- 
mação da sua solidariedade, e, assim, dár maior brilho e mais ex- 
pressão à homenagem que lhe rendemos, ao ensejo da sua data 
natalícia, pela aposição do seu nome laureado a esta sala que, de 
agora, guardará sua lembrança já guardada pela Faculdade no 
recesso da sua história magnífica. 


A bio-bibliografia do Professor Alfredo Valladão constituiu 
uma página edificante, digna de ser conhecida e meditada, pelos 
ensinamentos que contém, pelos exemplos que registra, pelas lições 
que oferece. 


São 80 anos preciosos de uma vida retilineamente bem vivida; 
de uma grande vida posta ao serviço do Direito e da História 
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Nacional; de uma vida fecunda ao bem público, nobre e alta pelo 
ideal puríssimo que a orientou e paradigmada pelo conceito ex- 
celso de Ulpiano. 


Sem jamais desviar sua atenção para outros setores de ati- 
vidade intelectual fora dos campos do Direito e da História, a que 
se consagrara com devoção e entusiasmos no propósito alto de 
servir a sua terra e a sua gente, pôde o Professor Valladão reali- 
zar uma obra vultosa na quantidade e valiosa na qualidade. 


Mal saído da Faculdade de Direito de São Paulo, onde se 
diplomou em ciências jurídicas e sociais nos primeiros anos da Re- 
pública, voltou o Professor Valladão à sua querida Província das 
Minas Gerais, portador de uma regular bagagem cultural a ser- 
viço da sua inteligência fulgurante. 


Ali, pelo seu trabalho ordenado pela sua orientação equili- 
brada, pelo seu espírito investigador, qualidades que marcam os 
seus primeiros e, por bem dizer, inaugurais trabalhos profissionais, 
pôs, desde logo, em relêvo a promissora revelação os seus pendo- 
res pelos estudos sérios e úteis. 


Mostrava-se, já, então, aquela época, no pleno fastigio da sua 
mocidade exuberante, um homem de pensamento amadurecido, de 
espírito curioso, de vontade realizadora. 


E não desmentiu, no curso da vida, os prognósticos nem êstes 
falharam. 


Os sérios e complicados problemas do direito mereceram sua 
atenção especial, sendo que, para a solução adequada e necessá- 
ria, dêsse importante, por todos os títulos e sob todos os aspectos, 
da Unificação do Direito Privado, sempre oportuno e atual, de- 
dicou o ilustre Mestre o melhor de sua colaboração, escrevendo 
e publicando — e êsse o seu primeiro trabalho — pensada tese 
de alta valia e notável erudição. 


Do problema das águas — hoje relativamente solucionado 
pelo Código respectivo que regulou e disciplinou o uso e a apli- 
cação dessa grande fonte da riqueza nacional — quem primeiro 
tratou, entre nós de maneira concreta e eficiente, foi o Professor 
Valladão com o seu aplaudido trabalho: Rios Públicos e Pearticula- 
res, monografia preciosa que publicou em 1904 como introdução 
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ao estudo Do Direito das Águas, publicado em 1931, no qual con- 
densou os estudos que realizara sôbre êsse magno e curioso assunto. 


Valeu-lhe essa brilhante atuação intelectual o convite à Cá- 
tedra de Direito Público e Constitucional, que ocupou e exer- 
ceu, com proveito, na Faculdade de Direito de Minas Gerais, dela 
só se afastando quando transferiu residência para esta Capital 
a fim de exercer o cargo de Representante do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas, o qual mais tarde foi nomeado mi- 
nistro. 

Porque professor por vocação, voltou à atividade didática, 
ocupando a Cátedra de Teoria e Prática do Processo Civil nesta 
Faculdade quando ainda era ela uma instituição particular e nela 
esteve, depois de oficializada, até quando, aposentado no Tribunal 
de Contas, entendeu, coerente seu ponto de vista, não ser re- 
gular o inativo exercer outra função pública remunerada. 


A Faculdade então perdeu o seu concurso: a cátedra orfa- 
nou-se com prejuízo dos estudantes. E isso se passou pelo ano 
de 1935. A sua lembrança, entretanto, ficou guardada pelo seus 
colegas de Congregação e pelos seus antigos alunos, um dos quais, 
dos mais brilhantes e mais autorizados, aliás, Professor Pedro 
Calmon, nosso Reitor Magnífico, dizia, em hora festiva não mui 
distante com referência às aulas do Mestre : «Não lhe esquecemos 
as preleções... e, a cada momento, lembramos a remissão his- 
tórica que pontilhava de cronologia apropriada a sua aula sempre 
notável, sempre conclusiva, sempre amena». 


Se foi dentre nós dos primeiros a escrever, com autoridade, 
sobre o «regime jurídico das águas», o primeiro foi também a de- 
dicar trabalho sistemático sôbre o instituto do Abuso do Direito. 


É maior de três dezenas a relação das suas obras sôbre di- 
reito e sôbre história, afora a colaboração sôbre direito e sôbre 
história, a colaboração periódica que presta ao velho Jornal do 
Comércio sôbre assuntos idôneos de sua especialidade e o grande 
número de conferências sôbre motivos históricos e biográficos que 
tem realizado oportunamente com notável acuidade e magnífica 
ilustração. 

Como motivo determinante ou causa legitimativa desta ho- 
menagem especial que, com tanta justiça se confere ao Professor 
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Alfredo Valladão em razão do seu grande merecimento, bastaria 
o que fica dito. 


É preciso, porém, considerar um aspecto outro de sua vida 
exemplar muito mais interessante, muito mais sugestivo, muito 
mais digno de referência, importa dizer, do que os aspectos exa- 
minados. É o aspecto moral; é a lição dessa vida limpa e reta que 
êle viveu até alcançar hoje o alto e iluminado cume de sua ca- 
minhada; é o ensinamento que nos apresenta a verticalidade da 
sua conduta de homem e de mestre; é o exemplo de compreensão 
do dever que soube cumprir e cumpriu plenamente. 


É êste, Sr. Professor Alfredo Valladão, o presente de ani- 
versário que lhe oferta a Faculdade Nacional de Direito. Rece- 
ba-o, pois, V. Excia. sem constrangimento porque vem marcado 
pelo cunho de sinceridade e de justiça e de seus colegas e discípulos 
e guarda-o como prêmio maior que os seus méritos e as suas vir- 
tudes lhe poderiam propiciar nesta altura da vida, dessa vida bela 
que a Providência lhe conserva e que assegurará ao nome ilustre 
um lugar destacado no Corpo da História Nacional». 


Terminados os longos aplausos com que foi recebido êste 
discurso, deu o Sr. Diretor a palavra, para falar em nome do 
corpo discente, ao bacharelando Euvaldo de Oliveira que proferiu 
a seguinte : 


ORAÇÃO DO BACHARELANDO EUVALDO 
DE OLIVEIRA 


«Nesta hora amarga das relações humanas, em que se obser- 
va, na realidade brasileira, e, quiçá, no mundo, êste imediatismo 
materialista e grosseiro, relegadas que estão a segundo plano, as 
coisas do espírito, as realizações da inteligência e da cultura, nesta 
hora, frizamos, é que sentimos, estando entre vós para inaugurar 
em homenagem, a Sala Alfredo Vilhena Valladão, sentimos, repito, 
com os olhos em lágrimas, estar fazendo justiça, neste preito de 
gratidão e reconhecimento a Alfredo Valladão, pelos relevantes 
e desinteressados serviços, por si prestados ao Brasil e à cultura 
jurídica do mundo. 
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Constitui esta solenidade, a nós moços, estudantes de Direito, 
cheios de fé e esperança, em um futuro melhor para o homem e a 
humanidade, grandioso incentivo ao estudo do Direito, da vida em 
sociedade para que possamos, tanto quanto possível, contribuir 
para o progresso de tudo e todos, certo de que, assim procedendo, 
estaremos no bom caminho, na trilha certa do homem de honesti- 
dade e de caráter, que pensa, raciocina, medita e estuda. 


Olhando para Alfredo Valladão, podemos sem temor declarar, 
de público, que acreditamos no Direito e na Justiça, pôsto que o 
ilustre Ministro do Tribunal de Contas — hoje festejado — é a 
encarnação mesma do Direito e da Justiça aos seus reais méritos 
de grande jurista e cidadão brasileiro. 


Jamais tivemos oportunidade de, consultando inúmeras bio- 
bibliografias, encontrar alguma tão vasta e grandemente exube- 
rante. 


É Alfredo Valladão, como não poderia deixar de ser, mineiro 
de boa estirpe, nascido na cidade de Campanha, lá para os idos 
de setembro de 1873. 

Filho do Comendador Manuel Inácio Gomes Valladão e de 
D. Maria Amália de Vilhena Valladão. Casou-se em 1898 com 
“ hoje pranteada D. Maria Isabel Teixeira Valladão. 


Seu curso de Humanidades, êle o fêz em sua terra natal, no 
Rio e em Ouro Prêto. Em 1891, matriculava-se na Faculdade 
de Direito de São Paulo, onde em 1894 recebeu o grau de Ba- 
charel em Ciências Jurídicas e, em 1895, em Ciências Sociais. 


Daí para frente trabalha fecundamente, ora como advogado, 
ora como jurista. 


Em 1902 publica: O Direito Comercial, em face do projeto 
do Código Civil — Unificação do Direito Privado. 

O ponto de vista seu, aí expendido era frontalmente contrário 
ao de Clovis Bevilagua, sob certos aspectos. Aliás, sua opinião, 
êle a disseminou mais uma vez, em 1908, por ocasião do Con- 


gresso Jurídico Brasileiro, ressaltando ainda mais, o conteúdo 
social da mesma. 


Esse trabalho, tão grande seu valor, levou o jurista Inglês 
de Sousa, na «Exposição de Motivos aos projetos que organizou, 
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em 1912, do Código Comercial e do Código de Direito Privado», 
a dizer: «A idéia da unificação do Direito Privado que, levantada 
pela primeira vez em 1867, pelo imortal Teixeira de Freitas, en- 
controu aceitação e aplausos de muitos de nossos mais notáveis 
juristas, como Carlos de Carvalho, Brasílio Machado, Bulhões 
Carvalho, Lacerda de Almeida, Carvalho de Mendonça, Alfredo 
Valladão e outros, e foi por grande maioria consagrada no Con- 
gresso Jurídico Brasileiro de 1908, que aprovou as conclusões do 
Dr. Alfredo Valladão um dos que mais esforçadamente se tem 
batido pela reforma e que melhor a tem compreendido, pois não 
a concebe, como simples redução a um corpo único de disciplinas, 
até agora separadas, mas como a socialização do direito, sob a 
influência do Direito Mercantil, observada pelos próprios civilistas 
que, por motivo de ordem secundária, persistem em querer divi- 
dido o estudo dos fenômenos jurídicos de ordem privada». 

E assim, com seu primeiro trabalho, já discute com Clovis 
Bevilaqua e passa a fazer parte da plêiade de juristas pátrios, 
como bem acentuou Inglês de Souza. 

Dois anos depois, referimo-nos ao de 1904, em Belo Hori- 
zonte, publica: Rios Públicos e Particulares. Desta forma, surge 
no Brasil, o primeiro escrito sôbre o direito das Águas. Nesta obra 
de discriminação das águas, do domínio da União, e dos Estados, 
tratou com grande desenvoltura dêsses dois importantes problemas, 
do Direito em questão: Discriminação das Águas do domínio da 
União e dos Estados e, em linhas gerais, do aproveitamento das 
águas para as primeiras necessidades da vida — a agricultura e 
a indústria, sobretudo no interêsse da produção da energia elétrica. 
Teve a felicidade de observar sua tese, aceita pelo Supremo Tri- 
bunal Federal e por vários juristas. 

E assim, emérita assistência, foi o início da vida pública de 
Alfredo de Vilhena Valladão. Não fôsse o risco de cairmos em 
monotonia, cantaríamos, neste instante, todos os seus feitos e tôdas 
as suas glórias, conseguidos — justiça se lhe faça — graças ao 
trabalho incansável de sua aprimorada inteligência. 

Foi nomeado, em 1905, Representante do Ministério Público, 
junto ao Tribunal de Contas da República, e o exerceu até 1914, 
quando então é elevado a Ministro do referido Tribunal, onde per- 
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maneceu até 1935 — data em que requereu e obteve sua apo- 
sentadoria. 


No Tribunal de Contas foi grande sua produção, quer quan- 
titativa quer qualitativamente. Seus trabalhos jurídicos e histó- 
ricos tiveram larga aceitação. 


Em matéria de ordenação jurídica sôbre águas, mais a êle que 
a qualquer outro deve o Código das Águas. 


Foi o seu projeto do Código das Águas com pouquíssimas 
alterações, convertido no Código das Águas, decretada a 10 de 
julho de 1934. 


Finalmente senhores, não podendo dizer, no tempo que nos 
concederam, o que é a vida e a obra dêste ilustre e já imortalizado 
Alfredo de Vilhena Valladão, pedimos vênia, para ressaltar aqui, 
2 inscrição de seu nome no Livro do Mérito, por determinação do 
Presidente da República, General Eurico Gaspar Dutra, e unânime 
aceitação da honrada Comissão do Livro. Necessário dizer-se, 
que além de Alfredo Valladão, somente Clovis Bevilaqua e Vital 
Brasil tiveram seus nomes nêle inscritos. 


Ponhamos em relêvo também o que talvez tenha passado 
desapercebido a vós outros: É Alfredo Valladão o primeiro ju- 
rista vivo, que, nesta Faculdade, passa a ter uma sala com seu 
nome. Daí, seu valor inconteste e imorredouro. 


Finalizando, solicitamos da assistência grande salva de palmas 
a Alfredo de Vilhena Valladão — Juriconsulto de fina estirpe 
que, entre outras obras de real valor, deu ao mundo jurídico, esta 
enciclopédia viva : Haroldo Teixeira Valladão. 


É uma edição que surge sem que a outra esteja esgotada. 


Uma salva de palmas, pois, a quem hoje gloriosamente com- 
pleta 80 anos, de vida laboriosa e produtiva e ainda continua 
promovendo conferências no Instituto Histórico e Geográfico». 


Concluídas as repetidas palmas, usaram ainda da palavra, 
saudando o Professor Alfredo Valladão, Srs. Professôres Pedro 
Calmon, Noé Azevedo e Rêgo Monteiro. 


O Sr. Reitor Pedro Calmon, em elogiientes palavras, disse 
de sua antiga admiração pelo homenageado, que fôra seu mestre, 
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a princípio, no | Congresso de História Nacional, depois, na Fa- 
culdade de Direito, mestre que era de sempre pelo seu talento, 
pelos seus estudos históricos e jurídicos, pelo alto padrão moral 


- 


de sua vida, pelo seu inexcedível devotamento à causa pública. 


O Sr. Noé Azevedo trouxe o depoimento da admiração dos 
centros culturais de São Paulo ao Professor Alfredo Valladão e, 
em breves e substanciosas palavras, salientou que a atividade de 
Valladão era paradoxal, pois, historiador profundo, pesquisador 
atilado das coisas do passado, era, todavia, um espírito altamente 
progressista, a desvendar os futuros passos da evolução jurídica. 
Assim fôra, por exemplo, com o Projeto de Código das Águas, de 
1907 que se seguiu aos estudos Rios Públicos e Particulares de 
1904, mas que já se preocupava, profundamente, com o problema 
do aproveitamento da corrente dágua para a produção da energia 
elétrica, e estabelecia diretrizes e textos no sentido da socialização 
e mesmo da nacionalização. Igualmente foi grande a tendência 
renovadora de Alfredo Valladão em seus trabalhos, como O Di- 
reito Comercial, em face do projeto do Código Civil — Ulnifica- 
ção do Direito Privado, sua primeira colaboração no Jornal do 
Comércio, em 1902, há cingiienta e um anos. Do Aluno do Di- 
reito, idem, em 1911, e na cátedra, aprofundando a Teoria do 
processo e divulgando, entre nós, as doutrinas de Chiovenda. 


O Sr. Rêgo Monteiro trouxe a saudação e o depoimento dos 
antigos alunos do Professor Alfredo Valladão, muitos ali presentes, 
ocupando altos postos na administração, no legislativo, no ma- 
gistério, no ministério público, na advocacia. Destacou, principal 
mente, a alta figura intelectual de mineiro e de mestre do home- 
nageado, descrevendo a linha, a profundeza, a simpatia, a elo- 
quência mesmo com que ministrava suas preleções, atraindo os 
alunos até de outros cursos. A cátedra de Teoria do Processo foi, 
para êle, oportunidade de construir nova doutrina, de abrir ca- 
minho largo e cheio de horizontes. Era um grande e permanente 


exemplo para os estudantes de direito. 


Todos os oradores foram mui aplaudidos. 
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Ocupou, afinal, a tribuna, o Sr. Professor Alfredo Valladão 
que disse o seguinte : 


DISCURSO DE AGRADECIMENTO DO PROFESSOR 
ALFREDO VALLADÃO 


Fala profundamente ao meu espírito e ao meu coração, a 
honra insigne com que acaba de distinguir-me a douta Congrega- 
ção desta prestigiosa Faculdade Nacional de Direito da Univer- 


sidade do Brasil. 


Ao culto do Direito, ao mesmo tempo que ao culto da Histó- 
ria, tenho consagrado, pode-se dizer, tôda a longa existência que 
a bondade de Deus me prodigalizou. 


Cultuei o Direito, como já disse em outra ocasião, doutri- 
nando-o na cátedra, aplicando-o a princípio na advocacia, e a 
seguir na magistratura do Ministério Público e na magistratura 
do Tribunal de Contas; formulando-o na organização do Projeto 
do Código das Águas e da Indústria Hidrelétrica, e na Reforma 
do Tribunal de Contas; explanando-o e debatendo-o em obras 
publicadas e no Instituto dos Advogados Brasileiros, nobre so- 
dalício de que se orgulha a nossa cultura jurídica. 


E cultuei a História colaborando constantemente, já excede 
de quarenta anos, na obra dessa Casa gloriosa e secular, que é q 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, nascido nos albores da 
nacionalidade, sob os auspícios do rei sábio e liberal que foi Dom 
Pedro II; e fora da mesma Casa, realizando ainda outras pro- 
duções. 

Pelo que respeita ao culto do Direito, é certo que em 1935, 
renunciei a cátedra que exercia na então Faculdade de Direito da 
Universidade do Rio de Janeiro, de que foi imediatamente suces- 
sora esta Faculdade Nacional de Direito da Universidade do 
Brasil. Assim o fiz, na ocasião ainda em que requeri e obtive a 
aposentadoria no cargo de Ministro do Tribunal de Contas, cargo 
que exerci desde 1914, e havendo sido desde 1905 até aí, Repre- 
sentante do Ministério Público. 


A partir dêsse momento consagrei-me, especialmente, ao 
culto da História, porém, não esquecendo nunca o culto do Di- 
reito, antes sendo para o mesmo atraído a cada momento. 


A princípio voltei-me para os meus primeiros amores... os 
da história da minha querida e gloriosa terra natal, a Cidade da 
Campanha da Princesa, uma das mais brilhantes constelações do 
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céu de Minas Gerais, dessa cidade cuja vida assim consubstanciei 
na legenda que tive a honra de compor para o monumento que lá 
se ostenta, comemorativo do bicentenário de sua fundação: «Re- 
fulgiu pelo ouro da terra e pela fé, pela cultura e pelo civismo de 
seus filhos: auro soli, fide, cultu, civilibusque filiorum virtutibus 
effulsit». 


História essa tão ampla e tão alta, pelos fatos ali ocorridos 
desde a fundação da Cidade, e pelos fatos ocorridos no cenário 
nacional por obra dêsse extraordinário número de campanhenses 
ilustres que aí se projetaram; tão ampla e tão alta, que para es- 
crevê-la tive de organizar quatro volumes, e que escrevê-la era, 
como fiz, escrever páginas da própria história nacional. 

Mas aí mesmo tive que cultuar o Direito, pondo em relêvo 
essas tantas figuras que, por diversos modos, com verdadeiro 
brilho o versaram, como por exemplo, para falar nas maiores de 
tôdas, Perdigão Malheiro e Américo Lôbo, figuras estas de que 
depois trataria muito especialmente. 


Concluída a elaboração dessa obra — a História da Cam- 
panha da Princesa, que publiquei sob o título Campanha da 
Princesa, abri um novo ciclo de meus estudos históricos, fazendo 
a biografia, em Conferências realizadas alternadamente no Insti- 
tuto Histórico e no Instituto dos Advogados, de figuras nacionais 
dêste porte, pela ordem cronológica das mesmas Conferências: 
Américo Lôbo, Afonso Pena, Lourenço Ribeiro, Joaquim Nabuco, 
Bernardo de Vasconcelos, Vital Brasil, Eusébio de Queirós, Fer- 
nando Lobo, José Antônio Marinho, Felício dos Santos, José 
Custódio, Perdigão Malheiro. 

E ainda aí, na maior parte das Biografias, cultuei o Direito, 
e sob aspectos os mais variados, em tôrno das figuras em causa. 

Assim, sôbre Américo Lôbo, juntamente com os seus títulos 
políticos e literários, focalizei a sua brilhante cultura jurídico- 
social revelada na Constituinte de 1891, e a seguir em longos 
debates no Senado Federal, assim como êsse magistrado tão sa- 
liente, no Supremo Tribunal Federal, onde teve ao mesmo tempo 
a figura de um Magnaud e de um Marshall. Em Afonso Pena, ao 
lado dêsse ilustre estadista que começa a projetar-se no Império, 
para ascender depois à presidência da República, realizando um 
govêrno de justiça e de progresso, e de justiça tanto interna como 
internacional, tive de apreciar o jurista que se revela desde a 
Faculdade de São Paulo onde não lhe bastou o título de bacharel, 
conquistando logo a seguir a láurea do doutorado, e que fêz parte, 
da última comissão do Código Civil, que trabalhou no Império, 
dissolvida pela República, e o principal fundador, e dedicadíssimo 
e brilhante diretor e professor da gloriosa Faculdade de Direito 


ED 6 Se 


de Minas Gerais, pedra angular da Universidade que lá se ostenta. 
A respeito de Lourenço Ribeiro, descrevi sobretudo essa refulgente 
figura, do primeiro diretor e professor do Curso Jurídico de Olinda 
e primeiro comentador da Constituição do Império, cargos êsses 
em que se manteve até 1831; e pude significar que das turmas 
acadêmicas que se matricularam durante a sua diretoria e professo- 
rado, ou quando ainda ecoavam vivos os ensinamentos que êle 
deixou, isto é, de 1828 a 1835, sairam jurisconsultos, estadistas e 
diplomatas dos maiores de que se orgulha a nacionalidade; assim, 
pela ordem cronológica, Eusébio de Queirós, Paula Batista, Silva 
Ferraz, Nabuco de Araújo, Sinimbu, Sousa Franco, Cotegipe, 
Zacarias, Teixeira de Freitas, Penedo e Cândido Mendes. Com 
referência a Joaquim Nabuco, ao lado do glorioso «Evangelista 
da Abolição», do fino literato, do historiador a Macaulay e do 
incomparável orador parlamentar, apreciei nêle êsse internacio- 
nalista de admirável projeção nas Américas. Em Bernardo de 
Vasconcelos, «o gigante intelectual», mostrei ao mesmo tempo 
a grandiosidade da sua figura política, e a grandiosidade da 
cultura jurídico-social, de quem foi o maior de nossos legisladores, 
o criador do regime parlamentar no país, o autor do Projeto dêsse 
Código Criminal, recebido com elogio por notabilidades estran- 
geiras, e influindo sôbre Códigos de outros países, o autor do 
Ato Adicional, a figura máxima na discussão do Projeto da Lei 
de Interpretação, da Reforma Judiciária, da criação do Conselho 
de Estado, e para neste «crisol» dos estadistas do Império, com 
muita felicidade qualificado por Joaquim Nabuco, ser ainda a 
figura culminante do mesmo, e mostrei finalmente o admirável 
universitário que também êle foi! Sôbre Eusébio de Queirós, ao 
lado da sua grande figura política, e do estadista de pulso, que 
conseguiu extirpar o nefando Tráfico Africano, do exímio orador 
parlamentar, e do administrador de tão variadas e fecundas ini- 
ciativas para o progresso do país, tive de apreciar o jurista de 
vivas revelações, e sobretudo, o ministro da Justiça que conseguiu 
levar a cabo o Código Comercial, e que presidiu a Comissão or- 
ganizadora dêsse notável diploma legislativo que foi o Regula- 
mento 737, sôbre o qual falei demoradamente. A respeito de Fe- 
lício dos Santos, estudei-lhe o brilho da sua figura de historiador 
e romancista, porém mais do que isso, estudei a figura do notável 
jurisconsulto, e autor e comentador de um dos Projetos do Código 
Civil, fazendo longa apreciação dessa obra por êle realizada. E 
quanto a Perdigão Malheiro, salientei a sua original figura polí- 
tica, e descrevi tôda a sua extraordinária figura de jurisconsulto, 
do insigne «Jurisconsulto da Abolição», ao mesmo tempo que 
historiador e sociólogo, “do advogado militante, de substanciosos 
pareceres, e cuja presidência no Instituto dos Advogados Brasi- 
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leiros, marcou uma das fases mais brilhantes dêsse sodalício, do 
autor de preciosos trabalhos, até hoje influentes, e do legislador 
que enriqueceu os Anais da Câmara dos Deputados com discursos 
que constituem verdadeiras monografias. 


E ainda com referência à minha elaboração histórica em geral, 
na fase anterior ao ciclo dessas Biografias, quero significar que 
um de meus trabalhos versou sôbre «A Criação dos Cursos Jurií- 
dicos no Brasil». Quero ainda significar que um outro dos mesmos 
constituiu essa biografia do Visconde de Ouro Prêto, que versei 
em Conferência realizada em 1912, e Conferência realizada em 
1936, salientando a figura política dêsse grande brasileiro, símbolo 
do patriotismo, da altivez e da lealdade, tão à prova no último Mi- 
nistério organizado no Império, do qual foi o chefe, e no qual 
defendeu digna, sobranceira e destemidamente a sua fé monár- 
quica, caindo a 15 de novembro, como se fôra o próprio vencedor, 
salientando também a grandeza de seu programa administrativo, 
que começara a executar com extraordinário sucesso; mas salien- 
tando ao mesmo tempo a largueza da sua cultura jurídica e social, 
e da sua cultura universitária, com brilhante expressão no exer- 
cício da advocacia, em diversas obras publicadas, na tribuna do 
Parlamento, no Conselho de Estado, e por fim na cátedra da Fa- 
culdade de Direito, a que se consagrou depois da queda do Im- 
pério, com tanta dedicação quanto lustre. 


Finalmente posso referir também que em um dos meus mais 
recentes trabalhos publicados, êste que se inscreve O Senador 
José Bento e a sua figura na formação liberal do Império, não 
me limitei a focalizar a figura do notável batalhador da causa do 
liberalismo, companheiro de Feijó, na tribuna parlamentar e na 
ação, figura principal da «Maioridade», e saliente ainda na Re- 
volução de 1842, senão que tive de estudar-lhe a figura do re- 
dator do Pregoeiro Constitucional, e colaborador dessa Cons- 
tituição redigida em 1832, como programa das maiores aspirações 
então do partido liberal. 

Nessa evocação que acabo de fazer do culto do Direito, a 
que por tão longos anos, e por formas tão diversas, venho consa- 
grando minha vida, a respeito de um ponto sou impelido, neste 
momento, a falar muito especialmente — o do exercício da Cá- 
tedra. 


Constituiu a cátedra um dos meus maiores ideais, desde os 
bancos acadêmicos. 

Formado pela Faculdade de Direito de São Paulo, em 1894 
em ciências jurídicas, e em 1895 em ciências sociais, (quando em 
vigor a Reforma Benjamin Constant), dediguei-me imediatamente 
à advocacia na minha querida Minas Gerais, falando nos autos 
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e na tribuna, mas ao lado disto concentrado no meu gabinete em 
estudos sistemáticos para realização daquele ideal. 

E assim já em 1902, podia publicar êsse trabalho : O Direito 
Comercial em face do Projeto do Código Civil — Unificação do 
Direito Privado. 

Nele sustentei essa doutrina da Unificação e começando por 
significar a glória que foi do nosso genial Teixeira de Freitas, de 
precursor da mesma. Sustentei essa doutrina, examinando-a quanto 
ao que ocorria nos outros países e quanto ao que ocorria entre 
nós depois de Teixeira de Freitas, apreciando-a, sob o novo 
aspecto que ela apresentava, o social, e procurando responder a 
tôdas as objeções contra ela formuladas pelo insigne Clovis Be- 
vilaqua, em tôrno do seu Projeto do Código Civil. 

Em 1903, transferindo minha residência para Belo Horizonte 
a fim de aí continuar no exercício de advocacia, pude publicar 
logo depois, em 1904, êsse outro trabalho Rios Públicos e Par- 
ticulares, desdobrado o seu assunto pelo campo do direito admi- 
nistrativo, civil e constitucional. E constituiu o mesmo o início de 
obra mais vasta a que, desde 1907, eu me consagraria, sôbre o 
Direito das Águas, cumulando na elaboração do Projeto do Código 
das Águas e da Indústria Hidrelétrica. 


Esses dois trabalhos de 1902 e 1904, levaram a douta Con- 
gregação da Faculdade de Direito de Minas Gerais, mais tarde 
integrada na Universidade, de que foi a pedra angular, a cha- 
mar-me para o seu grêmio, por espontânea e tão honrosa iniciativa 
do seu diretor, o grande brasileiro que, como já deixei visto, foi 
o Conselheiro Afonso Pena. 

Fui nomeado professor substituto da seção de Direito Pú- 
blico e Constitucional, e desde logo entrei em exercício da cátedra 
na ausência do seu titular, o eminente David Campista, então 
deputado ao Congresso Federal. 


Exerci a mesma durante todo o ano de 1904, e princípios de 
1905, quando tão saudosamente a deixei passando-me para esta 
Capital, nomeado Representante do Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas da República, do que seria nomeado Ministro 
em 1914. 

Ainda aqui, não me limitei a desempenhar, com a maior de- 
dicação, as funções dêsses cargos, mas escrevi trabalhos de dou- 
trina, quer sôbre o Tribunal, quer sôbre o Ministério Público, e ao 
mesmo tempo que empenhado naquele assunto do Direito das 
Águas. 

E da mesma forma como entrara para a cátedra em Belo 
Horizonte, a esta voltaria, chamado agora pela douta Congregação 
da Faculdade Livre de Ciências Jurídicas e Sociais, para o seu 
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grêmio, por espontânea e tão honrosa iniciativa dêsse grande bra- 
sileiro, que foi o Conde de Afonso Celso. 


Fui nomeado em 1914 professor substituto dessa Faculdade, 
que se fundiu em 1920 com a Faculdade Livre de Direito do 
Rio de Janeiro, para constituir essa Faculdade de Direito da Uni- 
versidade do Rio de Janeiro, hoje Faculdade Nacional de Direito 
da Universidade do Brasil; e sendo na forma estipulada pelos Es- 
tatutos. promovido em 1924, a professor catedrático de Teoria 
do Processo Civil e Comercial e mais tarde de Direito Judiciário 
Civil, como passou a denominar-se a cátedra. 


Não seria essa a cadeira que eu escolheria, sim a de Di- 
reito Público e Constitucional, que lecionei na Faculdade de Minas 
Gerais, ou a de Direito Comercial, de que em 1901 fizera estudos 
para concurso, ou a de Direito Administrativo ou de Ciências das 
Finanças, assuntos do quadro de meus estudos sôbre Direito das 
Águas e sôbre o Tribunal de Contas; e tanto mais quanto, desde 
quando em 1905 fui nomeado Representante do Ministério Pú- 
blico junto ao Tribunal de Contas, me afastei, e até hoje, da 
advocacia. 

Mas como já disse em outra ocasião, o meu ideal sempre 
pela cátedra, levou-me a aceitá-la, com encargo assim de novos 
e intensos estudos a que não me poupei, para corresponder à 
honra recebida. 

E tais estudos me revelaram a grandeza que vinha assumindo 
essa matéria, a da Teoria do Processo, e de que entre nós, fôra, 
para a sua época, tão interessante expressão a obra de Paula Ba- 
tista. Pude bem compreender por que motivo o eminente Pro- 
fessor João Monteiro, titular da mesma cadeira na Faculdade de 
Direito de São Paulo, e a quem seria fácil quando se deu a Re- 
forma Benjamin Constant, em 1891, transferir-se para outra, de 
seu vasto quadro, que lhe parecesse mais brilhante, não quis fazê-lo, 
nela permaneceu enriquecendo afinal a nossa literatura judiciária, 
com êste notável trabalho Tecria do Processo Civil e Comercial, 
e sob a influência principalmente das lições vindas da Itália, dessa 
esplêndida floração dos Matírolo, Mortara e Manfredin. 


Revelaram-me também que, depois dêsse trabalho de João 
Monteiro, novos progressos se haviam operado em tal matéria nos 
diversos países, sobretudo na própria Itália, onde uma obra ainda 
de maior vulto aparecera em 1923, a de Chiovenda, traçando 
normas processuais com o rigor dos mais apurados princípios cien- 
tíficos, e mesmo em nosso país um outro trabalho de igual modo 
havendo surgido, e de alta relevância, expressa no seu próprio 
título, êsse Direito Judiciário, fruto do profundo saber do eminente 
Professor João Mendes. 
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Revelaram-me ainda êsse novo e importante aspecto que 
começava a apresentar-se no assunto, o aspecto social. 

Foi instruído por tôdas essas lições evocadas, e sobretudo pela 
lição de Chiovenda, de que tive a honra de ser o primeiro a pregar 
entre nós, que professei a cátedra de Teoria do Processo Civil 
e Comercial. 

E o fiz com o propósito ainda de escrever uma obra sôbre a 
matéria, e para isto começando pôr em ordem apontamentos toma- 
dos. Mas do mesmo tive que desistir, sobrecarregado com os tra- 
balhos de Ministro do Tribunal de Contas, com a elaboração do 
Projeto do Código das Águas e da Indústria Hidrelétrica, e 
com a elaboração histórica, dentro do Instituto Histórico, ou fora 
dêle. 


Não fica ainda, no que tenho dito até aqui, tudo quanto fala 
profundamente ao meu espírito e ao meu coração, a honra insigne 
com que a douta Congregação desta prestigiosa Faculdade acaba 
de distinguir-me. 

Sensibiliza-me de modo muito especial, o lugar escolhido para 
a concretização de tão alta homenagem, a sala em que professa 


Haroldo Valladão ! 


Certo, entretanto, que tal homenagem mais a merecia êle 
próprio, do que eu. R 

Se muito tenho procurado servir em minha vida à causa do 
Direito, mais já o tem feito êle, com o seu nome de internaciona- 
lista e de universitário transpondo as nossas fronteiras. 


Das luzes que me faltam compensou-me a bondade de Deus, 
com as luzes que lhe. prodigalizou. 


Encerro as considerações até aqui expostas, agradecendo a 
um por um dos ilustres colegas que formam a egrégia Congrega- 
ção, a tão honrosa homenagem que me foi conferida. 


E agradecendo aos ilustres oradores que, com extremos de 
generosidade, acabam de saudar-me. 


Assim, ao Magnífico Reitor, Pedro Calmon, a quem admiro 
de longa data, de quem tive o prazer de contar entre os meus 
alunos desta Faculdade; a Pedro Calmon, com a sua brilhante 
figura de universitário, mestre do direito e mestre da história, 
e acima de tudo, aquêle que tem hoje o primado da oratória entre 
nós. 

Ao eminente Diretor da Faculdade, a Castro Rebelo, a quem 
de igual modo admiro de longa data, seu colega que tenho ainda 
a honra de haver sido, na Congregação da Faculdade; a Castro 
Rebelo, que com tanta erudição quanto brilho se projeta na cá- 
tedra de direito comercial. 
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Ao ilustre Professor Costa Carvalho, que falou em nome da 
douta Congregação, e não se poupando a uma longa apreciação, 
perfeitamente redigida, e transbordante de generosidade, do que 
tem constituído a minha humilde existência; ao ilustre Professor 
Costa Carvalho, de figura tão saliente na cátedra de Direito Ju- 
diciário e autor do importante trabalho Curso Teórico-Prático 
dessa matéria, provecto ex-diretor desta Faculdade, e que se sa- 
lienta na cátedra da Faculdade Católica. 

Ao eminente Professor Rêgo Monteiro, catedrático e Diretor 
da Faculdade de Direito, com essa profícua e destacada vida pú- 
blica, no Departamento Nacional do Trabalho, no Conselho da 
Previdência Social, e no Ministério Público do Trabalho, em Con- 
ferências Internacionais, como delegado do Brasil. E que falou 
muito especialmente ao meu coração, representante dessa brilhante 
plêiade, de meus antigos alunos, de que tanto me honro de haver 
sido professor. 

Ao distinto e ardoroso bacharelando Euvaldo de Oliveira, 
digno representante do brilhante corpo discente desta Faculdade. 

Ao insigne Professor Noé Azevedo, que veio especialmente 
de São Paulo para prestar a sua solidariedade a esta homenagem; 
ao Professor Noé Azevedo, de tão elevada cultura jurídico social, 
honrando a cátedra da Faculdade de Direito de São Paulo e sendo 
ainda naquela metrópole o primus inter pares, da nobilíssima pro- 
fissão do vir bonus jurisperitus. 

Finalmente, agradeço a tão ilustre assistência que me honra 
com a sua presença. 

A todos, o meu obrigado, que vem do íntimo do coração». 

Finalizada a calorosa e prolongada ovação com que foram 
recebidas as palavras do Professor Alfredo Valladão, o Sr. Dire- 
tor deu por terminada a solenidade, agradecendo a presença das 
senhoras e demais pessoas da família do homenageado, autorida- 
des, magistrados, professôres e estudantes. 


MINISTRO ALFREDO VALLADÃO 
Homenagem da Procuradoria Geral da Justiça do Trabalho 


DISCURSO DO DR. JOAQUIM LEONEL DE REZENDE 
ALVIM 


Realçando uma das altas finalidades do Ministério Público, 
para que se não limite ao estudo dos processos de matéria de 
legislação trabalhista e da previdência social, sub-judice, mas que, 
alargando os horizontes de sua organização, tenha como escopo 
também cultuar os vultos de projeção nas letras jurídicas, resolveu 
a Procuradoria da Justiça do Trabalho prestar homenagem a um 
insigne mestre do direito e paladino da maior ascendência do 
Ministério Público, o Ministro Alfredo Valladão, pelos predi- 
cados e virtudes que tanto realce dão à sua eminente personalidade 
de jurista, de historiador, de professor de direito, de juiz, e, prin- 
cipalmente, de membro do Ministério Público, aquêle que melhor 
entendeu e primeiro proclamou a natural e necessária ampliação 
da competência dêsse órgão de genuino defensor da lei e também 
da sociedade na sua mais larga conceituação. 


Por isso, esta manifestação é um ato de descortino do bri- 
lhante Dr. Humberto Grande, digno Procurador Geral, com assen- 
timento integral dos senhores procuradores. 


Nenhum dia é mais propício a cerimônia do que êste, que 
corresponde a data da fundação dos Cursos Jurídicos no Brasil. 


O Ministro Alfredo Valladão iniciou o itinerário da carreira 
de jurisconsulto com o exercício da advocacia no sul de Minas 
Gerais, onde deixou lastro inapagável de capacidade e cultura, a 
par de orientação de perfeita ética profissional e com essas cre- 
denciais chegou às culminâncias do Instituto dos Advogados Bra- 
sileiros, onde tem realizado trabalhos e conferências de alto valor 
jurídico. 

Desde a mocidade demonstrou grande pendor para os estudos 
históricos, em cujo campo de atividade tem sido incomparável pela 
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vasta produção e, principalmente, por um perfeito norteamento de 
dignidade na exposição dos fatos e na apreciação dos homens, 
porque os seus trabalhos têm alicerces em fontes e documentos 
incontáveis. 


Por isso chegou ao Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro coberto de palmas. Na sessão de 16 de outubro de 1912, 
quando o orador oficial, o eminente Ramiz Galvão, referindo-se 
à tese apresentada, às publicações já conhecidas e ao discurso do 
recipiendário, disse : 


«Conta-se que os atenienses, ouvindo por ocasião das Pa- 
natenéas a leitura de alguns dos fragmentos da célebre História 
de Herodoto, cobriram-no de palmas entusiásticas e premiaram o 
laureado filho de Lyxes. Aqui estaremos nós igualmente atentos 
e sequiosos para ouvir e aplaudir o talentoso historiador da Cam- 
panha». 

Éle assim se pronunciou porque o Ministro Valladão es- 
crevera : 


«É que nos horizontes da minha terra natal, eu diviso muitos 
dos grandes problemas da História Brasileira». 


Filho dileto da cidade da Campanha, gloriosa nos anais das 
Minas Gerais e considerada, com justo orgulho, a Atenas Sul- 
Mineira, que êle tanto ama com o enternecimento da sua grande 
alma, tanto que sôbre ela fêz o seu primoroso ensaio histórico e 
prometeu escrever sôbre suas glórias um trabalho de grande pro- 
porção. 

Em verdade deu vida à promessa, trazendo à lume quatro vo- 
lumes da história da Campanha da Princesa, onde demonstrou 
a projeção dos homens dessa tradicional e liberalíssima cidade mon- 
tanheza, o assinalado patriotismo e a coadjuvação benemérita que 
essa pequenina terra de grandiosidades prestou aos problemas da 
nacionalidade em tantos faustos gloriosos, que Alfredo Valladão 
estudou um por um e que apenas indico os principais: «A Cam- 
panha com D. Pedro, Príncipe Regente; Com a Independência e 
o juramento da Constituição; Apoio à Junta Provisória de Minas 
Gerais; Em prol do Fico; com relação ao Juramento da Constitui- 
ção do Império; com o 7 de Abril; com a Regência e pela Re- 
forma Constitucional; sôbre a Constituição de Pouso Alegre; 
contra a Sedição Militar, de Ouro Prêto; referente ao júbilo pelo 
Ato Adicional; quanto à Revolução de 1842; com referência à Se- 
paração de Minas do Sul; quanto à Execução da Lei dos Círculos; 
com referência à Abolição e à República». 


Êstes, entre outros, foram os fatos gloriosos que êle divisou 
nos horizontes da terra natal. 
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Sobre os filhos ilustres dessa cidade deu copiosas informa- 
ções pelo alto mérito que tiveram nas ciências, nas letras, nas Cã- 
maras legislativas, na administração pública, nos Tribunais de 
Justiça, no ensino público e particular, na imprensa, na tribuna 
oratória, nas artes, nas cátedras e no sacerdócio, para poder ins- 
crever na lápide do monumento comemorativo do bi-centenário 
da Campanha esta afirmação : 


«Auro soli, fide, cultu, civilibusque filiorum virtutibus efful- 
sit». 


Antes desta obra de fôlego deu publicidade, em 1934 à mo- 
nografia: Da Aclamação de D. Pedro I, à Maioridade de Dom 
Pedro II, com a completa narração de todos os episódios ocorri- 
dos nesse período de grandes acontecimentos históricos e de assi- 
nalada projeção no cenário político da nossa Pátria. 


O nosso homenageado é um admirável mestre da ciência de 
Ulpiano e na cátedra de Belo Horizonte, onde chegou pelo fulgor 
de inteligência e reconhecido preparo jurídico, a pregação do seu 
ensinamento na cadeira de Direito Público e Constitucional ali 
ficou acentuada. 

Êsse mesmo relêvo emprestou ao ensino jurídico da antiga 
Faculdade de Direito da Universidade do Rio de Janeiro, hoje 
Faculdade Nacional de Direito da Universidade do Brasil, como 
catedrático da Teoria do Processo Civil e Comercial, como a 
seguir a de Direito Judiciário Civil, proferindo não só aulas 
de fino lavor pelos ensinamentos doutrinários, como estudando 
teses importantíssimas com a agilidade mental que lhe é caracterís- 
tica, prendia a atenção dos alunos, que o enalteciam como mestre 
e respeitavam como amigo. 


Como galardão de seus méritos de professor de direito teve 
a ventura de receber tocante homenagem dos corpos docente e 
discente da Faculdade Nacional de Direito da Universidade do 
Brasil com o seu nome perpetuado numa das salas de aulas 
daquela casa de saber jurídico, como um símbolo a indicar à mo- 
cidade a nobreza e a sabedoria de um eminente professor e um 
grande vulto brasileiro. 


O repertório de suas obras jurídicas é um manancial de ines- 
gotável ensinamento, por isso que a elaboração de cada um dêsses 
livros de direito obedece ao conhecimento da matéria em exame e 
demonstra a segurança absoluta da verdade jurídica. 


Nos albores de 1902, no cenário intelectual de .São Paulo, de 
onde teve início essa elaboração, o trabalho O Direito Comercial 
em face ao Projeto do Código Civil — Unificação do Direito 
Privado, teve a mais alta repercussão não só naquele meio de 
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estudiosos do direito, como em todos os pontos do território na- 
cional. 

Nesse trabalho foi focalizada a concepção de Teixeira de 
Freitas, da Unificação do Direito Privado, o que antecedeu aos 
escritores estrangeiros que vieram a discutir a matéria. 

No exame doutrinário de tão importante assunto estudou com 
clareza os argumentos em contestação a Clóvis Bevilaqua, em 
tôrno ao Projeto do Código Civil, tendo essa orientação sido 
aprovada pelo I Congresso Jurídico Brasileiro de 1908, com a 
referência que lhe fêz Inglez de Souza, nestes têrmos : 


«A idéia da Unificação do Direito Privado, que, levantada 
pela primeira vez em 1867 pelo imortal Teixeira de Freitas, encon- 
trou aceitação e aplausos de muitos dos nossos mais notáveis ju- 
ristas, como Carlos de Carvalho, Brasílio Machado, Bulhões Car- 
valho, Lacerda de Almeida, Carvalho de Mendonça, Alfredo Val- 
ladão e outros, foi por grande maioria consagrada no Congresso 
Juridico Brasileiro de 1908, que aprovou as conclusões do Doutor 
Alfredo Valladão um dos que mais esforçadamente se tem batido 
pela reforma e que melhor a tem compreendido, pois não a con- 
cebe como simples redução a um corpo único de disciplinas até 
agora separadas, mas como a socialização do direito sob a in- 
fluência do Direito Mercantil observada pelos próprios civilistas 
que, por motivo de ordem secundária, persistem em querer dividido 
o estudo dos fenômenos jurídicos de ordem privada». 

Nem preciso aduzir qualguer outra referência ao alto valor 
dessa obra de direito. 

Tenho para mim que o mais primoroso dos trabalhos jurí- 
dicos do Ministro Alfredo Valladão, é o que se prende ao estudo 
do Direito das Águas, não só pela profundeza da matéria numa 
seara pobre de elementos coadjuvantes, sem fontes de consulta e 
comparação, o que forçou seu espírito arguto a sondar o âmago 
do problema, como pela importância jurídica e social que êsses 
estudos dariam, como deram, realce ao progresso nacional com 
a maneira ordenada de produção hidrelétrica, dentro da siste- 
mática com que foi organizado o Código de Águas. 

Realmente a legislação sôbre a matéria era nenhuma, senão 
confuso dispositivo das Ordenações Filipinas e a muito restrita 
Resolução de 1775. ú 

Da doutrina a única fonte ainda era a obra de Lobão, escrita 
nos primórdios do século XIX e, assim, imperfeita ante o desen- 
volvimento por que passara o mundo no círculo dos últimos 
fempos. 

Por isso mesmo, o sentimento de patriotismo e o amor ao 
estudo do direito levou-o a estatuir um dos monumentos do nosso 
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saber jurídico, com êsse grande e luminoso trabalho sôbre o Di- 
reito das Águas, a começar em 1914, com a publicação dos Rios 
Públicos e Particulares, a primeira obra sôbre tão palpitante 
assunto escrita no Brasil. 


Nesse trabalho tratou, com o maior desenvolvimento, os dois 
grandes problemas: discriminação das correntes do domínio pú- 
blico e particular e discriminação das correntes do domínio da 
União, dos Estados e dos Municípios; estudou o uso das águas 
para aplicação do seu potencial à produção da energia elétrica; da 
servidão legal do aqueduto, do alveo, das margens, das minas do 
sub-solo e dos terrenos de marinha. 


Brilhante foi a argumentação aduzida sôbre a discriminação 
dos rios do domínio da União e dos Estados, firmando doutrina 
depois do exame comparado da Constituição e Jurisprudência dos 
Estados Unidos com o nosso, o que mereceu inteira aceitação no 
Supremo Tribunal Federal. 


Foi por isso incumbido, em 1907, de organizar o Projeto do 
Código das Águas, o que fêz com grande brilho, apresentando 
um trabalho perfeito em todos os seus pontos e uma exposição de 
motivos que é um verdadeiro tratado de direito. 


Êsse projeto original, animado de espírito socializador que a 
nova fase da evolução jurídica decorrente da grande guerra jus- 
tificava, ainda maiores ampliações teve no interêsse da coletivi- 
dade quanto à competência da União sôbre as águas inter-esta- 
duais. 


Advindo a revolução de 1930 foi o assunto sujeito a reexame 
e, para tanto, o Ministro Valladão reestudou a matéria perante a 
Comissão Legislativa do Govêrno Provisório e, presidindo a Sub- 
Comissão do Código das Águas, refundiu seu antigo projeto, con- 
seguindo, assim, a aprovação do Código das Águas pelo Decreto: 
nº 24.643, de 10 de julho de 1934, que é trabalho inteiramente 
seu e está vigorando até agora. 


Não cabe no estrito limite de um discurso de saudação, ex- 
planar, com detalhes, o exame da matéria vasta e importante como 
a que contém o Código, senão acentuar o mérito que essa obra 
alcançou no meio dos estudiosos do direito, e do alto valor juri- 
dico de ter ela suprido uma lacuna e uma omissão na nossa le- 
gislação. 

Êsse trabalho tem tamanha investidura, que será o marco 
miliário a ser citado pelos que se referirem a todo tempo a qualquer 
ponto de estudo do direito das águas, como ainda hoje, a tôda 
construção do direito civil, ter-se-á que invocar no fundo remoto. 
da antigiidade clássica o Corpus Juris Civilis Romanorum. 


— 237 — 


Por volta de 1912 foi publicado um outro excerente trabalho 
de doutrina, como subsídio a ser incorporado no Código Civil, 
então em exame no Senado, sôbre a condenação ao Abuso do 
Direito, matéria de real relevância e de doutrina vitoriosa em 
outros países, em virtude da evolução jurídica, que já se não ins- 
pirava no individualismo, materialista, mas que conciliou o ele- 
mento individual como social, tendo o Sr. Ministro Alfredo Val- 
ladão recebido crítica favorável pelo mérito e oportunidade dêsse 
livro, que muito enriqueceu as nossas letras jurídicas. 


Como Ministro do Tribunal de Contas, da União foi o juiz 
incomparável pela retidão, atento à soberania da lei, dentro da 
maior pureza da hermenêutica, de maneira que a exegese do pre- 
ceito legal jamais fôsse aplicada com a rigidez e intemperança 
capazes de comprometer a alta finalidade dos sentimentos de jus- 
tiça e dos postulados do direito. 


Os seus votos e pronunciamentos naquele Tribunal foram e 
serão sempre ensinamentos para invocação a constituir jurispru- 
dência respeitável, pois ninguém ainda pôde superar a sua copiosa 
contribuição ali acentuada em pareceres brilhantes como repre- 
sentante do Ministério Público e em sentenças luminosas como 
julgador emérito. 


Em 1911 publicou o volume Estudos sôbre o Tribunal de 
Contas, dividido em capítulos especiais, demonstrando a indispen- 
sável criação das «Delegações do Tribunal» não só para a perfeita 
administração financeira, como para a tomada de contas dos res- 
ponsáveis; quanto ao «Registro dos Contratos» foi da mais alta 
relevância o critério indicado para as normas de fiscalização da 
despesa na fase do empenho e o valor do exame prévio como exi- 
gência para execução dos contratos. 


Perfeitas foram as diretrizes sôbre as «Despesas Reservadas», 
criticando, com grande coragem cívica, o sistema até então obser- 
vado: finalmente, pleiteou para que o próprio Tribunal executasse 
as suas sentenças. 


Sob a égide dêsses estudos coube-lhe organizar o plano de 
reforma do Tribunal de Contas da União, trabalho que mereceu 
encomiásticas referências da imprensa, do poder legislativo e de 
todos os estudiosos da matéria, o que veio a permitir a estrutura, 
a eficiência e a importância de que goza o Tribunal de Contas. 


Dentre tôdas as conquistas alcançadas pelo nosso egrégio 
homenageado, no vasto campo de sua elaboração jurídica, tão assi- 
nalada em tantos ramos do saber humano, para nós da Procura- 
doria, a mais tocante é a tese magistral sôbre a importância da 
função do Ministério Público e que foi enunciada no exercício 
do cargo de representante dêsse órgão junto ao Tribunal de 
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Contas da União, num trabalho de incontestável mérito, publicade 
no Jornal do Comércio de 19 de abril de 1914. 


Rasgando cortinas ao conceito clássico de que o Ministério 
Público era restrito à limitação de mero representante e defensor 
intransigente dos interêsses do Estado, em virtude de cuja fina- 
lidade tinha fechado o horizonte de sua projeção, para sempre se 
pronunciar em prol do mesmo, fôsse justo ou injusto o litígio em 
pendência, teve êle o descortino jurídico de combater essa con- 
ceituação incompatível com as conquistas do direito e a infinita 
grandeza da justiça, assim como teve a intimorata bravura cívica 
de apregoé-la no exercício de um cargo sujeito à demissão ad- 
nutum. 


Nessa arrojada tese abriu iluminuras à ação do Ministério: 
Público para não só ser o defensor da lei em todo o seu império, 
como o advogado natural dos mais altos interêsses sociais, um 
verdadeiro paladino da justiça para a glória do direito. 


O trabalho publicado naquela época ficou memorável na 
nossa história judiciária, justamente porque estudou o Ministério 
Público em todos os seus aspectos, acompanhando as fases por 
que o mesmo passou na doutrina e na legislação de diversos países, 
a importância que atingiu nos nossos dias e, por isso mesmo, 
apregoou a sua autonomia, a ampliação de sua competência legal, 
chegando até a elevá-lo a verdadeira magistratura, pois que afirmou 
textualmente : «Se Montesquieu tivesse escrito hoje «O Espírito 
das Leis, por certo não seria tríplice mas quádrupla a divisão dos - 
pederes. Ao órgão que legisla, ao que executa, e ao que julga, 
um outro órgão agrescentaria êle — o que defende a sociedade 
e a lei perante a justiça, para a ofensa de onde partir, isto é, 
dos indivíduos ou dos próprios poderes do Estado». 


A beleza dêsse conceito abriu ciclo rutilante nos estudos 
jurídicos, com repercussão no Egrégio Supremo Tribunal Federal, 
nos comentadores da Constituição, nos grêmios do Ministério Pú- 
blico e na imprensa. 


A tese memorável, que êle fêz emergir da luz intensa de seus 
estudos e da sua consciência jurídica, foi a semente de ouro 
cujos reflexos já se fizeram sentir triunfadores, na lei'nº 1.341, 
de 30 de janeiro de 1951, que deu organização ao Ministério 
Público; no belo conclave que foi o 1º Congresso do Ministério 
Público recentemente realizado em São Paulo e no projeto já 
elaborado para o Código do Ministério Público, que marcará etapa 
luminosa para a completa estrutura dêsse órgão de defesa social. 


No momento histórico por que passa o Brasil, que exige 
imediato defensor da causa pública, aquêle trabalho é uma bússola: 
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e uma auréola para maior importância do Ministério Público, 
principalmente para o que age junto à Justiça do Trabalho, onde 
há o critério normativo e onde a Procuradoria já ultrapassou a 
linde do conceito antigo, para ter o seu exercício ampliado como 
a nova legislação já lhe confere e outorga. 


Meus Senhores! — Ao chegar ao término da enumeração 
dos trabalhos jurídicos e históricos do nosso homenageado, eu 
podia dar como finda a missão que me deu a Procuradoria da 
Justiça do Trabalho, para então ouvir ressoar neste ambiente a 
palavra do mestre e brasileiro tão ilustre. 


Todavia, quero assinalar neste panegírico a minha admira- 
ção por essa inteligência vibrante, que após tão longa caminhada 
no mundo das letras e no exemplo edificante de uma nobre vida 
pública e particular, chega a idade octogenária com o mesmo en- 
tusiasmo, o mesmo sentimento de patriotismo, o mesmo amor ao 
estudo, sôfrego sempre de mais saber para mais ensinar, fervo- 
roso no afã de cultuar os nomes dos nossos maiores e relembrar 
os fastos da nossa história. 


Incansável na sua produção já tão copiosa, acaba ainda de 
escrever um livro, já no prélio, sôbre notáveis vultos da nossa 
história; publicou recente monografia sôbre as «Estâncias hidro- 
minerais do Sul de Minas através da História da Campanha da 
Princesa» e a notável conferência inserta no Jornal do Comércio 
de 8 de junho dêste ano, na qual, reiterando o brilho da Inconfi- 
dência Mineira, como já anteriormente o fizera em páginas lumi- 
nosas, realça, agora que foi realizado o XXXVI Congresso Eu- 
carístico Internacional na nossa pátria, o enlace admirável do sen- 
timento cívico e religioso congregados naquele memorável acon- 
tecimento político-social. 


A obra de alta valia jurídica e histórica e a nobilíssima vida 
do Professor e Ministro Alfredo Valladão são um exemplo e um 
paradigma, principalmente para a mocidade, nesta hora histórica 
por que passa o mundo e em especial o destino do nosso Brasil, 
tão sacrificado numa voragem de lutas inglórias, de desentendi- 
mentos, de ambições e de irresponsabilidade, para que, com de- 
nôdo e entusiasmo, sustenha a bandeira da nossa nacionalidade 
e ajude a erguer a nação, para preservá-la de dias tão infelizes 


como os que estamos vivendo, pois é no espírito da mocidade que 
se assenta a grandeza de um novo mundo. 


E a vós, Senhor Ministro Valladão, eu afirmo em nome do 
Ministério Público, que hoje como amanhã, vosso nome aureolado 
de lidador do direito e de arauto da nossa história pela imperecível 
realização do vosso trabalho, pelo modêlo da vossa vida de cató- 
lico sincero e de apóstolo verdadeiro da democracia cristã, ficará 
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como um santelmo, rútilo e inapagável, a brilhar no céu da inte- 
lectualidade brasileira, para evocar aos coevos e atestar à poste- 
ridade, como soubestes mostrar a grandeza do Direito — o Eter- 
nungue Jus — o como pudestes contribuir para a glória imor- 
redoura do opulento escrínio histórico da Campanha da Princesa, 
de Minas Gerais e do Brasil. 


DISCURSO DO MINISTRO ALFREDO VALLADÃO 


«Tudo me desvanece, e tudo fala-me ao espírito e ao coração 
na homenagem que vós, ilustres Magistrados do Ministério Pú- 
blico da Justiça do Trabalho, por iniciativa do vosso eminente 
Chefe, Dr. Humberto Grande, acabais de prestar-me em extremos 
de generosidade. 


Assim a sua razão — a de consagrar êsse trabalho que, lá se 
na homenagem que vós, ilustres Magistrados do Ministério Pú- 
blico, defendendo as prerrogativas dessa tão alta instituição. 


A sua causa próxima — o estímulo dêsse Primeiro Congresso 
Interamericano do Ministério Público, realizado com tanto êxito 
em novembro do ano transato, na Capital de São Paulo, sob a 
presidência do eminente Procurador Geral da Justiça daquele Es- 
tado, Dr. César Salgado, e do qual coparticipou o eminente Pro- 
curador Geral dêste Ministério Público da Justiça do Trabalho, 
Dr. Humberto Grande, com figura saliente, cabendo-lhe pro- 
nunciar o discurso de encerramento. Congresso o mesmo, em que 
tiveram eco as idéias que preguei naquele trabalho. 

A sua data — esta de 11 de agôsto, a data gloriosa da 
Criação dos Cursos Jurídicos no Brasil, e que não me sensibiliza 
apenas a alma de jurista, senão especialmente a de professor e, 
ainda, a de historiador. 


Sensibiliza-me especialmente a alma de professor, pois desde 
quando formado em Direito, a cátedra constituiu a minha maior 
aspiração, que vi realizar-se, a princípio na tão prestigiosa Fa- 
culdade de Direito de Minas Gerais, hoje integrada na Universi- 
dade que ali se fundou, e depois na também tão prestigiosa Fa- 
culdade de Direito da Universidade do Rio de Janeiro, hoje Fa- 
culdade Nacional de Direito da Universidade do Brasil; ali caben- 
do-me ensinar Direito Público e Constitucional e aqui, Teoria do 
Processo Civil e Comercial. Cátedra que exerci, em ambas essas 
Faculdades, com o máximo de devotamento e com o máximo de 
carinho; e de que guardo viva e inestinguível saudade. 

E sensibiliza-me ainda a alma de historiador, pois tive a 
suprema honra de ser orador oficial, na sessão solene, com que o 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro comemorou o centená- 


— 241 — 


rio daquela data. Na Conferência que proferi, estudei longamente 
essa Criação dos Cursos Jurídicos, nos seus antecedentes e no seu 
ato legislativo, tomado de vivo entusiasmo pela grandeza da cultura 
que, como deixei em foco, já revelava o Brasil de então, e sob a 
égide da qual, êsses Cursos iriam viver brilhantemente. 

Por fim, ilustres Magistrados do Ministério Público da Jus- 
tiça do Trabalho, vou dizer sôbre o orador da homenagem, o 
intérprete dos vossos sentimentos. 


Tal o Dr. Joaquim Leonel de Resende Alvim, Procurador 
Geral da Previdência Social, há dois anos aposentado, e o mais 
antigo de vossos colegas, ou, melhor, o mais antigo de todos que, 
até hoje, tem pertencido ao vosso quadro, para onde entrou em 


1028. 


Figura que é tôda de vossa estima e de vosso coração, a quem 
já tributastes a alta e justa homenagem de inaugurar-lhe o re- 
trato nesta sala. 


E justa homenagem essa, não apenas ao Procurador Geral 
da Previdência Social que com assinalada competência e retidão 
exerceu o cargo, a provocar em 1938, de Valdemar Falcão, Mi- 
nistro do Trabalho e, mais tarde, Ministro do Supremo Tribunal 
Federal, a seguinte manifestação, quando em visita ao Conselho 
Nacional do Trabalho, ao apreciar as figuras de seus componentes: 
«Leonel de Resende, aquêle que aqui se devotava e ainda se devota 
com tanto zêlo e com tanta sabedoria à obra importantíssima de 
descobrir em meio ao emaranhado das questões que aqui proliferam 
o fio de Ariadne do Direito bem aplicado». 


Justa homenagem, ao mesmo tempo, a quem integrou várias 
comissões nomeadas pelo Ministro do Trabalho para organizar 
projetos de leis e regulamentos sôbre Previdência Social, princi- 
palmente e ainda sôbre Legislação do Trabalho; com colaboração 
saliente e dedicada. 


Assim sucessivamente, da comissão incumbida de organizar o 
projeto de reforma da legislação das Caixas de Aposentadorias 
e Pensões: da comissão, e na qualidade de presidente, nomeada 
para elaborar os projetos de criação do Instituto de Aposentadoria 
e Pensões dos Comerciários, e seu regulamento, certo ainda que, 
instalado o Instituto em 1935, foi durante o primeiro ano seu 
presidente em comissão; da comissão, e na qualidade de presi- 
dente, nomeado para classificar a filiação dos associados dos Ins- 
titutos e Caixas de Aposentadorias e Pensões; da comissão incum- 
bida de regulamentar o Decreto-lei nº 1.237 de 2 de maio de 
1939, que organizou a Justiça do Trabalho da mesma forma que 
o Decreto-lei nº 1.346, de 15 de junho do: mesmo ano, que reor- 
ganizou o Conselho Nacional do Trabalho; e por fim, da Comissão 
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incumbida de organizar um ante-projeto de «Consolidação das 
Leis de Proteção do Trabalho e de Previdência Social». 


A êsses títulos do ilustre orador, acresce, para o meu gáudio, 
ser êle meu conterrâneo, haver nascido nessa Cidade da Cam- 
panha da Princesa, que é um dos astros mais brilhantes do céu 
de Minas Gerais, nessa gloriosa Cidade da Campanha da Prin- 
cesa, cuja história escrevi em quatro volumes, como exigia a sua 
grandeza; e acresce ainda que somos ligados por laços de ami- 
zade e contra-parentesco. 


Hustres Magistrados do Ministério Público da Justiça do 
Trabalho, eu não poderia de modo mais significativo agradecer a 
tão honrosa homenagem que acabais de prestar-me, senão esco- 
lhendo como faço êste momento, para recordar aquêle trabalho 
que, em 1914, publiquei sôbre a instituição do Ministério Pú- 
blico, expondo a causa por que o escrevi, e reafirmando a dou- 
trina que ali sustentei. 


Em 1905, deixando a cátedra da Faculdade de Direito de 
Minas Gerais, mas para guardá-la sempre no meu coração, pas- 
sei-me para esta Capital, assumindo o cargo de Representante do 
Ministério Público junto ao Tribunal Federal de Contas, para o 
qual fôra nomeado por decreto do Presidente da República, então 
o ínclito brasileiro Rodrigues Alves. 


O Regulamento dêsse Tribunal dispunha sabiamente : 


«O Representante do Ministério Público é o quarda da 
observância das leis fiscais e dos interêsses da fazenda perante o 
Tribunal de Contas. Conquanto represente os interêsses da pú- 
blica administração não é todavia delegado especial e limitado 
desta, antes tem personalidade própria, e no interêsse da lei da 
justiça e da fazenda pública tem inteira liberdade de ação». 


Entretanto, essa «inteira liberdade de ação», chocava com 
o que dispunha a Lei Orgânica do mesmo Tribunal, quanto ao 
Ministério Público :: 


«O Ministério Público será representado por um bacharel 
ou doutor em direito nomeado pelo Presidente da República, de- 
missível ad nutum». 


Demissível, pois, ao capricho do Govêrno, sem nenhuma res- 
trição, aquêle órgão a que o Regulamento, assim, expressamente 
conferia a atribuição de fiscalizar os atos do próprio Govêrno ! 


Êsse desamparo de garantias, porém, não me atemorizava. 


Jamais deixei de cumprir rigorosamente o meu dever; jamais 
deixei de impugnar o registro pelo Tribunal, dos atos do Govêrno 
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sempre que a minha consciência jurídica, parecessem contrários 
ao interêsse da lei, da justiça e da fazenda pública. 


Viesse o que viesse! 


E foi a fôrça moral dessa minha atitude, de par com o estudo 
intenso e escrupuloso dos assuntos sôbre que me manifestava; foi 
isso que me assegurou a estabilidade no cargo em que permaneci de 
1905 a 1914, e determinou afinal, nesse ano, a minha promoção a 
Ministro do Tribunal, decretada pelo Presidente da República, 
então o ilustre brasileiro Wenceslau Braz, e unânimemente apro- 
vada pelo Senado Federal, cargo o mesmo em que me aposentei 
em 1935, contando mais de trinta anos de serviço. 

Mas trabalho especial de doutrina, sôbre o Ministério Público, 
por aquêle tempo não se contava entre nós. 

Chamei a mim realizá-lo, o que levei a efeito com essa pu- 
blicação inserta no Jornal do Comércio, de 19 de abril de 1914, 
sob o título O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas. 

Em tôrno do assunto quanto ao Tribunal de Contas, estudei 
o Ministério Público em geral, definindo a sua natureza nos tempos 
modernos, alçando-o a um poder do Estado, proclamando em 
suma : 


«Se Montesquieu tivesse escrito hoje o Espirito das Leis por 
certo não seria tríplice, mas quádrupla, a Divisão dos Poderes». 

«Ao órgão que legisla, ao que executa, e ao que julga, um 
outro órgão acrescentaria êle, o que defende a Sociedade e a Lei 
perante a Justiça, parta a ofensa de onde partir, isto é, dos 
indivíduos ou dos próprios poderes do Estado». 

E não preguei em vão. 

Não tardou que, em sessão do Supremo Tribunal Federal, de 
3 de junho do mesmo ano, ao discutir-se a reforma do seu Regi- 
mento, o eminente Ministro Edmundo Muniz Barreto, então Pro- 
curador Geral da República, defendendo as prerrogativas do Mi- 
nistério Público, acolhesse a doutrina que sustentei, citando tex- 
tualmente as minhas referidas palavras. 

Outros autorizados acolhimentos foi ela recebendo, tempo 
em fora, ainda com a citação textual de tais palavras. 

E finalmente repercutiu nesse Congresso internacional do 
Ministério Público, o ano passado reunido em São Paulo. 

Certo que não parei naquela definição. 

Signifiquei ainda, que não bastava assegurar a independência 
do Ministério Público, era mister, para a plena eficácia de sua 
alta missão, ampliar-lhe as atribuições, à semelhança do que vinha 
ccorrendo na França, onde, como atestava Glasson nos seus 
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Prêcis de Procedure Civilte, cresciam, avolumavam-se as decisões 
da jurisprudência, c conferindo ao mesmo Ministério Público o 
direito de ação, e não apenas o de requisição, ainda nos casos não 
previstos pela lei, sempre que se apresente um interêsse de ordem 
pública, qualquer que êle seja. 

Finalmente, falando como estou perante os magistrados do 
Ministério Público da Justiça do Trabalho, quero significar que o 
aspecto social do Direito, vem de longa data influindo na minha 
elaboração jurídica; e como a convicção formada nos estudos de 
gabinete, fora de influência revolucionária ou política. 


Data, tal influência, de antes que arrebentasse a Grande 
Guerra de 1914, da qual decorreu o surto da legislação social, 
constitucional ou ordinária, nos diversos países até então afunda- 
dos em odioso e ferrenho individualismo, que fugia à luz da própria 
Igreja Católica, derramada pela monumental Encíclica Rerum No- 
varum com que essa extraordinária figura de Leão XIII alertou 
os espíritos; e data de antes que tal legislação aparecesse em nosso 
país, e ainda de forma embrionária, com a criação em 1923, do 


Conselho Nacional do Trabalho. 


Já passa de meio século que, em 1902, publiquei o meu pri- 
meiro trabalho jurídico O Direito Comercial em face do Projeto 
de Código Civil — Unificação do Direito Privado. 

No mesmo sustentei a doutrina dessa Unificação, da genial 
concepção de Teixeira de Freitas, e procurando responder às 
objeções de diversos gêneros, contra ela formuladas pelo insigne 
Clóvis Bevilacqua, na sua Exposição de Motivos ao Ante-Projeto 
do Código Civil. 

Mas modernizando-a com a consagração do Direito Social, 
na medida que se impunha. 

Isto é, na medida do momento da evolução jurídica, pôsto em 
foco por Enrico Cimbali, na sua obra notável, La Nuova Fase 
del Diritto Civile, na qual sabiamente assim classificou os estádios, 
— por que havia passado a mesma evolução : 


«A forma primitiva de confusão e completa absorção do 
elemento individual no elemento social, confirmada, por outro 


lado, na ordem econômica pela ausência completa de qualquer 
indústria; 


«A forma secundária de distinção e de completa emancipa- 
ção do elemento individual do elemento social, na qual aparece e 
se desenvolve em alto grau a pequena indústria; 


«A forma última de reconciliação e de reintegração do ele- 
mento individual no elemento social, coeva do desenvolvimento 
gigantesco da grande indústria». 
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A esta última forma, então, dominante, não correspondia 
porém o código civil e o código comercial, ambos individualistas, 
regulando apenas, em suas variadas formas, as relações meramente 
individuais. 

A grande indústria centuplicando a fôrça de produção, de- 
terminava novas necessidades e relações sociais. 


A difusão da troca e da circulação tornara comum a tôdas o 
fenômeno constitutivo do comércio. 


Se o triunfo do individualismo daguela segunda forma de 
evolução havia libertado o homem da escravidão do Estado, e 
das classes privilegiadas, não era menos certo, porém, que criou 
para êle uma tirania pior — a do capital. 


A concorrência traçava um sulco profundo entre o capital e 
o trabalho. 


Esta situação exigia uma reforma. 


Ao Estado, moderno, assistia assim, proclamava Enrico Cim- 
bal;, uma função de coordenação e de compensação: auxiliar o 
fraco, sem reduzir o forte à impotência, conter nos justos limites 
a ação dos fortes para que não se excedam; e não destruí-los para 
inaugurar sôbre a fraqueza, e a ruína de todos, o triunfo da pre- 
potência. 

A luz do momento da evolução jurídica, preguei pois, já na- 
quela época, uma Unificação nova, influenciada pelo Direito 
Social. 

E voltei ao seu assunto no Primeiro Congresso Jurídico Bra- 
sileiro, celebrado em 1908, pelo Centenário da Abertura dos 
Portos; voltei ao assunto, formulando conclusões sôbre tal Uni- 
ficação, e que aprovadas foram. 

Mais tarde, em 1912, dois anos ainda faltando para a Grande 
Guerra de 1914, eu escrevia e publicava no Jornal do Comércio, 
de 4 de fevereiro, o primeiro trabalho aparecido no Brasil sôbre 
O Abuso do Direito, doutrina de alto alcance social, condenató- 
ria dêsse Abuso, havia pouco tempo criada pela Jurisprudência 
Francesa, em arestos luminosos, e logo consagrada pelo Código 
Civil Alemão, e sobretudo pelo Código Civil Suíço, que, como 
sua norma dominadora, estabelecia no seu pórtico, para que logo 
fôssem vistos, êstes preceitos : 


«Todos são obrigados a exercer os seus direitos e executar 
suas obrigações em harmonia com as regras da boa fé». 


«O abuso manifesto do direito não é protegido pela lei». 


Na minha longa obra de doutrinação e codificação do Direito 
das Águas e da Indústria Hidrelétrica, realizada parte antes da 
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grande Guerra, de 1914, parte depois, mas antes que entre nós 
a Constituição de 1934, houvesse instituído a Justiça do Trabalho; 
nessa obra, foi dada ampla consagração ao Direito Social. 

Aliás no Direito das Águas, o seu objeto, a própria natureza 
o destinou para o «bem comum». 

A minha elaboração jurídica, como acaba de ficar visto, in- 
clinou-se principalmente para os assuntos de fundo social domi- 
nante. 


Duplamente me comovestes, pois, ilustres Magistrados do 
Ministério Público, especialmente da Justiça do Trabalho, com 
essa tão honrosa homenagem que acabais de prestar-me. 


Guarda-la-ei para sempre no meu espírito e no meu coração. 
Meus profundos agradecimentos». 


AS SOLENIDADES DO 112.º ANIVERSÁRIO DA FUNDA- 
ÇÃO DE PETRÓPOLIS PELO DECRETO IMPERIAL 
DE 16 DE MARÇO 


Sessão solene do Instituto Histórico de Petrópolis, com a 
participação do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 


INAUGURAÇÃO DO BUSTO DE ALCINDO SODRÉ NO 
PARQUE DO MUSEU IMPERIAL 


As 16 horas daquele dia de comemorações foi inaugurado o 
busto de Alcindo de Azevedo Sodré, a quem Petrópolis rende o 
seu preito de saudades. Usou da palavra o Diretor do Museu 
Imperial, Professor Francisco Marques dos Santos, sendo em se- 
guida convidada a viúva do ilustre morto, Dona Zulmira Sodré, 
para descobrir, envôlto que estava na bandeira nacional, o bronze 
esculpido por Luís Morrone. 

Então dizia o Correio da Manhã no dia seguinte de ficar 
aos olhos de todos para ser lembrado às gerações futuras o vulto 
de quem prestou notável serviço: «Alcindo Sodré organizou e en- 
riqueceu o Museu, merecia a homenagem prestada pela instituição, 
com a colaboração amiga do Instituto Histórico de Petrópolis e do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro». 


DISCURSO DO PROFESSOR FRANCISCO MARQUES 
DOS- SANTOS 


Sob os auspícios do Instituto Histórico de Petrópolis e do Ins- 
tituto Histórico Geográfico Brasileiro, inauguram os amigos de 
Alcindo Sodré, no Parque do Museu Imperial, a sua herma em 
bronze, num preito de sincera admiração pelo homem de espírito 
e de ação a quem se deve a idéia da fundação da Casa de Dom 
Pedro II. 

Alcindo Sodré foi uma figura ciclópica de realizador, e o 
Museu Imperial é a sua magnum opus. Para levá-la avante, não 
poupou nem mediu esforços. Conseguiu converter o seu luminoso 
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ideal em duradoura realidade. Tudo quanto aqui vêdes em derre- 
dor atesta a sua onimoda capacidade de trabalho. Durante 13 


anos, devotou-se de corpo e alma ao engrandecimento desta ins- 
tituição. 


Busto de Alcindo Sodré 


Embora arrebatado prematuramente do reino dos vivos, logrou 
realizar o seu sonho dourado, tornando o Museu Imperial uma ins- 
tituição ímpar entre as suas congêneres brasileiras. 


Na data de hoje, em que se comemora o 3º 
seu passamento, celebra-se também a efeméride d 


aniversário do 
a lavratura do 
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decreto de 16 de março de 1843, em que o Govêrno Imperial criou 
Petrópolis. 


É o próprio Alcindo Sodré quem preside, em espírito, a essa 
comemoração pois, precisamente, há 12 anos, neste dia e a esta 
hora, inaugurava solenemente o Museu Imperial. 


Os diretores que lhe sucederam ainda não puderam dar o 
último retoque à grande obra de Sodré. Nesta Casa, ainda está 
por concluir a tarefa iniciada pelo saudoso diretor. Aquêle edi- 
fício, branco de linhas funcionais, que ali vêdes, ainda não ficou 
pronto. Prosseguimos entusiâsticamente na tarefa que êle nos 
legou, pois o planejamento cultural do Museu, para ser perfeito, 
depende ainda da realização de obras previstas pelo espírito di- 
nâmico do seu primeiro diretor. 


Alcindo Sodré amava entranhadamente esta terra e êste 
Museu, e nós, que lhe sucedemos, orgulhamo-nos de afirmar que 
havemos, por todos os meios, de honrar as belas tradições herda- 
das do inolvidável diretor. 


Venerando a memória daquele amigo fraterno, queremos 
dizer-vos que nos esforçamos por continuar a sua obra, na espe- 
rança de alcançarmos, em breve, a meta colimada: dotar o Museu 
Imperial — vale dizer a cidade de Petrópolis — de um auditório- 
modêlo que será, por excelência, a sala de conferências da Cidade 
e, portanto, mais um foco donde irradiará a cultura petropolitana. 


O Museu, quanto à sua finalidade expositiva, está concluído, 
mas não foi êste unicamente o desejo de Sodré. É preciso que 
instalemos o Auditório, a Biblioteca e a Discoteca, que êle supe- 
riormente idealizou. 


Que êste singelo mas expressivo monumento, espiritualizado 
pela efígie de um esteta que era também um historiador, nos es- 
timule a todos nós em prol do progresso cultural de Petrópolis e 


do Brasil. 


Estamos convictos de que os grandes homens continuam a 
exercer decisiva influência, ainda depois que nos deixam para 
sempre. 


Tão irradiante a personalidade do nosso saudoso amigo, tão 
fecunda a sua atividade intelectual e tão pura a sua fé na vitória 
de Ariel, que continuam a germinar e frutificar tôdas as sementes 
que plantou com mãos generosas. 


A memória de Alcindo, pois, tôda a nossa veneração e enter- 


necimento no instante em que o seu busto sereno, tocado de es- 
piritualidade, se erguer em meio à bela paisagem do seu Museu. 


E os amigos e admiradores serão prêsas de viva emoção 
no momento em que a Exma. Sra. Dona Zulmira, sua dedicada 
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espôsa, descerrar o busto de Alcindo Sodré, integrando-o no 
formoso cenário dêste parque, no local onde êle tantas vêzes se 
deteve para contemplar com olhos de artista as árvores centená- 
rias e as hortências da sua predileção. 


DISCURSO DO ACADÊMICO ARNALDO SODRÉ 


Cabe-me a difícil incumbência de agradecer, como ora faço, 
a todos aqui presentes, em nome da Família de Alcindo Sodré 
esta homenagem que é a um tempo de saudade e de glorificação 
da memória de meu pai. 


Difícil de fato externar com sinceridade o que vai na alma 
nesta terra de Petrópolis, que êle tanto amou e a que tanto servia, 
neste local onde êle tantas vêzes, como dissestes, se deteve para 
respirar e contemplar a beleza desta paisagem, enfrentando tantas 
pessoas gradas e tão grande número dos amigos que êle deixou, 
ante a sua figura perpetuada no bronze e depois de ouvir. 


Senhor Diretor: Non omnis moriar «não morrerei de todo», 
poderia ter dito Alcindo Sodré à «indesejável das gentes» quando 
ela veio, prematuramente, cortar-lhe as asas do entusiasmo e do 
sonho e com elas o fio da vida. 


Como vós, Senhor Diretor, estamos também convencidos de 
que os grandes homens exercem a sua decisiva influência depois 
da vida terrena. 


Ouvindo as palavras tão repassadas de ternura fraterna com 
que vos referistes à memória de vosso amigo e às afirmações sin- 
ceras de que pondes vosso garbo em não esmorecer para desme- 
recer a obra grandiosa de Alcindo Sodré, estamos certos de que 
um dia, ao terminardes vossa grande faina, seu espírito, lá nos 
páramos onde hoje habita há de rejubilar-se reconhecendo em vós 
o direito de dizer, parafraseando o poeta: Exegi monumentun aere 
perennius — «Terminei um monumento mais duradouro que o 
bronze». 


A vós, Senhor Diretor, em particular, ao Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro e ao Instituto Histórico de Petrópolis, em 
nome da família de Alcindo Sodré e em meu nome, obrigado. 


Logo após a inauguração do busto de Alcindo Sodré, realizou- 
se no Auditório do Museu Imperial a sessão do Instituto Histó- 
rico de Petrópolis, da qual participou o Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, comparecendo à solenidade o Embaixador José 
Carlos Macedo Soares, Presidente Perpétuo dêsse sodalício, 
acompanhado dos membros da Diretoria e demais sócios, que re- 
presentaram a colenda instituição, partícipe da comemoração. 


DISCURSO PRONUNCIADO PELO PRESIDENTE 
DR. MESQUITA PIMENTEL, NA SESSÃO SOLENE 
DO DIA 16 DE MARÇO 


Foi o seguinte o discurso pronunciado pelo Dr. Mesquita Pi- 
mentel, ilustre Presidente do Instituto Histórico de Petrópolis : 


«Exmo. Sr. Embaixador José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto Histórico Brasileiro. 


Sr. Francisco Marques dos Santos, Diretor do Museu Im- 
perial. 


Sr. Dr. Pedro Calmon, Reitor Magnífico da Universidade 
do Brasil. 


Sr. Prefeito de Petrópolis, Dr. Flávio Castrioto. 


Sr. Presidente da Câmara de Petrópolis, José de Oliveira 
Costa. 


Sr. Representante do Senhor Governador do Estado, Senhor 
Capitão Carneiro. 


Dr. Henrique Leão Teixeira, Vice-Presidente do Instituto 
Histórico de Petrópolis. 


Sr. Representante do 2º Regimento de Infantaria. 


Excelentíssimas senhoras, meus senhores, meus caros con- 
sócios : 


A sessão que está sendo hoje efetuada, e a que eu tenho 
a suma honra de presidir por ser ocasionalmente o Presidente do 
Instituto Histórico de Petrópolis, foi ideada e é patrocinada por 
duas eminentes figuras que quero realçar. O grande idealizador 
desta solenidade, foi o Excelentíssimo Senhor Embaixador José 
Carlos de Macedo Soares, Presidente do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, administrador, político, diplomata, cultor do 
Direitor, especialmente do Direito Internacional, cultor da litera- 
tura e de modo muito especial, da História, da História Pátria, em 
particular, sôbre a qual tem publicado livros de real merecimento, 
entre os quais não posso deixar de lembrar um dos mais recentes 
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e de grande valor bibliográfico e metodológico, sôbre a História 
da Igreja no Brasil, trabalho de que não encontrou modêlo, que 
está ainda quase todo por fazer e de que S. Ex. traçou os ro- 
teiros e indicou as fontes necessárias de informação. Foi S. Ex. 
quem mandou fazer a herma tão expressiva de Alcindo Sodré 
que acabou de ser inaugurada no parque e quem manifestou desejo 
de que ela o fôsse neste dia, marco tríplice da morte de Alcindo, 
da fundação de Petrópolis e da instalação do Museu Imperial. 
O outro patrono desta festividade foi o Sr. Marques dos Santos, 
preclaro historiador e atual Diretor do Museu. Sua Excelência 
acedeu prontamente a essa sugestão e fixou logo nesta data a 
dupla solenidade do desvelamento daquela herma e da efetuação 
desta reunião, que por fidalguia sua quis que tivesse não só o 
patrocínio do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, mas, 
também do nosso modesto Instituto Histórico de Petrópolis, de 
que Alcindo Sodré foi um dos fundadores. 

No entanto, a entrega ao Instituto Histórico de Petrópolis da 
presidência desta reunião, tem não só êsses motivos de fidalguia e 
de generosidade, como também um fundamento lógico e natural. 
Alcindo Sodré foi um dos fundadores e talvez aquêle que mais 
tenha batalhado para que se realizasse essa idéia de um Instituto 
Histórico local, idéia que foi apoiada muito firmemente pelo Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro, do qual vários sócios 
vieram trazer o seu apoio, inscrevendo-se também como sócios 
do nascente Instituto. É por conseguinte com razão que o Insti- 
tuto Histórico de Petrópolis, assumindo a presidência desta 
reunião, presta homenagem ao seu insigne sócio fundador e lembra 
que foi nas suas reuniões que nasceu a idéia da fundação do fu- 
turo Museu Imperial. Primeiro cuidou-se apenas de instituir um 
pequeno museu unicamente de Petrópolis. Aquêles que frequenta- 
vam esta cidade, naquele tempo, se lembrarão de que êle se iniciou 
no Palácio de Cristal. Devido à atividade e à pertinácia de Al- 
cindo Sodré, foi-se povoando o âmbito daquele enorme barracão 
de zinco e vidro, com relíquias históricas de Petrópolis. Muitos 
objetos valiosos foram ali entregues para que o seu Diretor os 
catalogasse e os pusesse em exposição. O êxito dessa primeira 
iniciativa, deu coragem a Alcindo Sodré para ampliá-la em um 
Instituto de maior extensão e relêvo em que fôssem abrigadas não 
já sômente as memórias de Petrópolis, mas, as memórias do fun- 
dador de Petrópolis, e dos fundadores do Império Brasileiro ao 
qual é devida a existência de Petrópolis. 


Apoiado pelas autoridades administrativas e políticas da época, 
Alcindo Sodré teve afinal a ventura de ver concretizada a sua 
idéia. Foi adquirida a casa que servira outrora de residência de 
verão ao Imperador Pedro II, e aí estabeleceu êste Museu, que, 
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graças à atividade e à inteligência de Alcindo Sodré, tornou-se 
neste belíssimo e incomparável mostruário de coisas e de costumes 
do Império, que é esta Casa, dirigida agora com tanta proficiência 
pelo Sr. Marques dos Santos. 

Os Senhores vão ter ocasião de ouvir em breve alguns ora- 
dores de verdade, que lhes irão falar a respeito de Alcindo Sodré 
e do Museu Imperial. Entretanto, peço-lhes um pouquinho de pa- 
ciência porque eu não posso deixar, neste momento, de dizer al- 
gumas palavras a respeito de Alcindo Sodré, do qual eu nunca 
poderia pensar — mais moço que êle era do que eu, vários anos 
— que iria um dia publicamente elogiar — sendo êle já falecido. 


Foi neste casarão que está aí perto, residência de Pedro II, 
no fim do Império, depois, na República, Colégio do Sion, mais 
tarde Colégio de São Vicente de Paula, que vim a conhecer Al- 
cindo Sodré. Chegara êle do Rio Grande do Sul nesta ocasião 
e matriculou-se no tradicional Colégio, que eu já cursava com 
outros amigos. Não me estenderei em recordações a respeito dêsse 
tempo... Quero agora lembrar apenas uma feição do espírito de 
Alcindo Sodré, feição que depois se corporificou na sua vocação 
de historiador, de organizador de museus, de escritor sôbre a his- 
tória de Petrópolis, e que me parece teve a sua raiz justamente 
nesses tempos longínquos de colégio. 


As gerações sucessivas inventam muitas vêzes coisas que já 
estão inventadas pelos seus antecessores, mas de que êles não têm 
notícia. Assim aconteceu com a nossa geração, com o pequeno 
grupo que formamos aqui, nos nossos últimos anos do Colégio 
São Vicente de Paula: inventamos o culto, a paixão por Petró- 
polis e tôdas as suas coisas e paisagens. Não importa que a 
mesma atração tivessem, antes e depois, sentido outros eminentes 
espíritos, como Joaquim Nabuco, que escreveu uma página imor- 
tal sôbre o velho cemitério de Petrópolis, ou Afrânio Peixoto que 
situou aqui o primeiro e o melhor dos meus romances. Em nós 
essa atitude foi espontânea, foi sincera e foi veemente. E isto foi 
o que lhe deu o seu valor — qualquer que seja êste... Tenho o 
prazer de avistar agora neste auditório os meus diletos amigos 
Paulino de Souza, Leão Teixeira, José Sampaio. Éstes, com João 
Sampaio e José Osório eram os componentes do nosso pequeno 
clan colegial de amadores de Petrópolis. Na maior parte não tí- 
nhamos nascido aqui, mas tínhamos vindo para aqui muito cedo 
— éramos crianças ainda nesse tempo — e nos tínhamos logo 
sentido fascinados por êste ambiente, por esta paisagem, por esta 
tranquilidade, por esta fisionomia tão especial de Petrópolis, que 
é ao mesmo tempo uma cidade de veraneio e uma cidade de tra- 
balhadores, uma cidade de repouso e uma cidade de estudo e de 
intensa atividade intelectual. 
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Interessamo-nos por êstes diferentes aspectos de Petrópolis, 
e cada um de nós manifestou êsse interêsse pelo modo que o seu 
temperamento, que o seu feitio intelectual lhe inspirou. 


Paulino de Souza escreveu os versos de que ainda tanto nos 
lembramos, os quais recordam em tom heróico ou melancólico 
aquelas amigas paisagens de Petrópolis : 


«Terra de luz, de sol, bendita terra forte. 
Terra de claro céu e de árvores risonhas»... 


José Sampaio sempre tão retraído, tão esguivo — que era uma 
dificuldade arrancar-lhe as produções literárias — também es- 
crevia versos. Ocorrem-me agora êstes : 


«Passa Laizita, filha de Cadiz 

a mais linda e gentil das espanholas. 
Gemei guitarras, soluçai violas; 
Passa Luizita, filha de Cadiz 


a mais linda e gentil das espanholas» 


São versos que ficam na memória, por sua musicalidade e 
colorido, como tinham idêntico poder os do irmão dêle, João 
Sampaio, hoje desembargador no Rio Grande do Sul. Êste era 
mais pronto em exibir e recitar para nós os seus escritos, não 
raro tingidos de humorismo ou fortemente pitorescos, como aquêle 
soneto sôbre o nosso aparentemente desgracioso urubu, que come- 
ça com êste verso de ouro : 


«Paira o negro urubu na glória azul do espaço»... 


Vários de nós, cativados por esta alma tão sutil de Petrópolis, 
ficamos definitivamente morando aqui. Outros voltaram a esta 
serra, iterativamente, por mero gôsto ou para aqui exercerem 
suas profissões. Leão Teixeira, por exemplo, foi pelo menos duas 
vêzes diretor de Engenharia da Prefeitura de Petrópolis, Paulino 
de Souza começou aqui a ser advogado e professor, volta fre- 
quentemente a passar pelo menos alguns dias de verão nesta ci- 
dade tão cheia de suaves recordações, e espero que venha para cá 
de novo a exercer o magistério na nossa incipiente Faculdade de 
Direito, como já prometeu. José Sampaio foi dos que ficou de- 


finitivamente nesta cidade, onde exerce a medicina e o professo- 
rado. 


Alcindo Sodré também foi dêstes. Fixou-se aqui desde cedo. 


O seu amor por Petrópolis prendeu-o de tal modo, que aqui êle 
fez tôda a sua vida. Aqui êle se tornou professor, jornalista, po- 
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lítico, historiador. Agui constituiu família. Aqui educou e casou 
seus filhos. Aqui expandiu, nos seus escritos, nas suas conversas, 
nas suas múltiplas atividades, o seu amor cada vez mais entranhado 
por Petrópolis. Esta encantadora cidade inspirou-lhe o livro a 
que deu o nome expressivo de A Cidade Imperial como lhe ins- 
pirou também as numerosas crônicas, estudos e ensaios que pu- 
blicou em vários jornais da terra, nos Anuários do Museu Im- 
perial e na revista Vozes de Petrópolis. Dêsses escritos muitos 
constituiram o acervo principal para a publicação dos Trabalhos 
da Comissão do Centenário de Petrópolis. Foi por esforços insis- 
tentes de Alcindo que foi oficialmente fixada em 16 de março de 
1843 a data da fundação de Petrópolis. Para consegui-lo, êle se 
bateu denodadamente contra aquêles que a seu ver, erradamente, 
consideravam que esta data devera ser, não a 16 de março, data 
do decreto de Pedro II, mas a da chegada — acidental — de 
colonos alemães a Petrópolis. Foi êste um de seus grandes triun- 
fos na manifestação do seu amor a Petrópolis. 


Pois bem, esta afeição de Alcindo pela terra que escolheu 
para ser a pátria do seu coração, é que quis realçar ao abrir esta 
reunião. Vejo nesse amor a mola fecunda de tôda a sua vida. 
Foi êsse amor que lhe inspirou os melhores pensamentos e as mais 
louváveis ações. Iluminou-lhe a existência, floresceu nos seus 
escritos, expandiu-se na criação e na organização dêste Museu, que 
foi e continua a ser de Petrópolis ao mesmo tempo que do Império 
brasileiro, porgue não é possível separar os Imperadores Pedro 1 
e Pedro II da terra que um comprou e o outro povoou e à qual 
ambos deram o nome... Ao mesmo tempo, quero lembrar — 
porque tal me parece verdadeiro — que êsse amor de Alcindo 
Sodré por Petrópolis recebeu-o êle, primeiro, pelo contacto com 
os seus colegas mais velhos do Colégio São Vicente de Paulo, 
que compunham aquêle grupo a que aludi, contagiado pelo culto 
a Petrópolis que professava, e no qual êle se integrou, tornando- 
se com o tempo um dos mais brilhantes e dos mais realizadores 
dos seus componentes... 

Satisfeita esta exigência do meu coração, vou dar a palavra 
aos verdadeiros oradores desta solenidade, e, em primeiro lugar, 
ao meu dileto amigo Dr. Henrique Leão Teixeira, que falará 
sôbre Alcindo Sodré, em nome do Instituto Histórico de Petrópolis. 


DISCURSO PRONUNCIADO PELO DR. HENRIQUE 
CARNEIRO LEÃO TEIXEIRA FILHO 


«Já por duas vêzes, possuído de forte e compreensível emo- 
ção, hei cumprido o meu dever, prestando sincero tributo de 
amizade e veneração à memória de Alcindo Sodré. 


Primeiramente, em doloroso instante, à beira do seu túmulo, 
ao baixarem os seus despojos ao seio desta terra petropolitana, 
entre cujos rincões montanhosos se esconde, tão calmo e respei- 
tosamente, o cemitério desta cidade sui-generis, que Alcindo Sodré 
tanto amou e bem serviu. 


= 


Depois, volvendo estatutariamente à presidência do Instituto 
Histórico de Petrópolis, em sessão especialmente convocada e rea- 
lizada no Museu Imperial a 19 de julho de 1952, com igual ca- 
rinho e fidelidade impus-me o piedoso encargo de fazer-lhe o 
panegírico. Cuido poder afirmar, sem falsa modéstia, que o perfil 
então bosquejado e logo publicado pela Tribuna de Petrópolis, não 
obstante a pobreza da imaginação ou a palidez das expressões, ao 
menos pela exatidão e minudência dos traços biográficos, tenha 
sido bastante fiel, assemelhando-se tanto quanto possível a um 
portrait parlant, que o venerando Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro houve por bem acolher, transplantando-o para as pá- 


ginas do volume 216 de sua austera e tradicional Revista Trimen- 
sal. 


Agora, passado tanto tempo, eu me consideraria desertor se 
não trouxesse minha adesão e colaboração às justíssimas homena- 
gens desta data, quando aqui no Museu Imperial, em aprazível 
secanto dêstes jardins que êle tanto apreciava, alfim se vem de 
implantar, em artístico bronze, a efígie deveras parecida daquele 
Alcindo Sodré, que tanto soubemos estimar em vida, e que tão 
devotadamente soube idealizar e levar avante a criação desta 
admirável e patriótica instituição, marco luminoso de nossa ci- 
vilização, respeitoso relicário onde, condignamente, ora se abri- 


gam e se veneram as mais belas e nobres tradições do Brasil 
Imperial. 


Honremos, pois, a sua memória, enaltecendo-a, principalmente 
por ter êle sabido e conseguido levar avante, com acêrto, entusiasmo 
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e devoção, esta obra valerosa que é, sem dúvida, o Museu Impe- 
rial, sonho esplendoroso dantes apenas programado pela genial 
inteligência de Osvaldo Cruz quando êsse insigne brasileiro assu- 
miu o cargo de Prefeito de Petrópolis. — Mencionando êste por- 
menor, cuido tão somente não claudicar por omissão, falha ou 
cochilo em que, por vêzes, incorrem alguns historiadores. E 
tanto assim é, que, muito sinceramente, folgo em poder afirmar e 
proclamar que Alcindo Sodré, ao idealizar a fundação dêste Museu 
— que a princípio êle imaginara chamar-se Museu D. Pedro II, 
em verdade desconhecia o aludido programa de Osvaldo Cruz, 
espantando-se deveras, e até muito se orgulhando de que o in- 
signe mestre houvesse tido tal pensamento, conforme consta da 
magistral biografia escrita pelo Professor Sales Guerra, erudito 
mestre a quem o Brasil ficou devendo a indicação de Osvaldo 
Cruz para a suprema chefia da Saúde Pública na Capital Federal. 
Não há nesta referência o menor intuito de diminuir ou menos- 
prezar a obra e o renome de Alcindo Sodré; muito pelo contrário, 
com ela apenas se tem em vista aproximar sua memória da de 
Osvaldo Cruz, que apenas terá sido um precursor, aliás sem 
sucesso, de tão alevantado propósito. Ao revés, Alcindo Sodré 
foi realmente o fundador dêste Museu, por êle planejado, arru- 
mado e proficientemente dirigido por largo tempo, com raro bri- 
lhantismo e descortino. Por isso mesmo, apraz-me repetir o que 
a tal respeito, falando dêle, já teve ensejo de afirmar: «O seu 
maior merecimento, no tocante à história pátria, é sem dúvida êste 
Museu Imperial, ao qual consagrou os melhores lampejos de sua 
inteligência, preparando-o pessoalmente desde a reforma do prédio 
até as menores particularidades de sua esplendorosa montagem. 
Aqui êle exercitou com extraordinária clarividência, e devoção, 
não só as funções administrativas como ainda as de caráter acen- 
tuadamente histórico, coligindo, com acêrto e devoção, documentos 
e preciosidades, desde logo arrumadas com primoroso senso es- 
tético. Aqui êle viveu os anos mais gloriosos de sua vida, con- 
seguindo realizar, em amplos horizontes, o sonho começado com 
o pequeno Museu Histórico de Petrópolis, por êle fundado no 
Palácio de Cristal; aqui conguistou renome e benemerência di- 
gindo esta obra grandiosa que é incontestavelmente o Museu Im- 
perial, instituição com a qual tanto se identificou e tão perseve- 
rantemente serviu, que, durante largo período não vislumbraram 
quem efetivamente devesse sucedê-lo». 


Relembrando, de novo, a tarefa cotidiana a que êle se entre- 
gava com tanto afinco e competência no casarão tradicional, em 
que, em boa hora, se instalou o Museu, tão viva se me torna a 
recordação que sempre se me afigura vê-lo surgir repentinamente, 
arrastando pelos salões e galerias as pantufas ou sandálias de lã, 
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com aquêle andar cadenciado e caracterizado, que lhe assentava 
tão bem, maximé naqueles instantes em que parava, e, de sopetão, 
lançava a cabeça para trás, gesto ou cacoête com que habitual- 
mente espiava por baixo dos vidros do pince-nez os vultos ou 
objetos que lhe despertassem atenção ou lhe merecessem maiores 
cuidados... Sentindo, então, redobrada saudade do velho amigo, 
fico sempre a cismar quão acertado terá sido o poeta que assim 
soube definir essa miragem: Saudade é e sempre será a presença 
do ausente. 

Falecem-me expressões para alongar-me, acrescentando a 
êste preito de saudosa recordação outros traços e depoimentos que, 
mais ao vivo, melhor pudessem espelhar os reais serviços prestados 
por Alcindo Sodré ao Museu Imperial, e principalmente ao Ins- 
tituto Histórico de Petrópolis, do qual foi 1º secretário durante 
vários anos e presidente a partir de 2 de dezembro de 1950, pôsto 
em que faleceu a 16 de março de 1952, data mensal à qual o seu 
nome já estava tão estreitamente ligado, pelo muito que fizera 
para que fôsse oficializada, como realmente o foi, qual a da ver- 
dadeira fundação desta cidade. Tanto importaria em avivar minha 
própria emoção, deixando vislumbrar o estreito convívio que ti- 
vemos, êle e eu, aqui em Petrópolis, em prol da qual tanto por- 
fiamos juntos ou separadamente, por vêzes enfrentando-nos em 
campos ou interêsses contrários, sem que entretanto jamais se 
estremecessem os laços da nossa estima e recíproco aprêço. 

É que, fiéis à lei da amizade, nunca nos olvidamos de que o 
casual antagonista ou adversário de um dia, talvez seja o mais 
certo e seguro amigo do dia seguinte. 


De minha parte, principalmente, assim procedendo, sempre 
procurei ser-lhe o amigo de todos os momentos, não desmere- 
cendo destarte à divisa avoenga com que fui criado, e que, ainda 
agora, me é grato relembrar com oportunidade e piedosa reverên- 
cia: Cor unum via una». 


REPRESENTANTES DO INSTITUTO HISTÓRICO 
E GEOGRÁFICO BRASILEIRO 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro se fêz repre- 
sentar na solenidade de inauguração da herma do Dr. Alcindo 
Sodré no Museu Imperial de Petrópolis pelo seu Presidente, Em- 
baixador José Carlos de Macedo Soares e pelos Srs. Drs. Pedro 
Calmon, orador oficial, Virgílio Corrêa Filho e Feijó Bittencourt, 
Iº e 2º Secretários, Almirante Carlos da Silveira Carneiro, Te- 
soureiro e mais os seguintes sócios, Drs. Elmano Cardim, Mar-. 
ques dos Santos, Leão Teixeira Filho, Hélio Viana, Canabarro 
Reichardt, Xavier Pedroso e Américo Lacombe. 
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Compareceram, deixando as assinaturas no livro de presença, 
à inauguração do busto de Alcindo Sodré, no parque do Museu 
Imperial, e à sessão solene, realizada no Auditório do Museu 
Imperial, as seguintes pessoas : 


Viúva Dona Zulmira Sodré, Senhorita Marília de Azevedo 
Sodré, Acadêmico Arnaldo Sodré, Sra. Gilda Sodré Fonseca, 
Antônio Carlos Noronha Portela e Senhora, Príncipe Dom Pedro 
de Orleans e Bragança, Dr. José Sampaio e Senhora, Dr. Luís 
de Azevedo Sodré e Senhora, Luís Miranda Góis, Dr. Artur 
César de Andrade e Senhora, Dr. João Carlos Sampaio e Senho- 
ra, Dr. Elísio S. Malan e Senhora, Dr. Eugênio Barcelos, Viúva 
Paulo César de Andrade e filha, Marcel Haguenauer, pela Alian- 
ça Francesa; Almirante Thiers Fleming, D. Germana Gouveia, 
Trajan Coltzesco e Senhora, Dr. Carlos Cavaco e Dr. Mário de 
Paula Fonseca, pela Academia Petropolitana de Letras; Desem- 
bargador Saboia Lima, Dr. Antônio Soares de Sousa, Desembar- 
gador Paulino Soares de Sousa Neto, Professor Mário Barata, 
Dr. Plínio Olinto, H. Canabarro Reichardt, Domingos de Sousa 
Nogueira Filho, Dr. Levi Carneiro, Dr. Guilherme Auler, Carlos 
Guimarães e Sousa e Senhora, Cônsul Raul Gomes, Vicente Amo- 
rim, Francisco Marques dos Santos, Diretor do Museu Imperial; 
Luís Afonso d'Escragnolle, Lourenço Luís Lacombe, Geraldo Ca- 
margo, Mário Cruz, Paulo Olinto de Oliveira, Reitor Pedro 
Calmon, Antônio de Avelar Fernandes, Dr. Francisco Magalhães 
Castro e Senhora, Major Pedro de Oliveira, representante do 
comando do 2º R.l.; Dr. Mesquita Pimentel e Senhora, Carlos 
Magalhães Bastos, Dr. Paulo de Barros Franco, Prefeito Flávio 
Castrioto, Vereador José de Oliveira Costa, Presidente da Caã- 
mara Municipal; Vereadores Jair Araújo, Furtado da Rosa, Ro- 
berto Papoula e José Maria Barbosa, Alberto Becker, Dr. Henri- 
que Carneiro Leão Teixeira Filho e Senhora, Capitão Eudorico 
Carneiro, representante do Governador Miguel Couto; Dr. Jorge 
Ferreira Machado, Fernando de Almeida Machado e Senhora, 
José Américo Veloso, Gerente do Banco Hipotecário de Minas 
Gerais, Valdemar Lima Paço, Dr. Guilherme Eppinghaus, Gabriel 
Kopke Frois, Vice-Cônsul de Portugal Antônio Gonçalves Perei- 
ra, G. Duprat, Claudionor Adão, Vasco Lima, Cândido Lioy, 
João Batista de Oliveira, Dr. Agnelo Barreiros, Professor Cris- 
tiano Cordeiro, João Costa, pelo Jornal de Petrópolis, Artur 
de Andrade, Hamilton Meneses pelo Petropolitano F. C.; Rodol- 
fo Haack, Guilherme Rittmeyer, Vitório Galuzzi, Paulo John, 
Senhora Gilberto Ferrez e filha, Frei Estanislau Schaette O.F.M,, 
Mário Zeferino de Sousa, D. Alice de Almeida Rabelo, Dr. Re- 
nato Lacerda, Congregação de Santa Catarina, Comissão de 
Alunas do Colégio de Santa Catarina, Professor Afonso Leite 
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e Senhora, Lupércio Santos, Armando Vale, Senhora Mariná de 
Morais Sarmento, Senhoras Higinia de Sousa Leão, Luísa de 
Sousa Leão, Celina de Sousa Leão, Antônio Geraldes, Armando 
Vaccari, Dr. Elieser de Magalhães, Comandante Carlos Garrido, 
Delfino Armando Rizzo, José Lessa Pereira, Hélio Santos, Minis- 
tro Bocaiuva Cunha e família, Saul Avelar, Dr. Assuero Espi- 
nheira, Professor Carlos Werneck, Pierre Slama, Júlio Miiller, 
Ricardo Pazes Gonzales, Dr. Nelson Douat, Dr. Walter Farah, 
Dr. João Glasl Veiga, Dr. Carlos Fonseca, Rafael Vieira de 
Carvalho, Oliveira Marques, Senhorita Marinha Marques, André 
Tannein; Henrique Viard, Diretoria do Grupo Escolar Cardoso 
Fontes, Dr. Álvaro Correia Bastos, Ítalo Romanelli, Geraldo 
Fassano, Oldemar de Oliveira Coelho, Joaquim Thomás, José 
Bernardo Ribeiro, Malaquias Rodrigues dos Santos, Carlos Ma- 
galhães Bastos Filho. 


HOMENAGEM A MAX FLEIUSS (*) 


Aos dias nove do mês de julho do corrente ano, realizou-se 
a cerimônia de inauguração da placa com o nome do Professor 
Max Fleiuss, aposta a uma das ruas do bairro da Tijuca. 

Compareceram à solenidade o Sr. assistente militar do pre- 
feito municipal, como seu representante; o Sr. Embaixador José 
Carlos de Macedo Soares, presidente perpétuo do Instituto His- 
tórico; o Professor Haroldo Lisbôa da Cunha, secretário geral de 
Educação da Prefeitura; o Ministro Tenente Brigadeiro Armando 
Trompowsky; o Dr. Maciel Pinheiro, diretor da Biblioteca Mu- 
nicipal; o Almirante Silveira Carneiro; os brigadeiros do ar Hen- 
rique Fleiuss e Cunha Machado; a família Fleiuss; e numerosos 
amigos, admiradores e confrades do extinto. 
» Descerrada a placa de bronze oferecida pelo Instituto His- 
tórico, usaram da palavra um admirador do extinto e promotor 
daquela homenagem, um representante da Câmara dos Verea- 
dores, o Professor Ildefonso Mascarenhas, o Professor Morales 
de los Rios Filho, o Sr. Embaixador Macedo Soares e, por fim, o 
Brigadeiro Henrique Fleiuss, agradecendo em nome de sua família. 

A oração do Professor Morales de los Rios Filho foi a 
seguinte: 


«Quando belo trecho do bairro da Tijuca se engalana para 
render tributo de honra a um destacado filho da Cidade, justis- 
sima homenagem oriunda de nobre gesto do ilustre Prefeito 
Dr. Alim Pedro; quando renomados oradores exalçaram com es- 
pírito de justiça a vida, a obra e os méritos do homenageado, o 
eminente Professor Max Fleiuss; quando a imprensa lhe pro- 
clama em côro, mais uma vez, os relevantes serviços prestados 
como historiador, escritor, jornalista e homem de cultura; — 
justo é que outra voz aqui se faça ouvir: a da gratidão. 

E essa é a nossa, por motu-próprio e em nome de outros, 
ausentes, que, estamos certos, nos dariam procuração para assim 
proceder. 

É a voz da consciência, que exige; é o reconhecimento, que 
obriga. 


(*) Jornal do Comércio — Rio, 10-7-955. 
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Gratidão pelos ensinamentos proporcionados, quando Max 
Fleiuss — êste nobilíssimo filho do grande artista Henrique 
Fleiuss — exerceu em décadas que se alongaram para proveito 
geral, o cargo de secretário perpétuo do Instituto Histórico. 
Gratidão pela nota fornecida a tempo; pela preciosa indicação 
de um livro ou de um documento; no deslindar uma dúvida; no 
esclarecer uma situação histórica ou um fato relevante mas igno- 
rado; ou então, pelo aplauso oportuno; por uma animação. 


Atento, prestativo, rápido nas palavras e na ação, Max Fleiuss 
foi o mestre. Dêle aurimos vastas e muitas noções: dêle tivemos 
a assistência desinteressada, que não se paga totalmente jamais. 
Ou melhor, se paga um pouco com um ato de reconhecimento 
como êste, em que somos autor e procurador de não poucos. 

Mestre, tua obra permanece viva e esplendorosa através do 
espaço e do tempo; o teu sobrenome, êsse que tanto honraste, 
permanece altaneiro e dignamente mantido pelos teus filhos: o 
Brigadeiro do Ar Henrique Fleiuss, a Senhora Maria Cristina 
Fleiuss Carneiro, a senhora Maria Inês Fleiuss da Cunha Ma- 
chado e a senhorita Maria Carolina Fleiuss. 


Eles aqui estão, junto aos que lembram a tua galharda fi-, 
gura de homem de bem; em uníssono com os aplausos dos que 
neste lugar vieram reafirmar-te a veneração, o afeto, a saudade». 


Em seguida, o Sr. Brigadeiro Henrique Fleiuss, agradecendo 
em nome da família a homenagem prestada ao Sr. Max Fileiuss, 
pronunciou a seguinte oração: 


«O Govêrno da Cidade, atendendo a proposição do ilustre 
vereador Dr. Álvaro Dias, deu o nome de meu pai — Max 
Fleiuss — a esta rua do bairro da Tijuca. 


É uma homenagem que traduz grandes afirmações: 


— o reconhecimento ao esfôrço de um homem bom e digno; 


a 


— o culto à memória de um dedicado historiador da Cidade; 


— o elogio de um grande coração sempre entusiasmado, 
sempre elogiente às cruzadas do bem. 


Max Fleiuss, meus senhores, quem diz é seu apagado filho, 
falando a sincera verdade: encheu tôdas as marcas exigidas pela 
admiração, pelo respeito e agora, também, pela saudade. 

Foi filho exemplar, foi pai invejável e abnegado, foi cidadão 
integro, foi amigo dedicado aos seus amigos, foi marido que soube 
falar apenas — dizia minha santa mãe — a linguagem da ternura. 
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Não lhe conheci ódios ou vinganças e eram momentos fe- 
lizes para êle, quando pequenas diferenças, fruto, as maiores 
delas, de divergências na interpretação de fatos históricos, eram 
anuladas pelo mágico poder da compreensão. 

Ainda, há dois dias, ilustre figura do magistério brasileiro 
recordava-me atos de extrema bondade de meu pai, na Faculdade 
de Direito que, por muitos anos, secretariou. 

Era a sua pura evocação pelos destinos da mocidade que, 
com sua experiência, amparava e orientava convencido de sua 
importância decisiva na marcha gloriosa de nossa Pátria. 

O culto pela História do Brasil, foi, afora a integral dedi- 
cação à sua família, a impressionante preocupação de sua vida. 
Como secretário do Instituto Histórico fêz reviver inúmeras tra- 
dições, exaltando fatos e figuras que iluminaram o nosso pas- 
sado, para o fim de assinalar as gerações presentes e futuras q 
sentido evolutivo do nosso povo. 

Nos seus 40 trabalhos sôbre o Brasil há que notar o patrio- 
tismo de suas interpretações reveladas através do entusiasmo de 
seu estilo belo, despretensioso e simples. 

Aí está, senhores, o retrato dêsse homem que mereceu, pelo 
bem que soube prodigalizar. 

A placa — Max Fleiuss — que acabou de ser descerrada 
foi ofertada pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro por 
decisão do seu eminente presidente o Embaixador José Carlos 
de Macedo Soares, figura ímpar, exemplo inconteste de dignidade 
nacional. 

Agradecemos a essa notável instituição tão carinhoso gesto. 
Os meninos, aquêles pertencem às gerações mais jovens, hão de 
perguntar: Quem foi Max Fleiuss ? 

A resposta não envolverá artifícios, ela poderá possuir a 
simplicidade do homem interrogado mas, nem por isso, perderá o 
encanto que enobrece a justiça de uma verdade. 

Max Fleiuss — foi um trabalhador até os últimos momentos 
de sua existência e só trabalhou por esta terra que amou apai- 
xonadamente. 

Max Fleiuss — foi uma criatura que praticava o exercício 
da extrema bondade. 

Seu coração não abrigava sentimentos inferiores, sua alma 
era voltada para Deus, seus atos eram inspirados pela dedicação 
ao próximo, pela abnegação e até pelo sacrifício pelos seus. 


Sua morte foi sentida pelos fortes e pelos humildes; aquâles 
pelo claro aberto em suas fileiras, pela parcela de um entusiasmo 
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sadio, que se anulava; os humildes pelo desaparecimento de um 
apoio que suas ações e palavras sempre afirmavam. 


Max Fleiuss — digo emocionado, está presente porque — 
tanta bondade e tanto amor — não desaparecem. 
A sua memória permanecerá pelos tempos — porque os 


tempos serão aliados na sua preservação. 


E, assim senhores, terminam minhas palavras — guarda- 
remos minha família e eu permanente recordação desta cerimônia 
que vejo ligar indissoluvelmente, o nome de meu pai à cidade 


* 


onde nasceu e viveu; à cidade que êle queria extremamente. 


OS PRIMEIROS PADRES NA ALDEIA 


(Catequese católica dos KubénkKrã-Kêin — 
subtribo dos Kaiapó — no Riozinho, pequeno afluen- 
te do Xingu, no Estado do Pará). 


PADRE DR. ANTONIO LUKESCH 


Um tanto agitados e impacientes, os dois missionários do 
Preciosíssimo Sangue andavam de um lado para o outro, no claus- 
tro do convento dos Dominicanos, de altas colunas, nuas e brancas. 
Era cêrca de meio-dia. Mesmo à sombra das grossas paredes 
conventuais, fazia um calor pesado; quase verticalmente caiam os 
raios do sol, no pequeno espaço entre a Casa e a Igreja. Os 
dois estavam esperando, esperando outra vez. Distraídos, olhavam 
de quando em quando, no pátio, a erva completamente ressequida. 
Havia algum tempo, os missionários, retornados da capital 
do país, distante mais de dois mil quilômetros, se achavam de 
novo ali, na pequena cidade episcopal do Araguaia, que tem o 
nome, tão lindo, de Conceição. Tinham tido de empreender a 
viagem à capital, por precisão de obter algumas providências ur- 
gentes, do Govêrno e da Diretoria do S.P.I. (Serviço de Pro- 
teção aos Índios), em favor de seus trabalhos de catequese, e, 
sobretudo, organizar os preparativos para visitarem outra grande 
aldeia selvagem. Não funcionava tudo tão rápido, como antes 
haviam pensado. Mais muitos quilômetros tinham ainda de per- 
correr, sôbre as calçadas duras, nos bondes superlotados, nos 
ônibus e taxis, ou nos elevadores dos arranha-céus. E sempre 
de novo eram obrigados a esperar, fôsse no meio do tráfego tur- 
bulento das ruas da metrópole, fôsse no gabinete de uma autori- 
dade, ou na antecâmara elegante de pessoas importantes, na loja 
onde compraram presentes para os índios ou num locutório de 
colégio de freiras, onde pediam paramentos para suas capelas. 
Assim gastavam muito tempo. Como o grande avião que o 
Ministério da Aeronáutica lhes concedera gratuitamente para o 
regresso não podia descer no campo provisório, na selva, êles 
chegaram nesta cidadezinha, de onde deviam continuar a viagem 
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pelo pequeno avião de correio, que voa algumas vêzes para a 
aldeia índia. E agora era o dia e a hora em que êsse avião devia 
vir. Estavam esperando. As caixas e as malas prontas para a 
partida. Mas, de novo, tudo era incerto. Chegaria o avião? Po- 
deria levá-lo? De repente, ouviu-se o rumor do motor, cres- 
cendo, sempre mais distinto. Para ajudarem a levar as bagagens, 
os padres chamaram alguns dos meninos, que brincavam na rua, 
diante do convento. Depois, para se despedirem, bateram à porta 
do hospedeiro benigno, o bispo no hábito dos dominicanos. A es- 
trada para o campo, sem sombra no sol ardente do meio-dia, pa- 
recia interminável, à frente, correram os meninos na areia ver- 
melha da rua, carregando as caixas; mais atrás, ligeiro, vieram os 
padres. A tiracolo, a máquina fotográfica e o binóculo, e na mão 
trazia cada um grossa bôlsa de couro superlotada. INo campo de 
aviação, uma nuvem poderosa de poeira escondeu a vista. O 
avião, depois de ter dado uma grande curva sôbre a cidade, pou- 
sou. Encontraram o comandante na ante-sala aberta da estação 
rádio-telegráfica do aeroporto, conversando com o encarregado 
do pôsto e o telegrafista de bordo. Éle disse aos missionários : 
«Os senhores podem viajar comigo, mas...» — dirigindo um 
olhar crítico às grandes caixas de bagagem — ...«Posso levar 
somente 40 quilos, ficando o meu avião já sobrecarregado. Se os 
senhores querem, podem viajar no próximo avião ou viajar comi- 
go; o próximo levará o resto da bagagem». Esta resposta foi para 
êles como uma sentença dura incontestável. Naturalmente, queriam 
viajar agora; porque, quem sabe quando o outro avião chegaria, 
e se não ia chegar ainda mais carregado? E a bagagem dêles? 
Chegará lá mais tarde? Como numa expedição difícil, não tinham 
consigo nada de supérfluo; mesmo o objeto mais miúdo que tra- 
ziam, tinha seu emprêgo bem determinado. Algum tempo estiveram 
lã indecisos, mas depois se meteram a trabalhar. Primeiro, pu- 
seram pronta para embarcar a mala de missa, o cofre brilhante 
de madeira, contendo a linda imagem de nossa senhora, presente 
precioso duma congregação de freiras da capital, a farmácia e a 
caixa com os presentes para os índios. Com martelo e tenazes 
abriram depois também tôdas as outras caixas e embalaram numa 
única, os objetos mais importantes sobretudo os de abastecimento, 
as ferramentas e pregos. O sol ainda estava alto e dos dois o 
suor escorria pela testa durante o trabalho penoso. Havia também 
muitos espectadores. Crianças pobres, da cidadezinha, com ves- 
tidos rôtos, observavam-nos, olhares ávidos e cubiçosos; e também 
os senhores chegados, da capital, de vez em quando se aproxi- 
mavam. Quando o padre abriu uma caixa dentro da qual se en- 
contrava um pequeno sino de bronze brilhante para a sua capela 
disse um dêstes senhores: «Os índios precisam de aparêlhos e 
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remédios, e não de sinos de igreja». O padre já tinha uma res- 
posta certa na ponta da língua, tal como esta: «Quem não lhes 
traz sinos de igreja, também não lhes traz remédios, não tem 
compreensão para os sofrimentos dêles». Mas se limitou a dizer: 
«Levamos conosco uma farmácia contendo aparelhos e os remé- 
dios mais necessários à gente nesta região». 

Durante a viagem o avião fêz uma parada intermediária 
naquela aldeia dos índios Gorotire-Kaiapé onde os missionários 
tinham estado, antes da sua viagem à capital. De lá em diante 
não voariam senão sôbre um mar de cimos de árvores da floresta 
virgem; mas agora sobrevoavam amiúde centenas de serras pe- 
dregosas e vastos campos e, finalmente, viram de longe um pe- 
queno rio de prata fazendo meandros através de selvas, morros e 
campinas. Já em vôo baixo, passaram por uma cachoeira gigan- 
tesca. Depois, o avião aterrou na listra de campo perto da grande 
aldeia. Muitos índios esperavam. Com exceção de alguns homens 
que tinham calções, todos estavam nus. Muitas crianças correram, 
com os adultos, e as mulheres traziam os bebês presos no cintu- 
rão de palha. Os rostos de muitos estavam pintados dum ver- 
melho garrido, ou de prêto. Agora os padres se encontravam 
entre verdadeiros «bravos» como a gente tem o costume de os 
chamar. Desde que receberam, afavelmente — faz apenas dois 
anos — um enviado do Serviço de Proteção aos Índios, ficaram 
vivendo na aldeia um enfermeiro e alguns operários brancos. 
Dirigidos pelo encarnegado do S.P.I., os índios transformavam 
em áreas de pouso para aviões, o campo estendido como um ta- 
pete comprido, verde. Agora, de vez em quando, chega um avião, 
do qual desembarca umas vêzes um jornalista, um fotógrafo, um 
médico ou um professor, partindo quase sempre no mesmo apa- 
relho. 

Logo depois do seu alojamento, numa das duas barracas do 
S.P.I., os missionários deram o primeiro passeio na aldeia. Em 
seu centro, numa imensa praça redonda, duas grandes e largas 
cabanas de taipa, construídas à maneira dos colonos brancos e 
cuidadosamente rebocadas, estão lá, uma em frente da outra. São 
as casas dos dois chefes da tribo, às quais se juntam numa curva 
circular as cabanas menores, de palha, dos outros. Depois do 
incêndio que há alguns meses destruira quase tôda a aldeia, uma 
grande parte das casas ainda não tinham sido reconstruídas. 
Como nos tempos passado, de correrias da tribo dentro da mata 
e dos campos, muitos índios moram agora em compridas choças de 
fôlhas de palmeira, apenas da altura dum homem. 


De todos os lados aproximaram-se os índios, rindo amigã- 
velmente para os dois homens. Estavam curiosos e queriam ver os 
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«uaingare» estrangeiros — assim os índios designam o seu pró- 
prio feiticeiro. As mulheres e as meninas ficaram um pouco no 
fundo. Os rostos desta gente são muito atraentes. Desfiguram 
os guerreiros, entretanto, as grandes rodas que êles usam nos 
lábios perfurados. Os cabelos negros, ondulados, caem pelos 
ombros de mulheres e homens. A beleza dêsse cabelo não fica 
prejudicada com a raspagem triangular, sôbre a testa, da qual a 
tribo tira o nome : Kubén-krã-kêin (homem com a cabeça calva). 
De físico, são de meia estatura, e geralmente bem proporcionados. 
Os missionários gostaram sobretudo das crianças, as meninas 
brincando na areia clara da praça da aldeia e os meninos, também 
de cabelos compridos, brincando com pequenas lanças, arcos e 


flechas. 


A uns cem metros além da aldeia, o pequeno rio correndo 
alarga-se em uma bacia pouco funda, que à luz do sol brilha como 
um espêlho, na moldura branca da areia da praia. Aqui as mu- 
lheres, com as crianças, buscam a água. Desta bacia a água se 
precipita sôbre rochedos escarpados, na profundeza. Quando os 
missionários na manhã seguinte, encantados com a vista impres- 
sionante, lá desceram, por um caminho à beira, íngreme, aparece- 
ram de repente no alto dos rochedos, na luz da manhã, as figuras 
esbeltas dum índio e de uma índia. Inclinaram-se para a água 
cintilante de prata, e curiosos olhavam para êles lá abaixo. «Como 
Adão e Eva no paraíso» — pensaram os missionários, involuntã- 
riamente. Lembraram-se como lhes tinham parecido alegres todos 
os rostos daqueles homens, mulheres e crianças, durante seu 
passeio pela aldeia no dia anterior, e como êles os tinham recebido 
amistosamente. Agora lhes pareceu claro como é possível haver 
ainda hoje em dia homens que sonham como sonhou uma vez o 
Senhor Rousseau, isto é, que, aí onde a nossa civilização, o nosso 
saber, e a nossa cultura ainda não penetraram, os homens são 
melhores e vivem mais felizes do que nós. Pensam em inocentes 
crianças da natureza, que não conhecem o meu e o teu, porque 
tudo pertence a todos, e que, na liberdade completa de tôdas as 
leis, e não sendo incomodados com cuidados e preocupações, terão 
uma vida feliz. Alguns acham neste sonho uma prova das suas 
doutrinas, segundo as quais os homens sômente ficarão de novo 
felizes, quando, finalmente, sacudirem as cadeias de escravidão. 
com que êles mesmos se sobrecarregaram; a ordem da sociedade, 
o código das leis da moral e as obrigações religiosas. Visitantes 
dêsses, que procuravam a confirmação dos seus sonhos ou a 
prova das próprias teorias, os missionários encontraram, entre os 
índios, várias vêzes. Se bem que a maioria daqueles partisse de 
volta já no mesmo avião que os trouxe, porque, nessa rápida 
meia-hora, êles já teriam podido observar que, no riso aparente- 


mente amigável das crianças da natureza já havia uma boa parte 
de ironia e mofa. Se compreendessem a língua dos índios, teriam 
podido ouvir que êles somente conversaram sôbre o que lhes ti- 
vessem trazido da cidade e o que valesse, tendo com isso já 
pronto um julgamento sôbre os seus entusiasmados admiradores. 
Se um dos aderentes da doutrina de que os homens aqui são tão 
felizes por não possuirem propriedade particular, tivesse tomado, 
com um sorriso afetuoso das mãos dum dêsses índios, seu grande 
arco, para levá-lo consigo como lembrança do «paraíso», logo iria 
perceber que o índio sabe muito bem gue o arco só a êle pertence. 
A estada dêles foi demasiado curta ou preferiam ficar cegos; do 
contrário, teriam visto que quase cada passo dessas crianças da 
natureza é regido por severas leis. Nunca tinham sido testemunhas 
duma briga entre êles, nunca ouviram os gritos lamentosos, fe- 
rozes, agudos, por ocasião de um sinistro que lhes aconteceu. 
Nunca viram as mulheres junto do sepulcro aberto dum parente, 
cortando-se feridas na própria cabeça, em sinal de desespêro, o 
sangue se derramando sôbre os rostos desfigurados. Não sabem 
nada do mêdo dos demônios e espíritos-maus, que atormenta estas 
crianças da natureza. 

Pessoas com tais prevenções consideram o missionário como 
um inimigo, que se aninhou entre as boas crianças da natureza 
para roubar-lhes a liberdade e o paraíso. «Os senhores pois, 
querem converter êstes índios, mas vivem bem e felizes e não 
precisam dos senhores e do céu dos senhores» — disse uma vez 
aos dois missionários certo visitante. 

Algumas léguas rio abaixo, há outra cachoeira, muito grande. 
Já nos primeiros dias da sua estada os missionários queriam ver 
essa cachoeira, da qual tanto já tinham ouvido falar. De novo 
foram acompanhados daqueles meninos-índios, alegres, com ca- 
belos compridos, que se tinham transformado em perpétuos com- 
panheiros e guias dêles. Mas, no lugar duma travessia do rio, 
ficaram detrás, talvez por não lhes parecer conveniente acompa- 
nharem os feiticeiros estrangeiros tão longe da aldeia. Por causa 
do tempo de chuva o rio estava cheio, e só nadando puderam os 
padres atravessá-lo. Seguiram depois o estreito caminho da mata, 
e logo ouviram o barulho da cachoeira. Fora do caminho alcan- 
çaram através da mata os rochedos, dos quais a água se precipita 
uns cingienta metros. O olhar a profundeza ficou-lhes vedado 
pelos rochedos suspensos, mas do abismo escuro subia a espuma 
vaporosa da água, como uma nuvem clara à luz do sol, da qual 
a cachoeira e a aldeia dos índios tira o nome: «a fumaça». 

Os missionários quiseram ver a cachoeira também do lado 
de baixo, por isso treparam, dando uma volta, sôbre altos alcantis 
e brenhas cerradas na profundeza. A pena foi bem recompensada; 
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finalmente estavam em pé sôbre os rochedos à beira do rio, que 
parecia um comprido lago, com a grande cachoeira, ao fundo luzindo 
de branca. Estiveram lá muito tempo, gozando a vista maravilhosa. 
Lembraram-se então dos três missionários duma seita protestante 
que, faz alguns anos, sem companhia, sem saber uma única pa- 
lavra da língua dos índios, tinham subido o rio, para convertê-los. 
Neste lugar, mais tarde a expedição de socôrro achou no fundo 
do rio a canoa e o motor, faltando vestígio dos três missionários. 
As crianças da natureza, as mesmas entre as quais os dois padres, 
nestes dias, acharam uma recepção tão amigável, tinham assassi- 
nado cruelmente os três homens chegados certamente com a in- 
tenção a mais pacífica do mundo. 

As primeiras visitas na aldeia os padres queriam fazer aos 
dois chefes da tribo. Apenas o mais velho estava presente, o 
outro estava dentro da mata, talhando seringueira com alguns 
companheiros, para o S.P.I. O velho chefe é magro, macilento, 
e tem uma face com traços agudos e severos. Mais tarde o conhe- 
ceram como um homem reservado, sempre pensando na própria 
vantagem e desconfiado dos brancos. Éle é certamente o repre- 
sentante dos conservativistas, dos aderentes aos antigos costumes 
da tribo. Quando os padres entraram na grande cabana, o velho 
chefe estava sentado no chão, tendo aos joelhos o seu filhinho; 
a pobre criança, que lhe causa muitas preocupações é meio pa- 
ralítica e não pode caminhar. Entregou a criança às mãos da 
mãe, que se acocorava no fundo da casa meio escura, e se levan- 
tou para saudação aos estrangeiros. Os missionários entregaram- 
lhe como presente um grande facão brilhante com a bainha de couro 
encarnado que êle aceitou parecendo bem satisfeito. A palavra 
«obrigado» não existe na língua dêles. Logo falaram também da 
igrejinha que queriam construir com ajuda dos índios, a quem 
pretendiam dar presentes, em recompensa, e pediram-lhe sua 
assistência. 


À noite do mesmo dia, preparam um altar na cabana onde 
moravam, e colocaram a imagem de Nossa Senhora que tinham 
trazido. Durante êstes trabalhos, tinha-se tornado completamente 
noite. Quando, pois, o padre acendeu as velas e abriu a porta 
bamboleante da cabana, se achou em frente duma grande multidão 
de índios esperando na escuridão curiosos de ver o que tivesse 
na casa dos «uaiangare» estrangeiros. O quarto pequeno onde 
entraram um pouco impetuosamente não podia caber a todos. 
Foi o velho chefe que cuidou da ordem. Durante as orações que 
o padre rezou parcialmente na língua dêles, ficaram trangúilos. 
Quando os missionários no fim da reza fizeram tocar a pequena 
caixa de música, ouviram-se primeiramente de alguns lados e 
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rolando r,r,r,r, a exclamação de encanto dêles e depois, ficavam 
em completo silêncio ouvindo. 

Também para as missas, nos dias seguintes, para as quais 
os padres não os chamaram, vieram muitos. De boa vontade êles 
certamente teriam tocado nas vestimentas brilhantes e no cálice 
de ouro. Foi de novo o velho capitão e mais tarde também o 
novo chefe que garantiram a disciplina. O rito, os paramentos e 
as imagens da igreja que correspondem à exigência da natureza 
humana, a expressão visível dos mistérios e das verdades da 
religião, são muito impressionantes para êstes homens simples e 
infantis. «Agora eu sei que é verdade o que diz «uaiangare» que 
o filho de Deus morreu na cruz porque eu vi a cruz que êle leva 
ao peito, disse uma vez um índio». 

O jovem capitão, chamado o chefe grande, é quem governa 
com retidão a tribo, e o que, como os padres perceberam logo, 
sabe bem empregar a própria vontade. Já pela estatura corporal 
predomina a todos os outros. Da caça é sempre êle que traz a 
prêsa maior. Também êle tem perfurado o lábio, mas não usa a 
grande rodela. É o condutor dos modernos, dos progressistas na 
tribo, e o amigo declarado dos brancos. O inspetor do S.P.I. 
uma vez levou-o consigo para a capital, e ainda fala sempre com 
entusiasmo dos altos prédios, dos carros, dos navios, dos aviões 
e das igrejas. Éle faz também muito caso do seu exterior. Em 
um domingo, apareceu, certa vez, de uniforme branco, com grandes 
dragonas de prata, que um dos senhores lhe trouxe da capital. 
Com isso, estava descalço. Evidentemente, naquele traje êle se 
sentiu muito crescido em sua importância, não sabendo do efeito 
cômico que produzia, mas também os seus súditos estavam de 
certo impressionados. Um etnólogo agremiado ficaria de cabelos 
grisalhos se visse o digno capitão dêsse jeito; dos padres êle 
nunca receberia um tal presente. 

À primeira visita na sua casa os padres ofereceram-lhe um 
presente semelhante aguele que tinham dado ao velho chefe. 
Pediram-lhe também seu apoio para a construção da sua capela, 
e falaram da igrejinha que os índios Gorotire tinham construído 
para êles, em sua aldeia. À noite do mesmo dia, tudo já escuro 
e silencioso na aldeia, o grande chefe andando de cá para lá' na 
grande praça fêz um longo discurso cujo assunto principal foi 
o seguinte: «Os pajés que chegaram são bons, êles trouxeram 


muitas coisas bonitas... Estas coisas tôdas levaram para os 
índios... Agora estão construindo uma casa grande e bonita, 
deve ser uma igreja... Os índios Gorotire já fizeram para êles 


uma igrejinha, mas a de nossa aldeia ficará ainda mais bonita. 
Os índios todos trabalharão para êles. Os «uaiangare» darão pre- 
sentes bonitos. ,.» 
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Na manhã do dia seguinte, os padres esperaram um pouco im- 
pacientes; mas, em verdade estavam lá quase todos os homens, 
para trabalhar. Com seus grandes facões, foram para a mata. 
À frente da turma andaram os velhos guerreiros, com as grandes 
rodelas, de aparência mais feroz. De tarde os viram chegar, de 
longe, sôbre o vasto campo, trazendo aos ombros troncos gi- 
gantescos. Também nos dias seguintes o trabalho fêz rápidos pro- 
gressos. 


Mas a estada dos padres tinha também dificuldades. O pior 
foi que nem um instante estavam sôzinhos, sempre ficavam ro- 
deados de curiosos, espiando com olhos ávidos se não haveria 
para êles alguma coisa. Mesmo durante as refeições, os índios 
se acocoravam perto, conversando sem parar sôbre as coisas bonitas 
que os padres certamente teriam consigo, do que porventura fi- 
casse dentro das grandes caixas fechadas que trouxeram, etc. Os 
padres tinham a cautela de não mostrar antecipadamente o que 
queriam dar como presentes. No terreno da construção da igre- 
jinha era quase o único assunto das conversas dos índios: «o que 
nos darão em recompensa do trabalho...» Êsse pensar, egoístico 
e sem pejo, sômente no próprio interêsse, e êsse comportamento, 
que nunca mostrariam ao companheiro da própria tribo, pode ter 
como causa, em parte, o fato de verem no ainda estrangeiro, 
qualquer que êle seja, apenas um inimigo. O motivo principal 
pode ser que êsses homens primitivos queiram sempre tomar o 
caminho mais fácil: se não me custar mais do que acocorar-me 
sempre ao redor dos estrangeiros, pedir e reclamar sempre de 
novo, mostrar-me zangado e feroz para alcançar coisas bonitas 
— eu faço. É muito mais fácil do que trabalhar na roça ou ir 
à caça na mata, de onde nunca posso obter coisas tão bonitas. 


Seria muito errado mostrar-se zangado frente a tal compor- 
tamento, estimulando assim a vontade de escárneo, incrível, dos 
índios, e o excelente talento natural de imitar, e, pois, perdendo 
facilmente o respeito dêles, muito difícil de reconquistar. O que 
é preciso é um procedimento enérgico e decisivo, mas sempre com 
o rosto risonho e amável. Uma tal conduta, naturalmente custa 
uma tensão perpétua dos nervos, e algumas vêzes um muito e 
penoso domínio sôbre si mesmo. 


Ficando pronto o andaime da igrejinha, os padres deviam 
fazer a primeira distribuição de presentes, em recompensa dos 
serviços prestados. A prova melhor de que os índios estavam 
satisfeitíssimos com o salário foi o que se viu na manhã seguinte, 
quando quase tôda a aldeia correu para a mata, buscar as grandes 
fôlhas de palmeira para o telhado da capela. Assim parecia ir tudo 
Otimamente. Então o inverno começou, com chuvas torrenciais. A 
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maioria dos índios sofria agora de catarro. Esta doença antiga- 
mente lhes custou sempre muitas mortes. Hoje em dia, causa-lhes 
menor dano, mas êles ainda têm muito mêdo do catarro. Por isso, 
o terreno da construção da igrejinha agora ficava abandonado. 
Num dêsses dias chuvosos, logo depois de meio-dia, os padres 
descansavam um pouco na rêde, quando ouviram da barraca do 
S.P.I. vozes altas e agitadas. Aparentemente havia uma briga. 
Quando a coisa se tornou mais ameaçadora, um dos padres se 
levantou ligeiro e foi para o outro barracão. Lá estavam, sentados 
e acocorados, uma multidão de índios, entre êles também o jovem 
chefe. Um dos empregados do S.P.I. falava aos índios com vio- 
lência. Quando o padre entrou êle dirigiu-se imediatamente a êste. 
Disse que um índio, que fazia alguns dias só, voltara da caça, 
longe, dentro da mata, e nada recebera da distribuição de presentes 
dos padres, tinha afirmado diante dos outros que os padres eram 
feiticeiros, que tinham trazido dentro das grandes caixas fechadas 
o catarro para a aldeia, e outros malefícios para os índios. Conti- 
nuando, em parte, na língua dos índios, e dirigido a êles, disse que 
aquêle índio, que vivia já há dez anos entre os civilizados, e devia 
dar um bom exemplo, sempre instigava os outros, tendo-lhes intima- 
do a suspender o trabalho de cortar seringa, porque nunca recebe- 
riam o que lhes fôra prometido como recompensa; e mesmo queria 
persuadí-los a voltar com êle às selvas e juntarem-se à tribo brava 
que lá ainda vive escondida, a fim de matar cristãos. Conforme 
o que disse outro operário branco, êsse índio teria afirmado que o 
catarro viera dentro dos baldes que o S.P.I. tinha mandado para 
a aldeia no último avião. O acusado índio fêz um rosto sombrio e 
furioso, e disse que nunca afirmara tais coisas. Os outros índios 
estavam agora todos muito sérios, não falaram nada. O padre 
tinha a impressão de que o assunto em verdade não se relacionava 
com os missionários, que se tratava mais duma briga de salário e 
que os empregados brancos do S.P.I. tinham tido sempre di- 
ficuldades com aquêle índio, reclamador e nunca satisfeito, que- 
riam procurar no padre um aliado contra êle. Mas nem por isso 
a coisa ficava menos perigosa. Segundo as opiniões dos índios, 
era sem dúvida possível transportar o catarro dentro de caixas 
fechadas. Certamente os índios também atribuiam aos missionários 
misteriosas fôrças secretas. Se agora, por acaso, morresse um 
índio na aldeia, os missionários podiam ser acusados da pior magia. 
Sabia-se de outras tribos que mataram os supostos autores de 
feitiço; em todo caso, a suspeita só podia prejudicar, e muito, a 
missão dêles. O padre devia logo empreender alguma coisa. «Não 
ouvi nada que alguém falou feio contra os missionários, não sei 
de nada...» — êle disse, simplesmente, na língua kaiapó, e 
deixou a cabana, os brancos e os índios olhando-o espantados. 
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Ainda na mesma tarde, visitou o índio acusado, na cabana 
dêsse que repetiu sempre de novo que nunca falara mal dos padres. 
O padre lhe disse que queria aprender dêle algo da língua kaiapó 
para que êle soubesse também muito bem português. Em seguida, 
tomou a primeira lição e deu um presente muito bonito, assim o 
índio que já por causa de sua longa morada entre os civilizados 
tinha grande influência na tribo, ficou satisfeitíssimo, e também 
a justiça não fôra violada. Tarde da noite, em seguida a êste dia 
tão agitado, o grande chefe da tribo fêz um discurso. Falando 
e caminhando, como de costume, passava a cabana dos missioná- 
rios. Suas declarações culminavam na exortação quase cristã : 
«Ninguém dentre os índios, ninguém, em geral, fale mal do seu 
próximo !» 


Nos dias seguintes, o tempo tornou-se de novo bonito. Os 
padres muitas vêzes passearam na aldeia; lá ainda todos os índios 
estavam endefluxados e tossiam, por causa de conviver tão es- 
treitamente, sem higiene, uns contagiando os outros com a doença. 
Mas não se percebia nenhuma animosidade contra os padres. Os 
padres só trouxeram comprimidos e uma pomada contra o defluxo, 
preparada de eucalipto, fortemente cheirosa, da qual todos queriam, 
alvoroçados com uma alegria infantil. Com o tempo favorável, o 
catarro devagarinho acabou-se, e um depois do outro dos operários 
compareceram de novo ao terreno da construção da igrejinha. 


Os padres se alegravam observando, durante os passeios na 
aldeia, como os índios eram bons para com as crianças. Por outra 
parte, foi espantoso para êles perceberem que algum sentimento 
para a dor do outro, prontidão em socorrer, quase não existiam. 
As vêzes lhes pareceu que a comiseração faltasse completamente 
a êstes homens. Ouviram, por exemplo, que, longe, dentro da 
mata, onde vivia algumas famílias da mesma tribo, um jovem índio 
foi horrivelmente ferido. Tinha uma febre violenta, e provâvel- 
mente morreria. Os padres não lograram persuadir os índios a 
que levassem o doente para a aldeia. Quando finalmente um dos 
padres disse que êle mesmo buscaria o doente, o irmão do doente 
condoeu-se e resolveu acompanhá-lo. Isso era muito consolador 
para o padre, quer na longa e arriscada viagem, quer durante o 
complicado e penoso tratamento da ferida, quando, tanto na ca- 
bana de fôlhas de palmeira, na mata, como na aldeia, o doente 
para êle tinha somente um riso irônico e maligno, e não obedecia 
a seus conselhos. 


Na aldeia, os índios e as índias com as crianças vinham 
buscar remédio ou uma ligadura e quase nunca os missionários 
podiam perceber ao menos uma certa satisfação por causa do 
socôrro prestado. Um dos poucos que mostravam a sua gratidão 


— 275 — 


foi o velho chefe da tribo com o filhinho meio paralítico. O 
padre, a pedido dêle, deu umas injeções na criança e prescreveu- 
lhe muitos exercícios de caminhar. Logo o chefe ficou convencido 
de que o filhinho já andava muito melhor. Também aquela ca- 
minhada de Samaritano do padre, para dentro da mata, não dei- 
xou de fazer impressão nos índios; em tôdas as visitas que vieram 
por êsse tempo nas cabanas da aldeia, os índios sempre lhes con- 
taram de novo como uma grande novidade que o «uaiangare» foi 
para lá, longe, longe dentro da mata, para curar o índio ferido. 

A construção da igrejinha estava progredindo. Aparente- 
mente os índios gostavam mesmo da casa, que fizeram, e traba- 
lharam com certa ambição. A reboque, também as mulheres cola- 
boraram, e as crianças carregaram areia fina e branca da beira 
do rio, com as cestas às costas, prêsas pela testeira de cipó ao 
redor da testa. Finalmente esteve pronta a igrejinha, e a cruz 
em cima dessa, com a campainha de bronze em baixo, sobrelevou 
tôdas as cabanas da aldeia índia. No interior da capela, um degrau 
conduzia ao altar. Detrás dêste, uma cruz de metal dourado, 
brilhante, e em cima, sôbre um pedestal, a pequena imagem prêta 
de madeira, com a capa de sêda azul e a coroa cintilante, de 
N. S. da Aparecida, a padroeira, à qual a igrejinha fôra con- 
sagrada... Incorporar devagar os índios — sem prejuízo para 
sua própria vitalidade e para valores da própria cultura — ao 
grande povo em cujo território êles vivem, é a tarefa da civili- 
zação. Éste é o alvo de todos os verdadeiros humanistas; êste 
mesmo alvo tem também o Serviço de Proteção aos Índios, para 
o qual o Brasil faz sacrifícios tão grandes. Mas o escôpo sômente 
pode ser alcançado, se também a fé do grande povo brasileiro 
fôr trazida aos índios; e para isso, contamos com a ajuda da Pa- 
droeira do País; e foi por isso que os missionários consagraram 
a igreja dos índios à N. S. Aparecida. 


Durante as missas de domingo, os padres começaram devagar 
a falar aos índios, tanto e tão simples como podiam, na língua 
dêles, sôbre Deus, que fêz a mata, o rio, os animais, os homens; 
que ama os índios e todos os homens; que recompensa os bons e 
castiga os maus, etc. Se durante os passeios dos padres na aldeia 
as crianças queriam ver a cruz que êles levavam ao peito, êles 
lhes contavam logo um pouco do filho de Deus. 


Aproximou-se o tempo em que os padres tinham que pensar 
na partida, deviam celebrar o Natal na última grande colônia 
dos cristãos e tinham que empreender para lá uma longa viagem 
em canoa. Aterrisou pela primeira vez um grande avião Douglas, 
do qual desceu uma comissão de médicos que devia fazer o GIS 
dos índios, alguns técnicos e um jornalista. Tudo o que de novo 
agora houve para ver — o motor que os médicos fizeram trans- 
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portar à aldeia, e que, de lá, logo começou a trabalhar roncando e a 
indagação médica na grande cabana do jovem chefe, ocuparam 
os índios completamente. Assim os missionários não ficaram mais 
como centro do interêsse geral. Aproveitaram-se disso para po- 
derem fazer os preparativos para a viagem com tôda a tran- 
guilidade. 

O jantar esta vez correspondeu a um gôsto mais fino porque 
foi principalmente preparado com as conservas que tinham levado 
os visitantes; os missionários comeram junto com êles. Os senhores 
fizeram muitas perguntas. Para êles, a parada na aldeia dos 
índios foi um episódio interessante. Mas logo ficaram cansados 
do assunto, e falcram dum filme novo, do teatro, do foot-bail 
e da grande política ! Aos missionários pareceu como se no quarto 
da cabana soprasse agora o ar dum restaurante da capital. Sen- 
tiram-se estrangeiros nesse ar, pareceu-lhes se estivessem já muito 
tempo entre os índios, pois todos os seus cuidados e preocupações 
se dedicavam a êste povo. 

De ncite, os visitantes quiseram fazer uma filmagem. Tinham 
colocado o apatêlho cGiante da casa do grande chefe, e ali senta- 
ram os missioanírios e com o inspetor do S.P.I. À grande praça 
da aiseir diante dêles ficou iluminada da luz chamejante dum 
fogo. Dessa vez cantaram e dançaram os homens. Estavam volo- 
cados numa fiia comprida, um tinha pôsto os braços sôbre o ombro 
do outro e no passo rítmico da dança, batendo o chão com os pés, 
retumbando abafadumente, aproximavam-se sempre de novo, até 
pertinho do auditório. Quando êles começaram a dançar e cantar, 
pareceram ter esquecido os estrangeiros e o barulho do motor. 
Algo de feroz, de ameaçante, sempre ainda aumentando, estava 
vivendo nessa dança, no resplendor encarnado do fogo. O jorna- 
lista que tinha chegado com os médicos tinha-se colocado na fila 
dos daaçadores, ponác os braços sôbre os ombros de dois guerre:- 
ros valentes. Cantou com êles tão bem quanto pôde, e, dirigindo 
o olhar às pernas dos dançadores, tentou imitar seus passos. Com 
êste gesto de toa vontade quis certamente demonstrar sua confra- 
ternidade, ccu entusiasmo para com os índios. Os missionários 
observando tal cena, pensavam agora em sua própria atitude para 
com éste povo, e para com os costumes dêle. Também êles admi- 
ravam a beleza das danças e das canções dos índios. Muitas vêzes 
tinham assistido às danças dos homens, mulheres e crianças, du- 
rante as festas que ceiebravam, num ciclo rítmico, no curso do ano. 
També:in êies não ixavam cegos para a harmonia na vida dêstes 
homens, infantis e proximos da natureza. Mas sabiam também que 
Eles careciam de muito. É a tarefa dos missionários levar-lhes os 
valores mais altos da humanidade, para isso não basta o entusiasmo 
para com os ínúios, unem gestos de boa vontade; mas devem muitas 
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vêzes iambém lutar contra opiniões e costumes, não podendo em 
tudo cantar e dançar com êles, mas sim devem ensiná-los, e muito. 
Devem euasinar-lhes também o de que precisam para a felicidade 
nesta vida entie os brancos, que êles mesmos escolheram e cuja 
marcha conteçou « ninguém poderá impedir. 

No dia seguinte, os médicos viajaram de avião para a aldeia 
dos índios Gorotire-Kaiapó, onde os missionários já tinham também 
uma capela. Os padres podiam ir com êles, e de lá em diante 
continuar a viagem de canoa. Antes da partida do avião. os 
padres entregaram um bonito presente de despedida aos dois chefes 
da tribo, e disseram que regressariam. À subida, o avião fazendo 
uma curva em posição obliqua das asas, os dois missionários 
viram ainda uma vez, através dos grandes vidros, a aldeia dos 
índios e a igrejinha que construiram, lá sob seus pés, como um 
brinquedo. 


Por alguns dias se prolongaram as negociações com o chefe 
da outra aldeia, até que obtiveram o de que precisavam: uma 
canoa e cinco índios como remadores, a fim de continuarem a 
viagem, rio abaixo. Durante o caminho, tinham a miúde ocasião 
de admirar a habilidade dos índios no caçar e mariscar com arco 
e flecha, ou na construção rápida duma cabana de fôlhas de pal- 
meira, na praia, para se passar uma noite de chuva. À viagem 
avançou muito devagar. Estavam remando sempre um ou dois 
só, os outros fumavam, cantavam e imitavam todos os brancos 
que tinham vivido na aldeia dêles. As conversas durante o dia, 
ao pernoitar diante dum fogo fumegando até tarde da noite, tra- 
tavam quase exclusivamente do que iriam comer na próxima re- 
feição. E imaginavam com côres ardentes os presentes que os 
padres lhes dariam em recompensa do trabalho de remar, e sempre 
de novo os assaltavam, com perguntas sôbre o assunto. Aquêles 
deviam suspirar a miúde, ao verem essa atitude rude e egoista, que 
já tão bem conheciam. Uma manhã, chegaram a um lugar onde o 
rio se divide em dois braços. À correnteza era ali muito vislenta, 
em todos os cantos. Os índios, levianos como sempre, riram e 
brincaram, e o piloto dirigiu a canoa bem ao centro da cachoeira 
pior. Um índio estava em pé à proa da canoa, tendo a tarefa de 
puxá-la com uma vara para um rochedo, em momento de perigo. 
Também êle estava brincando só, pois a canoa encalhou num 10- 
chedo. Os índios riram e brincaram ainda, e já penetrando as altas 
ondas, a canoa alagou-se. Os índios prenderam a canoa ao rochedo, 
e os padres precipitaram-se para as caixas e malas, para que a 
água não as levasse. Agora, então, os índios trabalharam com 
tôdas as fôórças. Arrastaram caixas e malas, uma depois da cutra, 
até a beira e ajudaram aos padres a sair. Salvaram a embarcação 
naufragada. 
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À beira do rio, num trabalho infinitamente penoso, foram 
abertas tôdas as malas e caixas, e estendidos na margem cheia 
de pedras os objetos molhados, para enxugar. Exausto pelo ira- 
balho que demorara horas e horas, com um sol ardente e cruel, 
um dos dois 'padres sentou-se à sombra duma árvore. para des- 
cançar um pouco. Estava olhando, diante de si, a agua passando 
em cachoeiras. Pensamentos sombrios o ocuparam. Pensou em 
tôdas as dificuldades da tarefa deles e que também a missão entre 
os índios podia naufragar, e êles mesmos perecerem. Mas aquêies 
homens precisavam dêles. Tinham abandonado as selvas, para 
conviver com os brancos. Ninguém que reconhece a liberdade e 
os direitos humanos podia impedí-los de seguir êsse caminho, e, no 
século do avião, um bloqueio, uma isolação completa, são impossí- 
veis. Agora, êste povo acha-se em grande perigo, pois, no rede- 
moinho desta vida nova, são capazes de perecer todos os seus 
valores culturais, sem de que sejam substituídas por outros. Há 
o perigo de proletarizarem-se, no sentido pior, de perecerem esni- 
ritualmente, e, em consegiência, fisicamente. Êste povo precisa 
de uma filosofia, dentro da qual todos os próprios verdadeiros 
valores espirituais fiquem assumidos orgânicamente; mas uma 
filosofia que seja forte e poderosa, ainda que não seja senão para 
que não pereça neste mundo novo em que já ingressou. Precisa 
das verdades e das fôrças da religião. Os índios precisam do 
missionário, hoje, e não somente amanhã, quando porventura será 
demasiado tarde... 


«.. À voz mais forte e poderosa o chama a êste povo, a voz 
do amor ! Perdido em seus pensamentos, o olhar do padre resvalou 
então para a margem pedregosa. Vestuários e paramentos rara 
a missa, roupa, livros abertos, ficavam lá estendidos para enxugar. 
Estava sózinho, o outro missionário tinha ido com os índios mais 
rio-a-abaixo, para consertar a canoa. Só um índio acocoradc, não 
longe dêle, sôbre um rochedo. Ésse tinha perto de si uma lata 
aberta com os santinhos do padre molhados completamente também 
no naufrágio. Pôs os santinhos um depois do outro diante de si 
sôbre o rochedo, para enxugar. Atentamente o observou o missio- 
nário. Agora mesmo o índio tinha nas mãos uma imagem do Sa- 
cratíssimo Coração de Jesus, alisou-a, contemplou-a e a colocou 
ao lado das outras imagens à luz do sol. 


16-4-1955. 


CONFERÊNCIA NO INSTITUTO 


O ESPÍRITO DO PANAMERICANISMO 


Conferência realizada pelo Sr. Afonso Toledo Bandeira de Mello, 


no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, em comemoração 
ao Dia Pan-Americano no dia 13 de abril de 1955 


Por generosa designação do Sr. Presidente, coube-me êste 
ano a honra de falar-vos desta tribuna, na comemoração do «Dia 
Pan-Americano», que êste Instituto vem fielmente observando 
desde 1933. 

A celebração desta data leva-nos necessãriamente a relem- 
brar acontecimentos políticos e evocar episódios históricos, através 
dos quais se formou e se consolidou o espírito americano. 

Como é do conhecimento de todos, a solidariedade conti- 
nental, que determina a política das nações americanas, remonta 
históricamente aos albores das lutas pela emancipação em que o 
simples instinto de defesa própria as levou a se unirem para, 
consolidando a independência, afastar da América a ameaça de 
recolonização. 

É assim, que Bolívar e San Martin, trazendo o apoio militar, 
de seus exércitos, em favor do movimento de libertação dos povos 
do Pacífico, deram à Europa, eloquente e expressiva demonstra- 
ção de unidade do pensamento americano, cujo propósito consistia 
sobretudo em preservar o território livre dêsse hemisfério das pre- 
tensões de domínio por parte das antigas metrópoles que haviam 
descoberto e colonizado o novo mundo. 

O espírito pan-americanista vem, pois, se manifestando desde 
as primeiras lutas pela independência, como podemos constatar 
das proclamações dos próprios chefes do movimento de emanci- 
pação e das declarações des homens de Estado que contribuiram 
para o estabelecimento das instituições liberais e democráticas dos 
povos dêste continente, mantidas e consolidadas, através de go- 
vêrnos estáveis e soberanos, que desde então foram organizando 
o sistema político que deveriam adotar as Repúblicas americanas. 
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Nessas lutas pela independência, os povos da América-ibé- 
rica encontraram sempre viva simpatia por parte da Grã-Bretanha 
e decidido estímulo por parte dos Estados Unidos. 


Já em 1811, o presidente Madison manifestava profundo in- 
terêsse nos destinos dos povos sul-americanos, que surgiam para 
a liberdade e, de cuja causa Henry Clay, um dos precursores do 
pan-americanismo, se tornará ardoroso paladino, pugnando calo- 
rosamente pelo reconhecimento da independência daquelas nações, 
reconhecimento êsse que o Govêrno dos Estados Unidos era, a 
contragosto, levado a adiar para não dificultar as negociações que 
vinha mantendo com a Espanha, para a cessão do território de 
Flórida oriental à União. 


Madison, pedindo a atenção do Congresso para a revolução 
das colônias do sul do hemisfério, lembrava que «a conveniência 
própria e os sentimentos comuns levavam os Estados Unidos a 
tomar profundo interêsse pelos destinos dessas comunidades». 


Considerando a influência que o destino do território continuo 
poderia «exercer sôbre a sua segurança, tranquilidade e comér- 
cio, os Estados Unidos não poderiam ver, sem séria inquietação, 
qualquer parte daquele território passar para as mãos de uma 
potência estrangeira». 

Não obstante, em nota de 16 de maio de 1816 o Govêrno 
dos Estados Unidos, respondendo a consulta de Madrid, declarou 
firmemente que «considerava os novos Estados da América como 
beligerantes» em relação à Espanha, mantendo por conseguinte 
imparcial neutralidade em face do conflito. 


Charles E. Hughes, justificando essa conduta, explica que se 
os Estados Unidos se unissem às nações latino-americanas, naque- 
las lutas, ter-lhe-iam feito mais mal do que bem, porque poderiam 
ter arrastado tôda a Europa contra elas, sem falar no mal que 
teriam feito a êles próprios. 


O sentimento pan-americanista tem suas origens no próprio 
movimento de emancipação das antigas colônias dêste continente 
as quais se sentiam fraternalmente unidas no mesmo ideal que as 
levou para as lutas pela liberdade. Êsse sentimento se traduzia 
nas sucessivas proclamações dos estadistas americanos e dos chefes 
libertadores que assim se expressavam : 


«A América tem um hemisfério própria». É a terra da liber- 
dade proclama Thomas Jefferson. 


«Os povos da América têm interêsse mútuo em cultivar re- 
lações de amizade, escreveu em 1910 Robert Smith. 


«É uma idéia grandiosa pretender formar de todo o Novo 
Mundo uma só nação», escrevia Bolívar em 1815, aspirando, três 
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anos mais tarde, a «ver fundada na América uma verdadeira So- 
ciedade de Nações Irmãs, provida de assembléia, incumbida de dar 
impulso aos interêsses comuns dos Estados americanos, bem como 
de resolver as discórdias que por ventura surgissem no futuro 
entre êsses povos». 


«A América é dos americanos», afirmava James Blaine, sen- 
tença que deverá ser compreendida naturalmente no seu mais 
alto senso. 


Em mensagem de 6 de maio de 1818, dirigida ao povo chileno 
Ó Higgin sugeria «a constituição de uma grande confederação 
do continente capaz de sustentar sua liberdade civil política». 


«Nesse mesmo ano, Bolívar propunha a Pueyrredon, Chefe 
Supremo das Províncias Unidas do Rio da Prata, a união dos 
povos do continente através de um pacto que formasse de tôdas 
as Repúblicas americanas um corpo político, para a formação de 
uma «Liga verdadeiramente americana», em oposição «à que se 
formara na Europa contra a liberdade dos povos», dispondo de 
fôrça suficiente para resistir a agressões do poder estrangeiro». 


Bolivar queria referir-se à Santa Aliança nos seus propósitos 
de pôr fim ao sistema de governos representativos e de se opor à 
marcha ascendente dos princípios liberais, proclamados pela Re- 
volução Francesa de 1789. 


Em vão, os soberanos da Rússia, da Áustria e da Prússia 
pretendiam em 1815, época de pleno liberalismo, restabelecer o 
prestígio das monarquias absolutas, inspiradas no direito divino, 
em oposição aos princípios liberais da democracia triunfante. 


Já em 1820, por ocasião da proibição da navegação e pesca 
na costa noroeste da América do Norte, o Govêrno americano 
protestou contra o ukase do Imperador Alexandre I, fazendo 
sentir, em nota dirigida ao Ministro russo em julho de 1823, que 
«os Estados Unidos contestavam o direito da Rússia sôbre o terri- 
tório no continente americano, o qual não estava mais sujeito a 
qualquer novo estabelecimento colonial europeu». 


Nesse mesmo ano, anunciava o presidente Monroe, que tôda 
a Europa devia esperar que os cidadãos dos Estados Unidos de- 
sejassem sucesso àquelas colônias então em conflito contra a 
Espanha que pretendia restabelecer seus domínios em terras de 
América, assim ameaçada de recolonização. 


Êsse perigo que se tornara sêriamente ameaçador com os 
propósitos anunciados pela Santa Aliança em 1818, no Congresso 
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em Aix-la-Chapelle e em 1822 em Verona, onde foram discutidos 
planos de recuperação pela Espanha de suas antigas colônias na 
América. 

A Grã-Bretanha manifestou-se ostensivamente contrária à 
êsses planos. Canning, que se achava à frente do «Foreign Office», 
consultara em agôsto de 1822, Richard Rush, então embaixador 
dos Estados Unidos em Londres, sôbre a oportunidade de uma de- 
claração conjunta contra a intervenção européia nos Estados livres 
da América. 

James Monroe então presidente dos Estados Unidos, cujo 
Govêrno já havia reconhecido várias das Repúblicas latino ame- 
ricanas; (o que não havia ainda feito a Grã-Bretanha), após 
consultar diversos de seus mais autorizados conselheiros nomeada- 
mente Jefferson e Madison, resolvera fazer por conta própria, a 
declaração sugerida pelo estadista britânico. 

Assim, a 2 de dezembro de 1823, James Monroe, fêz a fa- 
mosa declaração considerando qualquer tentativa de domínio das 
potências européias em qualquer porção dêste hemisfério como 
perigosa para a paz e a segurança das Américas. Não poderia 
portanto o govêrno dos Estados Unidos ver qualquer intervenção 
com o fim de oprimir ou dirigir os destinos das nações soberanas 
dêste continente, senão como uma manifestação de disposição 
hostil aos Estados Unidos. Nessa declaração Monroe definiu e 
interpretou oficialmente o pensamento pan-americano, que nascera 
com o próprio movimento de liberação dos povos da América, 
ciosos de conduzirem seus destinos históricos, independentemente 
de tutela das antigas metrópoles. 

A doutrina de Monroe proclamando as aspirações dos povos 
dêste hemisfério, preservou o território da América da política 
imperialista da Santa Aliança. 

Como vemos, os Estados Unidos, que nessa época já desfru- 
tavam prestígio internacional e dispunham de poderio militar, 
agiram no momento propício para se oporem, através de uma lin- 
guagem firme e decidida, a qualquer veleidade de intervenção de 
potências européias na América. 

A doutrina de Monroe, resumindo desde então a política dos 
Estados Unidos, com relação à América estabelecia notadamente: 


Ilº Que a integridade territorial e política da América não 
poderia ser violada por nenhuma potência estranha a êste he- 
misfério; 

2º Que nenhuma porção do território americano poderia ser 
cedida ou adquirida por qualquer outra nação não americana; 
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3º Que não seria tolerada nenhuma intervenção não ame- 
ricana nos negócios internos dos Estados dêste continente; 


4º Que a política decorrente da doutrina de Monroe não 
se aplicaria às colônias européias ainda existentes neste hemisfério, 
sob domínio de outras potências. 

O princípio fundamental dessa doutrina consiste sobretudo na 
segurança oferecida às jovens nações dêste continente de dirigirem 
livremente seus próprios destinos. 

A América tem sido, desde sua descoberta, a Terra da Pro- 
missão, o abrigo seguro de famílias inteiras que continuamente 
emigraram de outros continentes para aqui formarem livremente 
novos lares. 

Os povos dêste continente se achavam unidos pelas mesmas 
aspirações de paz, liberdade e fraternidade para edificarem nas 
terras livres dêste hemisfério novas nações abertas ao trabalho 
e ao progresso, para o restabelecimento do equilíbrio da própria 
Europa, como afirmava Canning. 

Bolívar, que tanto se bateu para tornar a América espanhola 
livre e independente, pensava, no Congresso de Panamá, convo- 
cado em 1826, lançar as bases de uma União política dos povos 
dêste Continente, a qual deveria ser regida por uma lei comum, 
provida de um código de direito público que regulasse as re- 
lações mútuas dos Estados-Membros. 

O Embaixador Hildebrando Accioly, em excelente e bem 
documentado estudo sôbre as «Raízes ou causas históricas do 
Pan-Americanismo», realça, com razão, «que o principal fim visado 
era a manutenção da paz e da fraternidade entre os componentes 
da federação projetada. 


Estudando o papel desempenhado por Simon Bolivar no Con- 
gresso do Panamá, e as demonstrações de simpatia por parte da 
Grã-Bretanha e dos Estados Unidos, a êsse movimento liberal, 
H. Accioly sublinha o papel desempenhado por Portugal através 
«do pouco divulgado projeto de um Tratado de Confederação e 
mútua garantia de independência» que Silvestre Pinheiro Ferreira 
elaborou e mandou submeter aos Governos hispanos-americanos 
recém-criados, com o propósito de assegurar a obra da regenera- 
ção da grande família hipano-lusitana. Já em fevereiro de 1821, 
no Rio de Janeiro, o Ministro dos Negócios Estrangeiros de 
D. João VI era manifestamente hostil aos desígnios da Santa 
Aliança e portanto favorável às aspirações liberais das nações 
da América espanhola. 


— 284 — 


Continuando, escreve aquêle werudito historiador : 


«Oliveira Lima entrevia a definição do pan-americanismo no 
documento diplomático que os promotores da Revolução de Per- 
nambuco de 1817 dirigiram ao Govêrno dos Estados Unidos, seis 
anos antes que Monroe houvesse formulado sua famosa declara- 
ção». 


«Aqui principiou o império da liberdade e da felicidade dos 
povos do Novo Mundo. Daqui devem propagar-se as sementes 
desta preciosíssima planta até as costas do Pacífico e do Atlântico». 


Desta mesma tribuna, o nosso ilustre consócio, A. C. Fer- 
reira Reis, estudando as «Primeiras manifestações pan-america- 
nistas do Brasil», lembra que o Almirante Rodrigo Pinto Guedes 
havia sugerido, em 1819, a formação de uma Liga Americana». 


“Em 1822, José Bonifácio entrevia a necessidade da criação 
de uma Liga Defensiva e Ofensiva dos Estados dêste Continente, 
para que cada um dêles «possa conservar ilesas — a sua liber- 
dade e independência então sêriamente ameaçadas». 


Mais tarde, na carta em que acreditava Correia da Câmara 
como agente político junto ao Govêrno de Buenos Aires, escrevia 
a Bernardino Rivadávia, Ministro dos Negócios Exteriores da 
Argentina, que D. Pedro não desejava nem podia adotar outro 
sistema que não fôsse o americano, e estava convencido de que 
todos os Governos. da América, quaisquer que êles fôssem se 
deviam considerar homogêneos, derivados do mesmo princípio 
de justa e firme repulsa a pretensões imperialistas da Europa. 


Liberdade, segurança, paz e solidariedade são na realidade 
os alevantados propósitos do pan-americanismo. 


Lembra Rodrigo Otávio que essa aspiração de paz e de se- 
gurança, para esta parte do hemisfério americano já havia sido 
prevista no tratado de Madrid de 1750, concluído entre Portugal 
e Espanha, de modo a afastar da América, os males da guerra, 
ainda que esta viesse a ser declarada na velha Europa entre as 
dinastias ibéricas. A idéia de preservação e segregação dêste con- 
tinente dos conflitos europeus aconselhada por George Washington 
em 1796, já havia sido, 45 anos antes, previsto naquele documento 
histórico. 

Assim, Alexandre de Gusmão, que fôra da parte de Portugal, 
negociador daquele tratado e seu principal autor, já havia pen- 
sado salvaguardar aquela porção dêste continente das desastrosas 
consequências dos conflitos europeus. 


A América ibérica deveria permanecer em paz, ainda que as 
Metrópoles estivessem em guerra, o que demonstra, desde à 
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época colonial, a existência de um espírito pacifista dos habitantes 
dêste continente. 


É assim que o art. 21 daquele fundamentando o princípio 
de solidariedade continental, estipulava a continuação de paz per- 
pétua e boa vizinhança, reafirmada em 1933 por Franklin Roosevelt. 


Miguel Paranhos de Rio Branco, num excelente estudo da- 
quele Tratado, escreve ser esta a obra de gênio de Gusmão, a 
que marca o mais alto padrão da sua fama. Faz do grande colo- 
nizador, do grande geógrafo, do grande jurista, o verdadeiro fun- 
dador do pan-americanismo, que mais tarde se cristalizaria na 
famosa mensagem lançada por Monroe. 


«As perturbações profundas que, de tempo em tempo, agitam 
as nações, — diz o Professor C. Delgado de Carvalho — deter- 
minam crises políticas em que salientam tendências nacionalistas 
de modo mais consciente e com maior ênfase. 

Depois dos horrores da Guerra dos Trinta Anos, a Europa 
despertou como Continente, como entidade política e distinta de 
Nações solidárias, nos Tratados da Westfália. 

Depois das guerras napoleônicas, manifestou-se a consciência 
americana — eram os primeiros raios, ainda tímidos, de uma 
nova doutrina que a experiência de um século ia concretizar. 

Depois da Primeira Guerra Mundial, revelaram-se, não só a 
China e o Japão, como grandes potências, mas também afirma- 
ram-se na Ásia as novas nacionalidades do Oriente-Médio e da 
Índia. 

Depois da Segunda Guerra Mundial, assistimos, hoje aos 
surtos nacionalistas da África desde o Egito até a África do 
Sul, abrangendo as últimas colônias européias. 


E assim se processa a História; mas ao nosso Continente cabe 
a glória de ter revelado ao Mundo as possibilidades de um nacio- 
nalismo baseado sôbre feições políticas e estruturais, refletindo, ao 
mesmo tempo, realidades espirituais e materiais. 

Como no passado, fomos precursores de uma sã doutrina 
nacionalista, empenhemo-nos, no campo internacional, em servir 
também de exemplo para uma nova concepção de ordem política 
mundial». 

No início de sua formação, o americanismo tinha por propó- 
sito a conquista da independência das nações dêste hemisfério, na 
sua justa aspiração de constituirem aqueles povos govêrnos so- 
beranos. 

A política americanista não é hostil às demais nações do 
globo, desejando, ao contrário, cooperar, com os demais povos 
para a manutenção da paz e para o progresso da humanidade. 
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A solidariedade continental tem principalmente por propósito 
a segurança coletiva para a manutenção da paz. 


Nos primeiros tempos, o americanismo permaneceu numa fase 
de idealismo, volvendo pouco a pouco para a formação de um 
sistema político que mantivesse a unidade das nações dêste con- 
tinente. 


Após a fase de perturbações intestinas que nos primeiros anos 
de independência agitaram as jovens nações nas suas divergências 
para a delimitação e a fixação de fronteiras, não haviam ainda 
seus governos praticado, com segiúência e regularidade, uma po- 
lítica verdadeiramente panamericana. 


Em determinada época, prevaleceu certa desconfiança entre 
os povos de origem anglo-saxônica, e as nações hispano-ame- 
ricanas dêste Continente, as quais se conservavam arredias e im- 
permeáveis à adoção da doutrina de Monroe. Apenas o Brasil, 
dada a sua progênie lusitana de certo modo diverso da de seus 
irmãos de origem hispânica, se mantivera confiante na lealdade 
dos Estados Unidos os quais se encontravam vis à vis dos demais 
povos da América em condições exatamente idênticas às do Brasil 
em face da América espanhola. 


Essa diversidade étnica e lingúística, isolando-os, de certa 
maneira, no Continente aproximava-os necessáriamente por um 
instinto natural de apoio recíproco, e de simpatia mútua. 

Assim o Brasil passou a ser o elemento natural de aproxi- 
mação e de conciliação entre a América saxônica e a América 
latina. Ésse trabalho de compreensão somente poderia ser reali- 
zado com o tempo, pois os povos precisam conhecerem-se reciproca- 
mente para se entenderem mútuamente. 

A política de uma maior aproximação dos povos dêste he- 
misfério «para melhor proveito e utilidade na extensão de suas 
relações recíprocas» proposta por Blaine, na Conferência de 
Washington de 1889 foi sem dúvida o primeiro passo, depois da 
independência, para a união das nações americanas. 


A compreensão política resulta necessâriamente de uma atmos- 
fera de confiança e de cordialidade. 

É assim, que a proposta que a Delegação Brasileira pensou 
levar à aprovação da Conferência Interamericana reunida em 
1910, em Buenos Aires para render homenagem aos Estados 
Unidos no reconhecimento da doutrina de Monroe «como fator 
permanente de paz externa do Continente Americano» não logrou 
sucesso. 

Ao Brasil — diz Hélio Lôbo — foi dado colaborar sempre 
nesse trabalho de solidariedade, evitando extremos para ter ca- 
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minho seguro. Ao madrugar de sua independência, assentou com 
os Estados Unidos sôbre a interpretação da doutrina de Monroe, 
na sua feição de colaboração comum, uma larga política de en- 
tendimento. 

O Presidente W. Wilson, no discurso que pronunciou a 9 
de janeiro de 1916 em Washington, procurou desfazer os receios 
e as desconfianças resultantes da interpretação da doutrina de 
Monroe pelos demais povos da América. 


«A doutrina de Monroe — dizia aquêle eminente estadista 
— foi outrora proclamada pelos Estados Unidos, sob sua própria 
responsabilidade e sôbre essa mesma responsabilidade tem sido 
sempre mantida e o será no futuro. Mas é preciso lembrar que 
a doutrina de Monroe pedia simplesmente que os Estados euro- 
peus não tentassem estender seu sistema político dêste lado do 
Atlântico. Era pois uma advertência, mas não continha nenhum 
compromisso sôbre o que a América tinha intenção de fazer para 
a proteção tácita e parcial que pretendia aparentemente instituir 
dêste lado do oceano. 

Tenho a convicção de que êsses receios e suspeitas têm 
impedido o estabelecimento de uma intimidade mais estreita e de 
uma confiança maior entre os povos da América. 

Os Estados da América nunca foram informados sôbre o 
emprêgo que os Estados Unidos fariam de sua potência. Essa 
incerteza deve desaparecer. Recentemente uma troca de vistas 
muito franca teve lugar em Washington entre as autoridades dos 
Estados Unidos e os representantes de outros Estados dêste con- 
tinente. Essas trocas de vistas feitas em têrmos muito cordeais, 
fizeram nascer muitas esperanças, porque foram baseadas sôbre 
uma compreensão crescente do espírito dentro do qual fôram 
empreendidas. 


«A América deve ter o lugar que lhe compete legitimamente 
num mundo de paz e de ordem». 

Ao terminar o seu discurso o Sr. Wilson afirma que o sis- 
tema pan-americano se baseia nos princípios de igualdade política 
absoluta, entre os Estados, igualdade fundada sôbre o direito e 
não sôbre a tolerância. Essa política se baseia sôbre os princípios 
inabaláveis e eternos da justiça e da humanidade. Ninguém poderá 
dêles se desviar, sem se afastar de tudo que constitui a esperança 
da humanidade. Tudo isso o mundo espera atingir com o cora- 
ção ansioso. 

«Que Deus faça com que a América possa elevar bem alta 
esta luz, e o universo inteiro seja por ela iluminado». 

Subsistiam ainda ressentimentos profundos e desconfianças 
explicáveis, entre os povos de raças diversas que as reuniões su- 
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cessivas das Conferências promovidas por conseguinte para a 
compreensão da solidariedade continental consubstanciada nos 
artigos da Carta de Chapultepec de 1945, no Tratado de Se- 
gurança coletiva do Rio de Janeiro de 1947 cujos princípios jurí- 
dicos foram confirmados na Carta de Nações Americanas assi- 
nada em Bogotá em 1948, em que depois de «Declarar serem a 
paz e a segurança continentais indivisíveis, reafirmava o conceito 
de que a agressão contra um Estado Americano, constitui agressão 
contra todos». 


Essa a consagração jurídica do conceito popular de solida- 
riedade; todos por um, um por todos. 


Como vimos o espírito do panamericanismo foi se formando 
e consolidando no decurso da história dos povos da América 
através de uma evolução lenta, porém progressiva cuja elaboração 
no dizer de H. Accioly, se fêz «pouco a pouco do encontro de in- 
terêsses e de circunstâncias propícias ao aparecimento e desen- 
volvimento da idéia de uma aproximação íntima entre os povos 
americanos». 


«A semelhança de formação histórica e a situação geográfica 
não teriam a fôrça de vencer diferentes étnicas, linguísticas, reli- 
giosas e culturais, se não fôsse a coincidência de interêsses e 
ideais». 

É justamente essa esplêndida uniformidade de pensamento 
que determina a solidariedade moral e política que virtualmente 
mantém as nações americanas irmanadas no mesmo ideal de 
justiça, de liberdade e de trabalho. 

Por três vêzes a democracia na América se viu ameaçada 
por planos concebidos na Europa, por Govêrnos autoritários. 

A primeira ameaça resultando dos desígnios da Santa Alian- 
ça, perdurou de 1815 a 1823. 

A segunda proveio da ambição imperialista de Hitler, de 
1933 a 1945 e a terceira continua a pesar sôbre o mundo e a 
América esteve diretamente ameaçada com a cabeça de ponte 
que se pretendeu criar em 1933 na Guatemala. 

A Organização dos Estados Americanos, com sede em 
Washington constitui naturalmente o centro de união e o instru- 
mento de execução do sistema político do panamericanismo. Seus 
bons ofícios foram utilizados com sucesso para solucionar alguns 
casos de conflitos surgidos entre os Estados dêste Continente, ou 
diretamente ou através das reuniões de consulta dos Ministros das 
Relações Exteriores. 

Ainda muito recentemente a Organização agiu com presteza 
e sucesso no caso suscitado entre Nicaragua e Costa Rica. 


— 289 — 


É assim que foram conciliados os interêsses americanos nos 
casos de fronteira de Tacna e Árica; do Chaco Boreal e de Leti- 
cia, dentro do espírito pacifista do panamericanismo. 


Após as comoções violentas que devastaram os países da 
Europa e da Ásia o hemisfério ocidental tem sido o refúgio das 
populações premidas por iniquas e duras provações e perseguidas 
por ideologias religiosas ou políticas, que tornaram inconfortável 
e insuportável a vida nos lares pátrios. 


Por duas vêzes, a América se viu arrastada por inqualificável 
e injusta provocação, a intervir nas guerras européias e o fizera 
movida sobretudo pela imperiosa necessidade de sobrevivência. 
Assim agira «para a sobrevivência da democracia, para a sobrevi- 
vência do continente, para a sobrevivência da nossa civilização, 
«que nasceu do amor à liberdade» como afirmara, com altivez e sere- 
nidade, o saudoso presidente Franklin Roosevelt em 14 de abril, 
ao comemorar na Casa Branca o «Dia da América» em comunhão 
com os plenipotenciários latino-americanos unidos no mesmo sen- 
timento de dignidade e de responsabilidade. 

O espírito americanista se traduz necessàriamente na apli- 
cação de uma política de solidariedade e de cooperação interna- 
cional, para a confraternização dos povos da América, tendo por 
finalidade a paz universal. 


Na verdade a América é um continente de paz e de liberdade. 


A INCONFIDÊNCIA MINEIRA — CONGREGADOS 
O SENTIMENTO CÍVICO E O RELIGIOSO (*) 


ALFREDO VALLADÃO 


Não é a primeira vez que verso o assunto da Inconfidência 
Mineira, que fala ao mesmo tempo a minha alma de brasileiro, de 
mineiro, e de campanhense. 

Nos horizontes da minha querida e gloriosa terra natal, a 
Cidade de Campanha da Princesa, a «Atenas Sul Mineira», que 
constitui um dos mais refulgentes astros do céu de Minas Gerais, 
— eu já podia fitá-la. 

Ali viveu essa trindade de Alvarenga Peixoto, o vate lumi- 
noso do «Canto Genetliaco», Bárbara Heliodora, a «Heroína da 
Inconfidência», e a encantadora menina Maria Efigênia, a «Prin- 
cesa do Brasil». 


Ali foi escrita assim uma das mais empolgantes páginas da- 
quele movimento, do qual se orgulha Minas Gerais. 


Dessa página tive de tratar especialmente, e com a largueza 
que se impunha, em um dos capítulos do primeiro volume da 
minha obra Campanha da Princesa, consagrada à história daquela 
terra. 


Incidentemente, antes e depois disso, em alguns de meus 
outros trabalhos históricos, tenho feito rápidas apreciações de 
ordem geral, sôbre o mesmo movimento. 


E consagrei-lhe, especialmente, em 1937, êsse trabalho Os 
Inconfidentes, quando repatriadas foram as cinzas dos mesmos, 
e em 1953, êsse outro O Alto Sentido da Inconfidência, em come- 
moração aos 21 de abril, ambos publicados no Jornal do Comércio. 


E em ambos, sendo que no segundo mais extensamente, es- 
tudei aquêle movimento de um modo geral, sob todos os seus 
aspectos. 


(*) Conferência proferida pelo Ministro Alfredo Valladão, na sessão 
do dia 19 de abril de 1955, realizada pelo Instituto Histórico, em homenagem 
à memória de Tiradentes. 
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Assim, estudei as razões por que êle partiu da Capitania 
de Minas Gerais, como um imperativo da mesma Capitania, que 
a tôdas as outras superava pelo seu progresso material e moral. 


Progresso material, fundado no seu ouro transbordante e 
nas suas preciosas pedrarias, que atrairam e fixaram populações 
vindas em grande massa, de outros pontos do país, e sobretudo 
da Terra dos Bandeirantes, e ainda da Metrópole, a pique de 
exaurí-la, preparada por essa forma, e com o duro labor dos mi- 
neradores, a base econômica da nossa nacionalidade; ouro aquêle, 
tão transbordante, que com o mesmo, como disse Oliveira Martins, 
Pombal pôde reconstruir não só Lisboa, mas Portugal inteiro, e 
que com o mesmo a Inglaterra firmou a sua riqueza ! 


E progresso moral expresso nessa vida cultural da Escola 
Mineira, longa e magistralmente exaltada por Sílvio Romero na 
sua grande obra História da Literatura Brasileira, dessa Escola 
Mineira, «mais opulenta e mais significativa do que a Escola 
Baiana do século XVII»; e expresso ao mesmo tempo nessa fé 
religiosa, de profundas raízes naquela terra abençoada. 

Estudei, não obstante, em traços rápidos as principais figuras 
dessa elite dos Inconfidentes, composta de poetas, e de uma poetisa 
(Bárbara Heliodora), de magistrados, de sacerdotes, de um mé- 
dico, um engenheiro e um estudante, de militares, de agricultores 
e os sentimentos cívicos da população, do vivo e edificante exem- 
plo, já nos primórdios da Capitania, daquele bem aparelhado exér- 
cito, de 6.000 homens que como por milagre em 1711, à notícia 
do ataque de Douguay Trouin à Cidade do Rio de Janeiro, o 
governador e bravo militar Antônio de Albuquerque, lá organiza 
em oito dias, e em marcha de outros tantos, e por uma verdadeira 
picada recentemente aberta nas serras da Mantiqueira e do Mar, 
aqui chega ao Rio de Janeiro !... certo que nada podendo fazer, 
porque o governador da então Capitania havia capitulado. 

Focalizei os belos ideais daquele movimento — Independên- 
cia do Brasil, com a república e a federação, com a Universidade, 
com a Abolição, com a proteção à família prolífica, e a incremen- 
tação e aperfeiçoamento da indústria. 

Salientei ainda o elemento material com que êle podia contar. 


E assim concluí : 


«Acabo de fazer a síntese dessa Inconfidência Mineira, irrom- 
pida como a expressão de uma nacionalidade de fato, que já era 
o Brasil, principalmente por obra de Minas Gerais». 

«Infelizmente, a traição cortou-lhe a marcha, e os seus heróis 
tiveram de pagar com dureza o crime do amor da Pátria e da 


Liberdade». 
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«E sobretudo Tiradentes, que sobe ao cadafalso aureolado 
de glória iluminando para sempre os horizontes do Brasil — Li- 
bertas quae sera tamen». 

Hoje venho estudar êsse grande acontecimento de nossa 
história, que foi a Inconfidência Mineira, especialmente sob o 
aspecto que apresenta, de congregados o sentimento cívico e o 
religioso. 

E na maior e na mais feliz das oportunidades. 


A da aproximação dêsse Congresso com que a Terra de 
Santa Cruz, abraçada com fiéis de todo o mundo, vai levantar 
hosanas ao Cristo Redentor e à sua Igreja — o Congresso Eu- 
carístico Internacional. 

Em Minas Gerais, sua natureza e sua história convidavam 
para a fé religiosa. 


Suas serranias apontam para o céu. 

E sua história começa sob a égide de um Jesuíta. 

Aos primeiros homens civilizados que pisaram no seu solo, 
aos da Expedição Espinosa, verificada em 1553, acompanhava essa 
empolgante figura do Padre Aspicuelta Navarro. 


Era o capelão e missionário da Expedição e seria o seu his- 
toriador. 


Foi quem celebrou, pois, a primeira missa naquele vasto 
território, preparando-o, dêste modo, para a brilhante obra de 
civilização que, mais tarde, ali viria ser plantada, com a formação 
e desenvolvimento dessa Capitania de Minas Gerais. 

E igual prática de religiosidade, observaram depois as su- 
cessivas Bandeiras, que foram perlustrando e povoando o mesmo 
território, até a formação da Capitania. 


Já soube dizer Lúcio dos Santos, no seu Resumo Didático da 
História de Minas Gerais : 


«O capelão era a figura indispensável na bandeira.» 


«Tôdas as manhãs antes de abandonar o acampamento, para 
recomeçar a marcha, armava o bandeirante o altar, rezava o 
capelão a missa». 


A dizer mais : 


«Onde chegava e resolvia estabelecer-se a bandeira, surgia 
logo a capela, em tôrno da qual se iam construindo as habitações. 
Pequenas e singelas, cobertas às vêzes de colmo, eram essas pri- 
meiras hermidas, que se transformaram depois em magníficas 
igrejas ou mesmo templos suntuosos e ricos, como em Mariana, 
Ouro Prêto, Sabará, Caeté, São João D'El Rei, etc.». 


— 293 — ; 


E a dizer ainda: 


«Quando se contemplam êsses templos majestosos, essas obras 
primas de arquitetura e de escultura da época, quando eram tão 
difíceis os transportes, quando devia a sêde do ouro dominar a 
todos, não se pode deixar de reconhecer que foram êsses homens 
crentes fervorosos». 

De fato, a sêde do ouro não conseguiu desviar de Deus os 
mineiros. 


Não importa que a indisciplina e o desregramento, reinantes 
nos primeiros tempos da Capitania, naquela massa enorme de 
elementos heterogêneos, vindos de diversos pontos do Brasil e 
da Metrópole, empenhados na corrida do ouro, houvesse afetado 
o próprio clero, como teve de significar o eminente escritor e his- 
toriador mineiro, e fervoroso católico, Diogo de Vasconcelos, no 
seu trabalho póstumo História do Bispado de Mariana, publicado 
em 1935. 


E como tiveram de significar ainda, êsses outros ilustres 
historiadores mineiros, e também fervorosos católicos, Lúcio dos 
Santos, no seu já referido trabalho, e Raimundo Trindade, na 
sua obra Arquidiocese de Mariana; mas ambos desenvolvendo 
fundadas considerações, no sentido de atenuar aquêles desgarres 
do clero, considerações que a estreiteza do tempo não me permite 
reproduzir, mas apenas noticiar. 


Por outro lado Diogo de Vasconcelos, significando aquêle 
fato houve de concluir : 


«O clero bom ou mau, pecando pelo coração mas não pelo 
espírito é o que basta para manter a fé, e a fé, ainda que servida 
por Ministros imperfeitos, não há duvidar que penetra, como o 
calor, na seiva da civilização, e desentranha-se em frutos da cari- 
dade, vida e alma de tôdas as virtudes. Quando outro préstimo 
não tivesse o clero antigo, conservou-nos a Eucaristia, que é o 
dogma central do cristianismo, e só êle basta para sanificar a 
sociedade e perpetuar a Igreja. E foi o que se deu em nossa terra, 
onde em menos de três gerações se formou um povo que não tem 
que invejar aos mais antigos e cultos pelos dotes do espírito». 


E devo aqui referir que neste progresso, pelo que respeite 
ao Clero, o Bispado de Mariana poderia apresentar mais tarde, 
em meados do século XIX, um quadro sem exemplo em qualquer 
cutro dos nossos Bispados. 

Tal o que retrata, no Solio Episcopal de Mariana, a santa 
figura de D. Antônio Ferreira Viçoso, cuja beatificação merece 
ser pleiteada, e nos bancos do Seminário, entre distintos alunos, 
êsse, maior de todos, que se chamava Silvério Gomes Pimenta, 
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que mais tarde ascenderia também àquele Sólio, quando Episcopal, 
e no mesmo continuando quando Arquiepiscopal, para ilustrá-lo 
com as suas altas virtudes, e o seu alto saber, que o conduziria 
para a Academia Brasileira, como o primeiro prelado que a ela 
teve acesso, e do modo o mais solene. 

Sôbre ambos já soube dizer Diogo de Vasconcelos no seu 
referido trabalho : 


«A vida de D. Antônio Ferreira Viçoso foi escrita pelo seu 
mais ilustre discípulo, D. Silvério Gomes Pimenta, atual Arcebispo 
de Mariana, obra prima que rivaliza com a Vida do Arcebispo 
Frei Bartolomeu dos Mártires, e não teme confronto com os mais 
belos monumentos da língua portuguêsa, em estilo clássico, mais 
único do que raro. A Dom Viçoso devemos ainda o ter inspirado 
êste incomparável registro de suas virtudes que assim ficaram 
também pela riqueza de forma perpetuadas condignamente na 
memória dos séculos. Para um tão grande bispo, modêlo dos 
maiores santos, era, com efeito, necessário deparar-se uma pena 
de águia de São João». 

Volto a falar sôbre as manifestações da fé religiosa, que ani- 
mava a Capitania de Minas Gerais no século XVIII, máxime 
depois de certo tempo. 

Não eram apenas aquêles templos suntuosos, com obras pri- 
mas de arquitetura e de escultura, e que até hoje atraem visitantes 
do país e do estrangeiro, extasiados. 

Eis, por exemplo, essa Procissão Eucarística, realizada em 
Vila Rica, em 1733, descrita por Simão Ferreira Machado, no 
seu trabalho Triunfo Eucarístico, em tão boa hora transplantado 
para a Revista do Arquivo Público Mineiro. 


Essa Procissão Eucarística, deslumbrante de uma pompa 
nunca vista nas Américas, como pode exclamar Simão Machado: 
e na qual todos, a Vila Rica inteira, e como que a própria na- 


tureza, se erguiam em cânticos, louvores e hosanas ao Cristo 
Redentor. 


E nem faltando que estivesse presente um jesuíta, o Padre 
Diogo Soares, o ilustre cientista, que encerrou o tríduo religioso, 
com um sermão pregado pela manhã, e outro pregado pela tarde, 
na Igreja de Nossa Senhora do Pilar; e havendo colaborado também 
na parte artística dos festejos, nesses maravilhosos enfeites que 
ornaram a Vila. 

Eis ainda, por exemplo, êsse Seminário de Mariana, que 


aparece já em 1750, quando São Paulo só um século depois teria 
o seu! 
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A Bula Condor Luois Eternoe, expedida em 6 de dezembro 
de 1745, pelo Papa Benedito XIV, instituiu essas duas dioceses 
de Minas e São Paulo, e a prelasia de Goiás. 

O Bispado de Minas com sede na Cidade de Mariana, inau- 
gurou-se a 27 de fevereiro de 1748. 

Para o mesmo fôra removido D. Manuel da Cruz, Bispo 
do Maranhão, da Ordem do Melífluo São Bernardo, como êle se 
assinava nas suas pastorais; e que trazia no próprio nome o símbolo 
da fé. 

Radicado no Maranhão desde 1739, com surprêsa recebendo 
a remoção, só a 3 de agôsto de 1747, pôde partir de São Luis 
perlustrando o interior do Brasil, em longa e demorada viagem, 
de tal arte que a sua posse houve de ser tomada por procuração. 


Ou melhor, como diz Raimundo Trindade, na sua citada obra: 


«Apenas a 3 de agôsto de 1747, pôde enfim o grande antistite, 
começar essa odisséia, assustadora de quatorze meses, atraves- 
sando 4.000 quilômetros de aspérrimos sertões, raro ou nunca 
trilhados pelo homem civilizado, numa extensa porção dos quais. 
não só imperava o gentio antropófago, como as carneiradas arra- 
sadoras do São Francisco». 

A certa altura da mesma, alcançou êle Paranaguá, localidade 
sita nos limites do Piauí com a Bahia, pertencente ainda à Diocese 
do Maranhão, seguiu para o Brejo do Lucas, e daí subindo a 
Serra da Boa Vista, como diz Diogo de Vasconcelos, «deitou os 
olhos às últimas terras do Maranhão e lançando-lhes a sua bênção 
deixou para sempre a sua primeira diocese». 

Transposto o território da Bahia, entre afinal D. Manuel 
no território mineiro, e por aquêle mesmo ponto, a que dois 
séculos antes, Aspicuelta Navarro o tinha atingido, como n'uma 
antevisão marcando a porta por onde haveria de entrar o pri- 
meiro Bispo de Minas Gerais. 

Alguns meses, porém, ainda transcorreriam antes que, con- 
tinuando a sua odisséia, em obra de fé, e ao mesmo tempo que de 
amor ao Brasil, êle chegasse, a 15 de outubro, à Cidade de Ma- 
riana, assumindo a direção do Bispado. 

E decorridos apenas dois anos, está fundado, como já deixei 
referido, o Seminário (a 20 de dezembro de 1750). 


Aliás, ainda no Maranhão. ciente de sua remoção para o 
novo Bispado, o de que primeiro cogitou foi precisamente de dotá- 
lo com um Seminário, e do mais alto padrão, isto é, como diz Rai- 
mundo Trindade, «organizado e dirigido pelos mais sábios edu- 
cadores que tem produzido o seio fecundíssimo da Igreja Cató- 
lica, os Padres da Companhia de Jesus». 


— 296 — 


A respeito dirigiu-se ao próprio rei, D. João V, e comunicando 
que já havia rogado ao Padre Missionário Gabriel Malagrida para 
ir fazer Missão naquele Bispado. 

Mas, como considera o ilustre Padre Hélio Viotti, também 
da Companhia de Jesus, no seu excelente trabalho Os Jesuítas 
em Minas Gerais, «perdida a esperança de trazer para junto de 
si o Padre Gabriel Malagrida, fixou êle os seus olhos nesse outro 
jesuíta que desde o comêço de 1749, achava-se em Mariana, o 
Padre José Nogueira pernambucano seu sobrinho e recomendável 
por suas altas prendas intelectuais e religiosas. Notável professor 
de Humanidades, depois também de Filosofia, Sagrada Escritura 
e Teologia, poeta, orador e diretor de almas. Destinou-o D. Ma- 
nuel da Cruz para Reitor e professor, talvez a princípio único, do 
seu novo Seminário». 

Não tardaria, porém, que em 1758, o absolutismo do Marquês 
de Pombal expulsasse do Brasil a sua grande e incomparável ben- 
feitora, a Companhia de Jesus! 

E aqui vem ao caso dizer, quando depois da República, essa 
Companhia pôde voltar ao Brasil na plenitude de sua vida, fui 
Minas Gerais pelas suas tradições religiosas e culturais, que ela 
escolheu para instalar em 1898, o seu primeiro Noviciado, que 
localizou na minha querida e gloriosa terra natal, a Cidade da 
Campanha da Princesa, e onde permaneceu até 1908, só então 
transferido para São Paulo. Da vida do mesmo por onde passa- 
ram luminares da Companhia, dei, como se impunha, circunstan- 
ciada notícia na minha obra Campanha da Princesa. 

Voltando a falar diretamente sôbre o Seminário de Mariana: 
fundou-o D. Manuel da Cruz, deveras, para alto destino, e como 
a adivinhar a importância que imediatamente êle iria assumir. 

Fecharam-se em 1758, os Colégios dos Jesuítas no Brasil, 
entre os quais, o do Morro do Castelo, no Rio de Janeiro, para 
onde acorriam os estudantes mineiros, podendo-se ver, por exem- 
plo, nomes como êstes, Santa Rita Durão, Cláudio Manuel da 
Costa, Silva Alvarenga. 

«E no meio da treva, que se seguiu à extinção de tantos focos 
luminosos», diz o Padre Viotti, «continuou a luzir nestas monta- 
nhas o esplêndido clarão que foi o Seminário de Mariana». 


Fala por seu lado o Cônego Raimundo Trindade : 


«Ainda quando posteriormente, outros estabelecimentos, sur- 
giram e vieram com êle cooperar para o grau de civilização a que 
ascendemos, pode afirmar-se sem pretender deprimir nenhum 
dêles, que outro não houve que, não que excedesse, siquer que 
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se lhe pusesse a par, em serviços de benemerência, para com a 
causa da instrução pública em nossa terra». 


Com o que até aqui acabo de dizer, ainda não deixei com- 
pleto o admirável quadro da vida religiosa de Minas Gerais no 


século XVIII. 


Falei nagueles templos suntuosos com obras primas de ar- 
quitetura e de escultura. 


Não falei, entretanto, nos artistas que as plasmaram, ou 
melhor, no seu magno, no seu supremo artista, Antônio Fran- 
cisco Lisboa — O Aleijadinho. 


A criança que aos três anos de idade, levada pelas mãos de 
seu pai já formava naquela maravilhosa Procissão Eucarística, que 
em 1733 desfilou pelas ruas de Vila Rica, estava predestinada a 
essa realização. 


É o que já soube dizer Gastão Penalva, no seu tão interessan- 
te trabalho, O Aleijadinho de Vila Rica»: ...tudo isso a que 
o menino assistiu o gênio reproduziu pela magia do cinzel oni- 
potente legando enfim à sua pátria e à sua raça, por todo século, 
os milagres da sua concepção, o tumulto criador do seu cérebro 
que perdura além, sob a redoma do azul do céu nos quatro cantos 
da Jerusalém Brasileira, como um troféu de eternas consagrações». 


E se milagrosa foi essa obra, só por um milagre também po- 
deria êle, pelas suas condições pessoais, tê-la realizado. 


Só por um milagre de fato é que, dessa figura de um auto- 
didata, e afundado no sofrimento, na dor, torturado pelas defor- 
midades, como falam todos os seus biógrafos pintando-o como 
um Quasímodo; só mesmo por um milagre de Deus, é que dessa 
figura pudesse sair para a glória de Minas e do Brasil, — um 
Miguel Angelo ! 


Foi nesse meio da Capitania de Minas Gerais, até aqui des- 
crito, que surgiu a Inconfidência. 


Não podia esta fugir ao imperativo do mesmo; não podia 
servir à causa da Independência e à causa da República, renegan- 
do a Fé; antes, havia de com esta conciliá-las. 


E por isso, considerável era o número de sacerdotes da mesma 
participantes, mantendo a sua fé, sem nenhuma apostasia, e que 
pela conduta de sua vida, eram cercados do respeito e da consi- 
deração pública. 

Certo que um dêles, o Cônego Luís Vieira, era ainda pro- 
fessor de Filosofia no Seminário de Mariana. Notável professor 
de vasta cultura que excedia da matéria de sua cátedra; e ao 
mesmo tempo que notável orador. 
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E com essa figura única na Inconfidência, de ser o mestre 
o doutrinador dos Inconfidentes, atentos, presos a sua palavra, 
nas conferência que para êles realizava, em um verdadeiro Curso, 
sôbre a Constituição Americana. 


Mestre, assim, também com figura única, a de ser mestre 
de mestres, isto é, de um Cláudio Manuel da Costa, de um Al- 
varenga Peixoto, de um Tomás Gonzaga ! 


E êsse outro Inconfidente, Alvarenga Peixoto, já Sílvio Ro- 
mero assim o conceituou como poeta: «tinha o doce sentimento 
da família, e a grande intuição da independência nacional». 


Pelo que respeita a essa intuição, improvisa pelo batizado de 
um filho de D. Rodrigo de Meneses, governador da Capitania, a 
mais bela de suas composições, elevando-se, como diz Joaquim 
Norberto, em majestoso vôo as altas regiões da poesia épica, em 
admiráveis oitavas. 


É êsse Canto Genetliaco, em que êle se dirige mais a um 
Brasil a ser independente, do que ao seu herói. 


É um canto patriótico. 
É a Revolução oculta na poesia ! 


Com referência, agora, ao sentimento da família, é Alvarenga 
Peixoto aquêle poeta cheio de aflição, de ternura e de saudade, 
que das masmorras da Ilha das Cobras, onde se achava encar- 
cerado, assim fala à idolatrada espõôsa, Bárbara Heliodora, a 
«Heroína da Inconfidência» : 


Barbara bela, 

Do norte estrêla, 
Que o meu destino 
Sabes guiar. 

De ti ausente, 
Triste somente, 
As horas passo 

A suspirar. 


ad Pd 67 


Por entre as penhas 
De incultas brenhas 
Cansa-me a vista 
De te buscar, 
Porém não vejo 
Mais que o desejo, 
Sem esperança 

De te encontrar. 
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Tu entre os braços 
Ternos abraços 
Da filha amada 
Podes gozar, 
Priva-me a estrêla 
De ti e dela 

Busca dois modos 
De me matar. 


XxX x x 


Ainda sob êsse aspecto da família, é Alvarenga Peixoto, aquê- 
le poeta que tempos antes, quando a filha, a encantadora menina 
Maria Efigênia, a «Princesa do Brasil», completa sete anos, a 
presenteia com êsse belo soneto, que nunca é demais recordar, 
como lição preciosa, e de que tanto necessita a geração de hoje: 


Amada filha, é já chegado o dia, 

Em que a luz da razão, qual tocha acesa, 
Vem conduzir a simples natureza. 

É hoje que o teu mundo principia. 


hARO Rad Rd 


A mão que te gerou, teus passos guia. 
Despreza ofertas de uma vã beleza, 
E sacrifica as honras e a riqueza, 


As santas leis do Filho de Maria. 


nt Ração 89 


Estampa na tua alma a caridade, 
Que amar a Deus, amar os semelhantes, 
São eternos preceitos da verdade. 


RAR Sh Dies 


Tudo mais são idéias delirantes : 
Procura ser feliz na eternidade, 
Que o mundo são brevíssimos instantes. 


Mas aí, Alvarenga Peixoto não se revela apenas o poeta 
da família, senão ainda o da fé. Há a ampliar, pois, aquêle 
conceito de Sílvio Romero. 

E, por fim, o Inconfidente Joaquim José da Silva Xavier, o 
Tiradentes, aquêle destinado a receber a palma do martírio, a 
aureolar-se de glória, pertencente a família católica, tendo mesmo 
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— dois de seus irmãos sacerdotes, — e um dos quais foi quem 
se desvelou pela sua instrução durante a orfandade —, era fer- 
voroso devoto da Santíssima Trindade. 


A presença daqueles sacerdotes e dessas figuras de Alva- 
renga Peixoto e Tiradentes, na Inconfidência, deixa desde logo 
seguro que o sentimento religioso da alma de Minas Gerais, de 
fato não podia ser relegado nos ideais que ela sonhava realizar. 


E assim aconteceu. 


Foi aquêle sentimento atendido; e de modo deveras impres- 
sionante. 


De um ponto de vista geral, a Inconfidência não se inspirou 
na Revolução Francesa, mas na Revolução Americana, brilhante- 
mente explicada aos Inconfidentes, como se viu, por essa extraor- 
dinária figura do Cônego Luís Vieria. 


Era a Democracia Cristã, o que se almejava. 


Assim, por exemplo, a proteção à Família, constituiu um dos 
cânones daqueles ideais; a Família, célula da sociedade, e centro 
vivo da formação cristã. 


E assim, sobretudo, no símbolo da Pátria, na bandeira pla- 
nejada, se fixaria por proposta de Tiradentes, um triângulo, re- 
presentativo da Santíssima Trindade, o qual, por proposta de 
Alvarenga Peixoto, seria circundado do versículo de Virgílio — 
Libertas quae sera tamen. 


Entrelaçavam-se, por essa forma, a Fé e a Liberdade. 


Uma outra importante manifestação cristã se revela nos ideais 
da Inconfidência, o da proposta de Alvarenga Peixoto, para que 
fôsse extinta a Escravidão. 


Proposta que coloca o seu autor, como pioneiro dessa causa, 
e ainda com maior glória para êle, quando só um século depois, a 
mesma estaria vitoriosa, em 1888, com a «Lei Áurea», promul- 
gada por Isabel, a «Redentora». 


Causa tão altamente cristã, que levou Leão XIII, o exato 
Lumen in-Coelo, da profecia de São Malaquias, a conceder, à ex- 
celsa Princesa, a Rosa de Ouro. 


E pela entrega desta em ato soleníssimo, realizado na Capela 
Imperial, o grande prelado Macedo Costa, no magnífico discurso 
que proferiu havendo de dizer, por exemplo : 


«Com aquêle aspecto venerando em que resplende a serena 
majestade de Jesus, vem hoje, o Pai da Cristandade, o imortal 
Leão XIII, depor nas Augustas mãos de Sua Alteza Imperial um 
mimo verdadeiramente régio, a Rosa de Ouro, em sinal da santa 
alegria que inundou seu coração e o de todo o Israel de Deus, 
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por ocasião da lei que quebrou as algemas dos escravos no Im- 
pério de Santa Cruz: «Cum averterit Dominus captivitatem plebis 
suae, exultabit Jacob, et laetabitur Israel». 


E de dizer ainda: 


«Vossa Alteza Imperial, no exercício de suas atribuições 
constitucionais como Regente do Império, sancionou uma lei 
elaborada pelos Representantes da Nação. Milhares de desgra- 
çados derramaram lágrimas de alvoroço, de gratidão, de alegria 
indizível, vendo-se livres... Senhora! livres! desafogados da- 
quela humilhante opressão do cativeiro. E os Anjos recolheram 
essas lágrimas, e fizeram com elas um diadema fulgurante — mais 
belo que os dos mais poderosos Monarcas da terra e o puseram 
em vossa fronte augusta !». 

Agora, passo a falar especialmente sôbre a afirmação da fé, 
por parte de Tiradentes. 

Não se limitou ao que, no curso da Inconfidência, Ele propôs 
para a composição da bandeira, do símbolo da Pátria que emer- 
geria; transbordou na hora da expiação dêsse bendito crime de 
querer a Independência do Brasil ! 

Na fase primitiva do processo instaurado, isto é, a do in- 
quérito (ou devassa, como no tempo se chamava), se a princípio 
nega haver tomado parte naquele movimento, é para depois con- 
fessá-lo, e nobre e corajosamente, chamar a si tôda a culpa do 
mesmo ! 

E essa atitude se repete mais tarde perante os Juízes da 
Alçada, e como se repetirá para sempre. 

Chega afinal a hora da sentença dêstes Juízes. 

Sentença que, com tanta dureza, cai sôbre os Inconfidentes. 

Diversos, entre os quais Tiradentes, são condenados à morte, 
por processo bárbaro, horripilante, e sendo os outros condenados 
a degredo perpétuo para a inóspita África. 

E isso já depois de tanto padecimento !... 

Depois que por vinte e nove meses, êsse escol de brasileiros, 
vinha gemendo em úmidas e asquerosas masmorras, como consi- 
dera Joaquim Norberto, na sua História da Conjuração, e a acres- 
centar: «Que quadros dolorosos ofereciam êsses lúgubres cárce- 
res, sem luz para ver, sem ar para respirar, ali viviam oprimidos 
e dilacerados pela saudade do lar, pela lembrança das consortes, 
e imagem de seus penates!...» 

Vão ter os réus conhecimento da sentença, que antes fôra 
embargada, porém ratificada. 


Es Pia 


Pelas silenciosas e altas horas da noite do dia 17 de abri! de 
1792 — narra-se nesse trabalho sôbre a matéria, conhecido abre- 
viamento por Memória do Êxito — foram retirados dos seus de- 
gredos os presos que tinham de sofrer pena última, havendo-se 
de antemão preparado, com todo o lúgubre aspecto, a sala do 
oratório da Cadeia Velha. 

Na madrugada do dia 19 entra afinal por essa cadeia um 
dos juízes da alçada que, tendo ao seu lado os Frades Francis- 
canos, desde a véspera chamados para levar o confôrto religioso 
aos réus, procede à leitura da tétrica sentença. 

É fácil imaginar a desolação, a angústia, daquela gente ime- 
diatamente posta de Oratório, para a execução da mesma sen- 
tença a verificar-se no dia 21. 


Sublima-se, neste momento, Tiradentes, que assim fala: «Eu 
sou a causa da morte dêstes homens, desejaria ter mais dez vidas, 
e podê-las dar por todos êles; se Deus me ouvira eu só morreria, 
e não êles» ! 

E por fim, só êle, para o seu júbilo, subiria de fato ao ca- 
dafalso, segundo determinara a própria Rainha D. Maria I, em 
Alvará de 1790 quando se constituiu a Alçada. 

Cumprindo êsse Alvará o Vice-Rei, no dia seguinte ao da 
leitura da sentença, a todos, salvo a êle Tiradentes, comutou a 
pena última na de degredo perpétuo para a África. 


E do que então ocorreu, impressionante é a descrição que 
já soube fazer o ilustre historiador mineiro Lúcio dos Santos, 
com base no que narra Frei Raimundo de Penaforte no seu tra- 
balho Ultimos Momentos dos Inconfidentes. 


—  «Tiraram-se as cadeias dos réus cuja pena fôra comutada, 
no meio dos transportes de alegria». 


«Um porém lá ficava algemado, carregado de pesadas ca- 
deias: era Tiradentes — «Não o tocou a inveja, nem o entristeceu 
nesse lance a sua desgraça. Debaixo de um ar sincero e moderado, 
fêz aparecer a alegria, e do seu lugar deu-lhes parabens, que 
pôde como se não tivesse de si lembrança alguma». 


«Sentado, trangúilo testemunhou tôda essa cena, tôdas essas 
metamorfoses dos seus companheiros, dizendo a seu diretor es- 
piritual, que o confortava, que agora morria cheio de prazer, pois 
não levava após si tantos infelizes que arrastara; êsse sempre o 
seu desejo, tôdas as vêzes que fôra a presença dos ministros pe- 
dindo que fizessem dêle a única vítima da lei». 


Chega o dia seguinte, 21 de abril. 
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E com transportes de fé, acima das fôrças humanas, só de 
um santo é que no cárcere êle se prepara, para a marcha que 
não tarda, a marcha para o Patíbulo ! 

Eis que afinal esta se verifica e tinha de ser longa. 


Marcha com o crucifixo nas mãos, «sem afastar os olhos do 
mesmo à exceção de duas vêzes que os pôs no céu». 

«Causou admiração a sua constância, diz Frei Raimundo de 
Penaforte, «e muito mais a viva devoção que tinha aos grandes 
mistérios da Trindade e da Encarnação, de sorte que, falando-se- 
lhe nestes mistérios, se lhe divisavam as faces abrasadas e as suas 
expressões eram cheias de unção». 

Com tôda essa disposição religiosa, sobe afinal ao cadafalso. 

É assim que desaparece Tiradentes. 

Tudo havia feito pela causa da Inconfidência, de que fôra 
a alma viva e destemida; tudo havia feito pela causa da Inconfi- 
dência, a causa da Pátria. E por fim iria dar-lhe o seu próprio 
sangue, sangue de um mártir, sangue vivificador ! 

E agora, na coerência de quem queria Deus na Bandeira do 
Brasil é para o mesmo que êle se volta ! 

É assim que desaparece Tiradentes: Glorioso perante a Pá- 
tria, que tanto amara, e com ela identificado perante Deus ! 


A CRIAÇÃO DA CAPITANIA DO RIO NEGRO (*) 
(2.º Centenário) 


CEL. REF. EX, J. B. MAGALHÃES 


Os fatos a que vamos dedicar nossa atenção ocorreram há 
dois séculos passados. Sucederam justamente no instante que me- 
deia entre o complexo nacional de hoje e a simplicidade da vida 
ocidental nascente em nosso país, há 455 anos passados. Acon- 
teceram 255 anos após o descobrimento do Brasil pelos portuguê- 
ses, a efeméride de 3 de maio, que ontem se relembrou em todo o 
nosso imenso território. Houveram lugar em meio do terceiro 
século de nossa existência nacional, quando saíamos de um pe- 
ríodo de vida social que se poderia sem ilogismo chamar de in- 
fância, para o que o sucede, o da juventude. Da juventude já 
suficientemente caracterizada, na qual se promete o surto de uma 
personalidade futura, de cujos distintivos, porém, ainda se não 
pode fazer idéia plena. 


É de uma dessas manifestações marcantes de nossa forma- 
ção nacional que a Presidência desta Casa, por certo sem pre- 
ferência de competências, nos incumbiu de relembrar hoje, aqui. 

Em 3 de março de 1755, mandou o govêrno lusitano criar 


a Capitania de São José do Rio Negro. É o fato cujo segundo 
centenário aqui estamos comemorando. 

Foi um dos atos marcantes da administração pombalina no 
Brasil, um dos impulsos para o progresso que então êle recebeu. 
Foi um lógico seguimento da decisão porque antes, desde 1751, 
fôra mandado a governar o Estado do Pará e Maranhão, Fran- 
cisco Xavier de Mendonça Furtado, irmão do futuro Marquês 
de Pombal, o que por si só denuncia a importância atribuída e 
atenção dedicada, pelo novo regente da política portuguêsa, àque- 
la imensa região da zona equatoriana. Foi uma das cintilações da 


“(*) Conferência feita no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
em 4 de maio de 1955. 
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vida nova, que começava a fulgurar no «Jardim da Europa a beira 
mar plantado», incidentes no Brasil. 


Transmudava-se então Portugal do seu já velho e demodé 
mecanismo feudal, para o novo conceito que passava a reger o 
arranjo político das sociedades ocidentais. Iniciavam-se as re- 
formas pombalinas, as do chamado despotismo esclarecido, a for- 
midável alavanca com que se remodelou a concepção sociológica, 
ainda afonsina, predominante na vida lusitana. É quando a vio- 
lência inteligente transforma a ordem até então nela existente, 
dando-lhe mais dinamismo, para assim fazê-la enveredar pelas 
sendas novas do progresso. É um satisfazer de necessidades sen- 
tidas pela elite da sociedade portuguêsa, a que então pertenciam 
personalidades como os nossos Alexandre e Bartolomeu de Gusmão, 
a par de Luís da Cunha e outros como aquêle que vai ser o 
Marquês de Pombal. 


É o trânsito para o liberalismo do século XIX. Liberalismo 
no qual se desdobraram os progressos fundamentados nos conhe- 
cimentos científicos e interpretações filosóficas da natureza, vindo 
abrir largos e profundos horizontes ao espírito humano. Em tôda 
a Europa se processavam então reformas radicais. França, 
Prússia, Rússia e os países itálicos e ibéricos, transmudavam-se, 
mais ou menos influenciados pelo que desde antes, havia cêrca 
de século e meio, começara a ocorrer na Inglaterra. 


Nesse ambiente europeu, as relações políticas então existen- 
tes entre Portugal e Espanha, amenisadas pelo romance que en- 
trelaça as duas famílias reinantes, haviam permitido ao nosso 
Alexandre de Gusmão, feito ministro de D. João V, conceber e 
fazer adotar o tratado de 1750. Tratado que visava a pôr têrmo 
a controvérsias fundamentadas no ajuste de Tordesilhas, sôbre 
os limites dos seus domínios na América, reconhecendo do mesmo 
passo a existência de interêsses americanos independentes dos 
metropolitanos europeus, o que admite, pode dizer-se, a existência 
de um espírito americano autônomo. É a sua primeira consagra- 
ção política. 

O Tratado de Madrid, porém, possível pelo romance das 
famílias reais, continha em si disposições que se não coadunavam 
com as realidades práticas da existência americana, e não era do 
agrado dos espanhóis. Durou pouco. Não foi executado. Mal 
havia sido deliberado, a coroa portuguêsa, por morte de D. João V 
passando a D. José I, interrompe-se o fluxo da influência român- 
tica, não tardando a terem preponderância as discordantes. | 

O acôrdo é rompido, mais, evidentemente, por culpa dos 
“espanhóis que dos portuguêses, como decorre dos fatos subse- 
giientes. Todavia, fixou as bases em que as contendas poderiam 
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ser e foram solucionadas a final: o princípio da posse útil. E 
fortaleceu o surto das nacionalidades americanas. 


D. José I chamara para dirigente político de seu reinado a 
Sebastião José de Carvalho e Melo, o que foi depois Conde de 
Oeiras e Marquês de Pombal, já distinguido na política diplomá- 
tica, a quem cabe presidir o início de execução do ajustado. 


Pombal não hesita. Providencia para a sua fiel observância. 
Mas, precavido, e conhecedor profundo do mecanismo político 
europeu e espanhol, adverte os executores no Brasil, Gomes Freire 
de Andrade, e Mendonça Furtado, seu irmão que, como acima se 
observou, mandara a dirigir os negócios do Norte, da má fé dos 
de Espanha. 

Sabe-se o que ocorreu no sul, onde os trabalhos da demar- 
cação dos limites foram iniciados, mas onde tudo termina em 
guerra, a qual sômente pôs têrmo a revanche dos descontentes 
da política interna portuguêsa, com a nova ocupação do trono, em 
1777. No norte e no oeste, a demarcação de 1750, nem chegou a 
ser efetivamente iniciada. 


Em meio de tudo isto é que é mister significar a criação da 
Capitania de S. José do Rio Negro. 


A carta régia (*), de 3 de março de 1755 (1), que a de- 
termina, é um reflexo do curso dos acontecimentos cujos largos 
traços viemos de recordar. Mas é também um dos pontos mar- 
cantes da trajetória de nossa evolução, no período colonial; da 
linha que registre num gráfico o transmudar da civilização do 
Brasil, através dos tempos. Linha tipo hipérbole que se abre 
imensa rumo do futuro sem alcançar jamais as balisas do ideal 
que seus ramos vão buscando; balisas que são os eixos de coorde- 
nação das atividades humanas, traduzidas sempre por necessidades 
a satisfazer e que se desenvolvem em rumos traçados pela inte- 
ligência e a imaginação, excitadas pela ânsia do evoluir. 


(*) Texto na Revista do I. H. G. B., tomo 61, vol. 97, 1898. 


(1) Gama Barros — História da Administração Pública em Portugal : 
«lei, decreto, postura, carta, eram os vocábulos com que se designavam comu- 
mente por tôda esta época os diplomas contendo as resoluções do soberano. 
Portaria sendo nome que tinha mais de uma significação, empregava-se 
também para indicar qualquer ordem do rei. Alvará encontra-se no art. 18, 
côrtes de io de 1371, no sentido de carta de mercê. (Tomo I — 2º Ed. 
— pág. : 
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A carta régia de 3 de março de 1755 é um dos atos legisla- 
tivos a isso correspondentes. É um dos marcos definidores de 
nossa trajetória no crescer da vida colonial. 


Ato legislativo tipo século XVIII, quando o poder político 
que se dizia ainda absoluto, em virtude de uma suposta delegação 
divina, era exercido, não raro, apenas nominalmente pelos reis. 
E dizemos poder absoluto não raro exercido nominalmente pelos 
reis, porque êsse poder, apesar de seus foros divinos, ficava su- 
jeito a contingências terrenas, hábitos e costumes; meneios da 
vida nas chamadas côrtes, reações efetivas das massas governa- 
das, e imposições irrecorríveis das necessidades do progresso, que 
às vêzes impediam aos soberanos terem liberdade de ação. Ésse 
poder absoluto dos reis, que era verdadeiramente irrestrito nas 
fórmulas do linguajar, na realidade prática, que de restrições 
sofria, tanto na ação pública quanto até na vida privada dos que 
se diziam exercê-lo!... 


A carta régia, o ato legislativo cujo segundo centenário hoje 
comemoramos, tem a forma de uma epístola do rei ao governador 
do Estado do Pará e Maranhão, Francisco Xavier de Mendonça 
Furtado, o irmão de Pombal, mandado a governá-lo como disse- 
mos, em 1751. É redigida, à maneira da época, como simples ex- 
pressão da vontade soberana. Determina-lhe instale uma nova 
capitania na zona interior do Norte do Brasil, isto é, um govêrno 
local autônomo, diretamente sujeito a Lisboa. 


Por que assim deliberou o rei? À carta régia dá a respeito 
mui lógicas e justificadas razões. Razões que aconselhariam ha- 
ver-se talvez tomado essa decisão, desde antes. Não diz, porém 
tôdas. 

Embora as mencionadas bastassem para justificá-la, percebe- 
se que o escôpo capital visado, fica sub rosa. 


É que o motivo efetivamente determinante da decisão real 
foi a questão da definição dos limites do tratado de 1750. 


Vejamos. Dizem os têrmos da carta régia, após irromper sob 
o manto diáfano da fantasia com que se cobriam as realidades da 
época (Tendo em consideração do muito que convém ao serviço 
de Deus e Meu, e ao bem comum dos meus vassalos moradores 
dêsse Estado) visar-se ao aumento das povoações civis para 
atrair os povos ameríndios «que vivem nos vastos sertões do mesmo 
Estado separados de nossa Santa Fé Católica». 


Em seguida, definido assim o que se diz principalmente al- 
mejar, vêm as justificativas de ordem prática da razão de ser da 
providência determinada: a vastidão das duas capitanias do Grão 
Pará e de São Luís do Maranhão dificultam que as Partes possam 
recorrer para conseguirem que se lhes administre justiça com maior 
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brevidade e sem vexação de serem obrigadas a fazerem longas e 
penosas viagens como agora fazem. 

Depois, menciona qual a providência efetiva a adotar para 
o alcance dêsse objetivo: Tenho resoluto estabelecer um ter- 
ceiro govêrno nos confins ocidentais dêsse Estado cujo chefe será 
denominado Governador da Capitania de S. José do Rio Negro. 
Isto é, um terceiro govêrno além dos dois já existentes: o Ma- 
ranhão e o Pará. 

Um terceiro govêrno cuja jurisdição se estenderá pelas duas 
partes do Norte e do Ocidente até as duas Raias Setentrional e 
Ocidental dos domínios de Espanha. Os outros limites ficam à 
escolha de Mendonça Furtado. 

Não é isto indício de que a verdadeira determinante é a 
questão com Espanha ? Mas, prossigamos a leitura da carta. Vem 
agora os procedimentos a observar para dar cumprimento à von- 
tade do rei: 


— a capital ou sede do novo govêrno será uma localidade entre 
a foz do Javari e a aldeia de S. Pedro, ocupada pelos carmelitas, 
a qual se denominará S. José do Rio Negro; 


— os oficiais da câmara terão foros idênticos aos do Pará, 
e os habitantes da vila terão favores especiais durante mais ou 
menos longo tempo; 


— vem depois a referência a várias medidas políticas da 
época. 

Não há até aqui evidentemente nada de positivo que indique 
ser a questão dos limites com os domínios castelhanos o funda- 
mento da decisão... 


Na redação da carta, não se faz nenhuma referência a isso. 
Mas um outro tênue sinal dessa influência se vislumbra talvez 
na escolha da sede da nova capitania. Mesmo isto, porém, em ver- 
dade, não é testemunho bastantemente abalizado. A região em 
que se deve localizar é uma região central, onde convergem as 
linhas de comunicações naturais, parecendo impor-se, a um tal 
destino, mesmo sem outras considerações além dos interêsses de 
ordem meramente administrativa. 

* No entanto, a importância na decisão real da questão da 
demarcação dos limites, como acreditamos, vai decorrer das de- 
liberações transmitidas a Mendonça Furtado pelo documento em 
aprêço, para a sua execução, não obstante ser a criação da Ca- 
pitania, uma necessidade que por si mesma se impunha. 


O rememorar dos fatos históricos, porém, é que nos pode 
esclarecer a tal respeito. Vejamo-los, embora em mui largos 


traços... 
e EK: 


A Amazônia, sabemos todos, de parte as contendas do sul, 
foi das últimas regiões do Brasil que se integraram nos domínios 
lusitanos nas últimas instâncias da fase das descobertas, prece- 
dendo apenas a do oeste, a de Mato Grosso. Foi obra do século 
XVII. Somente após a expulsão dos franceses, de La Ravardiêre, 
do Maranhão, Portugal cuidou disto. Mandou-se ocupar então a 
foz do grande rio, e o litoral ao norte, para depois fazer-se a pe- 
netração pela imensa caudal, não obstante haver desde cêrca 
de um século antes, desde a viagem de Orelhana, notícia daquela 
enigmática e misteriosa zona do planeta, que a tantos espíritos 
tem inspirado a poesia das lendas. Então já Pernambuco havia 
levado a posse do litoral até o Maranhão, onde se encontraram 
denúncias das vistas francesas sôbre aquela região. E, a par disto, 
não se ignorava que os holandeses e os inglêses já por lá se 
aventuravam. 

Portuguêses e espanhóis tinham na época um mesmo rei, 
circunstância que favoreceu os interêsses lusitanos no concernente 
à posse do Brasil, principalmente da Amazônia. É quando vemos 
avultar a simpática figura de Pedro Teixeira que se fêz forte 
agente da obra de limpar a região daqueles intrusos europeus e 
a quem coube plantar ao longe, sem real oposição dos espanhóis, 
no âmago daquele mediterrâneo, a balisa dos limites lusitanos 
muito além do convencionado em Tordesilhas. 

O rei único facilitava a emprêsa. Restaurado, porém, o trono 
portugalense, feita a separação das coroas, em 1640, surgem as 
disputas que vêm caracterizar as relações políticas dos povos 
ibéricos na América daí por diante, até a liquidação do tratado 
de 1750, com o de 1777. Disputas que se travam principalmente 
objetivadas em tôrno da definição das respectivas posses ame- 
ricanas ou nisto repercutem fortemente. 

As dificuldades e tropeços para o bom entendimento se 
acumulam e acirram na bacia do Prata, notadamente depois que 
instalada, a margem N do estuário a colônia do Sacramento, os 
paulistas avançam para o sul pelo litoral e penetram na região 
serrana do Rio Grande e nas imensas campinas que o prolongam 
pelo Uruguai. 

O Oeste, Mato Grosso, ainda está incónito. Ao Norte, até 
então, a disputa pela posse do território se dá principalmente ao 
longo do litoral e é travada com a França e não com a Espanha. 
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Mas, surge o século XVIII. Há o avanço dos paulistas para 
o Oeste. Cresce a obra iniciada no século XVII da catequese dos 
ameríndios na Amazônia, obra que vai avultando dia a dia. Obra 
que se exerce mercê das atividades das ordens religiosas e da 
ânsia de particulares em busca de braços, melhor diríamos, de má- 
quinas para o trabalho, à medida que se avolumam a indústria de 
exploração da terra e o comércio. Buscam-se índios para civilizar, 
eufemismo com que se disfarça a realidade que é os explorar, 
pouco importando haja ou não crueldade no processo, falhe ou 
não o objetivo ostentado. 

Os jesuítas, honra lhes seja feita, oferecem resistência, ou 
criam entraves à licenciosidade dos caçadores de índios, mais 
efetiva e ativamente que os carmelitas, operantes também na Ama- 
zônia. Chocam-se, porém, os seus interêsses e métodos de ação, 
e entre uns e outros abrem-se rivalidades e disputas. 

Então, já no século XVIII, — é o que aqui mais importa 
consignar —, naquelas paragens, estabelecera-se uma extensa 
cadeia de missões, operando tanto ao serviço de Espanha como de 
Portugal, amarrando-se as primeiras, a Quito, ou ao Orinoco e as 
segundas ao Pará. Além disto, interessando ainda a Amazônia, 
nos limites com Mato Grosso, há em ação as missões dependentes 
de Chiquitos, operando na sub-bacia do Madeira, cujas atividades 
vão interessar o problema de definição concreta dos limites entre 
os domínios ibéricos na Amazônia, a que procura dar solução o 
tratado de 1750. 

Nesse ambiente, a Amazônia prosperava... As atividades 
luso-brasileiras, aí se haviam feito tão marcantes que Southey, 
depois de externar a sua admiração pelos pendores dêsse rebento 
da espécie humana, assim resume o seu resultado : Tinham-se es- 
tabelecido tão longe pelo Amazonas acima, que suscitaram muitas 
questões sóbre limites e alguns remotos receios a respeito da se- 
gurança do Perú. Tinham penetrado pelo Rio Negro, e daqui, 
por uma cadeia de rios e lagoas, até averiguarem o fato extraordi- 
nário de uma comunicação entre o Amazonas e o Orinoco, alcan- 
gando com suas canoas as missões espanholas (2). 


Entretanto, nessa época, em tôda a bacia Amazônica, só uma 
localidade merecia o nome de cidade: Belém, do Pará. E o me- 
recia porque, como consigna o mesmo Southey, Condamine, des- 
cendo de Quito, em 1749, ao ali aportar, teve a impressão de haver 
chegado à Europa: via-se numa cidade grande, com ruas regu- 
lares, casas alegres, construídas de alvenaria, magníficas igrejas 
e em cujos arrabaldes ou subúrbios já a atividade dos homens 
substituira florestas bravias por campos de cultura e pastagens |... 


(2) História do Brasil — Trad. de Fernandes Pinheiro — Tomo 5.º. 


Se a page: 


É um real progresso. Mas, na realidade, vemos ainda índios 
em fuga para a floresta impenetrada pelo civilizado, a se acoitarem 
dos caçadores de escravos... Nem mesmo as missões religiosas 
satisfaziam para lhes assegurarem o direito de viver como gente, 
entes humanos... Nada lhes valia o comércio com os brancos de 
troca de produtos valiosos das selvas por bugigangas... 

O pior talvez é que as ordens religiosas não os protegiam 
bastantemente, sendo, não raro, acusadas, por seus processos, de 
também os explorarem, visando a lucros comerciais. De resto, a 
rivalidade entre elas e o estado das relações que mantinham com 
o govêrno, importava, as vêzes, um tanto em prejuízo dos abo- 
rígenes. Visavam protegê-los, não se apoiavam, porém, mútua- 
TEU oo o 

Do nosso ponto de vista, o que mais aqui interessa assinalar 
a êsse respeito, é que os jesuítas, ligados a Chiquitos, Quito e ao 
Orinoco, favoreciam a Espanha, cuja coroa os subvencionava 
melhor que a portuguêsa, como também consigna o mencionado 
Southey . 

Em tôda a Amazônia fermentavam suas atividades, cujo de- 
senvolvimento e verdadeiro estado de coisas, não avaliavam ao 
justo as coroas espanhola e portuguêsa. Esta última surpreendeu- 
se com a realidade da situação criada na sub-bacia do Madeira, 
dada a conhecer com a viagem de Manuel Felix em 1742. 

Êsse mal compensado sertanejo, cujos méritos mui justicei- 
ramente Southey exalta (3) descera pela primeira vez as águas 
daqueles confins vindo ter ao Pará. Informara então, ao mesmo 
tempo que ensinava a linha de comunicações natural entre a sede 
do govêrno do norte do Brasil e o longínquo Mato Grosso, dos 
tropêços que as atividades dos jesuítas aí, ao serviço de Espanha, 
lhe criaram. Haviam dominado a região dos moxos. 

Isto choca os portuguêses do Pará e os leva a, cêrca de sete 
anos depois, em vésperas do tratado de 1750, a lançarem uma 
expedição de torna viagem, remontando a rota de Manuel Felix, 
até Mato Grosso : 

O que se veio então a conhecer estar correndo na zcna do 
Madeira, conduz a sediar o govêrno local do Oeste, mais perto, 
o que facilitava a Rolim de Moura, que veio a ser depois o vice- 
rei do Brasil, Conde de Azambuja, então nomeado Capitão General 
do Mato Grosso, desdobrar sua enérgica e tenaz atividade, em 
garantia de nossos interêsses ali, interêsses que a abertura agora 
das comunicações com o Pará acentuava. 


(3) Ob. cit. Tomo VI. 
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Seja como fôr, o que convém sobretudo aqui registrar, é terem 
sido criados pelas missões jesuíticas, tanto no Amazonas, inclusive 
na sub-bacia do Rio Negro, como no Brasil Meridional, embaraços 
aos demarcadores de limites do tratado de 1750, não só os por- 
tuguêses como até os espanhóis. Por isto na Amazônia nem che- 
garam a se encontrar, tais os óbices interpostos pelos ocupantes 
da terra, como registram os historiógrafos e historiadores; os 
ocupantes das terras sob o domínio dos religiosos, ou por êles' 
influenciados. 


Pombal atribui as dificuldades aos agora dominantes na Côrte 
de Madrid. E por isto recomendando aos prepostos portuguêses 
no Brasil a fiel observância das cláusulas do tratado de 1750, 
alerta-os contra a lealdade dos espanhóis. Contra a deslealdade 
dos executores espanhóis do tratado, que conhecia, mas desleai- 
dade, bem se vê dos acontecimentos, tanto no sul como no norte, 
que só produziu efeitos, por causa das reações dos índios missio- 
neiros. É o que parece ser a verdade... 


O fato é que a demarcação dos limites não foi por diante, e 
na Amazônia nem chegou a ser iniciada. 


A Mendonça Furtado, determina, em 1754, — isto é, antes 
da criação da nova Capitania, convém notar-se, — que se desloque 
para perto das fronteiras a demarcar, para a foz do Rio Negro, 
onde deve aguardar a chegada dos demarcadores espanhóis, a 
virem pelo Orinoco, chefiados por D. José de Iturriaga. Éste 
deveria partir, e assim aconteceu, de Cadix, em janeiro de 1755, 
chegando à Venezuela em julho dêsse ano, tal como registra 
Capistrano de Abreu (4). 


O encontro, entre Furtado e Iturriaga, segundo alguns estu- 
diosos da história, deu-se tardiamente; mas, conforme asseveram 
outros, nem chegou a ter lugar (5 e 6). 


Por que assim ocorreu? É que Iturriaga mais do que Men- 
donça Furtado, que se havia melhor aparelhado, encontrou difi- 
culdades no percurso, tanto da topografia das terras a transpor, 
como dos povos da região, não obstante, a presença das missões 
religiosas a serviço de Espanha no Orinoco. Os índios, escabreados 
das violências dos europeus ou, conforme querem alguns, indus- 
triados pelos missionários católicos, acoitavam-se nas matas e so- 
negavam recursos. Varnhagen (7), sintetiza assim tais fatos : 
do lado norte os comissários apenas chegaram a encontrar-se, em 


(4) Capítulos de História Colonial — A Formação dos Limites. 
(5) Novas Epanáforas — J. Lúcio de Azevedo. 

(6) História do Brasil — João Ribeiro. 

(7) História Geral do Brasil — Tomo IV. 
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virtude da morosidade de Iturriaga e das dificuldades que se lhe 
apresentaram, e que êle não soube ou não quis vencer. 

Mendonça Furtado também encontrou óbices em seu deslo- 
camento, todavia se aparelhara para os vencer. Mas, foram tais 
que vieram a constituir argumento contra os jesuítas no processo 
de sua expulsão dos domínios de Portugal. 

Desde que recebera ordem para se deslocar para o Rio Negro, 
deixando o govêrno de Belém a cargo do bispo, aprestou-se or- 
ganizando uma bem aparelhada expedição, bem aparelhada militar 
e têcnicamente para satisfação dos fins a que visava. Levava um 
estado-maior de astrônomos e engenheiros e outras personagens. e 
uma tropa de 200 homens; tudo em 37 canoas, entre as quais a 
do chefe, diz R. Garcia (8), citando Baena, era tôda purpúrea. 

Não era exageradamente aparatosa, como acoimam alguns, ao 
que nos parece, a expedição de Mendonça Furtado. Capistrano 
de Abreu a explica plenamente quando nos diz ao que visava (9): 
A partida de Mendonça tinha de se ocupar de três questões 
principais: a do Rio Negro, a do Japurá e a do Madeira e Javari; 
a cada uma caberia uma tropa. 

Ademais, ao que transparece dos fatos consignados nas des- 
crições a isso relativas, Mendonça Furtado, intentava aproveitar 
a oportunidade de melhor conhecer o país de seu govêrno e de 
providenciar sôbre necessidades do respectivo progresso. Isso 
leva-o a fazer o bordejo da margem sul do Amazonas, penetrando 
por alguns dos seus afluentes, para ir ao encontro de localidades 
onde operavam os missionários religiosos. 

Foi acolhido, porém, com desconfiança e quando quis obter 
reforços de gente e meios de subsistência, encontrou má vontade 
e nenhuma colaboração, sendo levado a fazer praça de alguma 
violência. É o que Varnhagen consigna, e não desdizem outros 
historiadores, embora alguns o digam atenuando a responsabilidade 
dos missionários católicos. 

Não era demasiado aparatosa, e descabida a conduta de 
Mendonça Furtado. Para bem se julgar a respeito, basta, além 
do que ficou mencionado, ponderar-se qual era a situação da Ama- 
zônia na oportunidade, recordando-se a extensão do movimento 
que havia tomado a ação catequista dos jesuítas, ao serviço de 
Espanha, notadamente na sub-bacia do Madeira. 


Seja como fôr, Mendonça Furtado chega ao seu destino em 
tempo útil, o que se não deu com Iturriaga. Instala-se na região 


(8) Rodolfo Garcia — Nota à pág. 171 da H.G.B. de Varnhagen — 
Vol. IV. 
(9) Ob. Ci. 
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da foz do Rio Negro, numa localidade indígena, a aldeia dos 
Marinás, transmudada depois, como recordaremos adiante, em 
vila de Barcelos. 


CP E: 


Do até aqui exposto, notadamente o referente à expedição 
Manuel Felix, decorre quão lógica era a criação, nos meados do 
século XVIII, de uma administração local autônoma, para as 
paragens do interior amazonense. Do quanto se impunha tal 
medida dá ainda testemunho o fato de, com antecipação da carta 
régia que a determina, haver sido instalado, em 1751, para aquela 
zona, um govêrno subalterno do de Belém, cujo exercício foi 
dado a Miguel Póvoas, sobrinho de Pombal. 

Ter dado o govêrno geral a um irmão e o subalterno a um 
sobrinho, parece denunciar bem a importância que o déspota es- 
ciarecido dava à Amazônia, e tanto mais quanto as deliberações 
que então se adotam relativamente ao Estado constituído no norte 
do Brasil, deixam meio em penumbra o Maranhão. É uma impor- 
tância que se confirma com a criação para as relações econômicas 
com aquêle Estado, de uma companhia de navegação e comércio, 
mais o entrelaçando com a metrópole, companhia que é, conforme 
os usos políticos da época, um instrumento da ação governamental. 

Tudo isto mostra quanto Pombal governava prevendo, olhan- 
do para o futuro, em meio de sua luta com os ranços do passado; 
guanto antevia e precatava-se, principalmente, em relação a acon- 
tecimentos que não tardam a surgir, com a ineficácia do tratado 
de 1750, que se abandona cêrca de uma década depois. Advem 


então a guerra declarada por Espanha, violentamente repercutante 
na América. 


Dedicava, nessa oportunidade, o govêrno metropolitano bas- 
tante atenção e interêsse pelo norte do Brasil, como as providên- 
cias já mencionadas mostram, e cujos cuidados se confirmam com 
a remessa de tropas portuguêsas para o Pará. Por que isso se deu? 
Foi essa providência adotada por precaução contra os espanhóis 
como vêem alguns estudiosos, ou por motivo da situação interna, 
criada com as atitudes dos particulares e missões religiosas, no- 


tadamente as jesuítas, entrepostas entre os ameríndios e o Estado, 
como interpretam outros ? 


Southey vê nessas tropas a previsão da necessidade de um 
emprêgo eventual de fôrça bélica, em apoio da ação dos demar- 
cadores dos limites, mas acredita também algo de precaução con- 
tra os infratores das bulas do Papa, mandando tratar os aborígenes 
como gente, agora necordadas e revigoradas pelas decisões do rei. 
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Seja como fôr, a disponibilidade de uma fóôrça militar pronta 
para entrar em ação, recurso de que nenhum govêrno, ainda hoje, 
pode prescindir, mostra interêsse pela região. 


Rocha Pombo, que vê principalmente nas necessidades da 
ordem interna o motivo da vinda dessas fôrças militares portu- 
guêsas, diz no entanto: Assim que se receberam os despachos 
de Mendonça Furtado, embarcaram-se imediatamente três regi- 
mentos para o Maranhão e Pará, como se ali, não menos que no 
Uruguai, fósse necessária fórça militar para a demarcação de li- 
mites (10). 

J. Lúcio de Azevedo (11), admite outra versão, parecendo- 
nos melhor adaptada aos fatos, embora exagerada a apreciação que 
faz do resultado da missão de Mendonça Furtado. Diz êle: 
«Os embaraços suscitados pela Ordem (dos jesuítas) ao êxito 
da expedição foram tais que inteiramente a prejudicaram. De uma 
parte os missionários dominando os índios, promovendo deserções 
e revoltas, e desobedecendo às ordens régias, sonegavam víveres 
nas aldeias e braços necessários à expedição. Por outra parte, em 
Madrid, os padres empregando ardis diversos, conseguiam demo- 
rar no caminho os comissários castelhanos». Havia, portanto, so- 
bejas razões para cautelas de ordem militar. 


Não era o Pará desprovido de fôrças militares locais, cuja 
formação, inclusive com o aproveitamento dos índios, a história 
dos bandeirantes e das lutas contra os franceses e holandeses, 
bem nos mostra como se constituam. Lá mesmo temos, além de 
outros, o exemplo dos empreendimentos de Pedro Teixeira. Mas, 
na época de Mendonça Furtado suas fôrças são reorganizadas. Já 
lhe não bastam os recursos militares que a êle vem ter de outras 
capitanias, principalmente, Pernambuco. Além de serem as com- 
panhias das tropas lá existentes, constituídas num regimento, as 
necessidades da demarcação de limites, como registra Luís Lôbo, 
«levam a coroa a mandar para o Pará, dois regimentos de infan- 
taria, criados de novo em Lisboa». Essas novas tropas chegam a 
Belém em julho de 1753, indo um regimento guarnecer Macapá, 
base de luta com os franceses da Guiana, o qual dá destacamento 
para os rios Negro, Branco e Solimões, conforme registra o histo- 
riógrafo citado. 

Não foi, no entanto, ao que nos parece, inteiramente preju- 
dicada a missão de Mendonça Furtado, como considera Lúcio de 
Azevedo. A expedição alcança o seu destino, lá onde devia 
aguardar a chegada dos missionários espanhóis. Instala-se à foz 


(10) História do Bresil — Ed. em 4 vols. —- Vol. 2 — Luís Lôbo — 
História Militar do Pará. 
(11) Estudos da História do Pará — Ed. Pará — 1893. 
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do Rio Negro, e instala a capital da nova capitania na aldeia dos 
Marinás, uma localidade que aliás não se prestava para isto, 
porque como se lê no Diário da Viagem Filosófica pela Capitania 
do Rio Negro, de Alexandre Rodrigues (12), o seu terreno era 
demasiado hostilizado pelas enchentes e apresentava o fenômeno 
da terra caída. Todavia aí permanece a sede do govêrno da nova 
capitania até 1804, como registra Rio Branco (13). Nessa oportu- 
nidade faz-se melhor escolha, a de Manaus, cujo nome deriva dos 
indígenas habitantes das suas paragens, escolha cujo acêrto se 
comprova, além do mais, pelo papel que desempenhou no período 
convulso da Amazônia de 1835 a 1839, quando a energia inteii- 
gente do General Andréa, aí restaurou a ordem, o prestígio da 
autoridade. 


AÇÃO TOC 


O que até aqui viemos de mencionar, acreditamos ser bas- 
tante para se ver haverem sobejas razões para o ato legislativo 
que se traduz na carta régia de 3 de março de 1755, e que, mais 
que os motivos expressos nos seus têrmos, foram de feito, mais 
decisivamente influentes, os que ficam sub rosa, como decorre dos 
fatos e datas. 

A enorme extensão da Amazônia e o rápido desenvolvimento 
que na primeira metade do século XVIII aí foram conseguindo 
as reações da civilização ocidental, eram por si mesmos motivos 
bastantes para se dar uma assistência governamental mais efi- 
ciente, por mais próxima, dos interêsses em jôgo. Todavia o que 
a ocorrência dos acontecimentos políticos subsegientes denuncia 
é que a razão verdadeiramente determinante de uma tão justifi- 
cável providência, é a que se não confessa na carta régia: o 
choque dos cuidados espanhóis e portuguêses, pela definição dos 
limites das suas posses nas terras americanas. 


A favor dêste modo de compreender depõe a circunstância 
de se haver extinto a organização administrativa autônoma do Rio 
Negro, ao se fazer a Independência, não obstante as razões ex- 
pressas na carta régia, bem justificativas da criação da autonomia 
local. Nisto, porém, é visível que influiram motivos de caráter 
efêmero e tanto assim que, apenas decorrido mais um quarto de 
século, surge a província do Amazonas, onde e como havia sido 
a capitania de São José do Rio Negro, testificando quão acertada 


(12) Revista do I.H.G.B. — Tomo 49 — Parte I. 


(13) Esquisse de [Histoire du Brésil — Obras completas — Vol. 
VOL — pág. 74: «La ville de Barcelos (primitivement village de Marina) 
fut Ja capitale de la nouvelle capitanerie. Barra do Rio Negro (aujourd'hui 
Mauacs) devient temporairemente capitale (1791-99), puis Barcelos (1799- 
1804). Enfim, Barra resta la capitale à partir de 1804>. 
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fôra aquela decisão da política pombalina no Brasil, a parte da 
questão dos limites. 

Tais oscilações, porém, vem de algum modo testemunhar que 
o julgamento da situação da Amazônia, não estava bem firmado 
e que o fato essencialmente determinante da criação da Capitania 
de S. José do Rio Negro, foram as razões sub rosa a que aludimos. 
Fôra a desconfiança de Pombal em relação à fidelidade espa- 
nhola na execução do tratado de 1750: desconfiança mui clara- 
mente manifestada como anteriormente aludimos, em sua corres- 
pondência com Gomes Freire (14) e Mendonça Furtado. 

«A êste último — diz J. Lúcio de Azevedo (15) — quando 
partiu a encontrar-se com os comissários castelhanos recomenda 
não se fie na lealdade dêles, e a mesma desconfiança determina 
a criação da vila e capitania de S. José do Rio Negro, com base 
para a defesa da comunicação fluvial com Mato Grosso. Da comu- 
nicação fluvial com Mato Grosso, em cuja rota, tal já assinalamos, 
atuavam missões jesuíticas labutantes a favor do âmbito espanhol. 

Mas, então, se era assim, por que se não escolheu para a sede 
da nova capitania, em vez da foz do Rio Negro, a do Madeira ? 

A resposta nos dá, além do fato de haver limites a demarcar 
no norte, um golpe de vista nas condições geográficas e ecológicas 
da Amazônia, e os primores do Rio Negro. 

Vemos êste rio levar às longínquas regiões da imensa bacia, 
esgalhando afluentes para as serras onde nascem o Essequibo e 
o Orinoco e buscar suas águas também nos Andes colombianos. 
Vemos um pouco mais a leste de seu estuário, à margem sul do 
Amazonas, o do Madeira que leva ao Mato Grosso e a Bolívia. 
Por que não se preferiu Este ? 

Há talvez a sedução da natureza do Rio Negro, uma exceção 
naquelas paragens. É um fato que Handelmann registra as-. 
sim (16): O Vale do Rio Negro é na opinião unânime de todos 
os viajantes uma das mais belas regiões da Terra e é com tanto 
mais entusiasmo gabado pelo fato de serem as águas muito es- 
curas dêsse Rio Negro (uma notável exceção em tôda a bacia do 
Amazonas) completamente isentas da terrível praga dos venenosos 


mosquitos». 
Je De 


A vista do até aqui exposto, quanto aos motivos confessados 
na carta régia e as condições da Amazônia, parece oportuno per- 
guntar: por que não foi antes deliberada a criação da capitania do 


Rio Negro? 


(14) Anais da Biblioteca Nacional — Vol. L. 
(15) Novas Epanáforas — Política Pombalina relativa ao Brasil. 


(16) Ob. cit. 
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Foi talvez porque o princípio da centralização do poder, do- 
minante nas monarquias absolutas, não favorecia uma tal decisão. 
Surgidas da necessidade de obstar e corrigir os inconvenientes da 
dispersão do poder temporal, no precedente regime do feudalismo, 
para atender as necessidades do progresso da vida dos povos, 
vistos em seus conjuntos, as monarquias, que se diziam delegações 
da divindade, eram naturalmente resistentes à concessão de li- 
berdades. E havia no caso do Brasil a tendência consegiente da 
experiência fracassada das capitanias do tempo de D. João III; 
fracasso que impôs a instituição de um Govêrno Geral, com 
poderes delegados pelo rei, ficando, porém, dêle muito dependente, 
mesmo em assuntos de mera administração local. 


Havia também, ontem, como aliás ainda hoje, a ignorância 
das realidades locais produzindo um certo retardo nas reações 
dos governantes, retardo ontem mais desculpável e menos per- 
turbador do que hoje, para a satisfação necessária dos convenientes 
arranjos da ordem em vista do progresso. 

A geografia, porém, impõe. E assim como Portugal fôra 
antes levado a criar duas administrações, dois Estados na sua 
posse americana, o do Brasil e o do Pará e Maranhão, via-se 
agora, no quadro do segundo, induzido a estabelecer uma nova 
administração local. Administração com relativa autonomia, a êle 
mais ou menos, diretamente subordinada, muito embora o esti- 
mulante decisivo para isto fôssem os interêsses da demarcação 
dos limites. 


Não se deve olvidar, porém, que o Brasil naqueles tempos, 
hã dois séculos, era ainda uma incógnita que apenas se começava 
a desvendar. Nêle o progresso, como, mutatis mutandis, ainda 
hoje, vinha sendo realizado, a bem dizer-se, a forciori sem caute- 
losas e necessárias previsões. A ação do Govêrno, via de regra, 
sucedia e não precedia aos acontecimentos. As atividades gover- 
namentais visavam sobretudo a corrigir situações e não a promover 
o surto de melhores conveniências, falha que então era mais ex- 
plicável e desculpável do que hoje... Hoje que tanto se fala em 
planejamento. 


As razões explícitas da carta régia mostram que se não des- 
conhecia a necessidade de adaptar o mecanismo administrativo às 
condições regionais para melhor atendimento dos interêsses locais; 
necessidade que se define no quadro da geografia física, mas que 
é surgente da geografia humana, 

A criação de um govêrno peculiar ao ocidente da Amazônia 
Brasileira, mesmo sem o estímulo do problema da demarcação dos 
limites, seria um ato acertado, dignificante de um govêrno escla- 
recido. Correspondia aes misteres do nosso evoluir de há dois 
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séculos, à prosperidade já conseguida e a acrescer na região norte 
do Brasil. Tanto foi um acêrto que, ao balancear a situação de 
nosso país no alvorecer do século XIX, Southey, sem faltar 
a verdade, pôde escrever: Rapidamente progredia a Capitania 
do Rio Negro, mais rapidamente por ventura do que nenhuma 
outra parte do Brasil, excetuados os portos de mar do sul. 


Mas se era assim por que a vemos extinguir-se, com reincor- 
poração ao Pará, em 1823? Foi um acidente motivado talvez pelas 
perturbações e dificuldades de implantação de Independência, 
sem ruptura da unidade nacional, naquelas paragens nórdicas, onde 
havia rebelião de fiéis à metrópole portuguêsa. 

A necessidade da descentralização administrativa, porém, 
faz-se impositiva, e, por isto, em 1850, a 29 de agôsto, ressurge 
a antiga capitania do Rio Negro, na Província do Amazonas. 


Desde então a Amazônia continua a progredir, não obstante 
as vêzes parecer que recua como, de resto, sucede a outras di- 
versas regiões do Brasil. Depois de Southey exaltar a prosperi- 
dade que ela ostentava ao findar o século XVIII, vemos, no de- 
correr do século XIX e sobretudo neste século XX, lastimarem-se 
os seus atrazos. 


É uma decorrência das condições novas da civilização, da 
era da Revolução Industrial, tão bem caracterizada em seus funda- 
mentos, e tão admiravelmente qualificada em seus efeitos sôbre 
o Brasil, por J. Pires do Rio (17). 

Não é fácil fomentar aí a prosperidade; aí nessa região eivada 
de planuras inundáveis e castigada por escorchantes endemias; 
região cujo progresso, ao moderno da era industrial, tem de- 
pendido sobretudo do emprêgo e da procura da borracha, nos 
mercados mundiais. Mas, o fato econômico que durante algum 
tempo favoreceu a Amazônia, depois levou-a a fenecer. À ex- 
ploração da borracha, — diz J. Pires do Rio —, das florestas da 
Amazônia, acontecimento econômico passageiro, por efeito da con- 
corrência de seringueiras transplantadas para a zona tórrida do 
Oriente, lembra de algum modo a mineração do ouro no século 
XVIII; houve a correria para o Acre, mais percebida na região 
do nordeste, como um século antes, a corrida para as minas gerais, 
mais notável na população do sul; num e noutro caso, a esperança 
da fortuna agitando o homem, sujeito às fórças instintivas que o 
levam a nutrir-se e a perpetuar-se, no Brasil como em tóda a parte, 
hoje como sempre (18). 


(17) O Combustível na Economia Universal e Realidades Econômicas 
do Brasil. 


(18) Realidades Econômicas do Brasil. 
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A borracha fêz prosperar em nossos tempos a Amazônia, mas 
depois já lhe não deu os seus favores porque métodos novos de 
trabalho e clima mais adequados à sua produção econômica se 
apresentaram do lado da Ásia. A seringa nativa de outrora já 
não pode competir com a colhida nas plantações feitas em melhor 
clima. É, então, como decorre do que ensina Felisberto Camargo, 
que se vê quão poucas regiões há na Amazônia, onde as condições 
de higromicidade permitem cultivá-la vantajosamente na atua- 
lidade da era industrial. 


Para que a Amazônia, recupere a fisionomia de prosperidade 
que Southey nela notou em fins do século XVIII, é mister que 
algo venha favorecê-la. Sem uma forte atração econômica, diz 
]J. Pires do Rio, semelhante à da seringueira, que durou se tanto 
meio século, não poderiam nossos antepassados investir contra a 
floresta equatorial da planície inundável da Amazônia, sujeita a 
febres, de mais difícil penetração que a do Congo, da mesma la- 
titude, mas de terras elevadas (19). 


Não obstante tão tremendas hostilidades, advindas tanto de 
suas condições naturais, tão inóspitas que se lhe chamou com razãa 
inferno verde, quanto da concorrência da vida universal, cuja 
prosperidade se fundamenta em condições e recursos que só a 
custo e escassamente se vão revelando lá, a Amazônia parece 
recomeçar a progredir. Avança apesar das hostilidades de sua na- 
tureza, das advindas dos ambientes nacional e universal, force- 
jando por vencer ciclópicas resistências, mercê de uma melhor 
consciência dos fatos e das energias da raça, energias que bem 
consigna A. Ferreira Reis em O Seringal e o Seringueiro (20). 


Hoje, já os progressos científicos, inclusive os sociológicos 
e políticos, deixam perceber melhor as suas realidades, > os aper- 
feiçoamentos da indústria permitem esperar alviçareiras possibi- 
lidades. Combatem-se as suas endemias, e se podem aproveitar 
benefícios de suas gigantescas enchentes; o início da via férrea, o 
navio a vapor, e o avião, encurtam distâncias e facilitam os trans- 
portes; a maquinofatura começa a entrar na Amazônia; a agri- 
cultura vem descobrindo como vicejar. Não mais se pensa apenas 
em extrair meros produtos da rude natureza. No seu subsolo 
começam a desvendar-se recursos de que o mundo é ávido e já 
a iniciativa de bons governantes começa a promover a sua explo- 
ração útil, a industrialização daquelas paragens. 


(19) Idem. 
(20) Monografia do S.I.A. 
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Mas, quão desconhecida é ainda a Amazônia !... Tanto que 
nos basta ler as revelações de G. Cruls (21), Le Cointe (22), 
Araújo Lima (23) e o que outros têm escrito a seu respeito, entre 
os quais labutantes das Comissões Rondon, para se ter uma idéia 


do muito que se ignora a seu respeito, apesar do muito que se 
sabe (24 e 25). 


Mas, reage-se. O Instituto Agronômico do Norte e a cha- 
mada Valorização da Amazônia, apesar dos seus precalços e 
desvios, são bons testemunhos do esfôrço que se está querendo 
fazer. Magnífico esfôrço de cujo resultado nos dá fagueira pro- 
messa o que ocorre no território do Amapá, agradável testemunho 
de promissor e confortante progresso, de boa marcha rumo do fu- 
turo. Promessa que a descoberta de rico depósito petrolífero no 
âmago da imensa bacia vem mais acalentar excitando os anseios 
de nossa imaginação patriótica. 

Os territórios, criados talvez sob inspiração nem sempre ni- 
tidamente consciente do princípio da necessidade de adequada 
descentralização administrativa, no qual diz a carta régia de 3 de 
março de 1755, se haver inspirado, também vão, mais ou menos, 
felizmente, facilitando a prosperidade geral. Na verdade, há quem 
combata a sua criação, alegando serem os primitivos Estados assim 
prejudicados, pois suas rendas escasseiam, com a redução do ma- 
nancial de cobrança de impostos, e a atração que os territórios 
exercem sôbre o comércio de suas circunvizinhanças. É um ar- 
gumento negativo. Ao contrário, porém, do que temem os que 
assim pensam, com o tempo advirão vantagens visíveis, mesmo 
para os primitivos Estados. 


Certos prejuízos que agora se alegam, não virão a ser com- 
pensados facilmente com medidas administrativas bem pensadas 
e os frutos da prosperidade geral? É essa prosperidade geral 
que sobretudo interessa... 

Ao contrário do que as vêzes se argumenta, por se atarem as 
vistas a horizontes restritos, parece-nos que seria conveniente 
criar ainda outros territórios, os quais amparados pela fôrça in- 
trínseca da União, de futuro seriam Estados autônomos da Fe- 
deração, facilitando a exploração útil do nosso ainda mal devas- 


(21) «A Amazônia Misteriosa», «A Amazônia que euvi> e a «Hiléia 
Amazônica». 


(22) O Estado do Pará — a terra, a água e o ar — Brasiliana — Ed. 
Vic. Brasileira. 

(23) A Amazônia — a terra e o homem. 

(24) General Lobato Filho — «Avançai para o Jamarí>. 


(25) J. Pires do Rio — Realidades Econômicas do Brasil — Um 
aspecto do Rio Madeira. 
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sado continente. Que nos prometem por exemplo, vales, ou 
melhor, sub-bacias, como as do Madeira, onde agora emerge o 
petróleo, Tapajós, Xingu, onde se diz haver carvão, e Tocantins- 
Araguaia de longa data atraentes de muito espíritos ? 

Há dois séculos criou-se a Capitania do Rio Negro alegan- 
do-se atender a necessidades do progredir de então, quando o 
único povoado, que merecia a classificação de cidade, em tôda 
a Amazônia, era Belém do Pará. Hoje, já muitas outras aglo- 
merações humanas existentes lá podem assim ser denominadas, 
sem falsear a verdade. Daqui a dois séculos quantas mais terão 
existência naquela região central do planeta? Então quantas 
administrações locais autônomas se hão de, a fortiore ou não, ter 
criado ? 

A ciência política moderna permite prever e ensina a agir 
com melhor precisão que outrora... 

Não deliramos. Neste Instituto, onde se cultiva a História 
sem abstrair da Geografia, habituamo-nos a ver as transformações 
inexoráveis da maneira de viver das sociedades humanas nas 
suas ecologias através dos tempos. Vemos que de retardos e in- 
cômodos elas padecem, por falta de preparo antecipado das 
soluções que se impõem para satisfazer suas necessidades de 
ordem e progresso, material e moral. Vemo-las nos seus habitats 
agindo e reagindo, sob as múltiplas influências da ecologia local 
e sob os influxos universais... Podemos imaginar um pouco o 
nosso futuro... Imaginá-lo sem estravagância, sentindo suas 
necessidades, e sem esquecer que a terra condiciona o homem. 
Imaginá-lo confortados, mas confortados pela idéia de que nenhum 
outro povo, como nos ensinou J. Pires do Rio, fêz nos trópicos 
mais progresso do que os luso-brasileiros com os seus enxertos 
ameríndios, afros, europeus e agora asiáticos... 

Qual será a realidade futura da Amazônia, zona central do 
mundo, cuja posição e extensão geográfica fêz sábios de outrora 
julgarem-na fadada a largo destino ? 

Qual será a sua realidade, quando fôr melhor conhecida e 
explorada conforme os recursos da ciência e da indústria moder- 
nas, à vista do que se sabe desde hoje, quando a grandiosidade 
de suas florestas já não nos ilude a respeito da fecundidade efeti- 
vamente útil de suas terras? 

Atacada até agora por sua única via de penetração econômi- 
ca, e explorada nas suas planícies inundáveis e endêmicas que nos 
oferecerá a atuação de nossa gente naquelas paragens até agora 
hostis, quando a criação de centros de potencialidade econômica 
e social seguirem a instalação, em obediência ao determinismo his- 
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tórico, da futura Brasília no planalto central? Que nos oferecerá 
de realidades quando o esfôrço cultural que até agora se vem 
exercendo lá, descer das cabeceiras para a imensa caudal, ao invés 
do que fatalmente até agora tem sucedido, e complementando-o ? 


PERO 


Aí tendes Senhores, o que nos ocorre dizer, em comemoração 
do segundo centenário da carta régia de 3 de março de 1755, a 
qual é um dos marcos dos nossos progressos nos tempos coloniais 
e um dos signos inspiradores da inteligência política que então go- 
vernava Portugal. 


A IMPRENSA E OS JORNALISTAS, DE 1889 A 1928 


Conferência realizada pelo Sócio Efetivo Prof. Adolfo Morales 
de los Rios Filho, a 7 de junho de 1955 


Antes de iniciarmos a conferência sôbre o referido tema, 
seja-nos permitido fazer a oferta de mais nove albuns para o Arquivo 
Morales de los Rios desta Casa, abrangendo, dos números 47 
a 55, variada documentação da lavra do finado Professor Adolfo 
Morales de los Rios, a saber: Nº 47, O Caso da Minerva Aptera. 
Nº 48, Conferências Literárias — Atuações Várias — Diversas 
Notícias — Artigos — Notas. Nº 49, Originais. Pensamentos. 
Erudição. Representações. Nº 50, Notícias — Plano de Viação. 
Colaborações. Novelas (2). Sua Ação durante a «Gripe Espa- 
nhola». Nº 51, Artigos Técnicos. Respostas a Consultas. Vários 
Documentos. Nº 52, Atuação na E.N.B.A. Incidentes — O 
Cristo do Corcovado. Nº 53, Ação à frente da Sociedade Central 
de Arquitetos do Rio de Janeiro. Ação na Comissão de Remode- 
lação do Rio de Janeiro e na Exposição Internacional do Cente- 
nário da Independência do Brasil, 1922. Nº 54, Notícias de 
Jornais. Comentários. Desenhos. Ligação das Estradas de Ferro 
Quilombo e Oeste de Minas, do Litoral até Catalão, Planta da 
Viação Férrea projetada para o norte do Estado de Minas Gerais. 
Estudo da Viação Sul e Oeste de Minas Gerais (Brasil). Planta 
da Viação Urbana e Suburbana da cidade do Salvador capital do 
Estado Federado da Bahia. La Sociedad Geografica de Lima; Di- 
ploma de Correspondente. Instituto Geográfico e Histórico da 
Bahia; Diploma de Sócio Fundador. Irmandade da Virgem Martyr 
Santa Luzia; Diploma de Irmão Remido da Irmandade. Associação 
Tipográfica Fluminense; Diploma de Honorário. Asociación de Ar- 
quitectos de Chile; Diploma de Sócio Honorário. Euskal-lzkri- 
batzalleen Indar-Neurtzea Donostiyan. Nº 55, Apreciações. Co- 
mentários. Notícias. Desenhos. Cidade de São Salvador (Bahia), 
parte densamente povoada. Planta geral do projeto de Unificação 
das Estradas de Ferro do Oeste e Sul de Minas — Sul e Sul 
Oeste de Goiás. Estrada de Ferro Grão Nordeste Sul Americano. 
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Euskal-lzkribatzalleen Indar-Neurtzea Donostiyan. Sociedad Es- 
pafiola de Beneficencia en Rio de Janeiro; Diploma de Socio Remido. 

Ficou, assim, completado o Arquivo Morales de los Rios. 
Estamos certos que a valiosa série de artigos, estudos, pesquisas, 
esboços, inéditos, trabalhos definitivos, dissertações e notas de 
tôda espécie, que o constituem, enorme interêsse despertarão a 
quem os compulsar e grande proveito podem proporcionar àqueles 
que se dedicarem aos mesmos assuntos. 


* x x 


Mas — Sr. presidente — o Professor Morales de los Rios 
além de deixar tanta coisa bela, útil e grandiosa, também soube 
deixar filhos espirituais. Éstes foram os seus discípulos que, 
constituindo brilhante coorte, souberam alçar-se às mais altas 
situações do pensamento arquitetural e da realização arquite- 
tônica, assim glorificando, com o seu triunfo, o antigo Curso de 
Arquitetura da Escola Nacional de Belas Artes e o inegualável 
mestre. 


Na aludida coorte avultam grandes nomes; desde os de 
Heitor de Melo, Armando Teles e Arquimedes Memória, até os 
de Roberto Magno de Carvalho, Pedro Paulo Bernardes Bastos, 
Eduardo da Costa Júnior, Lucas Mayerhofer, Paulo Ewerton 
Pires e Paulo Ferreira Santos. Deêste, mencionado em último 
lugar, mas ocupando a primeira linha dos arquitetos da atua- 
lidade — como projetista, construtor, consultor, ex-professor da 
Escola Técnica do Exército e professor da Faculdade Nacional 
de Arquitetura e da Escola Nacional de Engenharia, ambas con- 
gregadas na Universidade do Brasil — arrancamos — é bem 
o têrmo — dois de seus notáveis livros, para trazê-los, como valiosa 
dádiva, ao Instituto. Os arrancamos de suas mãos, pois como 
todo homem sábio, o emérito Professor Paulo Ferreira Santos, 
é de excessiva modéstia. Trazemos, assim, para a biblioteca desta 
Casa da História do Brasil as duas preciosidades, pois assim 
são pelo magistral conteúdo e pelas primorosas ilustrações do 
autor, cujos títulos por si dizem tudo: O Barroco e o Jesuítico 
na Arquitetura do Brasile A Arquitetura Religiosa em Ouro Preto. 


E assim o nome ilustre do filho espiritual, brilhará, nesta 
Universidade do Saber, ao lado do nome do excelso mestre. 


x x x 


Entremos no assunto — Os jornais diários do Rio de Ja- 
neiro primaram sempre, de 1889 a 1928, pela sua feitura material: 
bom papel, vindo da Europa, avultado número de páginas, tipos 
adequados, excelente impressão e original disposição da matéria. 
Boa parte dos jornais se apresentava ilustrada, com excelente 
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redação, abundância e variedade de noticiário; insuperável ser- 
viço telegráfico, tanto relativo ao interior quanto ao exterior; 
esplêndidas seções dedicadas ao govêrno, às câmaras legislativas 
e aos serviços públicos; seções especiais, inclusive de jôgo do 
bicho (com as figurinhas dos palpites); e outras mais, como se 
verá a seguir. 


Assim, as seções de anúncios se apresentavam geralmente 
grandes, principalmente as do Jornal do Comércio e do Jornal 
do Brasil. Os principais anúncios do Jornal do Comércio estavam 
relacionados com os relatórios de bancos e emprêsas, companhias 
de navegação e com os Avisos à Praça. O Jornal do Brasil de- 
tinha o récorde dos anúncios de empregados domésticos e de 
casas para alugar ou vender. 


Alguns anúncios eram engraçadíssimos, pelas esdrúxulas 
idéias contidas nos mesmos ou pela falta de idéia. Não poucos 
negociantes tiravam partido das constantes questões judiciárias 
em que se viam envolvidos, para publicar estrondosas reclames. 
Assim procedia o cidadão português Manuel Joaquim Marinho, 
conhecido como Marinho das Malas, estabelecido na Rua Sete 
de Setembro, defronte da Rua Rodrigo Silva, com loja de malas 
e objetos de viagem. E não faltavam, outrossim, anúncios com 
figuras, como o famoso da Lugolina, da Emulsão de Scott, do 
Elixir de Nogueira ou da Casa Matias; êste também acompanhado 
de versalhada. 


Abundavam, da mesma forma, as notícias provocadoras, pois 
um negociante implicava — isto é, bolia, ou mexia — com outro. 
Tais notícias — geralmente publicadas na popular e sequiosa- 
mente lida seção denominada A Pedido — rêgiamente cobrada — 
eram chamadas mofinas. Mas as verdadeiras mofinas não apre- 
sentavam o caráter de notícias e, sim, o de provocações. Nelas 
se dizia, em geral, o que se devia e o que não se devia. Prati- 
cavam-se, dessa sorte, sob inúmeras modalidades, as maiores 
barbaridades. Mas sob anonimato, já se vê. 


Uma dessas modalidades era a intriga. Basta transcrever 
uma, para exemplificar. Começava pelo título: Olho vivo! A 
seguir: Previne-se ao morador de cavaignac do sobrado da casa 
nº .. da Rua de Uruguaiana que na sua ausência, depois do 
almóço, há visitas estranhas». No fim da denúncia o indefectível 
Um amigo. 


Havia, também, a verrina de um suposto perspicaz e amea- 
çador: Ao Jiquim. Pensas maroto que vais ganhar as eleições lá 
do Centro? Quem não te conheça que te compre... Eu cá por 
mim já te conheço. Espera um pouco. Assinado: José da Beira. 
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Muitas vezes a reação dos amofinados não demorava em 
fazer-se sentir, de sorte que a resposta convertia o amofinado em 
amofinador. Uma pândega... 


Mas o pior é que nas seções de anúncios figuravam coisas 
bem escabrosas ou ofertas bastante imorais, que não é lícito citar. 
Por isso, nos limitamos a reproduzir algumas menos complicadas. 


Assim, dois amorosos se comunicavam. Éle: — «Nenê. Pro- 
cure carta. Teu Filhinho». No dia seguinte ela respondia: «Fi- 
lhinho. Recebi tua carta. Obrigada. Saudosa. Pois sim. Filoca». 
Por sua vez, um sofredor dizia: — «Joujou. Esperei-te duas horas. 
Ingrata. Não me faz sofrer. Teu Maneco». 


Outros anunciantes iam logo ao objetivo. Eis dois exemplos: 
— «Jeune dame française. Trés jolie, desire recontrer monsieur, 
ayant automobile pour passer le carnaval; écrire au Journal, à 


AS DE neis6s: 


— «Uma senhora viúva, portuguêsa, de 39 anos de idade, 
educada, vivendo de sua profissão, deseja encontrar um cavalheiro 
solteiro ou viuvo que a proteja ou viverem como casados; cartas 
à caixa nº 30 no escritório desta fôlha a V. S. R.». 

Outras vêzes as mofinas eram dirigidas contra repartições 
públicas. A seguir, vai reproduzida uma contra a Alfândega: 
«O Amorinha deu o desespêro com a verdade na cabeça e obrigou 
o pessoal a assinar um falso desmentido. Fique calado seu Amo- 
rinha, senão lembraremos os cobres das chapas vendidas, os pa- 
cotes flavios que recebeu da eleição, a história de S. Paulo, o 
crime da casa de jógo do Espirito Santo, etc., etc. Trabalhadores 
Livres». 


Outra contra coisas da Prefeitura: «Vespertino de grande 
tiragem reclamou, há pouco tempo, contra a perseguição que os 
guardas movem aos vendedores ambulantes de sorvetes em carro- 
cinhas, referindo-se às deshonestas exigências... o que nada re- 
presenta comparando-se com o que se passa na Agência do 19º 
distrito, Inhaúma, com um servente de casaca, muito influente 
junto ao engenheiro, por fórça de bajulação !! Se a garganta de 
um guarda é, como por aí se diz, uma cratera, a garganta do tal ser- 
vente de casaca é um Abismo insondável». 

Também eram feitas, naquela seção, as saudações mais 
curiosas ou jocosas possíveis. Assim, uma saudação rezava: «Colhe 
hoje mais uma flor no jardim de sua preciosa existência a Senho- 
rinha Dinorá, primorosa filha do acreditado negociante matriculado 
Sr. José Neves, da Rua do Mercado. Votos de ventura de um 
seu admirador». Ou então: «Colherá amanhã mais um repolho 
na horta de sua preciosa existência, o Sr. Anselmo Tupinambá 
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Constante, digno Comandante da Guarda Noturna, de nossa 
Freguesia». A seguir o nome da Freguesia, a data e a relação 
da comissão da hortícola homenagem. Aos domingos havia seções 
dedicadas às corridas, aos esportes, à literatura e às artes. Tudo 
isso por um prêço irrisório: cem ou duzentos réis. 


x ad x 


Muitos e notáveis jornalistas emprestavam as luzes de seu 
talento à profissão, exercida com tal dedicação que beirava ao 
sacrifício. Era-se jornalista por pendor natural e não se chegava 
a ser redator sem antes ter exercido outros cargos subalternos. 
Cada qual procurava especializar-se; um não desejava ser senão 
revisor, êste não fazia outra coisa que folhetins ou esporte, aquêle 
não trocava seu título de repórter por coisa alguma dêste mundo. 
O repórter policial era cioso de sua capacidade e apurado faro. 
Mas o redator tanto abordava seus assuntos prediletos como os 
impostos pelos ditadores das redações: os secretários. Só atingia 
ao importante posto de secretário quem, dotado de real capa- 
cidade, conhecesse a fundo tôdas as seções do jornal. Não se 
ganhava muito e o pagamento era absolutamente feito em dia 
incerto. Recorria-se ao vale. E êste somente era concedido se 
o gerente tinha dinheiro em caixa, coisa também aleatória. Quem 
vivia melhor era o redator-chefe, que se limitava a escrever o 
artigo de fundo. Era o visível, o homem que aparecia, que fre+ 
guentava a sociedade. O requestado, enfim. Os demais viviam 
no anonimato, pois nem assinalavam seus artigos, comentários ou 
reportagens com umas simples iniciais. Mas todos viviam satis- 
feitos com as suas funções, que não abandonavam por outra 
qualquer situação, pois tinham fetichismo pelo seu jornal. 


A Rua do Ouvidor fôra, durante longos anos, a artéria 
central na qual os mais importantes jornais tiveram suas sedes. 
Tal foi o caso do Jornal do Comércio, de O País, da Gazeta de 
Notícias, do Correio da Manhã e de A Tribuna. Com a trans- 
formação da cidade no govêrno Rodrigues Alves, não poucos 
jornais passaram para as novas artérias. Assim, na Avenida 
Central, erigiram, novas e belas sedes, o Jornal do Comércio (na 
esquina da Rua do Ouvidor), e O País (na esquina de Sete de 
Setembro, segundo magistral planta e vistosa fachada da lavra 
de Morales de los Rios). Por sua vez, o Correio da Manhã ficou 
instalado no prédio do Largo da Carioca, construído no local 
outrora ocupado pelo Hospital de São Francisco da Penitência. 


* x x 


Dentre os diários que mantiveram elevado padrão jorna- 
lístico, se destacaram o Jornal do Comércio, o Jornal do Brasil, 
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o Correio da Manhã, O País, a Gazeta de Notícias, A Nação, 
O Dia, O Jornal, O Diário, O Imparcial, A Notícia, A Rua. 
A Noite, O Globo. 

O Jornal do Comércio — cujo primeiro número apareceu a 
1 de outubro de 1827 —, era o decano da imprensa da Carioch. 
Apresentando grande formato, impresso em excelente papel, com 
tipos os mais variados e de realce, possuia vastíssimo serviço 
telegráfico nacional e estrangeiro, estando subdividido em seções 
as mais variadas. Representava e representa o tipo do diário 
conservador, aceito tal têrmo no bom sentido e, não, no retrógrado. 
Conservador, pela exemplar linha de conduta, elevada compos- 
tura e constante preocupação do bem público e do progresso 
da nação. Por isso, sempre gozou de enorme prestígio, ao ponto 
de sua primeira vária expressar a opinião do Govêrno. Assim, 
se a Vária — que constituía o primeiro tópico lido por todo o 
mundo pela manhã — dizia constar que o ministro tal ou a 
autoridade qual iria pedir demissão, a notícia era tomada como 
definitiva, pois o titular ou a autoridade outra doisa não tinha 
a fazer. Tal informação era sempre tão segura que passou a ser 
conhecida como bilhete azul. Claro é que nenhum político dese- 
java receber o bilhete que o obrigava a azular, têrmo que, na 
gíria, queria dizer, afastar-se, fugir, tornar-se invisível. 

Também sempre foi uma espécie de diário oficial para os 
Bancos, as grandes emprêsas e companhias, os editais e concor- 
rências importantes. A seção de leilões exibia permanentemente 
os anúncios dos mais conceituados leiloeiros e das mais ricas 
vendas de móveis, quadros, louças, objetos de arte, mercadorias, 
máquinas, terrenos, residências, salvados de incêndios, etc. 


A colaboração dos mais destacados homens do Brasil sempre 
nêle teve o melhor dos acolhimentos, aparecendo, assim, em suas 
colunas valiosos artigos, e estudos, importantes conferências e 
inéditas locubrações. Pode-se dizer que o Brasil intelectual passou 
pelas suas colunas. Mesmo porque o fato de ter o nome nêle 
estampado já representava uma consagração. Por tais motivos, 
a edição dos domingos era procuradíssima. Não obstante todo o 
prodigioso esfôrço de seus diretores para servir diariamente seu 
público de elite, o Jornal do Comércio também teve durante algum 
tempo uma edição vespertina e outra feita em São Paulo. 


Naquela época, a marcante personalidade de José Carlos 
Rodrigues — proprietário e redator-chefe — agrupava em tôrno 
de si as figuras de Antônio Pereira Leitão, Conselheiro Sousa 
Ferreira, Joaquim Leitão, Tobias Monteiro, Baldomero Carqueja 
y Fuentes, José Barbosa, Félix Pacheco, Ernesto Senna, Juvenal 
Pacheco, Dario de Mendonça, Carlos Américo dos Santos, Fran- 


da 


cisco Souto, Urbano Duarte, Vasco Abreu, Victor Viana, Veri- 
diano de Carvalho, Osório Dutra, Agenor de Roure, Mário de 
Castelo Branco, Rodrigues Barbosa, Oscar Guanabarino, Décio 
Coutinho, Leopoldo Teixeira Leite, Luís de Castro, Gustavo Bar- 
roso, Armando Erse (João Luso), Humberto Gotuzzo, Francisco 
Souto, Waldyr de Niemeyer e Júlio Barbosa (o querido Julinho). 

A qualificação que demos, linhas antes, a José Carlos Ro- 
drigues não constituiu um favor, porquanto êle era, além de no- 
tável jornalista, homem de grande erudição, bibliófilo e biblió- 
grafo. Publicou vasto e importante repositório bibliográfico a 
que deu o título de Biblioteca Brasiliense. Também escreveu um 
livro contendo Estudos sóbre o Velho Testamento e um impor- 
tante ensaio relativo às religiões acatólicas publicado no 1º Volume 
do Livro do Centenário do Descobrimento do Brasil. 

Dos antes citados colaboradores de José Carlos Rodrigues, 
deve-se ressaltar a pessoa de Antônio Pereira Leitão. Quando 
entrou para o Jornal do Comércio, vindo de O País, já trazia 
longo tirocínio jornalístico. No velho órgão — o Vóvô, como 
era chamado — permaneceu até o dia de sua morte, completando, 
dessa sorte, quarenta e dois anos de labuta na imprensa da 
Carioca. Capaz de escrever, com erudição, sôbre qualquer assunto, 
bom conhecedor da história pátria, polemista dotado de sere- 
nidade, sua pena jamais o levou a traçar linhas onde o cavalhei- 
rismo não estivesse plasmado. Tão grandes atributos e um amor 
extremado ao trabalho, o levaram ao cargo de redator-chefe de 
O Pais e do Jornal do Comércio. 

Não menos valioso elemento foi Elmano Cardim, que também 
ali fêz tôda a sua vida jornalística. Tendo galgado todos os 
postos pelo seu exclusivo merecimento e dedicação ao trabalho, 
atingiu o alto cargo de redator-chefe. Formado em direito, cou- 
be-lhe exercer, com brilho, lugares de alta confiança nos Gabi- 
netes dos Ministros da Justiça, onde seu savoir faire, sua cultura 
e sua polidez, o fizeram admirado e querido. Recentemente suas 
invulgares qualidades de jornalista e de escritor o levaram à Aca- 
demia Brasileira de Letras. 

* x x 


No jornal À Imprensa, fundado em 1898, se destacaram em 
sua primeira fase, Rui Barbosa, Edmundo Bittencourt e João Iti- 
birê da Cunha. E noutra fase, Alcindo Guanabara — um dos 
príncipes do jornalismo, capaz de escrever sôbre qualquer assunto 
— Heitor Guedes de Melo e Américo Facó. 


x * x 


O País tinha feição nitidamente política. Existente desde 
1884, era bem feito, excelentemente escrito e noticioso. Possuiu 


uma legião de autênticos jornalistas como Quintino Bocayuva, João 
Barbosa, Alcindo Guanabara, Eduardo Salamonde, Antônio Pe- 
reira Leitão, Lindolfo Azevedo, Jovino Aires, Augusto Fabregas, 
Urbano Duarte, Zeferino Costa, Metelo Júnior, Belarmino Car- 
neiro, Gastão Bousquet, José Matoso Maia Forte, Rodolfo Abreu, 
Gustavo de Lacerda, Oscar Guanabarino, Teófilo Barbosa, João 
Andreia, Carlos Gomes da Silva, Artur Guaraná, José Sena 
(o Seninha), Mário Cardoso, Policarpo Carneiro, Artur Azevedo, 
A. J. Azevedo Amaral, Luís Pastorino, Mateus de Albuquerque, 
Maximiano de Figueiredo, Jarbas de Carvalho, Belisário de Sousa 
Júnior, Ranulpho Bocayuva Cunha, Mário Cataruzza, Joaquim de 
Salles e João de Sousa Lage, cujos artigos eram assinalados por 
três estrelinhas. No corpo de colaboradores sejam recordados os 
nomes do Conselheiro Antônio Ferreira Vianna, Joaquim Nabuco, 
Carlos Malheiro Dias, D* Júlia Lopes de Almeida, Carmem Do- 
lores e Mme. Chrysanteme. Ao pôsto de redator-chefe ascen- 
deram, depois de Quintino Bocayuva, que também foi diretor, 
Alcindo Guanabara, Nuno de Andrade e Eduardo Salamonde. 
E também foram diretores, Manuel Cotta, Bellarmino Carneiro, 
Rodolpho Abreu, Zeferino Cândido, Pedro de Almeida Godinho 
e João de Sousa Lage (desde 1902). Convertida a emprêsa em 
sociedade anônima a êste último coube a presidência. 

A respeito de Quintino Bocayuva (Quintino de Sousa Bo- 
cayuva) deve-se deixar assinalado que as gerações atuais pouco 
conhecem a respeito de sua pessoa. Quando muito é apontado 
como um dos grandes trabalhadores a pról da República. E mesmo 
não faltou, na velha geração, quem o apontasse como um hierático, 
um hermético, um homem dotado de pose. Assim ocorria pois, 
magro, com basta cabeleira, comprido rosto dotado de pontuda 
barba, olhar fugídio, dando a impressão de estar ausente diante 
dos presentes, sem uma expressão de agrado, envergando sempre 
sobrecasaca preta e fechada, chapéu mole preto e andar com- 
passado — podia causar alguma daquelas impressões. Entretanto, 
tal não era a sua pessoa. É assim o podemos afirmar, pois pes- 
soalmente o conhecemos. Ocupou cargos importantes na Repú- 
blica, não obstante não ser doutor, coisa difícil naqueles tempos. 
Foi ministro das Relações Exteriores, ministro em missão especial 
na Argentina (no caso das missões), senador pelo Estado do 
Rio e presidente do mesmo. Nas letras, que perlustrou com brilho, 
abordou diversas modalidades: drama, poesia, estudos históricos 
e políticos, biografia crítica. Foi na imprensa, entretanto, que seu 
nome ficou conhecido e apreciado desde o tempo do Império, em 
que trabalhou para jornais e revistas, até o período republicano, 
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onde sua assinatura firmou notáveis artigos publicados em A Re- 
pública, O Globo e O País. 

Por sua vez, Alcindo Guanabara, não obstante ter sido no- 
tável escritor, conferencista e parlamentar, foi nos jornais que 
êle brilhou. Desde os últimos tempos do Império gue vinha ter- 
cando armas pela imprensa contra tudo que lhe pareceu merecer 
combate ou reforma. E foi assim que dirigiu o Novidades (órgão 
do partido conservador, partidário da abolição da escravatura) e 
depois foi redator dos jornais A República, O Tempo, A Nação, 
A Tribuna, Correio do Povo, Jornal do Comércio e O Pais. 


* x x 


Feição popular apresentava o matutino Jornal do Brasil, posto 
a funcionar em 1891. Tal feição estava caracterizada pelas enor- 
mes seções de Oferece-se, Aluga-se, Vende-se, Compra-se, Cozi- 
nheiras, Arrumadeiras, etc. Os baratíssimos preços das mesmas 
atraíam os que, dotados de poucas posses, desejavam oferecer 
seus serviços ou negociar. Seu primeiro redator-chefe foi o Con- 
selheiro Rodolfo Epifânio de Sousa Dantas. Passando o diário 
a outros proprietários, assumiu a direção geral o Dr. Ulisses 
Machado Pereira Viana. A seguir, foi propriedade do Conse- 
lheiro Rui Barbosa. Em 1894, sendo adquirido pela firma Mendes 
& Cia., teve como redator-chefe o Dr. Fernando Mendes de 
Almeida. Quatro anos depois, a firma Pereira Carneiro adquiria 
o popular matutino. Uma pleiade de autênticos jornalistas pas- 
sara pela redação. Sejam lembrados, pois, os nomes de Fernando 
e Cândido Mendes de Almeida, Artur Costa, Agenor de Car- 
voliva, Osório Duque Estrada, Machado Guimarães, Luís Gomes, 
Paulo Vidal, Plácido Isasi, Múcio Leão, Pires do Rio, Feliciano 
Prazeres, Otto Prazeres, Machado Correia, Sousa Valente, An- 
drade Silva, Campos Melo e Franklin Jens. E seja recordado 
que, de 1900 a 1907, o Jornal do Brasil fez circular uma edição 


vespertina. 
x x x 


Nessa verdadeira escola de jornalismo que foi o Correio da 
Manhã, fundado em 1901, avultou a pessoa de Edmundo Bitten- 
court. Um jornal de combate, tal como o Correio, só poderia ser 
dirigido por um espírito que, além de brilhante, fôsse combativo. 
Em tôrno daquela invulgar figura de jornalista, agruparam-se 
Amálio da Silva, Leão Veloso (Gil Vidal), Heitor Guedes de 
Melo, M. Paulo Filho, Pedro da Costa Rego, João Itibirê da 
Cunha, Vicente Piragibe, Raul Brandão, Mário Rodrigues, Le- 
ôncio Correia, Mário Alves, Luís Alves da Silva Pinto, Virgílio 
Várzea, Mota Lima, Getúlio dos Santos, Antônio Sales, Castro 
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Soares, Cardoso Júnior, Osmundo Pimentel, Oscar Dermeval, Ho- 
rácio Quartim, Lafayette Silva, Múcio Leão, Assis Chateaubriand, 
Homero Campista, Mário Soares, Dermeval da Fonseca Filho, 
Mário Cataruzza, César Veiga, Aguilar Pantoja, Germano de 
Oliveira, Otávio Guimarães, João Melo, Luís Pinheiro da Cunha, 
Maigre Restier, Alfredo Mariano, Coryntho da Fonseca, Adal- 
berto Mário Ribeiro, Luís Ed da Costa, Cordeiro de ide 


redo e Paulo Bro 


Um esplêndido grupo de colaboradores, também trazia brilho 
às páginas do bem feito jornal. Dentre os mesmos não podem 
ficar esquecidos Artur Azevedo, José Veríssimo, Melo Morais 
Filho, Henrique Coelho Netto, Emílio de Menezes, Medeiros e 
Albuquerque, Manuel Vitorino Pereira, Carlos de Laet, Sousa 
Bandeira, Luís Murat, Moreira Guimarães, Padre José Severiano 


de Rezende, Rocha Pombo, Morales de los Rios. 


Naquele reputado jornal existia uma seção humorística Pingos 
& Respingos, geralmente escrita em versos, dirigida por Antônio 
Sales, que assinava Cyrano & C. Assim, quando no quatriênio 
Campos Sales fôra empreendida uma campanha para retirar da 
direção da Saúde Pública o conhecido e reputado Dr. Nuno de 
Andrade, aquela seção diariamente estampava umas quadrinhas, 
tendo por mote «Tudo passa. E o Nuno fica». 


São exemplos, as seguintes : 


«Passa o bonde do Catête, 
Passa a preta da cangica, 
Passa a lata do sorvete. 
Tudo passa, e o Nuno fica». 


«De certas damas, às vêzes 
A barriga cresce, estica 

Mas, no fim de nove meses... 
Tudo passa. E o Nuno fica». 


Muitas outras personalidades, mormente de política, foram 
igualmente vítimas das mordazes sátiras dos Pingos & Respingos. 
O ministro do Interior e Justiça J. J. Seabra, do govêrno do 
Presidente Rodrigues Alves, também sofreu campanha para sair 
do cargo. Sob o estribilho «Só tu, Seabra, não sais», as qua- 
drinhas martelavam diâriamente a sensibilidade daquele conhecido 
político baiano. 


Assim, uma delas rezava: 


«Sai o cobre do Tesouro 
(E ao sair não volta mais) 
Sai do povo a pela, o couro, 
Só tu, Seabra, não sais». 


Devemos dizer, porque conhecemos a ambos — Nuno de 
Andrade e Seabra — que tanto um como outro não mereciam, 
pelo seu alto valor, campanhas tão satíricas. E se Nuno também 
não poupava, com suas finas ironias, os que êle desejava alvejar, 
a verdade é que Seabra foi sempre comedido e prudente. Aliás 
as respectivas expressões fisionômicas bem expressavam, de um 
a ironia, de outro a sisudez. Outro notável jornalista que dirigiu 
durante algum tempo a seção Pingos & Respingos, foi Gastão 
Bousquet. 


* x x 


Não poucos foram os jornalistas e escritores que brilharam 
na Gazeta de Notícias, fundada em 1875. O nome mais notável 
foi incontestâvelmente o do fundador e redator-chefe: Ferreira 
de Araujo (José Ferreira de Sousa Araujo). Apesar de seu 
corpo mais do que avantajado, êle não infundia o temor que os 
demasiados gordos infundem a quem dêles se aproxima. Possuia 
personalidade, sendo que seu rosto — sempre o mesmo, sem 
sofrer os ultrajes do tempo — irradiava simpatia e doçura. E esta 
provinha de seu excelso coração. Formado em medicina, foi, 
entretanto, no jornalismo que teve atuação de destaque. Nas 
páginas da Gazeta sua pena traçou artigos e comentários verda- 
deiramente magistrais. Por isso tornou-se um dos nomes tute- 
lares do periodismo brasileiro. As vêzes adotava títulos curiosos 
para seus artigos, como Balas de estalo e Macaquinhos no sótão. 
Usou, em diversos de seus escritos, o pseudônimo de José Telha. 
Acrescente-se que tal e qual acontecia com os homens de valor 
de sua geração, Ferreira de Araújo abordou, tanto no terreno 
do pensamento, quanto no da criação, outros setores, tendo es- 
crito comédias (Jonathan, A Baronesa, O Primo Basílio: a pro- 
pósito do romance, de igual título, de Eça de Queiroz), uma 
peça em três atos (Os Médicos), outra de costumes (A Família 
Fagundes) e um drama (Meu chapéu de palha de Itália). 


Naquela redação, ao seu lado ou depois, outros jornalistas 
lhe seguiram as pegadas. E assim podem ser apontados os nomes 
de Henrique Chaves, Carlo Parlagreco, Antonio da Costa Chaves 
Faria, Manuel de Oliveira Rocha (o Rochinha), João Lopes 
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Chaves, Pardal Mallet, Machado de Assis, Maximiano Serzedelo, 
José do Patrocínio, Olavo Bilac, Guimarães Passos, Emílio de 
Menezes, Pedro Rabello, Viriato Corrêa, Afonso de Montaury, 
Adoasto de Godoy, Irineu Marinho, Alcides Maya, Henrique 
Guimarães, Figueiredo Pimentel, Paulo Barreto (João do Rio), 
Benedito Costa, Cândido de Campos, Miguel Melo e o jornalista 
português Vitorino de Oliveira. Naquele bem feito jornal, a já 
antes citada seção chamada O Binóculo, dirigida por Figueiredo 
Pimentel, costumava, além de assinalar a vida social, mencionar 
as pessoas elegantes que andavam pela cidade. E, assim, essas 
para serem notadas e mencionadas naquela seção, passeavam 
horas a fio pela porta da Gazeta, na Rua do Ouvidor, bem de- 
fronte da Travessa do mesmo nome, hoje Rua Sachet. À soleira 
da larga porta lá estava o Figueiredo Pimentel, que era cumpri- 
mentado — já se vê — por quantos desejavam ler seus nomes 
em letras de fôrma. Foi na Gazeta que estreamos no jornalismo, 
criando nada mais, nada menos, que a crônica do foot-ball ! Mais 
tarde, dito jornal passou a ser propriedade de Wladimir Bernardes. 


x x x 


Na vespertina e rósea A Notícia, que começou a circular 
em 1894, pontificava Manuel de Oliveira Rocha (o Rochinha), 
rodeado de uma plêiade de jornalistas como Cândido de Campos, 
Elói Pontes, Medeiros e Albuquerque, Luís Murat, Agenor de 
Roure, Valentim Magalhães, Pedro Rabelo, Henrique Blatter, 
Alvares de Azevedo Sobrinho, Teófilo de Figueiredo, Castelar 
de Carvalho, Dermeval da Fonseca, Pedro Jatahy e Nicolau 
Ciancio. Na colaboração, interessante e valiosa, figuravam Olavo 
Bilac (Fantásio), Emílio de Menezes, Cláudio de Sousa, Medeiros 
e Albuguerque (J. Santos), Vieira Fazenda (V.F.), Ernesto 
da Cunha de Araújo Viana (A.V.) e mais duas personalidades 
que se escondiam sob os pseudônimos de Rufiufiu Singapura e 
O Escavador. 


x x x 


Em 1911, Irineu Marinho, tendo deixado a Gazeta, funda o 
vespertino A Noite. O faz em grande estilo e em moldes com- 
pletamente diferentes dos adotados para os jornais da tarde. 
A abundância e variedade do noticiário, bem como a enorme 
quantidade de ilustrações, assinalam os novos processos jorna- 
lísticos. Irineu Marinho rodeia-se de valiosos coadjuvantes, em 
cada um dos quais soube fazer um amigo. Tais foram Carvalho 
Neto, Eustáquio Alves, Castelar de Carvalho, Viriato Corrêa, 
Oliveira Viana, Rocha Pombo, Euricles de Matos, Bento Malafaia, 
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Mauro Carmo, João Alfredo Pereira Rego, Mário Magalhães, 
João Brandão, Horácio Cartier, Marques da Silva, Alvarenga 
Neto, Nestor Massena, Américo Facó, Neto Machado, Rafael 
Borja Reis, Vasco Lima, Leal de Souza e Raul Sales. Depois 
surgem, O Jornal, de Assis Chateaubriand, em 1919; A Pátria, 
de José Bezerra de Freitas e Paulo Barreto (João do Rio), em 
1920; A Vanguarda, de José Bezerra de Freitas, em 1921. No 
ano de 1925, Irineu Marinho funda O Globo, onde teve como 
principais colaboradores a Euricles de Matos, João Alfredo Pe- 
reira Rêgo, Astarbé Rocha, Américo Facó, Costa Soares, Horácio 
Cartier, Mauro Carmo e Neto Machado. Em 1928 passaram a 
circular O Diário Carioca, e A Crítica, de Mário Rodrigues. 


x x x 


Outros jornais existiram naquele período — 1889 a 1928 — 
e muitos profissionais da imprensa nêles colaboraram. Tais foram: 
A República, de Silva Figueiró, tendo como redatores Aristides 
Lobo, Aluizio Azevedo e Aristides Spinola; A Gazeta Nacional, 
de Almeida Pernambuco e Matias de Carvalho; O Nacional, de 
Lindolfo Azevedo, Anibal Mascarenhas, J. da Silveira Lobo, 
e Henrique Cancio; O Fígaro, de Medeiros e Albuquerque; Jornal 
do Povo, de Vieira Ferreira; A Tribuna, em que figuravam Al- 
cindo Guanabara, Antônio Azeredo, João Lopes, Jovino Aires, 
Germano Hasslocher, Rubem Braga e Alvarenga Fonseca; A Re- 
pública, de Quintino Bocayuva e Salvador de Mendonça; O Globo, 
de Quintino Bocayuva; Novidades, de Alcindo Guanabara e Be- 
lisário de Sousa Junior; Diário de Notícias, fundado por Clímaco 
dos Reis; A República, órgão do Partido Republicano Federal, 
dirigido por Francisco Glicério e tendo como redator-chefe Al- 
cindo Guanabara; Democracia, de Tomaz Cavalcanti, Vicente de 
Sousa e Saturnino Cardoso; Gazeta da Tarde, de José do Patro- 
cínio e Ferreira de Menezes; Diário de Notícias, de Rui Barbosa 
e Antônio Azeredo; O Tempo, de propriedade de Medeiros e 
Albuguerque e Frederico Borges; Correio do Povo, de Sampaio 
Ferraz; A Pátria Brasileira, de João A. Felício dos Santos; O Ja- 
cobino, pertencente a Deocleciano Mártir. 

Por sua vez, importante se apresentou a Cidade do Rio, de 
José do Patrocínio, Pardal Mallet, Batista Coelho (João Fóca), 
Henrique Cancio, Henrique de Holanda, Dermeval da Fonseca e 
Coryntho da Fonseca. O respectivo proprietário e redator-chefe, 
José de Patrocínio, foi um homem de extraordinário valor. Filho 
de uma pobre quitandeira, de Campos êle se fez por si, pois tinha 
talento e fôrça de vontade. Servente na Santa Casa de Miseri- 
córdia, trabalhou na respectiva farmácia, advindo-lhe, daí, o de- 
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sejo de formar-se naquela carreira, o que veio a conseguir, saindo 
diplomado pela Faculdade de Medicina. Mas para chegar até 
aí, teve de concomitantemente trabalhar e estudar as humanidades, 
o que lhe foi facilitado pelo grande educador Dr. João Pedro de 
Aquino. Conhecendo bem o vernáculo e escrevendo com faci- 
lidade, ingressou na imprensa, terçando armas pela abolição da 
escravatura. No tempo do Império foi dono da Gazeta da Tarde 
e, depois, já na República, deu brilho e popularidade ao seu 
jornal, a Cidade do Rio. Tendo sido um dos fundadores da 
Academia de Letras, ali ocupou a cadeira «Joaquim Serra». 


x x x 


Outros jornais, não poucos de vida bem efêmera, foram: 
O Combate, redigido por Pardal Mallet, Olavo Bilac, Guimarães 
Passos, Lopes Trovão e Luís Murat; Diário da Manhã, de Tito 
Lívio dos Santos; A Aurora, do notável Fausto Cardoso; Época, 
Vicente Piragibe; O Imparcial, em que fulguravam J. E. Macêdo 
Soares, Oscar Lopes, Afonso Várzea, Humberto de Campos, 
Adjalme Correia, Manfredo Leal e Mário Vasconcelos; Diário 
de Notícias, de Leão Veloso Filho; O Comércio, redigido por 
Domingos Olímpio, Frota Pessõa e Eduardo Saboia; O Diário, 
de um gfande jornalista, Victor da Silveira; A.B.C., de Paulo 
Germano Hasslocher; Diário da Noite e Correio da Noalite, de 
Mário Magalhães; A Rua, de um grupo seleto composto de Mário 
Alves, Rafael Borja Reis, Oséas Motta, Osório Dutra, Frederico 
Oberlander, Viriato Corrêa e Ildefonso Falcão; A Manhã, de 
Mário Rodrigues Filho; Lltima Hora, de que faziam parte Raul 
Pederneiras, Casper Líbero, Luiz Peixoto e Olegário Mariano. 

Um jornal que também teve bons redatores, embora perten- 
cendo a diversos donos, foi O Século. Com êsse nome houve o 
dirigido por Medeiros de Albuquerque, o de Henrique Blatter e 
o de Brício Filho, com a colaboração de Germano de Oliveira, 
Joaquim de Sales, Osório Dutra e Pinheiro Chagas. 


x x x 


Outros homens de imprensa prestaram seus serviços aos 
diários A Bomba, O Grito Nacional, Correio do Rio, Eco Popular, 
Diário do Comércio, Tribuna Liberal, O Brasil, Folha Popular, 
Diário do Brasil, Jornal do Povo, O Debate, Gazeta Moderna, 
O Império (órgão monarquista), Liberdade, Rio de Janeiro, O 
Povo, A Pátria, Fólha do Dia, A Tarde, A União, o Dia, Diário 
do Rio, A Imprensa, Correio do Brasil, Fólha do Povo, Rio Co- 
mercial, O Mercantil, Boa Noite, A Esquerda, A Fólha, Gazeta 
da Noite, A Lanterna, A Reação, A Nação, 7 Horas. E também 


— 338 — 


houve os que trabalharam no Diário Oficial sob as ordens de 
excelentes diretores da Imprensa Nacional, como foram os Drs. Luis 
Alves de Oliveira Belo e Eugênio Catta Preta. 

Alguns jornalistas e muitos pseudo-jornalistas prestaram sua 
colaboração a panfletos e jornalecos que — à imitação de tantos 
que tinham existido durante o Império — aqui existiram. Umas 
vêzes, de caráter político, outras vêzes como veículos de ferinas 
sátiras, Eles proliferaram, muito principalmente, nos primórdios da 
República. Tinham nomes engraçados, como A Gargalhada, 0) 
Miau, O Olho Vivo, O Badalo, O Holofote, O Boêmio, O Olho, 
O Beijo, O Biriba, O Binóculo, O Pavão. 


bol x * 


Havia, aliás, o hábito, talvez diriamos melhor a necessidade 
para obter maiores proventos, de escrever em muitos jornais ao 
mesmo tempo. Sirva de exemplo, Olavo Bilac, que colaborou nas 
revistas A Cigarra e À Bruxa e nos jornais O Combate, A Notícia 
e Gazeta de Notícias. Por sua vez, Carlos de Laet escreveu ne 
Diário do Rio, Jornal do Comércio, O Pais, Jornal do Brasil e 
O Jornal; Alcindo Guanabara foi redator nos jornais A República, 
O Tempo, A Nação, À Tribuna, Jornal do Comércio e O País; 
João Itibirê da Cunha trabalhou em A Imprensa, L'Étoile du Sud 
e Correio da Manhã; José do Patrocínio Filho, que não parava 
em nenhum jornal; Vicente Amorim, que passou pelas redações 
de O País, Gazeta de Notícias, Jornal do Comércio, Jornal do 
Brasil, Época, A Imprensa, A Notícia e Diário Oficial; Cipriano 
Lage, cronista político e crítico literário que escreveu em O País, 
A Rua e A Noite; Morales de los Rios, que escreveu em quase 
todos os jornais e revistas; e outros mais, como José Barbosa, 
Gustavo Barroso (João do Norte), Humberto de Campos (Con- 
selheiro XX), Manuel Bastos Tigre (D. Quixote), Vieira Fa- 
zenda (V.F.), Ernesto da Cunha de Araujo Viana (A.V.), 
Carlos Américo dos Santos, Brício Filho, Jackson de Figueiredo, 
Rafael Pinheiro, Marques Pinheiro, Leônidas de Rezende, Ro- 
dolfo de Carvalho e Dº Francisca de Bastos Cordeiro. 


Os jornalistas estavam congregados em três entidades de 
classe. A mais antiga era a Associação Brasileira de Imprensa, 
fundada em 7 de abril de 1908, devido à iniciativa de Gustavo 
de Lacerda. Coube ao mesmo a primeira presidência, assessorado 
pelo vice-presidente Francisco Souto. Também exerceram o cargo 
de presidente, até 1928, Dunshee de Abranches, Belisário de 
Sousa Júnior, Raul Pederneiras, João Melo, Darío de Mendonça, 
Barbosa Lima Sobrinho, Gabriel Bernardes e M. Paulo Filho. 


As duas outras entidades chamaram-se Círculo da Imprensa, que 
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começou a funcionar em 1922, e Associação da Imprensa Brasileira, 
fundada em 1927. 


Outros aspectos do jornalismo daquela época, como os rela- 
tivos aos jornais estrangeiros, às revistas ilustradas ou não, aos 
críticos literários, musicais ou artísticos, à caricatura e aos cari- 
caturistas, aos fotógrafos, ficam para outra oportunidade. Sendo 
assim, tenho dito. 


O ANO DE 1755 NA ERA POMBALINA 


Conferência realizada no Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro em 2 de setembro de 1955 pelo sócio efetivo Marcos Carneiro 
de Mendonça 


Hã certos anos verdadeiramente marcantes na vida dos homens, 
dos povos e das nações. O ano de 1755 é um dêles, não só para 
Portugal, como para o Brasil e seus habitantes. 

Para Portugal foi acima de tudo ano fatídico, porque assi- 
nalado pelo terremoto que no dia 1 de novembro destruiu grande 
parte da cidade de Lisboa. 

Foi marcante para o Brasil, por muitas razões, inclusive por 
que só a partir dêsse ano a língua portuguêsa passou a ser 
obrigatoriamente falada em todos os recantos do seu território. 

Como vamos tratar de Pombal e da Era Pombalina no ano 
de 1755, começamos por lembrar que D. João V morreu no dia 
31 de julho de 1750 e que poucos dias depois Sebastião José de 
Carvalho e Melo era convidado para fazer parte do primeiro 
ministério do novo rei de Portugal, D. José I. Foi-lhe nessa 
ocasião entregue a responsabilidade de conduzir os negócios da 
Secretaria dos Estrangeiros. Antes, ainda ao tempo do reinado 
de D. João V, estivera vários anos em Londres, na qualidade de 
embaixador de Portugal, depois fôra mandado a Viena no de- 
sempenho de missão extremamente árdua. Daí voltara para Por- 
tugal, novamente casado, cheio de honras e de dívidas. 

Suas virtudes e talentos já eram proclamados por quantos 
o conheciam, e o homem se impunha como dos mais capazes dz 
sua geração, 

Como quase tudo quanto fazemos é observado pelos que nos 
rodeiam, e na primeira fase de sua vida pública, ocupou-se de 
assuntos diplomáticos, é natural que aí fôsse observado por um 
diplomata, aliás dos maiores, se não o maior de quantos Portugal 
teve através de todos os tempos: — D. Luís da Cunha, que, 
tendo em vista a forma pela qual o futuro Marquês de Pombal 
se conduzira no decorrer das suas primeiras missões, não teve 
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a menor dúvida em recomendá-lo ao príncipe D. José, para seu 
ministro, quando fôsse rei. 


Esta recomendação se encontra no famoso «Testamento Po- 
lítico» no qual D. Luís expõe os seus pensamentos sôbre alguns 
dos principais problemas de govêrno, atinentes a Portugal. 


Outros mais o terão recomendado também ao novo rei, mas 
coube, sem dúvida, a D. Luís da Cunha fazê-lo de público pela 
primeira vez e dada a importância de sua personalidade e opinião, 
é claro que foi dos que mais concorreram para que D. José, logo 
gue assumiu o poder, chamasse Sebastião de Carvalho para seu 
auxiliar, na qualidade de secretário de estado dos Negócios 
Estrangeiros. 

Quando D. José assumiu o poder, a situação do reino e seus 
domínios era a pior possível. Miséria e mais miséria era o que 
havia. Miséria moral, miséria material e miséria financeira. Só 
não faltava a êsse tempo ao reino de Portugal beatos, frades, 
mendigos e salteadores. A abundância de vadios era também 
incrível e tradicional. 


Pedro da Mota e Silva era a principal figura do novo Mk 
nistério. Já vinha servindo a D. João V, mas poucos meses depois, 
Sebastião José de Carvalho era tido como detentor dessa posição. 

Quem isso diz não são só os portuguêses, mas também os 
franceses, na correspondência diplomática, trocada entre Lisboa 
e Paris. Coube ao Visconde de Santarém, em seu famoso Quadro 
Elementar, publicado a partir de 1842, nô-lo revelar. 


Geralmente se pensa e frequentemente se diz, que o Marquês 
de Pombal nada mais fêz do que perseguir os jesuítas e a velha 
nobreza de Portugal. 

Não há dúvida, não há mesmo a menor dúvida de que elle 
os enfrentou com bravura e segurança. Isso é corrente; mas O 
que não se diz e poucos realmente sabem, é que êle, muito antes 
já se mostrara capaz de enfrentar, com vantagem e igual bravura, 
capacidade e dureza, outros adversários mais, como por exemplo 
a França e o seu poderoso Rei Luís XV. 


Sendo secretário dos Negócios Estrangeiros, cabia-lhe re- 
ceber e expedir tôda a correspondência diplomática do Reino; 
e é aí que o vamos encontrar plenamente decidido a lutar pela 
recuperação do prestígio de Portugal e do seu rei, perante as 
demais côrtes européias. Mostrou desde logo, nesse ministério 
que espécie de homem, de vassalo, e de verdadeiro estadista 
era êle. 

Duvernay, cônsul geral da França junto ao govêrno de 
Lisboa, procurou-o para entregar uma carta pessoal de Luís XV 
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para o novo Rei D. José. O secretário Carvalho, na presença 
do seu portador, leu e releu a referida carta e devolveu-a. Fal- 
tava nela um detalhe importante e a seu ver imprescindível: 
omitira-se o tratamento de Rei Fidelissimo. 


É de se imaginar o espanto de Duvernay quando o futuro 
Marquês de Pombal devolveu-lhe a carta que Luís XV havia 
escrito, felicitando D. José pela sua ascensão ao poder. — «Não 
é possível |» teria dito o cônsul geral. — «Devolver uma carta 
escrita por Luís XV?!!» Era isso mesmo... Viesse ela com 
o tratamento certo e seria então prontamente entregue. E aí sur- 
giram os argumentos que jamais o abandonaram no decorrer de 
tôda a sua longa existência, argumentos sempre prontos e seguros. 
— «O seu rei não é Cristianíssimo, por que os franceses lutaram 

as Cruzadas? o rei de Espanha não é rei Católico por que os 
mouros foram expulsos pelos espanhóis da península? Êsses 
títulos não lhes vieram de Roma? Pois o nosso rei é também 
Rei Fidelíssimo, pelo favor e vontade do papa, premiando a fide- 
lidade histórica de Portugal e dos seus reis ao catolicismo». 

Devolvida a carta, veio a explicação. De forma alguma se 
faltava com a devida consideração ao rei, mas o tratamento exigido 
não fazia parte do protocolo de França, e não iam alterá-lo. Rei 
Fidelíssimo seria sempre expressão usada nos Tratados e do- 
cumentos públicos semelhantes, mas não na correspondência de 
rei para rei, e nem mesmo na de chancelaria para chancelaria. 


O secretário de Estado, Sebastião de Carvalho, ficou firme 
no seu ponto de vista, mas como D. José desde o início de seu 
reinado se mostrara grandemente interessado em ter em Lisboa 
um embaixador da França, no que era correspondido por Luís XV, 
aconteceu o que nunca se poderia prever. 

Passando por cima do seu secretário, D. José mandou lembrar 
a Luís XV a sua promessa, mas êste respondeu muito natural- 
mente: — «Como falar em embaixador, se a minha carta foi 
devolvida ?» D. José mandou dizer, ainda por portas travessas, 
que o embaixador poderia ser mandado, porque êle, D. José, 
não fazia, no caso, questão do Fidelíssimo. Resultado: — em 
janeiro de 1753, chegava a Lisboa o Conde de Baschi, recebido 
desde a fronteira, ou melhor, desde a Aldeia Galega, com tôdas 
as honras que lhe eram devidas. Logo depois de ali chegar, foi 
procurar o Ministro Carvalho, não só para visitá-lo como para 


saber dêle como era o cerimonial de entrega de suas credenciais 
ao rei. 


Um mês depois a situação não mudara. «Não sabe, dizia 
le, só havia um exemplar do protocolo e êste não aparece». 
Éle mesmo já o procurara, mas sempre em vão. 
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Para encurtar razões; ao fim de oito meses o Conde de Baschi 
anuncia para Paris, que até que enfim ia receber o tal protocolo, 
mas, bem contados os meses já passados, não eram oito e sim 
quinze. À verdade é que, por causa do Fidelíssimo, só em janeiro 
de 1755, foi o protocolo entregue, para então, cinco meses mais 
tarde, o ilustre embaixador de Sua Majestade Luís XV, Rei de 
França, ser recebido por D. José 1, Rei de Portugal. 

Todo o cerimonial dêsse pomposo recebimento consta da 
carta que o próprio Conde de Baschi escreveu de Lisboa para 
Paris, no dia 17 de junho de 1755. 

Manter prêso em Lisboa — prêso é fôrça de expressão — 
um embaixador do todo poderoso Rei de França, durante quase 
dois anos, para ser recebido pelo modesto Rei de Portugal, não 
era para qualquer um. Só mesmo um homem fortemente decidido 
a lutar pela recuperação do prestígio e da consideração que em 
tempos idos haviam gozado os reis de Portugal, o faria. Note-se, 
que atitudes de igual bravura e firmeza teve êle muitas outras 
vêzes de tomar em face de inglêses e castelhanos, nas quais os 
seus pontos de vista se tornaram quase sempre plenamente vito- 
riosos. 

E se assim foi, para honra e glória de Portugal e do seu 
rei, em se tratando de adversários externos, não seria com os 
adversários da terra, adversários internos, nobres e jesuítas, que 
êle iria fracassar e ceder. 

De qualquer forma, com uns e outros, a sua luta girou sempre 
em tôrno do que considerava essencial ao prestígio e à integri- 
dade de tudo quanto dissesse respeito à pessoa do rei, a quem 
servia, e à dignidade do reino, para o qual vivia. 

Isto pôsto, torna-se necessário situá-lo em face do verda- 
deiro estado de decadência e miséria em que se encontrava o país. 

É ainda na correspondência publicada pelo Visconde de San- 
tarém que vamos encontrar razões de sobra, justificativas de 
muitas das principais atitudes assumidas por Pombal, no de- 
correr da sua famosa gestão de ministro de D. José. 

No momento, basta-nos dar dois exemplos do estado em que 
se encontrava o govêrno de Lisboa em face dos seus servidores 
e dos diplomatas estrangeiros ali credenciados. 

Êstes, quando eram obrigados a procurar o secretário dos 
Negócios Estrangeiros no palácio em que trabalhava, eram fre- 
quentemente solicitados pelos soldados que ali estavam de senti- 
nela a dar-lhes esmolas, tanta era a sua miséria e tais os anos 
de atraso em que se encontravam os pagamentos dos seus sol- 
dos, pelo govêrno a que serviam. 
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Por outro lado, a situação dêste era de tal forma precária, 
quanto a finanças, que para o rei deslocar-se de Lisboa para 
Salvaterra, Pancas, ou mesmo para Mafra, era obrigado a es- 
colher para isso, de preferência, a chegada das frotas que vinham 
do Brasil, ou então recorrer a empréstimos tomados de alguns 
dos fundos criados para atender a êsse ou aguêle serviço. 


Imagine-se agora um homem habituado a viver em ambientes 
como os de Londres e Viena, quanto não se sentiria vexado, e 
mesmo profundamente ofendido em seus brios de patriota, em 
face de semelhantes circunstâncias. 


Vamos agora dar um passeio até a Amazônia aonde encon- 
traremos o irmão de Pombal, Francisco Xavier de Mendonça 
Furtado, a braços com os mesmos problemas de balbúrdia finan- 
ceira existentes em Portugal. 


Ali estava desde que fôra mudada de São Luís do Maranhão 
para Belém do Pará a sede principal de govêrno do norte do 
Brasil. Esta mudança, a transferência do vice-reinado do Estado 
do Brasil da Bahia para o Rio de Janeiro, e a criação da capi- 
tania do Rio Negro, no ano de 1755, por si só constituiriam alta 
e clarividente norma de govêrno, se além dessas muitas outras 
medidas não tivessem sido tomadas, em relação ao nosso país, 
pelo Gabinete Pombal. 

Transferindo o nosso campo de observação do reino para a 
Colônia, isto é, de Lisboa para Belém do Pará, dois entre outros, 
foram os nossos objetivos: dar-vos uma idéia do sentimento e 
da mentalidade do governador Mendonça Furtado, e dar-vos 
também, através da sua correspondência, uma impressão da po- 
breza reinante naquela região do país, quando ali chegou e no 
decorrer dos primeiros anos da sua administração. 


Na verdade, não poderão ser somente dois os pontos a se 
tornarem evidentes com o conhecimento dessa correspondência, 
que ultimamente recebemos do British Museum. Muitos outros 
aparecerão, e serão, em momento oportuno, devidamente men- 
cionados. 


Em uma de suas cartas escreve: 


«Estes lugares são muito grandes, de muito respeito, mas 
de pouco ou nenhum lucro, porque nêles, salvas as duas bagatelas 
da honra e da consciência, não há nem pode haver outro lucro 
mais do que o pobre soldo, que apenas chega para os gastos 
ordinários, com que se Deus me levar com vida a Portugal, 
apelo, ou para a piedade do meu amo ou para a ocupação de 


feitor ou caseiro da quinta de Oeiras, adonde me foi sempre 
excelentemente bem». 
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Ao Jesuíta José Moreira, confessor da rainha, dizia: 


«Em uma larga viagem que fiz, não só ao Macapá, mas a 
visitar as fortalezas do Sertão, chegando até os Pauxis (Óbidos), 
ainda que passei os incômodos que eram naturais para se andarem 
mais de 600 léguas metidas em canoa, por misericórdia divina 
não tive queixa maior que alguns defluxos que me perseguiram 
bastantemente, porém cheguei à minha casa, em vésperas de São 
João, com bom sucesso, havendo saído a 24 de fevereiro». 

Apesar de assim ter escrito, logo depois de sua chegada, 
quase morreu de impaludismo, e quando o sangravam, dizia êle 
mais tarde: — «O sangue saía tão grosso que mais parecia fer- 
rugem derretida». 

Ao secretário de estado, Diogo de Mendonça Côrte Real, a 
quem em 1759 substituiu no Ministério, dizia: «A proporção do 
conhecimento que vou tendo dêste Estado, vou compreendendo 
também a sua ruina, e me é lástima grande o ver que bastando 
só êle para fazer o reino rico e opulento, chegasse a tal ruina 
que é preciso que S. Majestade mande de Portugal com que se 
sustentem os filhos da fôlha (assim se chamavam os funcionários 
públicos da época) e com que se façam as fortificações, se quiser 
que êle subsista; quando lhe pudera render somas consideráveis, 
se se tivesse cuidado no seu estabelecimento». «Eu, Senhor Exmo,, 
não o considero só morto, mas meio sepultado, e a bom trabalhar 
tudo quanto se pode fazer por ora, é não deitar mais terra na 
sepultura e ir depois, pouco a pouco, tirando a que nela se acha, 
e descoberto que seja o cadaver, pedirmos então a Deus que nos 
ajude com a sua Onipotência, para fazermos o milagre de o 
ressuscitar». 

«Para esta grande obra é preciso largo tempo, grande tra- 
balho e igual vigilância e não menos despesa, e permita a bondade 
divina que baste tudo isso para se chegar ao fim que desejamos». 

Já ao Padre Bento da Fonseca, importantíssimo elemento 
da Companhia de Jesus, respondendo a uma sua carta a propó- 
sito do Padre Gabriel Malagrida, escrevia: Pelo que respeita ao 
negócio que Vº Rev? me fala, vejo que não está completa- 
mente informado dos têrmos dêle, e será preciso ter paciência 
para que eu lhe diga o que puramente se passou nesta matéria». 
Depois de se estender largamente sôbre o assunto Malagrida, 
dizia: «Tenho importunado a V. Rev? mais do que devera, mas 
quiz informá-lo da verdade dêste fato, para que se conheça que 
em mim não há outra nenhuma coisa que me mova mais do que 
a pura e reta administração da justiça, que será só o que possa 
embaraçar, para algumas vêzes não servir à sua sagrada religião 
(isto é, a Companhia de Jesus) como devo e desejo, porque 
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nunca me esqueço o muito, que não só eu, mas tôda a minha 
Casa lhe foi sempre obrigada», etc. É carta realmente impor- 
tante por se tratar talvez do primeiro documento em que se fala 
na ação do Padre Malagrida no Brasil, nesse setor de suas ati- 
vidades vesânicas, ação que muito concorreu para incrementar o 
choque entre jesuítas e o Gabinete Pombal. 


A nota verdadeiramente edificante da primeira fase de sua 
presença à testa do govêrno do Grão Pará, está no fato de ali 
ter encontrado como ouvidor o Bacharel! Manuel Luís Pereira de 
Melo, que durante largo tempo o trouxe, como se diz, de canto 
chorado. Pelos têrmos de sua correspondência, se fica, de uma 
vez por tôdas, sabendo, que já a êsse tempo juízes havia que só 
serviam para perturbar as boas normas da administração pública 
e para comprometer com as suas atitudes o bom nome da justiça. 
Na discussão que tiveram, o bacharel ameaçara-o de morte. 

Em carta ao pai, Francisco Luís da Cunha, e Athayde, refe- 
rindo-se ao mesmo ouvidor dizia: — «Aqui me fica o Bacharel 
Manuel Luís Pereira de Melo, que me tem dado bastante que 
sofrer, e não me tem sobejado nada da paciência; é muito curto 
de talento, sumamente malcriado e proporcionalmente atrevido, 
soberbo e incivil, com o pior modo que eu vi a homem nenhum, 
deu-me o desgôsto de me obrigar a dar uma conta dêle, quando 
eu menos o poderia esperar». 

Ao primeiro Ministro Pedro da Mota e Silva, escrevia nova- 
mente: «Aqui não há fortaleza sem ruina. Os poucos oficiais 
militares que hã se reduzem a estropiados, velhos e ignorantes» 
e termina: «Finalmente Sr. Exmo., aqui não acho mais que po- 
breza, miséria e confusão». 

Nesta carta, porém, já reponta o primeiro sintoma de mágua 
contra as ordens religiosas. Devia transportar de Belém do Pará 
para a nova vila e fortaleza do Macapá.os muitos casais de ilhéus 
que para ali haviam sido encaminhados pelo govêrno de Lisboa, 
mas, dada a exiguidade das embarcações ali existentes para isso, 
escrevia: «As religiões que deveriam concorrer com as suas para 
me ajudar, mandam-nas, logo ao mesmo instante desaparecem, e 
quando amanhece não há notícia delas. Os pobres moradores não 
têm o que lhes tome porque nenhum tem coisa alguma e ainda 
assim me têm ajudado mais do que eu podia esperar dêles». 

A outro amigo escrevia: «A terra é falta de todos os provi- 
mentos necessários, e os que há se reduzem a vaca má, alguma 
galinha; nos dias de peixe é sumamente desacomodada, e estando 
na margem dêste grande rio, é raríssimo nela o peixe fresco, e 
ainda o salgado e sêco não é muito abundante, isto é o que eu 
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tenho experimentado, não sei se os que cá estão lhe acham mais 
alguma comodidade». 

Em outra carta, diz: «Esta terra é nimiamente cálida, e 
ainda que há bastantes virações não são as que bastam para as 
calmas deixarem de afligir a gente bastantemente e causarem 
queixas cutâneas que molestam muito, sem que bastem para pre- 
servar delas os muitos banhos que se tomam», 

O homem vivia crivado de brotoejas. 

A outro escrevia: «Regala-te, já que és ditoso, que eu aqui 
me vou divertindo, além de muita coisa, em lidar com tapuias, 
negros e jacarés, que são divertimentos deliciosos e agradáveis». 

Referindo-se ao Bispo D. Miguel de Bulhões, escrevia: 
«O prelado que achei nesta capitania tem tais virtudes, que me 
parece que só quem vivesse destratado com a razão, deixaria de 
fazer boa sociedade com êle. É homem prudente, de juízo, douto 
e sumamente sociável, com estas notórias virtudes seria impos- 
sível que eu deixasse de ter com êle tôda a boa harmonia. Éle 
é um excelente, verdadeiro bispo, assim eu pudesse ser bom go- 
vernador, porém espero em Deus que me socorra para poder fazer 
a minha obrigação e dar conta de mim, como devo». 

Nessa altura, já o desenvolvimento das culturas no Estado 
o preocupavam grandemente: café, cacau, amoreiras, criação do 
bicho da seda, baunilha, arroz, fumo, algodão e outras mais eram 
seguidamente mencionadas em sua copiosa correspondência. 

Para os amigos de Lisboa mandava com fregiiência uma, duas 
e mais arrobas de cacau para fazerem o chocolate que consumiam 
e com igual fregiiência outras tantas arrobas de café. 


Noutra ocasião, tratando da sua viagem ao Macapá e Óbidos, 
escrevia: «Nesta jornada vi o que se não pode explicar, nem 
facilmente compreender, que é um oceano de água doce, um labi- 
rinto de ilhas e um curso imenso de caudalosos rios. Para se 
poder tirar um mapa exato de tudo isto, seriam necessários muitos 
homens habilissimos e muito tempo para sair o tal mapa, com 
exação. E tudo quanto aqui se pode fazer é dar uma leve idéia 
do que isto em si é, como fez Condamine, em cujo mapa notei 
alguns erros». O mapa a que se referia foi feito, e em breve 
tempo esperamos publicá-lo juntamente com o magnífico diário do 
astrônomo régio Antônio Pires da Silva Pontes, da viagem que 
fez com Ricardo Franco de Almeida Serra e Francisco José La- 
cerda e Almeida, da vila de Barcelos, à cidade de Vila Bela, 
outrora capital de Mato Grosso. 

Em carta a André Pereira escreve: «Êste seu afilhado de 
Vme não necessita de favor algum, porque veio provido de um 
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grande bispado, qual é o lugar de presidente das Missões. Se eu 
tivera agora o gôsto de estar com Vm, em um das suas janelas, 
vendo correr o Tejo, em poucas palavras lhe faria compreender 
que êstes padres destas terras não necessitam de ninguém, e que 
todos necessitam dêles». 

Noutra a um técnico, cogita de aumentar a produção do 
tabaco. «Agora espalhei por essas Gentes, o método que Vm* 
me mandou, e não se poderá pôr em prática se não na novidade 
que vem. Irei continuando a pregar a êstes pobres homens, a ver 
se lhes meto na cabeça que sejam ricos». 

Chegamos então, nessa correspondência, à primeira relação 
das encomendas que faz para Lisboa, de gêneros e materiais 
necessários em Belém do Pará a seu uso próprio, e para presentes 
aos índios em suas incursões pelo interior do Estado. São mi- 
lhares de agulhas, anzóis, berimbaus, pentes, espelhos, navalhas, 
facas, tesouras e outras coisas mais e para o seu guarda-roupa 
particular há uma relação preciosa para os interessados no assunto. 


Em muitas cartas para os amigos de Lisboa, fala o gover- 
nador Mendonça Furtado nos compromissos pessoais, que ali dei- 
xara. Manuel Rodrigues da Fonseca era um dos seus credores, 
e em carta ao mesmo, escreve: «Se o padre Frei Luís Pereira não 
o satisfez até agora, seria talvez por me falharem duzentos e 
quarenta mil réis cada ano, que eu entendia que se deviam 
cobrar, e conforme me avisou tem tido grande dúvida, porém 
se Deus me der vida há de Vme ser satisfeito até o último real, 
e já que se fiou de um governador pobre, é preciso que agora 
tenha mais um bocado de paciência, na certeza de que há de ser 
satisfeito sem dúvida, ou falta alguma». 


Ao mesmo Frei Luís Pereira, de outra feita escreve: «Pelo 
que respeita aos Padres Antoninhos de Viana, estão em estado 
que não necessitam de proteção alguma. V. Rev? respondeu 
como se aqui estivera, e se êles renderem justiça aos pobres índios 
que administram, não necessitam de favor; se porém lhe faltarem, 
a ela, lhe não bastará proteção alguma para deixarem de ser 
advertidos, e obrigados a que façam o que Deus quer e S. Ma- 
jestade manda». 

É interessante notar que nos documentos do século dezoito 
que temos compulsado, nunca encontramos a variação pronominal 
«lhe» usada no plural. 

Ao mesmo Revº Padre José Moreira, confessor da rainha, 
em outra carta, escreve: — «Eu não tenho passado livre dos meus 
defluxos, porém pela bondade infinita de Deus, vou lidando com 
as obrigações do meu ofício, e depois que aqui chegou a frota 
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não tem faltado trabalho com os novos estabelecimentos que sua 
majestade foi servido mandar aqui fazer, para que possa florescer 
e aumentar-se esta importantíssima parte dos seus domínios, que 
até agora se viu na grande confusão, desordem e abatimento que 
a V.Sº tem sido notório». 

Os novos estabelecimentos eram Macapá e Mazagão, postos 
na margem esquerda da embocadura do Amazonas, e destinados 
a coibir as invasões dos holandeses, franceses, e inglêses, que até 
então vinham se dando com fregiiência naquela região. Assim, 
temos o Governador Mendonça Furtado dando notícia direta ao 
seu amigo Padre José Moreira sôbre o que se vinha fazendo no 
Pará, importantíssima parte dos domínios de sua majestade, que 
como êle, confessor da rainha sabia, até aquêle momento estivera 
em estado de confusão, desordem e abatimento. 


Realmente não faltam nesta correspondência reiteradas no- 
tícias sôbre a situação calamitosa em que se encontravam êsses 
domínios portuguêses da América, e se não fôssem reais as suas 
mazelas, Mendonça Furtado não se abalançaria a pintar tal quadro 
a quem, pela situação que desfrutava na Côrte e na Companhia, 
tinha todos os elementos em mão para refutá-lo. A se admitir 
essa verdade nua e crua, e a se admitir também que o mal não 
se estendesse às missões jesuíticas do Grão Pará e do Maranhão, 
de duas uma: ou teriam os jesuítas fracassado como conselheiros 
de D. João V, ou, por interêsse próprio, teriam sempre consi- 
derado que quanto pior fôsse a situação do govêrno e dos colonos, 
naquela região, melhor para êles, pois assim iriam mantendo mais 
cômodamente a posição que desfrutavam, de principais mentores 
dos índios que ainda ali existiam aldeiados, e a de principais 
senhores do mercado de drogas colhidas na região amazônica 
e dali exportadas para Portugal e demais domínios da própria 
América, Ásia e África. 

Mas, nesse caso, a situação de que desfrutassem não seria 
nobre, e se tornaria insustentável perante um govêrno ávido por 
alcançar diferente situação para o reino, e para o rei, govêrno 
que buscava tornar aquela rica e opulenta região dos domínios 
de sua majestade, tão próspera quanto possível. 

Caso contrário, deveriamos admitir, e essa é a nossa con- 
vicção, que não só a situação geral era calamitosa, como também 
a das próprias missões mantidas pelos jesuítas e demais religiões 
ali domiciliadas. Fóra-se o tempo em que haviam desfrutado 
ampla prosperidade. 

Em certo período dos últimos anos do reinado de D. João V, 
tinha havido tremenda epidemia de varíola em tôda a região 
amazônica, matando grande parte dos índios que ali viviam al- 
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deiados, razão por que o novo reinado de D. José veio encontrar 
tôda aquela região em estado de depressão. Se assim era, e assim 
se conservou por muito tempo, não é crível que se possa atribuir 
essa decadência aos alvarás de 6 e 7 de junho de 1755, organi- 
zados e publicados por Pombal. 

Se tudo era então miséria e apatia, aonde iríamos encontrar 
as tremendas consegiiências advindas para a categuese e civili- 
zação dos índios, com essas publicações, se todos os elementos 
que até o momento temos compulsado contrariam essa versão ? 


Não há dúvida que os jesuítas e as demais ordens religiosas 
perderam com a publicação dessas leis a posição que até então 
vinham desfrutando nas suas respectivas missões. Daí por diante, 
tendo-lhes sido retirado o poder político e o temporal só lhes 
restava o espiritual. 


Em carta escrita de Belém do Pará, a 5 de março de 1754, 
ao primeiro Ministro Pedro da Mota e Silva, o Governador Men- 
donça Furtado assim se expressava: — «Sei certamente que 
V. Excia. há de ser informado com miudeza do que se passa 
nestas terras e daqueles fatos compreenderá V. Excia. muito 
bem, que ainda que Deus Nosso Senhor fizesse o milagre de me 
socorrer com tôdas aquelas partes que devem constituir um hábil 
governador, seria impossível o poder fazer progresso algum, por- 
que todo o estabelecimento que se intenta, há de certamente ser 
oposto às conveniências do Corpo Dominante que como tem na 
sua mão todos os povos dêstes largos países, hão de sem dúvida 
alguma invalidar, sem remédio humano, todos os meios que se 
quiserem aplicar para o estabelecimento comum dêste estado, como 
sempre têm feito, e como estão atualmente fazendo». 


«Sendo ainda mais lamentável o pouco progresso que se tem 
feito com a plantação do Evangelho, a qual estou vendo, que 
não só se não adianta coisa alguma, mas, contrariamente, se tem 
arruinado, de sorte que em tôdas as Povoações de Índios que 
aqui se acham estabelecidas, não haverá seis que saibam que 
coisa é ser cristão, ou que ao menos superficialmente saibam, 
mem ainda aguêles mistérios que são precisos para a salvação 
destas desgraçadas almas; e não há aqui mais do que cuidar em 
conveniências temporais e adquirir bens transitórios, sem lembrar 
nem a caridade fraternal sem o interêsse público. Deus Nosso 
Senhor pela sua infinita misericórdia queira abrir os olhos a tantos 
cegos e deparar meio com que se possam fazer úteis as piissimas 
intenções dos nossos augustos monarcas, que tanto têm cuidado 
na propagação do Evangelho, e na salvação dessas infelizes 
gentes, as quais até agora não têm tido efeito algum, porque se 
têm anteposto àquele cristianíssimo zêlo a ambição de se adqui- 
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rirem as drogas dêstes sertões, que são a mais forte rêde que o 
demônio podia armar para embaraçar aos cultores desta vinha, a 
gue trabalhassem nela com a atividade que deveriam para a 
fazerem frutificar, e tirarem do inferno as infinitas almas que 
nêle entram por descuido dos seus diretores». 

Como se vê, as expressões usadas pelo governador, neste 
documento, não poderiam ser mais fortes, nem mais objetivas: 
«Por que se têm anteposto àquele cristianíssimo zêlo, a ambição 
de se adquirirem as drogas dêstes sertões, que são a mais forte 
rêde que o demônio podia armar para embaraçar aos cultores 
desta vinha,...» 

Aliás, já em novembro do ano anterior, em resposta à carta 
que lhe enviara o Conselheiro Silveira Preto, tratando dos mesmos 
índios, escrevia: «O ponto em que V.Sº me fala da civilização 
e liberdade dos índios é tão dificultoso como V.S? pondera, e 
é tão interessante que, se me é, no meu sentir impossível que se 
estabeleça projeto algum que possa surtir efeito, como Vº Sº 
compreende muito melhor do que eu. Tem porém êste sistema 
contra si tôdas quantas pessoas moram nestas partes, sem que 
haja uma única que deixe de o querer encontrar (no sentido de 
ser contra) porque a ninguém convém no seu particular que os ín- 
dios se civilizem ou que deixem de ser escravos, e ainda os regula- 
res que eu esperava achar a favor dêste negócio, são os primeiros 
que o encontram, não havendo fôrças humanas que os obrigue 
a que concorram para a tal civilização, porque postos os índios 
com o conhecimento pleno das coisas, não tirarão dêles os grandes 
cabedais que fazem estabelecendo-os sôbre a sua ignorância». 

Nesse ponto há, sem dúvida, coisas significativas a apreciar. 
Desde o início da catequese os da Sociedade de Jesus terão sen- 
tido quão importante era para o êxito dessa campanha, conhe- 
cerem os seus elementos no mínimo uma das línguas faladas 
pelos silvícolas, especialmente pelos da região em que iam tra- 
balhar. 

Êsse aprendizado, de início, obedecia ao puro espírito da 
ação catequista, mas, com o tempo, foram verificando que quanto 
mais línguas soubessem os missionários, maior era a probabilidade 
de verem aumentado o seu campo de ação e de influência, não 
só espiritual, como política e comercial. 

Desse comércio, como é natural, queriam também sempre 
participar os colonos vindos das ilhas e do continente; mas, como 
na opinião dos religiosos eram êles não só concorrentes, como 
elementos nocivos à boa conduta dos índios, melhor seria afas- 
tá-los dêsse convívio. 

Para tornar mais difícil, não só o convívio como o contato 
dos colonos com os índios, a êstes passaram a não ensinar a 
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lingua portuguêsa, e foi contra êste e outros erros de orientação 
e abuso de autoridade que foram baixados os alvarás de 6 e 7 
de junho de 1755, pelos quais foi concedida aos índios do Grão 
Pará e do Amazonas ampla e definitiva liberdade. Com isso, 
passaram êles de simples missioneiros, sem direitos nem deveres, 
a legítimos vassalos da coroa de Portugal. 

Caminhava-se assim para o irremediável. Daí por diante 
os choques de interêsse e de opinião foram sempre se tornando 


mais fortes e decisivos. 

Se aos colonos, à gente da terra, e até mesmo aos bispos, 
não era dado o direito de livre entrada nos campos de experi- 
mentação e de realizações catequistas, a êsses mesmos campos, 
aldeias ou missões, era livre o acesso a alemães, poloneses, fla- 
mengos, franceses e mesmo a castelhanos, desde que vestissem 
a roupeta da Sociedade. 

Por outro lado, além dessa anomalia, fortemente considerada 
pelo govêrno de Lisboa, dado o risco que oferecia ao manteni- 
mento da nossa integridade territorial, com o tempo, consciente 
ou inconscientemente, os mentores dos nossos silvícolas e das 
missões a que pertenciam, foram, como dissemos, se inteirando 
de que o aprendizado das línguas, além de ser arma natural da 
catequese, era também arma comercial e política da mais aita 
significação; e tais foram os excessos por êles praticados no campo 
dessas atividades, que o Governador Francisco Xavier de Men- 
donça Furtado acabou por considerar o comércio de drogas exer- 
cido pelos jesuítas e pelas demais ordens religiosas, como «a mais 
forte rêde que o demônio podia armar para embaraçar aos cultores 
das vinhas do Senhor naquela região do país». 


No documento que regula a aplicação das leis de 1755, se 
diz, entre outras coisas do maior interêsse, o seguinte: «Sempre 
foi máxima inalteravelmente praticada em tôdas as nações que 
conquistaram novos domínios, introduzir logo nos povos con- 
guistados o seu próprio idioma, por ser êste um dos meios mais 
eficazes para desterrar dos povos rústicos a barbaridade dos seus 
antigos costumes». E mais: «observado por tôdas as nações 
polidas do mundo êste prudente e sólido costume, nessa conquista 
se pratica sempre tão ao contrário, que só cuidaram os primeiros 
conguistadores em estabelecer nelas o uso da língua que cha- 
mavam geral, fazendo com isso que os índios se conservassem 
privados de todos os meios que os podia civilizar». Para evitar 
tal anomalia, nos aldeiamentos, os meninos e meninas, e os índios 
capazes, deviam falar o português, e frequentar as escolas criadas 
em tôdas as aldeias, para um e outro sexos. 
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Proibia-se que os índios fôssem chamados de negros; proi- 
bia-se também a promiscuidade nas habitações de índios, que 
viviam como brutos, faltando às leis da honestidade que se devia 
à diversidade dos sexos. 


Enfim, tôdas as medidas que se podiam sugerir ou adotar 
em benefício do bem estar e civilização dos índios, ali se en- 
contram. Apenas, como ainda hoje, aos homens encarregados 
da sua aplicação, faltava, em grande parte, qualidades morais e 
cívicas para fazê-lo, e nem tudo saiu bem. E neste ponto, é 
lógico que os interessados no assunto, esquecidos de seus fracassos, 
não perderiam a oportunidade de fazer crer aos mais, que antes 
disso a situação era outra e melhor. Assim é a vida e o mundo. 
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Não é, evidentemente, em uma hora, nem mesmo em um dia, 
que o velho e complexo tema do choque entre jesuítas e Pombal 
poderá, mesmo limitado ao ano de 1755 da Era Pombalina, ser 
devidamente debatido, mas isto não quer dizer que dentro do 
exíguo tempo da nossa palestra, não possamos adiantar um pouco 
o assunto, de forma a torná-lo mais claro e preciso, ao menos nas 
suas linhas gerais e fundamentais. 


Todos sabem que a (Companhia de Jesus trouxe-nos, com 
a sua vinda e permanência no Brasil, vasta e preciosa contribuição. 
Sabem também que durante muitos anos andou ela penando, 
mesmo depois de ser aqui novamente admitida; assim como igual- 
mente se sabe, que só a partir do ano de 1897 lhe foi feita entre 
nós plena e definitiva justiça, decorrente das conferências que se 
realizaram em São Paulo, comemorativas do 3º centenário da 
morte do venerando e benemérito Padre José de Anchieta. 


Por outro lado, é necessário que se saiba que não foi sômente 
no ano de 1755 que tiveram início os chogues políticos e de in- 
terêsse econômico entre os jesuítas e a coroa de Portugal, chogues 
que tanto têm preocupado historiadores portuguêses e brasileiros, 
no decorrer dêstes dois últimos séculos. Mas é fora de dúvida 
que os documentos publicados no ano de 1755 pelo gabinete 
Pombal, abalavam em suas próprias raizes a privilegiada situação 
da Companhia de Jesus, tirando-lhe as poderosas armas que 
tinham em mão. Dava-se liberdade aos índios, e tirava-se-lhes 
todos os poderes políticos e temporais, que até então vinham go- 
zando. O conflito de interêsses e de opinião entre a Companhia 
e a Coroa chegava ao seu momento de crise, com essa demons- 
tração cabal do Ministro Sebastião de Carvalho querer trabalhar 
incessantemente pela recuperação do abalado prestígio político, 
econômico e financeiro da coroa de Portugal. 
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Evidentemente, nessa questão, o ponto nevrálgico se en- 
contra no fato dos jesuítas do Brasil e de Portugal acharem 
sempre que tão sômente aos seus contrários se deve a responsa- 
bilidade dos choques e dos males que sofreram. 

Não sei porque, mas tenho de mim para mim, que se algum 
progresso vier a ser feito no sentido de se estabelecer a melhor 
compreensão sôbre as suas causas e causadores, isso se dará mais 
no setor dos jesuítas do Brasil do que nos de Portugal. 


Na obra do Padre Serafim Leite História da Companhia de 
Jesus no Brasil nada encontramos que nos pudesse revelar essa 
tendência por parte dos portuguêses, antes, tudo o que ali se diz 
a respeito da atuação do Marquês de Pombal, com referência 
ao assunto, cheira a fumaça e a sangue derretido, como se esti- 
véssemos ainda em pleno século XVIII. 


Servimo-nos do enseja para lembrar aos brasileiros de hoje 
e de amanhã, que se a contribuição dos jesuítas ao Brasil foi 
grande sob certos aspectos, a de Pombal não foi menor. Servi- 
mo-nos também dêste ensejo para lembrar que, ao contrário de 
Pombal, a gente que se assenhoreou do poder em Portugal, depois 
da morte de D. José, se não era deliberadamente contra o Brasil 
e os brasileiros, a seu favor também não era. E isso é fácil de 
provar. 

Enquanto em tôda a legislação Pombalina, o seu mentor 
aparece-nos sempre como um verdadeiro enamorado do Brasil, 
depois da sua queda, na segiiência dessa mesma legislação, du- 
rante anos, as expressões usadas anteriormente com fregiência 
de «Estado do Brasil», e «Estado do Grão Pará e Maranhão», 
desaparecem como por encanto, para darem lugar à que se tornou 
pura e corrente de «nossos domínios da América». E como se 
não lhes bastasse essa mutação, de serem não só contra Pombal 
como contra o Brasil, acabaram por corporizar essa repulsa ao 
desenvolvimento crescente que se verificava sob a égide Pombalina, 
baixando o célebre alvará de 5 de janeiro de 1785, pelo qual se 
ordenava a extinção de tôdas as fábricas aqui existentes, bem 
como manufaturas de ouro, prata, algodão, linho, lã, etc., im- 
pondo-se assim aos brasileiros o caminho que aos de Lisboa 
parecia mais certo e seguro para mantê-los na posição de ver- 
dadeiros colonos; sob o ponto de vista social, hierarquicamente 
colocados abaixo dos nascidos no reino. Alvará só revogado 
pelo de 1 de abril de 1808, quando já aqui se encontrava 
D. João VI, então príncipe regente, e quase tôda a côrte por- 
tuguêsa. 

É nosso desejo trazer-vos novos esclarecimentos sôbre a ver- 
dade Pombal, em relação ao Brasil. A sua contribuição pes- 
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soal e do gabinete que presidia foi de tal ordem que ainda hoje 
vivemos, sem maiores preocupações, integrados em muitos dis- 
positivos de lei e de interêsse público, nascidos e criados ao 
tempo de sua atuação junto ao rei D. José, que tanto o admi- 
rava e respeitava. 

Não se trata aqui de estabelecer paralelismo entre as con- 
tribuições dos jesuítas e de Pombal ao Brasil. São coisas tão 
diferentes nos seus verdadeiros aspectos e fundamentos que não 
cabe exaltar a contribuição de uns em detrimento das múltiplas 
e valiosas contribuições do outro. 

A Pombal devemos, sem dúvida, tantas atenções quantas 
foram as que sempre dispensou-nos e à nossa terra. 

É essa a nossa opinião formada em quatro anos de trabalho 
continuo, em que a sua figura se apresentou e se impôs sempre 
com tôda a naturalidade como denominador comum de quase 
todos os assuntos relativos à conservação e engrandecimento do 
Brasil. 

Aliás, pelo que nos foi dado observar no decorrer dêsses 
anos, de todos os homens influentes de Portugal, dos séculos XVIII 
e XIX, só dois se conduziram sempre em relação ao Brasil e a 
Portugal, de forma verdadeiramente impecável e imparcial: Se- 
bastião José de Carvalho e Melo, e D. Rodrigo de Sousa Cou- 
tinho, isto é, o Marquês de Pombal, e o seu afilhado de batismo, 


o Conde de Linhares. 


A nossa impressão sôbre a figura de D. Rodrigo é antiga, 
pois vem do ano de 1931, quando coube-nos a honra de relatar 
neste Instituto a tese Câmara Bethencourt. 

Quanto à Companhia de Jesus, vamos lembrar que foi com 
o auxílio e prestígio do Padre Antônio Vieira que a Companhia 
conseguiu dos reis de Portugal as vantagens e privilégios que 
durante tantos anos desfrutou no Brasil. 

Foi, sem dúvida, em consegiiência dos alvarás, decretos e 
regimentos organizados e publicados com a participação dêsse 
grande padre, político e orador que de modesta obreira da ação 
catequista, se transformou em riquíssima proprietária de bens no 
Brasil, transformação que, se lhe facultou bens de fortuna capazes 
de auxiliar sua nobre campanha catequista, também lhe trouxe 
motivos de sobra para dissabores intermináveis. 

Nos decretos que tiveram a direta participação do grande 
Padre Antônio Vieira, vamos encontrar a causa do danoso surto 
de riquezas rápidamente alcançado pela Companhia, e as razões 
que concorreram decisivamente para os choques e conflitos que 
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tantos males causaram à própria Companhia, à coroa de Portugal 
e aos brasileiros. 

Entre os dispositivos contidos nesses decretos, encontra-se o 
que se prende à importação de escravos vindos da Africa. Para 
preservar os índios do convívio e exploração dos brancos, con- 
cordaram plenamente os jesuítas com esta importação, tirando 
assim de si a idéia de que negro não era gente como nós e como 
os nossos índios. Com a importação de braços africanos, pas- 
savam os jesuítas a gozar do privilégio do uso quase exclusivo 
do braço indígena, mão de obra baratíssima, capaz de lhes pro- 
porcionar, como realmente proporcionou, os meios indispensáveis 
à realização de muitos dos seus objetivos, entre os quais já então 
se incluia a construção de majestosos conventos, escolas, igrejas 
e palácios que aqui deixaram, como também engenhos e moradas 
existentes nas muitas fazendas de cultura e criação, que abriram 
e desenvolveram em todos os recantos do nosso território. 

Aqui cabe considerar que isso não teria sido alcançado só 
por milagroso trabalho. Houve uma razão preponderante para 
que tal acontecesse: e essa razão se funda nos muitos privilégios 
de que gozava a Companhia, em detrimento de terceiros, inclusive 
do rei e da coroa de Portugal. 


Além disso, não é só a dualidade de «standard» de amor 
cristão, que divide índios de negros, que choca. É também o fato 
da segregação dos índios, aparentemente benéfica e protetora, 
tender para mantê-los sempre no mesmo nivel de baixíssima civi- 
lização; enquanto que o estudo cuidadoso das medidas tomadas 
por Pombal, em relação ao Brasil, mostra quanto se manteve êle 
fiel ao seu objetivo de alcançar a integração do índio na comu- 
nidade brasileira. E para que não se pense que o mal surgiu na 
era Pombalina, é bastante ler-se na carta régia de 22 de se- 
tembro de 1718, de D. João V, o seguinte trecho: «E combinado 
tudo, no recôncavo desta cidade, vêm êles ter sós mais do que 
todos os moradores do têrmo do Rio de Janeiro, e não contentes 
com isso avexam os Senhores com contínuas demandas, e com 
poder e inteligência se vão fazendo absolutamente senhores de 
tudo.»... «administram êstes religiosos as aldeias dos índios que 
há na terra, e sendo o fim principal da conservação dessa gente, 
depois da sua conservação, o servir aos moradores na cultura das 
suas fazendas, êles os têm abstraido totalmente deste ministério, 
aplicando-os como cativos aos seus usos, não consentindo que 
vão ao serviço de morador algum, salvo dos governadores ou 
pessoas de quem têm grandes dependências, etc.». 


Já aqui não se trata de ação Pombalina, mas de carta régia 
de D. João V. Além disso a ação não se passa no norte do 
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Brasil, mas em pleno recôncavo da baía do Rio de Janeiro. Rea- 
firmando essa posição governamental em relação ao problema 
jesuíta, vamos ainda encontrar no Arquivo do Distrito Federal 
publicação de Melo Morais Filho, o procurador da Coroa se 
dirigindo a D. João V, dêste modo: «Senhor, as inconveniências 
que resultam à coroa de V. Majestade e a todos os seus vas- 
salos de que os Religiosos comprem e possuam bens de raiz, têm 
sido de muito tempo... e nesta consideração veio a lei do reino 
a proibir que có houvessem de ter ou conservar mais de um ano, 
por qualquer título que fôsse; mas, desta proibição têm os Reli- 
giosos feito pouco aprêço nesta capitania, especialmente, os padres 
da Companhia, Senhores da maior parte dela». 

Nos dez volumes da História da Companhia de Jesus no Brasil 
do Padre Serafim Leite, parece-nos não haver referência a nenhum 
dêsses pontos da história da Companhia, no Brasil. 
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Voltando ao ano de 1755 da Era Pombalina, vamos verificar 
que antes de baixar os decretos dêsse ano, especialmente os de 
6 e 7 de junho, e de publicar os estatutos da Companhia Geral 
de Comércio do Grão Pará e Maranhão, já o futuro Marquês de 
Pombal havia pessoalmente, e por meio do seu gabinete, nos 
brindado com vários decretos, alvarás e regimentos da maior signi- 
ficação. Entre êsses, temos o alvará de lei de 4 de abril de 1755, 
pelo qual S. Majestade é servido declarar que «os vassalos 
dêste reino e da América que casarem com índias dela, não ficam 
com infâmia alguma, antes se farão dignos da sua real atenção 
e serão preferidos nas terras em que se estabelecerem, para os 
lugares e ocupações que couberem na graduação de suas pessoas; 
e seus filhos e descendentes serão hábeis e capazes de qualquer 
emprêgo, honra e Dignidade, sem que necessitem de dispensa 
alguma, em razão destas alianças, em que se compreendem as 
que já se achem feitas antes dessa resolução; e que o mesmo 
se praticará com as portuguêsas que casarem com índios, e a seus 
filhos e descendentes, como acima se declara». 

7 E o que é isto, se não a base legal da formação da família 
brasileira ? 

Convidava-se aqui o colono a voltar ao seu torrão natal, ou 
era êle desta forma nobremente convidado a aqui se fixar e 
criar raizes ? 

Além das vantagens previstas no próprio espírito da lei, não 
se procurava também cercar o nubente de tôdas as garantias 
legais para bem viver no país, no aconchego de suas respectivas 
famílias? Não havia nessa lei o dispositivo expresso que im- 
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punha penas a quem se dispusesse a querer achincalhar o novo 
e futuro chefe de família brasileira, com epítetos depreciativos, 
como era o de se chamar «cabôclo» a quem casasse com índia ? 
Não se buscou nesse alvará de lei garantir para o brasileiro 
recem-nato até a conquista do que na lei se chamava com ênfase 
Dignidade, isto é, a conquista, pelo trabalho e valor próprio, até 
de títulos de nobreza? E nos demais decretos, alvarás e cartas 
de lei de 1755, não vamos também encontrar os mesmos objetivos 
de engrandecimento moral, cívico e material do Brasil e dos 
brasileiros ? 

Comenta-se geralmente que os alvarás de junho de 1755 
foram extremamente danosos ao progresso do Brasil, porque 
deslocaram os jesuítas da posição que tinham nas diversas missões 
do norte, existentes a seu cargo. É verdade que com a retirada 
que lhes foi imposta do poder político e temporal que exerciam 
naquelas missões, duas coisas, entre outras ocorreram: não mais 
quiseram êles se manter naquelas missões só com o exercício do 
poder espiritual, e com isso concorreram, ao que parece, para que 
muitos dos índios ali aldeiados, as abandonassem. São êsses 
dois pontos dos mais importantes, entre os que se debatem sôbre 
o assunto; mas, já antes transcrevemos a impressão do Gover- 
nador Mendonça Furtado sôbre a situação em que se encontrava 
o doutrinamento dos índios, dentro das diversas missões jesuíticas 
ou não, existentes na região amazônica. Mas, admita-se: se o 
govêrno Pombal, por um lado prejudicou naquela ocasião a pre- 
paração espiritual dos índios com o afastamento dos jesuítas, por 
outro lado êsses mesmos índios que antes eram simples missio- 
nados, passaram a ter, dentro da Sociedade, posição bem mais 
forte e digna do que a que tinham anteriormente. Transfor- 
mando-se automâticamente as diversas missões ou aldeias, em 
lugares, povoações, ou mesmo em cidades, dava-se ao seu mo- 
rador, índio liberto, posição mais importante, de vassalo de S. Ma- 
jestade Fidelíssima, com os mesmos direitos e obrigações de 
qualquer outro português. Tinha desde logo a lei por si, repre- 
sentada pelo Juiz dos Ausentes, pelo Juiz Ordinário, e pelas 
autoridades legalmente constituídas. 

Os índios, conquanto protegidos pela bondade e ação cristã 
dos missionários, de forma alguma deixavam de ser próximos 
parentes dos verdadeiros escravos. 
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Resta-nos falar ainda um pouco da Companhia Geral de 


Comércio do Grão Pará e Maranhão e do terremoto havido em 
Lisboa no dia 1 de novembro de 1755. 
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Quando os comerciantes na capitania do Grão Pará resol- 
veram propor a sua fundação, o Governador Mendonça Furtado, 
considerando o assunto de alto interêsse para o progresso e de- 
senvolvimento de tôda a região amazônica, com o fim de inte- 
ressá-los na nova organização, por meio da aplicação de capitais 
que juntassem aos minguados trinta e dois mil cruzados que a 
gente do Pará tinha conseguido reunir para realização de sua 
idéia e objetivo. 

Sôbre as vantagens que a Companhia trouxe para tôda a 
região amazônica, o grande Alexandre Rodrigues Ferreira dei- 
xou-nos as suas impressões, altamente favoráveis, especialmente 
no que diz respeito à conduta da mesma, em relação aos negros 
importados e aos seus senhores, aos quais foram sempre entregues 
pelo seu real preço de custo. 

Podemos ainda trazer entre outros o testemunho insuspeito do 
Ministro Martinho de Melo e Castro, contido em um dos itens das 
instruções que passou ao governador do Pará, D. Francisco de 
Sousa Coutinho em 22 de abril de 1790: 


«Estabelecida porém a Companhia do Pará, ela introduziu 
ali a escravatura, que deu a crédito a seus habitantes, e confiou-lhes 
efeitos e cabedais para os animar a cultivarem a terra. Desta 
côrte se lhes fizeram diferentes remessas de gentes e consideráveis 
somas de dinheiro, que sucessivamente tem continuado depois de 
trinta a quarenta anos e ainda continuam, e com êstes socorros 
entraram os referidos habitantes não só a aumentar consideravel- 
mente as plantações que já tinham dos frutos da terra, tais como 
farinhas, milho, feijão, diferentes qualidades de legumes e outros 
semelhantes, mas a aumentar outras plantações, ou a estabelecê-las 
de novos gêneros que eram ao mesmo tempo de consumo da 
terra e de exportação, tais como o açúcar enquanto o houve, a 
aguardente, o óleo de copaíba, o arroz, o algodão, e até as ma- 
nadas de gado tiveram considerável aumento, como se vê da 
grande quantidade de couros em cabelo e atanados que anual- 
mente se exportam daquela capitania. Sabe-se que dos modestos 
trinta e dois mil crusados de capital reunido pela gente do Pará, 
Pombal guindou êsse mesmo capital a um milhão e duzentos mil 
cruzados, razão por que pôde com isso, e com os privilégios que 
fez outorgar à Companhia, concorrer de forma extraordinária 
para o progresso então verificado em todo o norte do Brasil. 

Mas temos mais. A vinte e dois de agôsto de 1758, se dizia 
nas instruções passadas ao novo governador de Mato Grosso, 
D. Antônio Rolim de Moura: — «Considerando o mesmo Senhor, 
que os mais naturais povoadores destas terras são os mesmos 
índios, primeiros possuidores e primitivos ocupantes delas: Espera 
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que V.S? obrando no espírito dos dois alvarás de 6 e 7 de junho 
de 1755, expedidos a favor dos índios do Pará e Maranhão, e 
hoje comuns para todos os índios do Brasil, pelo outro alvará de 
8 de maio dêste presente ano de 1758, que agora remeto a V.Sº, 
faça publicar e observar em tôda essa capitania, as referidas 
leis, de sorte que chegue ao conhecimento de todos os índios 
(civilizados e silvestres), que El Rei Nosso Senhor lhes tem resti- 
tuído tôda a liberdade das suas pessoas, bens e comércio, na 
conformidade das referidas leis, e do regimento [diretório] que 
se acha estabelecido e confirmado pelo mesmo Senhor, para o 
govêrno político e econômico das aldeias que se fundaram e 
para a honra, sossêgo e felicidade dos seus habitantes: Mandando 
V.S? introduzir o claro conhecimento destas verdades no espírito 
de todos os referidos índios, ou por alguns deles mesmo, que 
sejam mansos, ou ganhados como prêmio para êste fim útil, ou 
por alguns sertanistas que os comuniquem no seu idioma, até 
se propagar nessas partes a língua portuguêsa, como praticou na 
Ásia o grande Afonso de Albuquerque, com fidelidade e política, 
bem diversos dos aleivosos fins com que os ditos religiosos têm 
proibido em tôdas as aldeias que chamam suas, o uso do nosso 
idioma». 


E o que mais faltaria, para nos dar a impressão de que 
em se tratando de homens de tal condição e gravidade, agia-se 
com inteireza e sinceridade ? 


São quase unânimes os elogios feitos à ação excepcionalmente 
serena e heróica do Ministro Sebastião José de Carvalho, quando 
a 1 de novembro de 1755 se deu o tremendo terremoto de Lisboa; 
e a sua resposta à pergunta do rei D. José sôbre as providências 
que deviam ser tomadas para acudir à desgraça e confusão rei- 
nantes, tornou-se célebre: — «enterrar os mortos e cuidar dos 
VÍVOS>. 

O Conde de Baschi, embaixador de França, em sua corres- 
pondência traz-nos o testemunho presencial das principais ocor- 
rências havidas depois do terremoto. Como Lisboa fôsse há muito 
o valhacouto da ralé de todo o reino, os ladrões aproveitando-se 
das circunstâncias, ateavam fogo às casas e espalhavam boatos 
aterradores para provocarem a fuga dos seus moradores e sa- 
guearem as casas abandonadas, como já haviam feito desde os 
primeiros momentos às sacristias e cofres dos negociantes mais 
ricos. Tôdas as medidas foram prontamente tomadas pelo go- 
vêrno para coibir êsses abusos, assaltos e irregularidades. O es- 
fôrço feito para manter a população suprida de víveres foi im- 
pecável. Essas medidas, de repressão tomadas pelo govêrno estão 
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plenamente justificadas nos dias de hoje, pelo que se dá, quando 
há fatos desta natureza. Estabelece-se logo a lei marcial. 


Enguanto o rei declarava ao embaixador de França que a 
cidade de Lisboa seria prontamente reconstruída no mesmo local 
do terremoto, o Ministro Carvalho dizia que aquela desgraça 
viria diminuir o luxo, haveria menos palácios, menos painéis, e 
menos móveis custosos; voltar-se-ia à primitiva simplicidade; Deus 
seria servido com menos pompa e por isso mesmo melhor; os 
fidalgos iriam tratar de suas propriedades e o comércio se sus- 
tentaria. 


Dizia mais: que se os comerciantes pequenos se achavam 
arruinados com o terremoto, apareceriam outros em seu lugar; 
que se para o Brasil não fôssem enviadas prontamente fazendas, 
tanto melhor, porgue as havia demais naqueles estados e se 
venderiam com mais benefício, e não faltariam para o abasteci- 
mento das frotas vindouras, concluindo por afirmar que o Rei 
havia conservado os seus cofres intatos. Não contente com essas 
declarações, que representam na verdade a sua própria perso- 
nalidade, teve êle ainda, um ano mais tarde, que tomar medidas 
excepcionalmente enérgicas para conter o êxodo previsto da po- 
pulação de Lisboa, receiosa de haver novo terremoto no mesmo 
dia e hora do ano anterior. 

De tôda a desgraça havida no dia 1 de novembro de 1755, 
uma coisa se tornou patente: a velha e sinuosa cidade de Lisboa 
se transformou ràpidamente em uma das mais belas e limpas 
cidades do mundo. 


TRANSCRIÇÕES 


O SUPOSTO DESCOBRIMENTO DO CABO DA BOA 
ESPERANÇA POR BARTOLOMEU DIAS 


DESEMBARGADOR VIEIRA FERREIRA 


Em seu romance histórico 1 Promessi Sposi disse A. Manzoni 
que às vêzes, na falta de provas, a história é forçada a adivinhar 
os fatos. 

Nem sempre acerta. 

É o que acontece nas Décadas de João de Barros, quando 
tratam dos descobrimentos do Congo e do cabo da Boa Espe- 
rança, que êle supõe terem-se dado em expedições diferentes e 
não, como foi realmente, na mesma viagem. Desconhecia João 
de Barros nesse ponto da história universal o documento mais 
importante, o único talvez, que é o Globo de Nuremberg. Es- 
creveu por isso dois romances: um sôbre o descobrimento do 
Zaire e outro sôbre o do cabo das Tormentas. 


S6 há pouco tempo encontrei na denominada seção de ico- 
nografia da Biblioteca Nacional uma cópia planisférica dêsse 
Globo oferecido em 1493 por Martim Behaim a «sua cara pátria». 

Consta de dois belos mapas de bom tamanho no livro do 
Dr. F. W. Ghillany, História do navegante Martim Behaim 
escrita segundo os documentos existentes. Nuremberg, 1853 (1). 

Lêem-se nesses mapas as notas escritas pelo cosmógrafo nos 
lugares do Globo que lhe pareceram dignos de alguma observação 
importante e sôbre a calote correspondente à zona glacial antár- 
tica a sucinta narração da viagem de Lisboa à terra que a leitura 
de Estrebão fêz Behaim supor ser a da canela (2) 


(1) Gechichte des seefahrers Ritter Martin Behaim nach den altesten 
wornhandenen unkunden bearbeitet von Dr. F. W.,. Guillanyg. Niirnberg, 1853, 


(2) Grosselin-Delamarche, Atlas de géographie physique, politique et 
historique. Paris, 1896. 


Traz o sistema de Estrabão, lendo-se no sul da África : Région cinnamo- 
mifére, isto é, terra da canela, 


Os 


Uma bandeira hasteada em certos lugares por onde passou 
o viajante contém no centro um retículo retangular paralelamente 
concêntrico a um retângulo cujos lados alinham castelos que 
fortificam todo o perímetro, como nas outras bandeiras de mo- 
narcas da Casa de Aviz, a começar pela de D. João I (3). 

Esse pavilhão no Globo de Behaim só pode ser o de D. João II 
e, se as perpendiculares do retículo representam meridianos e 
paralelos, a concepção adequara-se com felicidade, como símbolo, 
às navegações empreendidas reinando aquêle monarca. 

Para a história de Portugal nos anos de 1484 a 1487, no 
capítulo das navegações e descobrimentos, o Globo de Behaim 
é o único documento em que se pode confiar como prova con- 
vincente dos fatos que refere. 

Não lhe tira nem diminui o valor probatório o silêncio dos 
cronistas do tempo, Garcia de Rezende e Rui do Pina, que não 
podiam narrar os segredos de D. João II, e muito menos a in- 
suficiência crítica de Peschel, Ravenstein e outros, que, não ati- 
nando com o fim mirado por Behaim, mais histórico do que geo- 
gráfico, e sem atenderem às possibilidades científicas do século, 
andaram empenhados em descobrir as imperfeições geográficas 


do Globo. 

Behaim não navegou nos dois hemisférios para fazer mapas 
da conquista portuguêsa, mas para descobrir o caminho da Índia, 
como se lê narrado no Globo com tanta clareza. 

Lê-se nêle: «No ano de 1484 depois de Jesus Christo o 
ilustre D. João de Portugal fêz armar dois navios chamados 
caravelas, bem providos de homens, víveres e armas para três 
anos, e ordenou à equipagem que navegasse, passadas as colunas 
postas por Hércules na África, sempre para o meio-dia e para 
onde nasce o sol tão longe quanto fôsse possível...» (4). 

Que Behaim navegou de conserva com Diogo Cão mostra-o, 
não só o ano da expedição, 1484, mas ainda o que se lê em 
Hartmann Schedl, cujas crônicas, numa edição ulterior à de 1493, 
que é a primeira, dizem que «D. João II, Rei de Portugal confiou 
o comando de navios bem aparelhados ao português Diogo Cão 
(Jacobum Canum) e a Martim Behaim, alemão de Nuremberg.. .». 


(3) V. o artigo Bandeiras na Grande Enciclopedia Portuguêsa e Bra- 
sileira, onde vem desenhadas. 


(4) Als manzehet nach christi unfers herrn gepurt 1484 jar lief zuruften... 
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Tomei êsse trecho ao sábio Alexandre Humboldt e o trans- 
crevi em latim na conferência que fiz em 1953 sôbre o cosmógrafo 


Martim Behaim (5). 


Nossa Biblioteca Nacional possui um exemplar da edítio 
princeps dessas crônicas com interessantes estampas. Tem mais 
de quatro e meio séculos essa preciosidade. 


Nossa Biblioteca Nacional possui um exemplar da edítio 
dêsse ano, que é a princeps, quanto à expedição de Behaim e Cão 
em 1484 e 85, provavelmente por já estarem impressos os folios 
relativos a êsses anos, quando o cosmógraio acabou de construir 


o Globo. 


Nem Garcia de Rezende nem Rui de Pina se referem a fatos 
tão importantes como o descobrimento do rio Congo e do cabo 
da Boa Esperança, de que foram contemporâneos, tendo ambos 
escrito crônicas del Rei D. João Il. Entretanto, Rui de Pina 
era cronista mor de Portugal e guarda-mor da Tôrre do Tombo. 
É que o príncipe tinha outro arquivo para os segredos de Estado. 


x x x 


Descobrimento do Cabo da Boa Esperança — Se o que es- 
creveu João de Barros sôbre o descobrimento do rio Congo (Zaire), 
com tantos pormenores de romance, é muito suspeito, por mos- 
trarem ignorar tais fatos, tão interessantes se não fôssem imagi- 
nários, os cronistas do tempo, o capítulo das Décadas sôbre o 
descobrimento do cabo da Boa Esperança envolve fatos reais da 
história portuguêsa com circunstâncias inadmissíveis. 


Com efeito, as informações prestadas por pretos do Beni, 
histórias de Ogané e quejandas baboseiras, propaladas por João 
Afonso d'Aveiro, é que, segundo João de Barros, teriam levado 
um príncipe tão sagaz como D. João II a incumbir Bartolomeu 
Dias de ir descobrir o caminho da Índia pelo sul da África. 


E êle, fazendo-se 20 largo de um pôrto ocidental, teria pas- 
sado sem perceber, devido ao mau tempo, de um Oceano para 
outro e, numa bordada para o norte, encontrado a costa africana 


(5) Veja-se à pág. 88 do volume 219 da Revista do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro. 


Jacobus Canus, como tradução de Diogo Cão para o latim, mostra que 
Diogo não vem do Didacus, como ensinam alguns dicionários de nomes 
próprios. 

De Jacob saiu Iago e de Santiago, passando o t de uma palavra para 
a outra, San Tiago. Por amolecimento da dental (t em d) e apofonia do a, 
vogal média, em e, vogal clara, e em o, vogal escura, Tiago gerou Diogo 
e Diego. São mutações conhecidas em fonologia e o das dentais está até 
previsto na lei de Grimm sôbre a rotação dos sons, ainda que discutível. 
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a sotavento. Só em torna-viagem, diz Barros, viu Bartolomeu 
Dias, o cabo cujo descobrimento lhe atribuem. 


Não é o que nós vemos no Globo de Martim Behaim, do- 
cumento mais sério do que a crítica inepta usada para anular a 
sua relevância. 

O exame atento dêsse Globo e um pouco de reflexão, com- 
binando fatos significativos de que não se duvida, convencem de 
que nas discordâncias entre Behaim e João de Barros, que ainda 
não tinha nascido quando se passaram os descobrimentos que 
narra, deve prevalecer o testemunho do cosmógrafo, que nêles foi 
parte e magna pars, ou melhor, maxima. 


Ora, vê-se no globo de Behaim o cabo da Boa Esperança, 
com o seu nome em latim: Caput Bonae Spei, e hasteada no cabo 
a bandeira já descrita, com esta nota surpreendente: «Aqui foram 
postas as colunas (padrões de pedra) do rei de Portugal no dia 
18 de janeiro de 1485» (6). 


Assim, por êsse documento o cabo não foi descoberto em 
1486 ou 87, mas em janeiro de 1485. 


A navegação, porém, foi ainda além do cabo da Boa Espe- 
rança, chegou ao das Agulhas, que é o ponto mais austral da 
África. Êsse cabo tem no globo o nome de Capo Leto, do latim 
Caput laetum, cabo alegre, que parece exprimir o contentamento 
dos navegantes vendo mar a leste. 


Acha-se nêle hasteado o pavilhão português e a nota respec- 
tiva diz que até lá chegaram os navos lusitanos, que voltaram 
ao Reino passados 19 meses (7). Por baixo do continente vê-se 
uma caravela com a proa para oeste e a bandeira da pôpa mos- 
trando a direção de um vento favorável. É o sueste cujo sôpro, 
como vento dominante, os rádios nos anunciam constantemente 
nas previsões do tempo. 


Não é lícito explicar tais notas e desenhos, para salvar a 
narração de João de Barros, como um deslize de Behaim ten- 
tando iludir seus conterrâneos com uma glória que não era sua e 
arriscando-se a uma desmoralização que lhe adviria logo de in- 
formações fidedignas. Nuremberg era naquele século fregien- 
tada por sábios e homens de letras: um foco da cultura européia, 


(6) Hie wurden gesedzt die saulen des Konigs von Portugal ãno 
Domini 1485 de 18 jan. 


No calendário romano seria ante diem XV calendas februarias. 


(7) Bis andasort findt die Portugallische schiff komen und haben ihre 
seul auf gericht und in 19 monat findt sie in ihre land komen. Sendo duas 
as caravelas da expedição, o plural «navios» mostra que Diogo Cão também 
chegou ao cabo das Agulhas. 
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Mas é no próprio João de Barros que se encontram Os fatos. 
mais convincentes de que está no Globo a verdade sôbre o des- 
cobrimento do cabo da Boa Esperança na mesma expedição que 
descobriu o Congo. 


x * * 


Pedro ou João de Covilhã — É mais expedito remover sem 
reflexão o documento incômodo contrário a um pensamento já 
petrificado em convicções históricas transmitidas como coisa in- 
discutível e João de Barros já está na posse velha da crença em 
sua narrativa sôbre o descobrimento do cabo da Boa Esperança. 


Mas o Globo de Nuremberg tem na própria narrativa de 
João de Barros a concordância de fatos significativos que serão 
notados depois de tratarmos da missão confiada a Pedro de Co- 
vilhã e a Afonso de Paiva. Pedro é o prenome que João de 
Barros dá ao primeiro, mas João de Covilhã é o que se lê em 
Garcia de Rezende e Rui do Pina, contemporâneos dêsses dois 
intrépidos exploradores. 


Segundo João de Barros, Pedro de Covilhã e Afonso de 
Paiva partiram de Portugal para o Oriente em maio de 1487 e 
Bartolomeu Dias só voltou de sua viagem em dezembro dêsse 
ano, muito depois, portanto, de terem partido. 


Pedro de Covilhã e Afonso de Paiva foram por mar ao 
Egito e separaram-se no Cairo, incumbido o primeiro de conhecer 
os mares e portos da Índia e da costa oriental da África e o 
segundo de ir relacionar-se com o Preste João da Etiópia, o 
negus abissínio. 

Disfarçado em muçulmano, senhor da língua árabe, Pedro 
de Covilhã desempenhou sua missão com galharda benemerência. 
Foi pelo mar Vermelho a Tor na península do Sinai; dali ao 
pôrto de Aden no Iemen; de Aden a Calicut na Índia. Voltando, 
viajou de Goa para Aden e dêste pôrto pelos mares da África 
oriental até Sofala (20º de latitude sul), onde chegavam os esta- 
belecimentos árabes. Regressando ao Cairo, onde havia morrido 
Afonso de Paiva, uma ordem régia fê-lo ir à Abissínia e ali foi 
detido até morrer pelo negus reinante. 


Em boas relações com os judeus, conseguia D. João II cor- 
responder-se com seus emissários no Egito, terra de infiéis. Os 
judeus viviam no mundo árabe de então como ainda nos últimos 
tempos, quando Carlos de Foucauld, capitão de engenharia, dis- 
farçado em judeu, pôde viajar por Marrocos, fazendo obser- 
vações astronômicas, antes de se ordenar para ser o apóstolo de 
Christo entre os Tuaregs. 
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Só se explica a missão de Pedro ou João de Covilhã e 
Afonso de Paiva pelo conhecimento que já tinha D. João II do 
caminho da Índia com o descobrimento do cabo da Boa Espe- 
rança. Convinha muito estudar antes as regiões para onde iria 
a frota portuguêsa, os habitantes de seus reinos e cidades, assim 
como os mares por onde havia de singrar, com seus portos de 
arribada, seus acidentes físicos, seus ventos dominantes. 

E João de Barros nos diz que para que, nesse périplo, se 
pudessem identificar os lugares e seus habitantes por onde fôsse 
a armada, se recomendara a Pedro de Covilhã que escrevesse 
os vocábulos usados nos lugares de arribada para significar coisas, 
como sol, lua, água, fogo e outras que em tôdas as línguas tem 
nome. 

Segundo Rui de Pina, D. João II fêz «larga despesa» com 
essa missão, «pelo grande e fervente desejo que el rei sempre 
teve do descobrimento, notícia e participação da Índia». 

Não teria feito êsses gastos, nem ordenado emprêsa tão arris- 
cada extemporâneamente, sem conhecer a passagem de um Oceano 
para o outre pelo sul da África. 

Nem é só com argumentos de bom senso que se prova ser 
verdadeiro o Globo de Behaim e não o que narra João de Barros: 
Garcia de Rezende, cronista de D. João II diz claramente: «Pelo 
muito grande desejo que el-rei tinha do descobrimento da Índia, 
que com muito grande cuidado mandou descobrir o longo da 
costa e tinha já descoberto até além do cabo da Boa Esperança, 
o quis também fazer por terra neste ano de 86; mandou um 
Afonso de Paiva, natural de Castelo Branco, etc.». 


É nessa crônica e no Globo de Behaim, que se encontra 
palpável a verdade e não nas adivinhações adotadas por João de 
Barros sôbre o descobrimento do Congo e do cabo da Boa Es- 
perança. 

Por que só de passagem assinala Garcia de Rezende êsse 
descobrimento? Porque o grande príncipe não costumava con- 
sentir que se proclamasse o que ia fazendo nos mares, para não 
despertar ambições no estrangeiro. 

Não conhecendo, senão por conjecturas, fatos que D. João II 
mantinha quanto possível ocultos, procuraram adivinhá-los para 
preencherem as lacunas históricas em tão grandes acontecimentos. 

Daí no excelente autor das Décadas as fábulas tão pormeno- 
rizadas sôbre descobrimentos de que não trataram os cronistas 
contemporâneos. Légendes portugaises. 
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Função náutica de Bartolomeu Dias — Não foi levado pelo 
mau tempo que Bartolomeu Dias, mudando de rumo, foi ter ao 
sueste africano. 

É uma explicação imaginária, como tantas outras, do que 
se passou realmente. Essa navegação circular não foi casual, mas 
voluntária, obedecendo a instruções convenientes. Conhecido, já 
descoberto noutra expedição, o extremo sul da África, Bartolomeu 
Dias foi encarregado, não de procurar essa extremidade, mas de 
prosseguir a exploração do litoral africano, além do ponto a que 
tinham chegado Behaim e Diogo Cão, antes dêle. 

Se Bartolomeu Dias navegasse para descobrir a passagem 
interoceânica procurada e a descobrisse, trataria logo de voltar 
com a boa nova e não de prolongar os riscos marítimos da viagem, 
entre os quais um possível naufrágio impediria que se conhecesse 
no Reino o descobrimento. Mas, pelo contrário, empenhava-se 
em continuar a exploração da costa para o norte (era a sua in- 
cumbência) e só desistiu dêsse propósito quando a tripulação já 
não tolerava o trabalho. 

Custou a ceder, mas forçado a voltar, para salvar a sua res- 
ponsabilidade, reuniu os oficiais e, como êstes concordassem com 
o desejo da marinhagem, fêz constar de uma ata, diz João de 
Barros, porque não fôra mais longe. Cedeu, mas constrangido. 
Fôra incumbido, está visto, não de um descobrimento, mas de 
uma exploração além do descoberto. 


Mas num painel, senão mais poético, sem dúvida mais gran- 
dioso, pela distância dos promontórios e a amplidão dos mares, 
do que o em que foram postas as proêzas náuticas de Ulisses ou 
de Enéias; na penumbra das procelas que açoitam e banham o 
cabo das Tormentas, desenha-se a figura de Bartolomeu Dias 
aureolada pelo fulgor de uma glória que não é sua e só lhe foi 
atribuída por um êrro de perspectiva embelezado pelas circuns- 
tâncias locais de sua biografia. 


O Estreito de Magalhães — Diz o Globo que as caravelas 
zarparam de Lisboa em 1484 e fincaram os padrões de pedra no 
cabo de Boa Esperança (Bona spei) no dia 18 de janeiro de 1485. 

Se tivessem partido no dia 1 de janeiro de 1484 a viagem 
teria durado mais de um ano, do Reino ao cabo, tempo inadmis- 
sível para uma navegação em caravelas, cujo fim era só descobrir 
onde acabava a terra africana, viagem que levou somente 27 dias 
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da ilha de São Tomé ao cabo da Boa Esperança, ou seja do dia 
21 de dezembro ao 18 de janeiro. 

Houvesse a navegação levado seis meses de Lisboa a São 
Tomé, restaria dos 19 mais de um ano, tempo muito folgado, para 
a vinda de Behaim à terra do brasil e à ida, costeando o conti- 
nente, até o estreito de Magalhães, constante de carta marítima 
que lhe atribuem Pigafetta e Herrera. 

Que veio fazer aqui Martim Behaim ? 

Procurar alguma passagem para a Índia pelo sudoeste. Pa- 
recia inútil descobrí-la, já conhecido o caminho pelo sul da África, 
mas a deficiência dos conhecimentos geográficos da época não 
permitia saber se era possível ir por mar à Índia e no caso de 
haver dois caminhos qual era o mais curto ou mais conveniente 
para a ida ou para a volta, pelos ventos dominantes em certos 
meses do ano. 

Nesse estado de espírito, explica-se que D. João II quisesse 
verificar se havia passagem, não só pelo sueste, mas também pelo 
sudoeste. 


«Foi rei de mui alto, esforçado e sofrido coração, que lhe 
fazia suspirar por grandes e estranhas emprêsas; polo qual, com 
quanto seu corpo pessoalmente em seu Reino (Regno) andasse 
polo bem reger, como fazia, porém seu espírito (esprito) sempre 
andava fora dêle» (Rui de Pina). 

Êsse príncipe genial viu na sua perspicácia que o homem 
destinado à execução de suas grandes emprêsas era um filho da 
Franconia, um discípulo de Regiomontano, que, atraído pela glória 
de Portugal e pelo encanto misterioso da imensidade oceânica, 
fôra domiciliar-se numa ilha portuguêsa longe do continente. 

O Globo que ofereceu a Nuremberg não é obra sua sômente; 
é também de D. João II, interessado em fazer acreditar, na 
Europa, que entre o Ocidente europeu e o Oriente asiático nenhum 
continente havia que interceptasse o caminho direto, desviando 
assim o pensamento europeu de uma grande volta em tôrno da 
África. 

Essa omissão no Globo é tão significativa e elogiente como 
em suas crônicas o silêncio de Garcia de Rezende e Rui de Pima 
sôbre o descobrimento dos rios Congo e do cabo de Boa Esperança. 

Foi por desconhecer a causa dessa lacuna que Murr (1733- 


1811), não podendo invalidar as narrações de Pigafetta e Her- 
rera sôbre o descobrimento do estreito de Magalhães, se lembrou 


— 370 — 


de conjecturar que Behaim houvesse copiado alguma carta marí- 
tima feita por outro (8). 

Faltavam a Murr os elementos necessários para bem com- 
preender a causa da omissão, entre os quais o conhecimento 
da história do pau brasil e do eventual comércio dessa merca- 
doria em Guiné, que uma lei de Afonso V de 1470 reservava 
para a Coroa. 

x x x 


Ainda os padrões de pedra — D. João II substituiu por 
padrões de pedra as cruzes de madeira que os portuguêses iam 
colocando pela costa d'África nos lugares que atingiam. 

Na expedição de Behaim e Diogo Cão foram postos padrões 
em três pontos, não sômente um no posto mais distante a que 
se chegara. 

Êsses números mostram que a viagem era para descobrir o 
sul do continente e pôr a marcação em lugares importantes de 
modo que se atendesse à mudança do rumo da costa. 

É o que parece ter feito Behaim também na costa brasileira 
e uruguaia, pondo padrões em Cananéia, no cabo de São Roque 
e no de Santa Maria. 

Êsses padrões costeiros devem ter sido aqui postos antes do 
tratado de Tordesilhas, que os tornou desnecessários atribuindo 
à soberania de Portugal tôdas as terras aquém de um meridiano 
que seria assinalado no interior do continente por marcos limi- 
tativos erguidos por uma comissão mista. 

Depois dêsse tratado, assinado a 7 de junho de 1494, não 
tinham razão de ser os padrões costeiros lavrados em Lisboa e 
aqui postos onde a costa muda de rumo. 

Cessara a sua finalidade. 


Trazidos por Martim Behaim, como os postos no Zaire e 
nos cabos da Boa Esperança e das Agulhas por êle e Diogo Cão. 
assinalados no Globo de Nuremberg, não foram extemporâneos 
em 1485, dez anos antes do tratado de Tordesilhas. 


x x x 


Cananéia — Creio que navegantes portuguêses muito antes 
de Behaim já tinham margeado o litoral da terra de brasil, antes 


(8) Histoire diplomatique du chevalier portugais Martin Behaim de 
Nuremberg, avec la description de son Globe par M. Christophe Théophile 
Murr, traduite de l'allemand par le citoyen H. J. Jansen. Paris et Strasbourg, 
an X (1802). 
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mesmo de 1470, e assinalado, para navegações futuras sem astro- 
lábio, um pôrto certo que se podia achar facilmente, próximo do 
trópico, onde a costa montanhosa toma outro rumo. Daí a im- 
portância de Cananéia, até como lugar de destêrro além do qual 
não vegetava brasil nas matas. 


Havia, pois, razão bastante para ser marcada com o padrão 
de pedra nela encontrado. 


O PENSAMENTO HISTÓRICO E POLÍTICO DO GLOBO 
DE BEHAIM (*) 


DESEMBARGADOR VIEIRA FERREIRA 


Convém averiguar bem com que fim foi pacientemente cons- 
truído o Globo que Martin Behaim ofereceu a Nuremberg, «sua 
cara pátria». 


No artigo que o Jornal do Comércio, em número de 29 de 
maio, publicou sob o título O suposto descobrimento do cabo da 
Boa Esperança por Bartolomeu Dias, modifiquei o que antes 
havia escrito sôbre Martim Behaim sem ter ainda conseguido en- 
contrar uma cópia de seu Globo com suficientes pormenores. 


Essa alteração aumenta consideravelmente o merecimento his- 
tórico do cosmógrafo. Só me fôra possível até então estimar o 
seu valor por informações contraditórias colhidas nos livros de 
história, nas grandes enciclopédias e nos dicionários históricos. 


Não se encontram nesses livros as particularidades impor- 
tantes contidas no Globo, como na cópia planisférica oferecida 
em dois belos mapas pela História do navegante Martim Behaim 
escrita segundo os documentos existentes pelo Dr. F. W. Ghil- 
lany (Nuremberg, 1853). 


Essas particularidades permitem compreender a finalidade 
com que se fêz o Globo, onde se narra, evidenciando, com ilus- 
trações e notas oportunas, a viagem de Lisboa aos cabos da Boa 
Esperança (Caput Bonae Spei) e das Agulhas (Capo leto) no 
sul da África. 


x x x 


A geografia do Globo — Nenhum progresso à geografia de 
seu tempo trouxe o Globo de Behaim, salvo no prolongamento da 
África ao sul do golfo de Guiné, ignorado nos escritos de Es- 
trabão, Ptolomeu, Plínio e Marco Polo. 


(*) Jornal do Comércio, 18 de setembro de 1955. 
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“Atlântico e Pacífico formam nêle um só oceano, que se es- 
tende, sem América, das costas ocidentais da Europa e África 
às orientais da Ásia. 

Esta alonga-se excessivamente para leste, aproximando a 
China (Catai) e o Japão (Cipango) dos meridianos da América. 

Supondo que Behaim viajou para fazer cartas geográficas 
da conquista portuguêsa, historiadores e geógrafos andaram assi- 
nalando com grave miopia erros grosseiros de latitude que o 
cosmógrafo teria cometido por ignorância. 

Mas o Globo com textos muito explícitos, que parece não 
terem lido, atesta que o fim da navegação de Behaim era outro: 
descobrir o caminho da Índia, «indo sempre para o sul e para 
onde nasce o sol tão longe quanto fôsse possível». 

Não era o contôrno geográfico da costa africana o que 
buscava Behaim, para fixar, como cartógrafo, a forma e a posição 
de acidentes telúricos: o que êle procurava era ver onde essa 
costa acabava, navegando sem a perder de vista, senão talvez 
por pouco tempo. 

A África foi assim desenhada no Globo, sem pretensões 
cartográficas, sômente para dar uma idéia do seu incremento para 
o sul até os cabos em que termina. Comparada com a dos mapas 
modernos, aparece-nos naturalmente, como as outras partes do 
mundo, muito deformada. 

O que se quis foi mostrar no Atlântico a rota das duas 
caravelas, perpetuando, com a evidência de um Globo, tão grande 
acontecimento. 

Não tem, portanto, valor algum a crítica a inexatidões de 
latitudes, apontadas sem a inteligência do notável documento. 
A latitude que se devia tomar era a do cabo das Agulhas e essa 
Behaim determinou tão bem que Bartolomeu Dias pôde fazer a 
navegação circular para explorar a costa além da descoberta. 

As duas caravelas, navegando para o sul, chegaram a uma 
latitude em que os navegantes deixaram de ver a terra a bombordo. 

Ergueram padrões de pedra no cabo da Boa Esperança 
(Caput Bonae Spei no Globo) no dia 18 de janeiro de 1485 e, 
passando além, atingiram o das Agulhas e o Oceano Índico. 
Eis o que se quis perpetuar no Globo. 

Em ambos os cabos flutua a bandeira da casa de Aviz com 
o seu retângulo de castelos e no último diz uma nota que dali 
voltaram os navios ao Reino. A caravela que a ilustra volta 
a prôa para o Ocidente. 

Constando a expedição de duas caravelas somente, certo se 
torna que Diogo Cão foi parte no descobrimento, ainda que João 
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de Barros, mal informado, tenha dito que, descoberto o Congo, 
Diogo Cão só navegou para o sul umas duzentas léguas. 


Foi mais longe. Alegrou-se com Behaim no cabo das Agulhas, 
dito no Globo Capo leto (cabo ledo), que no outro só tinham 
tido uma boa esperança, pois não era ainda o ponto mais austral 
do continente. 

É o descobrimento com que foi coroada a expedição que se 
quis documentar no Globo ad perpetuam rei memoriam, mos- 
trando ao mesmo tempo a rota das caravelas pelo Atlântico. 

Nem se compreende que êsse monumento pacientemente cons- 
truído se destinasse a satisfazer a vaidade sem escrúpulos de 
quem quisesse passar por ter descoberto o que outro descobrira, 
certo de ser afinal desmentido. 


Não. Dada a posição de Behaim no Reino, deve-se ver no 
seu Globo o dedo de D. João II, que, não só autorizou de certo, 
como financiou provavelmente a execução do trabalho, para que 
não ficasse no esquecimento essa tão legítima glória de seu rei- 
nado. 

Por isso a notícia e as notas que Behaim escreve no Globo 
distinguem-se por uma objetividade que recomenda o merecimento 
dêsse trabalho. O autor desaparece nêle: são as caravelas del rei 
que velejam nos dois hemisférios, levando o pavilhão real às 
extremidades da terra. 


Não conta o cosmógrafo a seus conterrâneos que descobriu 
tal cabo em tal data, mas declara que os padrões do Reino 
foram nêle erguidos. 


O pensamento histórico do Globo é, pois, a lembrança de 
uma navegação notável pelo descobrimento desejado, que só se 
conseguiu, quando após o erguimento dos padrões no cabo da 
Boa Esperança, em 18 de janeiro de 1485, chegaram as caravelas 
ao das Agulhas, onde se ergueram outros. Capo leto em vez de 
cabo ledo mostra que Behaim, como tantos alemães, trocava na 
pronúncia o b pelo p e ao d dava o som de t. Lembro-me de um 
médico alemão que me disse a bordo, quando entrávamos na 
Guanabara: «Fous tefez aimer peaucoup fotre pays», maravilhado 
pelo que via. 


Os nomes dos dois cabos exprimem bem o estado psicológico 
dos navegantes: esperança no primeiro realizada com alegria no 
segundo. 


Do cabo da Boa Esperança ainda avistavam terra a leste, 
além da baía Falsa, numa costa que corre para sueste até o cabo 
das Agulhas. Não podiam, pois, ter naquele senão uma esperança 
de chegar ao fim almejado. 
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Na lenda que atribue a Bartolomeu Dias o descobrimento 
supõe-se que a África termina no cabo da Boa Esperança. 

Behaim não comete êsse êrro: tem o cuidado de dar ao cabo 
das Agulhas latitude maior do que a do outro, que não é o finis 
terrae, como supõem os críticos do Globo. 


x ad * 


O tempo decorrido na expedição — A nota relativa ao cabo 
das Agulhas (Capo leto) diz que a expedição durou dezenove 
meses, tempo demasiado para a viagem das caravelas de Lisboa 
ao Cabo e a torna-viagem do Cabo a Lisboa. 

Viajando em nau, embarcação menos veloz do que a caravela, 
D. João de Castro, tendo partido de Lisboa no dia 6 de abril 
de 1538, dobrou o cabo da Boa Esperança a 5 de julho; fez a 
rota, portanto, em três meses exatos, como consta de seu Roteiro 
de Lisboa a Goa págs. 19, 262 e 263 (Lisboa, 1882). 

As caravelas de Behaim e Diogo Cão, se navegassem por 
onde singrou a nau de D. João de Castro e com os mesmos 
ventos, levariam de certo muito menor tempo. 

Mas, devendo acompanhar o litoral sem o perder de vista, 
sua rota podia ser mais longa e mais demorada, por não poder 
procurar ventos longe da costa, como a nau mencionada. 


Além disso, na viagem das caravelas houve pelo menos três 
arribadas: uma para a entrega de cavalos com que foi presenteado 
um régulo africano e duas nas ilhas do Príncipe e São Tomé. 

Mas ainda que se dobre o tempo dessa navegação entre 
Lisboa e os cabos, com mais um mês de sobejo, sobraria dos 
dezenove declarados no Globo um ano para a volta ao Reino. 

Tempo não faltou assim ao cosmógrafo para vir ao Brasil, 
ir ao estreito de Magalhães e voltar a Lisboa com a carta marí- 
tima a que se referem Pigafetta e Herrera. Um semestre era 
bastante, e até menos, em condições favoráveis. 

É, pois, o Globo de Behaim a única fonte utilizável na his- 
tória dos maiores descobrimentos marítimos do último quartel do 
século XV. 

Atesta positivamente como e por quem foram descobertos o 
rio Congo (Zaire) e os cabos mais austrais do velho continente 
e permite, argumentando-se com o tempo de que dispôs Behaim 
e com as narrações de Pigafetta e Herrera, atribuir-se-lhe também 
o descobrimento do estreito de Magalhães num continente que 
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Portugal não desconhecia. Deixara na África Diogo Cão, que 
passou de volta pelo Congo. 


* x x 


O pensamento político — Poderia estranhar-se que D. João 
tenha consentido em 1492 na divulgação pelo Globo de Nuremberg 
de um descobrimento que antes êle procurara ocultar, a ponto de 
não o relatarem Garcia de Rezende e Rui de Pina, seus cro- 
nistas contemporâneos. O silêncio dêstes autores em relação ao 


Congo explica-se por ter sido descoberto na expedição cujo bom 
êxito devia ocultar-se. 


É que, encontrada a passagem para a Ásia pelo sul da África, 
tratou logo D. João, nos seis ou sete anos decorridos, de cons- 


truir uma poderosa esquadra que lhe garantisse o domínio dos 
mares. 


É a frota com que êle estava disposto a repelir qualquer 
ocupação pela Espanha de terras a que ela teria direito pela bula 
Inter cetera de Alexandre VI. 

Não se vêem essas terras no Globo de Behaim: Portugal 
tinha interêsse em não tornar conhecida a existência delas. 

Omitindo-se no Globo tôda a América, as potências da 
Europa eram induzidas a procurar o caminho da Ásia, sem com- 
plicações com Portugal, navegando, não em mares da África, 
mas para o Ocidente, sem mudar de hemisfério. 


O Globo puxara a Ásia ao seu encontro, aproximando Catai 
e Cipango dos meridianos da América totalmente afundada, não 
impedindo assim a navegação direta. 

Essa omissão era necessária, para não se revelar a exis- 
tência de terras em que o brasil abundava. 


Não figura por isso no Globo a carta marítima de Behaim 
com o estreito de Magalhães, a que se referem, contestes, Piga- 
fetta e Herrera. 


A omissão do nome de Behaim na inscrição rupestre de 
Ielala mostra que êle já se tinha separado de Diogo Cão na volta 
depois de descobrirem os dois cabos, e o tempo da viagem atesta 
que não foi para o Reino que navegou o cosmógrafo, mas para 
a costa sul-americana perfurada a sudoeste por um estreito. 


x x x 


Uma celebridade ilegítima — O cabo da Boa Esperança 
tornou-se famoso por um duplo êrro: histórico e geográfico. 
Supuseram ser êle o ponto mais austral da África e ter sido 
descoberto por Bartolomeu Dias, em 1486, ou 87. 
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É uma celebridade geográfica e historicamente ilegítima, por- 
que no cabo das Agulhas é que se acha o ponto mais austral 
do continente, atingido por Martim Behaim e Diogo Cão em 1485. 

A África não podia deixar de vir muito deformada no Globo 
de Behaim, porque êle não dispunha de mapas da conquista por- 
tuguêsa ao sul do golfo de Guiné, mas o que é importante no 
descobrimento vem certo: Behaim deu, como nos mapas modernos, 
mais latitude ao cabo das Agulhas do que ao da Boa Esperança. 
Não se enganou, portanto, sôbre a extremidade geográfica por 
êle procurada. 

Nem foi D. João quem deu ao primeiro cabo o nome de Boa 
Esperança, mas Behaim, animado pelo aspecto da costa. Se o 
nome fôsse dado pelo rei, pensando na Índia, seria posta a espe- 
rança no das Agulhas e não naquele. 


x x x 


O Globo de Behaim, combinado com a crônica de Hartmann 
Schedi (2º ed.) e com as narrações de Pigafetta e Herrera, com- 
pleta e esclarece o que falta nas crônicas de Garcia de Rezende, 
Rui de Pina e João de Barros, comprovando o concurso dessas 
fontes que Martim Behaim, muito moço ainda, ilustrou o espírito 
na geografia clássica de Estrabão, Ptolomeu, Plínio e Marco Polo, 
em voga no século XV. 

Que instruído pelo ensino de Regiomontano sabia tomar as 
latitudes pela declinação do sol ao meio dia, recorrendo às com- 
petentes tábuas e a um astrolábio adaptado ao mastro grande 
dos navios (Humboldt). 

Que D. João II aproveitou sua competência técnica, encar- 
regando-o de expendê-la numa junta constituída por Behaim e 
pelos médicos judeus José e Rodrigo, entendidos em astrologia, 
como os denominados físicos dêsse tempo (João de Barros). 

Que desnecessária seria a colaboração de Behaim, se os 
ditos físicos já pudessem dispensar a ciência de Regiomontano, 
instruídos pela de Zacuto, que só se conheceu mais tarde. 

Que só o relevante serviço prestado a Portugal por Behaim, 
com uma nova técnica náutica, aliada a distintas qualidades pes- 
soais, explica ter-lhe confiado D. João em 1484 uma das duas 
caravelas destinadas a procurar a passagem para a Índia pelo 
sul da África (Hartmann Schedl). 

Que essa expedição no dia 18 de janeiro de 1465 assinalou 
com Jos padrões de pedra de D. João II sua: chegada a um cabo 
voltado para o sul, a que se deu o nome de cabo da Boa Es- 
perança (Beham). 
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Que, indo além, as caravelas chegaram ao cabo das Agulhas, 
onde foram erguidos outros padrões, tendo-se visto a nordeste 
o Oceano Índico (Behaim). 

Que Diogo Cão, de volta, costeou a África, arribando no 
Congo, onde fêz inscrever no rochedo de Ielala seu nome e o 
de outros companheiros de viagem, dos quais alguns tinham 
morrido. 


Que a omissão do nome de Behaim nessa inscrição mostra 
que êle já se tinha separado de Diogo Cão, com quem navegara 
de conserva até o cabo das Agulhas. 

Que os dezenove meses que durou a viagem segundo o 
Globo davam tempo de sobra para Behaim ir de Lisboa ao cabo 
das Agulhas, vir daí a Cananéia, ir ao estreito de Magalhães 
e voltar a Lisboa. 

Que, para ir desta cidade ao cabo da Boa Esperança, bas- 
taram a D. João de Castro três meses em 1538, como consta 
de seu Roteiro de Lisboa a Gôa. 

Que são, portanto, fidedignas as notícias que nos dão Piga- 
fetta e Herrera, historiando a viagem de Fernão de Magalhães, 
de uma carta marítima de Behaim que assinalava a existência 
do estreito, não tendo faltado ao cosmógrafo o tempo necessário 
para êsse descobrimento. 

Que o descobrimento do caminho da Índia pelo sul da 
África em 1485 explica a missão de João de Covilhã e Afonso 
de Paiva em 1486, encarregados de estudarem os portos e mares 
do Oriente, para onde e por onde teria de navegar a frota por- 
tuguêsa (Garcia de Rezende, Rui de Pina e João de Barros). 

Que Bartolomeu Dias não foi incumbido de achar o caminho 
da índia pelo sul da África, mas de explorar a costa e o mar 
além do cabo das Agulhas, marcado em 1485 com os padrões 
de pedra de D. João II (Behaim). 

Que, finalmente, a digressão de Martim Behaim para o Oci- 
dente e o descobrimento do estreito de Magalhães, ao mesmo 
tempo que agigantam a sua figura histórica, por haver descoberto 
dois caminhos para a Ásia, provam que muito antes de Cabral 
já se sabia no Reino existir terra de brasil a sudoeste, como 
atestaa lei de D. Afonso V em 1470, que no comércio de Guiné 
reservava para a Coroa as tintas de brasil ou laca. 


*X x * 


Não compreenderam os biógrafos de Behaim o sentido his- 
tórico de sua vida a serviço de D. João II. 
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Entretanto, seu Globo é como que um prefácio aos Lusíadas, 
narrando e ilustrando, com caravelas e bandeiras da casa de Aviz, 
o descobrimento do caminho por onde haviam de passar as frotas 


de Vasco da Gama e de Pedro Alvares Cabral. 


Seria justo erguer, não na cidade do Cabo, mas em Bredas- 
dorp ou nalgum povoado mais próximo do cabo das Agulhas, 
um monumento em honra dos marinheiros portuguêses, os gru- 
metes inclusive, que mourejaram incógnitos na história das «na- 
vegações grandes que fizeram» «os barões assinalados». 


Escrever-se-ia nêle em português, em alemão e em latim esta 
dedicatória: 


Ad perpetuam nautarum Portugalliae gloriam, quorum inde- 
fesso labore quotidiano, ductu strenui sapientisque Martini Bohemi 
et Jacobi Cani, ejus in altera navi comitis, jussu autem ac provisu 
Johanis Secundi, praestantissimi principis, impigre quaesitum juit 
etque anno Domini MCDLXXXV, Acuum praeterito promon- 
torio, denique repertum australe in Asiam per mare trames (*). 

Além dessa epigrafia trilingúe, o monumento poderia ter 
numa de suas faces, em baixo-relêvo, a figura do cosmógrato, 
copiada de sua estátua em Nuremberg, e no alto, em cima da 
pedra, o bronze de uma caravela. 

Não se veja uma extravagância na idéia: aviventa uma reação 
contra o esquecimento injusto e injustificável de tão bons ser- 
viços prestados por Behaim a Portugal, executando o que resol- 
vera D. João Il, «o príncipe perfeito». 

Os historiadores, como discóbolos sem vista, lançaram longe 
das páginas que escreveram o Globo que devia iluminá-las. 


(*) Para a perpétua glória dos marinheiros de Portugal, com cujo 
incansável mourejar diário, sob o comando do estrênuo e sábio Martim Behaim 
e de Diogo Cão, seu companheiro noutra caravela, como ordenara e preparara 
D. João II, prestantissimo príncipe, foi diligentemente procurado e afinal 
encontrado em 1485, no cabo das Agulhas, o austral caminho marítimo para 


a Ásia. 


ANIVERSÁRIO MERECEDOR DE COMEMORAÇÃO 


VIRGILIO CORRÊA FILHO 


As estatísticas referentes ao Brasil achavam-se desarticuladas, 
à míngua de órgão apropriado a coordená-las, quando o Minis- 
tério da Educação e Saúde Pública, recém-criado, promoveu a 
conferência, em sua sede, de representantes da União, dos Es- 
tados, do Distrito Federal e do Território do Acre. À Diretoria 
Geral de Informações, Estatística e Divulgação, chefiada por 
Mário Augusto Teixeira de Freitas, que se fêz paladino da re- 
forma indispensável, coube preparar o esbôço apresentado ao 
plenário. Após esclarecedores debates, de que participaram doutos 
delegados, firmou-se, a 20 de dezembro de 1931, o «Convênio 
para o aperfeiçoamento e uniformização das estatísticas educa- 
cionais brasileiras», comprometendo-se todos, «pelos Altos Po- 
deres que representam, a fazer cumprir as cláusulas seguintes». 
Indicaram-se os respectivos propósitos na primeira, que prescreveu: 
«O objetivo do presente Convênio é uniformizar e coordenar todos 
os trabalhos finais de estatística educacional e conexas, de modo 
que seja possível conhecer e divulgar râpidamente, com segu- 
rança, as condições gerais do Brasil, de cada Estado, do Distrito 
Federal e Território do Acre, em um determinado ano, quanto 
a todos os ramos do ensino, bem como os vários aspectos apre- 
ciáveis do aperfeiçoamento da educação e da cultura nacional». 
Assim se ensaiava a primeira tentativa para a prática da coope- 
ração interadministrativa, cujo êxito aconselharia a sua ampliação 
ulterior. Baseado nos ensinamentos colhidos, o principal executor 
do convênio, M. A. Teixeira de Freitas, elaborou, a 5 de feve- 
reiro de 1932, anteprojeto de um Instituto Nacional de Estatística 
e Cartografia. Submetido à apreciação da comissão inter-minis- 
terial, constituída pelo então Major Juarez Távora, Ministro da 
Agricultura, para «estudar um plano de organização da estatística 
brasileira», foi alterado, para excluir a parte cartográfica. Mas, 
o projeto, aprovado pela comissão, motivou o decreto nº 24.609, 
de 6 de julho de 1934, que o trouxe à realidade, ao determinar: 
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«Fica criado o Instituto Nacional de Estatística, como entidade 
de natureza federativa, tendo por fim, mediante a progressiva 
articulação e cooperação das três ordens administrativas da orga- 
nização política da República, bem como da iniciativa particular, 
promover e fazer executar, ou orientar têcnicamente, em regime 
racionalizado, o levantamento sistemático de tôdas as estatísticas 
nacionais». Para realçar a significação do sistema inovador, que 
surgiu, o decreto colheu não sômente a assinatura do Presidente 
Getúlio Vargas, mas ainda dos dirigentes dos nove Ministérios 
existentes na época. Assim gerado, o organismo técnico-admi- 
nistrativo, de feição nacional, «agirá com autonomia plena sob o 
ponto de vista técnico e a limitada autonomia administrativa com- 
patível com a constituição do país e requerida pela própria na- 
tureza da instituição». O seu âmbito envolveria repartições e 
serviços tanto federais, quanto estaduais, municipais e particulares. 
para atuar como fator de coordenação de tôdas as atividades es- 
pecializadas no ramo. Acorde com a elaboração das bases insti- 
tucionais, que não imitavam modelos conhecidos, a execução re- 
vestiu-se de peculiaridades indicativas de bem fundadas esperanças. 
A 29 de maio de 1936, a Secretaria da República proporcionou 
acolhimento ao Instituto Nacional de Estatística nascente, para 
começar os seus trabalhos no próprio Palácio do Catete, pois 
que não possuía ainda sede alguma, nem se achava devidamente 
aparelhado. Todavia, ainda havia mister de providências depen- 
dentes da Convenção Nacional de Estatística, sem tardança con- 
vocada, nos moldes da Conferência de 31, mediante a qual se 
aliaram os poderes executivos da União e das Unidades Fe- 
deradas, para o ordenamento e a planificação sistemática das 
estatísticas brasileiras. Sob a presidência animadora do Embai- 
xador J. C. de Macedo Soares, desenvolveu-se o Instituto Na- 
cional de Estatística, em breve aumentado com o Conselho Bra- 
sileiro de Geografia que se lhe incorporou, mercê do decreto nº 1.527 
de 24 de março de 1937. Daí se causou a mudança do título para 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, de acôrdo com 
o decreto-lei nº 218, de 26 de janeiro de 1938, que ao mesmo 
tempo designou por Nacional o Conselho de Estatística e o de 
Geografia, enlaçados pelo mesmo radioso idealismo. As tarefas 
destarte acrescidas continuaram a aumentar, à medida que o 
Instituto desenvolvia a sua eficiência e consegiiente prestígio. 
Assim foi que o decreto-lei nº 2.237, de 2 de fevereiro de 1938, 
lhe cometeu a incumbência de «iniciar desde já os trabalhos pre- 
paratórios do recenseamento geral da República em 1940», que 
abrangeria «os aspectos demográficos, econômicos e sociais». 
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A estruturação, que empreendeu mobilizar energias antes de- 
saproveitadas, correspondeu o funcionamento pretendido, com- 
provado nos êxitos sucessivos de suas campanhas técnicas e 
culturais. Primeiro resultado evidenaiou-se na formação da miís- 
tica ibegeana, que empolgou os obreiros espalhados pelo país 
inteiro, ansioso de conhecer estatísticas exatas e geografia cor- 
reta. Qualquer observador, que examinar, neste particular, as 
condições do Brasil nas duas últimas décadas, verificará a trans- 
formação do cenário cultural nos domínios científicos abrangidos 
pelo I.B.G.E. Por isso lhe exaltaram a admirável eficiência os 
congressos específicos, reunidos nos mais cultos centros estran- 
geiros, as conferências entre conhecedores do assunto, nacionais 
ou panamericanos, os visitantes capazes de avaliar-lhe a obra fe- 
cunda, as suas publicações, que formam expressiva biblioteca 
especializada. 


Responsável pelo planejamento e execução de duas operações 
censitárias de ampla envergadura, realizadas em 1940 e 1950, de 
que resultou mais de uma centena de volumes opulentos de in- 
formações fidedignas, indispensáveis a quem pretenda examinar 
as condições reais do Brasil, o I.B.G.E. vem concorrendo para 
lhe altear o nível cultural. A Revista Brasileira de Estatística, 
atingiu, em dezembro último, o número 60, e o Anuário Brasileiro 
de Estatística, o ano XV, correspondente a 1954, sem prejuízo 
do Boletim e das publicações avulsas, que bastariam para valo- 
rizar qualquer biblioteca interessada em tais assuntos. Entre de- 
zenas de obras de suma valia, interpretativas de pesquisas rema- 
tadas com esmêro, sobressai A Cultura Brasileira, em que Fer- 
nando de Azevedo sintetizou magistralmente a evolução do pen- 
samento patrício, em suas mais lídimas expressões científicas, 
literárias e artísticas. Organizado de início, para assinalar o 
movimento educacional no país, jamais deixou de prestar-lhe a 
mais desvelada assistência, corroborada nos dois volumes de 
O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e a Educação, 
além dos que rompem também da série: Estudos de Estatística 
Teórica e Aplicada, apresentados em opúsculos que evidenciam a 
esplêndida frutificação dos ensinamentos do Professor G. Mortara, 
em boa hora contratado para colaborar nas pesquisas do Instituto, 
antes que à sua sombra se desenvolvesse a Escola Nacional de 
Estatística, transformada em Escola Nacional de Ciências Fco- 
nômicas. Em correspondência aom as fecundas atividades em- 
preendidas nos domínios da Estatística, não menores resultados 
colheu a ala irmã, como confirmam os seus cursos de aperfei- 
çoamento de professôres de Geografia e as publicações, periódicas, 
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ou não, que edita, as cartas que vem apresentando seguidamente. 
De princípio, atribuiu-lhe o decreto-lei nº 237, de 2 de fevereiro 
de 1938, o encargo de uma Carta Geográfica do Brasil, que 
atualizasse a do Centenário, preparada pelo Clube de Engenharia, 
na escala de um por um milhão. Além de utilizar-se, para as suas 
compilações, dos elementos proporcionados pelos técnicos que 
fizeram observações no terreno, depois de 1922, o Conselho 
encetou fecundas campanhas, de mapas municipais, de coorde- 
nadas, de levantamentos expedidos, de triangulação, de nivela- 
mento, que habilitaram os seus cartógrafos ao desenho de fôlhas 
mais rigorosas que as anteriores, nas escalas de 1:1.000.000, na 
de 1:500.000, e também de 1:250.000. O seu número cresce de 
contínuo, sem contar os mapas estaduais, em execução de con- 
vênios com os respectivos governos. Da Revista Brasileira de 
Geografia, o número I do ano XVI já saiu a lume, assim como 
o 119 do Boletim Geográfico em cujas páginas se espelham re- 
centes indagações e ensinamentos da moderna: Geografia. 


A Biblioteca Geográfica Brasileira constitui-se de monografias 
especialmente escritas, conforme o padrão preestabelecido, em nú- 
mero já avultado. Obras avulsas, entre as quais sobreleva a 
Amazônia Brasileira, cuja incessante procura não tardou em 
absorver a respectiva edição, aumentam sobremaneira a contri- 
buição do Conselho Nacional de Geografia para avolumar o 
patrimônio cultural criado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística. Quem lhe examinar a trajetória luminosa que não 
completou ainda o segundo decênio, não titubeará em fazer côro 
com os que lhe proclamam a benemerência de instituição operosa, 
a serviço do Brasil e da Cultura. 


Todavia, nem sempre lhe correram de feição os sucessos. 
Também conheceu a adversidade, quando a vaidade empavonada 
lhe tomou conta da direção. Timbrando em desconhecer ou negar 
a mística Ibegeana, pretendeu aluir o edifício gigantesco, equi- 
parado a catredal inoperante. De princípio, afigurou-se-lhe fácil 
a vitória, afinal transformada em completa decepção. Graças à 
abnegação dos seus idealistas, identificados com os radiosos pro- 
pósitos dos fundadores, o I.B.G.E. resistiu à provação maligna. 
Embora ainda sinta penosas consegiências da calamitosa fase de 
mortificação, já retomou o seu ritmo normal de atividades, iniciado 
na presidência do Desembargador Florêncio de Abreu e ampliado 
na atual, do Dr. Elmano Cardim, ambos embebidos de idealismo 
ibegeano, a que já deve o Brasil o melhor conhecimento de sua 
terra e sua gente. Pode o I.B.G.E. ufanar-se de estar cum- 
prindo cabalmente a missão que lhe foi confiada, tanto nos do- 
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mínios da Geografia, como da Estatística, irmanados na orga- 
nização «sui-generis» que mais de um forasteiro já indicou aos 
seus patrícios por modêlo digno de adotar. Se novos contra- 
tempos não lhe perturbarem a marcha gloriosa, o surto do I.B.G.E. 
assinalará a decisão do Brasil de fielmente se conhecer, baseado 
em observações sistemáticas, em vez de fantasias. E poderá co- 
memorar os aniversários futuros com a mesma satisfação do 
presente, que o encontrou radiante de entusiasmo construtivo. 


Jornal do Comércio, Rio, 30-5-1955. 


CENTENÁRIO DE NASCIMENTO DO MARECHAL 
JOSÉ CAETANO DE FARIA 


Discurso pronunciado, em 17 de maio de 1955, 
pelo General Estevão Leitão de Carvalho, na sessão 
solene do Instituto de Geografia e História Militar 
do Brasil, comemorativo do Centenário de nasci- 
mento de Marechal José Caetano de Faria. 


A louvável resolução, tomada pelo nosso Sodalício, de render 
a homenagem dez sua admiração e o preito de sua saudade à 
memória do benemérito soldado, que foi o Marechal José Caetano 
de Faria, no transcurso do primeiro centenário de seu nasci- 
mento, oferece feliz oportunidade, ao mais humilde de seus auxi- 
liares, na pasta da Guerra, de 1914 a 1918, para dar seu pessoal 
testemunho sôbre a profícua administração, levada a efeito por 
êle, em fase de patriótica exaltação, provocada pelo entusiasmo, 
a abnegação e o amor profissional de jovens oficiais de nosso 
Exército, ansiosos por verem remodeladas as fôrças de terra do 
Brasil e de cujas nobres aspirações foi o ilustre chefe militar o 
providencial realizador. k 

Seus serviços ao Exército e à Nação começaram nos campos 
de batalha do Paraguai, para onde partiu, muito jovem, como 
praça voluntária, em 1869, conquistando, por seus atos meritórios, 
as divisas de 1º sargento, posto em que pertenceu à escolta do 
comando em chefe. Tirando, depois de finda a ocupação do 
território inimigo, o curso de cavalaria na Escola Militar, assi- 
nalou-se por sua inteligência, dedicação aos estudos, modéstia 
e urbanidade de trato, qualidades que haveria de pôr a serviço 
do seu agudo espírito e da sua vocação de soldado, durante mais 
de meio século de atividade militar. 

Professor de Matemática Superior na Escola Militar de 
Porto Alegre, os deveres da cátedra não lhe diminuiram o inte- 
rêsse pelos assuntos militares, pafa os quais O impelia acendrado 
amor à profissão. Pôde, assim, acumular vasta cópia de conhe- 
cimentos que o habilitariam a desempenhar, com grande êxito, 
os mais elevados cargos na carreira das armas, conservando sempre 
aquêle perfil de bonomia e accessibilidade, que lhe atraira, du- 
rante tôda a vida militar, o aprêço e a confiança de chefes e 
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camaradas. Prudente em suas expansões, cauteloso em seus atos, 
encobria, sob a aparência de displicência e comodismo, argúcia 
e prestimosidade, que lhe facultaram descobrir as boas oportuni- 
dades e delas se servir em benefício das funções que exercia, e 
colaborar, dessa forma, no progresso do Exército. 


Dedicado aos interêsses de sua nobre arma, a cujo aperfei- 
çoamento deu incessante e valiosa contribuição, tanto nas ativi- 
dades práticas, numa longa vida arregimentada, durante a qual 
galgou todos os graus do comando, até o do 1º Regimento, com 
sede na Capital, — como também no estudo da organização e 
do emprêgo da Cavalaria, de cujo regulamento fêz a revisão; 
chegou ao generalato, sem açodamento nem surprêsa para ninguém, 
portador, como era, de um nome já consagrado, de chefe ilustrado 
e capaz, a quem estava reservada a honrosa tarefa de imprimir 
notável impulso ao desenvolvimento de nossas instituições mi- 
litares. 

Conheci-o em novembro de 1904, quando, à frente das tropas 
da guarnição, marchava contra a Escola Militar, revoltada, em 
sua sede tradicional da Praia Vermelha. A calma de sua atitude, 
as palavras avisadas, a advertência benévola que dirigia aos mi- 
litares que se aproximavam da coluna, punham-lhe de manifesto 
o coração bondoso, a serviço de penoso dever. 


Mas foi em fins em 1912, ao regressar da Alemanha, em 
cujo exército acabava eu de servir, durante dois anos, que entrei 
em contato com a figura venerável do chefe do Estado Maior do 
Exército, cujo espírito, liberal e compreensivo, animado por sin- 
cero desejo de aproveitar, em benefício da corporação, os conhe- 
cimentos hauridos naquela modelar escola de preparação para a 
guerra, constituiu o mais forte apoio dispensado, pela autoridade 
militar, à campanha empreendida pelos jovens oficiais, decididos 
a forçar os chefes à modernização de nossas instituições militares. 
Êsse contato, surgido sob tão nobres auspícios, haveria de estrei- 
tar-se, cada vez mais, até a colaboração direta, no gabinete da 
Guerra, na sua afanosa e profícua gestão. 

Os anseios da ala moça do Exército encontravam repercussão 
favorável nas correntes progressistas que, serenado o ambiente 
político interno, vinham conquistando o terreno em que se teriam 
de erguer as novas e ambicionadas instituições militares. O Ma- 
rechal Mallet abrira já as primeiras veredas, por onde avan- 
çavam as aspirações ainda incertas, mas guiadas pelo iluminado 
propósito de dar ao Exército moldes compatíveis com a responsa- 
bilidade que lhe atribuia a Constituição de 1891. O Marechal 
Hermes da Fonseca fôra muito mais longe: despertara, com a 
organização de 4 de janeiro de 1908, esperanças e entusiasmo, 


— 387 — 


não só entre os camaradas mais esclarecidos das fôrças de terra, 
mas na massa da população, prêsa ainda de temor e repugnância 
ao serviço nas fileiras, quebrando ambos êsses prejuízos, com 
grande júbilo da oficialidade, mediante a instituição do voluntariado 
de manobras, graças a cuja novidade se promoveu a primeira 
fusão dos filhos-família, jovens das altas camadas sociais, com 
os soldados sem origem, de que se compunham as fileiras. 

A organização Hermes da Fonseca, — primeiro passo de- 
cisivo no caminho da modernização do Exército — compreen- 
dendo, desde o tempo de paz, grandes unidades constituídas, 
com seus claros a preencher pelo serviço militar obrigatório, não 
teve, pelas razões políticas que levaram seu autor à presidência 
da República, execução completa, falhando justamente na parte 
relativa ao recrutamento, que por isso deixou truncado o sistema 
e, mais uma vez, sem solução o problema fundamental da for- 
mação de reservas instruídas, que todos compreendiam indispen- 
sável à formação de um exército moderno, capaz de entrar em 
campanha, numa época em que as guerras não eram mais feitas 
por tropas profissionais, mas pela Nação em armas. 


Essa parada imprevista na marcha de execução da nova lei, 
recebida com tão grande júbilo por todo o Exército, criou uma 
atmosfera de incerteza, dentro da qual se tornou difícil a escolha 
da orientação a seguir. O aparecimento de uma corrente de 
opinião, no seio das nossas fôrças de terra, disposta a dombater, 
pela argumento, em prol do fortalecimento do nosso poder militar, 
constituiu, sem dúvida, a fôrça de coesão que as circunstâncias 
exigiam para o trabalho de aglutinação ostensiva dos valores 
decididos à luta. 


Enquanto isso se dava, era, no silêncio do Estado Maior 
do Exército, examinado acuradamente o mecanismo do sistema 
adotado, em via de execução, — obra notável, qua aguardaria 
apenas oportunidade para ser transformada em atos, melhor aten- 
dendo as exigências da defesa militar do país. 


O chefe do órgão técnico do Exército formaria por isso, obri- 
gatóriamente, na corrente dos propugnadores da renovação das 
fôrças armadas nacionais, e, coerente com as suas convicções, 
estimulou os jovens oficiais dirigentes do movimento. Na edição 
de 10 de outubro de 1914, comemorativa do primeiro aniversário 
de A Defesa Nacional, o Marechal José Caetano de Faria, cola- 
borador da Revista desde os seus primeiros números, em artigo 
alusivo à efeméride, definiu, com entusiasmo, seu aprêço à obra 
que vinha realizando a ala progressista das nossas fôrças de terra. 


Ao dirigir seus parabéns «aos presados camaradas», ex- 
pressão significativa, que empregou sem dúvida intencionalmente, 
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teceu à campanha, por outros julgada revolucionária, os mais 
calorosos elogios, associando-se, por essa forma, públicamente, 
com a responsabilidade do alto cargo que exercia, aos propósitos 


e à orientação que inspiravam a corajosa e patriótica emprêsa 
a que voluntâriamente se entregavam. 


«Obra de amor ao Exército, dizia, e, portanto, de patriotismo, 
ela conseguiu vencer os embaraços naturais, próprios de publi- 
cações novas, aumentados pela especialização dos leitores a que 
é destinada; com tenacidade digna de elogio, ela insinuou-se aos 
poucos entre os oficiais, acostumou-os ao seu aparecimento re- 
gular, prendeu-lhes a atenção, fez-se útil, auxiliando-os na so- 
lução de questões profissionais, e estimulou o estudo, franqueando 
suas colunas aos camaradas que desejarem». 

E apontava, com simpatia, as causas de tão grande êxito: 
«A Defesa Nacional triunfou, porque nunca se afastou do ter- 
reno profissional, porque seus leitores encontram em suas páginas 
o estudo de questões de organização militar, de regulamentos 
táticos, de modo de executar os serviços, mas nunca tiveram de 
distrair sua atenção de soldado para altas cogitações filosóficas 
ou outros assuntos alheios à profissão». 

Reconhecia a importância da contribuição trazida pela Re- 
vista ao progresso do Exército e estimulava, com seus aplausos, 
a obra dos jovens oficiais, encorajando-os com estas palavras, 
que traduzem a opinião do chefe responsável pela preparação 
das fôrças de terra para a guerra: 


«As publicações dessa ordem prestam também serviços ines- 
timáveis aquêles que têm a responsabilidade da vida e do pro- 
gresso do Exército, por meio da análise e crítica dos regula- 
mentos, pela sugestão de melhoramentos a introduzir nêles, e, 
ainda, permitindo a colaboração de todos aqguêles que, em suas 
páginas, vêm oferecer os frutos de seu estudo e experiência». 


O futuro ministro da Guerra, estudioso do nosso problema 
militar, em cuja mente se agitavam as soluções que lhe pretendia 
dar, êle, tão sóbrio na expansão de seus íntimos pensamentos, 
fortaleceu o ânimo dos que ansiavam, nos primeiros postos da 
carreira, por ver o Exército atingir o nível de eficiência das 
modernas instituições armadas, — capaz, por sua organização, 
preparo profissional e dotação em material, de desempenhar sua 
difícil missão, — revelando, nesse memorável escrito, os pontos 
capitais do programa de sua futura administração na pasta da 
Guerra. 


«O nosso Exército, observava, está, há já alguns anos, em 
wma fase de evolução intensa; êle procura a forma de sua orga- 
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nização definitiva, problema complicadíssimo, entre nós; pois se 
trata de organizar um exército capaz de defender um país enorme, 
sem população relativa à sua extensão e pobre de todos os re- 
cursos. 


«É preciso, portanto, que a organização permita tirar o 
máximo proveito dos elementos que conseguir reunir, e que a 
inferioridade numérica seja compensada pela superioridade da 
instrução. 

«A demora na solução do problema, ajuntava, veio aumentar 
a dificuldade, porque fomos alcançados pela crise financeira, a 
qual nos obriga a só cogitarmos de soluções econômicas». 


Via nos trabalhos insertos na Revista uma colaboração pre- 
ciosa, porque ela se colocara acima dos interêsses pessoais, po- 
dendo assim contribuir, com eficácia, para a procura das soluções 
que mais convinham ao Exército, nas múltiplas questões que 
tinha a resolver. E citava, entre outras, como principais, o serviço 
militar obrigatório, a instrução militar da Nação, a organização 
divisionária e o recrutamento regional. 

Era, pois, por seu saber e propósitos reformadores, o mais 
velho dos jovens espíritos empenhados na renovação de nossas 
instituições militares, enferrujadas pelo desuso, corroídas pela 
rotina de métodos obsoletos. Era um espírito novo, a valorizar 
as gerações antigas. 

Suas idéias estavam, pois, amadurecidas quando, a 15 de 
novembro de 1914, deixou a chefia do Estado Maior do Exército 
para assumir as funções de ministro da Guerra. É êle mesmo 
quem o diz, no relatório apresentado ao Presidente da República, 
em maio de 1915. Afirma aí, com efeito, que, durante os quatro 
anos em que exercera o cargo de chefe de Estado Maior, havia 
estudado a organização em vigor, as necessidades do Exército 
e os recursos de que carecia êste para vê-las satisfeitas, tendo 
expendido, em sucessivos relatórios, opinião sôbre os diversos 
problemas a resolver, a fim de que a fôrça armada de terra cor- 
respondesse às exigências da defesa do país. E lembrava, na 
mesma ocasião, que, em seu relatório de 1 de maio de 1912, 
apresentara um projeto de remodelação do Exército, tendo por 
base a organização divisionária. Em todos, dizia, insistira na 
necessidade de instruir-se militarmente a Nação para sua defesa 
armada. 

Ao assumir, portanto, suas funções de secretário de Estado 
da Guerra, levava já traçado o caminho a seguir na gestão dos 
negócios da pasta: pôr em prática as idéias apresentadas, na 
proporção que fôssem aceitas pelo Presidente da República e me- 
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recessem a aprovação do Congresso Nacional, no que dependesse 
dêsses dois poderes. Era, pois, um ministro com um programa 
a realizar. 

Compreende-se, assim, a presteza com que foram elaborados 
os projetos das grandes transformações por que ia passar o Exér- 
cito, em sua estrutura básica, e a segurança com que foram 
postas em prática. Com efeito, autorizado, na lei orçamentária 
de 1914, a proceder à reorganização do Exército, dava ao Estado 
Maior, em 17 de dezembro dêsse ano, as linhas gerais a que ela 
devia obedecer, e já a 23 de fevereiro de 1915, dois meses depois, 
eram aprovados, pelo chefe do Poder Executivo, os decretos que 
lhe davam fôrça legal. 

Orientaram a remodelação os princípios seguintes: 1º) ter 
o exército efetivo que lhe permitisse, sem destruir a coesão da 
tropa, incorporar os reservistas em número tal que as fôrças de 
primeira linha fôssem bastantes para enfrentar as primeiras ope- 
rações contra o adversário; 2º) ser o exército do tempo de paz 
constituído de maneira que permitisse sua passagem ao pé de 
guerra mediante a inserção de reservistas. 

Em suas diretrizes ao Estado Maior, insistia em que, para 
chegar-se a êsse objetivo, era indispensável a instrução militar 
obrigatória, «que os cidadãos venham aos quartéis aprender a 
defender seus lares, a honra e a soberania da Nação». 

Os textos dos três longos decretos de 23 de fevereiro não 
se limitaram aos esquemas secos da nova organização; antes se 
estenderam em explanações doutrinárias que tornam compreen- 
síveis os objetivos visados e os meios a empregar para alcançá-los, 
considerações hoje dispensáveis, quando êsses conhecimentos estão 
generalizados, mas não naquela época, em que se pretendia im- 
plantá-los. 


O primeiro dêsses decretos, nº 11.497, reviu a or- 
ganização e definiu as funções dos diferentes órgãos 
componentes do Exército: (Comando, Ministério da 
Guerra, Estado Maior do Exército, Inspetoria de armas 
e serviços, Grandes comandos, Divisão territorial militar 
do país, Comando de regiões militares, Graus de hie- 
rarquia e Quadro dos oficiais, tudo orientado pelos prin- 
cípios consagrados nos mais adiantados exércitos con- 
temporâneos, adaptados às condições políticas e eco- 
nômicas do país, à sua situação geográfica e às exi- 
gências de caráter militar, decorrentes de sua posição 
no continente sul-americano. 

Os elementos constitutivos do exército ativo, des- 
tinados a formar o exército de campanha, compreendiam 
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cinco Divisões de Exército, três Brigadas de cavalaria e 
várias unidades isoladas, de artilharia, pontoneiros e ferro- 
viários; e os parques e comboios, subordinados direta- 
mente ao comando do exército. 

A Divisão de Exército, composta de duas Brigadas 
de infantaria e uma de artilharia, — unidade tática pode- 
rosa — apresentava assinalado progresso sôbre a grande 
unidade da organização anterior, a Brigada estratégica, 
tendo, além disso, sôbre ela, a vantagem de possuir or- 
ganizados, desde o tempo de paz, os respectivos serviços, 
o gue constituia novidade entre nós. 

Também, pela primeira vez, eram previstos, para as 
diferentes armas, três efetivos: o de guerra, o de ma- 
nobra e o de instrução. O primeiro, determinado pelo 
limite máximo a atingir, em caso de mobilização, não 
podendo ser ultrapassado sem prejuízo do comando e 
administração das unidades; o segundo, inferior ao pri- 
meiro, formava-se com a incorporação dos reservistas 
convocados para as grandes manobras anuais; o terceiro 
obtinha-se com a redução do pessoal praça de pret, des- 
cendo ao limite mínimo, abaixo do qual ficariam com- 
prometidos a instrução, os serviços e a existência per- 
manente dos órgãos, mesmo os mais rudimentares, das 
unidades. A variação dos efetivos recaia somente nas 
praças de pret, para que se mantivessem integralmente 
a organização e os comandos, até o mais elementar, con- 
dição essencial à formação de quadros rígidos e experi- 
mentados, capazes de receber, na incorporação, reser- 
vistas e recrutas, sem que a tropa se ressentisse da in- 
suficiência do preparo dêles. : 

O decreto nº 11.498, também da mesma data, pro- 
cede à distribuição das grandes unidades pelo território 
nacional, conjugando os grupamentos de fôrças com as 
diferentes regiões do país, o que representava um grande 
passo na formação de um exército permanentemente or- 
ganizado no tempo de paz. 

Finalmente, o de nº 11.499, ainda daquela data, 
definia a constituição dos elementos do exército ativo a 
manter com o efetivo orçamentário, votado pelo Con- 
gresso Nacional, para 1915. 

Forçado pela escassez dos efetivos, foram apenas 
organizadas, desde logo, a 3º e a 5º Divisões, com sede, 
respectivamente, na Capital Federal e no Rio Grande 
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do Sul, ficando as outras reduzidas aos corpos existentes 
nos territórios que lhes correspondiam, portanto, sem 
organização. 


Em consegiência da remodelação, foi preciso organizar os 
regulamentos e as instruções para os serviços criados, bem como 
rever os dos existentes. Êsse trabalho, entregue ao Estado Maior 
do Exército, foi rapidamente executado, pois entraram em vigor 
poucos meses depois da publicação dos decretos, os das Inspe- 
torias, dos grandes comandos, comando de brigada e circunscrições 
militares. 

No mesmo ano de 1915, o ministro da Guerra, tendo em 
vista que, — em um país como o nosso, no qual o serviço militar, 
isto é, a aprendizagem para a defesa da Pátria, ainda não entrara 
nos hábitos da população, — era indispensável formar as reservas 
do Exército por todos os modos, — julgava de grande utilidade 
o restabelecimento da instrução militar obrigatória, nos estabele- 
cimentos de ensino secundário e superior, bem como nos de edu- 
cação profissional, tanto federais, como estaduais e municipais. 
Advogava, por outro lado, se reservasse determinado número de 
empregos, nas repartições e oficinas do Estado, a ex-praças que 
concluissem o tempo de serviço, sintetizando, na seguinte propo- 
sição, o seu pensamento: 


«A caderneta de reservista deveria ser sempre um motivo de 
preferência para qualquer cargo de nomeação oficial». 

Seu propósito era, porém, a realização do serviço obrigatório. 
Recordava que as sociedades de tiro, reunidas na Confederação 
do Tiro Brasileiro, haviam prosperado ràpidamente, fazendo os 
seus membros brilhantes provas de preparo militar. Parecia ter-se 
encontrado a solução do problema da instrução militar da mo- 
cidade. «Poucos anos depois, observava, entraram em franca de- 
cadência, e hoje apenas subsistem algumas, que têm resistido pa- 
triôticamente às causas que determinaram o desaparedimento das 
outras». E situava, como causas principais, as seguintes: pri- 
meira, a intromissão da política local nas sociedades, solicitadas 
ou seduzidas por políticos para a satisfação de suas ambições 
eleitorais; segunda, a não realização do serviço militar obriga- 
tório, «porquanto, dizia, a maior parte dos atiradores via na 
sociedade de tiro apenas um meio de escapar à incorporação». 


Decidido a executar a lei do serviço militar obrigatória, 
advertia, em 1915, que, dada a pequena estrutura do nosso exér- 
cito, não era possível incorporar anualmente senão limitada porção 
da classe, sendo, por isso, necessário estabelecer processos para 
instruir o restante, independentemente da incorporação. E jul- 


— 393 — 


gava que dessa tarefa poderiam ser encarregadas as sociedades 
de tiro. : 

Dentro da orientação progressista que caracterizou sua gestão 
na pasta da Guerra, promoveu a revisão dos regulamentos táticos 
das armas, emprêsa a que se dedicara quando na chefia do Es- 
tado Maior do Exército. O de Cavalaria, de que fôra redator, 
marcara época na formulação dos princípios de emprêgo da arma, 
regido até então pelas regras já obsoletas do regulamento Ma- 
rinho. O de Infantaria, traduzido do alemão pelo Capitão Emílio 
Sarmento, passara também por suas mãos, antes de ser adotado. 
Criticado nas páginas da A Defesa Nacional, seu espírito aberto 
às lides da inteligência, reconheceu a procedência dos argumentos 
e nomeou uma Comissão de revisão, cuja presidência deu ao 
Coronel Agobar de Oliveira e para a qual nomeou o autor da crítica. 
Os de Artilharia e Engenharia foram também atualizados, sob 
a luz dos modernos princípios de emprêgo dessas armas, de har- 
monia com os preceitos do de Infantaria, — questões agitadas 
com vivo interêsse pelos elementos estudiosos do Exército, sob 
o estímulo dos conhecimentos propagados pelos oficiais que re- 
gressavam do Exército Alemão. 


Em 1915, pleiteava, junto ao Presidente da República, o 
insigne estadista, Sr. Wenceslau Braz Pereira Gomes, o desen- 
volvimento da Fábrica de Cartuchos do Realengo, para que sua 
produção fôsse suficiente às necessidades da Infantaria; consig- 
nava o seu propósito de dar início à fabricação da munição de 
artilharia, e de remodelar o Arsenal de Guerra, imprimindo-lhe 
feição industrial, porque, como dizia, seu trabalho era moroso e 


caro, devido à organização burocrática. 


Com a remodelação do Exército, de 23 de fevereiro de 1915, 
haviam sido extintas as 13 Regiões de Inspeção Permanente, 
criadas na Organização Hermes da Fonseca, e substituídas por 
sete Regiões militares. Por decreto nº 11.540, de 7 de abril 
seguinte, eram já aprovados os regulamentos que deviam presidir 
o exercício do comando das grandes unidades e da administração 
das novas circunscrições, que substituiriam aquelas; nêles se de- 
finiam os órgãos encarregados das diferentes funções, indicavam-se 
as relações que deviam existir entre êles, as atribuições dos 
comandantes de Região militar e de Divisão de Exército, as 
regras de substituição a vigorar entre êles, a especificação dos 
componentes e o funcionamento dos quartéis generais, tudo cuida- 
dosamente estudado e minuciosamente exposto. 

Na mesma data, e por decreto nº 11.541, era aprovado o 
regulamento para as Inspeções de armas e serviços, cujas pres- 
crições ainda hoje seriam aplicadas com proveito, pois se desti- 
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navam a «tornar efetiva, sôbre tôdas as fôrças e comandos, a 
ação fiscalizadora, por meio da qual se verifica a marcha dos 
negócios militares, os progressos da instrução, o estado da dis- 
ciplina, a situação administrativa, a maneira de proceder dos res- 
ponsáveis e o preparo e eficiência para a guerra». Eram, pois, 
tão justificadas outrora como nos tempos presentes. 


Sua acuidade mental, estimulada por um sólido preparo 
profissional, não lhe permitia perder de vista os meios de com- 
bate postos em ação nos lances da Grande Guerra, em que se 
debatiam os povos do ocidente europeu, prevendo o papel reser- 
vado no futuro à nascente aviação militar. Dizia, a propósito, 
no seu relatório das atividades do Ministério em 1915, que a 
organização da nova arma, cujos serviços em campanha estavam 
já comprovados naqueles meses de guerra, merecia a atenção do 
govêrno, devendo-se encarar o problema com o máximo cuidado, 
por ser completamente novo entre nós. Devia-se, a seu ver, deixar 
de lado as tentativas promovidas, até então, sem o planejamento 
necessário que nenhum resultado prático haviam produzido. Tinha 
em mente, logo que as condições mundiais o permitissem, enviar 
à Europa oficiais e operários mecânicos a se exercitarem nas 
atividades da aviação militar, sendo de parecer que se contratassem 
especialistas estrangeiros para dirigir a instalação e funciona- 
mento da escola de aviação no Brasil. 

Quem não vê nessas previdentes sugestões o germe das 
negociações que deram em resultado a vinda para o nosso país, 
dos primeiros instrutores de aviação, no quadro da inolvidável 
Missão Militar Francesa ? 

O trabalho de consolidação das novas instituições avançava 
lentamente, como a estrutura de um grande edifício, cujo acaba- 
mento está sujeito à resistência das funções. O engenheiro chefe, 
forrado de experiência, olhava trangiiilamente os andaimes, sem 
pressa de ver descoberta a construção. Mas os ardorosos pala- 
dinos da modernização do Exército não se conformavam com a 
lentidão com que se concretizavam as decisões ministeriais, até 
chegar à criação dos elementos básicos da fôrça armada. Come- 
çaram a surgir as críticas acerbas dos próprios arautos das trans- 
formações consignadas no programa de renovação do Exército, 
que haviam tido e continuavam a ter o decidido apoio do chefe 
do Estado Maior e eram agora postos em execução pelo ministro 
da Guerra. 

Membro do Grupo Mantenedor da Revista, que divulgava a 
opinião dos paladinos das reformas, quantas vêzes tive de apre- 
sentar ao tolerante espírito do esclarecido chefe os fundamentos 
das apreciações desfavoráveis insertas nas páginas respeitadas da 
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A Defesa Nacional; e ouvir-lhe, imperturbável em sua bonomia, 
as palavras, impregnadas de sabedoria e benevolência, com que 
expressava sua compreensão do nosso açodamento, e a segurança 
com que aguardava o resultado do trabalho em marcha. 


— Vocês querem, dizia, é decreto sôbre decreto, regulamento 
sôbre regulamento, sem dar tempo a que as idéias se transfor- 
mem em fatos. 

Resposta dada sem azedume, nem irritação, apreciando o 
justo valor das expansões patrióticas dos camaradas mais novos. 

As dificuldades eram, porém, muitas. O Exército, submetido 
à organização divisionária, ficara com muitas de suas unidades 
reduzidas aos quadros de oficiais, devido ao pequeno efetivo 
previsto na lei orçamentária. Esta consignava, para tôdas as 
armas, apenas 18.000 homens, aí compreendidos os alunos das 
escolas militares, aspirantes, amanuenses, e o pessoal dos con- 
tingentes das fábricas e estabelecimentos, que perfaziam, com as 
guarnições das fortalezas, mais de 2.000 homens. Restavam, pois, 
pouco mais de 15.000 para as cinco Divisões de Exército e as três 
Brigadas de cavalaria. Não seria, assim, possível ter tôdas essas 
unidades organizadas. Por outro lado, não havia onde buscar, 
por enquanto, os homens para o preenchimento dos claros, mesmo 
quando houvesse a autorização legal, num voluntariado escasso 
e de inferior qualidade, como o que irregularmente acorria às 
fileiras. Era preciso, mais uma vez, esperar a ocasião oportuna 
para dar vida às Grandes Unidades, que formavam o corpo 
mesmo do Exército. 

Reorganizada a tropa, tratou-se de fazer o mesmo com os 
serviços, que lhe promovem e mantêm a existência. A 31 de de- 
zembro de 1915, eram aprovados, por decreto nº 11.853-A, os 
regulamentos do Gabinete do Ministro, da Diretoria do Expe- 
diente, Diretoria de Contabilidade, do Departamento do Pessoal 
da Guerra, Departamento Central, e das Diretorias do Material 
Bélico, Engenharia e Saúde, bem como da Intendência da Guerra, 
com melhor distribuição do serviço, orientação e fiscalização mais 
seguras, criando-se órgãos permanentes de estudos para os ramos 
mais difíceis da técnica militar. 

Para completar a execução do programa a que se propusera, 
faltava ainda a revisão dos regulamentos dos arsenais e fábricas, 
dependentes da Diretoria do Material Bélico, mas o trabalho 
estava em pleno curso. A criação dessa Diretoria fôra uma das 
medidas, cujos benefícios se fizeram logo sentir: permitiu uni- 
dade de vistas nos trabalhos das fábricas e arsenais e deu ensejo 
a que se procedesse ao inventário dos recursos, em material, de 
que dispunha o Exército. Levou-se a efeito, em consegiiência, a 
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contagem e limpeza do copioso armamento de infantaria, adqui- 
rido anos antes, o qual recebeu conveniente armazenamento. 


A Diretoria de Administração teve seus encargos, do tempo 
de paz, ampliados e recebeu a incumbência, em caso de guerra, 
de dirigir os serviços de retaguarda dos exércitos em campanha, 
assegurando-se, por êsse meio, a continuidade das relações entre 
as fôrças em operação e o interior do território nacional. 


A Diretoria de Engenharia ficou encarregada de uniformizar 
os processos de construção, fiscalizar e organizar O serviço de 
engenharia em campanha, elaborando os regulamentos de suas 
diversas especialidades. 

Estávamos no ano de 1916. O grande problema a resolver 
era a execução do serviço militar obrigatório. Em seu relatório 
ao Presidente da República, o Marechal José Caetano de Faria 
justificava a necessidade imediata dessa providência, fundamen- 
tando sua alegação com argumentos irrefutáveis. «A guerra, dizia, 
não é mais uma luta entre exércitos e sim entre nações, ou, como 
estamos vendo atualmente, entre grupos de nações. Isso exige 
que o exército seja a nação armada, quer para combater isola- 
damente, quer para poder fazer parte de um grupo, que não acei- 
taria um aliado sem valor eficiente». 


Reforçava essa afirmação com argumentos tirados da rea- 
lidade de nossas condições militares: «Quando não se podem 
manter, como é o nosso caso, insistia, grandes efetivos no tempo 
de paz, a influência do serviço obrigatório na formação das re- 
servas não se resume na incorporação. Temos atualmente um efe- 
tivo de 18.000 homens, com o serviço de dois anos; a incorporação 
dos sorteados, abatidos os voluntários e engajados, não excederia, 
portanto, de 7.000 homens. 


«Ficaria, assim, a maior parte da classe sem instrução, se a 
lei não tivesse previsto, para os alistados e não sorteados, diversas 
obrigações tendentes à sua educação militar, como sejam a pre- 
sença obrigatória em linhas de tiro, convocação para manobras, etc. 


«O problema, pois, que temos a resolver, acentuava, é o da 
instrução militar obrigatória, empregando os métodos estabele- 
cidos na lei, isto é, incorporando uma parte mínima da classe e 
fazendo o resto fregientar as linhas de tiro e comparecer às 
manobras. 


«A lei, de feição muito liberal, ponderava, facilita essa ins- 
trução por meio das sociedades de tiro, onde os cidadãos, depois 
de aprenderem o tiro e as evoluções, podem, mediante exame, 
adquirir a caderneta de reservista. Facilita, ainda, por meio da 
instrução militar nos colégios e outros estabelecimentos de en- 
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sino, onde aquela caderneta poderá ser obtida, segundo as con- 
dições já regulamentadas». 

Eram essas observações, escritas de próprio punho, fruto da 
reflexão de um reformador, que sabia o que queria e como atingir 
seus objetivos. Via, com clareza, o problema militar brasileiro, 
propondo-lhe soluções adequadas, coerentes com as nossas con- 
dições sociais e econômicas, exequíveis com os meios disponíveis. 
Debaixo de sua despretensiosa aparência, como quem não tem 
pressa de entrar para as páginas da história, ocultava-se um amplo 
conhecimento das necessidades militares do país e o decidido 
propósito de pôr sua clara inteligência e sólida competência pro- 
fissional a serviço do progresso do Exército. 

Lançados os alicerces das novas instituições, dado início ao 
levantamento das paredes mestras do edifício, concentrou-se a 
atenção do titular da pasta da Guerra na preparação do terreno 
para o estabelecimento da conscrição militar, que reputava, como 
vimos, ato fundamental ao funcionamento do sistema em que ia 
repousar a segurança do Brasil. 

Começou pelas medidas de caráter administrativo, entre. elas 
a uniformização das datas de praça e a revisão do regulamento 
do serviço nos corpos de tropa, que continham disposições disci- 
plinares, julgadas por êle, impróprias à correção do pessoal que 
o novo regime carrearia à caserna. Fra preciso, porém, con- 
quistar o apoio das autoridades estaduais e o concurso da opinião 
pública do país, para a implantação de um dever que impunha tão 
pesado onus ao cidadão, privando-o, por longo tempo, de suas 


liberdades. 

Dirigiu-se, para isso, no começo de 1916, aos presidentes e 
governadores dos Estados, pedindo-lhes o valioso auxílio para 
a execução do alistamento, pedido que obteve o mais completo 
acolhimento. 

Para obter o apoio do povo brasileiro, procurou tocar-lhe a 
fibra patriótica, vibrante sempre na alma sentimental de todos 
nós. O apóstolo do evangelho cívico, pregado em prol da cru- 
zada decisiva, foi o verbo sublime de Bilac, inebriando tôdas as 
camadas sociais, por tôda a parte onde chegava o eco de seu 
estro divino. 

Tomadas essas providências, e outras mais, necessárias, foram 
fixados, em outubro, os contingentes que cada Estado devia for- 
necer, de acôrdo com a lei nº 1.860, de 4 de janeiro de 1908. 
Em novembro, abria-se o voluntariado sem prêmio para o pre- 
enchimento dos claros, com sorteio dos alistados, na forma da 
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A 10 de dezembro de 1916, realizava-se em todo o território 
nacional a operação seletiva, preliminar à incorporação dos ci- 
dadãos às fileiras do Exército. Na Capital da República, o ato 
roi solene, a êle assistindo o Presidente da República, seus mi- 
nistros e outras pessoas gradas. O Marechal José Caetano de 
Faria, modestamente, recolhia os louros dessa memorável jornada. 
Estava, enfim, satisfeita a velha aspiração de gerações sucessivas 
de esclarecidos chefes militares, inconformados com a composição 
das unidades do Exército mediante a incorporação de volun- 
tários, com preterição da indispensável constituição de reservas 
instruídas. 


Informando o chefe da Nação, em 1917, sôbre a marcha dos 
negócios de sua pasta, dizia o ministro da Guerra que, graças 
ao concurso de circunstâncias favoráveis, criadas com o fim de 
vencer, uma vez por tôdas, as resistências tradicionais, opostas 
no Brasil ao serviço das armas, realizara-se a 10 de dezembro 
de 1916, o sorteio para o preenchimento dos claros nos corpos 
de tropa. 


«Felizmente para o Exército, acrescentava, V. Excia., Sr. Pre- 
sidente, quando assumiu o govêrno, trazia a convicção da neces- 
sidade do serviço obrigatório; a situação mundial preparou os 
espíritos pela contemplação dos sofrimentos das nações fracas na 
guerra atual; a propaganda tornou-se intensa e surgiu a bene- 
mérita Liga de Defesa Nacional. 


«Enquanto assim se preparava o espírito da Nação, era 
preciso transformar o Exército, pondo-o em condições de receber 
os concidadãos que lhe fôssem confiados para instruir. 


«Já dispúnhamos de um forte núcleo de oficiais instrutores 
e educadores; apurou-se a instrução dos quadros de sargentos e 
graduados, que são os auxiliares daqueles. 


«Para fazer o Exército perder o caráter profissional, proi- 
biu-se o engajamento de ex-praças, que, por essa condição, já 
eram reservistas. 


«Estabeleceu-se um prazo certo para o recebimento de vo- 
luntários e exigiu-se, para a aceitação dêstes, melhores provas 
de capacidade física. Com a primeira medida, normalizou-se a 
instrução, constantemente perturbada pela chegada de recrutas, 
e com a segunda evitou-se que procurassem as fileiras indivíduos 
depauperados e doentes, que em pouco tempo se tornavam hós- 
pedes assíduos dos hospitais e iam povoar o asilo de inválidos. 


«Uniformizou-se a contagem do tempo de praça, que passou 
a ser de 1 de janeiro para todos. 
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«Fez-se uma revisão cuidadosa em alguns regulamentos, adap- 
tando-se o de serviço nos corpos à nova feição que se queria dar 
ao Exército, escoimando o regulamento disciplinar de disposições 
incompatíveis com essa feição». 


Eis, em têrmos despretensiosos, mas incisivos, a verdade 
sôbre a preparação realizada para levar a efeito, a grande trans- 
formação, introduzida no processo de preenchimento dos claros 
no Exército, cuja repercussão vivificante, em tôdas as camadas 
da população, teve o mérito de elevar o espírito cívico da Nação 
a êsse alto nível, que todos contemplamos com ufania. 

Demos, porém, a palavra, mais uma vez, ao esforçado mi- 
nistro da Guerra, a quem o Exército tanto deve, para que nos 
mostre, na sua prosa singela, as consegiiêndias imediatas da en- 
trada em vigor da nova legislação. 


«Todo êsse trabalho e propaganda, diz êle, convenceram a 
Nação do propósito em que estava o Govêrno de executar a lei; 
as sociedades de tiro despertaram, muitas outras surgiram, e surgem 
quase diariamente; as academias, colégios e outros estabeleci- 
mentos de educação organizaram a instrução militar; e quando 
se abriu o voluntariado de manobras, a mocidade acudiu pres- 
surosa aos quartéis. Êsses moços, pertencentes a tôdas as classes 
sociais, desde as mais elevadas, tiveram, nos batalhões para isso 
designados, uma instrução intensiva; foram, depois, sujeitos ao 
exame das matérias que constituem a instrução individual do 
soldado de infantaria, e, em seguida, marcharam para os campos 
de manobras, distribuídos pelos corpos, onde partilharam de todos 
os serviços, sempre revelando grande entusiasmo, boa vontade e 
perfeita compreensão do dever cívico. Atingiram nas diversas 
regiões, a 3.067, não tendo sido maior o número por dificuldades 
de orçamento». 

Nasceu, assim, o moderno exército, de que, com razão, nos 
orgulhamos, e, para a sua formação, ninguém concorreu mais 
poderosamente do que o Marechal José Caetano de Faria, como 
chefe do Estado Maior do Exército e como ministro da Guerra, 
de 1914 a 1918. 


«Não parou nesses relevantes serviços a ação pro- 
gressista do esclarecido e patriótico reformador do nosso 
Exército: atacou o problema da remonta, pondo em exe- 
cução o respectivo regulamento, de que fôra um dos 
autores, coerente com o que havia pregado em seu artigo 
de 10 de maio de 1914, nas páginas da À Defesa Na- 
cional. Fez aí a apologia do cavalo, «nobre companheiro 
do homem na guerra e útil nos trabalhos da paz». «Dadas 
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as condições do nosso país, dizia, com poucas estradas 
de ferro e vastas planícies nas regiões do Sul, não só 
teremos necessidade de numerosa cavalaria, como de 
grandes comboios para o abastecimento da tropa, em ví- 
veres e munição». E acentuava que a remonta de que 
necessitávamos só estaria assegurada quando pudesse 
ser feita dentro do território nacional. Já havíamos tido 
em abundância o precioso animal, principalmente no Rio 
Grande do Sul; mas a falta de seleção e de cruzamentos, 
e outros cuidados indispensáveis à criação, haviam pro- 
duzido a degeneração da espécie, a tal ponto que se 
tornara difícil encontrar cavalos aptos ao serviço militar. 
Por outro lado, razões econômicas tinham feito preferir 
a criação de gado vacum. Daí ter-se recorrido, para a 
aquisição da remonta, aos países vizinhos que, por suas 
condições geográficas, podiam abastecer-nos de animais 
no tempo de paz. Mas isso não bastava: os nossos for- 
necedores podiam tornar-se nossos adversários, em caso 
de guerra, e, então, teríamos de contar somente com os 
nossos próprios recursos, aquêles mesmos que, sem nos 
opormos, havíamos assistido destruir. O remédio ao mal 
já tinha sido dado: a remonta passou a ser feita dentro 
do território nacional. As medidas postas em prática 
para estimular a criação de cavalos capazes de servir 
ao Exército, constavam do regulamento em vigor. Era 
preciso apenas executá-las. Estavam na criação e ex- 
pansão dos depósitos de remonta, procedendo como se 
fizera com a Coudelaria de Saycan, que passara a criar 


reprodutores, próprios para os diversos serviços do Exér- 
cito. 


Conjugando a melhoria da raça, por meio do cruza- 
mento com animais de puro sangue, e o aumento do 
preço de aquisição dos exemplares destinados à tropa, 
melhorou o ministro da Guerra as condições da remonta, 
graças à execução das medidas prescritas no regulamento 
elaborado pela comissão de que fôra presidente. 


Outra providência, levada a efeito por seu espírito 
prático, foi a organização da Diretoria de Tiro de Guerra, 
em substituição à Confederação do Tiro Brasileiro, que 
passou a ter caráter militar. Firmado nas conclusões 
dos seus estudos, segundo as quais, com a incorporação 
dos sorteados às fileiras, abrangendo apenas parte mí- 
nima da classe em idade militar, não se formariam as 
reservas de que a Nação carecia para completar seus 
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efetivos de campanha, tratou de promover a instrução 
militar dos cidadãos nas instituições em que isso fôsse 
possível, assim aumentando as fontes onde buscar homens 
aptos para o preenchimento dos claros na tropa, em 
caso de guerra. Era pequeno o aumento de despesa e | 
a deficiência de preparação seria corrigida com a in- 
corporação periódica dos voluntários de manobras. 


Tinha o cunho de uma solução brasileira dada ao 
complexo problema da organização do nosso exército, 
pequeno demais, em tempo de paz, para formar os re- 
servistas requeridos por seu desdobramento em caso de 
guerra. Conforme dissera já em um dos seus relatórios, 
era uma solução experimental, passível de aperfeiçoa- 
mento, segundo os resultados práticos que desse. 


A estrada do Brasil na primeira Guerra Mundial, em outubro 
de 1917, veio encontrar em plena execução as reformas decre- 
tadas nos dois anos anteriores. A consolidação de medidas tão 
amplas e profundas, como as introduzidas na estrutura e nos 
principais órgãos do Exército, só com o tempo poderia ser obtida. 
Isso reconhecia o espírito realista do ministro da Guerra, avêsso, 
por índole, a ilusões e entusiasmos. O tempo trabalharia em pro- 
veito do aperfeiçoamento do sistema instituído. Não é, pois, de 
admirar sua recusa às insistentes solicitações para que mandás- 
semos tropas do Exército aos campos de batalha da Europa: 
não estávamos preparados para desenvolver convenientemente êsse 
esfôrço, repetia êle, que desde o comêço da luta fôra fervoroso 
partidário da causa dos aliados. 


Colaboramos, no entanto, na guerra, enviando nossa esquadra 
às águas da Europa; participando, com a Missão Médica, no 
socorro aos feridos; e a presença de um grupo de oficiais com- 
batentes junto às tropas em operações na frente de batalha da 
França. Deixamos, assim, bem materializada nossa solidariedade 
aos exércitos em luta contra as fôrças dos Impérios Centrais. 
Mas foi só. Nada se podia opôr às fundadas alegações do ministro. 


A situação criada com a entrada do país para o rol dos beli- 
gerantes, exigiu do govêrno Wenceslau Braz, cujo lema financeiro 
era «poupança nos gastos», a concessão de créditos aos setores 
militares da administração, obrigados a despesas não consignadas 
no orçamento ordinário da Nação. Tocou, assim, ao Exército 
vultosa quantia, destinada a atender a despesas com a guerra. 
Êsses recursos tiveram de ser empregados, porém, na compra 
de artigos de produção interna, que nessa época não abrangiam 
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ainda armamento e munição, uma vez que o mercado estrangeiro, 
fechado na ocasião, nada nos poderia fornecer para o aumento 
do nosso poder bélico. Concentraram-se, por isso, na aquisição 
de fardamento, calçado, arreiamento e viaturas, encomendadas 
depois de cuidadoso exame das necessidades inadiáveis e arqui- 
vadas as contas no próprio gabinete do ministro. Com êsse 
rigor e honestidade em seu emprêgo, não foi possível dar apli- 
cação a todo o crédito. |. 

Terminada, a 15 de novembro de 1918, sua gestão na pasta 
da Guerra, o Marechal José Caetano de Faria deixou suas funções 
no Ministério, com aquela mesma simplicidade e modéstia com 
que nelas se investira, quatro anos antes. 


Sem propaganda, nem grupos aderentes, continuou a prestar 
ao Exército, a que dedicara tôda uma existência de profícuos 
labores, novos e relevantes serviços, na alta magistratura de mi- 
nistro do Supremo Tribunal Militar, a que pertenceu durante 
13 anos, oito dos quais na sua presidência. 


Ao render-lhe o preito de sua saudade, no seio daquele egrégio 
Areópago, pôs o nosso preclaro presidente, o Ministro Tristão 
de Alencar Araripe, em merecido relêvo a inestimável contri- 
buição prestada pelo insigne reformador do nosso Exército, ao 
sagrado serviço da Justiça. 


«Aqui se realizou e se consolidou, disse êle, o coroamento 
da obra erguida paulatinamente pelo esforço, pela dedicação, pela 
inteligência e pela vontade; pelo equilíbrio e pelo bom-senso; 
pelo sentimento de responsabilidade e pela ação criadora; pelo 
amor à carreira das armas e à dignidade da função de chefe; 
pelo espírito público e pelo conhecimento dos homens; pelo senti- 
mento sacrossanto de Justiça». 


Eis, minhas senhoras e meus senhores, a traços largos, o 
perfil da personalidade excepcional, — soldado, cidadão e esta- 
dista — a cuja memória o Instituto de Geografia e História 


Militar do Brasil, dedicou esta sessão solene, em homenagem ao 
centenário de seu nascimento. 


A FIDELIDADE BRASILEIRA À LÍNGUA DE CAMÕES 


Oração lida pelo Sr. Rodrigo Octavio Filho, Presidente da 
Academia Brasileira, no Real Gabinete Português de Leitura, 
na noite de 10 de junho de 1955 


«Floresça, fale, cante, ouça-se viva 
A portuguêsa língua, e já onde fôr 


Senhora vá de si, soberba e altiva !> 
Antonio Ferreira 


Tão alto estou nesta tribuna que bem pareço gageiro tre- 
pado à sua gávea com os olhos fitos no horizonte imenso. A 
imagem seria realmente verdadeira se eu aqui estivesse pro- 
curando divisar o que vem pela frente, o imprevisto, o inesperado, 
a surprêsa, tantas vêzes irmã da esperança. No entanto, o que 
sinto e vejo é um passado que já está longe, passado de cingiienta 
e dois anos; é o dia i8 de setembro de 1903, quando, menino 
de calças curtas, entrei pela primeira vez nesta casa, santuário 
da cultura portuguêsa no Brasil. 


Aqui vim assistir a uma sessão solene da Academia Brasi- 
leira de Letras que, pobre, pedia agasalho em casa alheia. 

Olavo Bilac ia receber Afonso Arinos, eleito sucessor de 
Eduardo Prado. Afonso faria o elogio de um aristocrata do 
espírito. Olavo receberia um nobre do sertão de nossa terra. 
Afonso, ao falar a pura língua portuguêsa, tinha o sotaque can- 
tante do matuto brasileiro: Olavo, a musicalidade camoniana 
do idioma comum. Éle mesmo o disse: — o amor do passado 
vibra às vêzes no assunto e palpita sempre no estilo. E mais: — 
êste é sempre puro e antigo, temperado pela suavidade que a 
língua dos nossos maiores adquiriu ao passar da velha para a 
nova pátria. E lembrando aos que o ouviam que nada mais era 
que poeta, disse que a língua portuguêsa, — passando da gar- 
ganta do pardal para a garganta do sabiá, era justo que a escala 
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musical se abrandasse, adquirindo o quebro languroso que lhe 
veio redobrar o encanto. 

Bilac, para quem a língua portuguêsa era a última flor do 
Lácio, inculta e bela aquela em que ouvira a voz materna dizer: 
«meu filho», e em que Camões chorou no exílio amargo, o gênio 
sem ventura e o amor sem brilho, foi, sem dúvida, um dos devotos 
da fidelidade brasileira à língua de Camões. 


E quem presidia a magnitude daquela sessão acadêmica ? 
Machado de Assis, o mago brasileiro da língua portuguêsa, tão 
diferente e tão fiel aos puristas de além mar, êle que é o dono 
de um estilo desartificioso e transparente, tem em Camões o santo 
do seu altar, aquêle Camões que o espanta e a quem pergunta : 


«Tu quem és? Sou o século que passa. 
Quem somos nós? A multidão fremente. 
Que cantamos? A glória resplendente. 

De quem? De quem mais soube a fórça e a graça. 
Quem cantou êle? A vossa raça. 

De que modo? Na lira alta e potente. 

A quem amou? A sua forte gente. 

Que lhe deram? Penúria, êrmo, desgraça. 
Nobremente sofreu? Como homem forte 
Esta imensa oblação ?... É-lhe devida. 
Paga ?... Paga-lhe tôda a adversa sorte. 
Chama-se a isto? A glória apetecida. 

Nós, que o cantamos?... Volvereis à morte. 
Éle, que é morto ?... Vive a eterna vida». 


É Machado de Assis quem melhor agradece a Camões ter 
salvo, para glória de nossa raça, os Lusíadas: 


«Um dia junto à foz de brando e amigo 
Rio de estranhas gentes habitado, 

Pelos mares aspérrimos levado, 

Salvaste o livro que viveu contigo». 


Quem era êsse Camões que salvou um dia um livro junto 
à foz de brando e amigo rio de estranhas gentes habitado? Foi 
aquêle que levou Joaquim Nabuco a dizer desta mesma tribuna, 
em 10 de junho de 1880, diante do imperador e da imperatriz do 
Brasil: 


«A estátua ideal do homem moderno, Shakespeare deu a vida, 
Milton a grandeza, Schiller a liberdade, Goethe a arte, Shelley 
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o ideal, Byron a revolta, e tu lhe deste a pátria. A tua glória não 
precisa mais dos homens. Portugal pode desaparecer, dentro de 
séculos, submergido pela vaga européia, ela terá em cem milhões 
de brasileiros a mesma vibração luminosa e sonora. O Brasil pode 
deixar, no decurso de milhares de anos, de ser uma nação latina 
de falar a tua língua, dividir-se em dampos inimigos, o teu gênio 
viverá intato nos Lusíadas como o de Homero na Iliada. Os Lu- 
síadas podem ser esquecidos, desprezados, perdidos para sempre, 
tu brilharás ainda na tradição imortal da nossa espécie, na grande 
nebulosa dos espíritos divinos, como Empedokles e Pitágoras, 
como Appelles e Praxíteles, dos quais apenas resta o nome. À tua 
figura então será muitas vêzes invocada; ela aparecerá a algum 
gênio criador, como tu foste, à foz do Tejo, qual outro Adamastor, 
convertido pelos deuses dessa ocidental pátria lusitana». 

Camões, que o brasileiro Antônio Carlos Ribeiro de Andrada 
Machado e Silva, definiu nesta primeira quadra de um soneto: 


«Mais do que Afonso Henrique triunfando 
De Ourique na batalha, sem igual, 

Seus feitos, nos teus versos burilando, 
Tu foste o criador de Portugal», 


foi também cantado por Luís Delfino, nestes versos lapidares: 


«Devias ter servido as lágrimas da aurora, 

Para a Venus gentil pintar, quando ela chora 
perturbando no olimpo os deuses imortais. 
«Mas para encher de sóis teu canto imorredouro, 
Devias ter roubado a Deus a pena d'oiro, 

Com que êle pinta o azul a traços colossais». 


Luís Carlos, poeta e acadêmico que versejava ao jeito de 
Camões, dedicou, também, ao poeta da nossa raça êste soneto: 


Glória a ti, gênio olímpico da raça, 

Que ergueste, para o culto da beleza, 

A catedral da língua portuguêsa, 

Que o tempo mais sustém, quanto mais passa. 
Se o salvaste das ondas, na desgraça, 
Trouxe do mar teu livro tal grandeza 

Que, por todo êle, em cada fôlha, prêsa, 

Uma asa imensa de albatroz esvoaça. 

Nos Lusíadas, reza o mundo inteiro. 

Assim, para êsse cânone profundo, 
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Missal do povo luso-brasileiro, 

Faz das montanhas o Brasil fecundo 
Altares, sôbre os quais ergue o Cruzeiro, 
Que é o crucifixo natural do mundo. 


Mas, para que continuar procurando uma definição para o 
poeta, quando não podemos deixar de concordar com um outro 
brasileiro, Luís de Castro, que naquele mesmo ano de 1880, 
afirmou não ser possível encerrar Camões numa frase, quando êle 
não cabe no mundo! 

O que nós portuguêses e brasileiros não poderemos jamais 
negar é que Camões é o poeta do nosso orgulho e os Lusíadas, 
o poema da nossa raça. 


“Charles Nodier disse em um de seus contos que, se tivesse 
de ir para uma ilha deserta apenas com um livro, resolveria o 
problema da sua solidão assim: decoraria a Ilíada e levaria a 
Odisséia. Poderemos, com sinceridade, aplicar el cuento à obra 
camoniana: se tivéssemos de ir para uma ilha deserta, com a 
obrigação de levar apenas um livro, decoraríamos a lírica de 


Camões e levaríamos os Lusíadas. 

Se procurarmos o pensamento de gente estranha, mas inte- 
ressada na obra do poeta lusitano, vamos ouvir de Aubrey Bell 
que a importância e a originalidade dos Lusíadas, como poema 
épico, deriva de dois fatôres: haver conhecido o poeta os lugares 
da ação de seu poema, e ainda, e principalmente, a sua formi- 
dável e inigualável fôrça lírica. 

Realmente, as passagens de mais intensa beleza, de maior 
fôrça emocional e altura poética, são aquelas que nos mostram 
o poeta vibrando as fibras mais sensíveis do coração. Não exa- 
minemos os vários ângulos do poema. Basta citar o episódio de 
Inêz de Castro. Nêle o lírico participa e se confunde com o épico, 
aumentando-lhe a grandeza. 


O que, no entanto, me parece necessário relembrar e repetir 
é que os Lusíadas são o que são, no ciclopismo da sua grandio- 
sidade histórica, no âmbito universal da sua ação, na ciência e 
presciência da civilização da época em que foi escrito, porque 
está vasado numa língua pura e perfeita, bela e eterna: a língua 
de Camões, cuja fidelidade brasileira estou procurando mostrar. 


Ora, senhores, que pretensão seria a minha se aqui viesse 
dizer que a língua portuguêsa, a nossa língua, a língua de Camões, 
descende do indo-europeu, nome convencional por que se designa 
o idioma do povo aria ou ariano, depois dos mestres que já o 
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ensinaram, dentre os quais destaco o erudito Fidelino de Fi- 
gueiredo. 

Longo seria contar o itinerário da evolução através do latim, 
língua falada pelo povo, língua dominadora, que não só se im- 
plantou na península Ibérica como ampliou o seu império por 
inúmeras outras partes da Europa, da África e da Ásia, vindo a 
predominar sôbre todos os outros dialetos indo-europeus do sul. 
E isso, não sômente pela grande difusão que lhe deu a coloni- 
zação romana, mas também pelo grande esplendor e ascendente 
de sua cultura literária. (Fidelino Figueiredo, Literatura Portu 
guêsa, Ed. A Noite, 1941). 

Bipartido, o latim possuía dois aspectos bem diversos: w 
vulgar e o literário. Aquêle falado pela plebe. Êste, pela gente 
culta, «após a estabilização e o aperfeiçoamento operado pelos 
poetas primitivos». 

As diferenças entre as duas variantes extremas — w latim 
vulgar e o latim literário — eram tôdas determinadas pela ine- 
vitável tendência para a simplificação e para a clareza, por êsse 
constante dinamismo diferenciador que atua sôbre as línguas e é 
a imagem da própria vida (ob. cit., pág. 13). 

A romanização da península e isso vale dizer, a implantação 
da língua, dos costumes, e das instituições romanas, começou nos 
fins do século III, antes de Christo, e durou até os fins do 
século IV. Assim é que o latim popular foi levado à península 
Ibérica, em primeiro lugar pelos soldados de Cneu Scipião, e 
mais tarde pelos de seu irmão Públio, no combate sem tréguas 
que davam aos cartagineses. 

A vida, porém, no seu embate cotidiano, em seus contrastes, 
aflições e sofrimentos é uma criadora de símbolos. E nas futuras 
terras em que Portugal iria fundar a sua glória, surgiu Viriato, 
chefiando a luta lusitana contra os soldados romanos, e por isso 
considerado uma das maiores expressões do amor pela indepen- 
dência da pátria. 

A verdade, porém, é que o latim popular foi assimilado, 
como o fôra a multiplicidade da cultura romana. Incorporaram-se 
a êsse velho latim os primitivos vocábulos da península, latim 
gue, segundo a lição do mesmo mestre — por causas insuficiente- 
mente determinadas, se diferenciou das várias línguas hispânicas, 
entre as quais a falada na faixa ocidental ou atlântica ou gálico 
português (ob. cit., pág. 15). 

A unidade dessa língua foi quebrada e transformada em 
galego ou português devido às influências do fundo linguístico 
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dos mosárabes, cristãos que viviam sob o domínio árabe (ob. cit., 
pageRl SE 

Ensinam os compêndios que o patronímico português deriva 
de portugalensis, e que veio do nome Portus-cale ou Portucale 
povoação importante da foz do rio Douro, que uns identificam 
como a atual cidade do Pôrto e outros como Vila Nova de Gaia. 
A aparição mais antiga dessa palavra Portucale crê-se que é dada 
por Hydácio, cronista do século V; e a forma Portucale será 
registrada por códigos latinos dos séculos VII e VIII (ob. cit., 
pág.15). 

Tranquilizem-se VV. Excias. que eu não me vou meter e 
muito menos atraí-los para as alamedas tortuosas da evolução 
de nossa língua. Se para tanto não me faltassem engenho e arte, 
o tempo escasso não me permitiria constranger aos que me ouvem 
a tão grande e impiedosa canseira. 

Lembrarei, de raspão, que foi sômente depois do século XII 
que começaram a aparecer documentos em língua portuguêsa, o 
que nos leva a concluir, com os doutores do assunto, que a lingua 
falada em terras lusas lutou e venceu o latim bárbaro ainda usado 
pelos escrivães e tabeliães. 


Deixemos de lado os passos largos ou pequenos, indecisos 
ou firmes, que ela foi dando ao longo dos séculos, para encará-la 
de frente, com amor, com entusiasmo, com orgulho e patriotismo. 
Defendamo-la sempre, com florete afiado ou luvas de pelica, mas 
defendamo-la. O respeito que lhe temos será couraça rija contra 
os escorpiões que lhe mordem sorrateiramente a pele, envene- 
nando-lhe o sangue, embora o nosso sorriso seja complacente 
e compreensivo, ao vê-la evolver e crescer, amoldada às criações 
e à fala do povo que lhe enriquecem o vocabulário e a prosódia. 
Não lhe ofendam, porém a substância, as linhas mestras e an- 
cestrais, não lhe desvirtuem as nascentes nem lhe perturbem a 
sonoridade e beleza. 


Bem conhecem os portuguêses a solidez da fidelidade brasi- 
leira quando se trata de defender Portugal de afronta ou ofensa. 


Nossa sensibilidade se transforma em vigilância. Ainda agora, 
há pouco tempo, sentiu Portugal o arrepio nervoso que per- 
correu a espinha brasileira, quando se sentiu ameaçado em sua 
integridade territorial e política. Ofensa a Portugal é ofensa ao 
Brasil. Para com as alegrias e as mágoas portuguêsas, não somos, 
nós brasileiros, apenas solidários: somos fiéis. E Portugal nos 
retribui na mesma moeda. Aí estão patentes os têrmos do tratado 
de Consulta e Amizade que acabam de assinar os dois países 
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e a emocionante acolhida dispensada pelo povo e pelo govêrno 
de Portugal ao Presidente da República do Brasil. 


Quanto à língua, peço licença, ela também é nossa. Não 
fôssemos nós da mesma raça, não fôssemos nós, portuguêses e 
brasileiros, fôlha, fruto e flor da mesma árvore. Raça exige um 
solo: temos o nosso solo. Raça exige um idioma: temos a língua 
portuguêsa. 

Creio que de Ruy Barbosa aprendi que a raça, cujo espirito 
não detende o seu solo e o seu idioma, entrega a alma ao estran- 
geiro, antes de ser por êle absorvida. E dele convém que se fale 
numa festa da raça em que, exaltando Camões, se louva a língua 
em que escreveu, uma vez que, para êle Ruy, possuimos o idioma 
em que se contempla a comunhão das duas nacionalidades e que, 
igualmente próprio a ambas, tem a sua unidade não destruída, mas 
opulentada pelas variantes dialetais de além e aquém-mar. 


Lembra o grande Ruy, na Réplica, que quando tais emprés- 
timos de povo a povo, recebendo o batismo pátrio das mãos de 
um mestre acodem ao reclamo de uma idéia nova, de uma ne- 
cessidade ainda não atendida, e passam inteligentemente pela 
moldagem nacional, ninguém os poderá tachar de intrusos. O que 
não existe, disse Ruy, nem poderá existir é uma sintaxe brasileira. 


Uma língua não é nem gramática, nem é ortografia. É o 
sentido, é a alma do povo que a fala. Ninguém no Brasil refletiu 
e representou melhor essa verdade, o que me autoriza a repetir 
o que já disse noutra ocasião: — o cérebro de Ruy foi o labo- 
ratório que refletiu no quadro da inteligência brasileira, através 
do estilo que o ombreia e irmana aos grandes clássicos da língua 
portuguêsa, um monumento de cultura jurídica, social, política e 
literária, igual aos que, universalmente, se consagraram. 

Constâncio Alves lavrou sentença irrecorrível quando afirmou 
gue Ruy Barbosa sabia a biografia dos vocábulos de que se servia. 


Essa autoridade lhe dá direito a ser lembrado ao lado de 
Camões, dado que foi, sem contestação, o maior escritor brasi- 
leiro da língua portuguêsa, o seu melhor defensor e maior sabedor. 

No Parecer sôbre a redação do Código Civil — escreveu 
que o alinho gramatical não passa de condição elementar nos 
exames de primeiras letras. E mais: que o escrever requer ainda 
outras qualidades, por isso que se o que se escreve não tem ver- 
naculidade, clareza, concisão, energia, não se entende, não se 
impõe, não impera: falta às regras da sua inteligência, do seu 
decôro, de sua majestade. 

Ao se referir a um dialeto brasileiro, que certa ocasião ima- 
ginaram criar, apostrofou-o como surrão amplo, onde cabem à 
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larga, desde que o inventaram para sossêgo dos que não sabem 
a sua língua, tôdas as escórias da preguiça, da ignorância e do 
mau gôsto. 

E defendendo a língua que tanto amava, e de quem foi o 
maior advogado brasileiro, escreveu, há anos, esta página admi- 
rável: — «Na vergonhosa metamorfose por que está passando o 
português, entre nós, homens aliás mui instruídos, verdadeiros 
sábios em outras matérias, cometem crassos erros de linguagem». 
Depois então que se inventou o apadrinhado com o nome insigne 
de Alencar e outros menores, «o dialeto brasileiro», tôdas as 
mazelas e corruptelas do idioma que nossos pais nos legaram, 
cabem na indulgência plenária dessa forma de relaxação e do 
desprêzo da gramática e do gôsto. Aquela «formosa maneira de 
escrever», que deleitava nossos maiores, passou a ser para a 
orelha dêstes seus tristes descendentes, o tipo da inelegância e 
obscuridade. Ao sentir de tal gente, quanto mais ofender a lin- 
guagem os modêlos clássicos, tanto mais melodias reune; quanto 
mais distar do bom português, mais luminosidade encerra. As 
bossas das palavras rechearam-se-lhe de francês, ligeiramente 
trufado às pressas de inglês e alemão. De todos êsses idiomas, 
afinal, todos mal sabidos, haurido na ciência de cada um apenas 
o quantum satis para o trato dos livros, que a profissão, ou a 
curiosidade os atrai, fica-lhe sendo a nossa apenas a menos mal 
conhecida entre as várias línguas estrangeiras, cuja mistura cul- 
tivam». (Dialeto Brasileiro, in «Réplica» — 1904, pág. 505). 


A êsse Ruy Barbosa — que foi — na frase de Capistrano de 
Abreu, o grande orquestrador da língua portuguêsa, e de quem 
se pode dizer o mesmo que de João de Deus disse Camilo — ser 
o herdeiro do melhor ouro de Bernardino Ribeiro e Camões, muito 
devem, no Brasil, a unidade e a integridade da nossa língua. 

4 Já disse eu de outra feita que as leituras, página a página, 
da sua obra, surpreende pelo fato de nela não se encontrar jamais 
a queda da linguagem ou do pensamento. Ao contrário; somos 
impelidos por um entusiasmo quase asfixiante, frente à constante 
ascensão daquela inteligência, de incrível capacidade de argu- 
mentação, daquela cultura que parece impossível tenha sido adqui- 
rida no limitado período de uma vida humana. Tal era em Ruy 
-— torno a repetir — a preocupação da forma literária e da 
pureza de linguagem, que, depois dos” trabalhos sôbre o nosso 
Código Civil, quando fêz os mais profundos estudos de linguís- 
tica e filologia, reviu, paciente e cautelosamente, todo o seu acervo 
ciclópico de escritor, para que o futuro nêle encontrasse, pura 
e bela, a língua que Deus nos deu, e que foi a nós transmitida 
em seu maior teor de grandeza pelo maior de nossos poetas. 
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Os Lusíadas são o monumento da língua. Nunca envelhe- 
cerão. — E qualquer que seja o tempo decorrido, — disse 
Joaquim Nabuco — que amava o poema e o seu poeta — a obra 
cada (dia parece mais jnova, e os louros do poeta mais verdes; à 
admiração das gerações passadas junta-se a das gerações nas- 
centes, e é dessa constante e universal homenagem que se faz 
a fama do cantor e do poeta. (Camões e os Lusíadas — 1872 — 
pág. 5). «... a sombra dêsse livro dormem os Gamas, Albu- 
querques e Castros certos de uma vida incessante, que pirâmide 
alguma poderia garantir-lhes. Os Lusíadas são o poema de Por- 
tugal» (ob. cit., pág. 284). 

Com Nabuco perguntamos: — que seria da glória portu- 
guêsa se a mão intrépida do náufrago não a houvesse, por assim 
dizermos, salvo das ondas ? 


«As areias da África tê-la-iam talvez absorvido, ou então, 
dormiria ela nas «Décadas de João de Barros e nos monumentos 
da história, sem que uma dessas vozes, universais porque têm por 
área da repercussão o mundo, e eternas porque dominam o tempo, 
a houvesse gravado na memória de todos. Não quis Deus, porém, 
que os mares da Índia devorassem a história de sua submissão 
e conquista. Portugal recebeu das mãos do herói, gotejando 
ainda a água do Mékong, as fôlhas do poema, que apareceu no 
reinado de D. Sebastião, menos como um monumento levantado 
à glória de uma nação, que poucos anos depois deixava de existir, 
do que como uma promessa de vida e ressurreição murmurada à 
beira do sepulcro de Alcacer (ob. cit., pág. 284). 

Poderíamos enquadrar — se isso não fôsse alongar demasia- 
damente esta palestra sem pretensão — os estudos, as últimas 
lições que sôbre o assunto nos deram recentemente o ilustre es- 
critor Aquilino Ribeiro, e o erudito Professor Alvaro Júlio da 
Costa Pimpão. E no Brasil, além de Nabuco, traríamos à baila o 
esquecido camoniano Adelino Fontoura, além de Afrânio Peixoto, 
José Albano, Pedro Calmon, Gustavo Barroso, Pedro A. Pinto, 
Jaques Raimundo, Cândido Mota Filho, e muitos outros, que a 
lista é grande. 

Enorme, pois, a coerência camoniana e a sua presença em 
nossa literatura. 

Presença sem intervalos, pois desde a infância é com os 
Lusíadas nas mãos que aprendemos análise lógica, martirizados 
pela leitura e exame mil vêzes repetidos das mesmas estrofes, o 
que nos levava a jurar que só depois de morto voltaríamos a 
deitar os olhos sôbre uma página do poema... Pura ilusão da 
juventude ! O gue fica conscientemente dominando o nosso sub- 
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consciente, é o mistério que êle encerra, é a sabedoria que ensina, 
é a pura língua portuguêsa em que é escrito. E o poema domina 
todos nós, porque sentimos nêle o canto da raça, e o símbolo 
da sua eternidade. Daí, insistirmos sôbre a coerência camoniana 
e a sua presença em nossa literatura. 

A doçura da fala brasileira tem o seu toque e o seu tique 
camoneano. Tanto no falar como no versejar, o brasileiro é fiel 
à língua de Camões. Lembremos aqui, apenas dois nomes da 
nova geração de filólogos que no Brasil são mestres no assunto: 
Serafim Silva Neto e Gladstone Chaves de Melo. 

O brasileiro ama e entende os versos de Camões. Não se 
peja de imitá-lo, porque segue-lhe o conselho: 


«Entendei que segundo o amor tiverdes 
Tereis o entendimento de seus versos>. 


A Academia Brasileira de Letras, por seus poetas, sempre 
cultuou Camões desde Machado de Assis a Aloysio de Castro, 
Olegário Mariano, Manuel Bandeira e Guilherme de Almeida. 
Por iniciativa de Afrânio Peixoto, e sob a presidência do Em- 
baixador José Carlos de Macedo Soares, criou em 19 de novembro 
de 1942 a «Fundação Camões». Possui uma rica camoniana, da 
qual destacamos a primeira edição dos Lusíadas, de 1572, e a 
primeira edição das Rythmas, de 1595, ambas estas preciosidades 
oferecidas à Academia pelo benemérito e ilustre brasileiro, Sr. Gui- 
lherme Guinle. 


Em 1943, realizou o «Curso Camões», em nove aulas no- 
táveis proferidas por mestres de íama, e reunidas em Arquivo 
Camoniano, volume que publicou no mesmo ano. 


Escolherei para deleite vosso, algumas colunas mestras da 
fidelidade brasileira à língua de Camões. 

Começaremos por Felinto D'Almeida, o meigo poeta luso- 
brasileiro, dêle lembrando um soneto que, por certo, conheceis: 


A mocidade eterna de Camões 


«Tens mais de quatro séculos de idade 
(São quatrocentos anos e alguns meses) 

E ao ver-te a forte e fresca mocidade, 

Nela penso e medito muitas vezes. 

Não te abateram a vivacidade 

Guerras, prisões, misérias e reveses: 

E entrou contigo na posteridade 

O mais jovem dos poetas portuguêses, 
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E eu? Nem tenho uma lira mais moderna, 
E bem vês que ela reconhece, pois 

Diante da tua a minha se prosterna. 
Assim, vindo três séculos depois, 

Eu, que não tenho a mesma vida eterna, 
Já sou hoje o mais velho de nós dois. 


Poeta camoniano também foi Adelino Fontoura, tirado agora 
do esquecimento com a publicação que há poucos dias de seus 
versos fêz a Academia Brasileira, reunindo em volume o precioso 
material recolhido pela paciência e pelo amor de Múcio Leão 
de velhas e esquecidas páginas da literatura brasileira. 

Reparai nesse soneto, que deve ter sido escrito em 1882 — 
Atração e Repulsão. Podia ou não ser de Camões? 


Eu nada mais sonhava nem queria 

Que de ti não viesse, ou não falasse; 

E como a ti te amei, que alguém te amasse, 
Coisa incrível até me parecia, 

Uma estrêla mais lúcida eu não via 

Que nesta vida os passos me guiasse, 

E tinha fé, cuidando que encontrasse, 
Após tanta amargura, uma alegria. 

Mas tão cedo extinguiste êste risonho, 
ÉEste encantado e deleitoso engano, 

Que o bem que achar supus, já não suponho 
Vejo, enfim, que és um peito desumano; 
Se fui até junto a ti de sonho em sonho, 
Voltei de desengano em desengano. 


E agora dois sonetos de Guilherme de Almeida, tão camo- 
nianos como se pelo próprio Camões fôssem feitos: 


I 


«Alma gue de meu corpo te afastaste, 
Corpo que de minh'alma te partiste, 

E que dest'arte em dois me repartiste, 

E numa só desdita a ambos juntaste ! 
Qual vida é igual à morte que inventaste ? 
Qual morte mais do que tal vida é triste? 
Que humano ser tão desumano existe 
Que haja sua igualdade em tal contraste ? 
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Ante a razão porque a razão cativa 

No próprio cativeiro acha conforto, 

E às vêzes se abandona, outras se esquiva, 
Chego a quedar-me ante mim mesmo absorto, 


Alma sem corpo, que não sei se é viva, 
Corpo sem alma que não sei se é morto». 


H 


«Se isto de amor é só viver morrendo 

E achar-me de tal morte satisfeito; 

Não do meu ser, mas outro ser sujeito, 
Sendo menos quem sou do que outro sendo; 
Se é ao meu coração ir prometendo 
Lugar conforme num alheio peito, 

E, em se êle mais mostrando, de tal jeito 
Das duas mostras mais ir-me escondendo; 
Se isto é amar, e se a Fortuna é essa 

Que experimente em mim a sua lei; 

Se uma esquivança após de uma promessa 
E o nada ter é o tudo que terei: 

Que lhe sei já pedir, que me não peça? 
Que me pode já dar, que não lhe dei? 


Nestes poucos exemplos temos a prova de que o traço de 
sobrevivência real de uma escritor está nas influências que con- 
tinua exercendo. O que se vê, no entanto, é que o que de Camões 


se procura imitar, tanto hoje como ontem, não é o épico, é o 
poeta lírico. 


E nisso tem razão Carlos de Laet, em cuja lição se aprende 
que «quanto ao mérito literário da epopéia camoniana por escusado 
temos encarecê-la; ela é para a língua portuguêsa o mesmo que 
para a italiana a obra de Dante: a pedra angular sôbre que se 
elevou o trabalho arquitetônico de outras gerações». E conve- 
nhamos, que não é fácil imitá-la. 


x x x 


A verdade é que Portugal é diferente. Não comemora o dia 
da raça glorificando a memória de um Santo, ou de um Herói. 
Portugal lembra apenas o nome de um Poeta — Camões — 
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cantado no Brasil pelo grande Manuel Bandeira, nestes perfeitos. 
quatorze versos: 


«Quando n'alma pesar de tua raça 

A névoa da apagada e vil tristeza, 
Busque ela sempre a glória que não passa, 
Em teu poema de heroismo de beleza. 
Gênio purificado na desgraça, 

Tu resumiste em ti tôda a grandeza: 
Poeta e soldado... Em ti brilhou sem jaça 
O amor da grande pátria portuguêsa. 

E enquanto o fero canto ecoar na mente 
Da estirpe que em perigos sublimados 
Plantou a cruz em cada continente, 

Não morrerá sem poetas nem soldados 
A língua em que cantaste rudemente 

As armas e os barões assinalados. 


E essa língua, quem melhor a cantou em verso brasileiro 
do que o embaixador, o admirável poeta Olegário Mariano ? 


Da avena dos pastores, da harmonia 

Que o vento imprime às palmas das palmeiras, 
Do bramido do mar e das cachoeiras, 

Da voz que impreca à voz que balbucia; 
Do sol que vibra quando nasce o dia, 

Do luar que enche de unção as cordilheiras, 
Vem êste claro idioma que é poesia 

E alma das gentes luso-brasileiras. 

Rumor de asas de abelha, um ruido apenas... 
Doce afago de arminhos e de penas, 

Perdão, queixume, confissão, reclamo, 

Ou grito estuante de alma incompreendida, 
Do desgraçado: «Eu te condeno, 6 Vida |!» 
Do poeta que sofreu: «Ó Vida, eu te amo !» 


Camões! Poeta irmão de Homero e de Vergilio. Camões 
Santo. Herói. Herói da luta áspera e interminável pela inte- 
gridade da língua portuguêsa. Santo da devoção de uma raça. 
Santo que tanto fêz, e continuará fazendo, através da perenidade 
da língua que falamos, pela união de duas pátrias — o velho e 
austero Portugal, e o jovem e irrequieto Brasil. 


(*) Jornal do Comério, Rio, 26-6-955. 


JUAN ZORRILLA DE SAN MARTIN 


Oração pronunciada pelo Acadêmico José Carlos de Macedo Soares 


na Academia Brasileira de Letras na sessão de 23 de setembro de 1955 


Hã certos homens que representam, em determinadas épocas, 
o espírito literário e artístico de seu povo. Refletem, em suas 
obras, as tendências, as aspirações e os sentimentos de uma nação. 
Êste é o caso de Juan Zorrilla de San Martin, o poeta nacional da 
nobre República Oriental do Uruguai. Seu renome se estende não 
só na América como também nos países mais cultos do velho 
continente. 


Renan, que leu a sua obra em francês, teve o ensejo de dizer 
aos uruguaios: «Vós possuis, agora, uma epopéia nacional, tra- 
duzida em tôdas as línguas: o poema Tabaré. Juan Zorrilla de 
San Martin é hoje, para a América do Sul, o que Longfellow 
foi para a América do Norte: a voz, a grande voz do rio e da 
planície». 


Êste julgamento, feito por um dos homens mais eminentes do 
século XIX, mostra a repercussão, em França, de um poema in- 
dianista, escrito com as próprias côres do novo mundo. Aí está, 
precisamente, a diferença entre Tabaré e Atalá, entre Zorrilla e 
Chateaubriand. Faltava ao romancista europeu, por maiores que 
fôssem as suas qualidades, a autenticidade do poeta americano. 
Evidentemente, trouxe Zorrilla à literatura universal um elemento 
novo de expressão, uma forma nova de imagens e de conceitos, 
gue condiziam com a paisagem e o espírito de uma civilização ainda 
recente, em pleno crescimento, possuidora de uma linha própria 
e original. 


Juan Zorrilla de San Martin é, para o Uruguai, o que Gon- 
galves Dias é para o Brasil, o poeta eminentemente nativista que 
foi às origens antropológicas de seu povo, que desceu ao subsolo, 
que chegou as raízes no que elas tinham de mais profundo, e deu 
alma, vida, movimento, e emoção a uma cultura recém-formada, 
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mas que tanto contribuiu para a renovação material e espiritual 
da sociedade em que vivemos. 

O que I-Juca-Pirama e Os timbiras representam para as letras 
brasileiras, Tabaré representa para as letras uruguaias. Tabaré 
é a epopéia do heróico período da colonização do Uruguai. Vê-se, 
neste poema, o cruzamento de duas raças que tiveram um tão 
alto significado na formação etnológica do mundo latino-ame- 
ricano. 

No Brasil, foi bem expressivo o acolhimento que teve Tabaré, 
ao passar do idioma castelhano para o português. Manuelito de 
Ornelas realizou um trabalho sério e cuidadoso que deu ao poema 
traduzido o lugar de destaque que presentemente já goza nas 
letras brasileiras. 

Embora mais lírico do que épico, há em Tabaré uma fôrça 
própria de sobrevivência que veio surpreender o seu próprio 
criador. Zorrilla de San Martin, já na velhice, reagia contra o 
sucesso de sua obra. Certa vez, teve a franqueza de dizer: 


«O enrêdo do meu poema foi feito aos vinte anos. É infantil. 
Tão infantil como a sua versificação, cheia de candura e ingenui- 
dades, ingenuidades que hoje não escreveria, por certo, mas que 
me parecem extremamente amáveis e dignas de indulgência, como 
se fôssem de um menino que viveu comigo e a quem eu tivesse 
querido com imensa predileção». 

A verdade, porém, segundo o seu tradutor, é que Tabaré 
já não lhe pertencia quando, na distância do tempo, êle quis, como 
homem erudito, apontar ou corrigir os seus senões. 

Zorrilla de San Martin nasceu em 1855. Tabaré foi publicado 
em 1886. Na dedicatória que escreveu à sua espôsa D. Elvira 
Blanco de Zorrilla dá a entender que até esta época trabalhou 
afanosamente em seu poema. Se fôra imaginado aos vinte anos, 
como já vimos em sua confissão, pode-se dizer que levou dez 
anos ou mais para dar-lhe a forma definitiva. 

Uma grande tragédia pessoal liga o poeta ao poema na hora 
em que êle iria surgir: a morte prematura de sua espôsa, a quem 
dedicava a sua obra e que fôra a inspiradora de seus primeiros 
cantos. 

Foi, então, que encontrou na fé o supremo consôlo para o 
seu coração ferido e magoado. 

Em nota à dedicatória de Tabaré Zorrilla escreveu: «He 
bendecido la voluntad de Dios, que me la dió y me la quitó; he 
ofrecido a Dios, como holocausto propiciatorio, los pedazos de 
mi corazon que El destrozó». 


— 418 — : 


Não só à poesia dedicou-se Zorrilla de San Martin. Sua ati- 
vidade se estende a vários ramos da produção intelectual. Foi 
também um historiador, um jurista, um diplomata e um político. 


Como historiador, filiou-se à escola de Carlyle. Não fôsse 

êle um romântico, deslumbrado pelo lado heróico da vida. Acre- 
ditava ardentemente que a história era conduzida pelos homens 
superiores. Foi pensando assim que escreveu a Epopéia de Ar- 
tigas. 
Êste livro, encomendado pelo govêrno, tinha como objetivo 
preparar a biografia, documentos e iconografia para os artistas 
chamados ao concurso para a ereção do monumento ao glorioso 
libertador. 


Em mensagem do Executivo à Assembléia General, 1 de 
março de 1912, foi dito que «el doctor Zorrilla de San Martin 
cumplió el encargo, escrebiendo una obra que la critica nacional 
y estrangeira han consagrado como completo y brilhante estudio 
sobre el fundador de la nacionalidad uruguaya». 


A pequena Memória solicitada a Zorrilla se transformou 
numa obra definitiva; em cinco grandes volumes: «La Epopeya de 
Artigas», em que, além da vida e feitos do famoso procer, é es- 
tudada elogiientemente a história dos tempos heróicos da República 
Oriental del Uruguay». 


Pode-se fazer esta ou aquela objeção ao método histórico e 
literário do biógrafo de Artigas. Censurar-lhe a ênfase do estilo 
ou o resultado romântico de suas divagações. Mas do ponto de 
vista prôpriamente histórico pouco se pode dizer, pois é valiosa a 
documentação dos fatos históricos. 

Ocupou Zorrilla de San Martin, na vida pública, vários cargos 
de grande responsabilidade que muito concorreram para consoli- 
dar a sua reputação de intelectual e de homem de ação. Formou- 
se em direito na Universidade do Chile. De volta a Montevidéu, 
exerceu o cargo de juiz e, em seguida, dedicou-se à advocacia. 
Participou na revolução de Quebracho em 1885, o que lhe custou 
algum tempo de exílio. Ao regressar à pátria foi eleito deputado 
e, ao concluir o seu mandato, nomeado Ministro Plenipotenciário 
em Madrid e, depois, em Paris. Eleito para a Constituinte, em 
1917, desistiu do cargo por ser incompatível com as demais funções 
gue exercia. Ocupou a cadeira de Professor de Direito Interna- 
cional, de literatura e de teoria da Arte. Foi fundador e presi- 
dente do Instituto Histórico e Geográfico do Uruguai. Represen- 
tou o seu país no Congresso de Jurisconsultos do Rio de Janeiro, 
em 1912 e no Congresso Jurídico Ibero-Americano realizado em 
Madrid, em 1892. Desempenhou um brilhante papel como membro 
do Tribunal de Haya onde se impôs pela cultura, pela inteligên- 
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cia, pelo equilibrio de conduta. Foi membro correspondente da 
Real Academia Espanhola e da Real Academia de História de 
Madrid. Por aí, pode-se ver o que foi a sua trajetória na vida 
pública e os serviços inestimáveis que prestou a sua pátria. 

Tabaré e Epopéia de Artigas são, efetivamente, os dois pontos 
altos da carreira literária de Juan Zorrilla de San Martin. Mas 
não devemos subestimar as outras obras que deixou. Como sem- 
pre acontece com os poetas, muito cedo se iniciou a sua atividade 
literária. Seu primeiro livro Notas de um hino, publicado no Chile, 
data dos vinte anos. Logo em seguida vem La leyenda patria. 
Depois do sucesso de Tabaré, lançou, em Paris, Resonancias del 
camino. Daí então, seguem-se Huerto cerrado, Conferencias y 
discursos, Detalles da História rioplatense, La escondida senda, 
El sermón de la paz. El livro de Ruth e Ensaios. Tanto na obra 
poética como na obra histórica e jurídica encontra-se a vibração 
emocional que denuncia o romântico. O interessante, porém, é que 
o romantismo retardatário de Zorrilla de San Martin, que é mais 
na forma do que no fundo, não prejudica a substância de sua obra 
que vai resistindo à ação destrutiva do tempo. 

Julio Cejador y Franca, na Historia de la lengua y literatura 
castellana, vê em Zorrilla de San Martin o «Bécguer americano», 
«o poeta mais intimamente lírico, pura, sincera e profundamente 
sentimental». Não só na poesia, também em sua prosa, sente-se 
a influência irresistível de Bécquer. De Bécquer foi, sem dúvida, 
o mais avantajado de seus discípulos, «habiendo bebido realmente 
el aliento y afadiéndole algo americano que de él apenas le des- 
tingue. En América es único en su género, y en Uruguay, el 
primer poeta nacional». 

Sim, o primeiro poeta nacional do Uruguai. Temos disso a 
prova tocantíssima da homenagem que lhe foi prestada a 23 de 
agôsto de 1925 quando se festejava o centenário da declaração 
da independência do Uruguai. Verificou-se na Praça da Inde- 
pendência a grande festa patriótica, com a colaboração dos poderes 
públicos, para a consagração de um poeta idoso, no crepúsculo 
da vida, que interpretara, na sua lira alada e luminosa, os sen- 
timentos de seu povo. 

Juan Zorrilla de San Martin faleceu, em Montevidéu, a 3 
de novembro de 1931. Até o fim da vida mantera o seu amor pelas 
letras e artes e pela sua pátria. Foram velados seus restos mortais 
junto a estátua de Artigas, de quem êle fôra o maior biógrafo. 
Novamente, o povo saiu à rua, como em 1925, para prestar a 
derradeira homenagem e dizer o derradeiro adeus ao seu inspi- 
rado poeta. Estava cumprido o destino de um homem que amava 
a sua terra e a ela se consagrou com tôdas as fôrças de seu 


espírito. 
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A casa do grande poeta foi transformada em Museu Zorrilia 
de San Martin. A Nação Uruguaia quis assim conservar para 
exemplo e estímulo das gerações futuras o ambiente em que vivera 
o grande patriota que enquadrou tôda a sua vida nos mais austeros 
princípios cívicos e morais, deixando entretanto a sua imaginação 
criadora voar em lances admiráveis do mais puro idealismo. 


Hoje a memória de Juan Zorrilla de San Martin constitui o 
que existe de mais significativo nas letras uruguaias. Seu nome se 
confunde com o nome de sua pátria. Podem passar os séculos 
que neste desfile será êle sempre lembrado e glorificado pelas 
novas gerações. 


O destino dos poetas nacionais completa-se com a universa- 
lização de seu nome e de sua obra. Juan Zorrilla de San Martin 
é, ao mesmo tempo, um poeta nacional e universal. 


No seu aprazível retiro sôbre o Rio da Prata, Zorrilla mandou 
gravar, em bronze, a legenda: «Velar se debe la vida de tal 
suerte, que viva en la muerte». 


A Academia Brasileira comemorando o centenário de nasci- 
mento de Juan Zorrilla de San Martin colheu nos exemplos de 
sua admirável vida — sempre viva depois da morte — e nos seus 
lindos versos e sonora prosa, as flôres com que tece hoje a gri- 
nalda evocatória do maior poeta uruguaio. 


O RECONHECIMENTO DA INDEPENDÊNCIA 
DO PARAGUAI PELO BRASIL 


Missão Pimenta Bueno (1) 


Por R. ANTÓNIO RAMOS (2) 


Ao apresentar êste trabalho, que compreende o estudo de um 
aspecto fundamental das relações amistosas do Paraguai com q 
Brasil, valemo-nos de documentação, na sua maior parte inédita, 
pertencente aos arquivos e bibliotecas do Rio de Janeiro, a mara- 
vilhosa capital do Brasil, cuja beleza incomparável parece criada 
por Deus para desfrutar, em sua plenitude, os prazeres do sonho. 


A independência do Paraguai, proclamada em 1811, contou, 
desde o imício, com o apoio e a simpatia do Brasil, interessado 
como estava êste país em opor-se à reconstrução do Vice Reinado 
do Rio da Prata, política iniciada por Portugal e prosseguida com 
êxito pelos estadistas do Império, Consegiência dessa política 
foi a missão de Antônio Manuel Correia da Câmara, junto av 
ditador José Gaspar Rodriguez de Frância, pois significava, por 
si somente, um reconhecimento de fato da independência do 
Paraguai. A mais categórica afirmação neste sentido se aqha na 
comunicação, de 17 de março de 1826, do Visconde deYjInham- 
bupe, ministro dos Negócios Estrangeiros do Império, a Josê 
Gabriel Benitez, ministro da Fazenda do govêrno paraguaio. 
Faltava, contudo, o ato formal e solene, que, somente depois 
de alguns lustros, pôde efetivar-se. Correia da Câmara, o único 
representante diplomático que alcançou o privilégio de ser recebido 


(1) Conferência pronunciada, a 7 de agôsto de 1952, no Instituto Cul- 
tural Paraguai-Brasil, em Assunção. Tradução de José Antônio Soares de 
Sousa. 


(2) Membro do Instituto Paraguaio de Investigações Históricas, do 
Instituto de Numismática e Antiguidades do Paraguai, da Academia Nacional 
da História da Argentina, do Instituto Histórico e Geográfico do Uruguai, 
do Instituto de Estudos Históricos de São José das Flores e de outras ins- 
tituições. 
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por Frância, em 1825, foi posteriormente despedido de Itapua, 
em 1829. Desde então permaneceram interrompidas as relações 
oficiais do Paraguai com o Brasil. 

A 20 de setembro de 1840, faleceu o ditador Frância em 
Assunção. Com isso foram as fronteiras do Paraguai abertas 
ao amigável jôgo das relações internacionais. Os países vizinhos 
demonstraram, de novo, interêsse em manter contato com o Pa- 
raguai. Assim o fizeram a província argentina de Corrientes e 
a república de Piratini. Também procurou o Império do Brasil 
restabelecer as relações interrompidas. A êste respeito, o ministro 
dos Negócios Estrangeiros, Aureliano de Sousa e Oliveira Cou- 
tinho, Visconde de Sepetiba, escreveu, no Relatório de 1841, que, 
além das legações que o «Govêrno Imperial tem em diferentes 
pontos da América, julga agora conveniente nomear um agente 
diplomático junto ao Govêrno do Paraguai, e outro junto ao de 
Venezuela, por assim o reclamarem os interêsses comerciais, e as 
boas relações de amizade, que o Império deseja manter com 
aguêles governos». Em consegiuência, foram designados Manuel 
Cergueira Lima e Carlos Rêgo Monteiro, respectivamente, en- 
carregado de negócios em Assunção e adido de legação. Ambos 
não chegaram a ocupar os mencionados cargos. 


Pouco depois, a côrte de São Cristóvão voltou a nomear en- 
carregado de negócios e cônsul geral no Paraguai o Capitão da 
Marinha Augusto Leverger, depois Barão de Melgaço, que também 
não desempenhou a sua comissão, Em março de 1842, igual 
designação recaiu em Antônio José Lisboa, secretário da legação 
imperial em Buenos Aires. Esta missão, como as anteriores, não 
foi além dos documentos oficiais. Lisboa tropeçou com a oposição 
do ditador Rosas, que não só não permitiu o trânsito pelo terri- 
tório argentino de representante estrangeiro qom destino ao Pa- 
raguai, mas também negava a êste país a sua qualidade de Estado 
soberano. Felipe Arana, ministro das Relações Exteriores de 
Rosas, ao transmitir aquêles sentimentos do governador portenho, 
declarou confidencialmente ao ministro do Brasil, Duarte da 
Ponte Ribeiro, «que as vistas do ditador eram de fazer entrar 
na união da Confederação Argentina a Província do Paraguai, 
a qual de direito era parte integrante dela, não estando separada 
até aqui senão de fato». 

Se não pôde Antônio José Lisboa cumprir sua missão, porque 
não saiu de Buenos Aires, suas instruções, no entanto, indicavam 
claramente a política imperial, encaminhada no sentido de se 


consignar em documento público, categóricamente, -c reconheci- 
mento da soberania do Paraguai. 
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Em setembro de 1842 chegou a Assunção Jorge Roberto 
Gordon, agente de S. M. Britânica. Por êle teve o govêrno 
paraguaio notígias certas e precisas das intenções de Rosas. 
Diante de tal situação, os cônsules Carlos Antônio López e 
Mariano Roque Alonso convocaram um congresso extraordinário, 
que se reuniu a 25 de novembro de 1842. No mesmo dia de sua 
instalação, ratificou a assembléia, por unanimidade de votos, a 
declaração da independência, com a expressa recomendação de 
que fôsse comunicada aos Estados vizinhos. Para a côrte de São 
Cristóvão, remeteu-se nota, datada de 28 de dezembro, por via 
de Buenos Aires, e o portador foi Andrés Gil, representante 
especial do govêrno paraguaio para negociar com João Manuel 
de Rosas o reconhecimento da independência dc Paraguai. 


O original dêste importante documento tivemos a oportuni- 
dade de ler no Arquivo Histórico do Itamarati. Depois de re- 
ferência à ratificação de 25 de novembro, escreviam os cônsules 
Carlos Antônio López e Mariano Roque Alonso: «ÉÊste ato emi- 
nentemente nacional foi correspondido com inefável entusiasmo 
por tôda a República no dia do Juramento de Nossa Indepen- 
dência, que teve lugar a 25 do corrente mês e ano com tôda 
suntuosidade possível. Consegiiente, pois, com esta declaração 
explícita e uniforme, espera o Supremo Govêrno que S.M. Im- 
perial se prestará ao reconhecimento de nossa Independência do 
modo por que fica aonsignado... A República do Paraguai, sem 
variar os princípios de moderação e justiça, deu à Nação Brasi- 
leira bastantes provas da proteção que tem dispensado aos súbditos 
de S. M. Imperial em relações mercantis, e estas devem aumentar 
e ser ainda mais profícuas e vantajosas, desde que se verifique 
o reconhecimento daquelas bases». 

Entregou Gil esta comunicação a Felipe Arana, que a fêz 
chegar à côrte de São Cristóvão, por intermédio de Tomaz Guido, 
ministro da Confederação Argentina no Rio de Janeiro. 


Além da missão principal, junto ao Governador Rosas, tinha 
Gil a incumbência de manter relações com os diplomatas residentes 
em Buenos Aires, inclusive com o representante do Brasil. Assim 
o fêz êle, entrevistando-se, em repetidas oportunidades, com o 
Ministro Duarte da Ponte Ribeiro. Êste ilustre diplomata, ao 
comunicar ao govêrno imperial a sua primeira visita ao emissário 
paraguaio, escreveu: «Recebeu-me com maneiras e expressões da 
mais cordial alegria, e disse que tinha especial incumbência de seu 
Govêrno para buscar-me para estreitar por meu conducto as relações 
com o Govêrno Imperial». Em outra ocasião, acrescentou Gil que 
a prova de simpatia do govêrno paraguaio pela côrte de São Cris- 
tóvão se comprovava com o bom tratamento dispensado aos bra- 


— 424 — 


sileiros, sendo êstes os únicos admitidos no país, «ainda em tempos 
calamitosos». Ponte Ribeiro, por sua vez, na última visita ao 
agente de Assunção, reiterou-lhe os sentimentos de amizade do 
Brasil com respeito ao Paraguai. Insistiu Gil, por seu lado, na 
benévola disposição de os cônsules receberem os representantes do 
Império, bem assim «os cônsules de tôdas as Nações». Desta sorte 
se iniciou o primeiro contacto diplomático entre o Paraguai e o 
Brasil, depois da morte do ditador Frância. E a honra desta 
aproximação coube a André Gil e a Duarte da Ponte Ribeiro, 
aproximação que, no ano seguinte, com a missão Pimenta Bueno, 
alcançaria brilhante êxito. 

Em outubro de 1843 chegava a Buenos Aires outro emissário 
paraguaio: Manuel Pedro de Pefia, a quem acompanhava o jovem 
Francisco Solano López, aquêle que depois seria presidente e 
marechal da república. Como o seu antecessor se pôs Pefa, 
imediatamente, em comunicação com Duarte da Ponte Ribeiro. 
Visitavam-se com fregiiência, não obstante os espias de Rosas, 
estabelecendo-se entre ambos estreita amizade, que facilitou a 
aproximação dos dois países. 

Entregou Peíia ao representante imperial uma nota dos côn- 
sules, solicitando informações sôbre o destino e resultados dos 
despachos remetidos com a comunicação de 28 de dezembro de 
1842. Respondeu Ponte Ribeiro, sem dilação, que os aludidos 
documentos «foram recebidos com o maior agrado pelo Govêrno 
de S. M. o Imperador». Aos mesmos despachos, referiu-se Ho- 
nório Hermeto Carneiro Leão, depois Marquês de Paraná, no 
relatório do Ministério dos Negócios Estrangeiros de 1843, lison- 
jeando-se com a tendência comunicativa e com os princípios de 
moderação e justiça proclamados pelo govêrno paraguaio, os 
quais considerava o ministro brasileiro «de bom agouro para todos 
os seus vizinhos». Por sua parte, os cônsules, na mensagem de 
1844, expressavam que esta atitude dos governantes brasileiros 


anunciava «um futuro lisonjeiro de relações amigáveis entre ambos 
Estados limítrofes». 


Mas tornemos ao agente Manuel Pedro de Pefia. Em Buenos 
Aires, conheceu êle, em tôda a sua magnitude, a perigosa polí- 
tica de Rosas. Apressou-se, então, em informar o seu govêrno 
daquela realidade política e recorreu a Ponte Ribeiro. Uma se- 
mana depois de sua chegada à capital argentina, remeteu Pefia, 
muito em segrêdo, à legação brasileira um ofício destinado aos 
cônsules, para que, por intermédio da Côrte do Rio de Janeiro, 
fôsse entregue, sempre com grande segrêdo, ao comandante de 
Itapua. «Êste homem conhece já o que tem a esperar de Rosas». 
dizia Ponte Ribeiro de seu amigo paraguaio, em comunicação ao 
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Visconde do Uruguai, «e quer prevenir o seu Govêrno. Muita 
confiariça tem no Govêrno Imperial: diz que os cônsules hão-de 
levar adiante a sua independência, e estão contemporizando até 
ser reconhecida pelos outros Estados vizinhos. Ainda não falou 
com Rosas, conhece que está rodeado de espiões !». 


Fundada esperança a de Manuel Pedro de Peía, confirmada 
um ano depois, quando o Brasil reconheceu a independência do 
Paraguai em ato público e solene. E não somente a reconheceu. 
senão também negociou o seu reconhecimento junto aos governos 
da América e da Europa. 

Enquanto o ditador Rosas tornava pública a sua negativa 
de reconhecer a soberania paraguaia, em sua mensagem de 1843 à 
legislatura da província de Buenos Aires, a Côrte de São Cris- 
tóvão não descuidava sua representação no Paraguai. A 16 de 
outubro de 1843 o Imperador D. Pedro II nomeava o Dr. José 
Antônio Pimenta Bueno, depois Marquês de São Vicente, encar- 
regado de negócios e cônsul geral em Assunção. Esta missão devia 
de contrarrestar a influência de Rosas e «evitar que o Paraguai 
passe a formar parte da Confederação Argentina». Recorda êste 
último passo uma cláusula das instruções dadas a Correia da 
Câmara pelo Visconde de Cachoeira, em 1824, na qual se do- 
cumentava a conveniência de que «jamais se liguem» Buenos Aires 
e o Paraguai. Ambas recomendações, discordantes na forma, mas 
idênticas no fundo, eram a expressão inequívoca da política bra- 
sileira de se opor à reconstrução do antigo Vice-Reinado do Rio 
da Prata. 

Tinha Pimenta Bueno ordem expressa para reconhecer a inde- 
pendência paraguaia, oferecer apoio para sustentá-la e concertar 
tratados de amizade, comércio e navegação. Nas suas instruções, 
chamava-se a atenção para a importância que tinha para o Im- 
pério as relações de amizade com a república. E é de justiça 
recordar que essas instruções foram redatadas e assinadas por 
Paulino José Soares de Souza, Visconde do Uruguai, o mesmo 
que, como ministro dos negócios estrangeiros, decidiu a partici- 
pação do Brasil na guerra contra Rosas, que culminou com o 
triunfo de Caseros e a consegiente queda do tirano. 


A independência do Paraguai era uma questão fundamental 
para a estabilidade do Império. Ponte Ribeiro assim o afirmara 
em memória reservada e a Côrte de São Cristóvão compartia dêste 
critério. Dizia o versado diplomata: «Da existência do Paraguai 
como Estado Independente da Confederação Argentina depende, 
senão essencialmente, pouco menos a conservação do Império do 
Brasil. A República do Paraguai é o único baluarte capaz de 
conter as Províncias de Mato Grosso, Rio Grande e mesmo São 
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Paulo como partes integrantes do Império. A conservação do 
Paraguai como estado independente, além de ser uma forte bar- 
reira contra as tentativas argentinas sôbre aquelas três províncias, 
evitará que a numerosa população paraguaia vá aumentar as fórças 
da Confederação contra o Brasil; mas essa independência nem 
contenta aos paraguaios, nem pode existir sem a navegação do 
Paraná até o Oceano. Esta navegação é pois cláusula sine qua non 
daquela independência, e contra as dificuldades são necessários 
os esforços do govêrno imperial, que o Paraguai reclama, conven- 
cido de que por si só não pode vencê-las». 

Daí o interêsse pelo Paraguai e a escolha de um homem de 
primeira plana para exercer a representação brasileira. 


José Antônio Pimenta Bueno nasceu em São Paulo, a 4 de 
dezembro de 1803. «Muito pobre, lutou, desde o comêço da 
carreira, com tropeços que a fortuna se compraz em cercar quase 
todos os grandes homens». Porém, dotado de brilhante inteli- 
gência, de caráter superior e de inquebrantável constância, chegou 
aos mais altos destinos, destacando-se a sua figura entre as des 
varões mais ilustres da história do Brasil. Doutor em direito, 
aprendeu na Academia de São Paulo a amar os estudos jurídicos. 
aos quais dedicou o melhor de sua laboriosa existência. Modêlo da 
magistratura brasileira de seu tempo, «pela elevada cultura inte- 
lectual e pela integridade espartana do caráter», também deixou 
provas de sua capacidade e dedicação nos diversos cargos, que 
desempenhou na sua vida pública. Presidente da Província de Mato 
Grosso, onde aprofundou seus conhecimentos das questões de 
fronteira; deputado por São Paulo; presidente da Província do Rio 
Grande do Sul; senador do Império; ministro da Justiça no gabi- 
nete do Visconde de Macaé e dos Negócios Estrangeiros no 
do Visconde de Caravelas; organizou e presidiu o gabinete de 29 
de setembro de 1870, no qual ocupou a pasta dos Negócios Es- 
trangeiros. 


O Imperador D. Pedro II, ao encarregar Pimenta Bueno, 
então Visconde de São Vicente, da formação do ministério, que 
sucederia ao do Visconde de Itaboraí, desejava que a abolição dos 
escravos «fôsse executada pelo estadista que iniciara a questão 
em 1866». Pimenta Bueno apresentou ao imperador, a 23 de abril 
de 1866, cinco projetos sôbre a emancipação dos escravos, «es- 
treitamente ligados, e dos quais nasceu a Lei de 28 de setembro 
de 1871, também chamada Lei Rio Branco ou do Ventre Livre». 
Os trabalhos, que contavam com o apoio de D. Pedro II, foram 
entregues por êste a Zacarias para serem discutidos. No dizer 
de Spencer Vampré, esta iniciativa do grande estadista e que 
por si só basta para «encher de glória uma existência. . nunca 
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se apagará da memória dos brasileiros». Ninguém mais indicado 
do que Pimenta Bueno a levar a cabo a libertação dos escravos; 
contudo o gabinete presidido por êle não pôde satisfazer êsse 
nobre anseio. Sem «energia e resolução», pouco durou o minis- 
tério Pimenta Bueno e coube ao presidido pelo Visconde do 
Rio Branco a glória de ditar a lei que deu o primeiro passo para 
o término da escravidão no Brasil. 


Mas, se os vaivens da política impediram que subscrevesse 
Pimenta Bueno aquela lei de redenção, os lauréis de seu mérito 
como autor dos projetos não murcharão. Joaquim Nabuco, ao 
render-lhe a merecida justiça, escreve: «êle terá a honra de ter 
sido o primeiro de nossos homens de govêrno, que na questão dos 
escravos, tentou e conseguiu mover nosso mecanismo político todo, 
— Imperador, Conselho de Estado, Ministério; — de ter sido o 
primeiro a formular o conjunto de medidas que desenraizou a es- 
cravidão do nosso solo em 1871». 


Como parlamentar não buscou atagar as baixas paixões, nem 
a popularidade dos demagogos. Suas palavras, impregnadas de 
patriótica sabedoria, valeram-lhe o respeito e a consideração de 
seus concidadãos. No Conselho de Estado se destacou pela sua 
operosidade e pela medida e consistência de seus ditames. Pedro Il 
distinguiu Pimenta Bueno com sua amizade e premiou seus rele- 
vantes serviços, designando-o Conselheiro de Estado Extraordi- 
nário, primeiro, e Ordinário, depois; conferindo-lhe a condecoração 
da Imperial Ordem da Rosa, durante sua estada no Paraguai, 
e outorgando-lhe os títulos de Visconde e, em seguida, de Marquês 
de São Vicente. Por outro lado era membro do Instituto Histó- 
rico e Geográfico Brasileiro. Em Pimenta Bueno, porém, acima 
do político, do parlamentar, do diplomático, do estadista, primava 
o intelectual, o estudioso. Predominava sempre nêle — diz Ha- 
roldo Valadão, numa erudita conferência — «sôbre o homem 
de ação, o de pensamento, face o prático, o teórico, perante o 
realizador, o sábio. Foi antes e acima de tudo um cientista do 
Direito». Sua glória mais pura se encontra nas suas obras jurí- 
dicas, três das quais destacam o Marquês de São Vicente, como 
um dos maiores jurisconsultos de nacionalidade brasileira. Elas 
são: Apontamentos sóbre as formalidades do Processo Civil; 
Apontamentos sóbre o Processo Criminal Brasileiro e Direito Pú- 
blico Brasileiro e Análise da Constituição do Império. 


«Pimenta Bueno — escreve um de seus biógrafos — era de 
mediana estatura, pálido, de pouca barba, e notâvelmente feio. 
desde os tempos de moço. Tinha caráter bondoso e sociável, era 
modestíssimo, religioso, probo, paciente, delicado para com todos, 
especialmente para com: as mulheres». E foi esta a personagem 
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escolhida pela Côrte de São Cristóvão para representá-la no 
Paraguai. Por grata coincidência, um bisneto de tão esclarecido 
brasileiro, o culto e distinto cavaleiro, Dr. Wagner Pimenta Bueno, 
exerce atualmente as funções de secretário da Embaixada do 
Brasil, e nos honra com sua presença neste ato. 

Com José Antônio Pimenta Bueno se inicia a série de ilustres 
diplomatas que chegaram a Assunção, o que prova a importância 
atribuída ao Paraguai pelo govêrno brasileiro. No século pas- 
sado podemos mencionar entre tão altos expoentes: Alcântara 
Bellegarde; José Maria do Amaral; José Maria da Silva Paranhos, 
Visconde do Rio Branco; Joaquim Tomaz do Amaral, Visconde 
de Cabo Frio; Francisco Adolfo Varnhagen, Visconde de Pôrto 
Seguro; Cezar Viana de Lima, Barão de Jauru; João Francisco 
Wanderley, Barão de Cotegipe; Domingo José Gonçalves de Ma- 
galhães, Visconde de Araguaia; o Barão de Araújo Godim, e, 
em nossos dias, Rodrigues Alves; Lafayette de Carvalho e Silva, 
Diretor do Instituto Rio Branco; Francisco Negrão de Lima, mi- 
nistro da Justiça e Negócios Interiores, e Americano Freire, em- 
baixador residente na capital paraguaia. 


Pimenta Bueno viajou pelo Rio Grande do Sul. Cruzou o 
Uruguai em São Borja e entrou no Paraguai por Encarnação, 
por onde também entraram Artigas, Bonpland e Correia da Cã- 
mara. Ali iniciou as suas comunicações com o govêrno de As- 
sunção. Dispôs o Presidente López que o subtenente de cava- 
laria João da Cruz Cáceres e um piguete de soldados acompa- 
nhassem o representante imperial. A 3 de agôsto de 1844 partiu 
do longinquo pôrto do Paraná com destino à capital, onde chegou 
a 18 de manhã. Gastou quinze dias para percorrer o estirado 
caminho, pelas verdes campinas. O trajeto foi uma sucessão de 
festas. O campesino paraguaio acolheu com amizade e simpatia 
êste mensajeiro da cordialidade brasileira, porque sabia que vinha 
para dar satisfação a um de seus mais ardentes desejos. Genero- 
samente se ofereceu hospitalidade ao diplomata imperial e os 
povos se disputavam a primasia de recebê-lo com músicas e danças. 


Se, em 1825, a chegada de Correia da Câmara constituiu 
todo um acontecimento, a entrada de Pimenta Bueno, em 1844. 
não foi menos sensacional. Éste o fêz acompanhado das auto- 
ridades e do povo. No percurso da comitiva, as ruas ofereciam 
o aspecto dos dias de grandes ceremônias: calçadas apinhadas 
de um público entusiasta e casas com bandeiras desfraldadas. 
Nesse mesmo dia foi visitado por particulares e pelos secretários 
de administração e fazenda, representantes do govêrno. No dia 
seguinte 19, apresentou suas credenciais, dizendo, então, ao pre- 
sidente: «terei a glória, para mim sempre memorável, de reco- 
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nhecer solenemente a independência do Paraguai». Carlos An- 
tônio López recebeu-o em palácio, prestando-lhe as honras de- 
vidas uma tropa «formada em parada no largo do Palácio». Logo 
depois da chegada visitou o presidente, com quem falou por mais 
de duas horas. A 22 manifestou-lhe López que para qualquer 
negociação era necessário proceder ao reconhecimento. 


O Jornal do Comércio, acreditado órgão da imprensa do Rice 
de Janeiro, ao comentar a chegada do representante imperial em 
Assunção, acrescentava: «O Sr. Pimenta Bueno foi recebido pelo 
presidente da República com a maior consideração e o povo da 
capital saudou o enviado brasileiro com entusiásticos vivas, música 
e fogo de artifício». 

Como não houvesse inconveniente, Pimenta Bueno, em cum- 
primento de suas instruções, resolveu dar satisfação às indicações 
de López. No dia 14 de setembro de 1844 reconheceu solenemente 
a independência do Paraguai, em documento escrito de seu próprio 
punho, assim redigido: «Ato de Reconhecimento da Independência 
e Soberania da República do Paraguai pelo Ministro de Sua Ma- 
jestade o Imperador do Brasil. O abaixo-assinado, Ministro de 
Sua Majestade o Imperador do Brasil, em Nome do Mesmo 
Augusto Senhor reconhece a Independência e Soberania da Re- 
pública do Paraguai proclamada em 25 de novembro de 1842, re- 
gistrada na Ata de seu Congresso Nacional, e comunichda ofi- 
cialmente ao Govêrno de Sua Majestade o Imperador. Reconhece 
portanto igualmente que a República do Paraguai tem o Direito 
de exercer tôdas as grandes prerrogativas, que são inerentes à 
sua Independência e Soberania Nacional. Na fé do que, e para 
que assim conste perpêtuamente o infrascrito assina de seu punho 
em Nome de seu Augusto Soberano, e em virtude dos Plenos 
Poderes, que para isso o autorizam, o presente Reconhecimento 
da Independência e Soberania da República do Paraguai, e o 
faz selar com as Armas do Império. Feito em Assunção, aos 
quatorze de setembro de mil oitocentos quarenta e quatro». 


Não escapou ao govêrno e povo paraguaios o significado dêste 
ato, no qual reconheceram não somente prova de amizade, senão 
também de boa vizinhança e justiça. Carlos Antônio López, im- 
pressionado com a atitude do Brasil, consagrou o dia 14 de se- 
tembro como um dos dias de glória da pátria e fêz escrever, 
nessa mesma data, um decreto no dorso do documento apresentado 
por Pimenta Bueno. Êsse decreto diz o seguinte: «O Presidente 
da República do Paraguai acorda e decreta: Artigo 1º — Se- 
lando-se com o Sêlo Nacional, arquive-se na Secretaria de Re- 
lações Exteriores para perpétua memória de um dos dias de glória 
da Pátria, o ato original de reconhecimento da Independência e 
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Soberania do Paraguai por Sua Majestade o Senhor D. Pedro H, 
Imperador Constitucional e Defensor Perpétuo do Brasil. Ar- 
tigo 2º — Publique-se por bando, com a solenidade de estilo, na 
Capital e em todo o território da República uma tradução fiel do 
Documento autêntico citado no artigo anterior com a inserção do 
presente Decreto. Imprima-se e dê-se ao Repertório Nacional». 
Os originais dos dois instrumentos se encontram na Biblioteca 
Nacional do Rio de Janeiro, Coleção Rio Branco, onde tivemos 
a satisfação de vê-los. 

Em artigo que publicamos em 1946, em À Manhã, dizíamos 
sôbre êste histórico acontecimento: «Estas disposições foram fiel- 
mente cumpridas. O Repertório Nacional publicou os dois do- 
cumentos no mesmo dia 14 de setembro. Em Assunção, como 
no interior, divulgou-se amplamente o importante acontecimento, 
que vinha fortalecer os sentimentos pátrios melindrados com a 
atitude de Rosas, que negava ao Paraguai o direito de constituir-se 
em Estado livre e soberano». 


Intenso júbilo se apoderou dos corações paraguaios ao no- 
ticiar-se o reconhecimento da independência pelo Império do Brasil. 
Povo e govêrno associaram-se para celebrá-lo condignamente, e 
Assunção tributou a Pimenta Bueno a homenagem fraternal de 
uma nação agradecida. Igual estado de espírito se apoderou do 
país quando, quase uma década depois, deram o mesmo passo a 
Confederação Argentina e logo depois a Inglaterra, França, Sar- 
denha e Estados Unidos da América. A independência era, para 
o Paraguai, um desejo profundamente sentido e uma condição 
fundamental para sua existência. Por isso a conduta do Brasil, 
naqueles anos de prova, teve profunda repercussão na alma co- 
letiva e extraordinário significado na América e Europa. 


Foram também extraordinários o entusiasmo e festejos. Co- 
meçaram êstes com uma função no teatro, a 13. No dia seguinte, 
ao amanhecer, com uma salva de artilharia, embandeirou-se a 
cidade. Saiu Pimenta Bueno de casa, às 10 horas da manhã, para 
o palácio do govêrno, acompanhado dos comandantes do primeiro 
batalhão e do povo. À sua passagem, as tropas de diversos corpos 
prestaram-lhe honras militares. Esperava-o em palácio o presi- 
dente López com os altos funcionários do Estado. Depois dos 
cumprimentos protocolares, Pimenta Bueno leu o ato de reconhe- 
cimento da independência do Paraguai e o discurso alusivo, a que 
o primeiro mandatário respondeu, «congratulando-se com a repú- 
blica e agradecendo a Sua Majestade o Imperador a importante 
prova de amizade e consideração». Terminada a cerimônia, se- 
guiram todos para a catedral, onde se oficiou solene Te Deum. 
Um público numereso enchia as ruas. No regresso prorromperam 
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as tropas em aclamação ao Imperador, manifestação que retribuiu 
Pimenta Bueno, ao retirar-se, com vivas ao govêrno, à república 
e à sua independência. A 15 ofereceu o presidente um banquete 
ea 170 representante brasileiro um baile. A cidade foi profusamente 
iluminada e engalanada com arcos triunfais. «Já disse a V. Excia.», 
— escrevia Pimenta Bueno — «e de novo repito, que foi geral o 
contentamento manifestado pelo reconhecimento da Independência 
da República, geral a manifestação de amor ao magnânimo Mo- 
narca Brasileiro, fato que encheu meu coração de alegria, exci- 
tando meus sentimentos de veneração e acatamento pelo meu Au- 
gusto Soberano». 


Pimenta Bueno presenteou Carlos Antônio López, oferecendo- 
lhe um retrato de D. Pedro II, que o presidente colocou na sala 
de audiência, junto ao quadro que continha o reconhecimento da 
independência, como testemunha pública da gratidão paraguaia. 
E solicitou do seu govêrno uma condecoração para o citado pre- 
sidente e a inclusão do mesmo entre os sócios do Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro. 


A Côrte de São Cristóvão deu andamento à indicação de 
Pimenta Bueno. A pedido de Ernesto Ferreira França, então 
ministro dos Negócios Estrangeiros, Carlos Antônio López foi 
eleito membro honorário do Instituto Histórico e Geográfico, na 
sessão de 23 de janeiro de 1843, presidida pelo Cônego Januário 
da Cunha Barbosa. O secretário perpétuo Manuel Ferreira Lagos 
comunicou ao presidente paraguaio a sua escolha, remetendo-lhe 
ao mesmo tempo o respectivo diploma. Respondeu López nestes 
têrmos: «Recebi com especial satisfação o diploma de membro 
honorário do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, que 
WV. Sa. me remeteu em data de 4 de março dêste ano. Sensível 
à prova de consideração e aprêço que me manifestou essa ilustre 
e sábia sociedade, chamando-me ao seu seio, desejo que V. Sa. 
lhe assegure que, além de apreciar o muito honroso título que 
me confere, procurarei quanto possa oportunamente observar as 
disposições de seus estatutos. Queira V. Sa. receber a segurança 
de minha particular estima, e manifestar ao ilustre Instituto meus 
votos pelos resultados de seus úteis e gloriosos trabalhos». Tanto 
a nota de Lagos, como a resposta, são inéditas. 


Coube, assim, a Carlos Antônio López a distinção de ser o 
primeiro membro paraguaio do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro. A vida dêste esclarecido mandatário, consagrada à 
estruturação de um Estado soberano, constitui por si só a mais 
valiosa contribuição para enaltecer o acervo moral de entidade 
histórica. Se o Presidente López alcançou êste privilégio, a Cecílio 
Báez, eminente polígrafo e mestre, correspondeu-lhe o mesmo neste 
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século, sendo ambos os únicos paraguaios honrados com o título 
de membro da douta corporação. 


Posteriormente, D. Pedro II conferiu ao Presidente López 
a condecoração da Grande Cruz da Ordem de Cristo, bem como 
ao filho do presidente, então general Francisco Solano López. 
Por sua vez Carlos Antônio López escrevia ao imperador sôbre 
o reconhecimento: «Êste acontecimento tão plausível mostra à face 
do mundo ilustrado os sentimentos de justiça que determinaram 
Vossa Majestade ao reconhecimento de nossa independência, e 
impulsionado pelos princípios grandemente filantrópicos promoveu 
as relações amigáveis e mercantis entre duas nações chamadas 
pela natureza a seu mútuo engrandecimento. A República do 
Paraguai, ao pressentir êste importante acontecimento, acolheu-o 
com nobre entusiasmo, e o Presidente, que subscreve, tem a honra 
de oferecer a Vossa Majestade Imperial esta primeira homenagem 
de uma Nação patriótica e fiel a seus compromissos. A Divina 
Providência conserve incólume a Vossa Majestade e a sua augusta 
espôsa, para a felicidade do Império Brasileiro». 


No primeiro aniversário do reconhecimento se repetiram as 
cenas do ano anterior. Pimenta Bueno pronunciou, então, vibrante 
discurso. Terminava afirmando: «Com indizível prazer me apro- 
veito desta solene ocasião para pedir aos Paraguaios ea V. Exa,., 
seu ilustre e respeitável Presidente, que acreditem na sinceridade 
e ardor dos votos, que comigo todos os Brasileiros, começando 
pelo Magnânimo Senhor Dom Pedro II, fazem pela prosperidade 
e engrandecimento de tôdas as nações nossas conterrâneas, e 
particular e especialmente pelos desta República, a quem na vene- 
randa pessoa de V. Exa. saúdo e novamente felicito». 


Foi complemento da declaração de 14 de setembro o tratado 
de aliança, comércio, navegação, extradição e limites, assinado a 7 
de outubro pelo Presidente López e Pimenta Bueno. No artigo 
segundo dêste tratado se estabelecia: «Sua Majestade o Imperador 
do Brasil, que já reconheceu a independência e soberania da Re- 
pública do Paraguai, interporá seus efetivos e bons ofícios para 
que as outras potências reconheçam igualmente e quanto antes a 
mesma independência e soberania da República». 

Significavam êstes passos, como já assinalamos em trabalho 
acima mencionado, séria advertência a Rosas. A Confederação 
Argentina recebeu-os com profundo desagrado. Rosas deu ins- 
truções ao seu ministro no Rio de Janeiro para que protestasse 
contra aquêles atos, aos quais a Confederação negava tôda fôrça 
e valor. Em cumprimento dessa ordem, dirigiu Tomaz Guido ao 
ministro dos Negócios Estrangeiros protesto contra o reconheci- 
mento da independência do Paraguai, alegando ser êste país parte 
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integrante da Confederação Argentina. A êsse protesto respondeu 
Antônio Paulino Limpo de Abreu, Visconde de Abaeté, a 29 de 
julho. Em têrmos claros e categóricos, fêz o chanceler do Império, 
na sua extensa nota, brilhante defesa da independência paraguaia, 
baseando-se no princípio de autodeterminação dos povos e nos 
fatos históricos irrefutáveis. Terminava a comunicação, decla- 
rando que o govêrno do Brasil estava no firme propósito de sus- 
tentar, com tôdas as suas consequências, o ato do reconhecimento, 
e que, para êle, não tinha efeito algum o protesto argentino. 


Embora não ratificado o tratado de 7 de outubro pelo impe- 
rador, a disposição do seu artigo segundo prevaleceu. A Córte 
de São Cristóvão deu instruções precisas a seus agentes para que 
interferissem junto aos governos da América e Europa no sentido 
de se reconhecer a independência do Paraguai. Respondendo ao 
apêlo do Brasil, fizeram-no, sem mais dilações, Venezuela, Países- 
Baixos, Áustria e Portugal. Por intermédio de Pimenta Bueno 
se transmitiu o reconhecimento do Uruguai. ldênticas represen- 
tações foram feitas na Inglaterra, França, Espanha, Prússia, Ci- 
dades Anseáticas, Suécia, Bélgica, Roma, Nápoles, Estados Unidos, 
Colômbia, Chile e Peru. Ainda que êstes últimos estados somente 
se decidissem depois de certo tempo não se pode negar a influ- 
ência que sôbre êles tiveram as gestões dos representantes do 
Brasil. 


Carlos Antônio López, que estava ao corrente dêsses passos, 
pelo próprio Pimenta Bueno, afirmou-lhe, logo que se inteirou dos 
ofícios das legações imperiais, «que não havia dúvida de que muito 
devia ao Brasil». Quando se informou que a missão do Visconde 
de Abrantes proporia, entre outras bases, para chegar a um acôrdo 
com a Inglaterra e a França, nos negócios do Rio da Prata, a 
do reconhecimento da independência do Paraguai, a conservação 
integra do território dêste país e a livre navegação dos rios Paraná 
e Uruguai, terminou a sua nota dirigida a D. Pedro II, com estas 
elogientes palavras: «O Govêrno Paraguaio concluirá, Imperial 
Senhor, afirmando a Vossa Majestade sua amizade e gratidão 
grande, sincera e que durará sempre». 


No mesmo dia da assinatura do tratado de 7 de outubro, 
Pimenta Bueno resolveu enviar o seu cunhado e secretário, Major 
Caetano Manuel Faria de Albuguerque, à Cóôrte, para entregar 
o aludido acôrdo e outros importantes documentos. Como se veri- 
ficara com Correia da Câmara, foram as suas impressões favo- 
ráveis ao Paraguai. Se o cônsul brasileiro de 1825 viu no ditador 
Frância o governante respeitável, cuja amizade convinha ao Brasil, 
o encarregado de negócios de 1844 não teve outro juízo de Carlos 
Antônio López e do papel que representaria a república na política 


— 434 — 


internacional do Império. Dizia Pimenta Bueno, na sua informação, 
ao Ministro Ernesto Ferreira França: «Creio que se acham em 
tão bom pé as disposições dêste Govêrno que seria talvez fácil 
contratar uma aliança ofensiva e defensiva entre ambos os países 


em relação ao Rio da Prata... O poder do Presidente está firme 
e será duradouro; é a maior inteligência da República; convém 
muito a nossa Côrte segurá-lo e ligá-lo a seus interêsses... O go- 


vêrno exerce ampla autoridade sôbre todos os poderes políticos, 
desce a todos os detalhes, dita as sentenças judiciárias mais im- 
portantes, governa tudo». O presidente governa como o agrada, 
«conhece o povo; é misterioso, goza de todo o respeito... Achou 
tudo desorganizado, procura tudo organizar... os Paraguaios são 
simples, dóceis, humanos, hospitaleiros e sôbre tudo obedientes». 


A aliança com o Paraguai fôra uma preocupação brasileira 
desde 1825, como o provam as instruções do Visconde de Santo 
Amaro a Correia da Câmara, sendo êste um dos seus mais fortes 
propugnadores. Pimenta Bueno compreendeu a necessidade dessa 
aliança. O perigo de Rosas impulsionava o Império a fazer amigos, 
para contrarrestar juntos a influência do ditador de Buenos Aires. 
Esta política não podia escapar à penetração de Carlos Antônio 
López, uma vez que o Paraguai tinha também de se defender de 
Rosas. Neste plano, a república e o império tinham interêsses 
paralelos. E se o Brasil poderia tornar-se eficaz apoio para O 
Paraguai, diante das pretensões do amo de Palermo, também o 
Paraguai seria fator na defesa do Brasil. Mas, para que nosso 
país pudesse intervir nesse delicado jôgo de predomínio era de, 
prêviamente, se assegurar a nossa independência. A êste respeito 
Pimenta Bueno dizia a Limpo de Abreu: «Esta República seria 
um auxiliar prestante e natural do Império, desde que lhe dessem 
garantias a sua independência; pensamento, desejo, que estão 
acima de tudo, e pelos quais modelará sua política, quaisquer que 
sejam seus outros desejos e opiniões». 

Retirou-se do Paraguai Pimenta Bueno sem poder efetivar a 
aliança, que havia recomendado e pela qual trabalhara. João 
André Gelly, enviado ao Rio de Janeiro para propor e negociar 
o mesmo acôrdo, com representante do Presidente López, tão pouco 
teve êxito. A Alcântara Bellegarde e a Benito Varela estava 
reservado o êxito de subscreverem o desejado pacto de aliança. 


Estreitou Pimenta Bueno suas relações com López, que lhe 


dispensou sua confiança e lhe prodigalizou as maiores atenções; 
conferenciava diretamente com o presidente, em palácio ou em 


— 435 — 


sua casa; recebia e remetia com facilidade sua correspondência; 
por seu intermédio recebiam os brasileiros cordial tratamento; em 
palácio a guarda lhe prestava continência; «a família de López o 
convidava com fregúência para jantar e passar os domingos na 
quinta de Trindade; nos dias de festa brasileira a banda de mú- 
sica militar tocava no domicílio particular e quando desfraldavam 
a bandeira tricolor os edifícios ostentavam também o pavilhão 
imperial». Tanto na ordem pública quanto na ordem privada, 
deixou Pimenta Bueno a recordação de sua ponderação, finura 
no trato e cortesia. «A sociedade paraguaia», disse Justo Pastor 
Benítez, «dedicava-lhe afetuosa simpatia, que o ilustre estadista 
retribuía delicadamente. Todo o povo conhecia aquêle senhor, 
severamente vestido, que com tanta inteligência desempenhava 
suas funções». 

A intimidade com Carlos Antônio López, aproveitou-a o agente 
imperial para o melhor cumprimento de sua missão, especialmente 
no que se relacionava com a independência do Paraguai. Em 
ofício de 22 de maio de 1845, ao comunicar a Ferreira França 
a aparição de El Paraguayo Independiente, acrescentava: «pedi e 
obtive do Presidente que se revisasse o arquivo e publicasse uma 
fôlha sob sua direção». O primeiro número dessa fôlha imprimiu-se 
no sábado 26 de abril daquele ano e o último no sábado 18 de 
setembro de 1852, depois da queda de Rosas, quando já reconhe- 
cida pela Confederação Argentina a soberania paraguaia. El Pa- 
raguayo Independiente nasceu para rebater as pretensões de Rosas 
e debaixo da direção de Carlos Antônio López; em sete anos de 
campanha, fêz brilhante defesa jurídica e histórica da indepen- 
dência. Sua autoridade e prestígio transcenderam muito além das 
fronteiras. Seus artigos eram reproduzidos nos diários do Rio 
de Janeiro e Montevidéu. Assim se deu a conhecer à América 
e ao mundo os direitos de nosso país. Pimenta Bueno enviava 
a seu govêrno e, também, por seu intermédio, se remetia à capital 
uruguaia e a Buenos Aires. Ainda que influisse Pimenta Bueno 
na aparição de El Paraguayo Independiente, sua «alma e pena» 
foi Carlos Antônio López, sem que isso signifique não tenham 
sobrado méritos para aquêles que, como João André Gelly, também 
colaboraram na vigorosa defesa sustentada pela mesma fôlha. 
Pode-se afirmar, com justiça, que El Paraguayo Independiente é 
um sólido monumento levantado à nossa autonomia pela impon- 
derável ação da inteligência. 


Quanto à influência fundamental que tinha a independência 
do Paraguai para a estabilidade do Império, coincidia inteiramente 
o pensamento de Pimenta Bueno com o de Duarte da Ponte Ri- 
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a 


beiro. Daí a «imensa importância» que atribuía à navegação dos 
rios Paraná e Paraguai, condição, por sua vez, indispensável à 
estabilidade da república. E, assim, como recomendava a seu 
govêrno a conveniência de «evitar que o Paraguai se entregue 
à cobiça da Inglaterra e França», também estava convencido de 
que o Paraguai não devia cair sob o poder de Rosas. «Tudo con- 
seguiremos», dizia a Limpo de Abreu, referindo-se a êstes as- 
suntos, «garantindo eficazmente a independência paraguaia». 


O Paraguai, colocado pela providência entre dois poderosos 
vizinhos, para manter sua soberania, deve conservar-se equidis- 
tante dos interêsses em pugna, porque, como muito bem disse 
Pimenta Bueno ao Barão de Cairu: «a questão principal com 
respeito ao Paraguai é mais política do que comercial, é uma disputa 
pelo poder e predomínio do Brasil e da Argentina». Ao ratificar 
a declaração da independência, fixara o congresso de 1842 a po- 
sição da república na comunidade dos povos livres. Carlos Antônio 
López, na sua qualidade de governante, pôs-se a serviço desta 
grande causa. Verificou, no desempenho de sua política, que a 
Côrte de São Cristóvão compartilhava a orientação internacional 
do Paraguai e, então, buscou a «amizade brasileira para defen- 
der-se, mas nunca se deixou instrumentar». Confiou no govêrno 
imperial e não duvidou em consentir que agentes daquela mesma 
Côrte representassem o Paraguai. Assim se estabeleceu no pro- 
tocolo de 1 de junho de 1845. Como não lhe parecesse acertada 
a atitude do Brasil nesta questão, não duvidou Pimenta Bueno 
de censurá-la. «Éste fato», dizia êle em janeiro de 1846, «importa 
não somente na falta de amizade, senão que também importa ofensa 
e pouca consideração». E para dar maior fôrça a suas palavras 
e ressaltar a importância da realidade nacional, acrescentava: o 
Paraguai de hoje não é o de 1844. «Está quase feita a transição 
do sistema de Frância para um sistema liberal. O Presidente fará 
dos paraguaios outros tantos protestantes, se necessário fôsse para 
salvar a República». E salvou-se a independência do Paraguai. 
O zêlo, a energia e a orientação internacional de Carlos Antônio 
López consolidaram os direitos e a soberania da república. Ao 
defender a causa de sua pátria encontrou o apoio generoso do 
Brasil e os benefícios da amizade do ilustre José Antônio Pimenta 
Bueno, Marquês de São Vicente, a quem, hoje, rendemos nossas 
homenagens de gratidão pelos extraordinários serviços prestados 
em favor do reconhecimento da independência paraguaia. 


Se a história tem que ser uma auxiliar no processo de melho- 
ramento da vida, pelo ensino e experiência, recolhidos por ela, 
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deve ser também um laço de coesão e fraternidade entre os povos. 
Busquemos no passado não os ódios nem a incompreensão cir- 
cunstanciais, que separam senão os valores permanentes, humanos, 
universais, que, ao unir-nos no pretérito, nos projetem unidos no 
presente e no futuro. As figuras de Carlos Antônio López e de 
José Antônio Pimenta Bueno simbolizam, em nosso passado, a 
fraternidade de nossos povos. Que a memória de tão insignes 
varões continue, no correr dos tempos, presidindo a compreensão 
e amizade do Paraguai e do Brasil. 


MINAS & AVENTURAS 


de Robério Dias a 
Apolinário Frot 


AFONSO COSTA 


De tôda essa história que se contou dos nossos primeiros 
feitos, consolidada em livros e efusivamente distribuída como 
sendo a História do Brasil, nenhum ramo é mais eloquente na 
sua grandiosidade que o das bandeiras de penetração, organizadas 
nas capitanias para a devassa dos sertões inviolados, à procura 
do estabelecimento e da fortuna. 

Simultâneamente à exploração das espécies para a tinturaria, 
que portuguêses e estrangeiros realizavam, com os favores da 
lei e por meio de contrabando, nascia no espírito dos conquista- 
dores a ambição incontida pela verificação dos informes que lhes 
traziam os nativos, referindo as grandezas naturais que o cerne 
do Brasil magnificamente encerrava. EFra-lhes inadiável, pois, a 
tentativa dêsses segredos, para os arrancar à exploração mais 
útil e mais fácil. 

Como, porém, não era possível que homens isolados cuidas- 
sem a iniciativa, a idéia da formação de bandeiras se efetivou. 

Acompanhado de trinta e cinco (35) homens, um Pantaleão 
Rodrigues, ainda às recências do descobrimento do Brasil, começa 
a penetração pelo rio das Contas, mas é infeliz no introito, como 
são infelizes os corolários de quase tôdas as iniciais para o triunfar 
de uma idéia. A pequena bandeira desbarata-se. Vem depois 
Sebastião Raposo, acreditado na maldade e na bruteza, nos cas- 
tigos e na morte, e contam que ao regresso trouxera várias dezenas 
de arrobas de ouro. 

Tomé de Sousa cumpre o plano da política de Portugal, no 
sentido de se atacarem os caminhos para o achamento de jazidas 
minerais, tamanha a fama que se espalhava da existência delas na 
côrte. À coroa não tinha descortino para compreender que sua 
ação primordial devera ser aplicada no proveito da colonização e. 
da mesma feita, da penetração pelo interior, descobrindo as terras 
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imensas que se ocultavam através do litoral. A coroa queria ouro 
e mais ouro para a sua fartura, sua fortuna e sua ganância. 


Não encontrando o governador quem fôsse capaz do comes 
timento inicial, confia-o a Francisco de Bruzza Espinosa, proce- 
dente do Peru. À bandeira que organizara compunha-se de nativos 
e de mamelucos. Assim, subiu Espinosa por Pôrto Seguro, ganhou 
o Buranhem, cortou o Jequitinhonha, aprofundou-se sertão a 
dentro, alcançou o rio das Velhas e chegou ao de São Francisco, 
vencendo mais de trezentas e cingiúenta (350) léguas. Outros 
resultados não contara êle senão o de ter conhecido terras que 
nunca as soubera tamanhas e ubertosas. Aspicuelta Navarro, 
metido na sua companhia como capelão, descreve a odisséia da 
primeira bandeira oficial. Aconteceu é que com a falência da 
bandeira o governador geral desiludiu-se de bandeiras e da exis- 
tência de ouro no Brasil. 


Todavia, em 1562, chefiando cem (100) homens, parte Vasco 
Rodrigues Caldas, que nada igualmente obteve e que retornou sem 
tardança, incapaz da realização. Como Vasco Rodrigues, teme- 
roso dos selvagens, foi Martim Carvalho, vencedor de um per- 
curso de duzentas e vinte léguas a fundo. 


Sebastião Fernandes Tourinho, baiano, filho do donatário 
da capitania de Pôrto Seguro, com um mundo de sacrifícios vai 
ao sul em 1574, percorre o Mucurí, ainda agora inexplorado, 
vadeia rios poderosos em canoas que fabrica e da peregrinação 
volta à terra procedente conduzindo sacos e sacos de pedras 
verdes. 


Havia, de verdade, minerais pelo interior e com essas pedras 
é que os silvícolas se ornamentavam e se exibiam. 


O português Antônio Dias Adôrno, com cento e cingiúenta 
(150) compatriotas e quatrocentos (400) selvagens, procura o 
Jequitinhonha e coleta pedras de côres. Diogo Martim Cão, em 
1576, entra o interior, e perde o esfôrço. No ano seguinte Marcos 
de Azevedo Coutinho e filhos contam os mesmos nenhuns pro- 
veitos. 


Depois de Espinosa a bandeira de mais saliência nas conse- 
cuções foi a de João Coelho de Sousa, em 1580. Seguiu o Para- 
guaçu, desceu o São Francisco, extraiu minerais e levantou o ro- 
teiro de sua romagem, entregando-o a seu irmão Gabriel Soares 
de Sousa, que era um espírito claro e alertado observador. De 
posse do itinerário do irmão, Gabriel seguiu em direção à côrte 
e lá obteve garantias e promessas reais, organizou uma bandeira 
de quinhentos e sessenta (560) homens e fêz caminho acompa- 
nhando o rio Jaguaripe e o seguiu até as nascenças. Depara-se- 
lhe a serra do Orobó. Daí passou o Jacuípe, na direitura das 
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imponentes serras da Jacobina, donde alcançou o Itapicuru e mais 
ainda penetrou, em procura do salitre e na esperança de ir às 
origens do Opara. 

A êsse tempo a caravana de Gabriel Soares estava quase di- 
zimada. Havia morrido o seu guia e seu língua, o nativo Araci. 
Veio a morte e levou-o também, para o desconhecido das terras 
onde se encontrava ao momento, embora se afirme o seu corpo na 
abadia de São Bento, em Salvador, sob uma lápide com o dístico 
Aqui jaz um pecador. 

A última tentativa de bandeira para a achada de minas na 
Baía, no decurso do século do descobrimento, foi a de Belchior 
Dias Moreira, instituidor de um morgado entre Sergipe e Baia. 
De sua romagem e de sua vida por demais se tem falado e muito 
ainda se vem falando. 


Vê-se, pois, que durante meio século a política da metrópole 
estava cega à sedução do ouro do Brasil. Não fôra a fundação 
da cidade do Salvador por Tomé de Sousa e a instalação de aldeias 
no subúrbio e litoral, e a coroa um quase nada teria realizado 
pela terra nova. 


As bandeiras que se levantaram a êsse tempo, entretanto, se 
resultados de vulto não ofereceram ao govêrno, tiveram porém o 
considerável prestígio de abrir caminhos para uma futura pene- 
tração, legítimo objetivo por que a coroa primeiro devera ter 
curado. E foi na prossecução dêsses roteiros que no século ulte- 
rior, iniciado em 1601, todo o empenho se cifrou, principalmente, 
no sentido de combate aos nativos, para o estabelecimento da 
colonização. 


O século 16 foi então e realmente o das tentativas para a 
descoberta de minas, embora com resultados negativos ou que 
apenas eram suficientes em prova da existência metalifera no 
subsolo baiano, ou brasileiro. 


Mas no século 17 tôda a grande ação está enfechada nas 
mãos e sob o poder e vontades da casa de Garcia de Ávila, fonte 
de numerosa progênie e que representava no seu tempo o incon- 
testado testemunho de quanto se pode conseguir em esfôrço, tena- 
cidade, coragem e ambição. Sobretudo, a ambição é que inspirou 
tôda a casa de Garcia de Ávila para a vitória real de seus de- 
sígnios. 

Garcia de Ávila, com tôda a sua alargada descendência, 
enche dois séculos da história da Baía. Estende-se depois ao 
Piauí, Maranhão, Rio Grande do Norte, Paraíba, etc., na pres- 
tação de serviços e utilidades, na ânsia de renome, de fortuna e 
de glórias, mas bendito empenho o seu. Suas bandeiras são de 
maravilhoso efeito e de elogientes resultados. 
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Tôdas as figuras demais se apagam diante do prestígio do 
nome e da grandeza dos Ávilas, Egas Moniz, Simão da Gama, 
Manuel Gonçalves Pereira, Pedro Barbosa Leal, Domingos Afon- 
so Sertão, Domingos Jorge Velho e tantos mais se contam, ligam 
seus nomes à história da colonização do Brasil, mas se encontram 
ofuscados ante a fôrça e o valimento da família Garcia de Ávila. 


São Paulo, precursor de todo o movimento superior para a 
indagação do interior brasileiro, mostrava-se às vistas gerais 
como a escola do civismo, preparando homens, educando espíritos 
e abrindo caminhos para o Brasil futuro. Não eram sômente os em- 
boabas que o inspiravam nessa execução nobilitante: eram os bra- 
sileiros que ansiavam uma pátria engrandecida e eram os jesuítas, 
ambiciosos por uma terra onde a sotaina de Loiola conseguisse 
mais troféus para a sua fama. 

Quando no século 17, o do combate aos nativos, foi São 
Paulo que forneceu à Baía o caudilho João Amaro, João Amaro 
Pais Leme, para os serviços da dominação. O govêrno, de certo, 
não pretendia, porque a curteza de sua visão era manifesta, a 
catequese dos selvagens baianos. Queria-os, isso sim, combatidos, 
vencidos, escravizados, vendidos, à razão de 4$000 per capita, para 
as lavouras da cana. Depois vieram ainda os paulistas Estêvão 
Ribeiro Baião Parente e Brás Rodrigues de Arzão, chefiando ban- 
deiras, e aos quais governadores pagavam grossas maquias, for- 
neciam soldados e por fim ainda premiavam com doações de 
terras e o cativeiro de nativos, em recompensa. 

Êsses combates com os silvícolas merecem que os refiram 
historiadores de mais segurança e independência de julgar, porque 
daí resultará a prova da falta de idéias, de critério, de descor- 
tino administrativo com que se fazia a política de então, no to- 
cante ao Brasil. Se os desacêrtos da coroa se mostraram salientes 
na exploração do ouro antes da penetração das terras, mais o 
foram patentes no combate aos infelizes aborígenes, donos de 
verdade das terras cobiçadas e das quais foram escorraçados, 
quando bem os poderiam catequizar. 

O certo é que o govêrno português teve por sua colônia as 
nossas terras durante mais de três séculos e no-las restituiu, em 
1822, ainda na sua maior parte ocupadas por selvagens. Seus 
combates foram de todo em todo inoquos de proveitos que todos 
esperavam. E por fôrça dessa política, em que fizemos o curso 
de aprendizagem, seguida com simples nuanças democráticas no 
segundo reinado, é que aos nossos dias, mais de cento e trinta 
anos da independência, o Brasil ainda tem população silvícola 
em Mato Grosso, Amazonas, Goiás, Baía, Pará, Espírito Santo, 
São Paulo, Maranhão. Às portas do litoral baiano, nas cercanias 
de Ilhéus, Belmonte, Itacaré até Conquista e até Jequitinhonha, 
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em Minas Gerais, há grandes ajuntamentos de nativos, brutos e 
bárbaros, em absoluto abandono dos govêrnos. Homens inúteis 
às terras que os criaram, terras perdidas à exploração das suas 
provadas uberdades. 

O prestígio e valimento das bandeiras são o início das grandes 
vitórias de nossa civilização, bem ou mal inspiradas que tenham 
sido nos seus objetivos. Justo é, pois, que lhes demos o indulto 
pelos notórios desvios à vista das condições originárias do meio, 
da política e das instituições em que elas se formaram e seu pro- 
grama se executou. 

Também agora já se lhes começa a fazer a devida reabilita- 
ção, levantando-lhes as valias morais e enaltecendo-lhes o sacri- 
fício patriótico das realizações. Nossos poetas cantam hinos sa- 
grados aos bandeirantes, historiadores restabelecem os motivos e 
os efeitos da causa santa das bandeiras e nas escolas os nomes 
vitoriosos dos nossos precursores são repetido por lábios infantis 
dos compatriotas em bênçãos de luz à memória imperecível que 
nos legaram. 


Essa obra ingentíssima de civilização, entretanto, tenhamos 
a franqueza da realidade histórica no repetir, foi ação principal 
de brasileiros, mais de paulistas e de baianos, com um português 
ou outro à vanguarda. Queriam os colonos o estabelecimento pelo 
litoral, afirma-o a palavra autorizada de Afonso de Taunay, como 
anteriormente o afirmara Felisbelo Freire. Os brasileiros, ao revés, 
guiados pelo espírito do bem à grande terra do bêrço, pretendiam- 
lhe a penetração, a sondagem do âmago em que se escondiam as 
maravilhas de uma natureza opulenta, verificada nos rios cauda- 
losos, nas cachoeiras e nas quedas de água, na majestade das 
cordilheiras, no maciço das florestas e na exuberância como nunca 
vista da fauna e flora do Brasil. 


O testemunho de Felisbelo Freire, no caso, vem a talho de 
foice: «O português nenhuma parte toma naquele movimento 
interior, que é obra exclusiva do brasileiro. Limita-se ao litoral e 
não é pequena sua obra, porque tem de arcar com os piratas, 
principalmente franceses, holandeses e inglêses. Por onde quer 
que êle passe, nem sempre deixa o vestígio de uma organização 
política, pelo menos durante o século 17. 


Suas vantajens e importância são de ordem econômica e 
financeira. Abre as estradas e as comunicações pelo interior entre 
as capitanias. Eis aí sua grande expressão, que não deixa de ter 
capital importância. 

Esse movimento é exclusivamente obra do brasileiro, como 
o do litoral o é do português. E quando êste saiu do seu palco 
para entrar como personagem do movimento interior, os dois povos 
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não se fundiram, nem se harmonizaram. Houve a luta, a guerra, 
a perturbação. Aí está como prova a guerra dos emboabas, em 
Minas Gerais». 


De ER TE 


Pelas bandas e campinas de Jacobina Nova, arrincoado nos 
escusos desertões que se estendem em côrte, do atual município de 
Senhor do Bonfim ao rio Salitre, e em direitura da vereda do 
Romão Gramacho, até pouco tempo se encontrava um mestiço, 
obscuro e pernóstico, quanto inteligente, a sondar com a picareta 
os segredos irrevelados das alterosas serras do sertão. 


Havia mais de meio século que êle se atirara às emprêsas da 
mineração de conta própria, penetrando as serras, grimpando os 
cumes para tentear-lhes o coração. Afundava-se pelas frinchas 
das grupiaras e pelas rimas dos lagedos, devastava o verde de 
alecrim do campo, atravessava lonjuras imensas do interior baiano, 
na ânsia desabrida de encontrar exatos respiradouros das fabulo- 
sas jazidas minerais, por aí a dentro distribuídas. 


Criança ainda eu era quando o conheci na povoação que me 
fôra bêrço, a casa mudada em arsenal de provas mineralógicas, 
trazidas de tôdas as partes por onde andara e à vista das quais 
outras vêzes se estimulava para a prossecução, com o fim de topar 
um dia a sua bela Canaã, alva como a Felicidade, perdida em 
meio das multidões de formação geológica inexplorada por a nossa 
terra tôda. Nascera nisso o eterno garimpeiro sertanejo e jurara 
morrer nisto, como aconteceu, embora lhe pesasse aos ombros e 
no espírito o onus acabrunhante dos anos e a impossibilidade quase 
absoluta de recursos econômicos para tamanhas investidas. 

Bandeirante que nunca fizera bandeira, nem entrada real 
para os descobrimentos, desprezara filhos atoamente, perdera 
por vontade própria o carinho que se constituía nas privanças 
do lar e decidira-se ao mundo das aventuras, cavalgando uma 
pobre jumenta sendeira que lhe era indispensável. Ao coice de 
seu destino seguia a leva dos seus asseclas, quatro ou cinco ca- 
maradas que conduziam batêas, carumbés, alavancas, trinchetes, 
porongos e tôda a aparelhagem para as labutas, inclusive a pre- 
cisa e magra matolotagem, pois para tanto apenas davam os 
seus recursos de péssimo sapateiro. 

Por anos e anos nem havia novas de Filipe Heronides Car- 
neiro de Campos, metido sempre na aventurosa e arriscada luta 
dos descobrimentos de minas, quando lá uma vez ou outra o seu 
nome surgia, boatando a sua última empreitada, supostamente 
vitoriosa, através das riquezas ainda e até agora confiadas por 
Júpiter à confiança do Deus Aarni. 
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E êle aparecia carregado de basófia sempre ridícula, bolsos 
e capangas pesados de informações e incrustações de ouro, cas- 
calhos que envolviam prova de galena e de míspiquel, lâminas de 
malacachetas, e de tudo fazendo crer um vultoso cabedal para a 
constituição de sua imensa fortuna, capaz de impor envergonha- 
mento, pela diminuição, aos próprios barões judeus, já donos do 
meio mundo. Era só o envio do seu mostruário aos laboratórios, 
para que os alquimistas lhe confirmassem a prova real das con- 
quistas e logo se organizassem emprêsas exploradoras, com 
grandes capitais e consegiientemente fabulosos resultados. 


Nem lhe faltava, igualmente, a ambição pela posse de uma 
fitinha nobiliárquica, que êle tivesse como prêmio do desconforto 
e para o embevecimento da matutagem compatrícia. E não era 
ele nisso o primeiro... 


XFX * 


De Robério Dias estão prenhes os anais da tradição de 
coisas semelhantes, isso desde o índice do século 17 no Brasil. 


Percorra-se a parte começante da serra da Borracha desde as 
suas caídas na cachoeira de Paulo Afonso, e se continui a derrota 
pelas redondezas do roteiro de Belchior Dias até as nascenças do 
rio dos Remédios, passando por Gameleira 'do Açuruá, Santo 
Inácio, Gentio do Ouro, Macaúbas, ao fim, e o nome de Robério 
Dias é o mais divulgado de todos, entre os homens celebrados 
nos primeiros tempos da história pátria da mineração. 


Jacobina, minha terra estremecida, conquista-lhe a glória com 
as minas de ouro das Figuras, do Itapicuru e do Coqueiro. Bonfim 
assegura que essa lhe pertence, com os diamantes, carbonatos e 
cobre verificados por Jacobina Nova e Gruna. Joazeiro afirma 
que a possui, tendo em vista a celebrada gruta dos Abreus. 
Campo Formoso jura que tôda essa glória Robério tivera na 
fazenda Baixa Grande, onde fica a famigerada gruta Convento. 
Morro do Chapéu não quer que lha tirem, com o Agreste, Ja- 
caré, gruta dos Brejões, Tareco e Martim Afonso. Urubu, hoje 
Paratinga, no médio São Francisco, vive a porfiá-la, porque Ro- 
bério deixara nas suas serras amostras de que por aí passara e 
montara oficinas para a fusão do ouro e da prata. Curaçá a 
advoga em seu pró, convencendo-se disso ante a existência de 
material aplicável à mineração, e por êle relegado. Gameleira do 
Açuruá e Macaúbas nem permitem que os demais se defendam 
dessa honraria, pois, a glória de Robério Dias lhes cabe, por ter 
sido em suas terras que êle fizera as suas consideráveis achadas 
e das quais mandara dizer ao então rei da Ibéria, Filipe II, pos- 
suirem suas minas ouro e prata de mais importância que as de 
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Bilbau tinham de ferro. De igual proceder são Xique-Xique, 
Centocé, Remédios e até Jequié, nos têrmos da asseveração de 
Lindolfo Rocha, com o encontro de uma cidade encantada lá para 
as bandas do Gongogí. 

Há quem assegure, e de conhecimento próprio, ter encon- 
trado ainda rastros de Robério Dias nos lagedos dessas regiões, 
complicados hieroglifos, figurações pictográficas, letras iniciais e 
tudo como atestado da passagem do mameluco famoso, que todos 
sabemos nunca saíra das suas terras, herdadas de seus pais, lá 
pelas margens do rio Real. 

O prestígio de uma riqueza, mesmo fabulosa, e o valor da 
tradição que passa de geração a geração, vão engrossando a 
fama do falso aventureiro, que nunca sequer sonhara possuir as 
minas que seu genitor dissera haver descoberto. 

Era Robério Dias uma dessas personagens que se formam nas 
fileiras das despreocupações e desambições, nada aspirando e nada 
querendo, enquanto se emprega somente na lavoura da cana, bem 
como na criação de gados, às cabeceiras do Guararema, em Ser- 
gipe, e donde o Conde de Bagnuolo lhe tirara cêrca de duas 
mil rezes para a sustentação de seus valentões paladinos, espa- 
voridos e famintos, quando de inópino em retirada forçada para 
a Baía, temendo diante dos boatos de que as tropas de Nassau 
haviam chegado a Porto Calvo. 

E contam e recontam, com o feitio já de lenda, coisas admi- 
ráveis do mameluco célebre, pobre aventureiro, coitado ! que nunca 
se aventurara senão a viver das bem-aventuranças que seu pai 
lhe legara. Entanto, a lenda das minas de prata, que inspirara 
um romance de José de Alencar, monografias e memórias a Pedro 
Calmon e fartoso espólio a historiadores desprecavidos, de en- 
vôlto com o marquesato das minas, tão cobiçadas e que às mãos 
de D. Luís de Sousa fôra parar, falam de Robério Dias com 
uma verdade quase incontestável. 


Mas Robério assim famoso é uma página lendária que se vai 
repetindo através das gerações patrícias e por muita gente de pêso 
persiste acreditada. Busquemos em prova disso tôda a história 
de nossas minerações, todos os roteiros de descobrimentos, e o 
transcurso de Robério por aqui e por ali se verifica e se com- 
prova de um modo absoluto. Parece até que êle fôra um ajudado 
dos deuses e que o guarda eterno dos tesouros ocultos nascido da 
Mitologia lhe abrira um dia os imensos depósitos para que à 
farta se cobrasse êle de tanta fortuna e pois tanta fama, que 
invejariam ao grande rei Salomão. 


Nada, porém, é verdadeiro. Robério Dias é mesmo um in- 
trujão, como tantos muitos na galeria social hodierna, que vão 
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aos poucos passando para o cadastro da imortalidade. Das fa- 
zendas que seu pai lhe deixara não há menção fiel de que êle um 
dia se ausentasse e menos ainda dêsse revestimento de virtudes, 
de entusiasmo e de glórias em que lhe envolvem o nome obscuro. 


2% * * 


Aos nossos dias ainda a ambição das aventuras, para os. 
descobrimentos enche o espírito, a tenacidade e os labores de 
Apolinário Frot, um engenheiro francês que há cêrca de cingiienta 
anos devassava os sertões baianos. 

Portador de um certificado de habilitação mineralógica, êsse 
engenheiro desvanecia-se das tentativas para a realidade dos des- 
cobrimentos de minas verdadeiras, tantas e tamanhas e de variados 
minérios que havia pelos desertões da Baía, para se aferrar 
à cobiça de acasos sem dúvida inverazes, quais os de achar um 
dia os depósitos de prata que acreditava haverem sido relegados 
à sorte por Belchior Dias. 

Essa preocupação e essa labuta foram a sua vida e foram 
por certo a sua morte, cansado de atribulações como o víamos, 
patenteando nas palavras e nas faces que tão fabuloso sonho 
nunca lhe chegaria à prova de consecução, tão longe e tão dis- 
tante, como o próprio ideal, se havia de pôr às vistas a miragem 
da prata subterrânea. 

Vencendo distensões longinquas do interior, percorrendo con- 
tinuadamente as terras habitadas e as terras ainda não pisadas, 
andava cego da certeza de seus triunfos, mais hoje ou mais 
amanhã, embora com outros sacrifícios que se lhe sobrecarre- 
gassem, pleno da convicção de que acertaria com as tais jazidas 
e delas extrairia o mundo de prata que Belchior não conseguira 
carrear para o Jabeberí. 

E essa cegueira o matou. Longe, por través da escuridão 
em que sonhava, êle via, feliz e venturoso, o santelmo das vitórias 
aceso no pino das montanhas, como o índice das realidades que 
se contêm no bojo das serranias. E caminhava, e viajava, e per- 
vagava tudo, ao deparar do fogo-fátuo, sondando caldeirões, le- 
vantando lápides que acreditava haverem sido postas para a co- 
bertura dos tesouros, intrometendo mãos e pés e cabeça, o corpo 
todo, nas furnas, com a lâmpada à dianteira, como a perguntar 
ao silêncio das cavernas onde ficavam, por fim, as decantadas 
minas, 

Meio século de sonho mal sonhado. O longo tempo de uma 
geração que se vence à procura de um objetivo de que se não 
aproximará jamais. 

Apolinário Frot era bem um dos visionários da história das 
minerações. Sem bandeira, porque os comparsas dessas inves- 
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tidas não são mais escravos nem pupilos como os dos primeiros 
bandeirantes paulistas, êle andava sozinho, através dessas diva- 
gações materializadas e à míngua de companhia é que atribuía a 
maior fôrça da falência de suas cometidas. E então vinha à 
imprensa, às salas das conferências e ao govêrno estadual mostrar 
a exuberância de suas virtudes cívicas e o empenho de restaurar 
a grandeza mineral da Baía, des que lhe assegurassem ajuda 
compensadora nos sacrifícios. 

Imprensa, audientes e govêrno ouviam-no atentos, respeitosos 
mesmo, alimentando-o nessa ilusão deliciosa de chegar a ser um 
creso baiano e de poder salvar nossas finanças na miséria com 
a fortuna das minas em exploração. 

De certa feita o govêrno lhe fizera a mercê de uma lei, 
divulgada sob o nº 1.580 de 12 de agôsto de 1922, pela qual 
seriam garantidos ao Engenheiro Frot auxílios e compensações 
nas tentativas dos descobrimentos, uma vez confirmado o êxito 
da exploração das minas. Foi isso um comêço da felicidade de 
que êle vivia a sonhar, mesmo ao curso de anos adiantados na 
existência, quando, aliás, a dealbação dos cabelos bem lhe de- 
veria ser a prova das desilusões, a trôco das experiências supor- 
tadas. 

Ideólogo e visionário, servido de inteligência comum porém 
de tenacidade vigorosa, a cada retôrno das investigações pelo 
sertão, brindava a leitores de periódicos e a ouvintes de confe- 
rências com o resultado de suas observações e com as premissas 
mais formosas dos seus sonhos. 

A última palestra do arrojado explorador dos tesouros ocultos 
foi no Instituto Geográfico e Histórico da Baía, à presença de 
uma casa cheia, quando Apolinário Frot pretendeu interpretar os 
signos encontrados à face dos lagedos e às paredes das grunas 
que visitara, como prova eficiente de indicações para os seus des- 
cobrimentos. Mas de cedo se acentuou que êsses desenhos não 
passavam de depoimentos vulgares da obsessão que se apoderou 
do espírito do expositor, pois que revelações verdadeiras não tra- 
duzem êles, segundo o parecer de autorizados. 

Todavia, no seu labutar contínuo e na sua ânsia pelo con- 
seguir, o engenheiro francês se depara a todos nós como «pere- 
grino audaz» à procura do ideal que concebeu, ideal falso indu- 
bitâvelmente, mas sempre um ideal. 

É obra do tempo e é do feitio da tradição emprestar valor a 
coisa, a fatos e a indivíduos sem os préstimos e o merecer com 
que se recomendam. 

Por isso, Robério Dias alcançou tamanha notoriedade; Car- 
neiro de Campos viveu dos lucros dos seus tombos mal arran- 
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jados a dispender maior soma com as labutas da mineração, e 
Apolinário Frot persistiu na continuação do mesmo objetivo, com 
o sacrifício de tôdas as suas energias. 

De qualquer sorte, porém, a posteridade, sempre caroável e 
protecional, se encontrará permanentemente de braços levantados 
a proclamar dêstes e de outros as benemerências, des que os seus 
validos se imponham galhardamente, empafiadamente, na susten- 
tação de sua própria fama. 

Da história os fatos são a matéria prima, afirma-o Sousa 
Monteiro num elogio a Mommsen, e pois a história se fará sempre 
a juízo e a critério dos artifícios com que a entenderem de compor, 
embora tendo às mãos material que não seja fiel «no toque e som 


de lei». 
* x * 


Não está longe o tempo em que, diante de uma assembléia, 
distinta, quanto numerosa, Apolinário Frot realizou interessante 
palestra no Instituto Histórico, de respeito a essas minas de Ro- 
bério Dias e às inscrições rupestres por que lhe foram elas re- 
veladas. 

Seria êsse um trabalho mais do que interessante, senão signi- 
ficante, resumido numa palestra e levantado às luzes de obser- 
vação in-loco, por mercê do acuro com que o engenheiro francês 
se dispunha ao sacrifício de descobridor de minas, não fôra a 
obsecação de seu espírito, o afêrro dos seus desígnios, o capricho 
assentado de seu programa, torcendo de tal feitio o objetivo de 
suas inteligentes disposições, a ponto de pretender o restabeleci- 
mento daquilo que a tôdas as vistas desanuviadas era e é absolu- 
tamente inveraz. 

O fato de virem a ser um dia reveladas as minas de prata 
de Robério Dias depois de mais de três séculos que se supõem 
terem sido descobertas, não merece mais que em seu proveito se 
dispendam cogitações nem trabalhos se realizem até a consecução, 
porque a verdade é que elas não existem. Entretanto, conven- 
cionando-se no descobrimento por obra e graça de Belchior Dias, 
por que se não dizer que as suas verificações e colheitas foram 
feitas em minas de ouro, cujas jazidas abundantes e de tamanha 
prodigalidade de expansão continuam sendo o que eram de todos 
os tempos, espalhadas nas manchas por grandes distensões do 
subsolo sertanejo? E não foi em jazidas de outro metal que se 
deram as achadas minerais de Belchior Dias Moreira, ao tempo 
de sua penetração pelo interior da Bahia. 

Não queria compreender assim as minas de Belchior, reconhe- 
cidas por historiadores levianos como as de Robério Dias, o En- 
genheiro Apolinário Frot. Igualmente o foram quantos os que 
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o aplaudiam nessa mania inveterada pelo encontro de poderosas 
minas de prata, atribuídas aquele bandeirante, quando de verdade 
se afirma que o solo sertanejo não esconde, até agora pelo menos, 
outras fontes metalíferas senão as que têm sido reveladas e que 
foram exploradas primitivamente por garimpeiros desaparelhados. 


A justificativa em que se assentava o juízo de Frot, baseava-se 
nas informações lendárias, trazidas por uma vaga tradição, oriunda 
tão sômente da indiscutida passagem de Belchior Dias pelo centro 
minifero da Bahia e donde voltara para o rio Real, provavelmente 
carregado da colheita dos seus trabalhos de mineração. A fama 
dêsse regresso e o conto animador de quem volta dessas cometidas, 
confessando a achada de grandes farturas minerais, espalharam-se 
por tudo e o resultado é isso que aí temos, ainda aos dias cor- 
rentes, quando se fala das grandezas de Robério Dias com um 
assombro de fortunas e um mundo de vitórias nababescas. 


Depois da informação tradicional, que naturalmente se refere 
à existência de ouro e não de prata, a ponto de se colherem 
imensas porções, outra fonte de segurança dos projetos de Frot 
está nos segredos dos letreiros simbólicos distribuídos por penedos, 
lages e cavernas do interior baiano. 

Se, porém, é visivelmente falsa a proveniência lendária, e 
falsa pelo desvirtuamento com que a trouxeram até Este comenos, 
mais desvalioso é, ao aprêço de indagadores dessa re-habilitação 
histórica, o prestígio da pictografia que se assoalha como a tra- 
dução legítima dos depósitos argentíferos de Belchior Dias. 

Quem quer que se tenha dado a estudos dessa natureza, 
e primeiro dentre êsses o sábio Teodoro Sampaio, contará em seu 
favor provas iniludíveis de que essas características indígenas, 
que aliás não são cientificamente inscrições, nada representam para 
o justificar estranho daquilo que os seus artistas jamais cogitaram 
de fazer valer. Delas ademais se «verifica logo», refere o aludido 
escritor, «que não se trata de inscrição alguma em que os sinais 
se combinem a exprimir um acontecimento a transmitir-se, ou a 
perpetuar-se por êsse meio». 

As inscrições, certamente, foram o manancial a que se abe- 
beram os primeiros historiadores, nelas buscando e recolhendo 
contribuições utilíssimas à história dos antigos, para os fastos das 
línguas que se perderam e o seu prestígio e o seu valimento em 
semelhantes efeitos aí estão a lhes emprestar a origem dêsses 
monumentos da primeira idade. 

Onde quer que se gravassem, na dureza das pedras ou dos 
metais, representam as inscrições o melhor e mais valioso cunho 
científico das artes, das ciências e da política dos assírios, dos 
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fenícios, dos gregos, dos romanos, a custo delas se reconstituindo 
um longo e vitorioso passado, que ainda é lustre significativo 
dos fastos hodiernos. 

Se se quisesse buscar nos letreiros, abundantemente encon- 
trados no Brasil todo, elementos científicos para determinar a 
evolução dos nossos aborígenes, precisando-lhes por épocas su- 
cessivas o próprio adiantamento intelectual, bem que se pres- 
tariam êles com eficiência. Ésse empenho, entretanto, não qui- 
seram ter ainda os nossos antropologistas, nem os modernos ame- 
ricanistas. 


Aliás, se o fizessem, se o tivessem feito, não seriam os le- 
treiros indígenas, desenhados através dos centros sertanejos da 
Bahia, motivo para interpretações à vontade de qualquer exegeta, 
porque suas traduções já estariam sendo esclarecidas, ao sabor 
e ao alcance de inteligência menos vulgar. 


O Engenheiro Apolinário Frot, durante sua palestra no Ins- 
tituto, pretendeu apenas revelar com os símbolos indígenas os 
depósitos de prata de Belchior Dias. Empenho de visionário, 
certamente. 


A pictografia dos nativos, isto é, a existência de letreiros 
avulsos, abertos em lapas, lagedos, cavernas, etc., é encontrada 
por todo o Brasil, e mais sabidamente tanto na serra de Anabs- 
tábia, em Minas Gerais, como nas margens do Japuré, no Ama- 
zonas; tanto no Inhamú, no Ceará, quanto no Apodí, do Rio 
Grande do Norte; na serra do Teixeira, da Paraíba, e no Cabo 
Frio, do Estado do Rio de Janeiro. Na Bahia há letreiros se- 
melhantes aos dos desenhos de Frot, por várias faces das serras 
do Sincorá, do Açuruá, da Borracha, sem que se tenha dito ainda 
que êles são a chave dos segredos contidos no interior onde se 
encontram. 


Teodoro Sampaio, com uma elogiente obra de geografia e 
história, infelizmente esparsa, realizou magnífico estudo de refe- 
rência aos símbolos indígenas do baixo e do médio Paraguaçu, 
visitando serras, penetrando cavernas, copiando inscrições e em 
resultado de suas fartas perquirições conseguiu apenas descobrir 
que tais símbolos podem traduzir «um fato qualquer da vida da 
família ou da tribo que o selvagem quis perpetuar ou registrar». 
Também é significativo nessas observações e testemunhos o ilustre 
Engenheiro Luciano Jaques de Morais, como se verifica através 

do seu importante estudo Inscrições rupestres no Brasil. 


E são, à vista de variadas cópias exibidas por Teodoro Sam- 


paio, isso mesmo, os tais letreiros, traços abertos em policromia 
no serrote da Loja, no serrote do Pintor e na Casa de Pedra, 
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obra dos nativos maracás, primeiros povoadores da região baiana 
a que se refere o erudito autor. 


Outros autorizados técnicos que se ocuparam dêsses letreiros, 
no Brasil principalmente, e entre os quais se inscreve o notável 
Alfredo de Carvalho, são unânimes na afirmativa de que se trata 
de manifestações da ociosidade de nativos brasileiros, às horas 
de maior lazer, quando às mãos lhes ficavam as tintas de urucu, 
de genipapo, de tauá, de que tanto se utilizavam. Nesses ensejos 
os nativos denunciavam o sabor de traçar caracteres sem qualquer 
significação e até porfiavam entre si na feitura dos mais perfeitos 
e dos mais expressivos. Em tal caso, entra o testemunho de 
Gabriel Soares, divulgado no seu importante Tratado descritivo. 

Os desenhos de Apolinário Frot, traçados no quadro negro 
do Instituto Histórico, se não representavam na sua exatidão de 
semelhança os caracteres, os tipos, os sinais, os símbolos finalmente 
recolhidos por Teodoro Sampaio e verificados noutros locais por 
quem tenha penetrado os sertões, não provam, de maneira nenhuma, 
que sejam de época anterior ou posterior à dêstes. As linhas 
são as mesmas, as mesmas as dimensões, as figurações, até a 
intenção, e pois o testemunho de que os nossos silvícolas se 
guiavam nesse lazer artístico apenas para dar curso à ociosidade. 

Das minúcias da palestra de Frot bem se depreendeu que 
êle estava senhor do roteiro de Belchior Dias e que o acom- 
panhara em tôda a longa e castigante excursão por oito anos 
através do sertão minífero da Bahia. Ora, dêste modo, fôsse 
verdadeira a existência das mitológicas minas de prata do bandei- 
rante sergipano, o engenheiro francês, que passou a ter conhe- 
cimento dos depósitos, dos caldeirões, dos escaninhos, das ca- 
vernas onde o primitivo explorador ocultara as suas colheitas, e 
donde as retirara para outros sítios mais secretos, por não poder 
aviar todo o produto de uma vez para a sua propriedade ao litoral, 
claro é que o novo explorador se tem por certo despreocupado 
de tornar-se o maior lúculo de nossos tempos, à luz das farturas 
dos metais, possuindo às mãos e ao capricho das vontades o 
rio de ouro e prata que pertencera a Belchior Dias. 

Tamanhas venturas grandiosas, porém, lhe não coroarão 
as aventuras. As minas de Belchior Dias, conhecidas como de 
Robério Dias, são as mesmas ora exploradas no Açuruá, de ouro 
e de diamantes, convindo notar-se, para o saber de quantos certa- 
mente o ignoram, que no Gentio sempre foi tamanha a abun- 
dância de ouro à flor da terra, nos dias pluviais e aos rastros das 
enxurradas, que numerosas pepitas se colhem, de aspectos e pro- 
porções diferentes, e infelizmente quase sem o maior interêsse 
dos habitantes locais. 
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Desta sorte, Belchior Dias achara tanto metal precioso quanto 
Bilbau possuía de ferro, e tanto Apolinário Frot, como qualquer 
outro que se aventure à empreitada da exploração, conseguirá 
realmente a consecução da riqueza sonhada. 


De outro modo, nunca. 


Na história de minas do Brasil há uma obra cujo título é 
Lamentação brasílica. Da autoria do Padre Francisco Teles de 
Meneses. Obsecado o sacerdote na suposição de que à expulsão 
dos holandeses e dos jesuítas ficaram soterrados imensos te- 
souros aos mesmos pertencentes, atira-se a uma peregrinação pelo 
nordeste brasileiro, na ânsia do descobrimento. Por isso, viajou 
muito, penetrou terras, investigou quanto pôde e nessa labuta 
dispendeu quantos anos ficam de 1799 a 1817. 

Dá êle na Lamentação, livro que apenas representa reposi- 
tório de ilusões malogradas, tôdas as investigações procedidas por 
logares que lhe pareciam conter os tesouros, registando a po- 
sição e as pinturas das pedras vistas no caminho itinerário, os 
pregos e os letreiros nas árvores e troncos, os restos de artefactos 
perdidos; determina a existência de mais de cem locais onde 
encontrara dêsses letreiros, que julgava denunciadores dos capitais 
escondidos e, finalmente, traça o seu parecer a respeito. Aí con- 
firma que tais inscrições, abertas a cinzel ou a tinta, mas sempre 


acentuando a mesma característica de tôdas elas, por tôda parte 
percorrida. 


Dessa obra paciente e custosa de investigação, o que ficou 
ao Padre Teles de Meneses foi a cabal desilusão de tudo quanto 
procurara, restando-lhe apenas para o efeito memorativo de sua 
cometida, o livro que escreveu, a sua Lamentação brasílica, que 
aliás não de maneira alguma brasileira. Teve êle nesse empenho, 
coroando-lhe o sacrifício, a sua delenda Cartago. Mário, inti- 
mado na proscrição a que deixasse a África, responde ao men- 
sageiro: «Vai dizer ao teu senhor que viste Caio Mário, errante 
e proscrito, sentado sôbre as ruínas de Cartago». O Padre Me- 
neses, confundido nas amarguras das desilusões, imita o Profeta 
Isaías e escreve o seu livro sôbre a ruína dos seus sonhos. 

Afirmemos, pois, que a sorte de Apolinário Frot, cuja inte- 
ligência, esfôrço e tenacidade merecem aplausos, foi semelhante à 
do investigador dos tesouros dos holandeses e jesuítas. 

Que ao menos nos fique de todo o seu labor a contribuição 
histórico-geográfica de suas observações, a elegia da sua Cartago, 


da qual as ruínas permanecerão por sempre à cobiça indagadora 
de outros que o venham a suceder na odisséia. 


APRECIAÇÃO DE LIVROS 


JOSÉ MARCELINO LOPES DE SOUSA E SUA OBRA 
ADMINISTRATIVA NO SÃO FRANCISCO 


FEDÓ BITTENCOURT 


Por Maria Mercedes Lopes de Souza. Editora 
A Noite. Edição comemorativa do cingiientenário 
da navegação a vapor no Rio Preto, sub-afluente 
do Rio São Francisco. 


Há momentos, na vida, que ficam na memória dos homens. 
Ha fases da vida de um povo, que se definem, que se caraterizam 
e em que se destacam pessoas para serem lembradas. Mas essa 
lembrança é preciso ser minudenciada, ser compreendida e tomar 
vida por sua vez. São documentos expressivos que se reportam, 
que se relacionam, fazem compreender o momento, e compreender, 
nêle, tudo que deve se reunir, que se deve conjugar para recompor 
o passado integralmente. 

Êste é o caso da publicação José Marcelino de Souza e sua 
obra administrativa no São Francisco. 

O progresso há de chegar aquela região cujo valor todos 
compreenderam, e há de se intensificar nela de tal forma que 
afogará na sua grandiosidade o que se esteve fazendo de comêço, 
obra de notável esfôrço consciente. 

A verdade é que o vale do rio São Francisco é um ponto 
de discussão, de estudos, de convergência da atenção de muitos, 
para a sua história vir a ser escrita. 

Mas em cada época essa história se alarga, se amplia, se 
enreda com a vida social e política do momento: neste particular 
é que se mostra rico o livro que acaba de ser publicado. Eis pois 
o que nos traz aos olhos quem escreveu êste livro interessante. 

Para penetrar nessa ampliação compreensiva de uma época 
da história do rio de importância especial, é preciso aderir ao 
passado, a que o livro se refere: D. Maria Mercedes Lopes de 
Souza o vem fazer com a emoção com que revê a vida de seu pai. 
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Sente-se pois que ela escreve o que lhe são recordações vivas. 
Trouxe então, tornando presente à História, fotografias, carica- 
turas que deram chiste, aos acontecimentos natural graça própria 
do espírito do povo, vivaz no apreaiar os acontecimentos e os 
homens da época. 


A vida tem entretanto expressões que vão adiante, chegam 
antes de outras ao futuro, para que se vá buscar por essas, que 
aliás são também expressivas. A personalidade de Ruy Barbosa, 
na República brasileira é um dêsses casos de projeção imediata 
no futuro: começa-se a compreender como foi a implantação do 
regime republicano com o prestar-se a atenção nêle. 

Mas compreender essa personagem é lhe compreender o tem- 
peramento, o caráter, para enxergar nas névoas de um novo re- 
gime que se implanta e é portanto um passo dado para o des- 
conhecido. 

Ruy é contudo a política baiana no Brasil. Ele é o vulto 
sempre interposto entre o cenário baiano e o cenário político 
central no país. Tem papel neste, mas interfere sempre naquele, 
e as questões políticas ficam sendo como que êle mesmo. 


Para se entender a política baiana no Brasil república, se 
há de ter diante dos olhos a figura de Ruy, que foi como os deuses 
inquietantes da vida humana. Éle recorria sempre a inguietação 
que sabia promover. No Império, Cotegipe. Na República, Ruy. 


José Marcelino é a vida baiana, a política baiana; êle foi o 
político na Bahia. Mas ao lado dêle, interferindo na política 
baiana, está Ruy. 


O livro que D. Maria Mercedes Lopes de Sousa escreveu 
sob o título Ruy Barbosa e José Marcelino, é uma doclimentação 
notável a respeito do que acabo de dizer. 

Marcelino, um nome intimamente radicado à vida interna da 
Bahia; Ruy, à história da República brasileira. 

Quem escreve os dois livros referidos, tem em mente os 
acontecimentos e dá a impressão viva que os fatos causaram, como 
que fala com êles e com isto vai prestando grandes serviços à 
História. São êsses dois livros, por vêzes, uma grande revelação 
do passado, deixando êle sem o que mais dizer. 


Aos historiógrafos muito que servirão as páginas, escritas 
por D. Maria Mercedes Lopes de Sousa. 


PROVÍNCIA LITERÁRIA 


de Raimundo Nonato 
Irmãos Pongetti — Editores 


FEIJÓ BITTENCOURT 


Chegou-me êste livro às mãos e mo remeteu um magistrado 
que o enviando de Natal, onde êle ilustra os deveres da toga, 
por certo que o fez com saudades, do seu tempo de estudante de 
Direito, no Rio de Janeiro, e fazendo-o despertou-me as mesmas, 
colegas que fomos. 


Escreveu Província Literária, o livro a mim ofertado, um velho 
amigo comum e rapaz outrora, no tempo da nossa convivência 
nos estudos. O tempo que separa as pessoas, também acorda 
amizades antigas, fazendo-as virem já velhas e maduras para 
chegarem de longe reavivando recordações que despertam enco- 
bertas que estiveram latentes a hibernarem na sua razão de ser. 


Traz-me o livro Província Literária, de Raimundo Nonato 
recordações da mocidade nem o seu autor não as conteve dei- 
xando-as nêle. Mas lendo-o fui além delas, e o livro se definiu 
como é. 


O coração bate de acôrdo com o que vi contar. É um livro 
sentido. É uma interpretação de espírito culto acêrca do que viu, 
mas é uma interpretação a respeito daquilo que sentiu o autor de 
Província Literária. Éste livro se ajusta e se apega muito ao que 
sente o homem do norte tão apegado ao local, às tradições locais, 
sejam elas o nome de um grande poeta, ou o vulto de uma figura 
tradicional meio poetizada como a de Caramuru. 


Razões há de aproximar o homem do norte do seu meio, 
solidarizando-o com êle. A palavra Província ficou nortista, sub- 
siste nortista, e é uma expressão possessiva. O nortista, quando 
a emprega, menos perturbado que vive com o cosmopolitismo, 
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refere-se à qualquer coisa que é sua que é dêle. Estas impressões 
gue ficaram em Província Literária, levarão ao futuro, o que é real 
hoje, e é expressão social típica de uma região brasileira para que 
os homens de amanhã tenham em mão o documento perfeito, elo- 
quente, com que componham a história que talvez se há de elaborar 
de maneira já sistematizada e é a história social a se escrever 
futuramente. 


CAPISTRANO DE ABREU 
por Flelio Viana 


FEIJÓ BITTENCOURT 


Para os que se familiarizaram com Capistrano de Abreu, o 
estudo a respeito dele pelo Sr. Hélio Viana, é, como melhor se 
pode dizer. um trabalho seguro para compreender um vulto que 
tanto se destaca na cultura brasileira. 

Sabe-se que, ao Sr. Hélio Viana, Professor de História, mais 
interessa, em Capistrano de Abreu, o historiador, entretanto é êle 
que não despreze dizer que, na crítica, encontra o ponto de partida 
de quem se tornou personalidade máxima em assunto da História 
do Brasil. 

Referir-se ao crítico é de muita importância. E assinalar 
donde parte uma formação mental que tanto se ampliou. É im- 
prescindível apontar que o apêgo de Capistrano à leitura de 
Theine, Mommsen e Bucle exprime cultura, alta cultura. Porém 
Theine foi uma história política relacionada à França; Mommsen 
a grande história escrita a respeito de um povo criador, em certa 
época, da civilização no mundo. Talvez Bucle, Comte e Spencer 
tivessem influído mais de perto na obra histórica que Capistrano 
veio realizar, e dêsses dois sociólogos é possível que Spencer o 
aproximasse mais Capistrano do assunto que êle explanou. 

O Sr. Hélio Viana não se perdeu em consideração a respeito 
das teorias que formaram a cultura universal no tempo do histo- 
riador brasileiro, e passou logo aos quadros sociais que Capistrano 
esboçou, relacionou, indo buscar a formação do Brasil no desen- 
volvimento da navegação européia. Com isto uma relação se es- 
tabelece entre a Europa e o Brasil, cuja história, entretanto, se 
particularizou, não é o municipalismo europeu, não é mais a his- 
tória da Europa, porém é o meio, o homem que se transporta a 
êsse meio, vindo êle então do velho continente. 

Capistrano teve então de descrever que situações novas se 
apresentaram a êsse homem. A história do Brasil vem como que 


(*) Edição do Ministério de Educação e Cultura. Serviço de Documen- 
tação. 
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assinalar como é êle diferente da história européia tal como vinha 
sendo escrita, razão por que a Capistrano, como historiador, atrai 
sobremaneira o pensamento sociológico, mas no sentido de ser 
aplicado a história do Brasil. 


Precisou êle então da documentação brasileira. Aprofundou- 
se nos primeiros ensaios históricos, que são a crônica, com a sua 
variedade de informações. E completou êle o que investigou a 
respeito com a leitura de Agassiz, um viajante, para despertar a 


atenção que perdurou por muito tempo acêrca do que disseram 
os viajantes. 


Viajantes e primeiros historiadores, ricos de informação: eis 
por que São Vicente Salvador foi para Capistrano de Abreu um 
achado, um grande invento, rico de pesquisas que se tornou para 
êle em verdadeira paixão, a fim de que comentasse a obra do 


religioso como tudo que informasse a respeito do que não ficara 
dito. 


Mas o percurso de Capistrano de Abreu através destas fases 
tôdas do desenvolvimento das suas obras é que o Sr. Hélio 
Viana vem esquadrinhar, dando-lhe desenvolvimento próprio, sis- 
tematizando para que realizasse um trabalho original e de valor 
no estudo de uma grande personalidade da cultura brasileira. 


A organização do catálogo da Primeira Exposição de História 
do Brasil, em 1881, realizado na Biblioteca Nacional, veio chamar 
a atenção para êsse estabelecimento, um dos pontos altos da 
cultura brasileira, e ao mesmo tempo ensinar como se cultiva a 
história: ali a documentação, e «não há história sem documento», 
para a visão sôbre o passado. 

Com essa visão pode-se fazer o que fêz Capistrano de quem 
muito bem diz Hélio Viana que o seu papel de historiador não 
está apenas no que êle fêz mas no que influiu. Com isto tinha êle 
de ser um epistológrafo genial. Obra curiosa a sua, com tôdas 
essas modalidades. E a atitude de Capistrano se destaca de corpo 
inteiro, quando êle se opõe, em histórica, aos colecionadores de 
informações, e revela-se com o espírito crítico incomparável. Não 
é dar a novidade, em história, que o interesse, mas o interessa 
comparar, criticar, relacionar. Ésse o espírito que revelou como 
ninguém. 

A documentação histórica manuseou-a Varnhagen; mas o 
espírito crítico de Capistrano é outro. Foi êle uma inteligência 
completa que se ampliava desde a capacidade de compreender até 
a perfeição do estudo. Sabia o que dizer e como dizer, daí o 
comentador político, o apreciador de caracteres: viveu como figura 
central em sua época, é o que se precisa dizer. E ensinou como 
estudar e escrever a História do Brasil depois de Varnhagen. 
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E escreve-a, diz êle, para «quebrar os quadros de ferro de 
Varnhagen, que, introduzidos por Macedo no Colégio de Pedro II, 
ainda hoje são a base de nosso ensino. As bandeiras, as minas, 
as estradas, a criação de gado pode dizer-se que são desconhecidas, 
como, aliás, quase todo o século XVII, tirando-se as guerras es- 
panholas e holandesas». 


Não mais uma cronologia dos governadores, quadro estreito, 
retratos de homens, mas já a visão social. 


Com essa visão social, uma documentação diferente, e que 
carecia de argúcia. Diversas fases de investigação como as denota 


Hélio Viana. 


O seu livro se tornou claro, atraente já pela maneira de es- 
quadrinhar os capítulos a respeito de uma personagem complexa e 
de quem se deve dizer. Difícil de abranger na sua totalidade. 
Essa compreensão é que o Sr. Hélio Viana veio dar da melhor 
forma possível. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 


OBRAS RECEBIDAS NO MÊS DE JULHO DE 1955 


O Vale do São Francisco (Adquirido por compra) — Lucas Lopes — Lito: 
Tipo Guanabara S.A. — Rio de Janeiro, 1955. 


História Moderna de México — La Republica restaurada — Vida Politica 
— Daniel Cosio Villegas — Editorial Hermes. Mexico. 


Correspondência de Capistrano de Abreu — vols. 1 e II — José Honório 
Rodrigues — Gráf. Rev. dos Tribunais — Rio de Janeiro, 1954. 


Documentos Interessantes (vols. LXXIV — LXKV — LXXVI). 


Ofícios do General — para a história e costumes de São Paulo — Martim 
Lopes Lôbo de Saldanha — Gráf. Bentivegna — São Paulo, 1954. 
A Intendência Militar Através dos Tempos — Januario João del Re — Edit. 


Americana — Rio de Janeiro, 1955. 

Napoleão e a Guerra Moderna — Coronel Conrad H. Lanza — Biblioteca 
Exército Edit. — Rio de Janeiro, 1955. 

Nas barbas do Tedesco — Elza Cansanção Medeiros — Comp. Edit. Ame- 
ricana — Rio de Janeiro, 1955. 


A Imprensa e o Rádio — Pub. avulsa n.º 398 — Presidente da República 
João Café Filho — D.A.S.P. — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 
ES. 


Questão Militar Abolicionismo — Trabalhos Jurídicos Swift — vol. XIV — 


1887 — tomo I. — Rui Barbosa — Imprensa Nacional — Rio de Ja- 
neiro, 1955. 
Digionário de Bandeirantes e Sertanistas do Brasil — Francisco de A. C. 


Franco — I. Gráfica Siqueira S.A. — São Paulo, 1954. 

Crónica Geral de Espanha de 1344 — volume II — Luís Filipe Lindley Cintra 
Gráfica João Pinto — Lisboa, 1954. 

As Cortes de Leiria de 1254 — Marcello Caetano — Gráfica João Pinto — 
Lisboa, 1954. 

La Boleadora — sus áreas de dispersión y tipos — Alberto Rex González — 
Oliviefri y Dominguez — Eva Peron, 1953. 

Subsidio para a pré-história da Academia Real da Marinha e Comércio da 
Cidade do Póôrto — Américo Pires de Lima — Maranus — Pórto, 1955. 

Às navegações e a descoberta das vitaminas (separata) 196 — Américo Pires 
de Lima — Maranus — Póôrto, 1955. 


Carta de Doação feita por D. João III, a Martim Afonso de Souza em 1555: 
— Américo Pires de Lima — Maranus — Prto, 1955. 


Las Fantasias Prehistoricas y Antropológicas de Leo Pucher — Juan Comas — 
México, 1955. 
Homenaje del Archivo Nacional a su primer director Nestor Pona de León 


el emigrado intransigente — Dr. José Alvarez Conde — 'Talleres del 
A. Nacional — La Habana, 1955. 
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Anales del Museo de la Ciudad Eva Peron — Milciades Alejo Vignati — 
Coni — Eva Peron, 1953. 


Nuevos Trofeos en Cráneos Humanos del Territorio Argentino — | — HI 
Milciades Alejo Vignati — Coni — Eva Peron, 1953. 

Excavaciones Arqueológicas en el Nacimiento de Ongamira Córdoba (Repú- 
blica Argentina) — Alberto Rex González — 1954, 

OBRAS RECEBIDAS NO MÊS DE SETEMBRO DE 1955 

Ideario de Hidalgo — Alfonso Garcia Ruiz — 'Talleres Gráficos — México, 
1955 

José Marcelino de Souza e sua obra administrativa no São Francisco — Maria 
Mercedes Lopes de Sousa — Editora A Noite — Rio de Janeiro, 1955. 

Os Palácios de Vila Rica — Francisco Antônio Lopes — Imprensa Oficial 
— Belo Horizonte, 1955. 

Bajo el Alero Assuncefo — Justo Pastor Benitez — Imprensa Nacional — 
Rio de Janeiro, 1955. 

O Rio Formoso — Desembargador Carlos X. P. Barreto — Gráfica Editora 
Aurora — Rio de Janeiro, 1955. 


Baianos de Antanho — Afonso Costa — Pongetti — Rio de Janeiro, 1955. 


A Poesia, À Arte e o Bom Senso Contra o Alcoolismo — Ernani Lopes, 
— Jornal do Comércio — Rio de Janeiro, 1955. 
Gramática da Lingua Brasileira — Pedro Luís Simpson — Jornal do Comér- 


cio — Rio de Janeiro, 1955. 

Estudos e Depoimentos — Daniel de Carvalho — José Olímpio — Rio de Ja- 
neiro, 1953. 

Capítulos da Sociologia Brasileira — João Dornas Filho — Organização 
Simões — Rio de Janeiro, 1955. 

Viagem no interior do Brasil joão Emanuel Pohi — Revista dos Tribunais 
Ltda. — Rio de Janeiro, 1951. 

História da Conjuração Mineira — Tomos I e II — J. Norberto de Sousa 
Silva — Imprensa Nacionad — Rio de Janeiro, 1948. 

A Pesquisa Histórica 'no Brasil — José Honório Rodrigues — Imprensa Na- 
cional, Rio de Janeiro, 1952. 

Introdução ao Estudo da Lingua Portuguêsa no Brasil — Serafim da Silva 
Neto — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 1951. 

Música do Parnaso — Tomos I e II — Manuel Botelho de Oliveira — Re- 
vista dos Tribunais — Rio de Janeiro, 1953. 

O Continente do Rio Grande — José Honório Rodrigues — Edições São 
José — Rio de Janeiro, 1954. 

Dicionário Etmológico da Língua Latina — Vols. | — IH —IHI — Augusto 
Magne — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 1952. 

Dom Segundo Sombra — Ricardo Guiraldes — Imprensa Nacional — Rio 
de Janeiro, 1952. 


Bibliografia de J. Nabuco — Osvaldo Melo Braga — Imprensa Nacional — 
Rio de Janeiro, 1952. 


A verdade como regra das ações — Farias Brito — Revista dos Tribunais — 
Rio de Janeiro, 1953. 
A base física do espírito — Farias Brito — Dias aLtda. — Rio de Janeiro, 


Bibliografia de Manuel Antônio de Almeida — Marques Rebêlo — Imprensa 
Nacional — Rio de Janeiro, 1951. 
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História das Ruas do Rio de Janeiro — Gerson Brasil — Editora Sousa — 
Rio de Janeiro, 1954. 

Brasil — a terra e a gente 1871 — Oscar Canstatt — Pongetti — Rio de 
Janeiro, 1954. 


Obras completas de Rui Barbosa — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 
1950-54. 
Panorama do movimento simbolista brasileiro — | — IL — HI — Andrade 


Muricy — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 1952. 

Viagem pelo Sul do Brasil — 1 e II — Roberto Ave-Lallemant — Gráfica 
Iguaçu — Rio de Janeiro, 1953. 

Bibliografia Brasileira (Public. I. N. do Livro) s/autor — Editora Agir — 
Rio de Janeiro, 1947 e 1952 a 1954. 

Dicionario do Folclore Brasileiro — Luís da Câmara Cascudo — Revista 
dos Tribunais — Rio de Janeiro, 1954. 

Modernismo — Estudos críticos — Saldanha Coelho — Rio de Janeiro, 1954. 

Bibliografia comentada de Etnologia Brasileira — Herbert Baldus — Editora 
Souza — Rio de Janeiro, 1954. 


Dicionário de Sinônimos e Locuções da Língua Portuguêsa — Agenor Costa 
— Jornal do Comércio — Rio de Janeiro, 1953. 
Do Baronato à Democracia Brasileira — 2º edição — Jaci Rêgo Barros — 


Editora Sousa — Rio de Janeiro, 1953. 

Guerra do Paraguai — Maurílio da Cunha — Campo dos Afonsos — Rio 
de Janeiro, 1946. 

História do Rio Grande do Sul — E. F. de Sousa Docca — Organização 
Simões — Rio de Janeiro, 1954. 


O Drama do Mundo (A Evolução Social) — Orvário Santamarina — Pongetti 
— Rio de Janeiro, 1953. 


Moluscos Fósseis do Brasil — Júlio Magalhães — Imprensa Nacional — Rio 
de Janeiro, 1953. 

Paleontologia Brasileira (Mamíferos) — Carlos de Paula Couto — Imprensa 
Nacional — Rio de Janeiro, 1953. 

Resumo Histórico Antropogeogrifico do Estado de Alagoas — Tancredo 


Morais — Pongetti — Rio de Janeiro, 1954. 

Música e Músicos do Brasil — Luís Heitor — Revista dos Tribunais — Ria 
de Janeiro, 1950. 

Biblioteca Exótico-Brasileiro — 1 — II — III — Alfredo de Carvalho — 
Gráfica Editora — Rio de Janeiro, 1929. 

Os Roedores do Brasil — João Moojen — Revista dos Tribunais — Rio de 
Janeiro, 1952. 

Bibliografia Musical Brasileira — Luís Heitor C. Azevedo — Revista dos 
Tribunais — Rio de Janeiro, 1952. 


Dicionário de Filosofia — vol. | — A-B — Imprensa Nacional — Rio de 
Janeiro, 1952. 


OBRAS RECEBIDAS NO MÊS DE AGÓSTO DE 1955 


A Marinha Brasileira — Florões de Glórias e de Epopéias Memoráveis — 
1955 — Júlio Andréa Artes Gráficas — Rio de Janeiro, 1955. 


Homenaje del Archivo Nacional a su primer diretor Nestor Ponce de León 
el emigrado intransigente — Dr. José Alvarez Conde — La Habana, 
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Ribas Carneiro e Rui Barbosa (separata — Diretrizes 14-8-41) — M. Viana 
de Castro — Jornal do Comércio — Rio de Janeiro, 1955. 


Exploracion Funcional del Higado — n.º 40 — Dr. Mario Spinettt Berti 

Poesias — Manuscrito do século XVI, em português, castelhano, latim e tupi 
— Transcrição, traduções e notas de M. de L. de Paula Martins — 
— José de Anchieta S. J. (Oferta do Dr. Virgílio Corrêa Filho) — 
Ind. Gráfica Siqueira S. A. — São Paulo, 1954. 

Propriedade Industrial no Brasil — Legislação Vigente — Antero Santos — 
Gráfica Olímpia Editora — Rio de Janeiro, 1955. 

Dicionário de Idéias Afins — Eduardo Vitorino — Jornal do Brasil — Rio 
de Janeiro, 1948. 

Evolução do Pensamento Literário no Brasil — Djacir Meneses — Organiza- 
ção Simões — Rio de Janeiro, 1954. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MÊS DE JULHO DE 1955 


Boletin de la Real Sociedad Geografica — Tomo XKC — números 10 a 12 — 
octubre — diciembre de 1954. Madrid. 


Arquivos Brasileiros de Medicina Naval — Abril a junho de 1955 — n.º 54 
— ano XVI. Rio de Janeiro. 


Boletim Bibliográfico da Biblioteca do M.T.I.C. — Rio de Janeiro, 1954. 
Moçambique — dezembro, 1954 — n.º 80 — Lourenço Marques. 


Boletin de la Sociedad Chihuahuense de Estudios Históricos — enero 
febrero — n.º 9 — marzo y abril — n.º 10 — tomo 8 — 1938-1955. 
Chihuahua. 


Orientacion Campesina — marzo — abril de 1955 — n.º 2 — ano II. La 
Habana. 
Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional — n.º 11 — Rio de 


Janeiro, 1954. 
Ocidente — n.º 206 — vol. XLVIII — junho, 1955. Lisboa. 


Rodovia — abril, 1955 — n.º 182 — ano XVI — Rio de Janeiro. 
Endeavour — volumen XIV -— número 54 — 1955 — abril, Londres. 


Indústria Britânica — maio, 1955 — n.º 138 — tomo 23. Londres. 
Revue de L'Institut de Démophilocratie pour La Paix Universelle — VIII 


eme Année n.º | — São Paulo. 
O Puritano — 25 de junho de 1955 — n.º 2.081 — ano LVII. Rio de 
Janeiro. 


Nação Brasileira — ano XXXII — n.º 382 — junho de 1955. Rio de Janeiro. 

Anales de la Universidad de Santo Domingo — vol. RKVHI — julio — di- 
ciembre de 1953 — ns. 67-68— República Dominicana. 

Catalogue — The Macmillan Company 1955-56. New York. 

Publicaciones de la Universidad de Santo Domingo nº 3 — Série IX — 
vol. XCIX. República Dominicana. 

Calendario para el afio academico — 1954 — 1955 — vol. XCVI. República 
Dominicana. 

Bibliografia Brasileira de Educação — Dezembro de 1954 — n.º 4 — vol. 2 
— Rio de Janeiro. 

Noticiário das Nações Unidas — Junho, 1955 — n.º 6 — ano 5. Rio de 
Janeiro. 
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Boletim Informativo do Japão — Vol. 1 — nº 8 — 15 de abril de 1955. 
Rio de Janeiro. 

Liga Marítima Brasileira — Maio, 1955 — n.º 569 — ano XLVIII. Rio 
de Janeiro. 

Dháranã — 7/8 — ano KXX — março-junho, 1955. São Paulo. 

Boletim do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem — n.º 14 — 
dezembro de1952, Rio de Janeiro. 

Anales de la Universidad de Chile — primero y segundo trimestres de 1955 
Ens. 97-98 aro CXIE Chile: 


Revista Nacional — tomo LXI — afio XVII — abril de 1954 — n.º 184. 
Uruguay. 

Universo — número especial. Rio de Janeiro. 

Estatística Industrial — 1953. Lourenço Marques. 

Catalog nº 2 — Sprachen und Kulturen. Alemanha. 

Catalogo especial — mayo 1955. Editorial Feude. Barcelona. 


B.B.A.A. (Boletin Bibliografico de Antropologia Americana) — tomo XIV 
— 1951 — partes 1º e 2*. México. 


Engenharia — maio de 1955 — n.º 150 — ano XIII — vol. XIII. São 
Paulo. 

Brasil Açucareiro — ano XXIII — vol. XLV — abril, 1955 — n.º 4. Rio 
de Janeiro. 

Temas Econômicos — n.º 49-50 — febrero-marzo de 1955 — afo V. Caracas. 


Bulletin of the Institute of Historical Research — N.º 77 — vol. XXVII — 
may 1955 c/these supplement n.º 16. London. 


Revista do Serviço Público — volume 66 — n.º 1 — p. 1 a 200 — janeiro, 
1955. Rio de Janeiro. 


Correio de Ulberalândia — 3 de julho de 1955 — n.º 4.165. Minas Gerais. 
Catálogo — Boletin Bibliografico n.º 23. Mexico. 

Boletin Cultural Mexicano — n.º 37 mayo, 1955. Mexico. 

Saúde — n.º 91 — ano VII — julho de 1955. Rio de Janeiro. 

Letras del Ecuador — marzo de 1955, n.º 101, afio X. Quito. 

Catalogue — n.º cep — The American Continent — London. 

O Puritano — 10 de julho de 1955 — n.º 2.082. Rio de Janeiro. 


Catalogo — Heft 2-1955 — Deutsche Bibliografie das Deutsche Buch. Frank- 
furt/M. 


Revista Marítima Brasileira — Dezembro 1954 — n.º 6 — ano LXXIV. Rio 


de Janeiro. 
Documentos Históricos (Revolução de 1817) — vol. CII — Rio de Janeiro. 
Catálogo (Boletin Biliografico) — ns. 10 a 15. Buenos Aires. 
Letras del Ecuador — enero — marzo de 1955 — n.º 101 — afio X. Quito. 
Saúde — Fevereiro e março de 1955 — ns. 86 e 87? — ano VIII. Rio de 
Janeiro. 


XXV Aniversario de la Fundación del Departamento de Bibliotecas de la Se- 
cretaria de Hacienda y Crédito Público — Octubre 1953. Mexico, D.F. 


Da Índia Distante — 1.º de junho de 1955 — n.º 107. Rio de Janeiro. 
Catalogue of Books in the Social Sciences — 1955-56. London. 


Catalogo — Boletin de Informacion Bibliografico — n.º 3 — mayo, 1955. 
Madrid. 
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Revista Interamericana de Bibliogralia — n.º 3 — vol. IV —. july-september 
1954. Washington, D.C, 


Bulletin of the New York Library — June, 1955 — number 6 — volume 59. 
New York, 


Boletin del Instituto de Antropologia — marzo — n.º 3 — vol. I. Colombia. 
Informação Agricola — maio de 1955 — n.º 115 — ano IX. Rio de Janeiro. 


Notas e Informaciones Ciencias Sociales — febrero de 1955 — vol. VI — 
n.º 31 — c/indice del volumen V — 1954. Washington. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MES DE AGOSTO DE 1955 


Bolletino della Societá Geografia Italiana — Vol. VII — serie VIII — fas- 
cicolo n. 1 — 3 gennaio-marzo 1955. Roma. 


Boletim n.º 108 (Da Índia Distinta) — 15 de julho de 1955. Rio de Janeiro. 

Israel e seus vizinhos (Serviço de Informações) 1955. Rio de Janeiro. 

Boletin de Informaciones Cientificas Nacionales — n.º 68 — marzo y abril 
de 1955 — vol. VI. Quito. 

Boletim mensal das observações meteorológicas feitas nas estações da Provin- 
cia — ano XXI — outubro e novembro de 1954 — n.º 10 — 11. Lou- 
renço Marques. 


Revista Ecuatoriana de Educacion — marzo-abril de 1955 — n.º 36 — afio 
VIII. Quito. 
Cuadernos Brasilefios — diciembre de 1954 — n.º 2. Buenos Aires. 


Album do XXXVI Congresso Eucaristico Internacional (A Cruz) — 17 de 
julho de 1955. Rio de Janeiro. 

Boletim Geográfico — Janeiro — fevereiro — março — abril — maio — 
junho de 1954 — ns. 118 — 119 —— 120 — ano XII, Rio de Janeiro. 


Revista Brasileira de Geografia — abril — junho de 1954 — n.º 2 — ano 
XVI, Rio de Janeiro. 


Anuário Geográfico — N, 7 — 1954. Estado do Rio. 

América Indígena — n.º 3 — julio, 1955 — vol. XV. México. 

Boletin Indigenista — junio 1955 — n.º 2 — vol, XV. México, 

Engenharia — ano XII — vol. XII — julho de 1955 — n.º 152, São Paulo. 

Paraná — ano II — n.º 5 — abril — dezembro de 1954. Paraná, 

Polônia de hoje — maio de 1955 — ano IX — n.º 5, Rio de Janeiro. 

La Economia del Mar y sus relaciones con la alimentacion de la humanidad 
— P.E.C.D. (Publicaciones de extension cultural y didáctica) n.º 8 
— tomos I e II. Buenos Aires. 

Boletim do Ministério da Educação — ano IV — n.º 1 — Jjaneiro-março de 
1954. Rio de Janeiro. 

Kriterion — 31-32 — janeiro a junho de 1955. Minas Gerais. 

Boletim Técnico do Instituto Agronômico do Norte — N.º 28 — dezembro 
de 1953. Belém, Pará. 

The Americas — july, 1955 — number 1 — vol. XII. Washington, D.C. 

Brasil Açucareiro — Ano XXIII — vol. XLV — maio 1955 — n.º 5. Rio 
de Janeiro. 

Liga Marítima Brasileira — Junho, 1955 — n.º 570 — ano XLXIX. Rio de 
Janeiro. 

Temas Economicos — abril-mayo, 1955 — ns. 51.52 — afio V. Caracas, 
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Bulletin o; The New York Public Library — Number 7 — july 955 — volume 
59. New York. 

Boletin Bibliografico Necional — Afios 1952 y 1953 — n.º 31. Buenos Aires. 

Anais — Academia Portuguêsa da História — II série — vol. 5 — Lisboa, 


Rodovia — n.º 183 — maio 1955 — ano XVII. Rio de Janeiro. 


Boletin Informativo de las Publicaciones Recibidas — Enero-marzo 1955. 
Caracas. 

Cultura Universitaria — Enero-febrero de 1955 — n.º 47. Caracas. 

The Catholic Historical Review — July 1955 — n.º 2 — volume XKLI. 
Washington. 


Catalogue n.º 755. Books on European History y Travel. London. 
Anaqueles — mayo de 1953 — abril de 1954 — n.º 4 — época X. San 


Salvador. 

Anais da Academia Brasileira de Ciencias — n.º 1 — vol. 27 — janeiro- 
março de 1955. Rio de Janeiro. 

Anuário Bibliografico Salvadoreno — 1952. San Salvador. 


Douro Litoral — sexta série — IX. 1955. Porto. 


Anales: de la Sociedad de Geografia e Historia — septiembre y diciembre de 
1952 — tomo XXVI — afio XXVI. Guatemala. 


Boletim da Academia Portuguêsa da História — 18.º ano. 1954-1955. Lisboa. 


Revista Interamericana de Bibliografia — Vol. IV — n.º 4 — 1954 — october 
december. Washington, D.C. 


Catálogio n.º 4 — Libros Americanos Antiguos y Modernos. Uruguay. 


Notícias da Indonésia — 17 de julho de 1955 — vol, II — n.º 7. Rio de 
Janeiro. 


Engenharia — Vol. XIII — ano XIII — n.º 151 — junho de 1955. São 
Paulo. 


Catalogo, 1955 — Ediciones Cultura Hispanica. Madrid. 


Bollettino della Societá Geogratica Italiana — Série VII — vol. VII — 
aprile-maggio, 1955 — fascicolo n.º 4-5. Roma. 


Santa Catarina Filatélica — março-junho de 1955 — n.º 223 — ano VI. 
Santa Catarina. 


Catalogue 721 (History) — Hollano. 

Carta de Informacion Hispanica n.º 10 — 30 de junio de 1955. Madrid. 

Rodovia — Junho, 1955 — n.º 184 — ano XVII. Rio de Janeiro. 

Estudios Americanos — N.º 43 — vol. IX — abril, 1955. Sevilla. 

Documentos Históricos (Revolução de 1817) — vol. CIil. Rio de Janeiro. 

Arquivos do Serviço Florestal — Vol. 9 — 1955. Rio de Janeiro. 

Revista Shell — N.º 66 — Rio de Janeiro. 

Boletim Bibliográfico — N.º 38 — 1.º de julio de 1955. México. 

Boletim do Instituto BrasilEstados Unidos — Ns. 145 e 146 — julho e 
agôsto de 1955. Ano XIl. Rio de Janeiro. 

Problemas e Soluções — Ano | — n.º 4 — Julho, 1955. Rio de Janeiro. 

Boletin de Historia y Antiguedades — Ns. 479-480 — 481.482 — 483-484 


— septiembre — octubre — noviembre — diciembre — 1954 e enero 


— febrero de 1955 — vol. XLIXLIII. Bogotá. 
Orientacion Campensina — mayo-junio de 1955 — n.º 3 — afio II. La Habana. 
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Revista do Clube de Engenharia — julho de 1955 — n.º 227. Rio de Janeiro. 


Notas e Informaciones Ciencias Sociales — volumen VI — abril de 1955 — 
número 32. Rio. 

C.I.S. (Comissão do Impôsto Sindical) — maio, 1955 — n.º 1. Rio de 
Janeiro. 


The Geographical Journal — june, 1955 — vol. CXXKI — part 2. London. 
Geographical Review — July 1955 — number 3 — vol. KLV. New York. 
Problemas e Soluções — Ano | — n.º 3 — junho 1955. Rio de Janeiro. 
Informação Agrícola — Julho 1955 — n.º 116 — ano VIII. Rio de Janeiro. 
Accion Indigenista — Ns. 19, 20, 21 — enero, feb. mar. 1954. México. 
Nação Brasileira — Ano KKXII — n.º 383 — julho 1955, Rio de Janeiro. 
CARNEIRO 226.560 C. 8 Medieval — 24cc. 

O Puritano — 25 de julho de 1955 — n.º 2.083 — ano LVII. Rio de Ja- 

neiro. 

Boletin Bibliografico — Ns. 36-37 — 1.º e 15 de junio de 1955. México. 
Correio de Uberlândia — Mies de julho (14 exemplares) 1955. Minas Gerais. 


O Mossoroense — 19 de junho e 3 de julho de 1955 — ns. 459-461 — ano 
IX. Rio Grande do Norte. 

I.B.B.D. — Boletim Informativo — março-abril de 1955 — n.º 2. Rio de 
Janeiro. 

International Organization — Vol. IX — number 2 — may 1955. Boston. 

Revista Geográfica de Chile —- Mayo de 1955 — n.º 13. Chile. 


Boletim da Divisão de Mecanização Agrícola — N.º 2 — ano 2 — 1953. 
São Paulo. 

Boletim Sociedade de Geograjia de Lisboa — Janeiro a março de 1953 — 
71º série — ns. 1 a 3. Lisboa. 


Trabajos y Conferencias — N.º 5. 1954. Madrid. 
Boletin de la Academia Nacional de la Historia — Ns. 147-148 — julio — 


setiembre — octubre — diciembre 1954 — tomo XXXVII. Caracas. 
Venezuela. 

Nouvelles Chretiennes d'Israel — Juin 1955 — n.º 1 — 2 — vol. VI. Jerusa- 
lem. 

O Puritano — 10 de agôsto de 1955 — n.º 2084 — ano LVII. Rio de 
Janeiro. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MÊS DE SETEMBRO DE 1955 


Revista do Serviço Público — Vol. 66 — n.º 2 — fevereiro 1955. Rio de 
Janeiro. 

Polônia de Hoje — Julho 1955 — n.º 7 — ano IX. Rio de Janeiro. 

Correio do Senac — 15 de junho de 1955 — n.º 148 — ano VI. Rio de 
Janeiro. 

Boletin Cultural Mexicano — Junio, 1955 — n.º 38. México. 

O Mossoroense — 19 de junho e 3 de juiho de 1955 — ns. 459 e 461 — ano 
IX. Rio Grande do Norte. 

Boletim — Julho 1955 — N.º 18 — ano XVIII. Rio de Janeiro. 

Saúde — Agôsto 1955 — n.º 92 — ano VIII. Rio de Janeiro. 

Bibliothek — Informationen — juni e juli, 7955 — ns. 15-16. Berlin. 
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Acta Academise Scientiarum Hungaricae Index 1954. Budapets. 

Catalogo — Praeger. 1955. New York. 

Catalogo — N.º 23. Libreria Navarro. Mexico, D.P. 

Las Civilizaciones Antiguas del Viejo Mundo y de America. Estudios Mo- 
nograficos, 1. Washington, D.C. 1955 

Catálogo 115 — Ciências Naturais. Rio de Janeiro. 

Memórias do Instituto Osvaldo Cruz — Maio de 1955 — tomo 53 — fasciculo 
I. Rio de Janeiro. 

Ocidente — N.º 208 — vol. XLIX — agôsto 1955. Lisboa. 

Revista de Portugal — N.º 137 — vol. XX — julho, 1955. Lisboa. 

Revista Shell — N.º 72. Rio de Janeiro. 

Glasnik — Ns. 8e 9 — vol. I — 16 — XI — 54. Skopje. 

Bibliography — Thomas Jefferson — list XI — List I supplement. 1955. Rio 
de Janeiro. 

H. A. Bulletin — Vol. | —- nº 2 — june, 1955. New York, 

Saúde — setembro, 1955 — n.º 93 — ano VIII. Rio de Janeiro. 

Correio do Senac — 15 de julho de 1955 — n.º 149 — ano VII. Rio de 
Janeiro. 


O Mossoroense — 31 de julho e 7 de agôsto de 1955 — ns. 465-466 — ano 
IX. Rio Grande do Norte. 


Estudos italianos em Portugal — N.º 13 — 1954. Lisboa. 
Informação Agricola — Julho, 1955 — n.º 117 — ano VIII. Rio de Janeiro. 


Boletin del Archico General de la Nacion — Nº 166 — tomo XLII — octubre 
a diciembre de 1954. Caracas. 


Biblioteca — Afio II — mayo-junio 1955 — ns. 14-15 — vol. III. Merida. 
Venezuela. 


Nação Brasileira — Agôsto de 1955 — n.º 384 — ano XXXII. Rio de Janeiro. 


O Puritano — 25 de agôsto de 1955 — Nº 2.085 — ano LVII. Rio de Ja- 
neiro. 


Annales Universitatis Mariae Curie — Skolowska — vol. VII — 1952. 
Lublin. 


Boletin del Archivo General de la Nacion — n.º 167 — tomo XLII! — enero 
febrero y marzo de 1955. Caracas. 


Biblioteca Genealógica Brasileira, 1955. São Paulo. 
Biblioteca Genealógica Latina, 1955. São Paulo. 


História Genealógica da Casa de Moya — VII e VIII. São Paulo. 
Revista Genealógica Latina — vol. 7 — 1955, São Paulo. 


Anuário Genealógico Latino — Ano VII — 1955. São Paulo. 


Índices Genealógicos Brasileiros. São Paulo. 
Técnica — N.º 34 — julho 1955. Bahia. 


Boletines y Trabajos — Volumen XKXXIX — n.º 14. Buenos Aires. 


Revista del Instituto de Historia del Derecho — n.º 6. Buenos Aires. 
I.B.B.D (Boletim Informativo) — n.º 3 — maio e junho, 1955. Rio de 
Janeiro. 


State Geological Survey — Report of Investigations — 179, 182 a 184 — 
1955. Urbana — Illinois. 


State Geological Survey — Bulletin n.º 65, part IL. Urbana == Illinois. 
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Correio de Uberlândia — 3 de setembro de 1955 — n.º 4,223 — ano XVIII. 
Minas Gerais. 


Indústria Britânica — Agôsto 1955 — tomo 23 — n.º 141. Londres. 


C.1.S. (Comissão do Impôsto Sindical) — N.º 2 — junho, 1955. Rio de 
Janeiro. 


Revista da Liga Marítima Brasileira — N.º 571 — julho-agôsto de 1955 — 
ano XLIX. Rio de Janeiro. 


Cuadernos del Instituto Interamericano de Histórico Municipal e Institucional 


CONS o o abril 1955) Tal Mabana: 


Boletim Informativo do Japão — 1.º a 15 de junho de 1955 — vol. 1 — 
ns. 11 e 12. Rio de Janeiro. 


Contribuição para o conhecimento da fermentação do cacau — n.º 6 (Hans F. 
Ko Dittmar) à Bahia. 


O Problema do Agave ou Sizal, 7 (Aurino Miranda Cardoso). Bahia. 
Neue Deutsche Hejte — heft 12 — marz 1955. Lutzel. 


Arquivos Brasileiros de Medicina Naval — julho a setembro de 1955 — 
n.º 55 — ano XVI. Rio de Janeiro. 


Accion Indigenista — N.º 22 — abril, 1955. México. 


Anales de la Universidad de Chile — Segundo trimestre de 1954 — n.º 94 
— afio CXIII. Santiago de Chile. 


Endeavour — volumen XIV — número 55 — julio 1955. Londres. 
Boletin Bibliográfico — N.º 40 — 1 de agôsto de 1955. México. 
Revista Marítima Brasileira — Janeiro, fevereiro e março de 1955 — ns. 7, 


8e 9 — ano LXXIV, Rio de Janeiro. 


Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos — N.º 147 — setembro de 1955 
— ano XII. Rio de Janeiro. 


Ciências Geológicas — Tomo | — ns. 11 — 14. Buenos Aires. 

Ciências Geológicas — Tomo HI, ns. 2 — 5. Buenos Aires. 

Publicaciones de Extensión Cultúral y Didactica — Ns. 7, 9, 10. Buenos 
Aires. 


Programas y itinerarios de viajes — C.R.U.E.I. in Europa — 1955-1956. 
Firenze. Itália, 

Revista Nacional — Tomo LXI — afio XVII — mayo de 1954 — n.º 185. 
Montevideo. 

Foldrajzi Ertesito — 1, 2, 3 fuzet — IV evfolyam, 1955. Budapest. 
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